
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

,.,_:li 

ANO XXXIX - N• 162 CAPITAL FEDERAL QUARTA-FEIRA, OS DE DEZEMBRO DE 1984 

..------·CONGRESSO NACIONAL 
Faço sab_erque o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art._44, inciso VUI, da Constituição, e eu, Moacyr 

Dalla, Presidente do Senado Federal, promulgo o~seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 56, DE 1984 

Aprova as Contas do Presidente da República, relativas ao exercício financeiro de 1980. 

Art. I• São aprovadas as contas prestadas pelo Senhor Presidente da República, relativas ao exercício financeiro· de 
1980, conforme disposto nos arts. 44, inciso' VIII, e 81, inciso XX, da Constituição Federal, com as ressalvas aos valores lança­
dos à conta "Despesas Impugnadas", pendentes de ulterior verificação pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 29 Os diversos responsáveis da Administração Direta e Indireta, que não apresentaram ao Tribunal de Co·ntas 
da União os balanços anuais referentes ao exercício· finíinceiro de 1980, no prazo estabelecido pelo Decreto n• 80.421, de 28 de 
setembro de 1977, ficam sujeitos às sanções previstas no art. 53 do Decreto-lei n• 199, de 25 de fevereiro de 1967, e Resoluções 
daquele Tribunal. 

Art. 3• O Tribunal de Contas da União tomará as providências para a aplicação das penalidades a que se refere o ar­
tigo anterior. 

Art. 4• Este Decreto Legislativo entra em vigor·na data_de _sua publicação. 
Senàdo· Federal, 4 de dezembro de 1984. - Moacyr Dana; Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 4<1, inciso Vlll, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 57, DE 1984 

Aprova as Contas do Presidente dn República, relativas ao exercício de 1981. 

Art. I• São aprovadas as contas prestadas pelo Presidente da República, relativas ao exercício financeiro de 1981, 
conforme disposto no art. 44, inciso Vlil, e 81, inciso XX, da Constituição Federal, com ressalvas aos valores lançados à conta 
"Diversos Responsáveis", pendentes de ulterior verificação pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 2• Os responsávéíS- pela Administração Pública Pública Federal que não apresentaram ao Tribunal de Contas 
da União os balanços anuais referentes ao exercício de 1981, n·o prazo estabelecido pelo Decreto n• 80.421, de 28 de setembro de 
1977, r.cam sujeitos-as penalidades previstas no art. 53 do Decreto-lei n•I99, de 25 fevereiro de 1967 e Resoluções daquele Tri-
bunal. ... - -

Art. 3-'L O Tribunal de COntas da Uníão·t'~t!taí-á 'às pr-Ovid~OCíaS c-~bíveis para· a apliêaç~o "das Sanções_a que se refere 
o artigo anterior. 

Art. 4• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de dezembro de 1984 . ..:.. Moacyr Daila,: Presidente. 
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EXPEDIENTE 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 
DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Diretor-Geral do Senado Federal 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Diretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

. Faço saber que o Congresso Nacim1af aprovou, ·nas termos do art. 44, inciso 11!, da Constituição, e eu, Moacyr Dali a, 
Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 58, DE 1984 

Autoriza o Senhor Presidente-da República a se ausentar do País ·no dia 9 de janeiro de 1985, para um Encontro 
de Trabalho com o Senbor Presidente da_ República Argentina. 

Art. 19 É o Senhor Presidente da República, João Baptista de Oliveira Figueiredo, autorizado a ausentar-se do País 
no dia 9 de janeiro de 198.5, para um Encontro de Trabalho com o Senhor Presidente da República Argentina. 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 4 de dezembro de 198<1.- Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço sab.er que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I '• da Constituição, e eu, Moacyr Da lia, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 59, DE 1984 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 2.126, de 19 de junbo de 1984; que "inclui a Gratificação de Função Policial no 
Anexo li do Decreto-lei n• 1.3(;0, de 22 de novembro de 1974, e dá outras providências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n• 2.126, de 19 de junho de 1984, que uinclui a Gratificação de 
Função Policial no Anexo 11 do Decreto-lei n• 1.360, de 22 de novembro de 1974, e dá outras providências". 

Senado Federal, 4 de dezembro de 1984. - Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição; e eu, Moacyr Dalla, Presi­
dente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 60, DE 1984 

Aprova o texto do Decreto-lei n' 2.125, de 19 de junho de 1984, que "estabelece correspondência de referências 
de vencimentos concernentes aos servidores alcançados pelo artigo 1• da Lei n• 6.823, de 22 de setembro de 1980". 

Artigo único. f: aprovado o texto do Decreto-lei n• 2.125, de 19 de junho de1984, que "estabelece correspondência de 
referências de vencimentos concernentes aos servidores alcançado§ pelo artigo I• da Lei .n• 6.8~3, de 22 de setembro de I980". 

Senado Federal, 4 de dezembro de 1984. - Moacyr Dalla, Presidente. . 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstitUíÇão, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 107 DE 1984 

Autoriza a PrefeiUtta Munidpal de Vitória, Esta­
do do Espírito Santo, a contratar operaçio de crédito 
no valor de Cr$ 13.254.670.000 (treze bilhies, duzen­
tos e cinqüenta e quatro milhões, seiscentos e setenta 
mil cruzeiros). 

Art. I~" :9. a PrefeitUra Municipal de Vitória, Estado 
do Espírito Santo, n-os termos do art. 2'1 da Resolução n'í' 
93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crêdito, no valor de CrS 
13.254.670.000 (treze bilhões, duzentos e cinqüenta e 
quatro milhões, seis_centos e setenta mil cruzeiros), cor­
respondente a l.OOO.OOO (um milhão) de UPC, conside­
rado o valor da UPC de Cr$ 13.254,67 (treze mil, duzen­
tos e cinqüenta e quatr6 cruzeiros e sessentã e Sete centa­
vos), vigente em julho de 1984, junto ao Banco de_Desen­
volvimento do Espírito Santo S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Baoco Nacional d_a_Habitação -
BNH, destinada a promover a integração do Município 
de Vitória no Programa CURA, mediante b~neficiamen­
to das áreas de Jardim da Penha e Jardim Camburi, obe­
decidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigo·r na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 4 de dezembro de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente. 

Faço saber que o_Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e e'u, Moacyr 
Da!la, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 108, DE 1984 

Autoriza o Estado do Espírito Santo a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
30,000,000.00 (trinta milhões de dólares), destinado 
ao Programa de Infra-Estrutura Rural daquele Esta­
do. 

Art. I~> 1?. o Governo do Estado do Espírito Santo 
autorizado a realizar, Com a garantia da União, uma 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
30,000,000.()(J"(frinta milhões de dólares) ou o equivalen­
te em outras moedas, de principal, junto a grupo finan­
ciador a ser indicado pefo -Minisiê"rio di Fazenda e do 
Banco Central do Brasil, destinado a fitlanéiãr a inlple­
mentaçào de um programa de ínvestimentos, para a 
cOnstrução_e pavimentação de estradas e_obras de infra­
estrutura básica nas áreas de Transporte, Saúde, Telefo~ 
nía Rural, bem como o reequipamento do parque de má­
quinas rodoviárias, obedecido o seguinte crono8;:ram_a de 
contratações: em 1984, USS 15,000,000.00 (quinze mi­
lhões de dólares) e em 1985, USS 15,QOO,OOO.OO (quinze 
milhões de dólares). 

Art. 2~> A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, em artlculaçào com o Banco 
Central do Biasi!, nos terrrios do_ art. !9,- item 11, do De­
creto nl' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais exigências _dos órgãos encarregados da execução da 
política econômico-~financeira do Governo Federal, ·e, 

SENADO FEDERAL 
ainda, as diSJJ:osições da Lei Estadual n~' 3.684, de 21 de 
novem br_o de_ 1984, autorizadora da operação. 

Art 31' Esta Resolução entr~ em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 4 de dezembro de 1984. - M041q"r' 
Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Moa­
cyr Da !la, Presidente, nos termos do art. 52, item 30 do 
Regimento- Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 109, DE 1984 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resoluçílo nl' 58, de 10 de no-­
vembro de 1972, com as modificações posteriores, 
cria~ a Auditoria e dá outras providências. 

Art. li' O Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n~' 58, de 10 de no­
Y~mQro de 1972,_ e modificações posteriores, passa a vi-­
gorãt ·com aS seg_uintes alterações: 

"Art. 99 ...... ' ....... _._. ............. __ .._. -

V- Auditoria. 

TITULO I! 

. .................................... .,~······· 

• • _. ~~-~. ·~ •• -~· •• ·~. ~::· iJ •• .-. ·-· •••••• -

Seção IH 

Subseção VI 
Da Auditoria 

Art. 5l-A. A Auditoria compete prestar assis­
tência na área de sua especialidade à Comissão Di­
retora, ao Diretor-Geral e UnidB.des âo Senado Fe~ 
dera!, aos Órgãos Supervisionados, exercendo a 
orientação e fiscalização da execução do Orçamento 
do Senado, do Centro Gráfico e do Centro de Infor~ 
mática e Processamento de Dados, nos seus aspec~ 
tos contábeis, analisando os procedimentos expos­
tos_ pela conbatilidcide analíti~a e compreenderá; 

a) a tomada de contas; 
b) a Prestação de Contas; 
c) o_ exam_e da documentação instrutiva ou com­

probatória da receita e da despes_a; e 
d) a anáJ!s_e de balªncetes e balanços. 

~- § li' A Auditoria de prograll}as terâ por base: 
a) o a~o01p<!_nhamento físico e t;i.nanCe_iro do-s 

programas- de trabalho e do orçamento; 
b j a !dentificaçào do r~ultad9 segUndo o proje­

to QU a,_tiviclade; 
_ ~La -ª9-~uada propriedade do produto parcial 

ou final obtido, em fªce da esPecificação determina­
da; 

d) a avaliação dos resultados alcançados .. pelos 
administradoreS:; 

e} a execução de contratos_, convênios e outrOs 
acordOs bilaterais;·e 

f) a fluides da r~alização da receita e da despesa. 
§ 21' -São órgãos da Auditoria: · 
I- Gabinete;-__ 
H -Seção de Administração. 
Art. 52-B. --Ao Gabinet~ d!i_Auditori~ compete 

providenciãr sobre Ó expediente, as audiências e a 

representação do seu titular; executar as tarefas de 
- suporte administrativo vinculadas à competência do­

órgão; auXiliar o seu titular no desempenho de suas 
atividades; e executar _outra, _tarefas correlatas .. 

Art. 52-C. Á Seção de Administraçã.o compete 
receber, controlar e distribuir o material e o expe­
diente _da Auditoria;_ executar os trabalhos datiio­

. gfáfiCoS e· de repro~gí-afia; "orgãnizar a corlsolidação 
dos dados estatístic_os; proceder ao controle interno. 
dg pessoal da Auditoria; encaminhar informações 
ao Sistema de Processamento de Dados, de acordo 
com os manuais de procedimento pertinentes; e exe­
cutar outras tarefas correlatas. 

Art. 218. Ao Auditor incumbe planejar, super­
visionar, coordenar e controlar a execução das ativi­
dades compreendidas nas tinhas de competência do 
Órgão; orientar a pré-quaiificação e seleção dos ser­
vidores do órgão; propor à Comissão Diretora- e 
coordenar a execução de programa de treinamento 
para os seus servidores; solicitar ao Primeii'o­

_Secretái'io a designação ou dispensa de Servidores 
do exercício de função gratificada e ao Diretor­
Geral.a lQJ<\çâO. POli serviços da Au,ditQTÜt, de serv_i­
dores de-SUi-escolha; observai- e fazef observar, nO­
âlribito -da ÁU.dítoria, as determinações da _Comis­
são Diretora, do Presidente e do Primeiro­
Secretário; decidir sobre problemas administrativos; 
dos servidores im._ediatamente subordinados; impor 

- penalidades, noS 1iri1ites estaO-CiecidoS neste-Reg-ma~~ 
-menta, e _desempenhar outras atividades peculiares 
ao cargo, de iniciativa própria ou de ordem supe­
rior . 

TITULO Ill 
CAPITULO l 

Seção XVIll-A 
Dos Assistentes de Auditoria 

Art. 227-A; = Aos AssiStentes de Auditoria in­
cumbe auxiliar o Titular do órgão, na área de sua 
especíalidade; prestar assistência no· exame da pres­
tação de contas dos respectivos órgãos; auxiliar nas 
fiscalizações e inspeções financeiras; e desempenhar 
outras atividades peculiares à função. 

Art. 357-

X-A- Gabinete do Auditor: 
Ol Assistente Técnico ................. FG-1 
OI Chefe de Seção ................... FG-2 
01 Secretái:io de Gabinete ..•.......... FG-2 
03 Assistente de Auditoria .. , ......... FG-2 
OLAuxiliar de Controle de Informações FG-3-

.01 Auxiliar- de Gabinete . ,_, ... ,., ... ,_, FG-4 
02 Contínuos 

"=·'-~'"'" • , ... __.-,' :.-•..o '•' • '·'' <-•' • •o• >-.>'''''' • •• ,-, 

~Art. 359~ ~ 

§ 1~> Estão iSentos de ponto o Diretor-Geral, o 
_Secretário-G~;rat da Mesa, O- Consultor-Geral, o 
Auditor, os Diretores da Assessoria, de Secretaria, 

-_de Subsecretaria e da Representação do Senado __ Fe­
deral no Rio de Janeiro. 

Art. 29 O inciso III do Anexo U, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, na parte referente às Funções 
Gratificadas, passa a vigorar acrescido das seguintes ex­
pressões: 

"01 AssisteQte T'ecfiico .....•....... 
O r Chefe de Seção .......... ~· ...... . 
01 Secretârio de Gabinete ...... :·. ~ ...... . 

FG-1 
FG-2 
FG-2 
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03 Assistente de Auditoria ...•.••.••.• FG-2 
O 1 Auxiliar de Controle de Informações FG-3 
OI Auxiliar de Gabinete ...••.•..•.• FG-4." 

Art. 39_ A Tabela de Distribuição de Funções Grati­
ficadas, con;tante do Anexo li, passa a vigorar acrescida 
de novo ítem, como as seguintes funções; 

"11.05.00 AUDITORIA 
OI Assistente Técnico .... --~· .••••• ~-~ .• ,' FG-1 
01 Chefe de Seção •. _ .......... ~· ... ~ .• F.-G-2 
OI Sccretârio de Gabinete ........••. ~- FG-2 
03 Assistentes de Auditoria., ..... --~-·. FG-2 
Ol Auxiliar de Controle de InformaÇões FG:J 
01 Auxilia~ de Gabinete .......•.. ":.FG-4:' 

Art. 49 A Subsecretaria de Pessoal ~epublica!â -o Re­
gulamento Administrativo do Senado Federal.' renume­
rando os seus dispositivos c: atualizando o numero e a 
distribuição das funções gratificadas, de aCorc[o com o 
disposto nesta Resolução. __ 

Art. 5? As despesas decorrentes da aplicação desta 
Resolução correrão à conta dos recursos orçamentários _ 
próprios do Senado Federal. 

Art. 6? Esta Resolução entra em vigor na data de 

sua publitação. _ , -· _ -·=-= 
Art. 7<~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal,_ 4 de dezembro de 1984. - Moacyr 

Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Sellãdo Federal aprovou, e eu, Moa­
cyr Dalla, Presidente, nos termos do: art. 52, item 30 do 
RegimentO Interno, pro-JhulgÕ a segUinte -

RESOLUÇÃO N• IIO DE 1984 

Altera a lotaçio nos G•binetes • que se refere o 
item VII do ut. 357, do Regimeuto Admfnlstr•dvo do 
Senadq Fed':ral, e dá outru providências. 

Art. 1' O art. 357 do Regulamento Administrativo 
do Senado Fedetal, aprovado pela Resolução nt> 58, de 
10 de novembro de 1972, e alterado pela Resolução n" 
106, de 15 de abril de 1983, passa a vigorar com a seguin-
te redação: -- . 

"Art. 357 VII - Gabinete dos Senadores 
l Chefe de Gabinete ... -............ -. FG.l 
1 Assessor Téonico · ....•...•. -......•.•.•.. 
1 Assistente Tét:nico .............. -... FG. 1 
3 Secretário ,de Gabinete FG. 2 ou 

3 Secretâri,Ps Parlamentares 
1 Subchefe de Gabinete .........•.... FG.1 
3 Auxiliares- de Gabinete ...... -...•... FG. 4 
2 Contínuos .............. _ ....... : .......• 
1 Motorist1a .... ~-· .. -.-•............... _ ...• " 

Art. 29 As funções gratificadas dt subchefe de Gabi­
nete constantes d~s ítens I, 11, 111, V, VIII e IX do art. 
351 tem o seu símbolo retributivo alterado de FG-3 para 
FG-1. 

Art. 39 A Subsecretaria de Pessoal republicará o Re­
gulamento Administriitivo_do Senado Federal, remune­
rando os seus dispositivos e atualizando o·_ número e a 
distribuição das funções gratificadas. de acordo com o 
disposto nesta Resolução. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publiçação. _ 

Art. 59 Revogam~se as disposiÇões em contrário. 
Senado _Federal, 4 de dezembro de 1984. - Moacyr 

Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e ·eu, Moacyr 
Dalla, Presidetite, promulgo a seguinte 

DIÁRIO [)QCONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

R~OI,UÇÃO N• 111, DE 1984 

____:: A~toriza R Prd'eiturã Muilicipal d~ Morro-d• Fu­
m~ça, Estado de Santa Catarina,_ a contratar ope­
f.açào de:_crédito no valor de CrS 388.892:.017 (trezen­
tos e oitenta e oito mUbões, oitocentos e noventa e 
dois mU e dezessete cruzeiros). 

Art. I'~ ~ a Prefeitura Municipal de Morro da Fu~ 
maça,· Estado de Santa Catarina. nos termos do art. 29 da 
Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976~ do Senado . 

- Federal, autorizada a contratar operação de crédito, no 
valor _de Cr$ ~88.89:?.017 (trezentgs. ~ -oiten~a e oito mi­
lhõeS oitocentos e noventa- e dois mil e dezessete cruzei­
ros) ~rrespondente a 29.340 ORTN, considerado o va~ 
lor nominal da ORTN de Cr$ 13.254,67 (treze' mil, du-

- _-zentos_ e cinqUenta e quatro cruzeiros e sessenta e sete 
centavos) vigente em julho de 1984, junto à Caixa Eco­
nó-mica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada 
à implantação de galerias pluviais e de meios~fios, obede~ 
cidas as condições admitidas pelo Banco Central do Bra­
sil no respectivo processo. 
- Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de_ 
sua publicação. 

Senado Federal, 4 de dezelllbro de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Con~tituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 112, DE 1984 

AUtoriza a Prefeitura Municipal de Araguatins, 
Estado de Goiás, a contratar operação de crédito no 
valor de CrS 91.458.986 {noventa e um mllhões, qua­
trocentOSi e cinqüenta e oito mU, novecentos e oitenta 
e seis cruzeiros). 

Art. 19 ta Prefeitura Municipal de Araguatins, Es­
tado de Goiás, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor de CrS 
91A58:"986~{noventa e um milhões, quatrocentos e cin­
qüenta e oito mil, novecentos e o.itenta e seis cruzeiros) 
correspondente a 20.083,00 ORTN, considerado o valor 
nominal da ORTN de Cr$ 4.554,05 (quatro mil, qui-

nhentos e Cinqüenta e quatro crUZeiros e Cinco centaVos), 
vigente em julho de 1983,junto à Caixa Econômica Fe­
deral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS, destinado à cons­
trução de escolas de nível pré~escolar e de 19 grau, naque­
le Município, obedecidas as Condições admitidas pelo 
Banco Centfal do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sena,_do Federal, 4 de dezembro de 1984._- Moacyr 
DaÚa, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presi~_ente, promulgo a seguinte -

RESOLUÇÃO N• 113, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Caiapônia, Estado 
de Goiás, a contratar operaçílo de crédito no valor de Cr$ 
150.702.132 (cento e ~in(J.üenta milhões, setecentos e dois 
DJil, cento e_!rinta __ e dois cruzeiros). 

Art. J9 ~ a Prefeitura Municipal de Cai_apônia, Es- -
tado de- Goiás, nos termos do art 2<~ da Resolução n9 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Sep.ado Federal, autorizada 

Dezembro de 1984 

a contratar operação dê crédito no valor de Cr$ 
_150.702.132 (cento e cinqlienta milhões, setecentos e dois 
mil, cento e trinta e dois 'cruzeiros), correspõndep.te a 
76.250,44 ORtN, considerando o valor nominal da 
ORTN de Cr$ 1.976,41 (um mil, novecentos e setenta e 
dois cruzeiros e quarenta e um centà:vos), vigente em ju­
lho de 1982, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualid~de de ges~ora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinado à construção de galerias 
pluviais, sarjetas, meios~ feios e aquisição de equipamen­
tos para coleta de lixo, naqUele Município, obécedidas as 
co!'ldições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 4 de dezembro de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal, aprovou, nos ter­
mos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promUlgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 114, DE 1984 

·-Autoriza a Prefeitura Municipal de Recife, Estado 
de Pernambuco, a contratar operação de crédito no 

_ valor de Cr$ 9. 728.927.780 (nove bilhões, setecento_~ ~ 
vinte e oito milhões, novecentos e vinte e sete mil, se­
tecentos e oitenta cruzeiros). 

Art. J9 - b a ~_refeitura Municipal de Recife, E'stâdo 
de Pernambuco, nos termos do art. 29 da ResQ)ução Q9 
93, de 11 de outubro de l976, do Senado Federal. autori­
zada a contratar operação de crédito, no valor de Cr$ 
9.728.927.780 (nove bilhões, setecentos e vinte e oito mi­
lhões, novecentos e vinte e sete mil, setecentos e oitenta 
cruzeiros), correspondente a 734.000 UPC, considerado 
o valor nominal da UPC de Cr$ 13.254 (treze mil, duzen­
tos e cinqüenta e quatro cruzeiros), vigente em julho de 
1984, junto ao Banco do Nordeste do Brasil SjA, este na 
qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da 
Habitação - BNH, destinada à execução de vãriOs pro­
jetos de infra~estrutura, compreendendo obras viârias, 
ch:?.farizes e outras melhorias de natureza urbana, naque~ 
la Capital, obedecidas as condições admitidas pelo Banw 
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

-Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, j] de dezembro de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente. 

Faço saber-que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inéisã IV, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 115, DE 1984 

Autoriza o Governo do Ei!ltado do Maranhão a rea­
lizar operação de empréstimo e"terno no valor de Cri 
50,000,000.00 (cinqüenta mUMes de dólares), desti~ 
nado a financiar o Plano de Metas daquele Governo. 

Art. 19 h o Governo do Estado do Maranhão auto­
ri;ado a realiza~~ com a garantia da União, Uma ope­
ração de empréstimo externo no valor de US$ 
50,000,000.00 (cinqaenta milhões de dólares) ou o equi­
Valente em outras moedas, de principal, junto a grupo fi~ 
nanciador a ser indicado sob a orientaç-ão ·do Ministério 
da Fazenda e do Banco Central do Brasil, obedecido o 
segtllnte cronograma de contratações: em 1984, US$ 
25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dólares) e, em 
1985, US$ 25,000,000.00 (vinte e cinco milhões de dóla~ 
r_es), destinadQ a financiar parte dos projetos de desen-
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volvimento economlco e soCial previstos no Plano de 
Metas daquele Governo~ 

Art. 2<? A operação reã.Hzar-se-ã n-os termos aprova­
dos pelo Poder ExecutíYO Federal, inclusive o exalne das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 19, item 11, do De­
creto n"' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais exigências dos órgãos encarregados da execução da 
política econômico-fínanceir~ do Governo Federal, _e 
ainda, as disposições da Lei Estadual n9_ 4.096, de 12 de 
outubro de 1979, modificada pelo Lei Estadual n'r'4.5_üi, 
de 14 de julho de 1983. 

Art. 3~" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 4 de dezembro de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente. 

FaÇo sãber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inCiso VI, da Constituição, .c cu,· Moacyr 
Dalta, Presidente, promulgo a .segui~ 

1 - ATA IM X!O SI!SSÃG, llM 4 BE J1B. 
ZEMBRO DE 1984 

L! - ABERTURA 

L2 -EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

- N•s 252, 253 e254(84 (n" 487,490 e491(84, na 
origem), restituindo autógrafos de projetoS de lei san~ 
cio nados. 

- N•s 255, 256 e 257 (84 (n•s 494, 495 e 496(84, na 
origem), de agradecimento de comunicação. 

1.2.2- Oficlo do Sr. l'1...Secret,rio da Câmara dos 
Deputados 

Corriunicando a aprovação da seguinte matéria: 
- Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câ~ 

mara n11 61(81 (n'>' 2.014/79, na Casa de origem). 

1.2.3 - Requerimentos 

- N'139lf84, de_urgênciía para o Projeto de Lei da 
Câmara n'>' 237/84 (n'>' 3.9:91(84, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da_República, que 
autoriza o Departamento Nacional de Registro do 
Comércio a estabelecer modelos e cláusulas padroni­
zadas destinadas a simplifiW a constituição de socie­
dades mercantis. 

-- Nl' 392/84, de urgência para a Mensagem n' 
230/84, solicitando autorização do Senado Federal, a 
fim de que a Prefeitura Municipal de Rio Branco, Es~ 
tado do Acre, possa contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 7.076.988.000. 

1.3 -ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n'i' 13, de 1984 (n'i' 43(84, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Tratado d;t Comunidade_ 
Ibero-Americana de Previdência Social, concluído 
em Quito, a 17 de março de 1982. Aprovado. À pro~ 
mulgação. 

--------------------------------
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RESOLUCÃO N• 116, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso do 
Sul a contratar operaÇão de crédito no valor de Cr$ 
20.470.140.000 (vinte bilhões, quatrocentos e setenta 
milhões, cento e quarenta mil cruzeiros). 

Art. I 'i' Ê o Governo do Estado de Mato Grosso d_o 
Sul, nos termos do art. 29 da Resolução n~" 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a con­
tratar operação de crédito, no valor de Cr$ 
20A70.140.000 (vinte bilhões, quatrocentos e s"etenta mi­
lhõ~s. cento e quarenta mil cruzeiros), correspondente a 
2.000.000 U PC, considerado o valor nominal da UPC de 

·Cr$ 10235,07 (dez mil, duzentos e tTinta e cinco cruzei~ 
ros e sete centavos), vigente no~ semestre de 1984,junto 
ao Banco do Estado de Mato Grosso S.A., este na quali~ 

· dade de ageÓ.ie fmanceiro do Banco Nacional da Habi~ 
tação - BNH - destinada ao fmzmciamento de obras 
dc..infl:a..estrutura.; tais C01J10 rede de água potávd, esgo­
tos, GoHies, pav.imcnta.ção c outms, em conjuntos ha-

1.4-MA 'i'I!RIAs-APti'CI>'.Dl\S Ai'OS A OR­
DEM DO DIA 

- Projeto de Lei da Câmaca a• 2-37,1134, em regime 
de ur.a_ência~_nos termos do Requerimento n• 391/84, 
lido DO EJ~:pediente. Aprov8d0, ap6s pareceres das co~ 
missões competentes. A sanção. 

- Mensagem n'i' 236/84, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n9 392(84, lido no Ex­
pediente. Aprovada, nos termos do Projeto de Reso~ 
lução n~" 127/84, após pareceres das comissões- com­
petentes, tendo usado da palavra o Sr. Jorge Kalume. 
À Comissão de Redação. 

..:._ Redação final do Projeto de Resolução n9 
127/84, em regime de urgência. Aprovada. Ã promul~ 
gação. - - · --

1.5 - DISCURSOS APóS Á ORDEM DO DIA 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Uder 
~Solicitando à Presidência a inclusão em <J:i-dem do 
Di~-de projeto-de lei que menciona, referente ao res~ 
peito devido a mulher. Apelo às autoridades diplo~ 
máticas, em favor de providências junto ao Governo 
do Kuwait, visando à liberação para viagem de re~ 
gresso ao Brasil, do técnico de futebol Gilda Rodri­
gues, que estaria detido naquele País, com sua 
família. 

SENADOR GASTÃO MlJLLER- Artigo de au­
to:i-13: do Professor Miguel Reate Junior, publicado no 
jornaJ Folha de S. Paulo, de 22 de novembro próximo 
passado, sob _o_ titulo "A questão sÔciaf:" de Rui a 
Tancredo". 

!.6 - COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Convocação de sessão_extraordinária a realizar~se 
hoje, às lO horas e 40 minutos, corn Ordem do Dia 
que designa. 

1.7 - ENCERRAMENTO 

2 - ATA DA 246• SESSÃO, EM 4 DE DE· 
ZEMBRO DE 1984 

2.1 - ABERTURA 

2.2 - EXPEDIENTE 
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bitacionais empreendidos pela COHAB~MS, oOedecidas 
· as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 

respectívo processo. 

Art. 211 Est~ Resolução entra em vigor_ na data de 
sua publicação. 

Senado E'ederal, 4 de dezembro de 1984. - Moacyr 
Dalla, Presidente. 

RESOLUÇÃO N• 78,~ DE 1984 

RetíficaçitO 

Na publicação feita no DCN (Seção Il), de 23~11-84, 
na página 4550, em seu _art. l~', 

Onde se lê: 

Art. 1~> ... Cr$ 427.288.407: .. 

Leia-se 

ArL 1• ... Cr$ 427.288.408 ... 

Ul -- ReqauíLates 

- N9 393 JM, de u.rgência _para o Projeto de Lei da 
Câmar.a n• 247 J84 (n'14.695j84, na Casa de origem), 
de iniciati\'3 do Senhor Presidente da RepúbJica, .que 
autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Ministério da 
Educação e Cultura, crédito especial no valor de CrS 
4.431.400.000, para o fim que especifica. 

- N~> 394(84, de urgência para o Oficio n9 
S/34/84, pelo qual o Governador do Estado de 
GOiás solicita autorização do Senado para que aque~ 
le Estado possa realizar operação dé empréstimo ex­
terno no valor de US$ 150,000,000.00, para o fim que 
-especifica . 

2.3 -ORDEM DOD1A 

- Reci":i.ção filial do ProjetO de-Decreto Legislativo 
n~" 1, de 1984 (n~' 27/83, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do acordo dec.o:operação cultural, 
científica e técnica entre-o Governo da República Fe­
deiattva-do Br.asil e o Governo de Aotígua e Barbu~ 
da, celebrado em Brasília, em 17 .de agosto de 1982. 
Aprovado. À promulgação. 

2.4- MATtRIAS APRECIADAS APóS A OR· 
DEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara R9 247(84, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n'i' 393/84, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das co~ 
missões competentes. À sanção. 

- Oficio n~> S/34/84, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n9 394(84, lido no Expe~ 
diente. Aprovado, nos termos do Pr_ojeto de Reso­
lução n~' 128/84, após pareceres das comissões com­
petentes. Ã Comissão de Redação. 

- Redação final do Proj~to de Resolução n'1 
t 28(84, em regime de urgência. Aprovada. Ã promul­
gação. 

2.5 - DISCURSO APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR- NELSON CARNEIRO. como Líder 
-Correspondência recebida por S. Ex•, tratando do 
problema do preconceito contra as pessoas deficien­
tes. I Encontro Nacional de Cidades Mineradores, 
recentemente realizado em lt(!bira-MG. 
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2.6- COMUNICAÇÃO DA PRES!DENCIA 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 11 horas e 5 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

2.7 - ENCERRAMENTO 

3 - ATA DA 247• SESSÃO, EM 4 DE DE­
ZEMBRO DE 1984 

3.1 -ABERTURA 

3.2 - EXPEDIENTE 

3.2.1 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do Senado n\" 263/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que acrescenta dis­
positivo cio Capítulo das Disposições Gerais (IV) da 
Lei n9 5.540, de 28 de novembro de 1968, que "fixa 
normas de organiz-ação e funcionamentO do ensino 
superior e sua articulação com a escola média, e dâ 
outras providências. 

3.2.2 - Requerimentos 

- N~ 395f84, de urgência para o OficiO it' S-
38/84, pelo qual o Qqvemador do Estildo de Per­
nambuco soficíia -autorização -do Senado Federal 
pam controlar operação de crédito no valor de USI 
!2,300,000.1JO. 

- N~> 396/84, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara nl' 176/84, que dispõe sobre a aposentadoria 
do pessoal do magistério :superior e dá outras provi~ 
dências. 

3.2.3 - __ Comunicações da Presidência 

-Recebimento da complementação da documen­
tação necessâria à tramitação <!_os Offçios nYs S~35 e 
S-36(84. 

- Recebim~to do Oficio n~> S-39/84, do Prefeito 
Municipal de Belo Horizonte (MG) solicitando- auto­
rização do Senado Federal a fim de que aquel~ Pre­
feitura possa contratar operação de crédito externo 
no valor que menciona para o fim que especifica. 

3.3 -ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n~' 
12, de 1981, de autoria do S~nador Lenoir Vargas, 
que modifica a denominaçãQ do movimento estudan­
til a que se refere a Lei nY 6.341, de 5 de jUlho de 1976, 
e dá outras providências. Aprovada. A Câmãra dos 
Deputados. _ 

3.4 -MAT~RIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

-Oficio n~> S-38(84, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n~' 395/84, lido no E,xpe­
dienie. Aprovado, nos termos do Projeto de Reso­
lução n'i' 129 j84, após pareceres das comissões com­
petentes. Ã Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Rçsolução n'~' 

I 29/84, em regime de urgência. Aprovada. À promul­
gação. 

-ProJeto de Lei da Câmara n~' 176/84, em regime 
de urgência, nos-termos do Requerimento n~' 396/84, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das co­
missões competentes. A sanção. 

3.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDE,M DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

4- ATA DA 248• SESSÃO, EM 4 Dii-DE~ 
ZEMQRO DE 1984 

4.1 - ABERTURA 

4.2 - EXPEDIENTE 

4.2.1 --Leitura de projetos 

- Projeto de Lei do Senado .h" 264/84, de autoria 
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que institui o Códi­
go de aPlicações. das normas jurídicas. -

-Projeto de Lei do Senado nt 265/84, de autoria­
do Sr. Senador Nelson Carneiro, que altera âispositi­
vo da Lei Orgânica da Previdência Social, de modo a 
estabelecer que a pensionista do sexo feminino man-­
tenha o direito à sua cotá tl_e pensão em caso de novo 
matrimônio, com pequeno-desconto para a fidelidade 
que especifica. 

4.2.2 - Comunicação da Liderança do PDS 

-Substituição de-membros em comissã_o mista. 

-4.2.3 ___, Discur59s do Expediente 

SENADOR FÁBIO LUCENA -Defesa da con­
vocação extraordipá_ria do Congtesso Nacional du­
rante o próximo recesso parlamentar. Despedindo-se 
d__Qs Srs. Senadores e dos funcionários da Casa a pro­
pósito do encerramentO dos t·rabalhos da presente 
sessão legislativa. 

SENADOR l'TAMAR FRANCO- Solicitando à 
Mesa, esclarecimentos sobre o processo de votação 
secreta. 809 aniversáriO de fuhdação da Faculdade de 
Farmácia e Bioquímica da Universidade Federal de 
Juiz de Fora-MG. Sucessão presidencial. 

SENADOR SEVERO GOMES, por Dele8açãó­
Esclarecimentos sobre a anunciada perda do confrole 
adoriádO aa --CVRD, por parte da UniãO: 

SENADOR-JORGE KALUME- Inauguração do 
HosPital Regional da· Asa Norte. -

4.2.4 - Comriüicações da Presidência 

- Caricelamento da sessão conjunta convocada 
para·ãs 19 horas de hoje. 

- Convocação de sessão conjunta a realizar-se 
hoje às 19 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

-ConvoCação-de--sessão ex_traordiii.âría a realizar­
s·e-hõje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia · 
que designa. 

4.2.5 - Requerimento 

N 9 397/84, de autoria do Sr. Senador Gastão 
Miiller, solicitando dispensa de interstício e préVia 
distribuição de avulsos para o Projeto de Lei da Câ­
mãrã n9 172/84 (n~' 1.529/83, na Casa de origem), que 
dispõe-sobre as autarquias profissionais, a "fim de que 
figure na Ordem do Dia da Sessão- seguinte. Prejudi­
cado. 

4.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara nY 10/81 (n~> 1.529/79, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a aposentado­
ria, com proventos integrais, dos ex-combatentes se~ 
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gurados da Prevídência _Sociaj. Votação adiada por 
falta- de quÕfum. " 

-PrOjeto de_Lei da Câmara n9 53/77 (n~> 227/75, 
-na caSa de o-rigem), que dispõe sobre condições a ob-
servar na renovação de contratos de atletas profissiO­
nais, e dá outras providências. Votação adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara nY 65/79 (n~> 4.257/77, 
na Casa de origem), que autoriza a alienação de im6~ 
vefs residenciais da Rede Ferroviária Federal a seus 
ocupantes. Votação adiada por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 14/84 (n~' 2~867/76, 
na Casa de origem}, que introduz modificações na 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 
Decreto-lei n' 5.452, de 1~' de maio de 1943, para o 
fim de assegurar estabilidade provisória ã mulher t.ra· 
balhadora que contrair núpcias. Votaçiio adiada por 
falta de quorum. 

--=-Requerimento n~' 331j84, solicitando, nos ter­
mos dos arts. 75, a, e 76, do Regimento Interno, a 
Constituição de uma Comissão_ Especial, composta 
de 7 (sete) membros, para, nO prazo de 180-(cento e 
oitenta) dias, promover estudos, levantamentos, pes­
quisas e elaborar planos para o desenvolvimento da 
Arnazônia. Votação adiada por falta de quorum. 

-..:.Projeto de Lei da Câmara n~' 79/79 (n~'l.5llj75, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafo ao art. 
51' da Lei n~' 3.807, de 26 de agosto de 1960, que dis_­
põe sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, alte­
rada_ pela Lei n~> 5.890, de 8 deju_nho de l973. (Apre­
ciação pfeJiminã.r da juridicidade). Votação ·adiada 
por falta de quorum. 

----.Projeto de Lei do Senado nl' 41/82, de autoria 
da Senadora Laélia de Alcântara, que acrescenta arti­
go ao Decreto-lei nY 594, de 27 de maio de 1969, que 
institui a Loteria Esportiva Federal, e dá outras-pro· 
vidências._ Votação adiada por falta de qUorum. 

- Prpj~to de:: Lei do Senado n~' 139/84, de autoria 
do Senador Nelson Carneíro; que revoga o Decreto­
lei n9 I .541, de 14 de abril de 1977 (Lei das Sublegen­
das). Votação adiada por fa1ta de quorum. 

4.4- DISCURSOS APÓS A ORDEM D_O DIA 

SENADOR JAISON BARRETO - Privatiiação 
da Indústria Carboquímica Catarinense - !CC. 

SENADOR CID SAMPAIO - Reforma ban­
cária. 

SENADOR ODACIR SOARES- Criação da es­
colas ou_ cu~sos, preparatórios para a formação de 
candidatos para: ingresso_ !la magi-stratura. 

SENADO R GA ST Ã O M V LLER - Solidariedade 
â reivindicação do professorado de Mato· Grosso. 

SENADOR RAIMUNDO PARENTE -Insta­
lação de frigoríficos e entrepostos de pesca nos prin­
cipais rios do Amazonas. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO __ - Situa_ção Ç.m que se encontra os bolsistas do 
convênio PICO-CAPES da PontifíCia Universidade 
Católica de São Paulo. 

O Senado_ Federal resolve: HERMES - Inaugu­
ração parcial da Hidrelétrica--de Tucuruí. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES-Sucessão 
presidencial. 

SENADOR JOSE IGNÁCIO FERREIRA - O 
Estado do Espírito santo dC hoje e de amanh-ã. 
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SENADOR MARTINS FILHO- Ampliação dos 
limites de geração de energia hidroelétrica por per­
missionãrios. 

4.5 - DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA 
DA PRÓXIMA SESSÃO, ENCERRAMENTO' 

5 - A TA DA 249• SESSÃO, EM 4 DE DE­
ZEMBRO DE 1984 

5.1 -ABERTURA 

5.2 - EXPEDIENTE 

5.2.1 - Pareceres encaminhados à Mesa _ 

5.2.2 - Requerimentos 

- N'? 398/84, de Urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n9 248/84 (n~'4._694/84, na origem}, de inicia­
tiva do Senhor Presidente da República, que autoriza 
o Poder Executivo a. abrir, ao Ministerio da ~u­
cação e Cultura, crédito especial no valor de Cr$ 
3.312.030, para o fim que especifica. 

- N9 399/84, de urgência para o Oficio n• S-
35/84, pelo qual o Governador do Estado do Piauí 
solicita autorização do Senado para que aquele Esta­
do possa realizar operação de empréstimo externo no 
valor de USS 80,000,000.00, para o fim que especifi­
ca. 

5.2.3 - Comunicação da Presidência 

- Recebimento das Mensagens n~>s 258 a 269/84 
(n~>s 502 a 51_3_f84, na origem), pelas quais o Senhor 
Presidente da República, solicita autorização do Se­
nado Federal, para que as Prefeituras Municipais de 
Aparecida do Taboado-MS, Araputanga-MT, 
Araras, Indaiatuba e Limeira-SP, Lages-SC, 
Mogi-Mirím-SP, Arari-MA e 9s Governo~ dos 
Estados de São Paulo e de Sergipe, possam realizar 
operações de crédito para _os fins que especificam. 

5.3 '-- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n~' "9/84. solicitando a criação de 
uma Comissão Especial composta de sete membros, 
para, no prazo de cento e oitenta dias, elaborar pro­
posição destinada a reformular a legislação que disci-­
plina o direito de greve. Aprovado, após parecer da 
comissão competente. 

5.4 - MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 248/84, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento nl' 398/84, 
lido no Expediente. Apro'Yado, ap6s pareceres das co­
missões COmpetentes~ Á sanção. 

- Oficio_n9 S-35 (84, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n9 399/84, lido no Expe­
diente. Aprondo, nos termos do Projeto de Reso- -
Iução n9 130/84, após pareceres das comissões com­
petentes. À ComiSsão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n9 
130/8_4, em regime de urgência. Aprovada. Á promul­
gação. 

5.5- DISCURSOS APÚS A ORDEM DO DIA 

SENADOR JAISON BARRETO- Apelo ao Mi­
nistro Jarbas Passarinho, no sentido_do atendimento 
das reivindicações da classe rné<\ica de Santa Catari-

na, concernente ao problema previdenciãrio naquele 
Estado. 

SENADOR ITAMAR FliA.NCO-- Prlrneiró-En~ 
contra Nacional de Cidades Mineradoras, realizado 
em ltabira-MG. 

SENADOR JOSit IGNÁCIO FERREIR.t-Crise 
do cimento. 

SENADOR MARCELO MIRANDA - Apre­
ciação da conjuntura econômica atual e sugestões de 
S. Ex' para o próximo- Governo, visando ao desen­
volvimento harmonioso do País. 

5.6 ~· COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Convocação de sessão extraordinária a realizar~se 
hoje, às 19 horas e 15 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

5.7- ENCERRAMENTO 

-Ir- ATA DA 250• SESSÃO, EM 4 DE DE­
ZEMBRO DE 1984 

6.1 -ABERTURA 

6.2 - EXPEDIENTE 

6.2.1 - MeDsaiens do- Serihor Presidente da Re­
pública 

- N.,.s 270 a 272/84 (n% 514 a 516/84, na origem), 
restituindo autógrafos de projetos de lei sancionados. 

6.2.2 - RequeriiÍt'éntos 

_,__- N9 400/84, de urgência, para a emenda substitu­
tiva da Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do 
Senado n~' 219/79, que-dá nova redação ao caput dos 
ãrts_L_l5_e 16 do, Decreto-lei n<? 1.642, de 7 de de­
-zembro de 1978, que altera a legislação do Imposto 
s_Qbre a Rend.a d-a..s pessoas físicas. 

- N9 401/84, de urgência, para o Ofício n~' S-
28/84, do Prefeito Municipal de Goiânia, Estado de 
Goiâs, solicitando autorização do Senado Federal 
para que aquet8. PrefeitUra possa realizar operaçao de 
empréstimo externo no valor de USS 5,000,000.00. 

6.2.3 -- Comunicação da Presidência 

- Designação de Srs. Senadores que integrarão a 
ComissãO Especial destinada a reformar a legislação 

---que disciplina o direitõ de greve. 

6.3 -ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de _Resolução n9 

93/94. que suspende a execução da locução "ou man­
dado de segurança", constante da letra e do inciso I 
do Artigo 22, do Código Eleitoral, instituído pela Lei 
n"~' 4.737, de 15 de julho de 1965. Aprovado. À pro­
mulgação. 

- Parecer da ComissãO- de Relações Exteriores 
sobre a MenSagem n<? f75(84 (n.,. -359/84, na origem), 
pela qual o Senhor Presidente da República submete 

-à deliberação do Senado a escolha do doutor Sf:igea­
ki Ueki para exercer a função de Embaixador da 
Missão do Brasil junto às Comunidades Econômicas 
EurOpéias. "Retirado da pauta. 

6.4 ~MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

:- Emenda substitutiva da Câmara dos Deputados 
ao Projeto de ~ei do S_enado~n~' 219/79, em regime de 
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urgência, nos termos do Requerimento n'~' 400/84, 
lido no Expediente. Aprovada. À Comissão de Re­
dação. 

- Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 
219/79, em regime de urgência. Aprovada. Ã sanção. 

- Oficio n' S-28/84, em regime de urgência, nos 
termos do Requerimento n9 401/84, lido no Expe­
diente. Aprovado, .nos termos do Projeto de Reso­
lução nt 131/84. após pareceres das comissões com­
petentes, tendo usado da palavra na sua discussão o 
Sr. Benedito Ferreira. À Comissão de Redação. 

-- Redação final do Projeto_ de Resolução n9 
131 j84, em regime de urgência. AProvada. À promul­
gação. 

6.5 - COMUNICAÇÃO DA PRESIDBNCIA 

-Convocação de sessão extraordinâria a realizar­
se hoje, às 19 horas e 52 minutos, com Ordem do Dia 

-Que desigita. 

6.6- ENCERRAMENTO 

7 - ATA DA251• SESSÃO, EM 4 DE DE­
ZEMBRO DE 1984 

7,1 -ABERTURA 

7.2 - EXPEDIENTE 

7.2.1 - Requerimentos 

- N9 402/84, de urgência para o Projeto_ de Lei da 
Câmara n<? 220/84 (n9 3.762/84, na Casa de oríSem), 
que dispõe sobre o preço de comercialização da safra 
da uva. 
-~-_N9 403/84, de urgência para o Oficio S~9/84, 

do Prefeito-Municipal de Macei6, Estado de Ala­
goas, solicitando autorização do Senado Federal 
para que-aquela P~efeitura possa realizar operação de 
empréstimo externo no valor de USS 5,000~000.00. 

7.3 - ORDEM DO DIA 

-Projeto de Lei do Senado n9 9, de 1983, que in­
clui entre as contravenções penais a prâtica de atos 
resultantes de preconceitos de sexO e de estado civil. 
Aprovado, em I~> turno. 

7.4- MATJ':RIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

~Projeto de_ Lei da Câmara n9 220/84, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n9 402/84, 
lido no Expediente. Apro'fado, após pareceres das co­
miSsões coi11p"etentes, tendo usado da palavra os Srs. 
Benedito Ferreira e Moacyr Dalla. À sanção. 

-Ofício S-29/84, eni regíme de ufgência, nos ter~ 
mos do Requerimento n<? 403f84.lido no Expediente. 
Aprovado, nos termos do Projeto de Resolução n9 
132/84, após-Pareceres das comissões competentes. À 
Comiss?o de Redação. 

- Redação fin21 do Projeto de Resolução n9 
132/84, em regime de urgência. Apro'fada.' À promul­
gação. 

7.5 -COMUNICAÇÃO DA PRÉS!DENCIA 

Convocação de sessão extraordinária a realiz~-se 
amanhã, às I O horas, com Ordem do Dia que desig­
na, 

7,6- ENCERRAMENTO 
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8 - DISCURSO PRONUNCIADO EM §ES-~ 
SÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Moacyr Duarte, proferido na sessão de 
3-12-84. 

9- GRUPO BRASILEIRO DA UNIÀO INTER­
PARLAMENTAR 

Ata da reunião da Comissã.o Deliberativa, realiza­
da em 30-11-84. 

10 --INSTITUTO DE PREVIDI!:NCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

- Ata da Reunião Ordinãria, realizada em 20-11-
84. 

- Resoluções n'~'s 8 a 10, de 1984. 

- Parecer do Co_ns~o Deliberativo sobre O Ba­
lancete Patrimoriial e sobre o Demonstrativo das Re- -
ceitas e Despesas referentes ao período de l'~'-1 a 31-5-
84._ 

- P-arecer do Conselho DeliberativO- sobre o Ba­
lancete Patrimonial e sobre o Demonstrativo das Re­
ceitas e Despesas referentes ao período de 19-_1 a 30-6-
84. 

- Parecer do Conselho Deliberativo Sobre o Ba­
lancete Patrimonial e sobre o DemoD.Siratfvo das Re­
ceitas referentes ao período de i'~-1 a 31-7~84. 

- l>ar'ecer do COnselhO Deliberativo sobre o Ba~ 
lancete Patrimonial e sobre o Demonstrativo dªs Re­
ceitas e Despesas referentes ao período de 19~ I a 31--8:-
84. 
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- Parecer do Conselho Deliberativo sobre o Ba­
lancete PatrimoníaTe sobre o DeinõnstrativÕ das R~:__ . 
ceitas e Despesas referentes ao período de J9-l a 30-9-
84. 

11 -ATAS DE COMISSOES 

12 - MESA DIRETORA 

13 - LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

14- COMPOSIÇÃO DAS COMISSOES PER­
MANENTES 

L-----------~------------------------------------------------------------------~-4· 

Ata da 245,.. Sessão, em 4 de dezembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 4 7~ Legislatura 

ÀS 10 l/ORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES:· 

Jorge Kalume- Altevir Leªl- Mário Maia- Fábio 
Lucena..~ __ Raimundo Parente- Claudionor Roriz_­
Galvào Modesto- Odacir Soares -_Aloysio Chaves­
Gabriel Hermes- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
João Castelo - Alberto Silva ---Helvídio Nunes -
João Lobo~ Almir Pinto- -~osé _Lins- Virgílio Távo­
ra - Carlos Alberto -- Moacyr Duarte - M_ar.tins Fi­
lho- Humberto Lucena ~Marconde.') Gadçlha- Míl­
ton Cabral- AderbaLJurema- Cid Sampaio -_Ma~­
co Maciel- Guilherme Pal_meira- Carlos L_yra- Luiz 
Cavalcante_- Albano F:ranco- Passos Põrto- Jutahy 
Magalhães- l_proanto Júriior - ~uiz Viana·- João 
Calmon -José_ Ignácio Ferreira ~ MÕ~;yr DãUa ·_ 
Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Ro_berto Satu.rni­
no - Itamar Franco -- Morvan Acayaba - Alfredo 
Campos - Amaral Furlan - Fernando Henrique Car­
doso- Severo Gomes- Benedito Ferreira- He_nrique 
Sanlillo -Mauro Borges- Benedito CancJas -:-_Gas­
tão Müller- Roberto Campos- José Fragelli- Mar­
celo Miranda- Saldanha Derzi- Enéas Faria- Jai­
son Barreto --Jorge Bo_mhausen - Lenoir Vargas­
Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octávio CardoSõ·!-

0 SR. PRESIDENTE (Moacy~ Dalla)- A lista de 
presença acusa o comparecimentO de 64 Senhores Sena­
dores. Havendo número reginieritai, declaro aberta ases­
são. 

Sob a proteçãO de Deus iniciamos- nossos trabalhos. 
O Sr. 1"'-Secrét.áí-ióvai pmceder à leitura do Expedien-

te. 
t lido o seguinte -

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafo de Projeto de Lei sancionados: 
N"' 252/84 (n'1 487/84, na origem), de 3 de dezembro 

do corrente ano, referente ao Projeto de lei da Câ_rimr~ 
n<:> 160, de !984 (n"' 4.0Z5/84, na Casa de origerri), que 
reajusta os valores _dç vencimentos, salários e proventos 

- EXTRAORDINÃRIA 

Presidência do Sr. Moacyr Dalla, 

dos servidores da Câmara dos Deputados, e dá outras 
providências. (Projeto qüe se transformou na Lei n"' 
7.259, de 3 de dezembro de 1984), 

N"' 253/84 (nl' 490/84, na origem), de 3 de dezembro 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câmara 
n"' 78, de 1984 (n~> 2.714/83, na Casa de origem,) que alte­
ra dispositivos do Decreto-lei n"' 29, de 14 de novembro 
de 1966, que suprime a concessão de aQatimentos d_e pas-­
sagens e fretes no transporte aéreo, dispõe sobre a requi­
sição de transporte, limita a concessão de passagem ou 
frete aéreo gratuito ou de cortesia, e dá outras providên­
cias. (ProjetO que se transformou na Lei n"' 7.262, de Jde 
dezembro de 1984). 

N~> 254/84 (n~> 491/84, na origem), de 3 de dezembro 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Çâmara 
n"' 277, de 1983 (n"' 1.848/83, na Cãsa de origem), que 
dispõe sobre a alteração d_o Quadro Permanente da Se­
cretaria do Tribunal RegiOnal Eleitoral do Estado de 
São Paulo, e dá ou_tras providências. (Proj~to que se 
transformou na Lei n"' 7.263, de 3 de dezembro de 1984). 

De agradecimento de comunicação: 

N 9 255/84 (n"' 494/84, na origem), de 3 de dezembro 
do corrente ano, relativa à aprovação das matérias cons­
tantes das Mensagens da Presidência da República n~'s 

150, 151, 364 e 365, de 1984. 
- N9 256}8-4 (n" 495/84~ na origem), de 3 de dezembro 
do corrente ano, relativa à promulgação das Resolu_ções 
n•s 65, 67. 68, 69, 70, 71. 72, 75, 77 e 78, de 1984. 

N"' 2$7/84 (n"' 496/84, ria origem), de 3 de dezembro 
do CorrenteJlllO, relativa à aprovação das matérias cons­
tantes das Mensagens da Presidência da República n"'s 
467. de 1981; 420 e 550, de 1982; 143, de 1983; 281, 316, 
317. 338; 339 e 340, de 1984. 

OFiCIO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CÁMARA DOS.JlEPUTA.l>OS 

N"' 1.077/84, de_ 3 do_corrente, comunicando a apro­
vação das emendas do Senado ao Projeto d~ Lei da_ Câ­
mara n"' 61, de 1981 (n<1 2.014/79.._ na Casa de origem), 
que aCrc..'>centa parágrafos ao art. -145 da Lei nl' 5.869, de 
11 de janeiro de 1973- Códi&o de Pi-ocesso-Civif. (Pro­
jeto enviado à sanção em 3- ~ 2-84). 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerjmentos que vão ser lidos p~lo Sr. 
!"'-Secretário. 

São lidos os segu~ntes 

REQUERIMENTO N• 391 DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 237, de 1984 (n"' 3.991/84) na Casa de Origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que au­
toriza o Departamento N acion(l.l de Registro do Com_ér­
cio a estabelecer modelos e cláusulas padronizadas desti­
nadas a simplificar a constituição de sociedades_mercan­
tis. 

Sala das S_essôes, em 4 de dezembro de 1984. - Aloy­
sio -Chaves - Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO N• 392, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
.. b" do Regimento Interno , para a Mensagem n"' 236, de 
1984, so!icítandO autorização do Senado FeQ.eral~ a fim 
de que a Prefeitura Municipal de Rio Branco, Estado do 
Acre, possa contratar operação de crédito no valor de 
Ci-$ 7 .076:98!J".OOO-{sete bilhões, setenta e seis milhões, 
novec~_tos e oi.tenta e oito mil cruZeiros)._ 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1984.- Humberto 
Lucena - Aloysio Cbav~. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~Estes reque­
rimentos serão votados ap6s a Ordem do Dia, nos ter­

-mos do art. 375 inciso li, do Regimento Interno. 
O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Pa~?a-se à 

ORDEM DO DIA 

Discussãõ, em turno único, da Redação Final (ofereci­
da pela COmissão de Redação em seu Parecer ri\i 824, de 
1984), do Projeto de Decreto Legislaiívo n~> 13, de 1984 
(n9 43/84, na Câmara dos Deputados), que aprova o tex-· 
to do Tratado da Comunidade Ibero-Americana de Pre-
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vidência Social, concluído em quito, a 17 de março de 
1982. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça ·a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

defTnítivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
~imento Interno. 

A matéria -~ai à promulgação. 

t a seguinte a redação final aprovada: 
Redaçio final do Projeto de Decreto Legfslatlm •' 

13, de 1984 <•• 43/84, •• Cimara dos Depatados). 

Faça·-saber que o ConáresSõ Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 
-----· Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• . ., DE 1984 

Aprova o texto do Tntado da Comunidade Ibero­
. amerh:ana de Previdência Soclal, conclafdo em Qulw 
to, a 17 de março de 1982. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' 1:: aprovado_o texto do Tratado da Comuni­

dade Ibero-americana de Previdência Social, concluído 
em Quito, Equador, a 17 de março de 1982. 

Art. 21' Este Decreto Legislativ_o entra em v'igor na 
data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Passa-se 
agora à apreciação do Requerimento n"' 391/84, lido no 
Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 237, de 1984. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (P~usa.) · 
Aprovado. 
Passa-se à apreciaçãO -'do projeto que autoriza o De­

partamento Nacional de Registro do ComérciO a estabe­
lecer modelos e cláusulas padronizadas destinadas a sim­
plifiCar a conStituição de sociedades mercantis. 

Dependendo de Parecer da Comissão de Constituição 
e Justiça e da ComissãO de Economia. 

O SR. PRESI_DENTE (Moacyr Dalla)- Solicito-ao 
nobre Senador Hélio Gueiros o pãrecer da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Projeto sob exame, originário da Câmara dos Depu­
tados, de iniciativa do Senhor Presidente da República, 
encaminhado com a Mensagem nl' 264, de 1984, autoriza 
o Departamento Nacional de Registro do Comércio a es­
tabelecer modelos e cláusulas padronizadas a simplificar 
a constituição de sociedades mercailtis. 

2. Na Exposição de Motivos do Senhor Ministro da 
Indústria e do comércio, salienta-se que são notórias as 
dificuldades com que se defrontram os pequenos empre­
sários, no momento em ·que pretendem constituir socie­
dades comerciais, -não-apenas·emTace·aa ·escõlha da es­
pécie societária que maiS- se àdaj)fii" às suas necessidades, 
mas também em "razão da complexidade de que se reveste 
a redação das cláusulas essenciais do contrato de consti­
tuição". 

3. Em sua tramitação pela Câmara dos Deputados, 
foi o Projeto apreciado pela douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça, que o considerou constitucional, jurfdi­
co e de boa técnica legislativa. 

Cumpre-nos, pois, tão-só, examinar-lhe o mérito. 
O Projeto é de sentid._o cautelosamente simplificado, 

significando grande facilitação para o cumprimento d~s_ 
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exigências legais de constituição de sociedades comer­
ciais, o que recomenda seu acol~imento. 

4. Ante: o exposto, opinamos, no mérito (item III,le­
tra •·b", n'i' I combinad.O_CO_m o item I, nl' 6, dÕ art. tOO­
do Regimen~-~~-t~-~~~)~ e~la aprovação do_ Projeto, por 
oportuno e conveniente. 

O S:k. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Solicito ao 
nobre SenadOr JOrge Kalume o parecer da COmissão de 
Economia. - - - -

O SR. JORGE KALUME (PDS- AÇ. Para emitir 
parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa do Sr. Presidente da República, o Projeto 
de Lei da Câmara n"' 237, de 1984, autorizl! o Departa­
mento Nacional de RegiStro do comércio a estabelecer 
modelos e cláusulas padronizadas destinadas a simplifi­
car a constituição de sociedades mercantis. 

=A=prOPosição -Sob exame encontra-se dentro das dire-
trizes e objetivos do Programa Nacional de Desburocra­
tização, no sentido de eliminar as dificUldades prâticas 
com que se defrontam os pequenos empresârios, no mo­
mento em que pretendem constituir ·sociedades mercan­
tis, face a complexidade de que se reveste a redação das 
cláusulas essenciais -do c-ontrato de constituição. 

Nesse sentido, os artigos do projeto facultam ao órgão 
central do Sistema Nacional de Registro do Comércio, o 

- Departamento Nacional de Registro do Coffiércio eSta- . 
-- belecer, em ato normativo, a adoção de cláusulas padro-

nizadas de contratos de sociedade, dispensada a sua 
transcrição integral no instrumento contratual, que as 
partes contratantes poderão livremente adotar. 

Sem dúvida, a·m-atéria se reveste 'de- grariãe oportuni­
dade e elevado alcance sob a ótica econômica, que., se 
transformada em lei, agilizará a análise e tramitação de­
~rc~ c!e 7Q_jJOQ in!>trl!rrtentos sUhlneiidos ailua1mente às­
Juntas ComerCiaiS de todo o País, eliminará o alto custo 
de c~ntratação de técnicos especializados sem retomo 

__ para ã iniciativa empresarial e as freqüentes disputasju­
diciaís entre sócios, e entre estes e terceirOs; decorreDtes 
de impropriedades, omissões e ambigüidades redacionais 
dos contratos de sociedades. 

Assim sendo, somos pela aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara n"' 237/84. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)-Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus­
são do projeto em turno único·. 

Enl discusSão. '(Pausa.) 
Se nenhum dos Srs. Senadores deseja fazer uso ·da pa­

lavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
O PrOjeto irá à Sanção. 

-É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 237, de 1984 

-- (N' 3.991/84, na Casa de on"gem) 
De inicia-tiva do Sr. Presidente da República -

Autoriza o Departamento Nadoaal de R<Biotro dco 
Comércio a estabelecer modelos e d'usalu padrOJd.. 
Zadai destlnãdU-• slinPilnW ·a Constitulçio de soele­
dade _mercantis. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. ]\' Fica facultado ao Departamento Nacional 

de Registro -do -Comércio, órgão Ceiiti"al do Sistema Nã­
cional de Registro do Comércio, estabelecer, em ato nor­
mativo, ~odelos e cláusulas padronizadas de co~trato de 
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sociedàde, que as partes contratantes poderão lívremente 
adotar. 

§ {9 A adoção de cláusulas padronizadas dispensa a 
sua transcrição-mtegrarno inStrumento contratual. 

§ 29 Os modelos e cláusulas padronizadas obedece­
rão às normas leg~iS--aPiiclveis à espécie de sociedade a 
que visem regular. 
. Art. 2"' oA,cl<_;~tadª'ª_pelos sócios as cláusulas padroni­

- __ z-ªdª~' _<{o inst~um~to-constitutivo da sociedãde consta· 
rão: 
I- o nome, a qualificação completa e a assinatura de 

todos os sócios; 
li- o nome 'comercial da sociedade (razão ou deno­

minação); 
li I- o objeto, o local da sede e o capital da socieda­

de; 

IV - a forma e o prazo da integraliza-ção do capital 
- social e a sua distribuição entre os sócios; 

V - o uso do nome comercial pelos sócios com pode­
res de gerência; 

VI -o número e a data do ato normativo que apro­
vou as cláusulas padronizadas. 

Art. 3'i' Observada a legislação pertinente, é ilícito 
aos sócios alterar ou complementar os modelos ou clâu­
sulas padronizadas de que trata o art. 1 'i' da presente lei, 
bem como acrescentar outras clâusulas no instrumento 
contratual. 

Art. 4~> A mo-dificação, pelo órgão central do Siste­
ma N acionai de Registro do Comércio, dos modélos e 
cláusulas padronizadas, não produzirá efeitos em re­
lação às sociedades que deles se tenham utilizado antes 
da vigência do ato normativo que aprovou a mc,>difi­
cação. 

Art. 5"' 9 d!_~posto nesta lei não se aplicarã às pes­
soas jl!_r_fd!9l~ COI_l~tituídas ~ob a _forma de Sociedade 
Anônima. 

Art. 6• Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 7' Revogam-se as disposições em contririo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Passa-se A 
votação do Requerimento n~" 392/84,1ido no Expediente, 
de _urgên~ia para a Mensagem n~" 236/84. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
PaSsá:. se à a:precra:Ção da matéria, que fOi despachada 

às ComisSões de Economia, de Constituição e Justiça e 
de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, parecer da CQmiSsão de Economia que var-ser lido 
pelo Sr. 1~>-Secretârio. 

J;: lido o seguinte 

PARECER N• 911, DE !!1114 

Da Comlsdo de Economia, sobre a measap:• •' 
236, do 1984 (a•-1!1/84 aa oricem), doSe"'"'' i'ftll. 
dente da República, propondo ao Selwlo Feclenl oeja 
autorlzoda a Prefeitura Mcmldpal de Rle ...._ 
(AC) a elevar em CrS 7.076.988.00 (sete •llbiea, -
teq_tt __ ~ _se~ _ruilbk$, nQ.~IrtoJ e oltetU e olte ..U 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada later.-
na. 

Relator: Senador Jorge Kalume 

O_Stü:lfiói' Presidente da República encaminha a exame 
do Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição), 
proposta no sentido de que seja -a Prefeitura Municipal 
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de Rio Branco (AC) autori~ada a elevar em Cr$ 
7.076.988.000 (sete bilhões, setenta e se~s milhÕes, nove­
centos e oitenta e oito mil cruzeiros) o _montante de sua 
dívida consolida..de__interna, a fim de quC possa contratai-­
empréstimo juntQ ao Banco do Estado do Acre ~/A., 
este na qualidade de agente financeiro do Ban_CQ Nacio~ 
na:l de HabitaçãO (BNH), -.:alar_ correspof!.dente a 
1.200.000 UPÇ, considi:rado o valo-r nominal da UPC 
de CrS 5.897,49, em outubro/83, destinado a fin3ilcíã:.. 
menta da implantação do Projeto· CURA "Estação Ex­
perimental", naquele Município. 

2. _características da operação: 

A- Valor: Cr$ 7.076.988.000 (correspOndente a 
1.200.000 UPC de Cr$ 5.897,49 em outubro de 
1983); 

B-Prazos:-
1- de carência: 12 meses, a partir da conclusão 

da obra; --~--~ ~-

2- de amortização:240 meses; 
C- Encargos. 
1 -juros. 3,5% a. a. pagáveis mensalmente; 
2- correção mone_tária: idêntica à "Zariação tri~ 

mestra! das UPC; 
3 -taxa de administr~ção: 2% sobre o valor de 

cada parcela desembolsada; __ 
D - Garantias: vinculação de quotas~parte de 

Imposto sobre a Circulação de Mercadorias (ICM) 
ejou do Fund_Q_de Participação dos Municípios 
(FPM); 

E- Destinação dos recursqs:_.financiamentQ_ da 
implantação do Projeto CURA "Estação Experi­
mental" naquele Município. 

3. Segundo o parecer apresentado pelo Órgão finan­
ciador, a operação de crédito sob exame é viãvel econd-
mica e financeiramente. ·-

4, O processo ê ãctiÍttpanbado_dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Lei Municipal n9 463, de 21-11-83, autorizadora 
da operação; 

h) Exposição de_Motivos (EM t53/84)_ do ~-nhor 
Ministro de EStado da Fazenda ao Exmo. Sen_h_or Pr_C$i­
dente,da República, comunicando que o Cons_elho Mo­
netário Nacional. ao apreciar a proposta, manifestou-se 
.favoravelmente ao pleito, formulado conforrrie o art. 29 
daRes. n' 93, de 1976, do Senado Federal e_;_ 
·~ Parecer do- Banco Central do Brasil -_ Departa­

mento-de Operações com Titulas e Valores Mobiliários, 
favorãvel ao Pleito. 

S. Cansiderado o posicionamento anterior da referi­
da entidade com a realização do empréstimo, o individa­
mcnto da Prefeitura ultrapassaria os limites que lhe fo­

'1'W11 tíxados pelos itens I e 11 do art. 2' da Res. n' 62, de 
1975. ~ ~ 

· 6. Trata~se. entretanto, de uma operaçio extrallmlte 
a: que. p-or força das disposições contidas no art. 2~? da 

· R.es. nv 93, de 1976. não se aplicam os citados limites (i­
tcns,.1, 11, e 111) fixados no art. 2v daRes. n' 62, de 1975, 
am9as do Senado Federal, haja vista que os recursos a 
serem repassados provêm do Banco Nacional da Habi­
·~açio.-

7. Além da caracterfstica da opcração-extralimite-
e segundo conclusã_o do Departamento da DíVida Públi-
ca. a assunção do compromisso· sob exame rtãõ dCverâ 
acarretar maiores pressões na execução orçamen tãrfli" -­
dos próximos exercíçios. _ 

8. Atendidas as exigência~ da_LQOt:_tJlas_ vigentes ~ ~s 
disposições do Regimento Interno, conclui mos pelo aco­
lhimento da presente mensagem, que chegou as_minhas 
mãos para relatar dia 22_(quinta-feira) deste mês na_for­
ma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NQ 127, DE 1984 

Auforiza a Prefeitura Municipal de Rio Branco 
(A-C) a elevar em Cr$ 7 .076.9_88.000 (sete bilhões, se­
tenta e seis milhões, novecentos e o\tenta e Qito _Dlil 
crUZeiros) o montante de sua dívida cOnsoli~ade in­
terna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 t:: a Prefeitura Municipal de Rio Branco 

(AC) nos termos do art. 29 da Resolução n" 93, de ll de 
outubro de 1_976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
o montante de sua díyida consolidaéla_ int~rna_ em Çr$ _ 
7 .076T988~000 (sete bilhões, setenta e seis milhões, nove~ 
centos e oitenta e oito mil cruzeiros) correspondente a 
1.200.0_00_ UPC 4e Crl ~-gg7,49 em outubro/83, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto 
ao Banco_do Estado_ do Açre S/ A., este na qual_idade de 

~--agente __ financeiro do ___ Banco . N_acionªl da Habitação 
(BNH), destinado ao financiamento da implantação do 
Projeto CURA "Est~ção Experime11~al", naquele Mu~ 
nicípio, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução_ entr-a em_ vigor na data de sua 
publicação. 

Saia das Comissões, 28 de novembrQ çie C984. 
Roberto Campos, Presidente. -_Jorge Kalume, Rela­

tor-- Luiz Cavalcante - Benedito Ferreira - José Fra­
gelll -Fábio Lucena - Fernãndo Henrique Cardoso -
José Lins. 

Ó SR. PRFSIDENTE (Moacyr D<illa)- O ·paçecer 
da Comissão de Economi<i conclui peta apresentação do 
Projeto de Resolução n9 127 /8il-, _que autoriza a Prefeitu­
ra MuniCipal de Rio Branco, a contratar operação de 
_crédjto oo valor de 7 .bilhões 076 milhões 988 niil cruzeí­
t.g,s,_ 

Dependendo de parecer das Comissões de COnsti­
~jção e Justiça e de Município. 

Solic.ito do Senador_ Hélio Ou.eiros o parecer da Co-
missão de ~onstituição" e Justiça. -

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, O Projeto sob 
e_xame, de autoria da Comissão de EConomia do Senado 
Federal, como conclusão de seu parecer sobre a Mensa­
gem n~'> 236/84, do .Senhor Presidente da República, au­
toriza a Prefeitura Municipal de Rio Branco (AC), a 
contratar empréstimo de Cr$ 7 .076.9_88,00, correspon­
dente a 1.200.000 UPC de Cr$ 5.897,49, em oUtubro de 
1983, junto ao Banco do Estado do 4-c:re S/ A., na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional da Habi­
tação (BNH), destinado a financiamentO da implantaÇão 
do Projeto CURA - "Estação Experimental'' -, na~ 
quele Município." --

0 pedido de autorização "foi formulado nOs teriilOs do 
preceituado no parãgrafri únicO d_o artigo 2" da Reso­
lução n9 93, de 1976, do Senado Federal, implicando, por 
conseguinte, a não observância dos limites fixados pelo­

-artigo 29 da Resolução n9 62, de 28-10-15, também da 
Câmara- Alta çio Congresso ~acionai. 

Do ponto de __ vista que nos compete examinar, verifica­
se que todas as formalidades foram atendidas, não ha­
vendo óbice à tramitação norrri.al da presente propo­
sição, porqO.anto é jurídicã., constituCiOnal e de boa téc­
nica legislativa. 

~O SR. PRESIDENTE (Moacyr pa)l§)- Çonçedo 
à palavra ao nobre Senador Jorge Kalume para emitir 
parecer da Comissão de Municípios. · 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.) - Sr. Presidente; Srs. Senadores, A matéria 
sob a nossa apreciação, j_â exaust~váÓ1.énte analisada peta 
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autora do Projeto de Resolução, em tela, objetiva autori~ 
zar a Prefeitura MuniciPal de Rio Branco (A C) nos_ (~r­
mos do que estabelece o art. 2" da Resolução n9 93.~de 
1976. do Senado Federal, a contratar operação de crédi­
to no valor de Cr$ 7.076.988,00 oorrespondente _a 
l .200 .. 000 U,PC d.c;: Cr,_S _5.8~7,49 vigente ~m, outubro .de 
19_8J,_jl!!JtO ao l?arrco do .Estado do ,Acre S./ A, este na 
qualidade de agente financeiro do Banc_o Nacional da 
HabitaÇão (BNH) destinada ao financ.iamento da im­
plantação do Projeto CURA- "Estação Experimental" 
- naquele Munidpio. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
Constituição e Justiça, que a entendeu conforme os câ­
nones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Úrgão TécniCO exa­
minar, ent~ndemos que o pleito deva ser atendido nos 
ter!JlOS do proposto pela Comissão de Economia da Ca­
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada, será 
de grande alcance_social, para o Municfpio. 

O SR..J'RESIDENTE (Moacyr PalÍa)- Os pareceres 
sàÇ) favoráveis. 

Completada a instrução da matéria passa-se à discus­
são em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 

O Sr. Jorge Kalume ---Sr. Presidente, peço a palavra 
Púa discUtír. -

_ O S~. PRESIDENTE (Moacyr DaHa) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jorge Kalume, para discutir â 
matéria. 

Q_~Ji_JORGE KAÚJME (PDS- A C. Para discu.Úrl 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores:_ 

Fiquei satisfeito e honrado por me ter sido encaminhaw 
mendo para relatar um projeto destinado a abrir crédito 
d~-) híihõe;;,_76 milhões para a Prefeitura Municipal de 
Rio ~~anco, Capital do Estado do Acre. 

Quero nesta oportunidade dizer que jamais, Sr. Presi-­
dt;!nte, .dificultei qualquer crédito para qualquer municí­
pio ou Estados Brasileir_os. Sempre ajudei e, lamentavel­
mente, de quando em vez as Oposições no meu Estado 

--julgam que sou o algoz de qualquer crédito destjnadp ao 
Acre. 

Há poucos dias a coluna do estimado e querido Jorna­
lista Gilberto Amaral dizia, referindo-se ao Governado_r 
Na bom Teles Júnior, que S. Ex'" declarou, em alto e bom 
som, que sou o único culpado dos reçy.rs_os solicitados 
para o Acre serem bloqueados, não estarem se_ndo libe­
rados. 

Quero, mais uma vez, provar com esta leitura, que fiz 
questão de ler na íntegra, que sempre ajudei ao meu Es­
tado. Agora, se querem me debitar o fracasso admjnjs­
trativo, que arrajem o_utra desculpa, porque esta não vai 
aderir_ no espírito daqueles que bem me conhecem. Aci­
ma de tudo, Sr. Presidente, aprendi na vida a ter caráter, 
em todos_ os senti<ios, mesmo como opositor que hoje· 
sou no meu Estado do Acr.e~ 

H_â poucos dias lutava junto ao Ministério da Fazenda 
e da Secretaria de Planejamento, no sentido de liberar 
trezentos e cinqüenta milhões de cruzeiros para pagar os 
antigos pficiais e praças da Guarda Territóríal, que per­
tenceram ao velho Território do Acre e que, depois, f o-· 
ram substituídos por policiais militares_. Eu rn.esmo e,stou 
lutando para que seja liberado imediatamente. 

-tir. Presidente, então quero deixar lavrado o rneu pro­
testo contra essa ignominiosa campanha que está sendo 
feita ro_ntra mim, no meu Estado, por elementos sem es­
áúpulos, que~ não compreendem o bem-estar do povo e 
que não sabem administrar a que, por isto, querem 
lançar num Senador que sempre cumpri com o seu dever, 
com o ·espírito voltado para o Acre, para a Amazônia e 
para o- BraSil. ~ 

Muito obrigado (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Continua 
em discursão. (Pausa,) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aproViirri pCrin-aneçam sf:inia~ 

dos. (Pausa.) 
Está aprovado. 
A matéria vai à COinisSão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE -(Moacyr Dalla) - Sobre a 
mesa parecer da ComisSão de Redação" qui:: serã lido pelo 
Sr. 19- Secietárío. · 

t: lido o seguinte 

Comissio de Redação 
PARECER N• 912, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resoluçio nt 127, de 
1984. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão_ apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n~ 127, de 19&4;que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Rio -Branco (AC) a elevar em Cr$ 
7.076.988.000 (sete_bilhões, setenta e seis milhões, nove-­
centos e oitenta e oito m11 cruzeiros) o montante de sua 
díyida consolidada. 

Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1984.-Passos 
Pôrto, Presidente- Jorge Kalume, Relator-,... Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 912, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução nO? 127, de 
1984. 

Faço saber que o Senado_Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstituiÇão, C eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Branco, 
Estado do Acre, a contratar operaçlo de crédito no 
valor de Cr$ 7.076.988.000 (sete bilhões, setenta e 
seis milhões, novecentos e oitenta e oito mil cruzei­
ros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. JO? h a Prefeitura Municipal de Rio Branco, Es­

tado do Acre, nos termos d_o art. 2'l' da Resolução n<~ 93, 
de 11 de outubro de 1976, do-Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito- no valor de Cr$ 
7.076..988~000 _(sete bilhões, setenta e seis milhões, nove­
centos e oitenta e oito mil cruzeiros), correspondente a 
1.200.000 (um milhão e duzentas mil) UPC, consideradO 
o valor nominal da UPC de CrS 5.897,49 (cinco mil, oi­
tocentos e noventa e sete cruzeiros e quarenta e nove cen­
tavos), vigente em outubro de 1983, junto ao Banco do 
Estado dO Acre S.A., este na qualidade de agente finan­
ceiro do Banco Nacional da HabitaçãO- BNH, destina­
do ao linanciãinento da implantação do Projeto CURÀ 
"Estação Experimental", naquele Município, obedeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Achando-se 
em regime de urgência a matéria, cuja redação fi ria! aca­
ba de ser lida, deve ser esta sUbmetida, imediatamente; à 
deliberação do Pleo_ário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Está aprovada. 
__ Q_proiefo vai à proinulgação. 

OBr. NelsoD- Carileiro- Sr. Presidente, peço a pala­
vra como Líder. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr-Dalla)- Concedo a 
palavra ao· nobie Sen-ador Nelson Carneiro, na qualida­
de de Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB RJ. Como 
Uder, pronuncia O seguinte discursO. Sem revisão do 
orador.) -Sr. .Presidente, Srs. Se_nado~~ 

Estamos encerrando os trabalhos da presente Sessão 
Legislativa e gostaria que_o Senado Federal, antes de dar 
por linda esta laboriosa sessão, incluísse na pauta ordi­
nária dos trabalhos desta Casa um projeto em favor ·aa 
mulher. Somos, aqui, sessenta e oito homens e só temos 
a companhia da nobre Senadora Eun-ice Michile~. 

Seria até um gesto de gentileza, se V. Ex• determinasse 
a inclusão na Ordem do Dia de um projeto sem polêmi­
ca, aprovado unanimemente pela Comissão d_e Consli­
tuição e Justiça e que diz respeito à condenação, como 
contravenção penal, de todos aqueles dispositivos que 
impedem o respeito à mulher, seja nos hotéis, nos bares, 
onde qúer que- ela Compareça sozinha. -

Ci'iiunOS o tabu de qUe a mulher que comparece-s-oZi­
nha para hospedar-se é uma prostituta. O homem não. 
Há garçons que não servem às senhoras. 

Uma ilustr_e dama, integrante de um conselho desses 
de grau superior, confidenciOU-me que chega·naoem "São 
Paulo enco11lrou dif1çuld_ade$, para se hospedar, uma se­
nhora de mais de cinqüenta anos, porque estava _desa­
companhada. 

Stt Presidente, este projeto é apenas uma manift!:StaÇãõ 
de solidariedade, _de compreensão dos home_ns d.es.ta _ 
Casa às nossas companheiras, às nossas esposas, que po­
dem um dia chegar nos hotéis e sofrerem os mesmos 

-- -constrangimentos. 

O Sr. Jorge Kalume - Permite V. Ex• um aparte'? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra, 
nobre Senador Jorge K alume. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex~ t~m a nossa simpatia, a 
nossa solidariedade, inclusive sobre o pedido que_ acaba 
de fazer a respeito da inclusão desse projeto de sua auto­
ria. 

O SR. NELSON CARNEIRO - Muito obrigado. 

O Sr. Jorge Kalume- Eu também olho com a mesma 
ótíca que V. Ex•. Ent~ni:lo que a mu_lher é idêntica ão ho­
mem e tem que merecer, também, o nosso respeito, asSim 
como somos respeitados pelas mulheres. A evolução dos 
tenlPOs assim nos diz. Temos que ·respeitar eSse Ser qUC ê 
a matriz de todos nós. Muito obrigado a V. Ex•. 

ó S:R:-NEisoN- CARNEIRO - Sr :-PresideritC, 'éSse 
projeto põe termo a essa injusta discriminação, nãO tem 
nenhum caráter político e presta uma grande homena­
gem aquelas nossas companheiras da criação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, temos recebido insis­
tentes pedidos no sentido_ de apelar para a sensibilidade 
das nossas autoridades diplomáticas, i.nteryindo na libe­
raçãO, para a~agem de regr~so ao Brasil~ dO técnico· de 
Futebol Gilda Rodrigues, detido, com a esposa e dois fi-
lhos, no K uwait. · 

_Nenhum esclarecimento convincente foi _apresentado, 
até hoje, a respeito dessa detenção, ainda menos com~ 
precnslvel o fatO Oe atingir a esposa-e -os filhos daqueles 
brasileiros ansiosos por regressar ao Pals. 

Esperamos que o ltamarati não apenas preste aos ór­
gãos de comunicação os necessários esclarecimentos, 
mas tome imediatas e enérgicas provídêri-cías ilo Seiüido 
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:ie que ce.'\se o constrangimento ilegal da família daquele 
técnico, cuja situação ainda rião foi suficientemente -es­
clarecida. 

Também queremos registrar, mais uma vez, nossa es­
tranhez.a por não ter sido, atê agora, tomada qualquer 
providência, no sentido da liberação do Estatuto das 
polícias Federais-, que se demora, há mais de cinco anos, 
nas gavetas aliciais.- Esperamos, com urgência, propo­
sição do Executivo a respeito, tanto-mais quanto urge fa­
zer justiça a u-ma das _classes mais sacrificadas, recebendo 
menos do que os_ que s-ervem nos Estados do Ri,o de Ja~ 
neiro, São Paulo e Paraná, com um salário aquém de um 
terceiro_s3rgento especialista, apesar de serem obrigados 
a te_r_ duas ou maiSeSpCCialidades, cóm6 o Combate ao 
coiú.rabarido, a viS:ilãncia de tóxicos e polícia fazendária. 

OUtrâ situação Constrangedora é a dos aposentad-os do 
INPS, que ·continUam descontando a contribuição para 
o Instituto, mãjorada no ano·passado, ganhãndõ muito 
aquém dos que estão em atividade, na função que exer­
ciam. Se_cis -~po~~ntados estatutários obtêm a equipa­
ração Salarial com os servidores em atividade, é preciso 
que a legislação atente ao princípio da isonomia, atri­
buindo igual vantagem aos aposentados da previdência 
social, dando, no mínimo, aos inativos, uma aposenta­
doria equivalente a cem por cento dos seus 'ganhos na· 
atividade. 

Fína!rllente, tenho recebido numerosas cartas de sep­
tuagenários que ainda pagam imposto de renda. Até 
agor-a, o "leão" só Permítiu um pequeno abatimento 
p~fB. ·as- niaio-res- de sessenta e ciitco anos. Não vemos 
POrque não-se ãõniifã-; riO Caso ·dos maiores de sessenta e 
cinco- anos. a isenÇão total dos proventos da atividade, 
esta6elecend6~se;- Uínda, uma redução progressiva para 
as oufras rendas, dispensado o imposto, nessa faixa 
etária, Quando O Coritribuinte Oão ganhe mais de deZ sa­
lários mínimos·: 

Esperarilõs que essas pl-ovicfêncíaS sejam -tOinadas para 
CQ'ntentameiito de 'milhões de brasileiros. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia vai examinar como está a tramitaçãO do prOjCto ele­
vará em consideração o requerimento de V. Ex•, nobre 
Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Gastão Müller. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- PT. Pronun­
cia o seguir~te discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Mais uma vez, tenho a honra de vir a esta tribuna para 
ler, visando constar dos Anais desta Casa, uma manifes­
tação muito honrosa e signiffcativa para o Sr. Presidente 
Tancredo Neves. Na seção «Tendências e Debates", da 
F~ de S. raolo, ~dição de 22 <;!e no_vembro úl_timo, o 
Prof. Miguel Reale Júnior publicou um magistral artigo 
intitulado "A questão social: de Rui a Tancredo". 

No ref~rido. artigo Miguel Reale, com inteligê_ncia e 
propriedade, faz uma concreta comparação do pensa­
mento de Rui, com o de Tancredo, num espaço de ses­
senta e cinco anos. Ressalta, Miguel Reale, a coincidên­
cia do pensam~!) to de Rui Barbas~, com o de Tancredo 
Neves, especialmente, no que concerne à área social, 
b~m como no s_etg_r político. 

Eis- trecho do artigo que destaco e que comprova o 
meu comentário: 

"Passados 65 _anos, muitos d()S problemas sociais 
e políticos de ontem assemelham-se aos de hoje, e 
sujeitam-se à ~esma perspectiva, na rala dos dois 
postulantes de oposição ao cargo de presidente da 
República. _ 

A parecença existe no plano potítico entre o pre­
-valecente na ~SC()lha do presidente da República Ve­

lha, e a atual exclusão das eleições diretas, bem as-
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sim COm O -que agora se'"lllrheja, poYnlelO-da já fale­
cida pretensão de fide_lidadc partidária. 

Rui denuncia a substitUição da _eleição_ por indi­
cação: eleito o candidato oficial porque indicado. 
Uma vez indicado, eleito. E elil:ninã~se a Nação de 
seu ato mais vital, a escolha da cabeça do_seu gover-
no. , 

Tanctcdo, por sua vez, acusa a eleíção indireta, 
alternativa obrig8't6ria que act)t}la, para.derrotar o 
governo~ coaut· 11m meiG .. deprimente que enxova­
lha e envergonha as flossas tnrdiçães· jurídicas". 

O espantoso está, todavia, ~o campo· social, pois, 
mesmo com_ as garantias estatuídas- pelo Direito do 
Trabalho, e criadas ao longo de s.eis décadas perdu­
ram semelhanças que provocam, sob a égide da jus­
tiça social, visões próximas dOs dois candidatos, Rui 
e Tancredo. 

·O 'pretendente de 1919-i'~âlta os eXtremos de 
miséria e- dureza ·a ·que estava abandonada a classe 
operãria:·o de 1984, ressalta ser a nossa_,gra-nde di VI~ 
da a dívida soc;ial, quando hã 30 milhõ~ de brasilei­
ros m~rgulhados em bolsão absoluto de pobreza. 

Se hoje_ Tarlcreo.a" ad~oga, como pr~~sup_osto bá­
sico de uma nova ordem econômica e social, a rees­
truturação. do Es_ta,do, uma ordem ju_rídica, a_ ser 
edificada em Assembléia Constituinte Que institu­
cionalize a democracia, Rui dizia, em 1919, sCr im­
prescindível rever a Constituiçã_o p3_:ra ~·habilitar o 
Poder Legislativo a tomar _;'!S medidas _que a _questão 
social reclama", _Para_ Rui, _a ·~Nação irt~~I~ _está 
descontente do seu regime coos~itucion~l", _e vê, na 
revisão da Co.os.tituição, "a entrada para a união e 
conciliação nacional". 

Tancredo propõe um pacto social, nãQ_ para exi­
gir da c[assf: trabaiflador~- qualquer outra C~f!t!i-_ 
buição de ordem econômica, mas para, de plano, 
garantir a "goVernabilidade, graças a um clima de 
compreensão que permita a tranqüilidade às ativi~ 
dades administrativas. Rui, no teatro lrrjco,_ não 
disse coisa muito diversa: .. a colaboração mútua das 
classes vem_ a ser, portanto, uma- necessidade in­
vencível", devendo se aproximarem patrões e traba­
lhadores, transformando-se o arbitramento "em 
meio de r~olv._er autol)laticamente as 9uas desa-. 
venças."_ 

A QUESTÃO SOCIAL: 
DE RUI A TANCREDO 

Miguel Reale Júnior 

No dia 20 de marco de f919, o Teatro Urico, no 
Rio de Janei(O, foi palcO d~ um doS- ni~aiS imPorfan~ 
tes discursos de Rui Barbosa, proferido -em-sua, cam­
panha à Presidência da República, n9 confrQntQ. 
com o candidato ofi_çi_ªl, Epitácio Pessoa. 

O acendrado defensor do liberalismo individua­
lista surpreend~u a NaÇão em seU disc·Urso -ãos tra~ 
balhadores, não só por descrever com minúci~s os 
sofrinientoS-dos operários, mas por Se--definir: ''Es-­
tou, senhores, com a democracia. sOCial." E, rep_efln-­
do o cardeal belga Mercier, propugnava por uma 
democracia que «-assenta a felicidade da classe 
obreira, não nas rufnas das outras classes, mas na 
reparação dos agravos, que ela, até agora, tem senti­
do", aplaudindo no socialismo o que tr~zi~ de_con·-~ 
fraternal, de pacificador. 

No longo e cuidado Oiscurso, Rui_ enfrenta as 
mais diver___sas questões, que guardam simiHtude com 
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as levantadas no consistente pronunciamento de 
Tancredo N~ves, feiro, de improviso. aos trabalha­
dores na última sexta-feira, em reunião das Confe­
derações e Federações de Trabalhadores .. 

Passados 65 ano_s, muitos-dQS:problemas sociais e 
políticos de ontem assemelham-se aos d_e hoje, e 
sujeitam-se à mesma perspectiva, na fala dos dois 
postulantes de oposição ao cargo de presidente da 
República. 

A parecença existe no plano político entre o pre­
valecente na escolha do Presidente da República Ve­
lha, e a atua! exclusão das e1eic9es dii'etas, bem ~­
sim como o que agora se almeja, por me_io da já fale­
cida pretensão de fidelidade partidária. 

Rui denu-ncia a substitUição da eleic_ão põr indi_-·-­
çação: eleito o caodidato .ofici.al _porque indicado. 
Uma vez iitdicado, eleito. E elimina-se a Nação de 
seu ato mais vital, a escolha_ d_a cab~a do seu Go­
verno. 

Tancredo, por sua vez, acusa a eleição indireta, 
alternativa obrigatória que acolhe, para derrotar o 
Governo, cOmó- um meio •·depr_imente que enxova­
lha e envergonha as nossas tradições jur-ídicas", 

o_ espantoso está, todavia, no campo social, pois, 
mesmo com as garantias estatuidas pelo Direito do 
Trabalho, e criadas ao longo de seis décadas, perdu· 
fanl Semeth8.nças que provocam, sob a égide da jus­

- tiçaso~:;ial, visões próximas dos_ dois candidatos, Rui 
e Tancredo. 

Õ "'pretendC:tlte de 191~ reSsalta os extremqs de 
mishiã e dureza a que estava abandonada a_ classe 
operária~-o de 1984, ressalta ser a nossa grande dívi­
da a dívida social, quando há 30 milhões_de brasilei-. 
ros mergulhados em bolsão absoluto de pobreza. 

Se hoje Tancredo advoga, como pressuposto bã­
-sicô de uma nova ordem econômica e social, a.r~es­
tr_utura do Estado, uma ordem jurídica, a ser edifl~ _ 
cada em Assembléia Constituinte que institucionali­
ze a -democracia, Rui dizia, em 1919, ser impres­
cindível rever i Consiftuição para .. habnttar o Po­
der Legislativo a tomar as medidas_ que a questão 
social reclama". Para Rui, a "Nação inteira está 

-~desCOntent'e do Setl regime constitucional'~; e __ vê, na 
reviSão da Constituição, "a estrada para a união e 
conciliação nacional''. 

Tancredo_ propõe uri-l" pacto social; nàO_para exi­
gir da classe trabalhadora qualquer outra contri­
buição de ordem econômica, mas par~,_ de plano_, 
garantir a governabilidãde, graças a um clima de 
compreensão que permita a tranqüilidade às ativi­
dades administrativas. Rui, no Teatro Urico, não 

disSe ·oo[sà Tnui.tO dív~rSa:~tia col_ãboraçã9 múfua das 
-classes vem a ser, portanto, uma necessidade in_­
vencíVel", devendo se aproximarem patrões e traba­
lhad_o_res, trapsformando-se. _o ,arbitramen~o_ "em 
~meiÕ de resolver automaticaffierite as &ua:S desa­
_yenças". 

SC: Tancredo defen"de uma maior particpaçãO 
política da mulher, em .especial da mulher trabalha­
dora, Rui advoga a igualdade dos sexos na remune-­
ração salarial e refere-se à ilÍdicação que fizer<\. ao 
Ministro das Relações Exteri.ures, Nilo Peçanha, de 
admitir mulheres no concurso para cargo de seu Mi­
nistério. 

__ Mer~~e desiaq~e a-de~únCia que ainbOs fazem d((­
menosprezo a que está vo~ãdo o trabalho_ rural. 
Tancredo afirrna qÚC o noSsO homem _do campo -é 
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uma especte de subtrabalhador, que_ desconhece 
muitas das conquistas do trabalhador urbano,não 
_tendo como es}e as mesmas prerrogativas da Previ­
.dência Social. Exige o candidato que o trabalhad!:Jr 
-r'IJral tenha os mesmos direitos e beneficíos que; o 
trabalhador_urbano. : 

Para Rui, o operariado rural vive num regirhe 
análogo ao do cativeiro. ãs vezes transformado ~m 
''instrumento servil de um patronoato cruel e irr~- . ·. 
pon:iável". Revolta-se contra a exclusão do trab.a­
lhador do campo dos beneficios instituídos, em lei 
de janeiro daquele a:no, 1919, cOil). ~elacão a_o_~_Ci­
dente de trabalho, e criados, tão só, para o operário 
da indústria. , 

Por fim, a valoriução do trabalho diante doca., 
pital é enfatizada em ambos os• pronunciamento~ 

Rui diz: ''Tudo o que assenta no trabalho é útil. 
Por isso, a riqUeza, por isso o capital, que emana"m 
do trãbafho-, São; Como ele p·róVídenCiais ... Mas,_já 
que do capital e da riqueza ê manancial o trabalQo, 
ao trabalho cabe a primazia incontestável sobre .a.ri­
queza e o capitaL" 

Tancredo ressalta que o mapa político da Europa 
revela "o trabalho denunciando, o trabalhismo 

- orientado, o trabalhismo inspirando, o trabalhismo 
legislando", sendo que "o _trabalho passou a s_«r a 
razão de ser de toqas as decisões governamentã[s''. 
Para o candidato de hoje deve prevalecer a filosofia 
trabalhista, sendo do passado o mundo governado 
pelo capital e pelo egoísmo qUe marginalizam a 
grande maioria da sociedade. 

Em 1919 a indicação, e não a eleição, prevaleceu. 
·o--Brasil teve a desventura, pela segunda vez, a pri­
meira fora em 1910, de não ter o estadista Rui diri­
gíndo ()S sçus destinos. A questão social e política 
conduziu aos movimentos de 22, de 24 e à Revo­
lução de 30. F:.indaVa-se 'a I• República. Finda~se 
agora sistema de poder ainda pior. Mas, o Brasil 
não se afastará hoje do seu melhor futuro. A ques­
tão social e política conduz à mudança com Tancre­
do, tendo em vista tornar o discurso de Rui antigo 
no retrato que fez do nosso processo eleitoral e da 
vida da classe operária brasileira, mas atual na re­
forma do regime constitucional e na construção de 
tim pacto social 

MIGUEL REA.LE JÚNIOR é Advogado, Proi;s;~r da_F_uculc:iadc 
de Direito da USP, e~· Presidente da Associação dos AdvogiJdo* de Silo 
Paulo e_ ex-Secretário da Segurança_Pública do E~tado no Go_vcrno 
Montoro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (M1,1ito_Qem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -A Presidên, 
cia convoca sessãO extraordinária a realizar-se hoje, às 
10 hQras e 40 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Di~cussão, em t~rno .Ünico, .da redação final (ofe~e"ci~a 
pela~ COinissão de R~d.a,Ç_ão _em seU Par~er n9 81,1,, de 
[984), do PrOJeto de_ DecretO Legislativo n9 l. de 1984 (n9 
27 /83; -na-._ Câmara dos Deputados), que aprova o texto 
do acordo de cooperação cultural, científica e técnícã -en­
tie o Go_verno da República Federativa do Brasil e o Go­
verno de Antígua e Barbuda, celebrado em Brasília, em 
17 de agosto de 1982. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ---:_Nada mais 
- haYen-do a trahtr, est~ encerrada a sessão. 

(Levanta-s(! a sessão às lO horas e 35 minutos.) 
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,Ata da 2461!: SessãQ, em 14 de dezembro de 1984 
: ?;.2.~-5 )es:>ijti(,::f:,~egis\jl.tiy~ Çrdjnãria, da 4 7~ Legislatura 

·.•: :·: ;:~' 

.,. 

,;J~L,;;,,~s 10 HORAS E 40 Ml'NIIT<J.<!':itifiJi 
: .• ~;;::(::'SENTES OS SRS. SENADORE,S: ~~~-:!·Í~·-~)~{~J~M!1lj~ {~Í~â~:Y. ~lia) - Passa-so_ à 

· ·'~.,I-·t:":/-'~>~-- _ o._c- _ -

... ~: :···0 ;~~:--.;;~-·'clor,&e K a lu-me- Altevir Leal­
·,· ~ ... ~·,;;,,.Lucena.:....:..· Rà.lmun·d-o Pa_rente ~ · 
<;{~;'~:·-.;.o~ Vão Modesto- Odacir Soares_ 

. :·::::~.-::_ ."Q~Vriel Hermes- Hélio Gueiros _ 
,' ' ' ...... ,.·: 
· ··.::,.-,"; ·JoãO Lobo- Almir PintO~ 

·-:--·-ra....,;.;.. Carlos Alberto - ~:~i~;;~~,~~~r~~~~: --i ·-lho_,_ Humberto Lucena-
ton··Cabral--Aderbal Jurema­
co Maciel- Guilherme Palmeira 

· Cavalcante- Albano Franco ...... P.•~::~~~:![~~~;~'~ 
Magalhães - Lomanto Júnior -
Calmon - José Ignâcio Ferreira -· Moacyl'. 
Amaral PeixOto--:- N~Json Carneiro....:.. RoJ:terto Saturni- · 
no --Itamar Franco ...;_ Morvan A_cayaba --.~ Alfredo 
CiimpoS-- Amaral Furlan - Fern-and<fHenrique Car­
doso- Sevc::ro Gonies-:- Benedito Ferreira....._. Henrique 
Santillo- Mauro B_prges- Benedito"cinelas -·Gas­
tão Míiller- R9berto _Campos- Josê Fragelli ...... -Mar· 
ceio Miranda - Saldanha Dc~_rzi ~ Enéas' Fariã - 'J31-
son Barreto - Jorge Bornhausen - Lenoir _Va~g~s -
Carlos Chiarelli - Pedro Simon ....:..:: Octã_vio Cardos.o~ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da)Ja)- A lista de 
presença acusa o c~mpareCiffiei:ilo- de 64- Srs. SenaCiores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sess~~: .. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabal~os. 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
!'-Secretário. 

·São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 393, DJ!: 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
.. b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n<:> 247, de 1984, (n'i' 4.695/84, na Casa d!tOrigerrt), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que au­
toriza o Poder Executiyo a abrir, ao Ministério da Edu­
cação e Cultu_ra, crédito .. especial no valor de Cr$ 
4.431.400.000 (qUatrO bilhões, quatrocentos e trinta~ um 
milhões .e. quatrocentos _mil cruzeiros), para o fim que e.s-
pecifica. _ _ _ 

Saia das Sessões_. 4 de dezembro de_t984. --Aloysio 
Chaves - Humberto Lucena. - - """--

REQUERIMENTO N• 39~, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno, para o Ofícfo n'i' S(34, de 
1984, pelo qual o Governador do Estado de GOiás solici­
ta autorização do Senado para que aquele Estado possa 
realizar operação de empréstimo externo no valor de 
USS. 150.000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de dóla­
res), para o fim que especifica. 

Sala d.ls Sessões, 4 de dezt;rnbro de 1984. ----:-Aloysio 
Chaves· - Humberto Lucena. 

O SR._ PRESIDENTE (Moacyr Dal\a)- Os requeri­
mentos que ::~cabam de ser lidos serão apreciados aPós a 
Ordem do Dia, na_fOrma regimental. 

' .. _i bii),~ 'Do DIA 
·.:..· .; . ."':''-~-":::f 

---';"- ·~ -~*- ----*~-~- '!' . ,• ,,. - . ' . ~ 
· _ -~ _:·_~--:~:~·ois~_&sãó,·erit tui:íullittico, da redaç3o_fimd (?fe- . 
c--~t·:·-· .. ,/ _ ~d~-Pefa COihisSâo' dêRedãção em sed parecer-n• 

·· S41, de 1984), dó_PtojetO de Decreto Legis1~_t~vo:.n9 · 
· ··. · _ L, de 198-4 {ri'~ 27/83;na Cãmarã'"dOS-DepUtãiios),· 

·.que~ aprOVa o te_xto do- A-®r40 de CoopetaçãO"Cul­
'tural,_CiefliíQcá-e Têcniça entre o GõVeyno da_ Rç~ 
pUblica Federativa do Brasil e o governo de AntígUa 

_ é Barbuda, Celebrado .em Brasnia, em 17 de agosto 
~ de 19P. ~ ~' . . 

Em discU$são a redação final. (Pausa.) 
'Não h3.Vendo orado_reS, declaro-a encerrada. 
. Encerrada a discussão~ é a redação final (:orlsideràda 

Cõffio dCtinitivamente áprov3.da, nos termos do ~rt. 359, 
--dO-Rigíim::rii:(i Interno. 
-~ matet-ia var à pi"ornulg8ção. 

J:. a seguinty a redaç~o fiu,al ?-provada 

_-.i(edãÇiõ fiDãl dÕ PrOjeto Cle D~eto LegisiftUVo o9 

1, de 1984 (n'l 27/83, na Câmara dos D~putados). 

Faço saber que o congresso Nacional_aprovou, nos 
termos do-art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Presi­

-- d-inte do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
· N'i' , o~ t984 

Aprova o texto do Acordo de Cooperação Cultu­
ral, Científica e Técnica entre o Govel"ll() da Repúbli­
ca Federativa do BrasU e o Governo de Antigua e Bar­
budã, Ceitibrado em- Brasília, em 17 de agosto de 
1982. 

-o Congresso Nacional decreta: __ 
Art. J? É __ aprovado o. texto~do Acordo d_~ Coope­

ração Cultural, Científica e Têcilica entre o GpVerno da 
'República Federativa dO Bras.il e o Govirno de Antígua_ 
e Barbud~·- celebrado em Brasília, em 17 de agosto de 
1982. ~ 

Art: 29 Este DeCrefo 'Leg!Sliltivo eiltrá em ·vigor nã 
datã de sua publicação. 

0- SR. PRESIDENTE (MoacyL O•ll•)~:- Passa-je à 
apreciação do Requerimento n'i' 393/84 de urgência lido 
no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara dos De­
putados n"' 247/84. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs..._Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

_Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria. 

_ Discussão, em turno (inico, elo Projeto ele. Lei da 
Câmara dos Deputados n'i' 247/84, de n"' 4.69"5/84, 
fia Casã âe origem, de iniciativa do Senhor Presi­
dente da República, que autoriza o Poder Executivo 
a abrir,.ao Ministêrio çla Educação e _Cultura, crédi­
to. especial no valor de Cr$ 4.431.400.000 (quatro bi­
lhões, quatro.;entos e trinta e um rp_i]hões e quatro­
centos mil cruzeiros), para o firn que especifica (de­
pendendo de pareceres das Comissões de Consti­
tuição e Justiça e de Finanças). 

·. O SR- iS Sitlii#I1E (MOO<)'I" l>allaj - Concedo • 
. palavra.aoAol>re s<nao~or Adeobal J-.para proferir 

pa'I::CC:I' da -Comiss!o de c..ó.Diitit~o c JJ.lStiça • 

· OBR.~AIIIEM&(PDS -PE. faraprofo-
.·m--:).- Sr. Pn:sidaRe, Sn.Sc:uadores: 
--o Poda Executivo, com a Mensagem o• 463? de: l983, 
e nos.tcnnos do artigo Sl da Constituição Federal, sub­
mete- à apreciaçãO do Congresso Nacional o presente 
projeto de lei, pleiteando a abertura de crédito especial 

· no v8.1or de quatro bilhões, quatrocentos c trinta. e um 
milhões e ijuaffOotnt.CiS nul cnttciros em favor do Minis­
tério- da Edu_ca<;;ão e Cultura.. 

O pedKio -Vem acompanhado de &posição de Motivos 
do Senhor Ministro do Planejamento, na qual se informa 
que o referido valor se refere à primeira parcela a ser in­
cluída no vigente Or_çamento dos recursos decorrentes de 
um AcOrdo de Emprêstimo Celebrado em 30 de julho úl­
timo com o Banco Internacional de Reconstrução e De­
senvolvinlenio;- no" montante-de quarenta milhões de 
dólares (USS 41) milhões). 

Ainda segundo a mencionada Exposição de Motivos, 
o objeto do financiamento é a aplicação de recursos na 
área do ensino básico, nas regiões Norte e Centro-Oeste, 
durante o período de 1984 a 1988, por intermédio do Mi­
nistério -aa Educação e Cultura . 

. A matéria foi aprovada na Câinara dos Deputados, 
cOm pãúcC:f favorável da douta Comissão de Fiscaii~ 
zação Financeira e Tomada de Cõntas e, inexistindo óbi~ 
ces quanto ao aspecto jurídico-constitucional, nosso pa~ 
recer, igualmente, ·é pela sua aproVação. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros, para proferir­
parecer. 

O SR. lttLIO GUEIROS {PMDB- PA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa do Poder Executivo, vem a exame desta 
Comis~il_Q o presente Projeto de Lei, que autoriza a aber~ 
tiJTa de crêdi~o especial, no valor de CrS 4.431.400.00() 
(quatro bilhões, quatrocentos e trinta e um milhões e 
quatrocentos mil cruzeiros), aO Ministêrio da Educação 
e Cultura, em favor da Secretaria Geral- Entidades Su~ 
perViSionadas, para atender as dotaçÕes especificadas no 

-art. I 'i'. 
-- Óe acordo com o art. 2'i' da proposição, o·s recursos ne-
cessários à execução da medida decorrerão do produto 
de operação de crédito externo, contratada pelo Minis­
tériO da Educação e Cultura jUnto ao BanCo Internacio­
Oã.t-de Reconstrução e Desenvolvimento. 

O art. 3'~ autoriza, igualmente, o Poder Executivo à 
promover a abertura de créditos suplementares, observa~ 

- da a destin"ãção esPecffica e, utilizados, como fonte com­
pensatória, recursos decorrentes d~ eventuais diferenças 
monetárias: 

-A Exposição de Motivos-do Ministro-de Estado Chefe 
da Secretal-ia de Planejamento da Presidência da Re­
pública, que acompanha a Mensagem Presidencial, es­
clarece que o crédito especial, ora sob proposta de auto­
rizã:ção-légal , teve origem no Acordo Empréstimo, no 
valor de US$ 40 milhões, assinado entre a República Fe­
derativa do Brasil e o Banco Internacional de Recons­
trução e Desenvolvimento, que se destina ao financia­
mento de investimentos rla área do ensino básico, nas rf?­
giões Norte e Centro~O~ste, no período de 1984 a 1988, a 

- serexecutado pelo Ministério da Educação e Cultura ·e 
os Estados envolvidos no projeto. 
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O crédito especial, ora proposto, corresponde à pri­
meira parcela dOs recursos provenientes da referida ope­
ração, cujo ingresso deve ocorrer até o final do exerci_çio 
corrente. 

A Secretaria de Planejamento aprovou a matéria, veri­
ficando, como de fato é possível constatar, que ela obe­
dece as normas constitucionais C legais aplicãveis, do art. 
61, § 1', alínea "c", da ConstituiçãO, e o art. 43, § 1'~, item 

· IV, da Lei n" 4.320, de 1984. 
Ante o exposto, sem o que objetar no plano financei­

ro, somos pela aprovação do presente Projeto de Lei. 

O SR. PRESIDENTE (Moaçyr Dalla) -Os pareceres 
são favoráveis. Completada a instrução da matéria, 
passa-se a sua apreciação. 

Discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Sr. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
O projCto irá à sanção. 

É o seguinte o pfojeto aproVado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
N• 247, DE 1984 

(N• 4.695/84, Da Casa de orfsem) 
De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Poder Exec:utiYo a abrir, ao Ministério 
da Educaçio e Cultura, crédito especial ao valor de 
Cr$ 4.431.400.000 (quatro bllbões, quatrocentos e 
trinta e um mllbões e quatroc:entos mn cruzeiros), 
para o fim _gue e~~peclflca. 

ó. Congresso_ N acionai decreta: 
Art. l'~ Fica o Poder Executiv~ autorizado a abrir 

ao Ministério da Educação e Cultura-, em fivár da Secre­
taria Geral - Entidades Supervisionadas, crédito espe­
cial no valor de CrS 4.431.400.000 (quafro bilhões, qua­
trocentos e trinta e um milhões e quatrocentos mil cru­
zeiros), nas dotações orçamentárias das atividades abai-
xo especificadas: · 

1500 - Ministério da Educação e 
Cultura 
I 503 - Secretaria Geral - En-
tidades Supervisionadas ... 
1503.0_8420212.818 -Atividades 
a .cargo do Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação 
1503.08421882.818 -Atividades 
a cargo do Fundo Nacional de 

os 1.000 

~~ 4.431.400 

387.100 

Desenvolvimento da Educação 4.044.300 
Art. 29 Os recursos necessários à execução desta lei 

decorrerão do produto de operação de cr~ito externa 
contratada pelo Ministério da Educação e Cultura junto 
ao Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvi­
mento - BIRD. 

Art. 39 Fica o_Poder Executivo autorizado, também, 
a promover a abertura de créditos suplementares, obser~ 
vando a destinação específica e utilizando, como fonte 
compensatória, reCursos decorrentes de eventuais dife­
renças monetárias. 

Art. 4"' Esta lei entra em vfgor na data de sua publi­
cação~ 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Pas~a-se à 
votação do Requerimento n9 394/84, lido no Expediente, 
de urgência para o Oficio S/34 de 1984. 

Em votação o requerimento, 

Os -Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados, (Pausa.) 

Está_ aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria, que foi âespachada às ComiSSões de Finanças e 
de Constituiçãá--e Justiça. 

Solicito do- nõ6re Senado( PassOs Pôrto o Parecer da 
ç:omissão de Fínanç_~s. 

O SR. PASSOS PÓRTO (PDS- SE, Para emitir pa­
recer.)- Sr. Presidente, Srs_. Senadores: 

O Governador do Estado de Goiás, na forma do art. 
42, i~m IV, da Constituição, solicita.ao Senado Federal 
a necessária autorização para que aquele Estado possa 
contratar operação de crédito externo, no valor de USS 
1501000~000.00 (cento e cinqUentá milhões de dólares 
norte-americanos), com a garantia da União, destinada 
ao financiamento do Programa de Capitalização do Ban­
co do Estado de Goiás e da Caixa Econômica do Estado 
de_ Goiás. 

2. Na forma do A viso n9 1.257, da Secretaria de Pla­
nejamento da_ Presid_ência da Rep~blica- SEPLAN, e 
com base no Decreto n'~_74.157, de 6 de junho d~ 1974, e 
do art. 49 do Decreto-lei n"' 1.312, de 15 de__fevereiro de 
1974, com a redação dada pelo art. 19 do Decreto-lei n'~ 
1.558, de 17 de junho de 1977, foi reconhecida a priorida­
de do Programa, assim como a capacidade de pagamen­
to do ~stado até o limite de US$ 150,0 milhões. 

Para aterider as disposições do Regimento Interno e 
da legislação pertinente, foram anexados ao processado 
os seguintes documentos: 

a) cópia das Leis EstaduaiS n9s 8.772, de 15 de 
janeiro dC 1980, e 9.394, dC 22 de novembro de 1983, 
autorizando o Governo Estadual a contratar crédi­
tos externos até o valor de USS 250,0 milhões; 

b) Aviso n"~" 1.257, de 28 de novembro de 1984, 
da SEPLAN, reconhecendo o caráter prioritário da 
operação e a capacidade de pagamento do Estado, 
até o limite de 150,0 milhões; 

c) Exposição de Motivos n' 178, de 30 de no­
vembro de 1984, do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, favorável, enviada ao Senhor-Presidente 
da República, propondo o seu encaminhamento ao 
Senado Federal, para os fins do arl 42, item IV,, da 
Constituição;, 

d) Oficio (F1RCE-CREDE n• 84/35. de 29 de 
novembro de 1984) do Departamento de Fiscali~ 
zação e Registro de Capitais Estrangeiros, creden­
ciando a operação em pauta, conforme atribuições 
conferidas pelo Decreto n' 65.071. de 27..S-69, e pelo 
Decreto n• 84.128, de 19-10-79; 

e) comportamento da dívida Estadual (interna e 
externa): cronograma dos dispêndios das dívidas in­
tralimite, extralimite e externa, receita arrecadada 
em 1984; e, projeção da capacidade de pagamento 
-~o empréstimo. 

O exame das condições Creditícias da operação será 
efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. !9, in­
ciso II, do Decreto n9-74.1_57, de 6 de junho de 1974, as­
sim que apresentada a respectiva minuta: de contrato 
com o gn,1po financiador. 

O Senhor Presidente da República autorizou o Gover­
no do Estado de Goiás a dirigir-se ao Senado Federal, na 
forma do art. 42, item IV, da Constituição. 

No caso, foram cumpridas as exigênclas do Regimen­
to Interno (art. 403, alíneas a, b, e c). Assim, opinamos 
favOravelmente à solicitação, nos termos do seguinte 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 128, DE 1984 

.. Autoriza o Governo do Estado de Goiás a.ieali­
zar operação de empréstimo externo, no valor de 
USI 15_0,000,000.00 (cento e cinqüenta milhões de 
dólares norte-americanos) destinada ao saneamento 
das finanças das instituições de crédito daquele Es­
tado." 

O Senado Federal- resolve: 

Art. I 9 É o Governo do Estado d~ Goiás autori:cido 
a realizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo, no valor de USS 150,000,000.00 
(cento e cinqUenta milhões de dólares norte-americanos) 
ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto a 
grupo financiador a ser indicado, destinada ao financia­
mento do Programa de Capitalização do Banco do Esta­
do de Goiás e da Caixa Econômica do Estado de Goiás. 

Art. 2'~ A ope!ação ~ealizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. 19, item 11, do Decreto n"~" 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política­
econômicõ-fii1ailceira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto nas Leis Estaduais n"'S 8. 722, de 15 de janeiro de 
1980, e 9.394, de 22 de novembro de 1983, autorizadoras 
da operação. 

-Art. jq ESta resolução entra em vigor na data -de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O parecer 
di Comissão de- Finanç-as conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n"~" 128/84, que autoriza o GovemQ 
do Estado de Goiás a realizar operação de crédito exter­
no no valor de 50 milhões de dólares, dependendo do pa­
recer da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Solicito do 
nobre Senador Morvan Acayaba o parecer da Comissão 
de Constitução e Justiça. 

O SR. MORV AN ACA YABA - (PDS -_MG. Para 
erriitir Parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto de resolução da Comissão de Fi­
nanças, autoriza o GOverno do Estado de Goiás a "reali­
zar, corii a garaniia da União, uma operação de emprés­
timo externo,' no valor de US$ 150,000,000.00 (centri e 
cinqüenta milhões de dólares norte--americano) ou o 
equivalente em outras moedas, de principal, junto a gru~ 
po financiador a ser indicado,-destinada ao financiarrien~ 
to do Programa de Capitalização do Banco do Estado de 
Goiãs e da Caixa Econômica do Estado de Goiás" 

2. Pelo artigo 29 do projeto, ora sob exame;. "a ope· 
ração realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder 
Executivo Federal, incl~sive o exame das condições cre­
ditícias da opCi'ação a ser efetuado pelo Ministério da 
Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nooS termos do-art. 19, ítem 11, do Decreto n9 74.157, de 6 
de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da política econômico· 
financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto nas 
Leis Estaduais n'i's 8322 de 15 de janeiro de 1980 e 9.394, 
de 22 de novembro de 1984, autorizadoras da operação, 

3. Para atender as disposições do Regimento Interno 
e da_ legislação pertinente, foram anexados ao processa­
do O$ seguintes documentos: 

a) cópia das Leis Estaduais n9s 8.722, de 15 de 
janeiro de 19.80 e 9.394, de 22 de novembro de 1983, 
autorizando o Governo Estadual a contratar crédi­
tos externos até o valor de US$ 250,0 milhões; 
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b) Aviso·n"' 1.257, de 28 de novembro de 1984, 
da SEPLAN, reconhecendo o caráter prioritário da 
operação e a capacidade de pagamento do Estado, 
até o limite de USS 150,0 milhões; 

c) ExposiçãO de Motivos n'<' 178, de 30 de no­
vembro de 1984, do Senhor Ministro=-de Estado da 
Fazenda, favorável, enviada ao Senhor Presidente 
da república, pt'Opo-ndo o seu encaminhamento ao 
Senado Federal, para os fins do art. 42, item IV, da 
Constituição; 

d) Oficio TFIRCE-CREDE n' 84/35, de 29 de > 

novembro de 1984) do Departamento de Fiscali­
zação e- Regi-Stro de Capitãis Estrangeíros, creden­
ciando a operação em pauta, conforme atrib_uições 
conferidas pelo Dec. nll 65.071, de 27-8-69 e .. pelo 
Dec. n• 84/128, 29-10-79: 

e) comportamento da d(vida EsTadual (Interna 
e Externa): cronograma dos dispêndios das dívidas 
intralimite, extralimite e externa, receita arrecadada 
em 1983; ·projeção da capacidade de pagamento do 
empréstimo. 

4. O exame das condições creditícias da operação será 
efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos-do arL J'i',_in­
ciso li do Dec. n9 74.157, de6 de junho de 1984, assim 
que apresentada a respectiva minuta de contrato com o 
grupo financiador. 

5. No caso, foram cumpridas as exigências constantes 
do art. 403, alíneas a, b e c, razão porque, na forma do 
art. 108, item VI, ambos do Regimento Interno, a CoR 
missão de Finanças opinou favoravelmente ao pleito do 
Senhor Governador do Estado de Goiás, nos termos do 
projeto de resolução que apresentou. 

Nada há que possa ser argüido contra a proposição no 
que compete a esta Conl.issão exariliflar, pois est~ corre: 
tamente formulada sob os ângulos constitucionais e"jUrí~ -
dicas, razão pela qual entendemos possa ter tramitação 
normal. 

O SR. PRESIDENTE (Moacy_r I)alla).- O parecer é 
favorãvel. Completada a instrução da matéria, passa~se à 
discussão do projeto, em turno único. 

Em discussão~ (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro, a discus­

são._ 
Em votação. 
Os Srs. Senadm:es que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à ComiSsão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa)- Sobre a me­
sa, o parecer da Comissão de Redação que vai s,er lido 
pelo Sr. }<?~Secretário. 

~ lido o seguinte 

PARECER N• 9Ü, DE 1984 
Da Comissio de Redação 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio "' 128, de 
1984,' 

Relator: Senador Almir Pinto 

A Co.miiiS_ãQ__apresent~( a redação final do Projeto de 
Resolução n• 128, deJ2.84, que autoriza o GõVefno do· 
Estado de Goiás a reoalizar operação de empréstimo ex­
terno, no valot de USS 150Jl00~000.00 (cento e cinqüenta 
milhões de dólares) destinada ao saneamento das fi­
nanças das instituições de crédito daquele Estado. 

Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1984. -Passos 
Pórto, Presidente_-_Aimlr Pinto, Relator- Jorge Kalu­
me 
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ANEXO AO PARECER N• 913, DE 1984. 

R,ed~_çio n~:~al do Projeto de Resoluçio n'<' ll8, de 
1984 

F3:ço sãbei -que o Senado Federal_ aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso IV, da ConstituiÇão, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar 
operaçio de empréstimo externo, no nlor de US$ 
150.000,000.00 (cento e cinqüenta mllbões de dóla .. 

- res) destinada ao saneamento das Ona~~s dJis ~nstt-
- ~tul~ões de ~édito daquele Estado. 

0
0 
Senado F~eral resolve: 

Art._ ]'<' 1:: o Governo do Estado de Ôoiâs aytorizado 
a realiz~i:, con1_ a garantia da União, uma operação de 
em-préstimo extúno, no valor de USS 150.000,000.00 
(cento e cinqüenta milhões de dólares), ou o equivalente_ 
em outras moeda.s, de principal, junto a grupo financía. 
dor a ser indicado, sob ao_rientação do Min_istériq da. Fa­
zenda e do Banco Central d_o Brasil, destinada ao finan­
ciamento do Programa de Capitalização do Banco do 
Estac:!o de Çioiâ~_ e da Caixa Econômica do Estado de 
Goiás._ 

Aft. 21' A operação realizar-se·á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
cOn-cJICõis cri.CffilCias da- oPeração, a ser efetuado pefo 
Minisié.tro-- dã Fazenda, em articulação com o Banco 

--cencr·at do Brasil, nos termos do art. !9, item II, do De­
creto n"' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
maís exigências_ dos órgãos encarregados da execução da 
política econôinico:financefi.a d_o-· G_overno F~deral, e, 
ainda, as disposições das Leis Estaduais n~'s 8.722, de 15 
di janeiro de 1980 e 9.394, de-22 de novembro de 1983, 
auioriZado"ras da_ operação. _ 

Art._ 31' -~s~ª Rçsolução ent_ra _em vigor na da_ta de 
sua P~.blicação. 

. O SR- PRJ;:SIDENTE (Moacy< Dalla)- Achando-se 
em reginie de urgência a mãtéria cuja redação final acaba 
de-Ser -lida:-deve esta ser submeticiã" imediatamente" à-deli­
heT-açãO dO Plen;J.río. 

Em discuSSão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti.Ja, encerro a discus­

sãu. 
t:m VOração.-
·os SrS. senadores que·a aprovam queiram pertnaneter 

sentados. (Pausa.) 
--Apf-ovaaa. 

Apr~vada a redaçã_o final, o-.rroj~to V-?J.i t~r~mUI­
gação. 

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro; na qUalida­
de de Líder. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB - RJ, -Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem _reviSão do 
orador.)- Sr. Presidente, _Srs. Senadores: 

Recebi, há dois meses, uma carta do ilustre advogado 
Carlos de Araújo Lima, sem dúvida, uma das grandes 
expressões da vida profissional brasileira, cuj_aS ·r:aíze~_s~ 
deitam .no velho. Amazonas, recordando a brilhante tra~ 

jetória de seu pai, Benjamim Lima. 
Nesta Carta, Sr. Presidente, encaminha·me ele Qutra, 

assinª<l_a por Carlos Alberto Goines e que incorporo aos 
Anais..; Mas, o que é mais· importante é que a ela se edita 
UI!!~ outra, do mesmo autor, sobre um problema grave, 
o problema de um cego que, tendo feito concurso-e tendo 
sido aprovado para Juiz, não pôde ocupar o cargo por· 
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que, de acordo_ com a_ decisão _do Supremo Tribunal Fe­
- dera!, ele era incapaz para o ex.ercício da magistratura. 

Essa peça, de grande teor humano e de respeitosa críti­
ca a essa decisão, é aquelas que nã_o só comovem mas 
também devem merecer a meditação dos_legisladores 
brasileiros, quando todos nós nos preocupamos em afir­
mar que tem_os__atenção e cuid(!.do com os deficie_ntes de 
qualquer natureza. 

Até hoje, nem as rampas Se fizeram nO País para as ca­
deúas d_e~çOçiaS dQs paiiiíticos, quando, há muitOs anos, 
nOs -l:stada$.._Unidos, em todas as ~squinas, há senlpre 
uma rampa para que subam as cadeiras_de roda. No Bra­
sil, nós continuamos a criar escadas e mais escadas, sem 
nenhuma rampa sequer para as_cadeiras de roda dg~ pa­
ralíticos. 

Mas, no caso, é m1,1ito mais grave, Sr. Presidente, por­
que o julgamentO é-do Supremo Tribunal Federal. 

-PassO a ler n~ íntigfa, para -que conste d_oS Anais, are­
ferida ~arta: _ 

Rio -de Janeiro, 2 de abril de 1984 
-CARTA AOS LEITORES 

Sr. Redator Chefe 
- .Q_ fato de que tive notícia há poucos dias e d< 

-qual agora me ocupo justifica -por todos os titulO! 
uma carta aberta a quantos ainda se mostram rccep 
tivos ao chamamento 9-os deveres da consciência 

_ entre os quais avUlta Certamente a incansável e in 
condicional busca da justiça. Ora, busca-se a justiç 
pelo juizo fundado na verdade dos fatos. Se ao invé 
de um julgamento baseado na determinação i'igõrc 
sa e fiel deSSa verdade ocorre uma decisão inspirad 
pelo mero preconceito surgido da desinformação 
da visão simplista sancionada pelo comodismo, 

--- justiça é certamente desservida. Se tal decisão é exr 
rada so_~ a forma de sentença prolatada pela noSl 
mais alta corte de juStiça, originando a mais pU! 
gente e irremediável frustra-ção pessoal do atingid 
dá-se evidentemente a tragédia e fica pateilte um d 
sencontro a nível tão alarmante quanto insuportá" 
para uma sociedade que, apesar de todos os pesar( 
têflfâ áirfda dizer·se civilizada . 

Pois tal decisão ocorreu quando, em julgamen 
recentíssimo, o STF nego.u prov)mento a um ma 
dado de segurança impetrado por um advoga· 

- ----cego postulante à magistratura que, dessa manei· 
teve rejeitada sua pretensão à qual fez jus ao vem 
concursO de provas prestado para esse fim. 

A _sent~?nça _do STF foi inspirada no parecer 
meritíssimo senhor Ministro Relator Moreira 
ves, segundo o qual, se a cegueira de magistrado 
motivo para sua aposentadoria, é também mot 

-de impedimento do cego para o exercício da ma1 
-- tratura. 

Ao emitir tal parecer supostamente fundamer 
____,_do numa interpretação analógica da lei, o meritf 

ino senhOr Ministro Relator Moreira Alves jul1 
igualmente duas realidades tão distintas entr< 
como -fÕgo e água. Senão vejamos: a·o conceder a 
sentadoria por cegueira, o legislador levou _em Ctl 

não só o magistrado, mas toda e qualquer pes 
tornada cega aos cinqUenta ou sessenta anos de 
de. I negavelmente a postura do legislador neste c 
específico é cOireta. Em tais circunstâncias a ceg 
ra ê ~ator definitivamente traumatizante ao de 
truturar todo _I:J.m contexto biopsicossocial mod 
dor da ex.istência do indivíduo onde a visão foi 
de o começo elemento chave para- a formação e­
senvolvimento do processo vivencial em iodo 
fiívek é situações. Privado subitamente do pa( 
de referência do qual em tudo e por tudo se man 
~stritamente _dependente desde a mais tenra ir 
cia, nada mais resta a um tal individuo senão a 
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completa perplexidade que certamente o reduzirá ao 
mais absoluto imobilismo, salvo ·casos excepcionais­
de combativa e inabalável e_nergia, verdadeiramente 
irrisórios para a -apreciação da lei. 

Ocorre que-não há ou creio não havc:r situações 
tão gritantemente desiguais como a do individuo 
tornado deficiente fisico na idade adulta e a daquele 
já nascido com _a defwiência. Esta é por certo a ~i­
tuação dQ _fr_y_strado PostU!ã.nte à magistratura de 
cujo caso me ocupo, como esta é a situação de outro 
postulante, desta vez ao Ministério Público, igual­
mente frustrado em sua pretensão, quer -por decisão 
judicial igualmente equivocada, quer por força da 
legislação francamente discrimin3.tória -qU"e a fC:Rha 
inspirado. 

Um isento e criterioso exame indicará fartamente 
a profundidade, bem como a abundância das dife­
renças entre um e outro tipo de deficiente. Enquan­
to o deficiente tafdio terá suas faculdades físicas e 
mentais progressivamente afetadas pela perda de 
um padrão de referência para ele absoluto e portan­
to insubstituível, o deficiente congênito, especial­
mente o cego, verá surgir uma imperiosa e perma­
nente necessidade de adaptação que farâ de sua vida 
um tempo empolgante e surpreendente de constante 
aprendizado, investigação e descoberta, quer a nível 
físico, quer a nível intelectual e emocional. Isto s_e_d_á_ __ 
muitas vezes em áreas da i'eflexão e da percepção 
psicológica pouco atra:Cnfes para oS dotados de vi~ 
são, comumente absorvidos pelo jogo dos prazeres 
fáceis, envolvidos pela fraude das aparências e en­
tregues assim a uma preguiça evasiva que lhes ga­
rante um cômodo e permanente distanciamento de 
si mesmos. 

O incessante e frutífero exercício de vida a que o 
cego congênito se entrega por força de sUa limitação 
é ainda para ele o meio precioso que utiliza não só 
para aperfeiçoar ao mâximo os predicados e aguçar 
as potencialidades que originalmentç possui, como 
também para extrair do mais intimo de sua intuição 
as fórmulas criadoras que lhe trazem novas apti­
dões, sempre reclamadas por uma implacável exi­
gência de adaptação para a equiparação aos demais 
indivíduos. A busca ~ desfalecimento da per­
feição pelo continuo_ aprimoramento de sua obser­
vação e aprendizado faz deles artesãos de extrema 
habilidade, mecânicos de notável competência e téc­
nicos de primeir"a ordem, do que dão prova sempre 
que a barreira do preconceito é vencida por um ou 
outro empregador de maior lucidez._ 

A nível de profissão liberal são particularmente 
graves os obstáculos enfrentados pelo cego habilita­
do que _deseja a integração social pelo trabalho. De 
um lado e:rc.iste o preconceito inamovível do empre­
gador privado, sempre desinformado, como de resto 
nossa sociedade em seu todo_. Qs cegos que conhece 
são sempre as vítimas dos contumazes desfavores da 
miséria. A imagem do ps.:dinte em farrapos e não 
raro mentalmente comprometido por força da fome 
crônica e dos infindáveis maus tratos de uma vida 
de pária desde o nascim~n:to parece ser o único pa­
râmetro utilizado para o julgamento de um cego, 
quem quer que ele seja ou dê provas do que for. A 
par disso, uma comodista estagnação de pensamen­

. to origina um intrigante argumento invocado por 
certos empregadores privados que dizem não admi­
tir cegos como profissionais liberais em suas empre­
sas porque jamais conh~eram cegos trabalhando 
nessa qualidade. 

Das profissões liberais, a mais proCurada pelos 
cegos é a de advogado. Os cegos que a· procuram, 
contudo, logo deixam de fazê-lo. O empresário pri­
vado exige para sua empresa advogados de conside-
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râ_vel reputação e Sua exigência é claramente justa. 
Ora, para conseguir rePutação, o advogado cego 
precisa de causas para vencer, causas estas sempre 
ou quase sempre recusadas pelo descrédito de uma 
sociedade indiferente não apenas ao problema do 
deficiente, mas a toda e qualquer questão de nature­
za sOcial. Sem perspectiva de trabalho no setor pri­
vado, o advogado cego aspira então à magistratura 
ou ao Ministério Público. Consegue eventualmente 
prestar os respectivos concursos com o máximo de 
rendimento. Esse rendimento é reconhecido quando 
da div-ulgação do resultado dos concursos presta­
dos. Então vem a rejeição, ou por forÇa de -legis­
lação aberta e odiosamente discriminatória,; ou 
como- resultado de uma suposta interpretação ana­
lógica da-tei, ou alii:da peíãTnfelicfssiin3. soma-destas 
trist1ssirrias razões. 

Não bastasse a anâlise anterior" das circUDsiân­
cias excepcionais que, num aparente paradoxo, -fa­
zem do cego congênito alguém especialmente pre­
disposto à auto-superação em todos os aspectos da 
existência, surgem ainda aqui e ali as provas mais 
contundentes da Veracidãde dessa a.utosu-peração e 
do extraordinário méritO-e direito de quem a conse­
guiu. Que melhor exemplo poderá ilustrar essa afir­
mativa senão o maravilhoso exemplo do cego que 
venceu um concurs-o no qual muitos participantes 
portadores dos cinco sentidos são reprovados1 A 
par dessa brilhante demonstração de conhecimento 
jurfdicó, quem estará melhor habilitado a retira~ da 
trama de Cada caso ex"arriin3do a solução ma_is perti­
nente ã inelhor eqliidade e à reta justiça senão ·al­
guém- como o postulante cego à magistratura1 

-quem como ele terá tido tão magnifica oportunida­
de para dissecar na vagarosa reflexão de um tempo 
idealmente tranquilo e disponível a sUbstância das 
coisas humanas, mergulhando vezes sem conta em 
si mesmo para voltar repleto da serena sabedoria da 
natureza que vive em nós, que dissolve as mais en­
volventeS fraude se que desmistifi.ca as mais seduto· 
ras aparências1 Por outro lado, a concessão da apo­
sentadoria ao magistrado . por cegueira é com­
preensível por razões de ordem psicológica, mas a 
r ria verd3de dos fatos nOS- diz que a cegueira não lhe 
tira o conhecimento da lei e do d_it:ç_ito ou a vivência 
acumulada em anos e anos de experiência e conheci­
mentos adquiridos. 

Com respeito ao pOstulante cego rejeitado, digaR 
se ainda que não lhe faltariam os meios materiais 
necessários à pratica. da magistratura. Com efeit_o, 
gravadores e transcrições para o sistema Braille de 
leitura e escrita para ceSos além de urna secretária 
-~v~tual 9~ pe~~amente da provável utilização pes­
soal de uma máquina comum de escrever habilitam­
no em qualquer tempo e circunstância a consultar a 
legislação e a jurisprudência, bem como ler e prola­
tar sentenças, exarar mandados e citações, inti­
mações e embargos, ler e ·qUestionar ou requerer sin­
dicâncias e perícias, conSultar e expedir preCatórias 
e,_enfim, conhecer e dar a conhecer todo e qualquer 
documento e bem assím submeter-se a impor toda e 
qualquer formalidade inerente ou de algum modo 
referente ao pleno exercício da função judicante. 

A tragédia do preconceito não é Iiov<t. Ela é tão 
an1ílfã-QU3nto -a- dor e as lágrimas de} uma humani­
dade que precisa a todo custo mudar mais rápida e 
vigorosamente do que tem mUdado até aqui. O pre~ 
conceito contra o deficiente nada mais é que o está­
gio firial do preconceito do homem contra sua pró­
pria espécie, nascido e deSenvolvido a partir da ig­
noi:'ânCia ·causadora do desencontro de si mesmo. 
Quando essa ignorância e esse desencontro eram to­
tais, o medo e a con(usão agravavam de modo terrí-
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vel as conseqüências do preconceito que geravam.· 
Lembremos o assassinato sistemático de um dos fi­
lhos na Roma antiga, quando gêmeos. Lembremos 
as mulheres da antiguidade, expulsas das cidades 
quando menstruadas, ou seja, possu{das pelo demô­
nio para a crença do_tempo. Que dizer do preconcei­
to contra os loucos, segregados, flagelados e mortos 
ainda no século passado? Todos conhecem o racis­
mo, bestial e simplista na barbãrie do seu preconcei­
to. Uns tantos sabem que lugar cabia à mulher ocu­
par na sociedade, que afrontas lhe estavam reserva­
das e que supressão de direitos tinha que suportar. 

- O progresso humano generalizado tem a pouco e 
pouco afastado as trevas. Pode-se mesmo dizer que 
há luzes fulgurantes brilhando hoje nas regiões de­
senvolvidas deste nosso mundo. Li certa vez no New 
York Times uma notfcia que falava dos doze juízes 
cegos da cidade. Li também a respeito de um desta­
-cado corretor cego de lã, como também de um caso 

- semelhante Di França. Há cegos legendários na mú-
sica. Mas é Urgente, é fundamental que, em qual­
quer lugar do mundo e em qualquer circunstância 
neste fim de século XX, os deficientes frsicos e men­
tais, os membros das demais minorias e todo e qual­
quer indivíduo marginalizado pelo preconceito te­
nha afinal e para sempre reconhecido seu sagrado e 
imorredouro direito de ocupar em sua s_ociedade o 
lugar que suas reais possibilidades lhe possam reser­
var e não apenas o lugar que uma gratuita e anacrô­
nica discriminação possa determinar adequado ou 
compatív-el. Em nome dos incontáveis dramas anô­
nimos já vividos por incontáveis sofredores abomi­
navelmente injustiçados, em nome da tragédia 
diária dos que viram e vêm seus melhores talentos e 
esperanças perdidos por conta da indiferença sim­
plista de uma sociedade que lhes nega o que a eles 
pertence por direito talvez mais que a quaisquer ou· 
tro , em nome da coerente e indispensável suprema~ 
cia do real que o preconceito recusa sobre a aparên­
cia que a discriminação aplaude e sanciona para ul­
traje e-infortúnio de tantos, em nome da igualdade 
de direitos e oportunidades perante a igualdade de 
méritOs, princípio basilar não só da Justiça, mas 
sobretudo da coerência forçosamente inerente a 
qualquer civilização que se preza. é essencial que o 
home~ seja afinal encarado à luz da realidade da­
quilo que é. O cego que vence um concurso de pro~ 
vasa magistratura não é tim deficiente; é um supere­
ficiente. A deficiência está onde não está o mérito e 
não onde o preconceito a situa. Que essa verdade 
possa ser afinal entendida e inviolavelmente acata­
da, em nome e por estrita honra da reta Justiça.­
Carlos Alberto Gomes. 

P.S. Está é a carta-testemunho de um dos pau~ 
cos advogados cegos existentes em nossa terra. Mais 
do que um pronunciamento por escrito e um apelo à 
consciência dos que ainda prezam entre nós os valoR 
res da verdade e da_Justiça. estas palavras serão cer­
tamente a expressão do mais decidido e absoluto in­
conformismo diante de uma situação já exposta e 
comentada que por todos os títulos atenta contra as 
mais licitas e bem fundamentadas aspirações de um 
grupo de indivíduos que apenas deseja o que lhe 
pertence por direito humano e por elementar de­
monstração lógica. 

Neste momento muito particular em que retoma­
·mos a pouco e pouco nossa feição politico-

- institucional de Estado de Direito, creio especial­
mente oportunas e de necessária divulgação as con­
siderações que serviram de objeto a esta carta.. 
Carlos Alberto Gomes. 

Sr. Presidente, a inserção deste documento nos Anais 
da Casa é o testemunho do interesse daNação pelos defi-
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cientes de qualquer natureza, Sejam físicos, sejam men­
tais. O que é preciso é que Õós que nos consederamos ho­
mens sãos tenhamos olhos e coração para acompanhar 
as aflições dos que não tiveram a mesma ventura. E que 
a sociedade não lhes feche a porta, ainda quando, pelo 
mérito, eles conseguem lugar de destaque nos concursos 
públicos a que se submeteram. 

Outrõs assu-ntos, Sr. Presidente, traz-me hoje à tribu­
na. 

Realizou-se na segunda quinzena de agosto último, na 
cidade de Itabíra, no Estado de Minas Gerais, o l\" En­
contro Nacíoi1al de Cidades Mineradoras, quando se di-_ 
vulgou a "Carta de Itabira", cOntendo as principais con­
clusões do enc_ontro, submetidas a amplo exame e debate 
as proposições e reivindicações consubstandadas nas ex­
posições dos conferistas durante _o enc.ontro. 

Entre as con.elusões aprovadas, destacam-se as seguin­
tes: 

1- Em cada Cidade Mineradora deve instalar­
se a mais vigorosa rriobilização possível de segmen­
tos sociiüS ·vis3.i1do a alcançar, mediante integração 
com o Governo local, a mais arripla e profunda 
conscientízaÇão do grave problema que representa 
para a cidade a perspectiva de comprometimento de 
sua sobrevivência, pela exaustão dos recursos mine­
rais e desaparecimento da principal força de susten­
tação da_ sua economia, promovido o· desenvolvi­
mento a que faz jris;-

II- Seja mObífizada a comunidade na busca, 
utilização e despertar de suas próprias forças, na 
descoberta .de alternativas para o desenvolvimento, 
eficazmente presente as forças vivas da sociedade na 
tomada de decisões políticas, ouvidas e atendidas 
suas reivindicações; 

III- Atuação permanente_das cidades minera­
doras junto ao Legislativo e Executivo, estadual, fe­
deral e municipal, no sentido de alcançarem a refor­
mulação da política ãipartilha do Imposto Únic6-
Sobre.Minerais, a título de compeiisaç-ão da exaus­
tão de sua riqueza minei-ai; 

IV - Empenho na aprovação do Projeto n"' 846-
B, de 1975, pelo Congresso NaCíonal; -

V- Reivíndicação no sentido da criação -de 
Fundos Regionais -de Desenvolvimento das Micro­
regiões de que façam parte as cidades mineradoras;; 

VI --Vigilância no sentidO-da aprOvaçãO- dã 
Emenda ao art. 89, § 4"' da COnstituição do Estado 
de Minas Gerais, reduzindo em 25% a parte atribui-
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d3. dOTU&fã"OststaQos e acr.escent~ndo-a à percen­
tagem relativa aos Munic_(pios; 

VIl- Propugnar para que as Cidades e as Em­
PreSas mineradoras busquem um sistema amplo e 
objetiVO -d~ jnformações e de controle da extração 
mineral em seu território e da _ _d_o_tação do tributo a 
ela correspondente: 

VIII- Estimular as medidas governamentais vi­
sândo ao levantamento geológico do território bra--­
sileiro e à defmição da política de aproveitamento 
racional dos recursos minerais. 

Concluindo, diz a Carta de: Itabira: 
"A par das reivindicações especificas, as Cidades 

Mineradõras devem alinhar-se, sem esmOrecimento, 
na luta do municipalismo, consubstancida, basica­
mente, na reivindicação de um regime federal que 
valorize~ e fortaleça o MunidPiO". 

Es12era!!Jos _gue_ esses conselhos e rei::_indicações sejam 
- atendCdos e congrã-iulamo-nos pela aprovação da "Carta 

de Itabira". 
Era o que gnhanl_OS a dizer. Sr. Presidente. (Muito_ 

bem!) 

DOCUMENTO.["QUE SE FIEF"ERE O SR .. 
NELSON CARNEIRO EM SEU PRONUNCIA­
MENTO: 

Rio de Jane(ro, 10 de setembro de 1984 
Ex.celentíssímo Senhor Senador Nelson Carneiro 
Ao expressar·lhe a comovida simpatia e a devo~ada 

gratidão com-partilhadas pelos incontáveis beneficiários 
de sua incansável, desassombrada e redentora ação par­
lamentar, jútgO esPeciai~~Õte-õport~no e urgentê piei· 
tear seú' insigné p·~irocí~-i~·Para a éausa da integração so­
cial e profisSional do deficiente ef!l-geral e do" cego em _ 
particulã.r, ~ausa esta sabidamente· negligenciã.da e in- -
compreendida e~~re ngs, qu·er pelO apressado e habitual 
comodismo simplista de uma sociedade multidesinfor­
mada,_ qii.er pela rotjneira apatia dos represent!3-n_tes des­
sa soçleda,de, sempre propensos._ na grande miioria dos 
casos, ao inepto exercício do poder, à permanente estag­
nação do comportamento e à sistemática homologação 
do erro. 

O fato do qual detidamente me ocupo em carta aberta 
_ e a es.ta anexad-a retrata cQm ideal justeza o trágico as­

pecto de rlosso contexto socioinstitucional que precisa 
ser o quanto antes expurgado pa~a bem de todos e em 
nome_d.os mais baSilares princípios de bom senso e digni­
druid para esse propósito que venho solicitar o costU­
meiro e denodado empenho de _suas forças criadoras, re-
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presentativas de sua proverbial e inextingUível combati­
vidade. Ao esposar e tornar vitoriosa perante o Congres­
so Nacional a- caus·a libertaria da redenção _do deficiente, 
ao conseguir reformular uma legislação odiosamente dis­
criminatória que condena toda uma classe de indivíduos 
tornados sem presente e sem futuro pelo melo e incon­
cebível preconceito do l~islador flagrantemente desqua­
lificado, Vossa Excelência Será, de pleno e irrefutável di­
reito, e uma vez mais, credor Para sempre aclamado de 
uma transcendental posição histórícã.. 

Mais importante que o reconhecimento da história há 
de ser somente para Vossa Excelência o aprimoramento 
social trazido pela participação afinal desimpedida e ple­
namente produtiva de indivíduos verdadeiramente capa­
zes, prontos a desempenhar seu inexcusável papel de 
operosos agentes do progresso através do trabalho e de­
maís- formas áe atuação co·munítãria. 

Na convicta Certeza da receptiva disponibilidade cpm 
que ainda uma vez haverá de consagrar o melhor de si 
mesmo ao serviço di justiça, reitero a expressão de 
apreço e confiança com que prazerosamente saúdo em 
sua pessoa as mais excelsas virtudes de inteligência e de­
votamento à causa pública. Entrementes, dou contas a 
Vossa Excelêndii-da inStaura-ção Pelo Conselho de Direi­
tos Humanos da OAB do processo n"' 015/84, processo 
eSte-or'lgTnado da exposição de motivos que fiz chegar à 
presidência dó ConSelhO Federal da OAB. 

Sem mais para o momento, externo a Vossa Exce\ên­
cía meus melhores e mais efusivos votos de plena felici­
dade pesso.il. - CarloS Alberto Gomes," 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presídên­
~ia convoca s·essão extraordináriª a realizar-se hoje, às 
li horas e 5 mínutos, com a seguint~ 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n"' 842, de 
1984), do Projeto de Lei do Senado n9 12, de 1981, de au. 
to ria do Seriador Lenoír Vargas, que modifica a denomi­
naç_ão do Mo~i_mento Est_udantil a que s~ refere a Lei n"' 
6.3.41, de 5 de julho _ge 1976, e dá outras providências. 

O _SR. PRESIDENTE (Mo_g_cyr Dalla)- Nada mais 
havendO a trata~, es~~ encerra~a a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas.) 

Ata da 247ª Sessão, em 04 de dezembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS li HORAS E 5 MINUTOS; ACHAM-Só. PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Ka!ume- Altevir Leal- Mârio M~ia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Claudionor Roriz -
Galvão_Modesto --Qdu.cir Soares -Aro.)'slo Chaves­
Gabriel Hermes........,.. Héliõ Gueiros- Alexandre Costa--.­
João Castelo - Alberto Silva ~-Helvídio Nunes.-:-. 
João Lobo- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távo­
ra - Carlos Alberto - Moacyr Duar:te - Martins Fi­
iha..:..._ Humberto Lucena-~ Mãrcondes Gadelha- Mil-

Presidência do Sr. Henrique Santillo. 

ton Cabral- Aderbal Jurema- Cid Sampaio- Mar­
co Maciel-_ G~uilherme ~atmeira- Carlos Lyra- Luiz 

Cavalcante- Albano Franco- Passos Pôrto- Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - LUiz Viana -João 
Calmon - José Ignácio Ferreira - Moacyr Dalla -

Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto s·aturni­
no- Itamar FrãÕco- Morvan Acayaba -_Alfredo 
Campos --Amaral Furlan - Fernando Henrique Car· 
doso- Severo Gomes- Benedito Ferreíra .,....-Henrique 
Santillo- -MU1.,1~Õ Borg_es- Bened-ito Canelas- Gas­
ião Müller- R~berto Campos- Josê Fragem- Mar-

ceio Miranda- Saldanha Derzi- 'Enéas Faria- Jai­
son-Barreto- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas­
carios Chiáreffi ___:-Pedro Simon __:_ Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- A lista 
de presença aCusa o-compareciffiento de 64 Srs. Senã"do· 
res. Havendo número regifnental, declaro aberta a ses­
são. 

Sob ~ protCção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa~Qj~to de lei que vai ser lido pelo Sr. 19~ 

Secrétário. --
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:t lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nt 263, de 1984. 

"Acrtsceota dúposi:til'o ao Capftulo das DI .. 
slções Gerais (IV) da Lei"' 5.!«1, de Z8 de IIOl'embro 
de 1968, que "fixa normas de OfJIIÜZ&çlo e fimdoaa· 
mento do ensino superior e •• ardcalado cOm a es­
cola média, e dá outru proridênclu." 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. I"' 1:: acrescentado ao Art. 42. das Disposições 

Gerais da Lei n'i' 5.540, de 28 de novembro de 1968, o se­
guinte parágrafo único: 

.. Parágrafo único - Da denominação das uni­
versidades e dos estabelecimentos isolados de ensino 
sob qualquer forma vinculados à União constará, 
obrigatoriamente, a palavra Federal precedida da 
expressão Universidade ou Faculdade, conforme o 
caso e seguida do nome do Estado, cidade ou região 
em que se situe. A sigla identificadora de cada uni­
versidade ou estabelecimento isolado de ensino po· 
derá ser constituida das letras iniciais de cada pala· 
vra de sua denominação, vedada a utilizaçãO de ex· 
pressões ou arranjos que induzam à zombaria ou à 
confusão. 

Art. 2"' Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3"' Revogam·se as disposições em contráriO. __ 

J ustlficaçio 

A Idéia, defendida por um interessado brasi\eir.o da d~ 
dade do Rio de Janeiro, o Sr. João Machado de F. Filho_, 
com muita procedência, aliás, consiste em estabelecer na 
legislação que "fixa narinas de organização e funciOna· 
menta do ensino superior" (a Lei n9 5.540, de 1968), um 
critériO- i.ihiforfue p"âTa a: dcnom1nação das universidades 
e estabelecím~mfQS de ensíno viliculados à U níão, . 

A verdade é que, hoje erit -dia, ineXiste qualquer cri­
tériO paràtafilo e as insiituições universitárias ou os_~ta_:_ 
belecimentos isolados de ensino superior não têm ide!)ti­
ficida a sua condição de federal, o que acaba sendo coo· 
traproducente. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1984. --Nelson 
Carneiro 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 5.540, DE 28 DE NOVEMBRO 
DE 1968 

Fixa normas de organizaçio e funcionamento do 
ensino superior e sua artit:ulaçio com a escola média, 
e dá outras providências. 

CAPITULO IV 
Disposições Gerais 

Art. 42. Nas universidades e nos- estabelecimentos 
isolados mantidos pela Un_iã_o, as atividades têcnjças, po· 
derão ser atendidas mediante a col)tratação de pessoal 
na forma da legislação do trabalho, de acordO com __ ~Jj, . 

normas a serem estabelecidas nos estatutos e regimentos. 

(Às Comissões de Constituiçdo e Justiça e de Edu~ 
cação e Cultura.) 

O SR. PRESIQENTE (Henrique Santil~o)- O projeK 
to lido será publicado e r\'!rnetido às_com_issões_com_Ee­
tentes. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Sobre a mesa, requerimentos que vão ser 1idos pelo Sr. 
!'>"·Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 395, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art._37l, alínea 
"b" <to Regimento Interno, para o OficiO i:l'i' S/38, de 
1984, pelo qual o Governador do Estado de Pernambuco 
solicita autorização do Senado para contratar operação 
d~ crédito no valor_de US$ 12,_300,QOO.OO_(doze milhões e 
trezentos mil dólares). 

Sala das Sessõ_~. 4 de dezembro de 1984. - Aloy!llo 
Chaves --Humberto Uu::ena. 

REQUERIMENTO N• 396 DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"C" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ~ 
mara n'>" 176, de 1984 (n"' 2.424/83, na Casa de origem), 
que dispõe sobre a aposentadoria d~ pessoal do magis· 
tério superior e dá outras providências!. -

Sala das Sessões, 4_ de dezembro de 1984.- Aloysio 
C1la.ves - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Os _re­
querimentos lidos serão votados após a Ordem do Dia 
nos termos regimentais. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)_- Em ses· 
_sãQ_anteiiOr, foi lido o Oficio n" S/35, de 1984, do Go­
vernã-dor"ao-Estado do.Ptauí,-solicitando autorização do 
Senado para realizar operação de emprêstimo externo no 
valor de USS 80,000,000~00 (oitenta milhões de dólares), 
para os fins que espeéifica.· 

A mat~ria ficOu aguardando, ria secretaria Géraf da 
MeSa, a complementação dos documentos necessários. 

tendo· a Presidência reCebido os referidos docl,lmen­
tos, despachilrá a matéria ãs Cóinfssões de FinançaS e de 
Constituição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Em sesM 
são anterior,- foi lido o Of'Jcio" n"' S/36, de 1984, do Go­

. · · • -vernador do Estado do Maranhão, solicitando autori~ 
zação_ do Senado para realizar operação de empréstimo 

- externo no valor de USS li 0,000,000.00 (cento e dez mi­
lhões de dólares), para os fins que especifiCa. 

A· matéria ficou aguardando, na Secretaria Geral da 
Mesa, a complementação dos documentos _necessárips. 

Terido a Presidência recebido os referidos documen~ 
tos, deSpachará a matéria às Comissões de Finanças. e de 
ConstitUição e Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique SanUllo) :=-~ Presi­
dência-;-- recebeu, do Prefeito Municip"alde Belo Hoii.zonte 
(MG), o Ofício n"' S/39, de t 984 (N9 569/84, na or~gem), 
solicitando, nos termos do item IV do artigo 42 da Cons­
tituição, autorização do item do artigo 42 da Consti· 
tuição, alltàrização do Senado Federal a fim de que 
aquela Prefeitura possa contratar operação de crédito 
externo no valor de USS 20,000,000.00-(vínte milhões de 
dólares) para os fins que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de Finanças, 
de Constituição _e Justiça e_ de Municípios.-

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- P_assa·se 
à 

ORDEM_DO DIA 

DiscUssão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
!l'1' &42, de 1984), -do PsSJJeto de -Lei do Senado n'i' 12, 
de 1981, de autoria do Senador Lenoir Vargas, que 
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modifica a denominação do movimento estudantil a 
que se refere a Lei n" 6.341, de 5 de julho de 1976, e 

o.dá outras providências. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutf.Ja, dcclaro·a encer· 

rada. 
Encerrada a discussão, a redação final é ç:onsiderada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Rc>­
gimentó-lnterno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

13 a- seguinte a redação final aprovada 

-RedaçÍo final do Pr-ojeto de Lel do SeDa'do i~ fl, 
-.- dé 1981, qÕe modfOc:a a denomlnaçio do Movimento 

Estudantil a que se refere a Ltl n• 6.J.jl, deSde julho 
de 1976, e dá outras providêDclu. 

O--Congresso N acionai decreta: 
Art. I"' O Movimento Estudantil a que se refere a 

Lei n" 6.341. de 5 de julho de 1976, passa a denominar·se 
"Movimento da Juventude•'. sendo mantidas as carac· 
terfsticas e prescrições estabelecidas no referido diploma 
legàl, ressalvadas as alterações decorrentes desta Lei. 

Parágrafo úriico. Somente poderã ingressar no Mo­
vimento a que se refere eSte artigo quem tenha, além da 
filiação·p_artidária, até 30 (trinta) anos de idade. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam·se a_s ijjsp~siçõe_s em contrário, 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Esgota· 
da a matéria constante da Ordem do Dia, passa·se à vo· 
tação do Requerimento n"' 395, lido no Expediente, de 
urgência para o Ofício n"' S·J8, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentados. 

(Pausa) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-seà apreciação da 

matéria q~e foi despachada às ComissõeS de Fiflanças e 
de Cons_tituição e Justiça. 

Solicito dO nobr~ Sr. Senador José Fragelli o parecer 
da Comissão de Finanças. 

O SR. JOS! Fl!AGEL~LI (PMDB- MS. Para emtir 
parecer.)- Sr. Presidente~ Srs. Senadores: Na forma do 
art. 42, item IV, da Constituição, o Senhor Governador 
do Estado de Pernambuco solicita ao Senado Federal, 
autorização para que aquele Estado possa contratar ope-­
ração de crédito. externo, no montante de USS 
12,300,000,00 (d_oze milhões e trezentos mil dólares 
norte-americanos) ou o equivalente em outras moedas, 
que--se destinam ao reescalonamento de parte de paga­
mento do serviço da dívida externa daquele Estado, em 
1985. ~ 

2. O Chefe d_QEx..eCutivo Estadual informa pelo Oficio 
anexo, que aqUele GõvernO roi autorizado pelo Senado 
Federal (Res. n• 34/75; 35/79; 24/81; 26/81 e n' 
57 /83)'~a contratar em empréstimos externos, no valor 
de até US$ 200,0 milhões, destinados ao financiamento 
do Complexo Industrial e Portuário de Suape, a exe-­
cução de projetos de perenização de rios, de abasteci· 
menta d'água e de outras obras de infra·estrutura neces· 
sárias ao desenvolvimento de Pernambuco". 

3. Assim, de 1979 a 1982- prossegue- foram reali· 
zadas operações de crédito no valor total de USS 145,0 
milhões .. 

4. Desta form-a, para o próximo exercício, os refCridos 
contratos prevêem pagamentos da ordem de US$ 39,3 
milhões, a título de amortização, jutõs e encargos-diver­
sos, valor que correspoildem a Cr$ 255 mithões (duzen­
tos e cinquenta e cinco bilhões de cruzeiros), que agrega­
dO à- dfvida Interna da ordem de Cr$ 94 bilhões,:"irão 
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comprometer 31% do ICM, projetado para o próximo 
exercício, o que ptejiidicarã- o atual nível de serviços 
que vem prestando o Estado". 

5. Como a operaÇãO-ê basicamente uma rolagem da 
dívida, não havendo acrêscimo no seu montante glObal i 
por se tratar de um processo que irá desinibir o atu3I era~ 
nogr.ama de pagamentos do Estado, proporcionando 
seja permitida a continuidade daS obras em exercício -
projetos econômicos e sociais --achamos necessária e 
conveniente a presente- contratãção. -

Para atender as disposiões do Regimento lnterno e da 
legislação pertinente, foram anexadOS ao processado os 
seguintes documentos: 

a) cópia da Lei Estadual n'~' 9.434, de 23 de 
maio de 1984, que autoriza õ G,overiiO-dÕ Estado de 
Pernambuco a contratar uma operação de créditos 
externo, até o valor de USS 17 ,830,000.00; 

b) Aviso n•726, de 15 de agosto de 1984, da SE­
PLAN, reconhecendo o caráter prioritário da ope­
ração bem como a capacidade de pagamento do Es~ 
tado, até o limite de USS 12,3 milhões; 

c) Exposição de Motivos n~' 163, de 21 de noM 
vcmbro de 1984, do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, favorável, enviada ao Senhor Presidente 
da República, propondo o seU encaminhamento ao 
Senado Federal, para os fins do art. 42, ítem IV, da 
ConSfitliiçito; 

d) Oficio (FIRCE-CREDE n• 84/259) de 4-9-
84, do Departamento de Fiscalização e Registro de 
Capitais Estrangeiros, credenciando a ·operação e 
pauta, conforme atribuições conferidas pelo Dec. 
65.071, de 27-8-69 e pelo Dec. 84.128, 29-10-79. 

e) comportamento da dívida Estadual (Interna 
e externa). 

O exame das coridíÇõeSCre'dftfCias da operação será 
efetuado pelo MiriisTê-do- da -Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos ao art. }I', in­
ciso 11 do Decretõ"-n•-74.157, -de 6 de jÚnhô :CI~-1974, as­
sim que apresentada a respectiva mínuta de contrato 
com o grupo financiador. 

O Senhor Presidente da República autorizou o Gover­
' no do Estado de Pernambuco a dirigir-se ao Senado Fe­
deral, na forma do art. 42, item IV, da Constituição. 

No caso, foram cumpridas as cx.igências do Regimen­
to Interno (art. 403, alíneas a, lt e c). Assim, opinamos 
favoravelmente à solicitação, nos.tC!mõS- do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 129, DE 1984. 

Autoriza o Goverao do Estado de Pernambuco a 
realizar operaçio de empréstimo externo no valor de 
USS 12,300.000,00 (doze mllbaes e trezentos mil 
dólares oorte-america001) destinada ao reesc:alona­
mento do aerriço da dfvida extemL 

O S_enado_ Federal resolve: 
Art. 111 t. o Governo do Estado de Pernambuco au­

torizado a realizar, com a garantia da União, uma ope­
ração de empréstimo externo- no valor de US$ 
12.300.000,00 (doze milhõeS e tr-c,zentos mil dólares 
norte-americanos) ou o equivalente em outras moedas, 
de prinCipal, junto a grupo financiador a ser indicado, 
destinada à liquidação de compromissos externos jâ exis­
tentes e·vcncíveis em 1985. 

Art. 211 _ A operação realizar-se-á nos tcnnos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições crcditfcias da operãção a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda em articuiação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. 111, item li, do Decreto n~' 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
eco!lômico-.financeira do Governo Federal, e, ainda, o 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Seção li) 

disposto na Lei Estadual n~' 9.434 de 23 de maio de 1984, 
autorizadora da operação. 

Art. 3"' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- O pare­
ce_r da Comissãq_d~_ Finanças conçlui pela apresentação 

_do Prgjeto dC:_R,es,olução n~' 129/84, que autori;z:a o Go­
verno do Estado de Pernambuco a realizar operação de 
crédito externo n~ v~lor de 12 milhões e 300_mil dólares, 
dependendo de parecer da Comissão de Constituição e 
Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Adcrbal Jurema, o parecer 
da Comíssão de Constituição e'Justiça. 

O SR. ADERBAL JUitEMA (PDS - PA - Para 
emitir parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores. Apre­
sentado pela Comissão ele Finanças, o presente projeto 
de resolução autoriza o G_oVerilo do Estado de Pernam­
buco a realizar, com a garantia da União, uma operação 
de emprêstimo externo, no valor deUS$ 12.300.000,00 
(doze milhões e trezentos mil dólares norte-americanos) 
ou o equivalente em outras moedas, de principal, junto a 
grupo financiador a ser indicado, destinada à lj(j_uidação 
de compromisSos, eXternos Já eXiSten~es- e_-Ven~veis ·em 
1985, 

i O artigo 2i> dÕ Projeto, ora sob exame, estabelece 
-quC""i>a QperaÇ-ão reiiiTz~r-se~â ~nc)S tei-OioS-aprov~doS pelo 
- Poder- Ex.ecut"i"vo Federal, incluSíve o exame- das con-

diçÕes cr~·diiícias da operação a ser efetuado pelo Minis­
téríO da Fazenda em articulação com o Banco Central do 
BraS{!, nos -te~mos do, art. 1•, ite~_ 11, do De_creto n~ 
74.157, de 6 dejunfto de 1974, obedecidas as deffiaís exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico:finanCeira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Estadual nl' 9.434, de 23-de maio de 1984, 
autorizadora da operaç-ão." 

Para atender as disposições do Regimento Interno e 
da legislação pertinente, foram anexados ao processado 
o~ segllintes d-o_curi'ú!:ntos: 

a) cóPia da Lei. Estadual n~' _ 9.434, _d~ 23 _ de · 
maio de 19S4~ que autoriza o governo EstadUal a 
conlrafar uma operação de crédito externo, até o 
valor USS 17 .830.000.000;' 

b) A viso n• 726, de 15 de agosto de 1984, da SE­
PLAN, reconhecendo o caráter prioritário da ope­
ração e a capacidade_ de pagamento do Estado, até o 
limite de USS 12,3 milhões; 

c) Exposição de Motivos nl' 163, de 21 de no­
vembro de 1984, do SenhOr Ministro de Estado da 
Fazenda, favorável, enviada ao Senhor Presidente 
da República, propondo o seu encaminhamento ao 
Senado Federal, para os fins do art. 42, item IV, da 
Constitu-ição; · 

d) Oficio (FIRCE-CREDE n• 84/259), de 4 
.:de setembro de 1984, do Departamento de Fiscali­
zação e-ReS;istro de Cã}Jitais Estrangeiros, Creden­
ciando a operação em pauta, conforme atribuições 
conferidas pelo Dec. nl' 65.071, de 27-8-69 e pelo 
De_çreto n• 84/1281 29-10-79. 

e) comportainento da dívida Estadqal (interna 
c externa). 

o exame das condições creditícias da operação scrâ 
efetuado pelo Ministério da Fazenda, em _articulª"c;ão 
com o Banco Centrai do Brasil, nos termos do art. 1~ in­
ciSo -11 dO DecrétO. n;·74.Ü7, de 6 de junho de 1_974, as­
sirrl- que "apreSentada a- respectiva minuta de contrato 
com o grupo financi3dor. 

No caso, foram cumpridas as exigências constantes no 
art. 403, alíneas a, b e c, razão porque, na forma do art. 
108, item VI, ambas do Regimento Interno, a ComíSsão 
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_ de Finanças opinoy__ favoravelmente ao pleito do Senhor 
Governador do Estado de Pernambuco, nos termos do 
projeto de resolução que apresentou. 

Nada Qá que possa ser arguido contra a proposição, 
no que compete a esta Comissão examinar, e está corre­
taffiente_ formulada sob os ângulos constitucionais e jurí~ 
dicos, razão pela qu_al entendemos possa ter tramitação 
normal. 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Os pare­
ceres das Comissões de Finanças e de Constituição e Jus­
tiça são favoráveis. 

O SR. PRESIDENTE (HeMique Santillo)- Comple­
tada a instrução da matéria, passa-se à 

Discussão, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n~' 129, de 1984, que autoriza o Governo do 
estado de Pernambuco a contratar operação de em­
préstimo externo no valor de USS 12,300,000 (doze 
milhões e trezentos mil dólares), destinado ao rees~ 
calonamento de parte do pagamento do serviço da 
dívida deste Estado_. __ 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~ lo, declaro-a encer­

rada. 
- Erri Votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. {Pausa.}_ _ 
--Aprovado. __ 

O projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Henriquç-Santillo)-- Sobre a 
mesa, parecer ·da Comissão de -Redação, que serã lido 
pelo Sr. 1~'-SecretáfTo. --

1:: lido o seguinte 

PARECER N• 914, DE 1984 

Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Resoluçio n~' 129, de 
1984. 

Relator: Senador Passos Pôrto 

A Comiss'ão'apreseTtta a redação final do Projeto de 
Resolução nl' 129, de 1984, que autoriza o Governo do 
Estado de J>úmi:inbuco a contratar operação de emprês­
tímo externo no valor deUS$ 12,300,000 (doze milhões e 
trezentos mil dólares), destinado ao reescalonamento de 
parte do pagamento do serviço da dívida externa deste 
Estado. 

Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1984.- Joio 
Lobo, Presidente_:__ P~ Pôrto, Relator- Jorge Kalu-
me-

ANEXO AO PARECER N• 914, DE1984 

Redaçio Ooal do Projeto de Resoluçio nl' 129, de 
1984. 

Faço sri.bú que- o Senado Federal aprovou, nos termos 
do af_t. 42, inciso_ Iv, da Constituição, e eu, 
-..,..---,--~ P~ídente, Prom~lgo a_ seguínt~ 

RESOLUÇÃO N• , de 1984 

. .. Aatorlza o Go.-erno do Estado de Pernambuco a 
reaUur operaçio de empréstlmo exterao oo valor de 
USS 12,300,000.00 (doze m:llbiie! e trezent01 mH 
dólares), desdnado ao reetealoaamento do serviço da 
divida extema daquele Estado. 

O Seilado Federal resolve: 
Art. li' E. o G oyerno _do Estado _de Pernamuco auto­

rizado a realizar, com a garantia da União, uma ope-
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ração -de _empréstimo externo no valor de US$ 
12,300,000.00 (d_o_ze-milhões e trezentos n;til dólares), ou 
o equivalente em outras moedas, de principal, junto a 
grupo financíador a ser indicado sob a orientação do Mi~ 
nistério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, desti­
nado à liquidação de _compromissos externos já existen­
tes e_vencíveis em 1985. 

ArL 2.,. A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Baoco 
Central do Brasil, nos termos do art. 19, item li, do De­
creto n"' 74,\57, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais exigências dos órgãos encarregados da exe_çuçã~ da 
política econômico-financeira do- GOvernO Federal e, 
ainda, as disposições da Lei__Es_iadual n'i' 9.434, de 23 de 
maio de 1984, autorizadora da operação. 

Art. J<õ> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua p.ublicaçã.o. 

O SI!. PRESIDENTE (Henrique Santill<>) -
AclJandu-se em regime de urgência a. matéria, cuja re­
dação _final ru:aba ® ser lida, deve ser esta submetida 
imediatamente à deliberação do Plenário. 

Em disa...â<>. (Pausa.) 
Não haveftdo queM paça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão. a redação final é considerada 

definitivametite aJ)T.Owda, nos tecmos-<l.o art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (H~nrique Santillo)- Passa-se 
agora à votação do Requerimento n<;> 396, lido no Expe­
diente, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n'i' 
176, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apredação da 
matéria que foi despachada às Comissões de Legislação 
Social e de Finailças. 

Sobre a mesa, o pãfecer da Comissão de Legislação 
Social que vai ser lido pelo Sr. 111-Secretário. 

F lido o segurnte 

PARECER N• 915, DE 1984 

Da Comissão de Leglslaçio Social, sobre o Proje­
to de Lei da Cimara n' 176, de 1984 (n'l.424-B, de 
1983, na Casa de origem) que "dispõe sobre a apo-­
sentadoria do pessoal do magistério superior e dá ou­
tras providências". 

Relator: Senador José lgo,c:lo Fenelra 
O projetO de lei que vem ao exame deste Org'ão Técni­

co pretende modificar ·a redação do art. 37 .da Lei n~' _ 
5.540, de 28 de setembro de 1968, para o fim de estabele­
cer que .. ao pessoal do magistério suPerior d~fslriS:ti­
tuíções de ensino vinculadas ao Ministério da Educação 
e Cultura - MEC, admitido mediante contrato de tra_­
balho, ap!lca-se a legislação trabalhista". 

A proposição (art. l~') condiciona a aplicação da ~fe­
rida legislação: a)..à natureza efetiva-da admissão, quanto 
à estabilidade; b) pela Previdência Social, quando se tra­
tar de aposentadoria do pessoal do magistério Superior; 
c) aos setenta anos para os professores e aos sessenta e 
cinco anos para as profesSoras, independentemente de 
qualquer indenização, quando a_ aposentadoria for com­
pulsória. 

Pelo art. 29 as modificações serão aplicáveis aos do­
centes aposentados -e àqueles que forem aposentados 
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pela Previdência Social, à data da lei. E o art. 311 obriga o 
aposentado a co!T!provar o valor do beneficio reçebido 
do I NPS, para que o órgão pagador possa proceder ao 
reajustamento proposto. 

O objetivo do projeto é regulamentar a aposentadoria 
do pessoal do magistério superior, admitidO mediante 
contrato_ d_e trabalho e regido pela legislação trabalhista. 

Entendemos que a matéria merece atenção. Os profes­
sores- que passam anos no afazer de formar inteligên­
cias e de transmitir conhecimentos- precisam de legis­
lação que os ampare, em termos, princip~lmente, de fu-
turo. 

Opinamos, -porta~_~o, p~la aprovação do_ presente pro­
jetõ de lei. 

Sala daS ComisSões, 3 de dezembro de 1984. -Jutahy_ 
Mag81Jmes, Presidente-J~ Ignácio Ferreira, Relator 
- Pedro Simon - Jorge Kalume - HéUo Gueiros. 

O SR. PREsiDENTE (Henrique Santillo) - Conce­
do a pa!alr'r.a ao oobre Sr .. Senador Jorge Kalume para 
proferir o parooer da Comissão de Finanças. 

O SK • .JORGE .KAlliME (PDS - AC.~ Pa<a emiti< 
parecer.) -Sr.~. Srs. Senadoi'ICS: dc.autGria.do 
ilustre De:potado Jumez. 'Beraafdes, vem a exame «esta 
CoaiisSão o praeace projeto~ qUe .modit.:a a redação do 
art. 37 da Lei n' 5.54_0~ de 28-9-68, objetivando aper­
reiçoar a l~ação pertiaeme ao pessoal do magist-ério 
su~rior das instituições de ensino, vinculadas .ao Minis­
tC:rlQ- da Educação e Cultura, quanto à aquisiçãO da esta­
bilidade e à aposentadoria do referido pessoal. 

A justífic3ção esclarece que a finalidade do projeto ê a 
de., principalmente, regular a aposentadoria do pess-oal 
do magistério superior, cuja atividade seja regida pela te~ 
gTslação trabalhista, .. buscando atingir uma reguiamen­
tação mais consentânea e de elevadÕ interesse social para 
a nobre classe dos professores do magistério superior". 

No_ âmbito <":~e competência desta Comissão, a- piiti.ci­
pal medida proposta concerne à norma, segundo a qual a 
aposentadoria do pessoal do magistério superior far-se-â 
pela Previdência Social, cabendo à instituição correspon­
dente complementar o respectivo beneficio, ã. -fim de 
equipará-lo ao valor da ãposentadoria a qUe o Servidor 
faria jus -no regime estatutário. 

Essa norma, bem assim as demais aqui propOstas, 
-ãPTicã:Se=-ãõ aOS cto-c:entes Já-aposen-tadOS eaque1es qUe, 
na época, jã sejam aposentados pela Previdência Social, 
hipóteSe em que a complementação _serâ feita com re. 
!ação ao beneficio da primeira aposentadoria pelo INPS, 
cabendo, sempre, ao aposentado, comprovar o valor do 
benefício recebido do INPS, a fim de que o órgão paga~ 
dor possa proceder ao reajustamento de forma a atender 
à medida ora proposta. 

Não há dúvida de que_a proposição é justa, iqocorren­
do quaisquer óbices de ordem financeira, razão por que 
somos pela aprovação do presente projeto_. 

- O SR. PRESID~NTE (Henrique Santillo)- Os pare­
~tes são favoráveiS. Completada a instrução da matéria, 
passa-se à 

Discussão~ em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n~ 176, de 1984 (n9 2.424/83, na Casa de 
origem), que dispõe sobre a aposentadoria do Pes-. 
soai do MagistériO Superior e dâ outras providên­
cias. 

Em discussão o projeto_. (Pausa.) 
Não have:ado quem queír'a discUti-lo .. declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senfa. 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

Dezembro de 1984 

t o seguinte o projeto aprovado. 

PRO.JETO DE LEI DA CÃMARA 
N11 176, de 1984 

(NI' 2.424/83, na Casa de origem) 

Dispõe sobre a aposentadoria do pessoal do magis--
tério ~~rior e dá outras providências. __ 

O Congresso Nacional_ decreta: 
Art. J9 O art. 37 da Lei nl' 5.540, de 28 de setembro 

de 1268_, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 37. Ao pessoal do magistério superior 
das inst!ii.tíç~es de erisino vinculadas ao Ministério 
-da-Educação e-Cultura- MEC, admitido mediante 
contq.to _de trabalho, aplica-se a legislação traba­
lhista, observadas as seguintes regras especiais: 

I - a.quiSiÇãá da estabilidade é condicionada à 
natureza efetiVa -da admissão, não ocorrendo quan­

___ dq_a permanência no emprego depender da satis­
faÇão de requisitos- especiais apurados de acordo 
com a legislação do ensino; 

11 - a aposentadoria do pessoal do magistério 
superior referido neste artigo fa-se-á pela Previd!n· 
cia Social, cabendo à instituição~ pela qual o seJYi.. 
dor tenba--se aposentado, complementar- o ~ 
vo _beneficio, a fim de equipart .. Jo ao V3ior da apor 
sentadcria a que ~ servidor faria jus no rcgúna esta-
tutário. · 

111 - a aposentadoria compulsória do pCssoal 
docente referido neste artigo rar-se-á aos 70 (seten­
ta) anos para os professores e aos 6i(sessenta e cin­
co) anos para as professoras, independetemente de 
qualquer indenização." 

Art. 211 As disposições do artigo anterior aplicam-se 
também aos docentes já aposentados e àqueles que na é­
poca já eram aposentados pela Previdência Social, caso 
em que a complementação fat'-se-â em relação ao benefí-

- Cio da primeira aposentadoria pelo lNPS. 
Art. 3~' Caberá, sempre, ao aposentado, comprovar 

6 valor do beÕefício reCebido do INPS para que o órgão 
pagador possa proceder ao reajustamento de fOrma a 
atender ao disposto nesta lei. 

Art. 4~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação; 

Art._ 5'i' Revogam~se as disposições em contrário. 

O SR. PRESID~NTE (Henrique Santillo) --A Previ­
dêncía designa para a sessão ordinár'ia de hoje, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da. Câma­
ra n" 10 de 1981 (n~' 1.529/79, na Casa de origem), que 
dispõe sobre a aposentadoria, com proventos integrais, 
dos ex-combatentes segurados da Previdência So_cial1 

tendo 
PARECERES FAVORÁVEIS sob n<>s 354 e 355, de 

1981 das Comissões: 
- de Legislação Social; e 
- dfl' Finanças. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 53, de 1977 (n~' 227 f75, na Casa de origem), que dis­
põe sobre condições a observar na renovação de contra­
tos de atletas profissionais; e dâ outras providências, ten-
do - - -

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•s 1.360 e 1.361, 
de 198t das cOmissões. 

-de ljiislaçio Social; e 
- de Educação e- Cultura. 
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3 

Votação, em turno único, do ProjetO de Lei da Cá:ina­
ra n'? 65, de' 1979 (n' 4.257 f77, na Casa de Origem), que 
autoriza a alienação de imóveis residenciais da Rede FC:r­
roviária- Federal a seus ocupantes, tendo. 

PARECERES, sob n•s 335 e 336, de 1980 e 635 a 637, 
de 1981 das Comissões; ' · 

-de TtansporteS, Comlinlcaçiio e Obras Públicas, Íl' 
pronunciamento: contrário; 29 pronunciamento: fav0iãVe1 
ao Projeto e à Emenda de Plenário; 

- de Finanças, I' pronunciamento; favorável; 29 pro­
nunciamento: favorável à Emenda de Plenário; e 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridícfdade do Projeto -e da Emenda de--Pienário 

4 

Votação, em turno único, dO Projeto de Lei da Câma­
ra n' 14, de 1984 (n9 2.867 f76, na Casa de ori86n),- que -
introduz modificações na Consolidação das Leis do Tra­
balho, aprovada pelo ,Decreto-lei n" 5.452, de l~' de maio 
de 1943, para o fim de assegurar estabilidade provisória 
à mulher trabalhadora que_contrair núpcias, -tendo 
PARECERES, sob n~'s 299 e 300, de 1984, das Comis­
sões: 

- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade; e 

-de Legislação Social, contrário-. 

VotaÇão, em turno único;- do Requerimento nl' 331, de 
1984, de autoria do Senador Odacir Soares, solicitando, 
nos termos dos arts. 75, a e 76, do Regimento Interno, a 
Constituição de uma Comissão Especial, composta de 7 
(sete) membros, ~ra, no prazo de 180 (cento e oitenta) 
diai. promOvCfesuldos, levantamentos, pesquisas e ela­
borar plaÕ~s parã. a:~~s_C~_v~~l!!e~to_(!!l An_1a_z_Q_nj_a. (De­
pendendo de parecer da Comissão de Agricultura.) 

- 6 ' 

Votação, em turno_único (apreciição preliminar daju­
ridicidaQe, nos Ú:rnlOs -dcfirt. 2.96 -dó Regimento I~ter­
no), do Projeto de Lei da Câmara n~' 79, de 1979 (n"' 
1.511/75, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao ~rt. 51' da _Lei n" 3.807, de 26 de agosto de 1960, que 
diSpõ-e so-bre a Lei Oi-gânica da Pfevidência Social, alte­
raâà pera: Lei nq 3.890~-de 8 de junho de Hi73, ti:ndo 
PAR~CER?S, sob_!}l's 692 e 693, de 1982, das Comis­

sões: 
"'de Legislaçio Sodal, favorável, nos termos de 

SubstitutiVo que 3.presenta; e 
-lie COnstituição- e Justiça, pela injurididdade do -

Projeto e do Substitutivo da Comissão de Legislação So­
cial, com voto vencido, em separado, do Senador Franco 
Montoro. 
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7 

Votação;-em pri~eiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' 41, .de 1982. de autoria da Senadora Laélia de 
Alcântara, que acrescenta artigo ao Decreto-lei n9 594, 
de 27 de maio de 1969, que institui a Loteria Esportiva 
Federal, e_ dá outras providências, tendo 

PARECERES, sob n~'s 23 a 25, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça -]1' pronunciamento: con­
trãrio; 211 pronunciamento: pela constitucionalidade eju­
ridicidade -dO--Substitutivo da Comissão de Fina~çaS; e 

-de Finanças, favorável, nos termos de substitutivo 
qi.le oferece. 

8 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n~' I 39, de 1984, de autoria do Senador Nelson Car­
neiro, que revoga o Decreto-lei n"' 1.541, de 14 de abril de 
1977 (Lei das Sublegtmdas), tendo 

PARECER ORAL, favorável, proferido em Plenário, 
da Comissão -

-de Constituição e Justiça 

O SR. PRESIDENTE (Henrique Santillo)- Estâen­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 27 minutos.) 

Ata da 248• Sessão, em 4 de dezembro de 1984 
2~ Sessão LegislativaOrdinária, da 47~ LegislaJura. 

Presidência do Srs. Moacyr Dal/a e Lomanto Jú·nior 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
, SENTES OS SRS. SENADORES: . 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Galvão Modesto -
Odacir Soares - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes -
Hélio Gueiros - Alexand-re Costa-..:... João Castelo -
Alberto Silva- Helvídio Nunes- João Lobo- Almir 
Pinto- José Lins- Virgilio Tãvora ·-CarlOS Ãlberto 
- Moacyr Duarte- Martins Filho- Humberto Ll,!ce-­
na - Marcondes Gadelha- Milton Cabral- Aderbal 
Jurema- Cid Sampaio- Marco Maciel- Guilherme 
Palmeira- Carlos Lyra- Luiz Cavalcante- Passos 
Pôrto- Jutahy Magalhães---:: Lomanto Júnfor- Luiz­
Viana- João Calmon- José Igriácio Ferreira- Moa­
cyr Dalla - Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Ro­
berto Saturnino- Itamãr Franco - Sevefõ GOmes -
Henrique sa:iltil!O-- Mauro Borges- Gastão MUller­
José FrageUi- Marcelo Miranda- Saldanha Derzi­
Lenoir Vargas - CarloS Chiarelli - Pedro Simon -
Octâvio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- A lista de 
presença acusa a comparecimento de 52 Srs. Senadores. 
H a vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus_ iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, projetos de lei que vão ser lidos_ pelo SC. 

I~'-Secretário. 

-São IidÕs os seguinteS 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 264, de 1984 

Institui q C6digo de Aplicações das Normas Jurí­
jfj~$ 

O Congresso Nacional decreta: 
CAPITULO I 

Disposições Gerais sobre a Lei e outras Normas 
Jurídicas Promulgaçio e publicação da Lei 

Art. (I' A lei só produzirá efeitos depois de oficial­
mente publicada. 

v_tgencta espacial e pessoal 

Art. 29 a lei ol:i!igã. em todo o espaço cõiTCSponden­
te ão territOrfo -firãSileiro, indUSiVe ·em sua- phitaforma 
submarina-.- a iiac10n-áiS-i"eStiãil8eiros e, aiitda, cio-exte­
rior, atê onde-ror pre'Séfita oU admitida a sUa exierrito-
rialidade. - · - · 

§ JY Consideram-se como território brasileiro o na:. 
via e a -aeronave brasileiros, se militares, onde quer que 
se encontrem, e, se de outra espécie, em alto-mar ou ter­
iít6rio que não pertCllça a nenhum Estado. 

§ 211 Considera-se em território brasileiro qualquer 
navio ou aer_anave, não militar, nele navegando, ancora­
do ou em pOuso. -

§ 3CJ_ R~_u_tam-se praticados no :a_rasil atos iniciados 
em territóriO estrangeiro que produzirem ou vierem a 
produzir efeitos no território nacional. Se os atos parti­
rem do território brasileiro e atin&irem suas conseqUên­
cias- terrítório estrangeiros, Serão comulativamente do 
domín"ici das leis brasileiras e estrangeiras. 

§ 411 A aplicação da lei brasileira poderá sofrer res­
trições em virtude de imunidade internacional assegura­
da em convenções internacionais ou em virtude de ou­
tros princfpios vigentes, internacionais ou internos, de 
direito internacional privado. 

Vigência temporal 

Art. 311 A lei, quando não fixar outra data, obrigará 
no Brasil trinta dias e no exterior sessenta dias após sua 
-pr.ib1icação na fntegra. 

§ I"' A Pª-r!e vet8:dª __ da lei, uma vez mantida pelo 
Congresso Bª_ç_Lonª_l e_promulgada, serâ publicada e terá 
A m~ma vigê~~ia da referida lei, com a res~alva do art. 
81. 

§ 2~' Se a ~ei fizer depender a sua execução, no todo 
ou em parte, do regulamento, só após a publicação deste 
passará ela a obrigar total ou parcialmente. 

§ 311 A republicação da lei para correção só é permi­
tida ã fim de sanar diveriêrlcia do ieXio publicado com o 
do respectivo autógrafo. 

§ 4"' Feita a republicação, a vigência do texto será 
considerada a partir da nova publicação. 
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Revogaçtio 

Art. 4"' A lei se revoga, no todo ou em parte, de for­
ma e1(pressa ou tãcita, pOr lei postcii.õi' e por força do 
CDúume ou desuso, geral e continuo, confirmado pelaju­
.risprudêD:cia assente. 

Parágralo tíllic:O. A lei.especioJ. não revoiJ8. a geral nem 
a gecal revoga a especial, senio quando a ela se referir, 
expücita ou implicitamente. 

Jgn.orânciJJ da lei e escusa 

Art. 5"'- Ninguém se escusa alegando ignorar a lei, 
salvo o erro comum e outros por ela excepcionados. 

Parágrafo único. Ao juiz e à:i ªutoridades é fa_cultado 
aceitar escusa de ignorância da lei por parte de indiví­
duos eviden(emente rústicos, em especial se hB:bitarem 
longe dos núcleos urbanos, quanto a prazos, sanções e 
multas, incapacidades, formalidades e nulidades, poden­
do ser prorrogados, perdoados, supridos, ratificados ou 
convalidas. 

Obrigação de decidir e proviilenciar 

Art. 6~' O ji..iiz -e as autoridades não se eximem de 
sentenciar ou providenciar pór ser a lei silenciosa, obscu~ 
ra ou ambígua. 

Fomes subsidiárias 

Art. 7~' Aplicam-se como fontes subsidiárias: o direi~ 
to costumeiro; a analogia; os princípios gerais de direito; 
a jurisprudência assente e a doutrina aceita dos juriscon-
sultos. · 

Reso/uçao umformizadora da jurisprudência 

Art. 8.,. O Supremo Tribunal Federal, no exercício 
das atribuições que lhe confere o art. 119, 111, d, da 
Constituição, uma vez fixada a interpretação-na Coiistf­
tuição e da lei federal pelo Tribunal Pleno, por maioria 
absoluta, torná-la-á pública na forma e nos termos deter­
minados no Regimento, em Resolução que os tribunais e 
os juizes deverão observar enquanto não modificada se­
gundo o mesmo processo, ou por disposição consfifuCiO­
nal ou legal superveniente. 

§ 1'~ A modificação pelo Supremo Tribunal Federal 
se fará, havendo razões substanciais, mediante pcoposta 
de qualquer Ministro, por illiciativa próPria· ou Sugestão 
constante dos autos, ou mediante requerimento do 
Procurador-Gef<i.l da República. 

§ 29 A prop-oSta ·acm;.-a poderá ser apresentada tam­
bêm ao SuPremO Tribunal Federal pelos Tribunais Supe­
riores da União e pelos Tribunai_s de Justiça, atravês de 
decisão em reunião -plenária. 

Hierarquía das normas 

Art. 99· Os juizes e autoridades deixarão de aplicar 
aos casos o·correntes leis, regulamentos e atos do poder 
público que forem inconStitucionais e, ainda, regulamen­
tOs e atos quando ilegais. 

Interpretação 

Art. 10. A aplicação das normas jurldicas se fará 
sob a inspiração do bem comum, da justiçá-Soc1al e da 
equidade. _ 

Regras gerais e especiais 

Art. ll. A lei, que abre exceção a regras gerais ·ou 
restringe direitos, só abrange os casos que especifica. 

Condenação do abuso do direito 

Art. 12. - Não será protegido o direito que for ou dei­
xar de ser exercido em prejuízo do próximo ou de modo 
egoísta, excessivo ou anti-social. 
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Ordem pública 

Art. 13. Não terá e"ficâcia qualquer declaração de 
vontade que ofender a soberaaia nacional, a ordem 
pública, a moral c mt bons costumes. 

CAPITUW 11 

Art. 14. Os tratado$ e convenções _internacionais ce­
lebrados pelo Presidente da República serão submetidos 
à apreciação do CongresSo Nacional' e a respectiva lei, 
promulgada pelo Presiderite do Senado, depois de publi­
caaa, autOrizará desde logo, se aprobatória, a troca ou 
depósitO das ratificações. 

§ 1 'i' Se o CongfeSso N acionai aprovar com emenda 
o ato internaéion-ál, é facultado ao Poder Executivo co­
municar o texto da mesma ao outro Estado e, se este a 
aceitar, assim se fará a respectiva ratificação. 

9 2;9 A adesão Pelo Brasil a tratados ou CQllvenções 
internacionais, notificada a outro Estado ou Organi­
zação Internacional, dependerá, também, de apreciação 
do Congresso Nacional, salVo se antecedida d_e au_tori­
zação legislativa. 

§ 39 Efetuados a troca ou o_ depósito da ratificação 
ou a,_notiqçação da adesão definitiva, o ato internacional 
será promulgado pelo Presidente da República e publica­
do. 

§ 49 Do Decreto de promulgação pelo Presidente da 
República constarão os nomes dos Estados ratificantes e 
aderentc;s, _e as reservas porventura existentes, com a 
data dos respectivos atos de depósitos, troca. ou notifi­
cação e, por decretos posteriores, serão, ainda, tornadas 
púOiicas-:a denúncia no todo ou em parte pelo Brasil e as-­
ratificações, adesões e denúncias de outros Estados._ 

Art. 15. Os tratados e convenções internacionais ce­
lebrados pelo Presidente da República, particularmente 

-os acordos em matéria econômica e social, ·com pr'ãzo de 
validade e de denúncia restrito, mediante prévia auto'ri­
zação legislativa geral, serão ratifz.cados e promulgados 

-pelo Presidente da República e publicados. 
Parágrafo único. Verificada a ratificação, na hipóte­

se acima, será enviada cópia do ato internacional ao 
Congresso, e se este não o aprovar, o PreSidente daRe­
pública providenciará imediatamente a respectiva de­
núncia. 

Art. 16. Os atos do POder Executivo sob a forma de 
decretos e regulamentos são expedidos com a assinatura 
do Presidente da República e do Ministro respectivo. 

§ 1 'i' As leis, decretos e atos adminístrativo·s,-de inte­
resse individual ou local, são exequíveis desde que ofi­
cialmente publicados. 

§ 2'~ Aplicam-se aos regulamentos os- preceitos refe­
rentes às leis e normas jurídicas, constantes da presente 
lei. 

CAPITULO JII 

Disposições do Direito Internacional Prbado 

Princípio fundamental 

Art. 17. Aplicam-se, de forma direta ou indireta, 
normas de direito brasileiro no exterior e de direito es­
trangeiro no Brasil, em virtude de regras de direito inter­
nacional privado, constantes quer desta e de outras nor­
masjurfdicas, quer. de atos dos particulares uni ou pluri­
Iaterais, salvo se tais atos ou aS- respectivas normas es­
tra_Ogeiras cont_rªriarem a prQem pública (arts, 12, 13 e 
80). 

Direitos dos estrangeiros 

Art. 18. Os estrangeiros gozam, no Brasil, dos mes­
mos direitos dos brasileiros, salvo os direitos políticos e 
outros res~rvados aos últimos pela Çonstituição de 
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modo explícito, implfcito, ou nos termos de leis federais 
por ela autorizadas para tal fim. 

§ 19 · Na forma acima eS:tabeleci.da, a Constituição re­
serva certos cargos ou atividades, bisicos para o desea~ 
volvimento e a segurança naCionais, a brasileiro~ natos 
ou a pessoas jurfdicaa sob controle de brasileil'OS natos, 
ou naturalizados. 

§ 2' As pcs!Oas jur!dicas estrangdras de direito 
público, inclusive autarquias e 'sociedades de ecanomia 
mista sob controle de governos estrangeiros, nãO pode­
rão adquiMr, por qualquer título, propriedade imóvel no 
Brasil ou direitoS suscetíveis de desapropriação, · 

§ 3'~ Os Estados estrangeiros e as organizações inter­
nacionais de que o Brasil fizer parte poderão, mediante 
assentimeiitO -do Presidente da República, adquirir imó~ 
veis urbanos necessários à sede respectivamente, das mis­
sões diplomáticas e repartições consulares ou das repre­
sentações e serviços. 

Conjllto.s de leiS Sobre nacionalidade 
e domicz1io 

Art. 19. A lei de cada Estado dirá quem adquire, 
perde e readquire a respectiva nacionalidade. 

§ I 'i' ·Quando se atribuir à pessoâ mais de uma nacio~ 
nalidade, se unia delas for brasileira, prevalecerá a do 
Brasil; -e se -as duas forem estrangeiras, a do Estado em 
que a pessoa tiver domicílio, e na falta, residência habi~ 
tua i. 

§ 2'~ Quando a pessoa não tiver nacionalidade e for o 
caso de aplicar a lei desta, reger-se-á, subsidiariamente, 
pela lei do domicílio e, na falta, pela da residência habi­
tual. 

§ 39 Aplicar-se-á o princípio do parágrafo anterior 
às pessoas refugiadas. 

§ 49 Presume-se possuir a nacionalidade brasileira 
(ConstitUição,- ãrt. 145, I) o menor encontrado ao tecri­
tórío naCionã.I, enquanto nãO for provado que nasceu no 
exterior. 

Art. _20. A Constituição de um domicílio no Brasil 
será regida exclusivamente segundo a_ lei brasileira. 

§ I 'i' Considera-se domiciliadO no território brasilei- _ 
ro quem nele se fixar com a intenção de permanecer em 
d~finitivo, a qual se presume se residir por mais de cinco 
ai-tos, salvo se for estrangeiro a serviço do governo de seu 
país. 

§ 29 Esse domicílio será sempre um e, uma vez cons~ 
tituído, conserva-se pela simples intenção, presumindo­
se perpêtuo; tal presunção cessará pelo fato unido à in­
tenção, preferindo~se, na dúvida, a residência habitual 
no BrasiL 

§ j'i' CO.llsidenl-se domiciliado no Brasil o incapas, se 
aqui -o (orem os respectivos p3is, tu~óres ou- curádQres. 
Esse domicJJio brasileiro perdura se o incapaz continua 
residindo no Brasil quando aqueles de quem depende se 
domiciliarem no exterior. 

§ 4'i' A mulher casada adquire domicíliO no BrasilD;a 
forma do disposto nos§§ l'i' e 2'~ deste artigo. 

§ 59 Os brasileiros a-serviço do Brasil no estrangeiro 
consideram-se domiciliados no Brasil. 

§ 69 O-a:g·ente diplomático do Brasil, em exercício no 
exteriOr, poderá ser demandado- DO Distrito- Federal ou 
no llJgar do seu domicílio no Brasil. 

§ 79 As pessoas jurfdicas estrangeiras adquirem da.. 
micílio no Brasil se, autorizadas pelo Governo Federal, 
transferirem sua sede para o território nacional e, ainda, 
no caso do § 29 do art. 28. 

§ 89 A fixação de domicflio especial para subordinar 
à lei de um Estado certo e determinado negócio 
estabelece-se, mediante manifestação de vontade, expres­
sa ou tácita, nos casos em que for admitida a autonomia 
dos interessados, sem abuso de direito (art. 12) ou ofensa. 
à ordem pública (art. 13 e· 80). 

Art. 2l. O domicílio fora do Brasil depende da lei 
estrangeira segundo a qual foi constituído e, no caso de 
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conflito entre duas ou mais leis estrangeiras. tcrâ prefe­
rência a do lugar em que a pessoa tiver residência habi~ 
tual. 

Parágrafo único. A- pess-oa que não tiVCr domic11io 
no Brasil (art. 20) nem no Cxterior (Art. 21), cOnsiderar­
se-á domiciliada no lugar da simples residência ou na­
quele em que se encontre. 

Personalidade e incapaCidades 
especiais de direito 

Art. 22. A existência e o reconhecimento da perso­
nalidade regem-se segundo o direito brasileiro. 

Art. 23. ~ obrigatória a inscriÇão no Registro Civil 
Brasileiro de todos os nascimentos e óbitos ocorridos no 
Território Nacional, salvo nascimento de filhos de pais 
estrangeiros a serviçO do governo de seu pais. 

§ I"' A inscrição acinia, tratando-se de brasileiro ou 
de fllho de brasileiro, será feita no exterior, de preferên­
cia pelas autoridades consulares brasileii'as. que remete-­
rão duas certidões ao Ministhrio das Relações ExtcriO­
ccs., uma das quais será ali arquivada c registrada, c a ou­
tra enviada para transcrição, de oficio, ao cartório do 1' 
Oficio do Registro Civil das pessoas naturais do do­
miemo do registrando, ou, se no exterior ou se desconhe-­
cido, do Disfri.to Federal. 

§ 2~" Se o assento de nascimento ou óbito tiver sido 
tomado no exterior perante autoridades locais, será a 
respectiva certidão legalizada pela autoridade consular 
brasileira e transcrita, a pedido do interessado, segundo 
o disposto no p<irâgrafo anterior. 

Art. 24. Os direitos da personalidade, inclUsive o 
nome, serão protegidos segundo o -direito brasileiro. 

Art .. 25. As- incapacidades especiais de direitos 
regem-se segundo a lei reguladora da substância dos 
mesmos direitoS, se não contfariarem, manifcstamCntC, -a­
ordem pública (art. 80). 

Incapacidades de agir 

Art. 26. As incapacidades por impossibilidade ffsica -
ou moral de agir e dependência de representação ou as­
sistência necessárias regCm-se segUndo-a lei do domicílio 

, da pessoa ao tempo do ato. 
§ !I' Não ser~ nulo o ato de direito das obrigações 

'realizado no Brasil se o agente for capaz pela ld: brasilei­
ra. 

§ 29"' A pessoa -que mudar seu domicfiio para o Brasil 
conserva-se capaz, se já era pela lei domiciliar anterior, e 
tornar-se-i capaz, se o vier a sCr pchi lei" biasileira. 

Prouçao social dos tncapaz~s 

Art. 27. As medidas de proteção social dos incapa­
zes ser~ estabelecidas, desde logo, pelas autoridades c 
segundo as leis do pafs onde eles se encontram ou onde 
atão localizados os respectivos bens. · 
. § J9. T&is autoridades comunicarão 1uu providên­

cias às do país do domicilio, da rcaidência habitual e da 
nacionalidade do incapaz, podendo, .se a finalidade so­
-cial da proteção deste não se opuser, declinar de sua 
.competência em favor das últimas e, IC elas nio se acor­
•darem, da que julgar mais apta para a mesma proteção. 

· § 2v As autoridades consulares do Brasil tomarão as 
medidas nccc:ssárias à proteçio social dos-incapazes bra· 
·sileiros. procedendo, se for o caso, ao repatriamcnto. 

· Existência ~ capacidade das 
pessoas jurfdicas 

Art. 28. A existência e a capacidade das pessoas 
jurídicas estrangeir~s de direito privado regem-se scgun~ 
do a lei de sua constituição. 
' § l ~ Tal capacidade não poderá exceder à das corres­
pondentes pessoas jurídicas brasileiras. 

§ 2~ Não poderão, entretanto, funcionar no Brasil 
por si mesmas. ou por filiais, agências ou estabelecimen-
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tos que as rep'resentem sem a prêvi"a aprovação pelo Go· 
verno Federal de seus atos constitutivos, ficando sujeitas 

--às leis e aos tribunais brasileiros. 
Art._ 29_. A existencia e a capacidade das pessoas 

jurídicas brasileiras regem-se, sempre, segundo a lei bra4 

sileira. 

Forma extrínseca dos atos 

Art. 30. A forma extrínseca dos atos públicos ou 
particulares rege-se segUndo a lei do lugar em que se pra­
ticarem, se não foi observada quer a forma da lei regula­
dora da substâilCía dO aio, Quer a da lei da nacionalidade 
ou do domicílio do declarante ou, comum, dos contra­
tantes. 

§ 19 Os atos de direitO das coisas sobre itens sitos no 
Brasil serão sempre realJzados no território naciOnã.CdC 
acordo com a lei brasileira. 

§ 2~ Não serão nulos no Brasil, por dcfeíto-de forma 
extrínseca, atos que seriam válidos segundo a lei brasilei-
ra.· 

§ 3~ Os atos públicos c particulares serão, no Brasil, 
escritos em Ungua nacional, facultada, no caso de sua ig­

. norância pelo dcclariÚlte e por todos os contratantes, se 
forem CstrailgCirOS~ a redação dos atos particulares em 
língua estrangeira. Quaisquer atos redigidoS em línguá o 

estrangeira deverão, para ter efeitos 'no Brasil, ser J>rC:via­
mentC traduzidoS para O português, ii:tdependendo de 
transcrição obrigatória no Registro de Títulos e Docu4 

mentos. 
§ 49 O ãto-praticado no Cxtei'ior deverá, para proC 

zir efeitos no território n'aciómi.I, Ser fegalizãdo pelaS res­
pectíVas âutoridãdeS ·conSi.dares brasileiras e, onde ine­
:ili.tirem;-peláfCIC uin EStado wni o qual o Brasil mante­
nha relações, e, a seguir, pelas brasileiras do Estado mais­
próximo. 

ArL 31. As autoridades éonsulares brasileiras exer­
cerao-para os bnisilCiios e seus filhOs a-s funções de ofi­
cial dos registros públicos e de tabelionato, de acordo 
com as leis brasileiras. 

Parágrafo único. Poderão, também, exercer funçõeS 
de tabelionato para os estrangeiros que o solicitaiem, 
quanto a atos exequíveis e bens sitos no Brasil. 

Prescrição extintiva 

Art. 32. A prescrição Cxtiritiva iege-se pela ri:ti:sma 
lei que reg'ula a substância do ato. -

Parágrafo único. Será, todavia, decretada no Brãsil 
se atingir o pi'azo da prescrição ordinãria na lei brasilei­
ra. 

Casçmento 

Art. 33. O casamento celebrado no Brasil reger-se-á 
substancial e formalmente, segundo a lei brasileira. 

Parágrafo únicõ.- -será reconhecido o casamento de 
estrangeiros Celebrado perante autoridades diplomáticas 
c consulares do Estado da nacionalidade de ambos os 
cônjuges, provada a reciprocidade de tratamento quanto 
aos realizados por brasileiros no mesmo Estado e ressal­
vado o disposto no art. 34, § 1'. 

Art. 34. O casamento celebrado no estrangeiro será 
reconhecido no Brasil se obedecer, substancial e formal­
mente, a alguma das seguintes leis: do luSar -da reali­
zação, da nacionalidade, dO domicnio ou da religião dos 
nubentes, salvo as limitações de ordem pública (arts. 39, 

. 40. 80). 
§ J9 O brasileiro ou o domiciliado no Brasil que se 

casar no exterior fica sujeito aps impedimentos dirimen-
tes da lei brasileira. -

§ 29 ·os assentos desses --casamentos (art. 30 § 4~) l. 

dos celebrados perante autoridades consulares brasilei­
ras (art.31) serão transcritos, no Brasil, no 1~" oficiO do_ 
Registro Civil do domic!Jio de qualquer dos cônjuges até 
três meses após sua fixação, ou, em· falta. no 1 ~oficio do 
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DiStrito Feâeral, Quarid-o tiverem os respetivos casamen­
tOs de prodUzir efeito no Brasil. 

Art. 35. A inexistência, a nulidade c a anulação do 
casamento, bem como os respectivos efeitos, regem~se 
segundo a mesma lei a que deveria ele obedecer (arts. 33 
e 34). 

Parágfâfo único. A 'invalidade do casamento de bra­
sileiro ou de domiciliado ·n-o Brasil, decretada no exte­
rior, só será reconhecida se prevista, também, pela lei 
brasileira. 

Efeitos do Casamento 

Art. 36. _OS efeitos de ordem pessoal do casamento 
regem-se, sugundo a leí do domicílio comum, e, na falta, 
da residência habitual comum dos cônjuges, ressalvada a 

- aplicação da lei brasileira, no Brasil, se um deles for bra· 
sileiro. 

"Art. 37. Os efeitos de ordem patrimonial do casa­
mento regem-se salvo intenção contrária dos cônjuges, 
expressa ou. tácita, segundo a lei do primeiro domícílio 
conjugal e, se este não se constituiu, segurido a lei do lu­
gar da realização do casamento, presumida sempre a 
opção pela lei brasileira nos casamentos de brasileiros 
·efetuados nos consulados do Brasil. 

§ -19 A lei estrangeira-do primeiro domicílio conjugal 
- ·não se aplicará: 

a) Se os cônjuges, transferidos para o Brasil o -do­
micílio conjugal, optarem pelo regime comum da lei bra­
sileira, respeitados os direitos de terceiros, através de es­
critura públ_ica _transcrita no registro de imóveis compe­
tente; 

b) Quando a bens existentes no Brasil, se a lei brasilei­
ra for mais favorável ao cônjuges brasileiro, salvo estipu­
lação em contrário; 

c) quanto aos bens adquiridos no Brasil pelo esforço 
comtim dos cônjuges aqui domiciliados, que se presu­
mem sujeitos ao regime de comunhão da lei brasileira. 

§ 2~ Considefa~:se válida no Brasil a mudança do re­
gime de bens do casamento, permitida pela lei estrangei­
ra competente; corri a resalva e as cautelas da letra a do 
parágrafo anterior. 

Desquite e Divórcio 

Art. 38. O desquite serã decretado no Brasil, segun~ 
do a lei brasileira, se os cônjuges forem aqui domicilia­
dos ou residentes, ori se um deles for brasileiro. 

Art. 39. Não será reconhecido, no Brasil, o divórcio 
de brasileiros nem de estrangeiros, cônjuge de brasileiro. 

Art. 40. O -divórcio de estrangeiros legalmente pro­
nunciado no exterior. sem fraude ou ofensa à ordem 
Pública (arts. 13 e 80). Serâ reconhecido no Brasil (art. 
79), após homologação da respectiva setença pelo Supre­
mo Tribunal Fedei-al (art. 72). 

Parãgrafo único. Se o divórcio for de pessoas referi­
das no art. 39, será reconhecido apenas com efeitos de 
desquite . 

Filiaçao 

Art. 41. A filiaçãO' em todas- as suas formas e os di­
reitoS e devereS- dela -resultantes reger-se-ão segundo a lei 
mais favOrável ao ftlho dentre as leis da nacionalidade, 
do domicílio-ou-da residência do pai, da mãe ou domes­
mo filho. 

Tutela. curatela, ausência 

Art. 42. A tutela -e a curatela gerais e especiais 
regem-se Sêgund.O. a lei m3is faVoráVd ao incapaz dentre 
as leis da nacionalidade, do domicílio ou da residência 
do tutor, do curador ou do _incapaz. 

§ ]I' A ausência r~&e~Sê segundo a lei do último do­
micílio do ausente ou_ segundo a lei brasileira, se no Bra­
sil tinha ele sua última residência ou aqui deixou bens. 

§ 29 Ã competência das autoridades organizadoras 
da tutela~ da curatela, bem como à capacidade para ser 
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tutor ou curador e respectivas escusas, inclusive quanto à 
ausência, aplicam-se as regras do art. 27 e seu-s parágra­
fos. 

Art. 43. O direito a alimentoS entre parentes rege-se 
segundo a lei mais faVorável ao alimentando 9entre as 
leis da nacionalidade, do domicílío ou da residência do 
alimentante ou do mesmo alimentando. 

DiTeÚo a alimento 

Art. 43. O di_reiEo a alimentos entre pat'Qifcs rege...se 
segundo a 

lei mais f a vorâvel ao alimentando dentre as leis da nacio­
nalidade, do 

domicílio ou da residência do alimentante ou do mesm9 
alimentando. 

Bens, posse e direitoS repis 

Art. 44. Regem-se segundo a lei do lugar da si­
tuação os bens, suª' posse e os respectivos direitOs iCais. 

Art. 45. A a-quisiÇão da posse e dos direitos reais 
rege-se segundo a lei da situação do bem no dia em que 
se integraram as respectivãs condições, e o:r direitos ale~ 
pelos nas ações reaiS. se~o a mesma lei, no dia em 
que iniciou o pr~o- judicial. 
Parágrafo único. Serão reconhecidos os_ ~tos, in­

dUift'e o decuf'!OJ-dl,.p!U& para o usocapilot, ocorridos 
na vigência da tei da situação anterior (art.. 82). 

Navios~ aero~s. mísseis e satélitr_~ 

Art. 46. ~~se situa<lo9 em teftilOrios do 
·1lda<ll>.asua-ualidadea<nadoo"~mili­

tares onde quer que-se encontrem. c os de deb9csp6cic 
9.uandqa.em alte--rna ou em tcnitório.qu.c lia.pcrtCQ,;a a 
nenhum EStado, · 

Parágrolb'lllili:O. 0.. m!s3cis e os sa~ 
oolocadoono.~~am::d:rio. co~sCID­
pre situados" no (ttritório do Estado de~ ~on:Wda­
do. 

Art. 4?·. 0.,:~ ~"Cai$ e os priYi~·'lf onlc01 
privada lJObte o&oarios e as aeronaves regeDo$1!: pela Jei 
do sua nac:'lQn_~~-~·. ." _ 

ra'rágra!O iiOiÇij. ·A:mudaaça de nacionaitdade nlo 
prejudica oS ~tos adquiridos. 

/hns~~--:. 

Art .. 48 Os cmiitos, os titules nominatiVos, inclusive 
à ordem, as ações e obrigações consideram-Se situados 
no lugar onde cle'letQ ser: ex.:cutados ou transferidos e, na 
falta, no lugar 4o donti<:ilio do devedor. 

Parágrafo· ilnico. Os títulos ao portador consideram­
se situados no lugar ck sua situação matcri8l ao ttmpo 
da respeotiva negociaÇão. 

Art. 49- . Os d~eitOS: rnOrais e patrimoniais. dos auto-­
res de obru fikáciu, científicas e artfitica'S rqCm-se se­
gundo " lc:i"~ poD em que sua pro<eção é podido. 

l'ad&r""'- úaico. Tedzlvia, o prazo de duação dos 
referidos dKeitos. não poderá excoder o que tiver si® fi- _ 
x.ad~ pela lei do país de origem das obras. 

ProJWiedade ináustrial 

Art. 50. A propriedade industrial rege-se_;s,.egunçl9 a. 
lei do pais 'em que sua proteção é pedida. 

Direitos das obrigações em geral 

Art. 51. A substância e os efeitos das obrigaÇões 
oriundas de declaração da vontade regem-se, salvo esti­
pulação em contrário, Segundo :a lei do lugar em que fo­
rem contraídas. 
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§ I~' A estipulação enr favor de outra lei deverá _ser 
expressa e não terá eficácia se constituir abuSo de direito 
(a~t. _!].) ou ofender a_ ordem pública (arts. 13 _e _80). 

§ 2~' Presumem-se, todavia, contrardaS~seiUnOO a-rei 
brasilei-ra as obrigaçõeS constituídas entre brasileiros no 
estrangeiro. 

§ 39 Regem-se segundo. a.lei brasileira os contratos 
realizados nos Consulados do Brasil no estrangeiro (art. 
Jl). 

§ 4~' Oc:orrendo conflitos _de_ leis sobre a concei­
tuação do lugar do contrato, aplica-se a lei brasileíra se 
esta o localizar no Brasil; se' o_·conflito_fur entre leis es­
tran~has,_aplicam-se, subsidiariamente, as leis da resi­
dência habTtuil~ -do-- domicflio ou da nacionalidade dos _ 
declarante~ ou comum dos cçmtrat_acytes, e, na. falta, ;s 
do lugar da execução; permanecendo, a dúvida, _aplicar­
se-ão às -leiS ~als lã~orâveis à prevalência dã. -intenÇão 
dos interessados. 

- ' ~. 

-§ 5'>' Na impossibilidade de localizar o contrato no 
BrasH ou no estrangeiro, aplicam-se as leis subsidiaria­
mente previstas no parágrafO ;ln(eriQ_r~ 

§ 6:" Su.}ei_tam~se à lei do lugar da situação dos bens. 
imóveis os contratos a eles relativos. 

Art. 52~ Regem-se_segundo a lei brasileira oscon-.ra· 
tos exeqüíveis no Brasil, ~ 

Art. 53. Todas as modadalidadÇll da execuÇão das 
obrigações, inclusive a moecfa de p~gamento; regefn..sc 
segundo a. lei do Lugar da r~AACtiV~ c~ecução. 

Parágrafo único. São vál_tda~ as ~~.r_i~~s contraí­
das no exterior, efetivamente em moeda estrangeira, 
para serem executadas no Brasil. 

J:\,11. 54. As. 9bfi&ações não o~i~.ndas dc:r~araçio 
de vontade ~~~:gem-se seguado ti lei que as esta~ ou 
.-u.ado a lei dó lugar do f.íltó:'ou:ato que ltaesifeaori- · 
sem. 

Art. 55. As obrigações df;(orrentes de ato_, il!citos 
- regem-se segundo a lei do Jii8at·do"alo, ~ãs a· itidtni~ 
·~o a ser concedida oU reOOnhecída. hd Bfasil;Dão .. Po­
··iará ser iÃferior à pr.eivista, pâi3 O ca:sO~:ptta lei ~ilei­
ra. 

Obn'gações ca~~~~i-~~1Ji.~j_·~. 
Art. 56.. A capa€:idade ~a se b~.r_-~biahnente 

rege-se sq:uildo a lei na€:io~uy-d~çili<q :pu out.-a q~~ 
al!!;uma dessas declare oompc!tC:nte. 
- Parágr.úo únicO. A inc31Tcfcidade· c:st:ibelecida por 

·uma das leis acima não prevâleêe se e dC:claraÇãô foi afir­
máiiã nõ-Bfaiil ê o.sliO.atâriaê'CapQS4Uridcra-lei:br8si· 
feira. 

Art. 57. A substância, os efeitos e a fonri:a extrínseca 
~ obrigação cambial são regulados pela lei do lugar 
onde for a mesma fumada._ 

Parágrafo únic_o-: _ Não serâ considerada_'_imht nó: Bra­
sil, por io_ob~ncia da forma extrínseca da lei estran~ 
geira. ;1 declaração cambial \!ãlida ségUndo. aJei brasilei- · 
r a. 

Art. 58. Q protesto cambial rege-se segundo a lei do · 
lugar do ac:eite ou do pagamento. 

Art. 59. Aplicam-se ao cheque as disPosiÇões dos 
arts. 56, 57 e .SS. 

_Oitrigacões espedals de direito nwid010 e aéreo 

Art. 60. As avarias simples ou grossas regulam-se 
pela lei brasileira se o porto de entregã da Ca.rga está si~ 
tuado no Brasil. 

Art. 61. A assistência e o salvamentO, e o abalroa­
mento, marítimos ou aéreOs, ocorridos ern portos,_ ág~as 
ou espaço territoriais de um Estado, regem~se segundo a 
lei do respectivo lugar; em região não submetida a qual­
quer Estado, se os navios ou aeronaves têm a mesma na~ 
cionalidade, pela lei nado na! comum; e, se for difererite, 
pela lei nacional do assistido ou abalroado, salvo se uma 
das na~ion<!lidades for brasileira, caso em--que se aJ'llicará 
a lei brasileira. 
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Art._ 6_2. Não terão eticáci_a no Brasil, em matéria de 
transporte, cláUsulas constante.-; de contrato, _bilhete de_ 
passagem, conhecimento e outros documentos, O!J quais­
quer -~isposições de direito estrangeiro, contrárias às re­
gras do direito brasileiro gue vedam a exoneração deres­
ponsabilidade do transportador, o estabelecimento para 
a mesma de limite infei'íor ao nele fixado e o desafora­
mento do tugar de destino para as respectivas ações judi­
ciaiS. 

R"elações de trabalho 

Art. 63. Ãs relacõi=s de trabalho iniciadas, exercidas 
ou concluídas em território br:asileiro aplicam-se as leis 
brasileiras referentes a direitos, vantagens e garantias, 
mínimOs~ do empregado. 

Parágrafo único. Dependendo tais direitp,s de prazo 
de atividade do empregado será também computado o 
tempo da mesma_ d_ecci:rrido no estrangeiro. 

Direito das sucessões 

Ar1, 64. A· sucess~o. legítima ou testamentária rege­
se s~undo a le~do domicílio do falecido à data do óbito. 

§ -1'1 Quanto aos bens imóveis, a sucessão rege--se se­
gufido ã lei dó lugar da situação à data do_ óbitO. 

§ 2'>' É faCultado ao _testador domiciliado nO estran­
geiro submeter sua sucessão. quanto aos móveis existen~ 
tes t1o- Bfasit;. a_e:_regiriie da lei brasileira. 

§· 39' Ficam sempre·sujeítas às disposições da lei bra­
sileira as heranças vagas_abertas no Brasil. 

Art. 65. A vocaçàq pafâ suceder em bens de estran­
geiro existentes no BráSit será regulada pela lei brasileira 
e em benefrcio do cónjuge ou de filhos brasileiros. sem­
pre que lhes não seja mais favorável a lei nacional do de 
cujus. 

Parâgrafo único. ..\:vocação para sucedér em bens 
móveis, existentes- no Brasil, de brasileiro domiciliado no 
estrangeiro,_ serã- regulada pela lei brasileira e em benefí­
cio do c_ônjuge ou de filhos brasileiros sempre que lhes 
não seja mai_s favoráve.l a lei estrangeira. 

Art. 66. A capacidade para testar rege-se segundo a 
fi:i nacional do domiCrrlO do testador. ou a lei da situação 
d~T-~pectivosc bens na

1 
tempo do testamento. 

Pafágrafo- único .. Não será inválido no_ ªJasii, por 
defeito de capacidade, o testamento válido segundo a lei 
brasil,l:ira se· esta reger.~ ~ucessão. 

Lei geral do processo, e competênc_ia 

Art. 67. A lei do tril;mnal onde tem curso o processo 
ou seus inCidentes· rege a forma. a competência e a repre­
sentação judicial das partes. 

§ 1 '1 Além dos casos determinativos de competência 
constantes do Código de Processo Civil e de outros tcx­

-· tos legais, é a justiça brasileira competente: 
a) se tiver sidÓ-.eleita expressamente (art. _51,§ l'); 
b) se se tratar de negQcio jurídico regido pela lei brasi­

leira;. 
C) se o _r_êu possui bens n_o Brasil; 
d) se _apenas no Brasil for possível tornar efetivo o di­

reito em ca·us-a. 
§ 2'>' Os tribunais brasileiros têm competência exclu­

siva, de ordem pública (arts. t3 e 80), além dos casos que . 
decor_rem de preceitos especiais, taxativos, para as causas 
referentes a: 

a) imóvel situado na Brasil; 
b) obrigação exeqUível no Brasil; 
c)_ contrato de -transporte em que o lugar de destino 

seja o Brasil; · 
d) responsabilidade decorrente de fato ou ato verifica­

da no Brasil; 
e}rafência ou -concordata de come'rciante domicitiádo 

no Brasil ou que aqui tenha estabelecido; 
f) regulação de avarias se o porto de entrega da carga 

for O Brasil. 
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§ 39 A eleição 'de foço estrangeirO~ pactuada e;r<pres­
samenie, será reconhecida se não_ versar sobre questões 
de estado ou assuntos de competência exclusiva dos tri­
bunais brasileiros e_se não iinportar abuso de direito (art. 
12) ou ofensã à ordem pública (arts. 13 e 80)~ 

§ 49 A prevenção e a prorrogação de competência 
em favor de foro esüange"iro·se·rão recOnhecidas com _a,_s__ 

ressalvas do parágrafo anteriOr. 
§ 59 Não imPlica prorrogação (§ 49) o compareci­

mento apenas para contesta_r a competência, ·ou para a 
defesa no méritO forçada-por ameaça-ou iffipOslção de 
medidas ·coercitiVas sobre a pessoa, direitos oti bens do 
réu. 

Imunidade internacional de jurisdição 

Art. 68. Os Estados estrangeiros bem como os Che­
fes_de Estado, os agentes diplomáticos e membros da res­
pectiva família que com eleS vivam, e oU_tras pessoas es­
pecialmente índiCadas em atQ$. _int~_nacionais, gozarão 
no Brasil de imunidade de jurisdição civil e_criminal, es­
tabelecida em tcªtados o:y _ _çogyçnçõ~ __ ou decorrentes de 
reciprocidade, devendo ser acionado perante os tribunais 
existentes no respectivo Estado. 

§ 19 Os agentes diplomáticos pOderão renunciar à 
imunidade de_ jurisdição de forma clara e inequívoca 
quanto à ação propo-sta, se devidamente_ autorizados 
pelo respectivo governo, sendo necessária para a respec­
tiva execução_nova renúncia. 

§ 29 Nenhuma providência _c_oerc_itiva poderá ser to­
mada que afete a inviolabilidade do..s papéis, arquivos e 
correspondência diplomática ou consular, ou da pessoa, 
bens e residência- oficial ou particular dos agentes diplo­
máticos. 

§ 39 Os elementos de prova que se colherem, quanto 
aos crimes praticados pelas pessoas antes referidas, serão 
enviados _a_o Ministério da::;;_Relações Exteriores. --

§ 4Y Denegadas_ao Brasil e a seus representantes as 
imunidades acima previstas, em território de Estado es­
trangeiro, poder-se-á, ind_ependentemente das providên­
cias internacionais cabíveis, determinar a suspensão total 
ou parcial das imuoidades, no território n·aclnal, àquele 
Estado e seus representantes. . _ 

§ SY O Ministério- das Relações Exteriores prestará 
ou enviará aos tribynais br.asileiros, para os fins do pre­
sente artigo, informações e esclarecimentos sobre as dis­
posições pertinente.<: do direito internacional geral e de 
tratados e convenções, acerca da existência de reciproci­
dade e, também, a respeito das pessoas que possuam a 
condição de agentes diplomáticos. 

§ 69 Co~pete ao Ministério Público Federral, de ofí­
cio ou mediante solicitaÇão do Ministério das Relações 
ExteriOres (ConStituição, <lits. -8.,., I, e 81, IX}, a defesa 
das imunidades referidas neste artigo. 

Caução às custas 

Art. 09. Nas ações propostas perante os tribunais 
brasileiros, os autores nacion-ais ou estrangeii'õSréSiâen­
tes fora do País, ou que dele se ausentarem durante a H­
de, prestarão, quando o réu requerer, caução suficiente 
às custas, se não tiverem no Brasil bens que lhes assegu­
rem o pagamento. 

Parágrafo _único." A catiçãõ serã-dispensada se os re­
feridos autores satisfizerem as· conatções "da lei brasileira 
para a obtenção da justiç::(gi'atuita, dispensada a de resi· 
dência no Brasil. 

Regime das provas 

Art. 70. A produção e a apreciação judiciais da pro .. 
va regem-se segundo a lei do foro (art. 67). .. ~ 

§ 19 A admissibilidade dos .meios de prova, a su~ 
força probante, as presunções legais dependem da lei re­
guladora do negócio jUrídico em causa. 

§ 2(1 Os atos públicos ou particUlares provam~se de 
acordo com a lei reguladora da respectiv<l forma (arts. 
23; 30 e 3t). 

DIÁRIO DO CON!}RESSONACIONAL (Seção 11) 

Carta rogatória 

Art: 7C. A carta rogatória ema-nada de tribunais es­
trangeiros competentes será cumprida no Brasil, após a 
concessão do exequatur pelo Presidente do Supremo Tri­
bunal Federal (Constituição, art. 120, parágrafo únicO­
d), pelos juízes e tribunais brasileiros com a observância 
das Toilnalidades da !ei brasileira. 

§ 19 A cartã-- rogatória deve ser legalizada pelo Côn­
sul do Brasil e vir acompanhada de tradução ofiCiaL 

§ 29 Se for apresentada por via diplomática não ne­
ceSsita- de legaliZaÇão consular, mas deverá indicar pes­
~Qa ~reSponsável no Brasil pelo pagamento das despesas 
judiciãis, salvo nos casos de crime de ação pública ou do 
parágrafo único do art. 69. 

§ 3(1 A carta rogatória terá por objeto cita"C;ão e dHi­
géncia de instrução dos processos, excluídas quaisquer 
meclidas de execução que dependam sempre de homolo­

-gação (àrt. 72) da respectiva-sentença ou decisão-esJ.I:a..n­
geira. 

§ 49 Não serã cumprida carta rogatória referente a 
processos de competência exclusiva dos juizes e tribunais 
brasileiros (arL67, § 29), 

Reconhecimento de sentença estrangeira 

Art. _72. As se!lt_enças e decisões estrangeiras, de tr1-
bunais O!J de outras_ ~utoridades que as possam _proferir, 
só produzem efeitos no Brasil após a respectivã. QÔmolo­
gação pelo Supremo Tribunal Federal (ConstituiÇão, art. 
119, I, g), o que se dará, se nelas concorrerem o_s seguin­
tes requisitos: 

I --virem revestidas das formalidades externas neces­
sáríãs para que se tornem exeqüíveis, segundo a legis­
lação do r.espectívo Estado; 

__ JI- haverem sido proferidas por juiz corripetente se­
gundo a mesma legislação, salvo se versarem sobre ques­
tões da competência dos tribunais brasileiros (art. 67, §§ 
}'?e 2<:>) que não foi afastada por eleição ou prorrogação 
legais (art. 67, §§ 39, 49 e 59); 
Ill- haverem sido citadas as partes ou verificadas à 

sua revelia segundo a legislação do respectivo Estado, 
- -salvo se a citaç:ªo não foi realizada pessoalmente apesar 

de residência em lugar sabido e_certo ou se, feita por edi­
tal, ele não foi este publicado com prazo razoável; 
IV- terem assegurado a defesa das partes; 

V- terem passado em julgado; __ 
-VI -estarem devidamente le~alizadas pelO cônsul do 

Br-~SH; - -

VII -estarem acompanhadas de tradução feita por 
tradutor oficial 

Art. 73. A homologação da sentença ou decisão es­
trangeira se fará pelo processo que o Supremo Tribunal 
Federal estabelecer no seu Regimento. 

__ Art. 74. O prOcesso da execução e o de seus inciden~ 
tes serão regulados pelas normas estabelecidas para a 
execução de sentença brasileira da mesma natureza. A 
interpretação da sentença e os seus efeitos serão determi~ 
nados pela lei do país em que houver sido proferida. 

Art. 75. A homologação de sentença estrangeira de 
falência uão prejudicará os direitos dos credores co_m ga­
rantia real no Brasil, que poderão executar os respectivos 
bens, nem dos outros credores aqui domiciliados com . 
açõ.es ajuizadas contra o falido à dat~ da homologaç_ão, 
que poderão nelas prosseguir e penhorar os bens aqui si­
tuados. 

§ t 9 Os credores residentes no Bi'asit, que não hou­
verem sido citados para tomar parte em concordata ou 

_em quaisquer meios_: preventivos da falência não ficarão a 
eles sujeitos, apesar de aprovados pOr sentenças estran­
geiras homologadas no Brasil. 

§ 29 Os credores ?o est~bdecimento existen~e no 
BraSil-(art. 61, § 2o;i: e) serão pagos pela respectiva massa, 
de preferência aos credores do estabelecimento no es­
_tr_angeiro. 
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§ 39 ·Independentemente da homologação es-6 com a 
exibição da sentença e do. ato de "nomeação, em forma 
.autêntica, os sín-dicos ou outros representantes legais da 
massa falida terão qualidade para, como mandatários, 
!equerer diligências assecuratórias de direito e inte"fttar 
ações, umas e outras dependentes, afinal, da mesma ho­
mologação. 

Aplicação do direiw declarado competente 

Art. 76. O juiz e as autoridades ãplicarão de ofício o 
direito estadual, municipal, particular ou estrangeiro, 
declarado competente, sendo-lhes, porém, facultado de­
terminar diligências para a apuraçãO do teor, vigência e 
interpretação de tal direito. -

Paiâgrafo úrlico. Entre as medidas cabfveis para a 
apuração acima se incluem a apresentação de cópia au­
têntica de publicação oficial, a citação de obra notãvel 
não contestada, o parecer ou o depoimento,_ inclusive 
atravês--de Cari"as rogatórias, de juristas especializados ou 
advogados militantes, o pedido de informações aos Mi­
nistérios da Justiça e das Relações Exteriores, a consulta 
a associações dedicadas- à maléria. 

Ai~-· 77. _Na observânci_a~do direito declaraQ.o corn~ 
petente, as disposições deste não serão aplicadas pelo 
juiz_brasileiro a bens que estão sujeitos, pela lei de sua si~ 
tuação, a normas diferentes. 

Ãrt. 78. Na observância do direito estrangeiro de­
-clarado competente, o juiz brasileiro atenderá às di_~po­
sições do mesmo direito sobre a respectiva aPlicação, in­
clusíve a referência a outro direito com base em crit~rio 
diferente, religião, raça, orlgem, naturalidade, nacionali­
dade, domicílio, vizinhança, residência, território, etc. 

Parágrafo LíníCõ. A iefeiência acima só ficará ek _ 
cluí_da se não fQr feita_ ao direito br.asileiro ou se não for 
feita a qualquer outro direito que afinal a aceite, 

Direitos adquiridos no esrrangeiro 

Art. 79. São reconhecidos no Brasil direitos adquiri­
dos no estrungeiro em virtude de ato ou julgamento ali 
realizados, de acordo com o direito estrangeiro_ vigoran­
te, salvo se for caso de competência exclusiva do direito 
brasileiro,_e observadas sempre as reservas da fraude à 
lei e da ordem pública (art. 80). 

Limite geral da ordem pública e adaptação 

Art. 80. As leis, atos e sentenças de outro país, bem 
como quaisquer declarações de vontade ali formula<las, 
não terão eficácia nO Brasil quando ofenderem a sobera­
nia nacional, a ordem pública, a moral e os bons costu­
mes. 

Parágrafo único. Poderão ·ser admitidos, por moti­
vos _de justiça e equidade, declaração e reconhecimento 
de efeitos parciais qUe se aproximem dos permitidos pelo 
direito brasileiro (parágrafo único do art. 40). 

CAPITULO !V 

D~sposlções de D~reito IDtertemporal 

Art._ 81. A lei nova terá aplicação imediata, não po­
dendo, todavia, prejudicar o direito adquirido, o ato 
jurídico perfeito e a coisa julgada (Constituição, art. 153, 
§ 3•). 

§ }9 Consideram-se, adquiridos assim os direitos que 
o _seu titular, ou alguém por ele, possa exercer como 
aqueles cujo começo de exercício tenha termo prefixo, ou 
condição preestabelecida, inalterável a arbítrio de ou­
trem. 

§ 29 Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado 
segundo a lei vigente ao lempo em que se efetuou, 

§ 3Q Chama-se coisa julgada, ou caso julgado, a 
decisão judicial de que já não caiba recurso. 

Art. 82. Os falos iniciados, porém ainda não com­
pletado~. regem~se segundo a lei nova. reconhecidos os 

-re~pectivos elemen!os autônomos que se realizam, vali­
damente, de acordo com a lei anterior. 
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§ l'~ A lei que aumenta prazos em curso aplica-se 
imediatamente, computando-se quando foram também 
observados Os n;quisitos da lei nova, o tempo decorrido 
na vigência da lei antiga. 

§ 2'~ A lei que diminui prazos em curso aplica-se ime­
diatamente, correndo os nQvos prazos da vigência da 
mesma lei, salvo se os prazos terminarem antes, de acor­
do com a lei anterior. 

§ 3"' A lei nova não prejudica a maioridade já com-
pletada na vigência da lei anterior. -

§ 49 Se a leí nova cria direitos nas relações de traba­
lho público ou particular, -condicioriarido-os a certo pra­
zo:-de atividade, computa-se tambêm o tempo decorrido 
anteriormente à referida lei. 

Art. 83.- A forma ex.trínseca dos atos rege~se segun: 
do a lei do t_~mpo em·que se praticaram. 

§ 19 Não serã, entretanto, com base naquela lei, de­
clarada a r::u,diQ.aQ_~ dç_ um contrato, por simples defeitO 
de forma extrínseca_, após a vigên'cia da lei que o conside-
ra vãlido. · 

§ 2t O testarneri.to serâ co"nsiderado vâlido se tiver 
observado as formalidades da lei do tempo de sua feitura 
ou do dia da morte.do_ testador. 

Art. 84. No relativo ao crim~ e à pena aplicar-se-ã a 
lei anterior, sãlvo quando agravar a situação do réu 
(Constituição, art. I 53, § 16). 

Art. 85. A Id processual aplica-se desde logo aos fei­
tos pendentes, permanecendo, porém, válidos os atos já 
realizados- com observância da lei anterior. 

§ 19 A competência, reconhecida por decisão defini­
tiva, não será alterada. 

§ 2t Os prazos em: curso consideram-Se recoffieÇadOS 
na data da vigência da lei i1ova, e por ela- serão--regula­
dos. 

§ 3<:> Os recursos admitem,-s~ segUndo a lei 'Yigente ao 
tempo da decisão; os já interpostOs serão- mantidos, 
observando-se, no_ n;spectivo processo e julgamento, as 
novas disposições. -

CAPITULO V 
D~sposlções sobre Computaçio de Prazos 

Art. 86. Salvo disposiçõeS esJ)eclãl, cOmputam-se os 
prazos excluído o dia do começo e jncluido o do venci­
mento. 

§ 19 .se este ocorrer em sábado, domingo ou dia re:: 
riado, considerar-se-á prorrogado o prazo até o seguinte 
dia útil. 

§ 29 Nos prazos até quinze días, se o começo for 
uma sexta feira, serã transferido para a segunda~feira 
imediata e, se esta for feriado~ para o seguinte dia útil. 

§ 3'i' OS prazOsQUe-correm da publícação Cm jofna1 
que divulga atos oficiais serão dilatados de um dia se 
não superiores a _q-lii11ze dias e se o mesmo jornal cir~lar 
à tarde. 

· Art. 87. O dia será o intervalo inteirO, que decorrer 
de zero a vinte e quatro horas. 

Art. 88. :Meado considera~se. em qualquer mês, o 
seu décimo quinto-dia. 

Art. 89. Os prazos de meses e de anos terminarão 
em dia que tenha, no último mês, o mesmo número do 
dia de sua data. 

Parágrafo único. Se no mês ou ano não houver dia 
correspondente, o prazo tenninarâ no prinleiro àía sub­
seqüente. 

CAPITULO VI 
Disposições Gerais e FlDals 

Conflitos interestaduais de leis 

Art. 90. Aplicam-se aos conflitos de leis estaduais 
do Brasil, no que for cabível. preceitos do Capítulo IH. 

Art. 91. Os preceitos dos artigos anteriores aplicam­
se, no que couber, sem prejuízo de convenções interna­
cionais ratificadas pelo Brasil. 

. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Art. 92. Revogam-se as disp9sições em contrário, 
nomeadamente a Leí de Introdução ao Código Civil. 

Art. 93. A presente lei entrarã em vigor, no Brasil e 
no estrangeiro, em de de 19 

Justificação 

Em carta que me endereçou, o eminente Professor Ha­
__ roldo Valadão. mestre de tantas geraçõe~. assim justifi­

-- cou·o-projeto ora submetido à apreciação desta Casa:-

"L . Como é do seu conhecimento, fui encarre-
---gado, há tempos, pelo Governo Federal, da redação 

de um Anteprojeto oficial de reforma da nossa_ L~i 
de Introdução dO Código CiVil, aprovado pelo De­
creto Lei n'i' 4.657, çle setembro de 1942. ainda em Vi­
gor coiTl ligeiras- alterações dii Lei nQ 3.238;-de !9 de 
agosto de 1957! 

11. Fi-lo em Anteprojeto oficial, autorizado pe-­
los Decretos números 51.005 de 1961 e 1.490 de-
1962, anteprojeto publicado no Djário-OúCial da 
-União de lS de.maio de J964-, Suplemento nQ 92, e 
no Boletim do Ministério da Justiça, n'i' 140, de- no­
vembro de 1964, pãgs. 21 a 67, seguido de ampla jus-­
tificação de_cada texto, págs. 68 a 234. Também no 
meu livrei, Material de Classe de Direito lnterna~io­
nal Privado, 13~ edição, 1984, págs, 119 a 152. 

-Tive õcasião de dizer, na respectiva exposição in~ 
trodutória do Anteprojeto , que o método adotado 
foi o de estabelecer soluÇões justaS~ eQuitativas e 
brasileiras, acompanhado os grandes progresSõs 
contemporâneos, com a diretriz de meus trãbalhos 
jurídicos, de democratização, hum::tnização do di­
reito a fim de que este atenda ao interesse de todos e 
não ao de alguns ou de pequenos grupos, 
ampliando-se cada vez mais, para profeg"C'ir -os fra­
GOS, os humildes, os que ainda estão r:ia periferia de 
nossa ordem jurídica. 
~D-estarte a n";inha preocupação fOi a de evrtar re­

gras absolutas, de extremo rigor lógico, que podem 
se muito elegantes, mas levam, tantas vezes, a resul-
tados iníquos, desumanos. -

Para cada problema busquei, desde logo, tomar 
seus pontos cardeais: verticalmente, vi as soluções 
apresentadas através da história, em especial do di~ 
reito pátrio; horizontalmente, considerei, no planà 
do direitO comparado, as medidas adotadas noutros 
países pelos estrangeiros que são nossos p6steros no 
espaço; superionnente, procurei a fundamentação fi~ 
losófica, moral, e mesmo jusnaturalistica; e, realisti­
camente, levei em conta as experiências· que todo·s 
encontramos nas decisÕCl> dos tribunais, r:tajurispru~ 
dência que é a tâbua de logarítimos dos juristas e, 
também, na prática do povo e das autoridades, e, 
ainda, -nos fatores sociais e econômicos. Em coroa­
mento final atendi ao espírito demoCrâtiCo, Seguhdo 
o qual a lei ê feita para felicidade do povo e não no 
interesse de seus autores ou aplicadores. 

-um códi&"o Ôu uma lei não pode ser um tfãt8do" 
intC&fal-de lógica ou de ciência jurídica. Çonsti~ui 
um gUia, um roteiro, em contínuo aperfeiçoamento 
para o pOVo e as autoridades na estrada da justiça, 
fundado na experiência, orientado pelo progresso, 
apontando marcos e encruzilhadas da planície, mas, 
tambêm, salientando pontes, túneis e precipícios e 

-mesmo avisando das curvas e desvios necessârios. 
E daí textos que representam Simples compra.. 

missas, preceitos incapazes de ser generalizados, 
fórmulas necessariamente enfáticas, soluções que 
precisam ser incompletas e omissões que devem per­
manecer, pois a opção ainda não pode ser definitiva 
e hã de ser deixada àjuri:;prudência e à prâtica, mais 
próximas da vida. 

Entre as príitcipais inovações da Let üeral, que é 
profundamente democrática, destacam-se a publi­
cação em avulsos no Brasil e no exterior; a sua vi~ 
gêricia também na plataforma submarina; a sua re-
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vogação por força do costume ou desuso, geral e 
contínuo, confirmado pela jurisprudência, permitin­
do participação direta do povo no progresso jurídi­
co; -a admissão da escusa de sua ignorância p-or par­
te de indivíduos rústicôs habitando longe do~ nú­
cleos urbanos; a unifOrmização da jurisprudência 
através de Resoluções do Supremo Tribunal Fede­
ral; a interpretação na base do bem comum, da justiça 
social e da equldade; a condenaçio do abuso do direi­
to, ·quer por ação, quer por omissão, não sendo mais 
·~protegido o direito que for ou deixa_r de ser exerci­
do, em prejuízo do próximo ou de modo egísta, ex· 
cessivo oU anti-social" (art. ll). 

Em matéria de direito internacional privado, o Anw 
teprojeto deixou de lado os critérios simplistas e su­
perados, de lei nacional oú de lei de domicHio, siste­
maticainênte para grandes grupos de relações jurídi­
cas;- disciplinou-se em categorias mais restritas, bus­
cando outros critériOS menos lógicos pOrém mais 
jUStoS, equí(atiVOS, prãticos "e efetivos, dã lei da resi­
dência habitual, da lei da situação principalmente 
dos imóveis, regendo pela lei brasileira a sucessão 

-quanto aos aqui situados, da lei do lugar da exe­
cução, da lei mais favorável aos atos, ao filho, ao in­
capaz, ao aliinentando, etc ... , da lei brasileira em de­
feSa dos interesses do País e dos brasileiros, etc ... _ . 

A prõpóSifo dei- direito intertemporal, o Antepro~ 
jeto estaya limitado pelo preceito cons_titucional, 

- que ~r a forma brasileira da não retroatividade, dores­
peiiO ao direito adquirido, ao ato jurídico perfeito e 
à coisa julgada. Mas regulou os problemas dos atos 
Complexos, iniciados e não completados, dos prazos 
em CJjrso, etc. Finalmente, sobre a computação dos 
p-ra:tõs, uniformizou-critérios tradicionais, que eStã-­
vam, às vezes, tumultuados, em diversas leis civis, 
processuais, administrartvas ... 

Ill. O eminente_ Ministro da Justiça de então, 
Professor Alfredo Buzaid, nomeou Com_i_ssão Revi­
sora do Anteprojeto fntegrada pelos segUintes juris~ 
tas, Ministro- Luiz Gallotti, Professor Haroldo 
Valladão, e Desembargador Oscar TenóríO. 

Essa comissão, com base em nosso Anteproje!o 
redigiu um outro, na matéria, com o título, Projeto 

-de Código de Aplicação das Normas Jurídicas, con­
tendo os seguintes Capítulos: I, Disposições Gerais 
sobre a Lei e OUlras Normas Jurídicas, 11, Dispo­
sições sobre Tratados e Convenções Internacionais, 
e Decretos e Regulamentos, UI, Dtspos"ições de DiM 
reito Internacional Privado, IV, Disposições de Di­
reito lntertemporal, V, Disposições sobre compu­
taÇão de prazos, Vl, DispOsições Gerais, Fiilais, 
Completas, Interestaduais de Leis, 

1\gora que o Projeto de Código Civil está em ple-­
no andamento, parece-me urgente a apresentação e 
aprQvãção de nova Lei de Introdução, pois a antiga, 
de 1942, está superadíssima. 

É este o respectivo Projeto que levamos ao seu 
alto conhecimento, muito agradecendo a sua exce­
lente cooperação, na matéria, apresentando-o ao 
Congresso N acionai." 

Não me aventurei a modificar qualquer dos dispositi­
vos propostos no trabalho do ilustre Professor Haroldo 
Valladão, e que serão, todos eles, objeto de ex_ame pela 
douta Co_r::nis];ão de Constituição e Justiça e pelo Ple­
nãrio da Casa. 

Devo, entretanto, recordar que a Lei n9 6.515, foi sá­
bia ao dar a seguinte redação aos§§ S'i' e 69 do art. 7' da 
Lei de Introdução ao Código Civil: -

"Art. ?'i' .................... _. ... _ ... _~---~ 

§ S'>' O estrangeiro casado, que se naturalizar 
brasileiro, pode, mediante expressa anu_ência de seu 
cônjuge, requerer ao juiz, no ato de entrega dq de­
creto de naturalização, se apostile ao mesmo a 
adoção do regime de comunhão parcial de bens, res-
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peitados os direitOS--de terceiros e dada esta adoção 
ao competente registro. 

§ 6"' O divórcio realizado no-estrangeiro, se um 
ou ambos os cônjugeS fore-ni brasileiros, só será re- __ 
conhecido no Brasil depois de três anos da datã-da 
sentença, salvo se houver sido antecedida de_s~pa­
ração judicial por_ igual prazo, caso em que a homo­
logação produzirá efeitõ imediato, obedecidas as 
condições estabelecidas para a eficãcia das sen­
tenças estrangeiras no País. O Supremo Tribunal 
Federal, na forma de seu regimento interno, poderá 
reexaminar, a requerimento dQinteressado, decisões 
já proferfdas em pedidos de homologação de sen­
tenças estrangeiras de _divórcjo __ Qe brasileiros, a fim 
de que_ pas.c;em a produzir todos os efeitos le_gais.'_' 

Ê a modesta_ contribuição que me cabe trazer, neste 
momento, ao estudo de tão importante proposta legisla­
tiva. 

Brasília, 4 de dezembro de 1984. -Nelson Carneiro. 

(À Comissão de Consritulção e Justiça) 

PROJETO DE LEI DQ SENADO 
n' 2Ó5, de 1984 · 

uAitera dispositivo da Lei Orgânica da Previdên­
cia Social, de moda a estabelecer que a pensionista do 
sexo feminino mantenha o direito à sua cota de pensão 
em caso de novo matrimônio, com pequeno desco:.to 
para a finalidade que especifica". 

O Congresso Nacional_decreta: 

Art. {'1 O art. 39 da Lei n~ 3.807, de -26 de agoSto de 
1960, passa a vigorar com as- seguintes mOdificações: 

"Art. 39. A cota___da pensão se extingue: 

a) por morte do pensionista; 
b) para os filhos e irmãos, desde que, não sendo 

inválidos, completem dezoito (18) anos de idade; 
c) para as filhas e irmãs, desde que, não sendo 

inváTídas, completem VíOte c um (21) anos de idade; 
d) para a pessoa do sexo masculino designada na 

forma do§ \9 do art. 11, desde que complete dezoito 
(18) anos de idade; 

e) para os pensionistas inválidos, se cessar a in­
validez. 

......................... ·-· ............. .. 
§ 3~ A pensionista viúv-a que vier a contrair 

novo matrimônio não terá extinta a s_ua Cota de pen­
são, mas sofrerá dez por cento (10%) de desconto no 
benefício, destinada a importância correspondente a 
creche _ou instituição de menores abandonados, a 
critério da Prevídên_da Soeiai."-

Art. 29 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrário. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) . 

LEIN' 3.807, DE 26 AGOSTO DE 1960 

Dispõe sobre a Lei Orgânica da Previdência So-­
cial. ......................... ~ ..... -............... . 

Art. 39. A cota de pensão se extingue: 
a) por morte do pensionista: 
b) pelo casamento de pensionista do sexo feminirio: 

. c) para os filhos e irmãos~ desde que iiãO-Selldo ínvãli~ 
dos completem 18 (dezoito) anos de idade: 

d) para as nthas e irmãs, desde que não sendo inváli­
das completem 21 (vinte e um) anos de idade: 

c) para as pessoas do sexo masculinQ designada na 
f o riria do§ 19 do art:: 11; desde (j_ue complete 18 (dezoito) 
anos de idade: - - - - -- -

f) para os pensionist~s -inválidos se cessar a invalidez. 
§ 1"' Não s_e extinguirá ã cota de pensão de pessoa 

designada na f<?Ima do§ 1_"' do art. 11 que, por motivo de 
---- idade avançada condição de saúde ou em razão dos en.: 

cargos domésticos continuar impossibilitada de angariar 
meios para o seu sustento, salvo se ocorrer a hipótese da 
alínea b desde artigo. 

~ 2~ ·para os efeitos da concessão ou extinção da pen­
são á inValidez de dependente deverá ser verificada por 
meio de exame: médico, a cargo da Previdência Social, 

(Às Comissões de Constituição e Justiça e de_ Le· 
gislaçào Social) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Os proje 
tos que acabam de ser lidos serão publicados e remetidm 
às coinissões Competentes. 

Sobre a mesa, ~omunicação que vai ser lida pelo Sr. \9-
Secretârio. - -

t lida a seguinte 

Brasília, 3 de dezembro de 1984 
Senhor Presidente, 
Nos termos do§ I~ do art. 10 do Regimento Comum, 

tenho a honra de comunicar a V. Ex•, para os devidos 
fins, que esta Liderança deliberou propor a substituição 
do nobre Sr. Sen~dor Morvan Acayaba, pelo nobre Sr. 
Sena_d_o_r Amaral Peixoto, na Comissão Mista do Con­
gresso NacíOnal Que dará parecer a Proposta de Emenda 
à ·constituição- n9 85, de 1984. 

Aproveito a oportunidade para renovar os protestos 
de mais alta estima e distinta consideração. - Aloysio 
Chaves, Líder do PDS. 

O-SR. PRESID~NTE (Lomanto Júnior)- Serâ feita 
a substituição solicitada. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Fãbio Luce­

na. 

O SR. FÁBIO LUCENA- (PMDB ~· AM. Pronun­
da o ~e8:!linte diSC~;~~so. Serp reVi"são do orador.) __:_--sr-. 
Presidente, Srs. Senadores: 

Justlflcaçio Compareço à tribuna do Senado Federal pela derra-
deira vez, ao longo do períódo legislativo de 1984. Con· 

A legislação em vfgãr,-peJOarl19-ói"Chamada Le1" O"'r~---~fesso que venho animado ao mesmo tempo de espe-
gâriiC3. da Previdência Socfal (n9 3.600, de 26 de agosto rãnças e de apreensões, Sr. Presidente. Esperanças, por-
de I 960), estã:belece-que, para:a-penSíOi1ista dO sexO-!éffil:: que é indiscutlyel que as perspectivas que se entreabrem 
ninã, a-cota da -pensão se eXfíngu-e-petO casamento. para o futuro de nossa Nação são de fato alentadoras; 

O nosso projeto: apresenta -por- sugestãO do Sr.· Rai:· apreensões porque o Congresso, ao que tudo indica, não 
mundo Campos de Oliveira, residente no Rio de Janeiro, se:á convocado extraordinariamente. Pertenço àquele 
determiria que não maís"-se extii:i&a a pensão pelo novà gênero de pessoas, Sr. Presidente, que se deixam assaltar 
matrim-ônio, impondo-Se~lhe, tão=somerite, um desconto - -não apenas pela apreensão, mas atê pelo temor, toda a 
à base:- de dez por -cento para finalidades assistenciaiS vez que o Congresso Nacional entra em recesso t"ão pro-
( destinadas as importânciãs correspondentes, a critérios longado, como este recesso constitucional que se inicia 
da Previdência Social, a creche ou instituição de menores no dia 5 de dezembro e se prolonga até o fim do mês de 
abandonados). fe'{ereiro _do pró~}m9 ano. Durante es_ses 90 dias, o povo 

Parece-nos solução muíto mil.ís-]USta-00 Cjtie à-C-0-iiS:ig~- brasileiro, os Estados brasileiros ficam emudecidos, sem 
nada presentemente na legislação. voz no Parlamento Nacional. E o Poder Executivo, ao 

Sala das Sessões,_4 de dezembro_ de 1984. _Nelson contrário, fica livre, com as mãos soltas sem ter quem o 
Carneiro. fiscalize, nem mesrrio quem o acorisethe na órbita do Po-
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der !--egislativo. To'rna-se, então, muito fáci) que, dentro 
do Executivo, certas e deterníinadas vocã.cões arbitrárias 
ensejem soluções que não se coadunem com os reaiS inte­
resses -da nacionalidade. 

EssaS apreensões e essas esperanças são naturais. To­
davia, no.momento em que temos a convicção de que o 
País vai passar por uma transição; do regime autoritârio, 
que se prolongou por nrais de 20 anos, para um novo re­
gime que não tenho condições, ainda, de definir, mas cu­
jo~ deliileame!_ltos nos oferecem a pefspectiva de que se­
jam um regime embasado no estado de direito, um regi­
me democrático, sob o império da lei e das garantias-fl.m­
damentais para o exercício dá cidadania. 

Nãç. ~eveli!QL~~~ P~deiTtos esconder que essa tran~ 
sição se processa sob uma herança muito pesada, porque 
certos e determinados valores fundame11tais de nossa Pâ- _ 
tria foram quase destruídos pelo autoritarismo, que em 
20 anos enquistou a ilegitíril~dade no poder; a_utorit3.ris- _ 
nio que teve como governantes homens que se hermcti-­
zaram em bnnkers de onde, a seu bel prazer, compostos 
de cinco ou de s_eis-pensamentos, pensaram e agiram du­
rante_ este tempo todo em nome e_contra a Nação indefe­
sa. 

A herança é pesada e, em certos sentidos, amÚga. 
Muitas das lutas dos democratas do_ Congresso Nacional 
fizeram-se ruir, ao longo deste ano, como a áurea opor­
tunidade de se restabelecer a eleição direta para Presi­
dente da República. E, ao invés de, neste momento, es­
tarmos nós, apenas 686 cidadãos brasileiros, encarrega­
dos de eleger o sucessor do Presidente_ João Figueiredo, 
esta tarefa, neste exato momento, poderia estar empol­
gando a N"ação inteifa, porque poderia estar competindo 
a mais de 60 milhões de brasileiros. Baldados esses es­
forços tOdoS, resta-nos fazer a transição pela via que a 
Constituição nos reserva, pelo Colégio Eleitoral, que não 
direi legitimado, mas convalidado pelas inequívocas de­
monstrações da manifestação pública, de apoio ostensi­
vo à eleição do candidato da Aliança Democrática para 
a Presidência da República. Não quero comentar as he­
ranças, o trabalho e o esforço angustiante que aguardam 
pelos futuros governant~, que haverão de receber do 
Congresso N acionai, não tenho d_úvida, o apoio indis­
pensável para que se promovam as reformas fundamen­
tais que estão sendo reclamadas pela Nação dos brasilei­
ros, acrescentando que, sem essas reformas, o continuís­
mo não será jamaiS banido nem do céu, nem da terra de 
nossa grande Pâtria. 

Desejo recordar ao futuro Presidente da República, 
Dr. Tancredo Neves, o exemplo do General Charles de 
Gaulle, quando, chamado a reconstruir a França arrasa­
da, soiinho naquela missão, sustentado pela fortaleza da 
opinião pública francesa, fez convocar imediatamente o 
famoso Conselho dos Sábios, composto dos dez homens 
mais ilustres, famosOs -e sÁbios que havia na França; re­
presentantes dos Partidos políticos; dos intelectuais; das 
universidades; dos tr~balhadores e alguns deles, inclusi-

- ve, que representavam o pensamento dos responsãveis 
pelo arrasamento da França. -

No interregno que _nos separa da posse do Presidente 
da República, Dr. Tancredo Neves, bem que S. Ex• po­
deria repetir aquele gesto de grandeza do General De 
Gaulle que foi, sem sombra de dúvida, o esteio maiOr da 
restauração, não digo da ec,onomia, não digo das insti­
tuições, não_digo, também, apenas das estruturas sociais, 
mas digo, sobretudo, pela restauração_ da honra da 
Franca aniquilada. 

A tarefa serã árdua, Srs. Senadores. Aqueles que" hoje 
lançam as _desconhecidas e desastrosas propostas para 
que o futuro Presidente da República convoque eleições 
diretas, -imediatamente ao dia de sua posse, estão agindo 
como nefelibatas, totalmente a_Iheios à realidade em que 
vive o nosso País. Por conseguinte, não foi sem nenhuma 
surpresa que vi as idéias do Govenlã.dor do EStã.do do 
Rio de Janeiro, o eminente Governador Leonel Brii:ola, 
grande homem, sem dúvida, não foi sem alguma surpre­
sa que vi as Idéias do governante carioca coincidirem 
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com as proposituras do candidato_do PDS à Presidi:~cia 
da República, o Deputado Paulo Maluf. 

Somente aqueles, Sr. Presidente, que desejam, de fato, 
tumultuar os. primeiros passos do futuro Governo; como 
que pretendendo inocular nas pernas dos futuros gover­
nantes o vírus da paralisia infantil, s6 posso ver e enxer­
gar nessas pretensões de tumulto um desserviço à Nação 
tão desservida, por mais de duas dêcadas, por governan­
tes que simplesmente se afastaram do povo, que viraram 
suas costas à Nação brasileira, que fizeram e desfízeram 
e quase que.transformatam esta Nação numa argentina, 
onde_ os tambores e a tê os hinos só serviam para caden­
ciar a marcha dos--aSsassinOs. 

Felizmente, Sr. Presidente, ficamos livres dessa tor­
menta, desse pesadelo. As eleições realizar-se-ão, sem 
dúvida, dentro do clima de ordem reclamado pela Nação 
brasileira, com o Sr. Deputado Paulo Maluf compare­
cendo ao Colégio Eleitoral, com o Sr. Tancredo Neves 
ali comparecendo, e com um dos dois recebendo, com 
honra e dignídade, o veredictum que serâ pronunciado 
no dia 15 de janeiro pelo Colégio EleitoraL 

Não posso dizer, todavia, que passaremos um Natal 
tranqUiio, como não posso afirmar que será feliz a trans­
posição para o ano que se avizinha. Com o Congresso 
Nacional f~hado, ninguém pode ter certeza de que a 
normalidade institucional será plenamente acatada neste 
País, apesar das garantias afirmadas e reafirmadas pelas 
nossas autoridades mais responsáveis, inclusive e princi­
palmente pelo Senhor Presidente João- Baptista de Oli_-__ 
veira Figueiredo. Não Srs. Senadores, o Congresso Na­
cional em recesso é sempre um risco, é sempre- um pe5ã;. 
dela. Mas, como a Constituição aSsim o detefmlri:ã -e 
como na forma da Constituição não se agiu para que o 
Congresso Nacional fosse conVocado extraordinaria­
mente pelo Sr. Presidente do Senado Federal, só temos 
que acreditar nas palavras das autoridades, notadamente 
das autoridades militares, que empenharam a sua pala­
vra e até a sua honra no sentido de que a sucessão presi­
dencial se processará. dentro da normalidade constitucio­
nal. 

Sr. Presidente, a hora da despedida não é e nunca foi 
momento agradável. 

Somente no próximo ano, querendo Deus, estarei de 
volta a estra tribuna. No ano passado, não pude partici­
par das sessões_fimii_s do Senado Fed_eral, porque grave 
enferniidade me fez recOlher por alguns meses ao leito 
hospitalar. Mas desejo, nesta oportunidade, dirigir-me a 
todo o Senado _da República para recordar que no dia I 9 

de dezembro do ano passado, o Senado federa_!, por 
maioria -absoluta dos seus Membros, fez sustar 4 proces­
sos que se desenrolavam contra mim no Supremo Tribu­
nal Federal. 

Não venho à tribuna, hoje, para agradecer ao gesto 
dos meus colegas Senadores me assegurando a. imunida­
de constitucional para permanecer na tribuna, mas para 
garantir ao Senado e aos Senad_ores que S. Ex~sjamais se: 
arrependerão de terem aplicado em relação a mim a ga­
rantia da imunidade prevista na Constituiç-ão FederaL 

Assim, S'r. Presidente, dirijo-me aos funcionários ôo 
Senado Federal, aos funciOnârios dO meu gabinete, em 
particular, que tanto me ajudaram ao longo deste ano, 
aos servidores, do plenário, aos servidores da Taquigra- -
fia, aos servidores da Secretariá da Mesa do Senado, das 
comissões técnicas, dO Centro Gráfico do Senado, do 
PRODASEN para realçar na figura de Dona Edith -
esta adorável funcio.nãria que :representa; ·no plenário, o 
funciánalismo do Senado Federal -(Muito bem! Pai· 
mas) o empenho, a dedicação, o denodo e o entusiasmo 
dos funcionários do Senado, sem os quais os Senadores, 
obviamente, jamais desempenhariam o mandato quere­
ceberam do seu povo e de seus Estados. Dirijo-me ao 
Líder do Partido DemocráticO Social, Senador, Profes­
sor, Aloysio Chaves, para, em nome do Estado do Ama­
zonas, tornar público a S. Ex' o reconhecimento do meu 
Estado pela ajuda que S. Ex• em tantos projetos de inte­
resse do meu Estado, aqui, pronta e espontaneamente, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

ofereceu à bancada federal do Amazonas no Senado Fe­
deral. Peço, ainda, ao Senador Aloysio Chaves que, no 
correr do restante de nossos mandatos, tenha a mesma 
paciência_ para com os mais jovens, para--com aqueles 
que, como eu, aqui chegaram depois dele e qu'e, anima­
dos pelo entusiasmo natural, a juventude, ora são rebel­
des, ora tolerantes recordando que na reg!~O "a.InaZ§nicil 
onde _nascemos, eu o _Líder do_ PDS, ~ _âguas da Bacia 
Amazônica nem sempre são rebeldes ou revqltas, porque 
tambêm lá existem os lagos macilentos e os remanços 
macios. 

Dirijo-me ao Líder do PTB, o eminente Senador Nel­
sõn Ca._r_neir_o, para agradecer a S. Ex• as lições prOfun­
das, fecundas e facundas, que ao longo desses dois anos 
recebi de S. Ex• · ·· -

Dirijo-me ao Líder do meu Partido, Senado_r Humber­
to Lucena, que é meu tio, para agradecer ci S. Ex~ as 
liçi)~ e, sob_!'e~u4o, a orientação e o c_uidadQ que teve 
principalmente com os primeiros passos, no início do 
mandaJo do Senador amazonense, que, em verdade, cau· 
sou muito trabalho aos Colegas da Bancada do PMDB·e­
da Bancada do PDS, mas trabalhos movidOs pela .melhor 
das intenções, como as de _discutir em profundidade, 
como as de debater a fundo os grandes problemas na_cio­
nais; grande empedermido que sou de que só a disc_ussão 
é que conduz à luz da verdade. 

O Sr. Nelson Cllllleiro - Permite v. Ex• uffi- aParte} 

O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex' um aparte? 

Ó SR~ FABIO LUCENA- Ouço primeiramente V. 
Ex~. nobre Senador Nelson Carneiro, com muita honra. 

-osr. Nelson Carneiro- Nobre Senador Fábio Luce­
na, agradeço penhoradas referências que V. Ex• faz à 
nossa tradicional colaboração nesta Casa, juntos traba­
lhamos petas mesmos objetivos. Quero âizer que V. Ex• 
trouxe para esta tribuna os ímpetos da juventude a con­
trastar com a tranqüilidade dos mais velhos. Mas, nem 
por isso·, V. Ex' crioU qualquer atrito nem se f~, aqui, 
inimigo ou adversário de ninguém. Ao contrário, a ju­
ventude de V. Ex~ rejuvenesceu esta Casa, deu a ela a vi­
vacidade, que já ia perdendo com os cabelos brancos dos 
que chegaram primeiro. V. Ex• fique tranqüilo, durante 
o período do seu mandato. V. Ex,! çontipuará o rriesmo, 
para a honra dos que o elegeram, para honra do seu Es­
tado e para a gratidão dos seus amigos, seus colegas e, 
portanto, seus admiradores. Muito obrigado a V. Ex'" 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço a generosidade 
do seu aparte, nobre Senador Nelson Carneiro; Quando 
eu transitar, dentro de alguns dias, pela q.1_a Hermenegil­
do Coelho, em Manaus~ onde V. Ex'" esteve foragido 
da ditadura, homiziado em terra amazonense, na década 
de-.30, para poder voltar ao Rio de Janeiro e continuar 
defendendo a justiça e a liberdade - terei a honra, ao 
pas_sar novamente por aquela rua que asilou v: EX._, de_ 
dizer que fui honrado com seu aparte, neste 4 de de­
zembro de 1984, 49 anos depois, se não me engano, da 
sua passagem apressada e acossada pelas distantes terras 
de Manaus, Capital do meu Estado. 

O Sr. Nelson Cameiro- Digo a V. Ex• que a rua Leo­
vigildo Coelho, em Manaus, me é muito grata, não só 
porque ali convivi alguns dias na companhia gratissima 
de homens ilustres da sua terra, como Péricles de Mo­
rais, Leopoldo Peres, José Chevalier, e outros nomes que 
não me ocorrem no instante,_ma_s tambénl porque esta 
rua recOrda meu tio-avô, que saindo da Bahia foi ser 
político no Amazonas e veio ao Congresso Nacional em 
1891 na primeira constituinte, Leovigildo Coelho. Daí a 
homenagem que o Amazonas lhe presta. Agradeço a V. 
Ex~ a referência a esse meu antepassado quejâ m-e anteci­
pou de meio século a presença de um seu parente rio Se­
nado Federal. Muito obrigad_o a V.~,~'. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço a V. Ex•. 
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O Sr. Virgílio Távora- Permite V. Ex• um aparte? 

9 SR. FÁBIO LUCENA- Ouço V. Ex• nobre Sena­
dor Virgílio Távora, com muito prazer, honra e satis­
fação. 

O Sr. Virgilio Távora - Eminente Senador, às vezes 
arrebato, nem sempre o mais justo nas suas observações, 
V. Ex•, tOdavia, deu um exemplo a esta Casa. Na curto 
piazo de convivência temos, daquilo que deve ser um Se­
nador combativo, um Senador que procura sempre 
achar onde está a verdade, denunciando aquilo que se 
lhe afigura errado, doa a quem doer, sejam quais forem 
as suas conseqUências. Este ano, caracterizou~se V. Ex• 
pOt utn ind-Õrri1ido defensor daquelas idéiaS básicas quê 
norteiam seu roteiro de vida pública que nós hoje tanto 
apreciamos. Nós que tanto de V. Ex• discordamos, algu­
mas ve~es, em plenário, querenÍcs deixar consighado, 
neste aparte, o apreço e, ao mesmo tempo, a reverência 
que fazemos ao homem que defende aquilo que se lhe 
afigura o justo e o certo. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço o aparte de V. 
Ex•, nobre Senador Virgílio Távora,- registrando que V. 
Ex._, por oqasião da_ votação do Projeto de Lei de Infor­
máti~, como Relator daqu_efe p~ojeto, no substitutivo 
que àpfesentou aõ Congresso N3.d0nal, salvou do des.is­
tre o meu Estado, o Amazonas, salvando do desasire a 
Zona Franca de Manaus. O Amazonas saberá ser grato a 
V. Ex• 

O Sr. José Fragelli- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA-Com_muito prazer, nobre 
Senador. 

O Sr.-José Fragelli- Senador Fábio Lucena, quero, 
como o meu prezado amigo Senador Virgílio Távora, ex­
pressar também a minha admiração pela intensa, sempre 
bem conduzida ou quase sempre bem conduzida, 
permita-me dizer, atuação de V. Ex• neste plenário, dan­
do muita vida aos debates no Senado da República. Com 
a sua palavra fluente, colorida, com o seu vocabulário ri­
co, com essa memória que eu invejo ... 

O SR. FÁBIO LUCENA - É bondade de V. Ex• 

O Sr. José Fragelli - ... e já lhe disse tantas vezes, se 
me pudesse emprestar um pouco dela, mas, sobretudo, 
com a sua consciência de bem servir à causa pública. V. 
Ex• faz uma pequena despedida de fim de ano, deste ano 
de I 984, e eu, através desse aparte, também queria parti­
cipar dessa manifestação de V. Ex!- em relação a tod_os os __ 
colegas. V. Ex f-lembrou aquela providência tomada pelo 
General de Gaulle, num momento extremamente dificil 
da vida da nação francesa, arrasada em quantas das suas 
cidades, das suas rodovias, das suas pontes, de todo o 
seu sistema ferroviário, e quantas das suas instituições 
científiCas-de pesquisas, como ele bem descreve nas suas 
rriefuóriaí.~ Permita~ine V. Ex• acrescentar também urna 
sugestão semelhante. V. Ex• gostaria que o futuro Pre:;t­
dente da República tomasSe uma medida semelhante a 
essa~ Foi o que propôs V. Ex• Eu lembraria ao fu~uro 
Chefe da _Nação, aliás, reatando uma tradição política 
brisileira, -pÚque assim foi feito quando se_tlaborou a 
primeira Constituição da República, uma providência 
semelhante a tomada por Getúlio Vargas em 1932, 1933, 
quando constituiu uma comissão de alto_ nível de juris-
tas, de intelectuais brasileiros, sç nã_o me engano, essa co­
missão presidida pelo eminente pai de Afonso Arinos, 
Afrânio de Melio Franco, entre outros, Joj_Q M_angªbei-
ra, advers_ário figadal de Getúlio Vargas, que mostrava, 
assim, como ele, para bem servir, querendo que o Brasil 
fosse bem servido, convocava inclusive os seus adver­
sários políticos, para que formassem uma comissão de 
estudo de um anteprojeto de Constituição para o Brasil, 
a paítrr do ano que vem. Assim se procedeu, e COmo eu 
recordd em 90 e 91, assim se procedeu em 34. De sorte 
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que é uma sugestão semelhante a de V. __ Ex•. é _claro que 
em outro campo, o campo das instituições nacionais. 
Acho mesmo· que o futuro Pre_sidente deveria formar co­
missões de alto nível, como a lembrada por V. Ex• e 
como essa-da elaboração de um anteprojeto de Consti­
tuição para o Pafs, e uma cOmissão ·que não fosse apenas 
de advogados, como em geral tem sido, porque uma 
Constituição hoje precisa da colaboração de _vários seg­
mentos da inteligência nacional, doS seus sociólogos, dos 
seus cientistas políticos, dos ·seus economiStas~ doS Seus 
financistas, enfTin, de tõdõS-aQUeles que possam dàr uma 
efetiva· contribuição, e tãmbém de ffitelectuais que te­
nham posições ideológicas diferentes; pa:Ta que num de­
bate amplo, franco, verdadeiramente democrâtico, se 
possa elaborar uma CQnstitU:ição que seja: como que ore:. 
sumo do melhor da consciê_nc;_i_a e da inteligência brasilei­
ra. 

O SR. FÁBIO LUCENA- Agradeço ao substancio­
so aparte de V. Ex•, Senador José Fragelli. Antes de con­
cluir, Srs. Senadores, quero afirmar enfaticamente .que 
nenhum de nós estaúamos na..Scna:ao ou na Câmara dos 
Deputados se a Imprensa br.asileíra não fosse livre, e se 
todo o trabalho de reconstrução nacional devemos aos 
democratas do Congresso, devemo-lo essencialmente à 
Imprensa brasileira. Por isto que concordo. com. um tre­
cho do disçurso dQ l)epahldo PaUlo Maluf, ontem pro-­
nunciado na Câmara. A liberJ;fade de lmprensa não deve 
ser jamais_ uma concessão--do pocfer, mas.uma conquista 
das cidadanias. - - -

CertO~ este ê o conceito ~ato_da lib~rdãde de_lmp_ren­
sa. A garantia à imprensa é a garantia à história e ao fu­
turo da nossa Pátria. 

Assim, quero deplorar~- mais uma vez desta tribuna, a 
omissão imperdoáveL do Governo do Distrito Federal e 
da Secretaria de Segurança Pública de Bra_sniii. por não 
haver ainda desvendado o brutal assassinato do jornalis· 
ta Mário Eugênio, do Correio Braziliense e da Rádio Pla· 
na/to. Quero advertir ao Governo do Distrito Federal 
que a morte desse jornalista, se não for esclarecida, se 
não ti vá os seus aS:sassiilõS- €11fregu~lei e-ã JustiÇa,-an· 
tes do término da gestão do Sr. José Ornellas, o assassi­
nato desse jornalista permanecerá Como -u-m-eStigma ·e 
um fantasma. como um zumbi que retirará para todo ó 
sempre o sono do governador do D~strito Federal e, 
mais, deixá-lo~á seriamente -CQ.mprometido com a opi­
nião pública do DistritO Federal, que não se conforma 
com que __ esse assassinato não seja desvendado em face de 
ameaças semelhantes estarem pesando nesta oportunida­
de sobre todos os jornalistas brasileiros, em particular, 
sobre _os jornalis~ dç Brasma. 

A Imprensa, é por conseguinte a maiõr Caudatária do 
reconhecimento da restauração do regime democrático 
no Pais, porque é por meio dela que a voz do Parlamento 
atinge a sociedade. Foi sobretudo por meio da imprensa 
que a Nação tomou conhecimento dos mais escandalo~ 
sos desmandos ao_lo_ngo dessas duas últimas décadas, e 
será, sém dúvida alguma, manter livre a Imprensa, liber~ 
d.adc total com responsabilidade absoluta, será esse o de-­
ver fundamental do Presidente Tancredo Neves. que 
deve cortar, ceifar toda e qualquer forma de ingerincia 
no poder da Imprensa de informar e de opinar, f:rz.endo 
com que a Imprensa seja de fato 'O pOfta..voz dos legítj... 

mos anseios da sociedade fml:silcila. A partir do momen­
to em que isso deixar de aoonteo:r .. a partir-do momento 
em que se amordaçar a Imprensa por qualquer !oqna., a 
partir do momento em q~~e um dos primeiros atos do 
Presidente Tancredo Neves_ não for o de $CI)Uitar todas 
as formas de censura ainda existente no Pais, nós não po~ 
deremos ter certeza de que a democracia esta_rá sendo re-. 
conquistada pelos brasileiros. 

O Sr. Almir Pinto - Permite V. Ex• uin aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Sr. Presidente, antes ~e 
concluir, peço permissão para oU.vif o eminente-SenadÕr 
Almir Pinto. 
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O Sr .. Alm_ir Pinto - Nobre Senador Fábio" Lucena, 
talvez tenha sido este seu humilde colega aquele que 
acompanhou mais -de perto o início da sua vida parla­
mentar. AcreditQ __ eu, não sei se pela idade, e quando 
ev_entualmente na Presidência do Senado, V .Ex• chegava 
de mansinho, sentava-se ao meu lado e fazia algumas 
per_~un~as_ sobre o ~egimento. Não sei se V. Ex~ está 
lembrado, mas estava fazendo como um bom_r~ervist~ 
que parec~u ter sido. QuandO_J!ÓS tiramos a Carteint de 

_r-eservista; quancio se fala em combate, vêm aquelas três 
fases: aproximação, combate e o assalto final. Muito 
cauteloso entrou V. Ex• nesta Casa, vamos dizer assim, 
como calouro "experiente" parlamentar. V. Ex• já vinha 
de uma __ escola, aquela que nos ensina muito, que é a Câ· 
mara de Vereadore_s, V. Ex• foi Vereador na Cârp.~ra 
Municipal de Manaus. Por conseguinte, colhe_u e apren­

--deu muita cOisa de bom -para o brilhante desempenho 
que tem tido nesta Casa. Esta sua veemência, algumas 

-vezes eu o advertia: .. Fâbio, sinto que você, às vezes, fala 
mu.íto forte, e isto pode "estourar" um vaso do pescoço. 
V. Ex• riâ. ''Não, ·senador". Certo é que algÕ abalou sua 
saúde; V. "Ex• mesmo fez menç~o! Tivemos,- no entan:to, 
a grata satisfação. de vê-lo curado, e um ano depois, neste 
quatro de dezembro.de 1984, vemo~Io a fazer uma despe­
dida muito elegante para os seus colegas. os funciO-­
nãrios, finalmente, deixando o seu ·abraço durante esses 
três meses de· ausência que-ir-emos- ter pelo recessO parla­
mentar. V. Ex• é-aque:le bornem veemente, filho de U!Jla 
r_egião também sofrida como a minha, o Nordeste, revol­
tado conirã o_ que acontec_eu que ç:ontrario_u o Seu iQ~al 
de Iiberdad~. Quero parabenizá-lo por esta_ lembrança fe­
liZ, por estã despedida alegre, porque não é uma despedi­

.da- ~ste dos q_ue vão e não voltarão! V. Ex• voltará a se 
encontrar, dentro de três meses, mais ou mert_,es, com to-.. 
dos aqueles seus çol~gas que tiveram a satisfação de 
abraç:Ho __ ~mo da primeira vez que chegou nesta Casa. 
Seja. feli~,... 

OsR. FABIO LUCENA- Agradeço o aparte de V. 
!;~~~ nobre senad~T-Ainlir PintO. -

Sr. Presidente, finalizando, dirijo-me a V. Ex•, nobre 
Senador Mpa.:;y_r Daiia, para reafirmar-lhe a conside­
ração e Q:t'espeito que o Senado Federal e a Nação brasi­
felra têm por V. Ex• 

Espero, ao longo do meu mandato, contínuar a mere­
cer os seus sãbios conselhos e as seguras suas orientações 
e sei qUe V. Ex' tem na sua consciência a cõiw~CçãO de 
que a N~9ão __ brasileira inteira confia, plena e absoluta­
mente,- nO magistriúiO que V. Ex• será no dia 15 de janei­
ro,' quã.ndo_ da ele~~~o 9o futuro Presidente da Repúbli­
ca. 

-v. Exi, nobre Serladol- Moacyr I)ãlla, entrará~na-his_:­
tória- cbm() PouCos Prisic:tentes do Senado o 'consegui­
ram, porque foi .. um homem cuja consciêÍÍ.éia nin&'Uéitl 
conseguiu -iristilar, por mais tentativas tenham havido, 
ditames' de comportamento que pudesse contrariar a sua 
consciência; a· Slla formaÇão, a sua dignidade, por seu va­
lor-e 3: sUa ho-nra. A Nação, Sr. Presidente, o ente nacio­
nal~ se congratulará, seguramente e historicamente, com 
V. Ex• 

O S.. G- MUU.. - Permite V. Ex• um aparte1 

O SR. FÁBIO LUCENA.- E a_v_ Ex•, Senador Lo­
manto Júnior, poucas palavras: primeir.o, por escassez de 
tempo, par.a demonstrai' a gratidão que nutro por- V. Ext, 
porque sei da dedicação que teve V. Ex• no episódio, nos 
procesros infame; que foram movidos contra mi-m pelo 
atual Procurador-Geral da República. Saiba V. EX', com 
o prateado do seus cabelos que, disse eu uma vez, dão à 
Presidência do- Senado uma postura solene, uma postura 
quase lítúrgica, saiba V. Ex•, se um: dia, no seu Estado, 
na Bahia, precisar de um voluntário, eu serei o primeiro 
a assinar a lista dos voluntárioS do seu exército. E a mi-
nh~ homenagem a V. Ex• _ 
. Sr. Presidente, se v. Ex• me permite, dirijo-fie a esse 
grande homem que se transformou em meu irmão, aqtii 
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no ~enado Federal,_ a esse goiano ilustre, \9-Secretârio 
~dô Senado, S.eriador Henrique Santillo. o irmão que eu 
não tenho em vida encontrei nele, aqui. no Senado Fede­
ral. Senador He_nrique Santillo, as minhas fraternas ho­
menagens a V. Ex:. e até o dia 1"' de março, se Deus qui­
ser. 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. FÁBIO LUCENA- Ouço, com a sua tolerân­
cia, Sr. Presidente, o nobre Senador Gastão Müller. 

O Sr. Gastão Müller - Senador Fábio Lucena, em 
primeiro lugar, na Liderança do PMDB,levo a V. Ex• os 
aplausos da Bancada pelo pronunciamento -que faz, 
cOmo sempre magistralmente, fazendo um retrospecto 
do ano legislativo e prestando as devidas homenagens a 
todas as áreas, a todos os setores de atividade do Senado 
Federal. Por Ultimo, V. Ex• homenageia o Senador Moa­
cyr Dalla, de forma especial, o Senador lomanto Júnior 
e o ~enador Henrig~e Santillo. Em meu nome pessoal e 
em nome da Liderança que exerço no momento, eu que­
rO -faZer-minhas as palavras de V. Ex• dirigidas ao-Sena­
dor Moacyr Dalla, é ressl;lltar mais um ponto que V. E:x.• 
não enfocou: a história afirma que não há homens hero­
ís, ltá iriolrientOs heróicos. _E o Senador Moacyr Dalla 
vive na sua vida política, na sua vida de homem público, 
o momento heróico do Brasil, dessa transição do regime 
d.Q. autoritarismo·para a democracia plena. E S. Ex• está 
comandando o barco com habilidade, cQ;m inteligência, 
cO.m-~-hom sen_so, e tenh9 certeza que o Senador Moãcyr_ 
Dalla passará a Presidência do Se'Qado Federal, no ano 
que vem, com a Consciência tranqüila de ter cumprido o 
seU dever e receberá os aplausos não só dos Srs. Senado­
res,-ma; de-ioda a Nação brasileira, Porque ele soube ser 
um líder nesse momento tão heróico da vida brasileira, 
transformando-se, portanto, num herói da vida política 
nacionaL 

O SR. FÁBIO LUCENA- Obrigado, nobre Senador 
Gastão Müller. 

Vou concluir, Sr. Presidente, apontando para o Sena­
dor Alexaridte Costa, que ali está, ao lado do S'enador 
Amaral Peixoto, nas proximidades da estátua de Rui 
Barbosa, para dizer-lhe, Senador Alexandre Costa, que· 
este amazonense não esquece os hábitos de solidariedade 
que recebeu de V. Ex• nos momentos mals angustiantes. 
da minha vida parlamentar, aqui no Senado. E por não 
oS esqueCei~ Senador Alexandre Costa, se precisar, tam­
bêm, de voluntários no Maranhão, por favor, inclua-me 
na cabeça da lista. E assim, Senador Hélio Gueiros, meu 
irmão, companheiro do Parâ, Senador Gastão Müller, 
Senador Jorge Bornhausen, Senador Itamar_ Franco, Se­
nador Virgl1io Távora, Senador Morvan Acayaba. Sena­
dor Octávio CardOso, Senador Helvídio Nunes, Senador 
Luiz CàValcante, Senador Benedito Ferreira, Senador 
Almir Pinto, além dos colegas a quem já me referi. Sena­
dor Milton Cabral, esta Casa fecha constitucionalmente 
por três meses.. mas a Nação estâ alerta. E todos nós itl-­
dividualmente, estamos eon'IOCados. a atender ao cha:tna.­
mento da Pátria,. que é o de-manter a nOf'Oialid3dco:ms. 
tituc:ioaa.l, para que não tâçamos passar p.x riscosdl:sae­
cessários., mas desastrosos, a nossa unid:mie ~4 
eoasirorda.com- muitO suor e-eom-muito sangue doS 'ftOS­

sos· bravos ancestt:ais construtores da nossa Pátria. 
Muito obrigado, e até 1"l 'Cie ntal'ÇO-do pr6ximo mo, :se 

Deus quiset". (Muito bem! Palmas. O orador~ cumpri­
mentado.) 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - Eminente 
Senador Fãbio Lucena, eu não devo agradecer a V. fu•. 
Devo confessar, como admirador que sou de V. Ex•, que 
a generosidade do seu coração, trasmitida através das 
afirmativas que fez a meu respeito, V. Ex• e as do meu 
-cilro e êiiierfdo -ãmigo, o eiiih.ente Senador _Gastão 

-Müller_, ficarão-gravadas não rw meu coração, mas leva-
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rei para o recôndito do meu lar e lá entregarei cópia das, 
palavras de V. E~! ªºs_ meus filhos. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr D<11la)- Concedo_a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMOB- MG. Pronun­
cia o seguinte discurso. Sr: Presidente: 

Primeiramente, queria levantar a V, Ex• uma _inda_~ 
gação, que seria uma questão de ordem. 

Hoje, às I 8 horas e 30-rriinutos, o Senãdo deve reunirM 
se, ao que_ parece, para examinar a indicação do ~x­

Ministro das Minas e Energia para Embaixador junto à 
Comunidade Econômica Européia. 

A questão de ordem que levanto a V. Ex• é a seguinte: 
numa votação secreta, a presença de um parlamentar, V. 
Ex• consideraria essa presença como'? Para efeito dequo­
mm? 

Mas, em se tratando de uma sessão secrt:_ta-:- e já vÇio 
que a assessoria dc_y, Ex• informp. que a presença in_diCa­
ría o quorum- o·que quero levantar é exatamente extra­
polando o que aí está. Na votação secreta, Sr. Presidente, 
quando aparece o nome no painel, o Senador é obrigado a 
votar a favor, ou contra, ou abster-se. Como V. Ex• regis­
traria a presença do parlamentar para a contagem de quo­
rum, para não ficar a descoberto esse voto? 

O SR. PRESID~TE (Moacyr Dalla) - Emjnente 
Senador Itamar Franco, tçnho pautado a minha ação ao 
presidir esta Ca:sa dentro do mais profundo entendimen­
to pessoal do que é a matéria que rege os destinos do 
bom funcion-am-ento ao- COngresso Nacional e do Sena-
do Federal. __ 

O art. 332 do Regimento Interno diz ipsis litteris: 

Art. 332: Os votos em branco que ocorrerem 
nas votações por meio de céduias, e as abstenções 
verificadas pelo sistema eletrônico, só serão compu­
tados para efeito de quorum. 

A resposta que devo dar a V. Ex•: estando presente o 
Senador, para efeito de quorum a sua presença será cOm­
putada. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Sr. Presidente, não _me_ 
cabe discutir com V. Ex• Só quero lembrar o aspecto da 
votação. Ela é uma votação secreta. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla)- Mas o arti­
go _é claro, eminente Senador,_ Fala em eleição secreta, e 
através de cédul~s ou_ do processo eletrônico. 

O SR~ ITAMAR FRANCO- Veja V. Ex• que, no 
meu entendimento, fica a descoberto o voto do paria~ 
mentar que permanecer em plenáriO na fase da votação 
secreta. 

De qualquer forma, V. Ex• respondeu à minha inda­
gação, à minha quest5o de ordem, e eu então pãsso ao 
assunto que realmente me traz à Tribuna. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Cabe-r;ne r~gistrar desta Tribuna significati}!:O evento 

que transcorreu, recentemente, na minha cídad~ de )uiz 
de Fora e que exprime a s_ua condição ímpar de impor~ 
tante foro de c~ltura dçMiqas: o. QCt?gés_imo aniven@rio 
d_e (uodação da f:aculdade de filrmâcia e Bio_g_uJ.mica da 
Universidade Federal de Juit!_de Fora, um dos· m~is ~nti:­
gos e tradicionais estabelecir:nt;ntos de ensino svperior 
daquele MunicíPio-: 

Aquele centro ed1,.1cacional surgiu como cori~equêncj_a 
do extraordinário desenvolvimento econômico e cultural 
experimentado por Juiz de Fora em fins do século passa­
do e começo d_este. 

A partir de 1870, grandes e conceituados colégios fo.:­
ram sendo criados, dotando a cidade de exten.sa red~ es­
colar. 

O progresso urbano, por outro lado, atraiu conSiderá­
vel número de profissiOnais liberais, como professOres-,---

médicos, farmacêuticOs, dentistas, etc, tornando·a pólo 
de grande atividade çultural e científica. 

A Faculdade de Farmácia e Bioquímica ~em se consti~ 
tuído, ao longo desses anos;-num fecundo e dinâmico n]l­
cleo de saber e prestado os mais relevantes serviços, com 
a maior dedicação e empenho, à educação e à saúde, na 
fori"nação de profissionais do ramo e no campo da pes­
quisa. 

Fundada rio início do século, no ano de 1904, por uma 
plêiade de farmacêuticos e médicos idealistas., foi a pri­
meira Faculdade a se instalar na cidade, tendo siçiQ in~ 
~Cór[iófaôa-·em T960 à Univer~idade Federal de Juiz .de 
Fora, quando de sua criação pelo saudoso Presidente 

"JUscelino Kubitschek de Oliveira, a 23 de dezembro d~­
quele ano. 

A Escola, sob a direção do -preClaro professor Lúcio­
Guedes Barra, colnemorOu, há pouco, com todo júbilo e 
entusiasmo, aquela efeméride histórica e que teve a 
mâior repercuSSão nos ni.'eiOS universitários e socials da 
comunídade. 

Ao consignar aqui esse ac-ontecimento, quero 
congratular-me com o corpo docente e discente daquela 
Esc-ola Superior e homenagear os que, no passado, tanto 
lutaram e esforçaram para engrandecê-la e servir ao ensi­
nÇl e à ciência juizforana e mineira. 

Registro assim, Sr: Presidente, esse evento de maior 
importâõCla para Juiz de Fora. 

Srs. Senadores e Sr. Presidente, chegamos, como dizia 
há pouco, da tribuna, o Senador Fábio Lucena, sem-pre 
com a Stiã eloqllência, com a sua inteligérrcia, ao fim dos 
nossos trabalhos. Espero não_ ·chegar de uma maneira 
triste, se o Senado da República aprOvar, às-18 horas e_ 
30 minutoS~ a indicação do ex-Ministro das Minias e 
Energia. 

s'r. i'"resÍde~te, o fato que me traz a esta tiibuna, é in­
formar que chega do meu Estado, onde tenho sofrido 
aquela pressão, que diria por parte de alguns, de bom 
sentido, aquela pressão para que eu seJa Senador reeleito 
por Minas Gerais, venha comparecer ao Colégio Eleito­
ral. 

O Senado da ~epública conhece a minha posição. Ao 
contrário, Sr. PreSidente, de alguns que dizem que neste 
instante a eleição direta seria um golpe, penso eu diferen­
te, acho que nós ainda teríamos tempo para realizar as 
eleições diretas. 

Não. quero analisar o discurso ontem proferido na Câ­
mara dos Deputados pelo candidato à Presidência- da 
Rêpública pelo partido do Govúno.' O ap-elo de S. EX•. 
se che-fiOu tarde para alguns, por certo não chegariâ tarde 
para o Congresso Nacional. Se V. Ex• quisesse, Sr. Presi­
dente, se as lideranças _que compõem a Câmara dos De­
putados e o Senado da República assim o entendessem 
eSte País aínda Poderia ter àS eleiçõeS-diretas. E digo isto 
n1uito à vOnfãde, porque não tenho dúvida,~ nesta altura, 
dC qUe õ candidatO jndicado pelo meg Partido, para CQn­
c-orrer pela forma indireta~ aõ COlégio Eleitoral, teria ne­
cessariamente respãldo popular. 

Aqui jã o disse e quero repetir, particularmente a nós 
de MinaS Gerais: a Frente Liberal te"m um peso, mas 'um 
peso e!>recífico apenaS porque s~ frata_d~ wna eleição di~ 
reta. E quero, neste meu derradeiro pronunciamento, _ 
pOssivelmente, dizer mais uma vez -aO Senado da Re­
p-úbliCa: a Frente Liberal pesa porque São 686 éleitores, 
m-iira Frente Liberal não pesaria se 50 mílhÕes de eleito­
res estivessem esColhendo o Presidente da República. 

·Sr. Presidente, Srs. Senadores, não sei, neSta altura, se 
podefei resistir, como Senador do meu Estado,~em não 
comparecer ao Colégio Eleitoral. Ouvi ontem de alguns 
PrefCitos, de alguns Deputados ·que se asSim o fizesse, es­
taria liquidando a minha base no meu Estado. Q_:,_de que 
eu estOu convencido, Srs. Senadores, é que maiS uma Vez 
o Congresso Naciorlal falha na sua missão constitucio~ 
na!, p1ais uma vez as -n()_sSils-Iiderariças -deixam de exigir 
de V. Ex~. Sr._ Presidente, a colocaçãQ . .das emendas das 
Eleições Diretas. 
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O País assiste ao clima artificial que aí está. Não sei, 
Sr. Presidente, se no dia_l5 de março, a rampa do Palácio 
irá resistir a ·avalãnche que por ela vai Subir e tentar per­
manecer-no- Pulácio do PlanaUo. 

Eu tenho a convicção, Srs. Senadores, de que, no meu 
Estado, a Frente Liberal já começa a avançar sobre os 
noSSõs postos, postos conquistados com o sacrifício da~ 
queles que, por mais de 18 anos, permaneceram na linha 
de frente, combatendo o regime autoritário, s.oml:nitendo 
o regime forte. E o exemplo desta noite varprovar ao Se­
nado da República a ação de alguns elementos da Frente 
Liberal - felizmente o nosso Partido reagiu- que ten­
tam impor ao Senado da República, como Embaíx.ador 
em Bruxelas, junto à Comunidade Econômica Européia, 
o ~x~Mi!listro das Minas e Energia. Já o disse e repito: 
não tenho nada de pessoal contra o Ministro. Poucas ve­
zes tive contato com o Dr. Shigeaki Ueki, a não ser du­

-rante o episódio do Acordo Brasil~ Alemanha. A Frente 
tiberal; naquela época, ainda era Governo, agora ela se 
acomoda a um outro Governo -que vai se instalar a partir 
de 15 de março. Mas, se os Srs. Senadores da Frente Li­
beral tiveram o cuidado de examinar o Acordo Brasil­
Alemanha no campo nuclear, hão de veriftcar a atuação 
do Dr. Shigeaki Ueki, em relação às empresas transna­
cionaís, ein relação ao problema das ações da P& 
TROBRÃS, lembradas na ocasião pelo eminente Sena­
doi Cid Sampaio, hão de se recordar, da venda da Ligth. 

É por isto que, neste derradeiro momento, em que 
mais uma vez ocupo a tribuna do Senado, venho dizer a 
V. Ex•s... Sr. Presidente e Srs. Senadores, que, dt;pois de 
nove anos no Senado Federal, cansei de bater a minha 
cabeça co_ntra a realidade nacional. Não quero dizer, em 
respeito ao Senado da República, o que se passa na n_os­
sa vida, fias quero ver, hoje à noite, às 18 horas e 30 mi­
nuto"s, se aquilo de que se fala, de mudanças, de uma 

-NOva República, vai realmente acontecer, se o Senado 
da República manterá a indicação do Dr. Ueki. 

O Congresso, Sr. Presidente, não exigiu de V. Ex•- e 
talvez não precisasse exigir. Bastaria _que as Lideranças 
chegassem a V. Ex• e pedissem as eleições diretas. Desd_ç 
quando o Tribunal Superior Eleitoral não teria terilpo, 
neste_ País, para estabelecer as eleições dir.etas? Mas a 
verdade é que a grande maioria não a quer, com exceção 
praficamente da Folha de S. Paulo que, ainda hoje_, num 
grande editorial, demonstra com bastante clareza o ana­
cronismo da vida pública brasileira:. 

A verdade é que os metos de comunicação conse_gui­
rarn, -dessa ou daquela maneira, colocar a população sob 
o ópio, mostrando que a ilegitimidade do Colégio Eleito­
ral é o que vale, neste instante. 

Eu mesmo, Sr. Presidente, declarei várias vezes- e 
continuo declarando- a ilegitimidade do Colégio Elei­
toral; não sei se resistirei nesSas 48 horas às pressões­
quando me lembra aqui o Senador Nelson ·carneíro -
partidas do meu Estado, que por duas vezes me honrou e 
me conduziu a esta Casa. 
_ Esta mancha, Sr. Presidente, vai permanecer no Con­

gresso Nacional. O ano de 1984 há de ser um anQ triste 
para os parlamentares brasileiros, particularmente para 
aqueles que tardiamente chegam e defendem as elei_ções 
diretas; mas será também um ano profundamente triste 
para aqueles parlamentares que _consideram as eleições 
diretas, nesta altura, como um golpe, como se a eleição 

-direta, como se o exprimir da vontade nacional em qual­
quer êpoca, em qualquer ocasião., a qualquer momentO 
pudesse ser c-onsiderado um golpe. 

· Ê sob essa profunda triSteza:; é SOb eSsa métancolia_que ' 
pretêiid.o encúrai as inlnhas palavras, Sr. Presidenii,-di­
zendo que se amanhã, pressionado pelos prefeitos que 
aq"lif iiíê"-ccindlliiiam, ou pelos Deputados do meu Parti~ 
do, no meu Estado, eu tiver que votàr no COlégio Eleito­
ral, é preciso que eu diga, naquele momento, talvez eu_ te­
nha perdido a vergonha e talvez. eu tenha entrado no 
fróttóir que é a vida pública brasileira hoje, em que há 
uniã. andança e uma mudança, em que há uma verdadei­
ra descaracterização daqueles que, durante vinte ãiios, fi-
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caram na mesma trincheira e de repente, como que num 
passe de mãgica, nós assistimos dizer que o ilegítimo vai 
se tornar legítimo e que haverá mudanças neste País. 

O Dr. Shigeaki Ueki, hoje, Sr. Presidente, vai signifi­
car muito para esta Nação. Se o Senado da República, 
por impoSição, por lobby o aprovar neste entardecer, vai 
signifiC-ar exatamente aquilo que nós tememos: que nada 
vai mud.ar neste País. 

O Sr. Jaison Barreto - Concede-me um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO - Com _muito prazer. 

O Sr. Jaison Barreto -Gostaria de solida_rízar-me 
com a postura de V. Ex• nos dois enfoques. Tenho certe­
za que os políticos de Minas Gerãis- haverão de com­
preender a postura de V. Ex• não fazendo apelos deise ti­
po, de ir ao Colégio Eleitoral, exatamente quando o s_~~ _ 
voto é desnecessário. Então, aquele artificialismo e aque­
la mistifiCação _que foi iiiiPoStã à claSse polítiC-a de ou 
Maluf ou Tancredo, essa opção trágica e dolorosa que 
justifica a existência dessa estrat_êgia das Oposições em ir 
ao Colégio Eleitoral, agora deixou ~e prevalecer. Nós te­
mos um candidato únko, Prilticari,_--ente, com uma vo­
tação necessãria, de modo que não farão apelo a V. Ex• 
para fugir da sua verticalidade e se emporcalhar nesse 
Colêgio Eleitoral. Eles haverão de entender o comporta­
mento e a altivez de V. Ex•. Agora, na outra, tenho certe­
za de que ninguém ousarâ fazer que V. Ex f- volte atrãz 
para votar na indicação-do Sr. Shigeaki Ueki. Porque aí 
a coisa ultrapassa os limites do entendimento político­
partidário e extravasa para o campo da moral pública. 

Se prestarmos um desserviCo à Nação, entregando um 
cargo de embaixador para esse homem decididamente 
nos provocará náuseas. É inacreditável que isso venha 
vinculado a uma negociação política. No momento em 
que a Nação precisa de ares novos, não poluídos, mais 
uma vez ela tenha que se submeter ao vexame de ver a inw 
dicação -de um nome como o do Sr. Stiigeaki Ueki, com­
prometido com o que há de pior no tráfiéo" ae influên­
cias. neste País, inclusiVe- com o autoritariSmo: bastã.Ou­
vir os petroleiros que ainda hoje estão reclamando_ de 
uma aniStía- para aqueles que fizeram greve hã três ou 
quatro meses, e que _em função d_o predomínio do Sr. 
Shigeaki Ueki na PETROBRÁS não conseguem emprew 
go em lugar nenhum deste País, Com ~sse quadro todo, 
tenho certeza de que V. Ex•, como disse da vez-passada, 
presta um serviço ã candidatura de Tantredo Nev~. 

Não serâ assim, através de acordos desse tipo, com essas 
imposíÇõeS, que ele haVerá de ter credibilidade e confiaw 
bilidade na sua gestão. Começa-muito mal, eu não posso 
admitir nem acreditar que o Governador Tancredo New 
ves apóie iSSo que está sendo tecido de maneira suspeita 
nos bastidores desta Casa, sOb o pretexto de garantirmos 
o apoio da Frente Liberal a sua candidatura, tenhamõs 
que vir a este plenário para indicar este homem que desw 
serve a Nação, desserve a vida pública, desserve as esta­
tais e desserve agora, no final, a classe política. Tenho 
certeza de que os Srs. Senadores não votarão nesse no­
me, pelo menos é o último apelo que fazemos nesse triste 
e melancólicQ_final de sess_ã_o, nesta Casa, quando a gen­
te prevê que, em janeiro, todos_ vamos nos apequenar 
participando do COlégio Eleitoral. Aqueles que forem 
sensíveis, evidentemente, ao apelo, porque eu não vou 
estar aqui. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Jaison Barre­
to, V. Exf- tem razão. Trfste e melancólico. Triste e me­
lancólico, acho que V. Ex• concorda comigo. Se o Con-_ 
gresso Nacional quisesse o-Tribunal Superior Eleitoral 
teria condições ainda de dar as eleições:_ diretas a eSte 
País. V. Ex• vai furido numa questão importante:- QUe­
acordo é esse? O que que leva o Senado da República, ao 
apagar das luzes, ter que aprovar o ex-Ministro das Miw 
nas e Energia"? Que llão está prepariido, esta que é a ver­
dade, Senador Jaison Barreto, se ele estivesse inclusive 
preparado para ser Embaixador em Bruxelas, junto à 
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Comunidade Econômica Européia, tudo bem: mas a ver~ 
-aaaeeque"S-:-Ex' não está devidamente preParado para 
assumir esse alto posto. 
~u não teriho_ mais a certeza de V. Ex•, Senador Jaison 

Barreto, de que hoje, às 18 horas e 30 minutos, vamos oU 
não aprovar o nome do ex-Ministro de Minas e Energia~ 
Sinceramente não tenho. Gostaría de ter a certeza de V. 

--= Ex•, gostaria de-ter a esperança de V. Ex' 

O Sr. Jaison Qarreto - Não sou otimista, mãs, Pelo 
menos, que_ passe sob o nosso protesto. ~ o Jl.línjm_o. _ 

O SR. ITAMAR FRANCO- E, aliás, o -q_ue me f ai 
falar, mais uma vez, na tribuna é que eu mal chegava 
aqui- e não pude_confirmar com q Líder_, porque não o 
encontrei - não podia acreditar que a Bancada do 
PMDB faria uma reversão daquilo que havia decidido. 
Em absoluto, eu não posso acredita{ que a Bancada do 
PMDB fosse fazer uma reversão da posição que tomou 
em relação ao Caso Shigeaki Ueki. Não seí, não "ã.crediw 
to. Não acredito que o PMDB, nesta altura, possa rever­
ter aquela posição tomada, como disse V. Ex• fá erri defe­
sa do próprio Governo do Dr, Tancredo Neves. 

O Sr. Cid Sampaio - Permite V. Ex' um aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer, Se­
nador Cíd Sampaio. 

O Sr. Cid Sampaio- Sr. Senador Itamar Franco, as 
suas- observações teriam cabimento, porquanto todos 
nós temos conhecimento que está sendo encaminhado o 
nome do ex-Ministro Shigeaki Ueki Para ocupar o cargo 
de Embaixador brasileiro junto à Comunidade Econô­
mica _Européia. Mas, V. Ex• compareceu à reunião da 
bancada do PMDB, assistiu a deliberação desta banca­
da.-Como atribuir acordos, conchavos quando a banca­
da resolveu, decidiu e o Líder indicou uma pessoa para 
ficar aqui presente para que fizesse valer o ponto de vista 
da bancada e todos os outros, na ocasião, se comprome­
teram a não comparecer? Portanto, a hipóteSe que aven~ 
ta V. Ex• esfá faia-da reâlidade._ Eu estou de aciOrd_õ_ c_offi 
as suas ohstirvações i-eiativas à evolução do C.uadro polí­
tico brasileiro. Mas também queria fazer uma outra ob­
servação--com refãÇãO aO Cãl~!iio Eleitoral: quando, nes­
te Congresso, a vontade dos parlamentares não era res­
peitada, qtiando o tacão e a violência da ditadura, que 
prevalecia neste_ país, tirava toda a liberdade aos repre­
sentantes do povo brasileiro, quaÕdo, inclusive, -foi fe­
chado este Congresso, em função de declarações do ex­
Deputado Márcio Moreira Alves, os parlamentares 
compareciam ao Congresso e aqui se reuniam. Todos os 
atos realizadOs pelos Governos ditatoriaiS, que se segui­
ram nesses vinte anós, tiveram, dentro deste Congresso, 
o comparecimento de muitos dos oposiciOnistas qUe ain-~ ~ 
da hoje ocupam as cadeiras. Porque na época, a Consti­
tuição, outorgada ou imposta, prevalecia, e seria im­
possível participar de qualquer outro modo, sem se sub­
meter às imposições legais e constitu_cionais. Agora, a 
Oposição tentou, através da emenda Dante de Oliveiia, 
restabeleçer as eleições diretas. Política tem ética, tem 
moral, mas também é pragmática; quando a Oposição 
pretende e luta para afastar do poder aqueles que o ocu­
pam, ela visa ocupar o poder para realizar os seus objeti­
VQ§, pãra- fazer vaier as bandeiras que defende_. Quarido 
derrotada a emenda das eleições diretas, e a Nação como 
um todo, inconformada, passou a posicionar-se a favor 
do candídato _do PMDB, e as forças, inclusive, que com­
punham o próprio Governo, passaram a migrar parã a 
posição tomada pelO PMDB no cenário riacional, ficou 
patente que, obedecendo à Constituição vigente, partlcí­
paliâO do COlégio, a OpoSiçãO e o PMDB realizariam 
aquele objetivo de substituir o Gove-rno e pôr termo a 
um sistema que conduziu o País à posiÇão em que ete se 
encontra. Sr. Senador Itamar Franco; é possível, ainda, 
modificar a Constituição- ou serl<i"pOssível modificá-la 
- não cqmparecendo ao Colégio e, ainda, indo para as 
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eleições_diretas. Seria uma interrogação, seria ameaça de 
·prorrogação dt: mandato, seria escassez de tempo para 
restabelecei- as eleições diretas. O PMDB de hoje não es­
tá fazendo nada diferente do qu~ fez no curso de todo 
esSe período da história. Veio ao Parlamento, ocupou as 
cadeiras do Senado, ocupou as cadeiras da Câmara, 
submetendo-se a uma Constitu"íção iinposta, a uma 
Constituição-ai-bitráría e, muitas vezes, á uma Cõflsti­
tuição até incongrüente, pela falta -de coordenação entre 
os yários itens que a compõem. Mas, compareceu, 
manteve-se presente e, hoje, tem a possibilidade de re­
co-nquistar o Governo._Todos nós somos contra o Colé­
gio Eleitoral. Tõdos nós lutamos para que prevalecesse a 
Emenda Dante de Oliveira, mas contíilllamos, hoje, 
cUriipriiido a Constituição que existe,' como nos compor­
tamos durante todo esse período com o mesmo objetivo 
de fazer valer no Brasil a democracia, de modificar as 
coisas, de substituir o sistema que ocupou o poder e ainw 
da ocupa, útilizand-o a força. Eram estas as conside­
rações que eu queria fazer ao magnífiCo pronunciamento 
de V. Ex' 

O SR. ITAMAR FRANCO- Senador Cid Sampaio, 
V. Ex~ sabe da estima e do respeito que tenho por V. Ex• 
Iniciei o meu pronunciamento, inclusive, citando V, Ex• 
na reunião da nossa bancada. Estou convencido de que 
em relação ao PMDB, ele não fará uma reversão da sua 
pos1Ç3.o, hoje à nOite, -cOOlparecendo aqui para homolo­
gar o nome do Dr. Shigeaki Ueki. V. Ex• fala muito bem. 
Ao contrário de V. Ex~. eu entendo que se quiséssemos, 
poderíamos dar ao País as eleições diretas, E fui mais 
além, Senador Cid Sampaio, dizendo que o candidato <;fo 
nosso partido, talvez, não precisasse nem sair de casa, 
para ter respaldo popular numa eleição direta, para que 
não chegasse ao Palácio do Planalto pela ilegitimidade 
do Colégio Eleitoral. 

O Sr. Cid Sampaio - E pela Constituição vigente que 
nos submetemos a ela. 

O SR. ITAMAR FRANCO - E peJa Constituição ví-­
gente que. nós, parlamemtares, poderíamos mudar e nos 
submeter a ela. Mas veja, Senador Cid Sampaio; o meu 
aPelo é para que o compactuação desse acordo, porque é 
preCiso ficar bem caracterizado, hoje, peranie a Nação e 
perante o Senado da Républica: que nós, do PMDB, não 
vamos comparecer.:. 

O Sr. Cid Sampaio - Não fizemos acordo algum. 

O SR. ITAMAR FRANCO .....,.. Mas aqueles que hoje 
se juntam a n_ós, e que ontem estavam lá, eu não discuto 
porque, neste instante, não querem substituir o Gover­
no, Senador Cid Sampaio, não qriCrem substituir os per­
.sonai_~s. porque vão comparece~-aqui hoje à noite, V._ 
Ex~ verá e eu também para manter na linha de seqUência 
o mesmo indivíduo que durante dezoito anos, fez o que 
fez com essa Nação, num regime autoritário: eu quero 
ver, Sr. Presidente, já não me dirijo aos homens do PDS, 
mas quero ver daqueles homens que estão na Frente Li­
beral, que estão em acordo com o nosso Partido, que 
cantam pelos nosso.s vales e quebradas, que querem 
substituir o Governo, qUe querem dar uma Nova Re­
públlca. que querem modificar os personagens, conver­
sa,_ SenadOr Cid Sampaio, eles querem ê permanecer com 
os mesmos personagens, porque muitos deles serão os 
personagens da nova República. Esta ê que é a verdade. 

O Sr. Cid Sampaio- Permite-me nobre Senador Ita­
mar Franco? (Anuência do Orador)- sua análise, com 
relação aos parlamentares que, hoje, são nossos aliados 
na _eleição dC Tancredo Neves, é um direito é uma-intei-­
pretaçào que V. Ex• tem o direito e talvez até o dever de 
fazer-; mas envolver nessa decisão um acordo admitindo 
que o PMDB compactue,·v. Ex' é i'njusto. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Ao contrário, veja V. 
Ex• que eu distingui, o Senador Jaison é que lembrou a 
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possibilidade de. um ac:ordo, e, vamos ser hoD.estos, n_e­
nhum de nós diz que há um acordo entre a ~r_ente Libe­
ral e o PMDB para aprovar o Dr. Shigeaki Ueki. t=. por­
que nós não vamos comparecer. Hâ um acordo, sim, e é 
por isso que eu dls_se aqui, V. Ex• talvez não tenha ouvi~ 
do na devida ocasião que esta Frente Liberal, _SenadçH 
Cid S_arnpaio, só tem validt~de e só tem peso, POrque se 
trata do Colégio Eleitoral, porque entre os 50 m_i_lhõg de 
eleitores ela não teria ç;>::pressão popular. Mas ela que es­
tá acoplada a uma candidat_urajã vitqriqsa à"Pre~ic!:êncja 
da República, e diz que quer mudar o Governo, que esse _ 
Go::verrto a que ela serviu precisa ser substituído, que ela_ 
quer mudar os personagens, é para isto que invoco o teSw 
tem unho de V. Ex~ Eu quero ver _se eles vão adentrar por 
esta porta hoje à noite, e vão manter aqui o mesmo ho­
mem que durante 18 anos serviu ao regime autorifâriO, 
que durante vãrios anos serviu mais às empresas transna­
cionais que ao seu País? 

O Sr. Cid Sampaio - Esta é uma observaçãq qu~ V. 
Ex• tem o direito de fazer. 

O SR. ITAMAR FRANCO-- Exatamente~_-

O Sr. Cid Samp-aio -A minha intervenção procurou 
esclarecer que não houve acordo, como foi aqui meriCio-­
nado; pelo menos eu entendi que a posição do Sena-~o 
decorreria de um acordo. Não, este acordo não existe. A 
anâlíse do comportamento dos homens da Fr~nte Lib~­
ral, que desejam indicar para Embaixador o Sr. Shigeaki 
Ueki é um problema que me escuso d-e anaiísar-e a eles é­
pertinerite. A anâl_ise de V. Ex~ tem cabimento, quer di­
zer, <!um direito que lhe cabe interpretar a posiçãO dos 
nossos companheiros, hoje, de candidatura presidencial. 
Todavia, estâ claro, inClusive eles pretendem fazer um 
outro partido; a posição que eles tomam é pertinente ao 
grupo, é peculia-r ao grupo e não- nos deve envolver e 
muito menos arrastar. 

O Sr._Jaison Barreto- Permite V. Ex' Y1!1 aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO -Com muito prazer, s-e­
nador Jaison Ba_rreto. 

O Sr. Jaison Barreto- O problema me parece que foí-­
bem abordado pelo nobre Senador _Cid Sampaio. Na 
verdade, existem alguns poUticos que acham ainda que 
este teatrinho montado aqui no plenário; ou mesmo den­
tro dos Partidos, está enganando a opinião pública, lá 
fora. Na verdade, existe um fatO claro:- a iitdicãção d0Sr. 
Shigeaki Ueki !i-Ó vem a esta Casa com o aval.P,e setOres 
da Frente Liberal comprometidos-Corri a candidatura dç: 
Tanctedo Neves, que achariam possível, com uma certa 
barganha, uma certa pressão, conseguir a aprovaçãO do 
seu nome. Não fosse esta a hipótese, -dificilmenú~ ousa-­
riam encaminhar o nome do Sr. Shigeaki Ueki por tudo 
que- este homem jã fez de mal e de maléfico ao País. En­
tão, existe um fato claro - a imprensa não esconde_ ~sso 
- e foi em cima dessa ve_rdade cristalina que nós, do 
PMDB, visando poupar a legenda desse vexame de estar 
comprometidQcom alguma coisa de ruim p-ani o pr'oCeS--­
so político nacional e, principalmente, para a candidatu­
ra TáttCtCdo Neves, o que não há como se negar, se [or_ 
aprovado esse nome, mesmo assim, com a postura clara 
do PMDB, que vai ser referendada, de não apoiamento a 
essa indicação, poderia parecer, lá fora, qoe o Sr:Lan----: 
credo Neves assume o Governo compromissado com o 
que há de pior ne.~te País; porcjue se ousã~- ãs ·ctaras, 
apoiar um nome comprometido com a corrupção, com o 
tráfico de influência, com tudo aquilo que a Nação co­
nhece a respeito do Sr. Shigeaki Ueki, o que não estada.:.__ 
mantendo em segredo com certos apoiamentoS que reCe­
beu durante a sua campanha para o Colégio Eleitoral? 
De modo_ que é para resguardar, principalmente, a ima­
gem do Partido C)tprópria reput~cãodo ~andidat91'?n­
credo Neves, V. _Ex', assim entendi eu, e por isso eStou 
aparteando, estamos insistindO de que, conosCõ, ·nãa; 
com a Banc:ada_P.o PN!DB no Senado ís_so não ocor_re. 

Nós não compactuamos_com esse tipo de coisa. que se 
faça por outros caminhos, porque o PMDB rejeita esse 
acordo, se ele porventura tentou se formalizar, porque 
nós não querertlos envergonhar a classe "política, estaCa­
sa, com a indicação de um nome como o do Sr. Shigeaki 
Uekl, que é ruim e não vale a pena gastarmo~_ o tempo de 
v: EXt, repisándo os escândalos da Light, d6 um ano, de 
recursos da_ PETROBRÂS, que eram para pesquiSa, 
para pagar o roubo feito, o escândalo dos peti-Oleiros, 
etC, que não é oportuno tràzermos à Qaila neste momen­
to. Congratulo-me com o discursõ de V. Ex•, pela postu­
ra que tem e, graças a Deus, também, com a do meu Par­
ti-do, que andou Se descaracterizando mas que, de repen­
te, se_ regenera e, pelo menos, nesse episódio, da indiw 
cação do embaixador Shigeakí Ueki, está de acordo com 
o seu progrªma e com os seus pr1ncipios. 

·o SR. ITAMAR FRANCO- Certa~ente, nobre. Se­
nador Jaison Barreto. Não tenho nada a acrescentar ao 
aparte de V. E>:J 

O SR. MúRVA.N A(:;AYABA --Permite V. Ex• Um 
aparte? 

O SR. ITAMAR FRANCO- Com muito prazer. É 
um prazer ouvir V. Ex• 

O SR. MORVAN ACAYABA- Eminente Senador 
ltamar ri-"anco, não quero eritrar no mérito das obser­

-vações e- d.as análises_que V. Ex• e os eminentes $enad~Q-
-=- res que_ o apartearam estão fazendo, a próposito 4a indi-

Cação para a Embaix.ada do Brasil, junto à Comunidade 
Econômica Européia, do ex-Ministro Shigeaki Ueki, 
porque entendo que esse assunto escapa a nós, do PDS, a 
mim, que continuo fiel ao remanescente do nossq_Parti­
do. É mais um problema, Sendo r Itamar Franco, qUere­
sulta de uma crise de crescimento que- o Par~ido _de V. 
fuJ_ e a Frente Liberal estão e_nfren!ando. Quando o gruw 
po é muito grande surgem problemas, não quero entrar 
nesse ass_unto_. E.stou apenas aparteando V,_ Ex~. como 
seu _co_estªduan_o, para testemunhar e proclamar aqui o 
exemplo de coerência que V. Ex• tem dado em toda a sua 
vida pública, quer no Senado, onde já está há_ 9 anos, 
quer na sua militância, na sua liderança em Minas Ge­
rais. V. Ex• tem marcado a SUiQposição por atitudeS de 
desassombrada e permanente coerência, inclusive, neste 
particular, das eleições_ diretas. E isso eu querq procla­
mar aqui, como seu coestaduano, e louvar V. Ex~ Eu 
ac_ho que a vida pública do meu Estado se enriquece com 
a presença de V. Ex', de quem divirjo, de quem, sou ad­
versáriO, mas a quem admiro e aprecio por esse traço tão 
importante"e-m qUalquer homem público, que é fidelida­
de aos princípios e à coerência nas atitudes. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Eu agt:adeço a V. Ex•, 
meu--caro _Senad_Qr Morvan Acayaba, neste momento 
realmente difícil_ para nós, do PMDB mineiro. 

Eu há pouco dizia, Senador Morvan Acayaba, que a 
expressão é popular, talvez chula, mas deva ser usada: "a 

-gente quebra a cara, na realidade". E a realidade da vida 
pública nacional está a demonstrar exatameqte isso. 
Apenas discordaria de V. Ex• num aspecto; é que indi- · 
cação 'do exwMinis(ro das Minas e Energia não afetiriá 
apenas a Bancada do PMDB, porque esta não vai com-:. 
parecer, tenho a certeza, ela_afela._.ao SenadQ d.a_Repúbli­
ca. Eritão.~todos nós, Senador Morvan Acayaba,_ estar~ 
mos·-hoje querendo demonstrar, e particularme_nte nóS,­
i:Yiaén(e; dõ"PMDB, que vamos demonstrar mas ainda a 
chamada Frente Liberal, que se acopla à candidatura vi~ 
toriosa, e é tão fácil se acoplar às candidaturas vitorio­
sas, nós todos sabemos disso, mas particularmente a 
Frente Liberal é que vái mostrar hoje, ao Pafs, se quer 
mudar realmente o gOverno· e os personagens. Quan-do 
falamos em mudança, a mudança que nós queríamos era 
a mudança direta, nã.o fo_i possíVel, mas que se ·viesse -a 
mudança ileg[tima, que ela se faça, pelo menos, dent_ro 
de p·rindpicrs éticos, e que ela realmente modifique o fun­
damental, na sUa ordem eConômica, Social, e polftica. f! 
pot' isso'que não creio que o Senado da República, hoje 

__ Senad.or Mor_v~ln,V. Ex~ que é homem inteligente, um 
homem de grande espírito público e os grandes repreSen-
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tantcs do nosso Estado~ da vida pública, hão de entender 
o porquê da minha fala nesta tarde. Na expectativa de 
que aquela Frente que se aoopla a nós, do PMDB, tam­
bém não adentre neste plenãrio, e venha dar o seu voto 
para a aprovação do ex-Ministro das Minas e Energia. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE - Permite-me V. Ex' 
um apar~e_'? 

- O SR. ITAMAR FRANCO - 1:: uma honra encerrar 
con1 o aparte de V. Ex•, Senador Lui2; Cavalcante. 

O Sr. Luiz Cavalcante- Não ê membrO dã-Frerlte Li­
beral_que aparteia V. Ex• é simplesmente o seu amigo 
Luiz Cavalcante. 

- O -SR. PRESiDENTE (l.omanto Júnior) - V. Ex• 
po~ _terminar o Sf;:U aparte. Mas peço ao nobre Senador 
Itamar Franco encerre seu prohunciamento porque sciu 
tempo está esgotado. Mas V. Ex• pode ouvir, tranquila­
mente, ô nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O SR. ITAMA~ FRANCO- Eu Jamais deixaria de 
encerrar o meu pronunciamento sem ouvir o meu preza .. 
do e ciu-efido amigo, SeOadõr Luiz Cavalcante. 

O Sr~ -Luiz Cavacante - A C.A. PETROBRÁS foi 
criada em 1954, ano em que produziu apenas 2.700 bar­
ris f dia, em média. E, assim, foi, pouco a pouco, n-os 15 
anos vindouros, -creScendo a produção de petróleo até 
que chegou, em 1969, a 176 mil barris/dia. Nos 9 anos 
subseqíieiltes de 1969, a 1978, a produção ficou simples-­
mente estagnada; ora subia um pouquinho, ora descia 
outro tanto. Tanto é assim que, em 1969, a média de pro­
dução, como já disse, foi de 176 mil barris; 9 anos depois. 
em 19i8", foí apenas 166 mil barris -dia, portanto, menor 
do qu~ 9 anos atrás. Aí, no começo de 1979, o Sr. Shigea­
ki úCkí foi para a presidência da PETROBRÁS, e a pro­
dução começou a cresc~. Em 1979, subiu para 171 mil 
barrisjdia; em 1980, 188 mil barris/dia; 1981, 220 mil 
barris dia; 1982, 268 mil barris/dia; 1983, 339 mil bar- _ 
risjdia. Este ano não findou ainda, 1984, mas dias houve 
em que pique sobrepassou o patamar dos 500 mil bar­
ris/dia. No dia 8 de outubro foi mesmo a 513 mil bar­
ris/dias, portanto, três vezes mais do que os 166 mil barw 
ris/dia encontrados pelo Sr. Shigeaki Ueki. Assim ami­
nente colega, _eu não hesitarei em dar meu voto à apro­
vãção do =nome do Sr. Shigeaki Ueki para Embaixador 
na Comunidade Econômica Européia. Isto por aplauso a 
sua administração ou à sorte que ele teve, o que também 
é méi'ito, porque não há bom administrador sem sorte. E 
também como gratidão de um brasileiro que, neste ple­
nário, muito se agunstiou Pela estagnação, por tantos 
arJ.ÓS, da nossa -produção de petróleo. Muito obrigado. 

O SR. ITAMA~ FRANCO - Senador Luiz Caval­
cante, sou testemunha da sua luta em defesa, particular­
mente da pesquisa petroüfera no Brasil. Apenas não con­
c6i'â0 ·com V. EX.t, e lamento ter que discordar, mas sem­
ptê 2-óm aq"uele afeto que tenho por V. Ex• 

O Sr. Ca•alcante- Espero que V. Ex• concorde ~om 
os_fi:1lmeros, os números que governam o mundo. 

O SR. ITA~A_~ FRANCO- Só não entendo, Sena­
dor Luiz Cavalcante, é que o Dr. Shigeaki Ueki que pOs­
sa ter feito o que fez, como diz V. Ex•, à frente da PE­
TRO:eB.ÃS --:: e. para mim é muito_ discutível o que ele 
fez à frente da PETROBRÃS. Por que então indicá.-Jo 
para a Comunidade Econômica Européia? Talvez a ex­
plicação, Senador Luiz Cavalcante~ que me ocorre agora 
seria:, quem sabe, porque Bruxelas estâ a menos de 200 
Km de Rotterdam, que é _o mercado ppot ç:Ie petróleo. 
Talvez seja essa a razão. Bruxelas é. um ponto pertinho 
de Rotterdam, ele sempre foi um homem muil') ligado às 
transnacionais, ligado ao setor petrolífero, poderia real­
mente cumprir a missão como Embaixador junto à Co­
munidade EconOmica Européia. Se o Dr. Shigeaki Ueki, 
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dentro _da realidade de V. Ex• que eu respeito, poderia 
ser indicado talvez, quem sabe, Embaixador jUnto à Ará .. -
bia Saudita, junto ao dos Emirados Arabes. Mas para a 
Comunidade Econômica Europêial Por quê? Qual a ra .. 
zão junto à Comunidade Econômica Européia? Nós sa .. 
bemos_que o que liga hoje o problema da Comunidade 
Econômica Européia aos países em desenvolvimento 
como o nosso, e que dizem muito de perto, entre outras 
coisas, o problema do açúcar, o problema do café, o 
problema do próprio crescimento industrial da ação dos 
países da Comunidade Econômicã, quanto aos pàfses de· 
senvolvidos e, particularmente, em relação aos pafses 
africanos, é que eu não posso entender a indicação do 
Dr. Shigeaki Ueki. Não quero nem questionar aquftudo 
aquilo que ele fez, exatamente contrário do que pode 
afirmar V. Ex~ hoje. Quando ele deu baixa nas ações da 
PETROBRÁS, exatamente em detrímento a que o setor 
de pesquisa da PETROBRÁS pudesse caminhar mais ce­
Ierernente, quando 30 ou 4Q dias depois, as ações que ha­
viam baixado de 2.6 para 5 voltaram, de repente, para 26, 
beneficiando os grandes- grupos econômicos. De qual­
quer forma, vejo com tristeza que V. Ex' hoje vai compu­
tar ... 

O Sr. OctâVio CardosO - Quem era o Ministro à épo­
ca? 

O SR. ITAMAQ. FRANCO- Não quero nem discu­
tir, meu caro Senador Octávio Cardoso, o voto do Sena­
dor Luiz Cavalcante, apenas lamento e com profunda 
tristeza. Mas espero, Senador Luiz Cavalcante. que o seu 
voto não seja suficiente para aprová-lo. Para que este 
País comece, realmente, a entender, quando nós vamos 
renovar 2/3 desta Casa, -e a Câmara dos Deputados na 
sua totalidae, o País e a Nação que está aceitando, por 
este ou_ por aquele motivo, o Colégio Eleitoral, venha a 
entender que vai-se substituir o Governo. Mas, muito 
mais do que substituir o- Governo, nós vamos mudar 
tambêm os personagens. 

Muito obrigado. (Muito bem f) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Severo Gomes, por dele­
gação da Liderança do_ PM_DB. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB- SP. Pronu_ncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Todos nós temos consciência da importância das ri­
quezas minerais do nosso País. Temos também consciênM 
cia de que a Companhia Vale do Rio Doce detém uma 
grande parcela desse enorme patrimônio do povo brasi­
leiro. 

No entanto, há alguns meses, surgiram algumas notíM 
cias de que, por diferentes manobras, estaria o Governo 
brasileiro perdendo o controle acionário da Companhia 
Vale do Rio Doce. 

Essas notícias foram desmentidas. No entanto, chega­
ram as minhas mãos dois documentos aos quais atribuo 
grande importância e grande gravidade no que nele se 
contêm. 

o-primeiro trata-se de Uina sOlii:ítaÇão do Procurador­
Geral na FaZenda Nacional, Dr. Cid Heráclito de Quei­
roz pedindo informações aO Presidente da Companhia 
Vale do Rio Doce. Diz ele o seguinte: 

ce. 

Oficio(PGFM(PG/No 056Em 12 de julho de 
1984. 

IIm"' Sr. 
Doutor Eliezer Batista da Silva 
MD. Presidente da Companhia Vale do Rio Do-

Senhor Presidente: 
Esta Procuradoria Geral, em parecer de cujo in­

teiro teor foi dado conhecimento a V. Ex', através 
do meu Ofício ns> 227, de 29 de fevereiro do corrente 
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ano, já concluíra que "serão ilegais e portanto nulos 
os atos_que resultaram na perda do controle acio.;. 
nário pela União, da Companhia Vale do Rio Doce. 
por afrontarem a legislação disciplinadora das so­
ciedades de economia mista e a lei coristiiritiva da 
empresa;·~ -e-que .. consumadã-ou na iminêrldã de se 
consumar a perda do controle acionário, poderá a 
União valer-se, não apenas de seus direitos de acio~ 
nista, mas também e pricipalmente de suas prerro­
gativas de Estado, para fazer re_tornar a situação ao 
statu qUO--ante''. -

2. Por essa razão e tendo 'em vista que diversoS 
órgãos de imprensa do País noticiaram, com desta­
que, que a União teria perdido, ainda que momen­
taneamente, o controle acionário dessa empfesa, 

_ cabe-me so~citar o especial ObSéquio dos es_c!are_cj­
Inentos de y. Ex• a respeito do aSsunto. 

3. Encareço, em especial, informação quanto a 
uma nova emissão de debêntures que, se conswna­
da, tornará a agravar a precária situação da União 
no tocante à composição do capital dessã.- empresa. 

Aproveito a- oportunidade para renovar a V. Ex• 
meus protestos de elevada estima e distinta conside­
ração. -Cid Heráclito Queiroz, Procurador-Geral 
da Fazenda Nacional. 

Isto ·quer _dizer que se a ProcuradoriaMGeral da Fazen­
da se dir_ighi dessa maneira ao Presídente da Companhia 
Vale do Rio º--oce é porque sentia que acontecimentos de 
grande gravidade estavam ocorrendo. 

Esse ofí5io _ ê de 12 de julho de 1984, e eu quero 
lembrar que em janeiro de 1984 a participação do TeSou­
ro na Companhia Vale do Rio Doce era de cerca de 87%. 

Na resposta do Presidente da Companhia Vale do Rio 
Doce, ele reconhece que em 30 de maio de 84 a percenta­

_gem de ações baixara para 49;33%. Quer dizer, em pou­
cos meses, foram vendidas ações correspondentes a mais 
de 30% do_ capital_ da empresa. 

E quando esclarece a respeito da nova emissão de de­
bêntures, diz que até a presente data, foram efetua:'das 
três emissões no valor correspondente a 181 milhões de 
dólares. 

-·"Em funçãQ_do que foi acordado e dos" ben6ffdõs 
financeiros dessa sistemática de captação de recur­
sos, é pensamento da Companhia promover o 
lançamento do _saldo do valor acordado. No entan­
do, em face da atual posição acíollária da UniãO no 

. capital da Companhia Vãle do Rio Doce, estamos 
promovendo estudos no sentido de que o saldo a ser 
emitido não coloque em risco tal posição." 

Isso quer dizer que 181 milhões de dólares que já ti­
nham sido I_ançados~ não o foram com ess_es cuidados, de­
bêntures conversíveis que, evidentemente, amanhã pode­
rão significar ·a perda do controle aciOnário por parte da 
União. 

Quero lembrar que esses trinta e tantos por cento de 
ações da Companhia Vale do Rio Doce significaram um 
aporte de recursos da ordem de 180 milhões de dólares. 

Mas se ãtentarnfõs para a dimensão da Companhia 
VS.le do Rio Doce, a maior Companhia mineradora dO 
mundo, além de outras athridades que desempenha, e 
que, de acordo com os técnicos, o seu patrimônio pode­
ria s_er avaliado por baixo, no mínimo por 20 bilhões de 
dólares, que esses trinta e poucos por cento teriam sido 
alienados apenas por 2,5% do seu valor. 

ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu creio que nós 
estamos diante de um fato de enorme gravidade, porque 
mesll!O que amanhã se pudesse, de acordo com o parecer 
do Proç_ur_ad_or-G~ral da Fazenda, até argifindo as prer­
rogativ~ do Estado, para fazer retornar a situaÇão ao 
status-quo ailtertoi, teremos certamente uma perlenga ju­
dicial de grande porte, porque os tomadores de debêntu­
res do exterior vão querer, amanhã, uma indenização de 
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acordo com_ o património da empresa, quer dizer, um pa­
trimônio que vale, no mfnimo, 20 bilhões de dólares. 

Nessas circuntâncias, Sr. Presidente, Srs. Seiladores, 
acho que é da maior importância que o Senado Federal 
cOnvoque o Presidente da Vale do Rio Doce, para, na 
priffieira oportUnidade, trazer os -esclarecimentos neces­
sários a esta Casa e ao País. 

9_ Sr. Od Sampalq -:- V. Ex•_ me dá licença de um 
aparte? 

·o SR. SEVERO GOMES.:.._ Pois não( 

O Sr. Od San1palo - Senador Severo Gomes, a de­
núncia de V. Ex~ a esta Casa tem urria gravidade, ou 
aponta uma gravidade terrível em relação aos interesses 
nacionais, porqué~ hoje em diã., a política da bauxita, da 
redução da bauxita e da exportação de alumínio e alumi­
na no Brasil, só permanecem com poder de decisão nas 
mãos do Brasil se a Vale do Rio Ooce for uma compa­
nhia brasileira. Se O Governo perder a maioria, na V ale 
do Rio Doce, toda a política relativa ao alumínio no 
Br(lsi!_pass"!!'á a se exercer sem controle ou sem interfe­
rência do Governo brasileiro. Isso é de enorme gravida­
de, dado o que significa para o Brasil a reserva de bauxiM 
ta, talvez um t6rço das reservas mundiais, e do que repre­
sentam para a economia brasileira o alumínio e a bauxi­
ta. Portanto, estou de inteiro acordo, acho que é u.ma 
obrigação do Senado Federal convocar o Presidente da 
Companhia Vale do Rio Doce, porque não podemos ser 
coriiveriteS-cOm a a1ienação do patrimônio nacional, por­
que, ao alienar a Vale do Rio Doce, alienam-se também 
as resel'Vás minerais que-estão sob o controle do País, 
por interferência ou põr intermédio da Vale do Rio Do­
ce. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. SEVERO GOMES --Senador Cid Sampaio, 
V. Ex• traz maís um argumento e lembrando aconteci­
mentOs que ·marcham no sentido paralelo dessa alie­
nação do patrimônio nacional. Temos hoje, para dar um 
exemplo, em Carajás, um patrimônio que é do povo bra­
s_ileiro. Mas, não é_ só o patrimônio de Carajás; foi cons­
truída uma estrada de ferro, onde se poderia ter dado uni 
outro aproveitamento, com relação à população, à ativi­
dade agrícola; poder-se-ia ter dado um outro aproveita­
mento à ener:gia de_ Tucuruí. Temos_ a energia, temos ter­
ras, temas as jazidas minerais, quer dizer, toao um con­
Junto que podefia ser-aproveitado no sentidO da melho­
ria de vida, do avanço e do progresso do povo brasileiro . 
E, no entanto, acontecimentos como este estão mostran­
do uma ver~adeira conspíração, Uma verdadeira traição 
nacional. Mui to obrigado. 

O Sr. Roberto Satumlno- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. SEVERO GOMES- Pois não, ouço compra­
zer. 

O Sr. Roberto Satumlno- Nobre Senador, ê extrema­
mente preocupante -o pronunciamento de V. Ex• hoje,­
que traz a esta Casa a confirmação de rumores. Até ago­
ra, tom_ávamos como rumores, e agora, vemos que ... 

O SR. SEVERO GOMES- Rumores inacreditáveis! 
... _os fatos, que a realidade confirmam grande parte. se­
não a totalidade desses rumores. E não ê possível que o 
Congresso Nacional fique à margem desses aconteci­
mentos. Essas empresas, como a Vale do Rio Doce, a 
PETROBRÁS, -a ELEtROBRÁS; são os pilares de sus­
tentação da economia e da soberania nacional. 

O SR. SEVERO GOMES - Exatamente/ 

O Sr. Roberto Saturnfno - Não é possível que a di­
feçãO dessas empresas possa tomar decisões desta gravi­
dade, sem que o Congresso seja consultado, seja ouvido 
e dê o seu-parecer, o seu voto, à sua aprovação ou não 
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dessas decisões. Razão pela qual, ê importantísSírilo ·que 
haja submissão, o controle político do CongresSo sobre 
as empresas. E a s.ugestão que V. Ex"estâ apresentando a 
Casa é absolutamente procedente, de convocar a direção 
da empresa para prestar esclarecimentos. Claro que Va­
mos ficar alguns meses sem sab_er o que realmente se pas­
sou, porque vamos entrar em recesso. t=: lamentâvel que, 
mesmo durante o recesso, não possa haver uma comis­
são especial, porque este caso ê tão urgente que o nosso 
bom senso e.x.ige uma apuração, um levantamento rãpido 
da realidade do fato, que é extremamente grave e vem 
nos colocar, perante a opinião pública internacional~ de 
uma maneira um tanto ou quanto submissos. Parece que 
o Brasil está a aceitar sugestões da Sra. Tatcher e do Sr. 
Reagan, de que paguemos a dívida com a venda do pa­
tromônio nacional, enfim, essas idéias que já fora-m até 
veicUladas pelo Sr. George Schu_!tz e comentadas, aqui 
no Senado, pelo Senador Nelson Carneiro. Enfim, O fato 
~ extremamente grave. V. Ex• nos desperta para um as­
sunto que dávamo$ COIDO (Umor inacreditável, mas que 
exige do Senado, como da Câmara, enfim do Congresso 
Nacional, uma tomada de' posição, porque é a própria 
substância da soberania nacional que está em jugo e não 
podemos ficai- à margem deste assunto. 

O SR. SEVERO GOMES- Essa tomada de posições 
e~ entendo que ela deve começar com a convoc!\ção do 
Presidente da Comparihía Vale do Rio Doce para trazer 
todos os esclarecimentos necessários à Cas_a. 

Mas'o segulldo passo ê de que a política mineral brasi­
leira deve ter uma lei, votada -por este Congresso, que 
toda a_tivi_dade seja contr_olada det!lÇlCra_!!~_~n:!_e!_lte e que 
os diferentes órgãos-tenham, todos os anos, que prestar 
contas do seu trabalho e do que estã? fa.Zeii.âo. 

Espero Que.na Pró.x.inÍa vez que êste Congresso se reú­
na -e desejo que tenhamos uma reunião extraordinãria 
o mais cedo possível, inclusive por razões da maior gi'ã­
vidade que são as eleições para Presidente da República 
- que esse trabalho esteja no primeiro dia, na nossa 
pauta. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. SEVERO GOMES- Pois não, ouço V. Ex•. 

O Sr. Nelson Carneiro- Nobre Senador, V. Ex• foca­
liza, já fõi dito, aiSU.rfto da maiOr gravidade. Quero refe­
rir que recentemente aprovamos, depois de longos anos 
de debates e de omissões, o projeto de lei que autoriza a 
fiscalização, não só na a_dministração direta, como na 
administrãção Iridireta, e foi pena que não se tivesse co-n­
cluído a vQtação da Emenda Jorg_e Çarone que iriduía, 
entre seus dispoSitivos, -~fVlgên.Cia,-durante o recesso par­
lamentar, de uma comissão, que poderia continuar um 
trabalho do plenário desta Casa e, então, jâ poderia, a 
esta hora, estar sendo convo_cado -º-Presidente da Com­
panhia Vale do Rio Doce para prestar esc1arecirilentos, 
não a um Congresso--que vai encerrãr seus trabalhos-nor­
mais, amanhã, mas a uma comissão-especial do Congres­
so que continuaria vigilante. Essa com"issão, que existe 
em vários paises do mundo, é indispensâvel que haja em 
um país dessas proporções e que passa tantos meses de 
recesso. Temos três meses de recesso, no fllll do ano, e, 
em três meses, muita Coisa pOde acontecer de prejudicial 
a_o Pafs, sem a vigilância do Poder Lçgislativo. Estou cer­
to de. que, se houver um interesse maior, o Presidente da 
Comissão da Vale do Rio_Doce deve comparecer ama­
nhã, não a esta Casa,--mMãtntrenos, porqlkilãO há pos­
sibilidade de reunir, talvez, até _amanhã, pela imprensa, 
por qualquer meio, por um oficio a esta Casa, p-ara ouVir 
os esclarecimentos que v; Ex• necessita. O Congresso 
não pode ficar 3 ní.eses a espera de que S. Ex• sej?-_ convo­
cado; ele tem uma responsabilidade de dirigir a maior 
empresa deste País e, portanto, tem o dever de se comu­
nicar rapidamente com o Senado Federal, dando os es-
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clarecimentos que V. Ex• reclama, em face da grave de­
núncia que faz. 

O SR. SEVERO GOMES - Muito obrigado, Sena­
dor Nelson Carneiro. Estou iiiteiramente de acordo com 
V. Ex• e, de uma certa maneira, este debate mostra uma 
unanimida-de nesta Casa, com relação à necessidade de 
termos normas, de tennos uma lei que defina essas políti­
cas, no modo em que nós votamos, hã pouco tempo, a 
Lei da Informática; quef diZer, o Congresso procura dis­
cutir todos os grandes programas deste País e precisa fis­
calizar rotineiramerite a sua execução. 

O Sr. Od Sampaio- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. SEVERO GOMES- Concedo o aparte a V. 
Ex•. -

O Sr. Od Sampaio - Senador, eu queria trazer mais 
uma observação que denuncia uma tendência. A impren­
sa brasileira tem denunciado os acordos secretos de acio­
nistas realizados entre companhias nacionais e multina­
cionais que exploram mineração, principalmente o 
alumínio. Essas tendências confirmam o posicionamento 
d-a própria c-ompanhia tender, como foi detiunciado ago­
ra e pedidas explicações por Um Procurador-Geral da 
República, à transferência dei controle acionário da 
Compan-hia Vale do Rio_Doc!: parei outras mãos, e tião 
para o Governo Federal, que nã_a a Nação_brasileira. De 
forma que, Sr. Senador, a gravidade disso é enOrme. Ou 
o Br?-Sil, ou o Senado brasileiro, ou este Corigresso, nos 
últimos dias do seu funcionamento, antes do recess_o, 
toma uma medida, exige um pronunciamento, encontra 
um caminho para tornar impossfvel, pelo menos, as ma­
nobras que nós suspeitamos existirem, ou que os fatos 
permitem suspeitar-se ~xistirem, ou entãCÇta1Vez seja 
tarde para nossa interferência. A intervenção de V. Ex• 
f?l extraordinariamente oportuna e patriótica; resta que 
esta Casa, os Senadores, o plenário, a Mesa, encontrem 
um _caminho para criar dificuldade que seja para exigir 
que, antes de qualquer consumação de fatos como esse, o 
Co_ngresso possa, interferir. De outro modo, malgrado a 
unanimidade a que V. Ex• se refere, os fatos se consuma­
rão, e o Brasil e o povo brasileiro serão os grandes preju­
dicados. Muito obrigado a V. Ex• 

-o SR. SEVERO Go-MES -=... Seriâdor Cid Sampaio, 
quero lembrar que no final da carta do Presidente da 
COmpanhia Vale do Rio Doce, S. S• informa que :f com­
panhia jâ havia reconstituído a sua maioria e esta_va GQm 

51,2%. 

Ora,, lembrando que essas debêntures Conversíveis 
amanhã poderão ter poder acionãrio, nós estilitl.os vendo 
uma situação extremamente críttca, pelo menos dentro 
da compreensão desta Casa. E uma empresa não perde o 
controle_ acionário por uma distração. Quer diz~r. havia 
um processo evidentemente, mas de transferência desse 
poder acionãrio. Uma empresa que consegue vender 
mais de 3_0% de suas ações etp. três ou quatro meses, tam-: 
_bém ê uma situação insólita. -Quer dizer, de que forma se 
beneficia um capital que nós não sabemos onde está e aS-­
sistimos o que existe de miséria e degr.adaçã_o humana na 
área de Carajãs~ que os jornais retratam todos os c;Iias. 

Enfim, nós precisamos nos juntar dentro d~ste $enado ~ 

para exigir um outro tipo de comportamento, e leis que 
realmente assegurem ao povo brasileiro a intangibilidade 
do seu patrimônio Tundamental para a construção de seu 
futuro. 

O Sr. Mário Maia- Permite V. Ex• um !!parte? 

O SR. SEVERO GOMES- Concedo o aparte a V. 
Ex', Senador Mário Maia. 

O Sr. Mário Maia - Nobre Senador Seyero domes, 
V. Ex• leyanta, nesta Casa, uma denúncia muito grave. 
Nós_ entendemos muito pouco da pafte mineral do País, 
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mas vemos que as nossas grandes empresas, que se tor­
naram muitas delas maiores do que os Minístérios a- que 
pertencem, como a que V. Ex• traz à baila, a Vale do Rio 
Doce, a PETROBRÁS e outras mais, que estão subordi­
nadas- se não me falha a memória- ao MinistériO das 
Minas e Energia. No entanto, elas têm tal independên­
cia, tal liberdade de ação que chegam ao absurdo de ofe­
recerem à Nação brasileira o esPetáculo que V. EX• vem 
agora denunciar, nesta Casa. Essa empresa não é mais 
majoritária,-quer dizer, não ê mais nacional, foi desna­
cionalizada, porque, conforme as informações que V. 
Ex• traz, ela não tem mais capital majoritãrio, portanto, 
não tem mais o -controle sequer do Ministério a que per­
tence, nem dos brasileiros. Agora, depois dessa longa 
noite de ditadura por que passamos nestes últimos vinte 
anos, a Câmara e o Senado, com a sua voz abafada pelo 
Sistema autoritário, agorà que há uma alvorada, que co­
meça a_ haver uma clareira no horizonte, devemos nos 
preoí;Upan:~m analisar esses grandes problemas nacio­
nais, para ver se, de agora em diante, nós conseguimos 
i"eromar o Controle das riquezãs nacionais, não só mine­
rais, como as riquezas fluviais e florestais. Na semana 
passada, eu fazia uma denúncia nesta Casa, sobre a de­
vastação que está se faZendo nas nossas florestas, flores­
tas que representam uma riqueza tão efetiva para o nos­
so País quanto as minerais que são riquezas que podem 
ser renovadas, mas que não, estão sendo desimadas, de­
predadas de uma maneira desordenada e criminosa. De 
modo que estamos solidários coin V. Ex•, e achamos que 
ci Senado deve convocar o Presidente da Vale do Rio 
Do~ para nos trazer, esclarecimentos, e também sugiro 
que o Senado passe a se interessar por outras riquezas e, 
no que diz respeito, à riqueza florestal, dê mais autono­
mia ou amplie a filosofia dos dois órgãos que são encar­
regados da preservação da natureza, o IBDF e a CEMA, 
e se crie, também, assim como -existe o Ministério das 
Minas e Energia, o Ministério da Defesa Florestal. Mui­
to obrigado a V. Ex• 

O SR. SEVERO GOMES - Muito obrigado, Sena­
dor Mário Maia, pelas suas considerações e pela contri­
buição que trouxe na abordagem desse problema._ 

Eu só gostaria de lembrar que a informação da Com­
panhia Vale do Rio Do~e_é de quejã reconstruíram, e es­
tão hoje com 51,5%. Mas há uma massa de debêntures 
con_yersíveis em ações, que poderão oferecer um risco-ao 
and~ento da história. 

Mas, ainda, aquilo que aconteceu até agora, sem o co­
_nP.ecimento de ninguém ... 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Nobre Se­
nador, o tempo de V. Ex• hã muito se esgotou. 

O SR. SEVERO GOMES- Já estou terminando, Sr. 
Presidente. 

O Sr. Beneditl',t Ferreira- V. Ex• me permite uma li­
geira observação? 

O_ SR. SEVERO GOMES - Pois não, Senad_or. 

0- Sr. Benedit<) Ferreira- Nobre Senador Severo Go­
mes, V. Ext que foi Ministro da Indústria e do Comércio, 
e q-ue ê Um empresário rural e urbano, sabe o quanto é 
importante -o cántrole qué resulta, também, em assesso­
ria e em orientação. Aí hâ que se louvar_ aquele esforço 
extrãordinãrio que foi aqui cometido, afinal vitorioso, 
com 17 anos de atraso, é verdade, a regulamentação do 
art. 45, da Constituição, pelo esforço envidado pelo 
rioOre Senador Mauro Benevides e por tantos outros, in­
clusive eu, modestamente, que vãrias vezes reclamei 
quando vindicamos prerrogativas para o Congresso Na-_ 
cianal, quando, a maior delas, que seria a fiscaliiaÇão fia 
nanceira, dormitava nas comissões, como se fora coisa 
de menOr impoftãncia, como, por exemplo, outra coisa 
terrível que nós combatemos, a mordomia, o desperdí­
cio, o gasto e o empreguismo. E lá estão art. 45 da Cons-
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tituição, há 17 anos esperando um esforço qualquer de 
nossa parte, para regulamentá-lo, isto é, estabelecer pa­
râmetros para os dispêndios como despesas de custeio. 
EntãO, vê V. Ex'- que bem andou o nobre Senador Mau­
ro Benevides, hoje lamentavelmente_ ausente deste ple­
nário, mas que, por certo, nas funçõeS que muito bem -
exerce no Estado de V. Ex•, ele deve estar verdadeira­
mente gratíficado, mas também angustiado, como está 
V. Ex• e nós OUtros, porq-ue houvesse mais tempo a regu­
lamentação dess~ dispositivo constítucionàl, que poâetá 
não .ser, e até quero dizer mesmo que não êpor impatrio­
tismo, não é por falta de patriotismo ·au por desamor ao 
Brasil, mas por falta de uma assessoria, de um policia­
mento, de uma fiscalização por parte do Congresso Na­
cionai é que se depara com esse tipo de coisa, que real­
mente ameaça os interesses maiores do Brasil. Louvo V. 
Ex• pelo seu zelo, porque realmente esse~ o nosso dever, 
é denunciar e apontar caminhos para evitar esses desca­
minhos que tantos males já têm causado ao '}OSSo Brasil. 
Muito obrigado a V. Ex• pela oportunidade que me deu. 

O SR. SEVERO GOMES - Muito obrigado. Sena­
dor Benedito Ferreira. 

Eu gostaria apenas de lembrar, V. Ex• traz uma contri­
buição importante, mas não consigo entender que uma 
manobra em que, progressivamente, corremos o risco de 
perder o controle acionário de_ 4_m_ª _empresa que repre­
senta um dos patrimônios mais importante deste País, 
que se possa dizer que não há falta de patriotismo. Quer 
dizer, é uma questão tão grave essa, que realmente nós fi­
camos profundamente assombrados. 

Sr. Presidente, meu tempo estâ tenninado. Eu trouxe 
as minhas sugestões. Quero o apoio dos companheiros 
deste Senado para marcharmos nesse sentido, e no curso 
normal de noss_os trabalhos no Senado, que este discurso 
sirva como uma denúncia e um alerta, para que amanhã 
não venhamos a ser surpreendidos por atos que, even­
tualmente, possam estar ocorrendo nos dias que estão 
passãiiao. 

Muito obrigado. (Muito bem/ Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jorge Katume para uma bre­
ve comunicação. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- AC. Para uma co­
municação. Sem revisão -do orador.)- Sr. Presidente e 
Srs. Senadores: 

Ex.atamente para uma breve comunicação. 
Como diz o poeta: "Transforma numa eternidade teus 

momentos de alegria". Foi o que experimentei, hoje, ao 
tornar conhecimento da inauguração do Hospital Regio-. 
na! da Asa Norte. 

Iniciada hâ mais de dez anos, teve a sua construção 
paralisada, e só na admini~tração do Coronel Aimé La­
maison, quando o Secretârio de Saúde do Distrito Fede­
ral era o Dr. Jofran Frejat, foram as obras rccncetadas. 
E, hoje, para nossa alegria, para contentamento da po­
pulação do Distrito Federal, esse Hospital foi inaugura­
do com a presença do Senhor Presidente da República. 

Segundo o jornal Última Hora: · 

"O hospital que atenderâ as populações da Asa 
Norte e da Vila Paranoá, começa a funcionar com 
as especialidades de pediatria, clínica médica, gine­
cologia e obstetrícia e cirurgia geral. Todas as espe­
cialidades de apoio como serviç-o---de laboratório, 
raios X e anestesia também estarão em funciona­
mento._ "A medida que as necessidades forem sur­
gindo outras serão implantadas". Observou o atual 
Secretário, Dr. Tito Figueroa. 

Com 412 leitos, iilc1Uii:tdo os especiais para quei­
mados, e dois mil funcionários, o Secretãrio de Saú­
de disse esperar que agora os pacientes da Asa No r­
te poderão ser atendidos com maior rapidez, além 
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de haver um desafogo no Hospital de Base com a 
inauguração do HRAN." 

Sr. Presidente, com mais este empreendimento de alto 
valor social cpm que se brindou a capital do Brasil, foi 
mais um serviço relevantíssimo que a atual adminis­
tração, sob o comando do Cel. Ornellas, levou a efeitO 
para atender às necessidades dos gue precisam de trata­
mento médico. 

Não posso ~eixar de ~xaltar, _nesta oportunidade, o 
trabalho proficuo, dinâmico mesmo, do então Secretário 
de Saúde, hoje secretário-'Geral do_ M_inistério da Previ­
dência Social, Dr. Jofran Frejat, que se entregou de cor­
po e alma para resolver os problemas concernentes a sua 
pasta, à época, da Saúde. 

Quero congratular-me com o Governo" do Distrito Fe­
deral por essa obra realizada; com o seu Seqetârio de 
Saúde, Dr. Tito, e especialmente; com o seu ifntecessor, 
que teve a coragem de reiniciar esse trabalho. 

Era este o registro, Sr. Presidente. que eu desejava fa­
zer. Muito obrigado. (Muito b.em!) 

ÇOMPA,.RECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Claudionor Roriz - Albano Franco - Morvan 
Acayaba - Alfredo Campos- Amaral Furlan -- Fer­
nando Henrique Cardoso- Benedito Ferreira..:...... Bene­

-dito Cãnelas- Roberto Campos- Enéas Faria- Jaí­
son Barreto - Jorge Bornhausen. 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior) - A PresiM 
dência comunica aos Senhores Senadores o cancelamen­
to da Sessão Conjunta que seria realizada hoje, às 19 ho­
ras, e convoca outra, às 19 horãs e 30 minutos, no Ple­
nário da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação 
dos seguintes projetOs de lei: 

N~> 17, de 1984-CN, que dispõe sobre as atividades da 
eqUideocultura no País e dá outras providências; 

N~> 23,-de 1984-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao Ministério da Saúde o crédito especial até o li­
mite de Cr$ 3.404.505.000 (três bilhões, quatrocentos e 
quatro milhões, quinhentos e cinco :inil cruzeiros), para o 
fim que especifica; e 

N<~ 24, de 1984-CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir ao MiniStério da Educação e Cultura, o ctéclito es­
pecial de CrS -2.520.700.000 (dois- bilhões; qu_inlient_Os e 
vinte milhões e setecentos mil cruzeiros), para -o tíni--que 
especifa. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Presi­
dên.cia convoca, Sessão Extraordinária a realiZar-se hoje, 
às 18 horas e 30 niinutos, destinada à apreciação- da seM 
guinte matéria: 

- Requerimento n" 9, de 1984; 
Sobre a Mç~, requerimCn~o qt.ie vai ser lido pelo Sr. 

I ~'-Secretário. -

~ lido o seguinte 

-REQUERIMENTO N' 397, DE 19114 

Nos termos do art. 313, do Regimento Interno, requei~ 
ro dispensa do, interstício e prêvia distribuição _de avulsos 
para O Projeto de Lef da Câmara n~> 172, de -1984 (iiq 
1.529(83, na Casa de origem), que dispõe-sobre as autar­
quias profissíOilais, a fim de que figure na Ordem -do Dia 
da sessão seguinte. 

Sala daS Sessões, 4 dê dezembro de 1984. - Gastio 
Miiller, Líder do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Lo-manto Júnior) ..:..=... Em vo~ 
tação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O Sr. Benedit9 Ferreira. (PDS- GO)- Solicito veri­
ficação de quorum, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Será feita 
a vC:rificação solicitada pelo nobre Senador Benedito 
Ferreira. 

A Presidência vai suspender a sessão por 10 minutos, 
acionando as campanhias para chamada dos Srs. Sena­
dores a plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às I6·horas e 55 minutos, a sessao é rea­
berta ã.r 17 horas e /0 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Está rea­
berta a sessão. 

Persistindo a falta de quorum, a Presidência se dispen­
sa de proceder à verificação requerida. 

O reqüerinlento está prejudicado. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Está finda 
a Hora do Expediente. 

Passa-se à 

Não havendo quorum para deliberação, as matêrias da 
pauta de hoje, constituídas dos Projetos de Lei da Câma­
ra n's 10/81, 53j77. 65/79, 14/84; Requerimento n' 
331/84; Projeto de Lei da Câmara n<~ 79 /79; Projetos de 
Lei do Seniido n9s 41/82 e 139/84, em fase de votação, 
não serão submetidos a votos, ficando sua apreciação 
adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Volta-se à 
lista de oradOres. Concedo a palavra ao erninente Sena­
dor Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO PRONUNCIA DIS· 
CURSO .QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO 
ORADOR. SEB.Á PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Concedo 
a palav~a ao nobre Senador Helvídio Nunes. (Pausa.) 

S. Ex• não está preSente. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sampaio. 

O SR. CID SAMPAIO PRONUNCIA DISCUR­
SO QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA· 
DOR. SERÃ PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior)- Concedo 
a pala"vra ao nobre Senador Benedito Ferreira. (Pausa.) 

S. Exi não -está presente. 
Concedo a ·palavra ao nobre Senador Milton Cabral. 

(PausaJ 
S. Ex.!- não estã presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PDS- RO. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Das muitas reformas reclamadas pela sociedade brasi­
leira, prinCipalmente pelos-setores especializados que, no 
-desenlpelllio das suas aiívid3.des profissionais, mais de 
perto sentem os efeitos da so_brevivência dos costumes e 
praxes- tradiciOnais, reminiscências obsoletas_ que não 
mais se harmonizam com o dinamismo dos tempos mo­
dernos, em que a velocidade vai reduzindo as distâncias 
fisicas e questionando _as di_stâncias sociais pelo ajunta-

- menta das multidões, quando os reclamos não mais-são 
ouVidos à_distân_cia, inas, bem de perto, a reforma do Ju­
di~iârío é daq~elas que dev~ri~ merecer toda precedên­
cia. 

Esta Casa: dó Legislativo jamais esteve alheia a esse 
proble-ma, e acilii foi elaborado o ProjetO AcCioly, que 
miiito contribui parã acelerar os estudos que se desenvol­
viam em outras áreas, como no Supremo Tribunal, atra­
vés da Comissão presidida pelo saudoso Ministro Rod~-
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gues Alckmin, suporte parcial da emenda Co"nstitucional 
n9 7, de l3 de abril de 1977, outorgada pelo Executivo. 

A redação dada pela Emenda n~' 7/77 ao art. 112 da 
Emenda ConstituciOnà] n~> l/69, introduziu na estrutura 
do Poder Judiciário o Conselho N_acional da Magistratu­
ra (ítem II), sendo que no parágrafo único do mesmo ar­
tigo dispôs, ver bis: 

"Lei complementar, denominada Lei Orgânica 
de Magistratura Nacional, estabelecerá normas re­
lativas à organização, ao funcionamento, ã discipli­
na, às vantagens, aos direitos e aos deveres da ma­
gistratura, respeitadas as garantias e proibições prc> 
vistas nesta Constituição ou_ dela decorrentes.'_' 

Por sua vez, nova redação_ foi _dada pela referida 
Emenda nl' 7/77, ao art. 144, seus incisos e parágrafos, 
passando o caput a vigorar nos seguintes termos, verbis: 

"Art. · 144 Os Estados organizarão a sua Jus­
tiça, observados os artigos 113 a 117 desta Consti­
tuição~ a Lei Orgânica da Magistratura Nacional e 
os dispositivos seguintes:" 

Esses dispositivos-se distriSuem dos hicisos I ao VII e 
dos parágrafos li' ao 61', sendo que, no inciso I, está dis­
posto que o ing~esso na magistratura de carreira depen­
derá de concurso público de provas-e titulas, ficando es­
tabelecido _que a lei poderá exigir dos candidatos prova 
de habilitação em curso de preparação para a magistra­
tura, e no -inciso VI, que a lei poderá estabelecer como 
condição à promoç1h:rpor merecimento, a partir de de­
terminada entrância, ou de acesso aos Tribunais de se­
gunda instância, pelo mesmo critério, freqUência e apro­
vação em escola de aperfeiçoamento de magistradQ:i. 

A Lei Complementar n~ 35, de 14 de março de 1979, 
que dispõe sobre a Lei Ol'gãiffi:a-da Magistratura NaCio­
nal, estatui no§ 19 do seu art. 78, que trata do ingresso na 
magistratura de carreira, que a lei pode exigir dos candi­
datos, para inscrição- no concurso, lítulo de habilitação 
em curso oficial de preparação para a Magistratura. Ao 
tratar, no-art. 80 da promoção dos juízes-, estabelece as 
condições de apuração do merecimento que, deverão ser 
consideradas na composição de lista tríplice, nas quais fi­
gura: 

"O aproveitamento em cursos de aperfeiçoamen­
to (inciso 11), e, jã no§ 19 do art. 87, configurando 
condição_ mais restritiva, diz que a I~i poderá condi­
cionar o acesso por me_recimentq_ aos Tribunais_, 
como a promoção, por igual critério, à fteqU.ência, 
com aprovação, a curso ministrados por escola ofi­
cial de aperfeiçoamento de magistrados." 

Alguns Estados já providenciaram a criação de escolas 
ou cursos preparatórios para -a formação de candidato­
sao ingresso -n-a: mã&istratura, como o ""Rio Grande do 
Sul, Paraná, Minas Gerais e Rio de Janeiro, colhendo os 
melhores resultados. 

No âmbito federal nenhuma providência havia sidt? 
tomada. Todavia, o Supremo Tribunal Federal, por ini~ 
ciativa do seu Presidente, o eminente Minístro Cord!;.lr_o 
Guerra, houve por bem encaminhar ao Exm~' Sr. P_r_esi­
dente da República anteprojeto de lei propondo a 
criação da Escola Nacional da Magi&tratura, a 
denominar-se "Instituto Teixeira de Freitas", com sede 
no Distrito Federal, podendo atuar, através de represen­
tação, onde se fizer necessário. 

Prevê o anteprojeto que o '_'Instituto Teixei(a de Frei­
tas" expedirá os títUlOs de habilitação e aperfeiçoamento 
previstos no§ li' do art. 78 e§ 1' do art. 87 da Lei Orgâni­
ca da Magistratura, pois tem por objetivo selecionar can­
didatos a concurso para ingresso na magistratura. Os 
candidatos ao ••Instituto Teixeira de-Fre~S" deverão ser 
brasileiros natos_, bacharéis ou doutores em [)~re_ito, 

maioi'es de 21_anol! e de mep_os_de 35 anos, de ina,tacãvel. 
conduta moral e cívica e_serão selecion~dos.mediante- _ 
provas escritas e .orais, atuando o Instituto através de 
preparação à judicatura, de atualização e aperfeiÇoa-
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menta ou especialização de maiistrados, e, cursos jurídi­
cos de extensão. 

O corpo docente do .. lnstituto Teixeira de Freit<is" se­
rá recrúta-do entre magistrados, membros do Ministérío 
Público, professores universitários~ advogados altamen­
te especializados. 

Prevê o anteprojeto que a estrutura e o funciona)_nento 
do Instituto serão estabelecidos em regulamento a ser 
baixado pelo Conselho Nacional da M.a,gistratura. 

:Esse anteprojeto que -é-eminente -Miilistro t:O.rdeirq 
GUerra, Presidente do Supremo Tribunal, encaminhou 
ao -Exm~'. Sr. Presidente da República, em 10 de se­
_tembrõ _passado, até o momento não foi remetido aó 

- COngressO -Nacional, q'Ue já- '"Poderia ~t-ê-.10--votido em 
atendimento à tão necessária providência solicitada pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

Ressalta-se, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que-a pro­
vidêncüCrequerida não é pioneira, pois encontra prece­
dentes em_ Portugal - Centro de Estudos Judícia1s- de 
Lisboa; Espanha - Escuela Judicial de Madrid; Jãpão 
- Hegal Training an-d Résearch Institute de Tóquio; 
França- bcole_National de la Magistrature de Paris e 
Bordeaux; Estados Oriidõj::..... Federal Judiç:ia:t Center de 
Washington e o National Judicial College de Reno, em 
Nevada; Mé_!tico - lp._sÚtuto de Especialización Judicial 
del Poder Judicial Qe la Federación JuQ.icial; Chile~ Es­
cuela de Juezes de Santiago de Santiago; Colômbia -
Escuela Judicial e Venezuela- Escuela de la Judicatura. 

O elenco a que mencionado evidenCiou a importância 
da iniciativa, que, pioneira fosse, ainda assim será por 
demais oportuna, poiS como afirmou o ie:minerite Minis­
tro Cordeiro Guerra nó discurso de posse na presidência 
do suPremo Tribunal Fedêral: . 

"Julgar ... por certo, não é atributo divino, é um 
ato humano, que exige claro entendimento, um reto 
proceder, acentu_ado amor ao trabalho, elevadores­
peito ãs leis e seguro senso de justiça. 

-Exigem-se dos Magistrã.dos virtudes especialíssi­
mas, a renúncia e a coragem, o desprezo pela incom­
pi:e~nsão-frequente, a serenidade diante do apelo e a 
malícia dos vencidos e, constante atualização de co­
~hecimentoS adqui:r_idos através dos tetp.pos." 

Os tefiilOs da Mensagem n~' 08/84, de 10 de setembro 
do COrre_nte ano, do Exml' Sr. Ministro Presidente do Su­
premo Tribunal Federal, encaminhada ao Exm9 Sr. Pre­
sidente da República com o anteprojeto de criação do 
.. Instituto Teixeira de Freitas'\ merece atenta leitura e 
meditação por parte _dos Srs. Membros do Congresso 
Nacional quando para aqui for enviada, o que tarda, 
pois reafirmo, já poderia ter sido _tranSformado em lei o 
anteprojeto, considerando-se a importância da matêria. 

Cancluo, S-r. Presidente, Srs. Senadores, com o apelo 
ao Exml' Sr. Presidente da República para que não retar­
de o _encaminhamento, ao Co"ngresso N acionai, da pro­
posta do Supremo Tribunal Federal. Faz-se Inister o 
imediato atendimento. Assim, para constar dos AnaiS, 
peço seja h1corpo"radi:i aõ preSente discurso a íntegra da 
Mensagem e do anteprojeto. · 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem§) 

-DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ODACIR SOARES EM SEU DIS­
CURSO: 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

Mensagem n~' 08(84 Em 10 de setembro de 1984. 
A Sua Excelência o Senhor 
General-d-e-Exército João Baptista de Oliveira Figueire­
do 
Digníssimo Presidente da República 
N~ta 

Exçe!entíssimo Senhor ~residente da República. 
A Constituição Federal estabelece que os juÍZes fede- · 

rais serão riomeados Presidente da República, escolhidos 
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em liSta. tríplice, organizada pelo Tribunal Federal de 
Recursos, àpós concurso público de provas e títulos (art. 
lZJ__,oe, parágrao único), por iguaro fngressQ na magistra~ 
tura-de_carreira dos Pstados dar:se-à rpedia-n-te"concuTSo 
público de provas e títulos, POdendo a lei exigir dos can­
didatos prOva de habilitação em -cUrso de preparação 
para a magistraturã (art. l~, 1). 

DÕ ffiesmo- modo prevê que a_ lei poderá estabelecer, 
ciomo condição à promoção por merecimento, a partir de 
~etermiilada e~tiânCia, ou de acesso aos Tribunais de se­
gun-da instância, pelo mesmo critério: freqlfêÕ.da e aP"ro­
vaçMJ~m_ç:urso ministrado por escola de aperfeiç()iimeiJ­
to d_e m~gistr_a4!)s (art. 144, VI). 

No me~mo seJHido dispões a -~ei Orgânica da ~Magis­
tratura Nacional (art. 80, § 1~>, li e art. 87, § 11'). 

Com iss.~? revela, que embora consagre o princípio de­
mocráti~o do mérito para o ingresso na magistratura, 
considera insuficiente Q conCursO de provas e títulos para 
a aferiÇão-de_todos os .-requisitos necessáriQs ao exercício 
da judicatura. 

Tal verificação já ocorreu em vários pafses _que, potis­
so, _criaram Escolas de Magistrados. Registrem-se os pre­
cedentes: 

-Centro de estudos Judicíais ~ LisbOã-
- Est:uela Judicial - Madrid 
~Legal Training and Researcb Institute - Tóquio 
_......;_tcole National i:{_e la Magistrature ~Paris e Bor-

deuax 
- Federal Judicial Center - Washington 
- NatioriRI Judicial CÕllege - Reno {Nevada) 
-Instituto de especializacion Judicial del Poder Judi-

cial de La Federacion - México 
- EsCuela de Jueces - Santiago (Chile) 
- Es_cuela Judicial - Colômbia 
-Escuela de la Judicatura- Venezuela 
No Brasil, em âmbito estadual, jâ foram criadas esco_­

las ou cursos preparãtóriosno Rio Grande do Sul, Para­
ná, Minas Gerais e Rio de Janeiro, com-promissores re­
sultados. 

Entretanto, permanece, no âmbito federal, o vãcuo a 
respeito de tão relevante matéria, o que llle levou a d~zer 
no discurso de posse na presidência do Supremo Tribu­
nal Federal, como contribuiç_ão ao aperfeiçoamento da 
Magistratura Nacional: 

«Julgar, como já tiVe oportunidade de dizer, por 
certo, não é um atn'buto divino, é um ato humano, 

_gUe -~xige claro entendimento, um reto proceder, 
acendrado amor ao trabalho, elevado respeito às 
leis e seg~uo SEtSO de justiça. 

Exigem-se dos Magistrados virtudes especial1ssi­
- mas, a: renúncia e a coragem, o desprezo pela inoom­
preensão freqlfente, a serenidilde diante do apodo e 
da m(!.l_ícia dos vencidos, e constante atualização de 
conhecimento adquiridos através dos tempos. 

Não passou despercebida ao ilustre Presidente 
- ·Thompson Flores, no seu discurso de posse, a neces­

sidade de se atender ao recrutamento dos juízes. 

Renovo essa preocupação com as palavras que 
·proferi na Associação dos Magistrados Brasileiros. 

FQi La Bruyere quem, no Les Caracteres, no S~ 
culO XVII, observou: 

.. li n'y a aucun métier, qui n'ait son apprentissa­
- ge ... ------

TI y a l'éc.ole de la guerre, ou est l'école du magis­
tral?" 

O ministro das relações Exteriores cedo se aper­
cebeu da necessidade de preparar diplomatas para a 
representação do Brasil no exterior e fundou o Insti­
tuto Rio Branco. 

No IV Congresso Interamericano do Ministério 
Público, realizado em Brasflia, em maio de 1972, sa­
lientei, senão a n~cessidade, pelo menos a conve­
niência de se criar, para a Magistratura, O Instituto 
Teixeira de Freitas, com a mesma finalidade. 
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Dizia, então, que não era possível deferir 8 al­
guêm, cuja personalidade, cujo passado. se ignorava, 
os maiQU'!S poderes de estado, sem que se pudesse 
prever ou pressentir o modo por que viriam a ser 
usados. 

A Lei Orgânica da Magistratura Nacional abor­
dou o tema e abriu perspeCtivas para a criação e va­
lorização de uma escola .de magistrados. 

Ao ensino técnico-juridic·ó, há de se acrescentar a 
formação riloral do magistrado, do juiz, que deve 
ser preparado para enfrentar as agruras do offêTO. 

É claro que o homem bem instruído para a mis­
são de julgar, julgiifá-nútíS-e ffielhor; e o homelll 
educado para sacrifíclO ··e_-ã liiPC_í)endêilCia ·mel~or 
enfrentará os perigos a q""úe ·se eXPõe. - --- -

Só aSsiin,-tereniOSbons magistrados, rriof'almente 
forte e intelectualmente preparados. Juízes como o 
POPINOT, que descreve: BALZAC- _que era juiz 
como a morte ê a morte. 

.. Um jtiíz- não_ é-Deus, seu dever é de adaptar os 
fatos aos princípíos, de jUlgar espêcies Variâve'is~ao 
infinito, em· se utilizaodo de uma medida determin~­
da. Se o juiz tivesse O Poder de ler as consciências e . 
penetrar os motivos de modo a dar sente.nças equi­
tativas, cada juiz s-eria um grande homem"- dizia 
Balzac, que acrescentava, em seu tempo:-

"A França tem necessidade de cerca de seis mil 
juizes; nenhuma ger~ção tem sei~ nii~ grand~ h(l_­
mens a seu serviço;-com mais forte razão nãO pode 
ela encontrá-los para a sua magistratura". (L'IN­
TERDICTION). 

Não obstante, como dizia Hermann H esse; __ _ 
"Se a sabedoria se adquire, a experiência se 

transmite". 
Essa a função aa Escola de Magistrados. Trans­

mitir aos novos a experiência" adquirida pelos mais 
antigos, de modo que afaste, dos que se iniciam, 
perplexidades que os mais velhos jã vencerél,m, à 
custa de muitos eStudos e sacrificios. 

E uma sugestão que apresento aos demais pode-­
res da União, no momento-CUlminante de minha 
vida pública," 

Vencido o primeiiO an-O do meu mandato na Presidên­
cia do Supremo Tribunal Federal, estimuú~do pela com­
preensão de Vossa Excelência quéi.rito" aos problemas que 
afligem os magiStradOs, -tomo a iniciativa de .Pit?por a 
Vossa Excelência a Criação ·aà EScola Nacional da Ma­
gistratura sob o nome de Instituto Teixeira Freitas. 

Realmente, creio que o nome proposto não poderia 
ser mais expressivo. 

"De fato, ninguém mais que o filho do Recdnca­
vo, da Vila de Nossa Senhora do Rosário d_o Porto 
de Cachoeira, teve, no Brasil, o ímpeto criador no 
Mundo jurídico __;A Consolidação das Leis Civis 
que concluiu em- 1858, onde se eÕ:contra a cêfe"brt 
Introdução, que examina a-diStinção-entre direito!. 
reais-e pess"oais, básica de sua concepção jurídica, 
ainda hoje ínipre5Si0rüi -pera sUã. clarividência. 

O Esboço, que começou em 1860, e que nãõ~he: 
gou a concluir, ê de tal força que influiu decisiva­
mente sobre Velez Sásfield, autor do AnteprOjeto do 
Código-Civil Argentino. 

Pode-se dizer que Teixeira de Freitas é um ju"ríst<J, 
de projeção internaci_ânal. Raul de La .Gras.sér_ie, es­
tudando o Código Civil Argentino, revelou a origi­
nalidade do pensamento de Teixeira de Freitas ao 
mundo, salientando_ que lhe coube o coroamento da 
teoria das obrigãções com a redação do prindpio 
contido no art. 120 do Código Civil B_rasileiro. 

O profesSoTSilvio Meira, em alentada e valiosa 
biografia revela o porte excepcional do brasileiro in­
signe que Rodolfo Bernardelli fixou em bronze para 
a posteridade. 
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Creio que o Instituto Teixeira de Freitas poderá 
perpetuar o exemplo ilustre, para proveito das no­
vas gerações de Magistrados.·· 

é,_çresc~ a.isso que, ainda recentemente, na primeira 
quinzena de_dest=mbro do àno de 1983, a Associazione. di 

__ Studi Social! Lafíno-Americanf (ASSLA) fez realizar em 
Roma, com_ _a cooperação da Università degli Studi di 
Roma~_d.a___ UniversiJad~ de brast~ia, Q "Çongresso Inter­
nazionªli Augu_sto Teixeira de Freitas e il diritt~ latino­
américanO", em CÕmemoração do Cemenário de se_u fa­
lecimento. 

O ~minente Ministro desta Corte, Professor José Car­
los Moreira Alvss, não" só_ chefi_9ua delegação dos Qro­
fe_ssores-braslieiros, como proferiu o discurso de abertu­
ra _do Congresso _e presidiu à sessão de encerramento_. 

-Em ccmseqüência, Senl)or Pre~dente, te_nho a_ hon_rQ. 
de submeter à _sua alta consideração o anteprojeto de lei 

-com que se pretende criar a Escola_ Nacional da Mag.is­
Jratura so? a _égide dq i_nsigne Augusto Teixeira de Frei­
tas. 

Renovo a Vossa Excelência os protestos do meu alto 
apreço e· sincera estima. - Ministro Cordeiro Guena, 
Presidente. 

LEI N9 DE DE DE 1984. 

Dis-põe sobre a criação do Instituto Teixeira de 
Freitas. 

Art. 19 FiCa criada, sob a supervisão do Supremo 
Tribunal Federal, a Escola Nacional da Magistratura, 
Xenonlirl3da Instituto TCxeí-i'a de _Freitas, com sede_ no 
Distrito Federal e representação onde se fizer necessária. 

Art. 29 O Instituto Teixeira de Freitas expedirá os 
títulos de habilitação e aperfeiçoamento previstos nO§ 19 
do art. 78 e§ t .;o do art. 87 da Lei "Orgânica da Magistra­

-tura Nacional (Lei_Comple!llentar n9 35, de 14 de r::_narço 
de 19"79, com as alterações da Lei Complementar n"' 37, 
de t 3 de_ noVeiriOro de"_! 979). 

Art. 39 O Instituto Teixeira de Freitas tem por obje­
tiVo selecionar candidatos a concurso para ingresso na 
carreira da Magistratura e preparar bons magistrados, 
moralmente fortes e intelectualmente cultivados. 

-Art. 49 Os candidatos ao _ _Instituto Teixeira de Frei~ 
tas _deverão ser brasileiros natos, bacharêis ou douto_res 
em Direito, m"ãiores de 21 anos e de menos de 35 anos, 
aptos física e moralmente, de inatacável conduta moral e 
cjvicª,· _e serão s~e.cionados medi!J.nte provas escritas e 
orais. 

A-rt. 59 O Thstituto Teixeira de Freitas atuarã median­
te: 
_ 1 ~ Cur~(,s d6 preparação à judicatura; 

n ~ c_ursos de_ atualização, _aperfeiçoamento ou espe­
cialização de magistrado$; e 
-- Ill _:__cursos jurídicos de extensão. 

Art. 69 O corpo docente do Insti~uto Teixeira de 
Freitas sei'â recrutado entre magistrados, membros do 
Mlilistério Público, profeSsores universitários e advoga­
dos reputados em suas especialidades. 

Art: 79 A estrutura e o funcíonamento do Instituto 
serão estabelecidos em regulamento próprio a ser baixa­
dO pe-lo Conselho Nacional da Magistratura d6fitro' de 
180 dias a contar- da publicação de_Stã lei. 

Art. 89 O orçamento da República proverá os recur­
sos necessârfOS à_instalaçào e funcionamento do Institu­
to. 

Art. 99 Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR. PRESIQ_ENTE (lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao Nobre Senador Gastão Müller. 

·O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia- o seguinte discurso.) Sr. Presidente, Srs. Seriadores: 
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Faz alguns dias que se comemorou Q "Dia do Profes­
sor". Na oportunidade, não me foi permitido, como Pro­
fessor, com 25 anos de cátedra, assinalar·, aqui no Sena­
do, o fato auspicioso. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, será que se deve­
riã.- mesm-o comemorar a data, se o Professor, de um 
modo geral é um marginal na vida social do Brasil? Ain­
da há pouco tempo, os Professores do meu Mato Grosso 
entraram em greve. Qual a razão? Muitas, naturalmente, 
sendo a mais importante, não há dúvida, o achatamento 
salarial da classe. Ganhando um vencimento de fazer, os 
Professores de Mato Grosso, protestarem, através da 

-greve, pela iniciativa do Governador, de querer dar~lhes 
um aumento de 40 mil cr!Jzeiros por mês. Essa quantia 
irrisória: representa, não um aumento, mas uma esmola a 
ser distribuída. 

O que os Professores de Mato Grosso aspiram a obter 
é um piso salarial de três salários míiiímos:Não -conse-­
guiram, porém, continuarão a reivindicar até atingir o 
objetivo. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ainda há mai$, ou 
seja, o Governador do Estado não exerce a ação logística 
r_eferente ao material escolar, como giz, material de lim­
peza, manutenção dos serviços hidráulicos e elétricos, 
etc. 

O que acontece, então, é verificar que as Professoras, 
de acordo com as Diretoras das Escolas, movimentam-se 
junto aos_alUf!!JS e pais dos mesmos, organizando festi­
nhas, rifas e outras ações desse tipo, a fim de obter fun­
dos para comprar giz, limpar o prédio, comprar material 
de higiene e outras coisas indispensáveis a vida escolar. 
Até em Cuiabá, n·a presença efetíva do governo, Estabe­
lecimentos Escolares, fazem "mutirão", para limpar as 
dependências do prêdio. Por onde anda o Governador? 
pergunto. A resposta é simples; está ufestando", falando 
bobagens nas rádios e televisões, numa ànsia incontida 
de aparecer de qualquer forma, mesmo pelo ridículo, que 
se baliza pelo português mal falado. Ele não acredita_ na 
existência -de Concordância· Verbal e outras regras pri­
márias da lingua portuguesa. Mas, Sr. Presidente, Srs. 
Sena_dores, __ há um_ ditado gerado pela sabedoria popular 
que afirma: a ignorància dá Uma força enorme, ou seja. 
nãO há autocrítica, não há coinportamento social, usa o 
ignorante da incontinência verbal, como por exemplo: 
"manda seiitar o pau" e outras afirmações desse jaez. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, infelizmente, portanto, 
a classe dos Professores de Mato Grosso e do Brasil qua­
se não tiveram razão para festejar o ~eu Dia. lsso é me-­
lancólico. 

Hª uma_Q_pença._ na class~ do..s _Professores, Sr. Presi­
dente, Srs. Se':ladores, isto _é,_ o desâmino. Três são os 
problemas principais dos Professores: desprestigio pro-­
fissional, baixos saláriOS--e condições índ_ignas de trabn:­
lho. 

A primeira meta a atingir pelos Professores, acho eu, 
deve se! de_f!!-OCratizaçào da instituição, ou seja, da Esco­
la, em todos os seus níveis. Atingindo esse objetivo, 
tornar~se-á mais fácil a conquista de suas reivindicações. 
O_ Professor, cada ~ez mais, deve se politizar, objetivan­
do assim maior sucesso nessa luta desigual em que se em­
penha~. 

Em MatO GroSso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
grande meta do professorado é atingir um piso salarial 
de três salários míiiimos. 

Faço votos que os Professores_de Mato Grosso trans­
formem em realidade o seu sonho e mais ainda que o 
GoVerno dá ÊSúúfo ffies .dê qondições mínimas de traba­
lho. Como já disse, neste pronunciamento, não é possível 
continuar as Escolas sem verba para aS exigências míni­
mas de manutenção do prédio, das instalações sanitárias, 
material de limpeza e até _um cafezinho para os Profess_o-_ 
res nos intervalos. 
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Faço varas que a· Governador, "produto gerado pela 
corrupção e pela fraude", faça menos festas, ·congressos; 
simpósiOs e outros qüe tai"s,-gastando fortunas e adquira 
os materiais citados para que as Escolas funciOnem, de­
cetcmente. 

Lembro assim, Sr. Preside_nte, Srs. Senadores, o "Dia 
do Professor", o meu Dia, não da forma tradicional de 
cantar toas à classe, mas sim para partilhar com ela das 
angústias e mesmo do desprezo que os castiga. 

Para provar o que afirmo, Sr. Presidente, Srs. Senado_­
res, informo que os Professores de Mato Grosso, funciO­
nários públicos, entraram em greve, mas embora tenha 
sido a mais justa, ã.pós vãrios _dias nessa situação, con­
cordaram em voltar ao_ trabalho, graças a promessas do 
Sr. Governador. Infelizmente, Sr. Presidente, Srs._Sena­
dores, após a classe ter capitulado, o Governador, num 
ato de covardia, demitiU mais de 30 (trínta) professores, 
considerados por ele os líderes do movimento reivindica­
tório. Mais uma violência de um governo que se pauta 
pelo espírito do arbítrio e notável destemor demagógico. 
Os professores demitidos recorreram a justiça. Aguar­
dam julgamento. 

Eis a razão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que, este 
ano, não há porque se comemorar, com júbilo, o .. Dia 
do Professor", pelo menos em Mato Grosso-. 

Neste discurso, pretendo prestar a minha solidarieda­
de a minha classe, a dos Professores, pois, durante 25 
anos, exerci com orgulho, a utilíssima profissão e faço 
votos que ainda se consjga, os mais breve possível, atin­
gir o objetivo, isto é, uma situação sólida que faça do 
Professor, não só u!na pessoa de notável utilidade para a 
vida de um Estado, como no caso em pauta, mas tam­
bém pessoas que não esteja~ esJ'flolando_ melhores co_n­
dições para, pelo menos, sobreviver. 
· Era o que tinhã a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior) -_Concedo 
a palavra ao nobre Senador Raimundo Parente, 

O SR. RAIMUNDO PARENTE (PDS-AM. Pronun­
cia ó seguinte discurso.)- Sr. Presidente_,._Srs. Senado­
res: 

Por esta época, no Amazonas, depois do fenômeno_co­
nhecido c_omo repiquete, começa o período da cheia. Au­
menta o volume das águas, e os rios, cumprindo uma ro­
tina milenar, partem para a velha tarefa de engolir bar­
rancas e beiradões, Está terminado o ciclo da piracema, 
q"uando os cardumes, deslizando à superfíCie com suas 
escamas de prata, representam um símbolo vivo de fartu­
ra: um rápido lance, e as tarrafas voltam pesadas dejara­
quis, de aracus, de sardinhas, de branquinhas, de pacus, 
de Piramutabas, de mandis e centenas de o_utros_ espéci­
mes. Nos furos e nos igarapés, os espinhéis-Cólhem à far­
ta enormes tambaquis, enquanto o& .. curricos" atraem 
ondas intermináveis de tucunarés. 

Agora, entrado o mês de dezembro, tudo isso está ãCa­
bando_. Com as águas grandes __ - como diz o nosso cabo­
clo ·os cardumes desaparecem, as redes e as tarrafas re­
tornam vazias. Para conseguir realizar a pesca, os barcos 
saem de Manaus rumo aos altos rios, buscando as s_uas 
cabeceiras, em vii:tgens de trinta, cinquenta, sessenta 
dias, com seu equipamento-rudimenlar, suas geladeirãs 
primitivas, tudo isso redundando em custos elevadíssi­
mos, com o que, para a comercialização, o peixe é entre­
gue ao consumidor, na capital do Estado, por preço pra­
ticamente inacesSíveis, fazendo cOrii-que ·as classes iii.enos 
favorecidas enfrentem meses e meses de fome quase ab­
soluta, posto que o pescado se transforma em alimento 
das classes privilegiadas, com um tambaqui alcançando, 
como agora, o preço- absurdo de sessenta mil cruzeiros. 

Este fato, Sr. Presidente e Srs. Senadores, repete-se to­
dos os anos, faz muito tempO, com os técnicos do Poder 
Central reunindo-se em gabinetes refrigerados para dis­
cutir planos e programas que nada têm a ver com as nos-
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sas realidades, com as nossas peculiaridades, com a: nos­
sa tipicidade geofísica, conhecidas somente pelos que vi-
v_em o nosso dia-a~dia. -

Contudo, Srs, Presidente e Srs. Senadores, muitos têm 
sido os que, desde há muito, vêm apontando a solução 
paia esse problema Secular. Eu mesino já me piomiti.dei 
várias vezeS nesta-Augusta Casa, falando sobre este as­
sunto, martelando nesta mesma tecla, como amazonense 
oriundO do- interior-- do Estado, para moStiar qUe o 
problema pode perfeitamente ser resolvido, definitiva­
mente, desde que as autoridadeS ao S"etor aceitem as no­
sas sugestões, as nossas proposituras, concretizando-as 
de uma vez por todas. 

Já me ouViram apelar, V, Ex•s em outras ocasiões; ao 
Ministério da Agricultura, no sentido de que mande ins­
talar frigoríficos e eritripoStOs de pesca nos princip.ã.is 
ríos-do Amazonas, para que, durante a piracema, duran­
te o_ período õa fartura, o peiXe, pescado em ãbuildâõcia, 
possa ser estocado em grande quantidade, a fim de ga­
rantir o abastecimento ao longo do ciclo da cheia. E es­
ses frigoríficos, dispensando o uso dispendioso do pe­

-tróleo, podem muito bem funcionar com caldeiras ali­
mentadas Com fornalllas queimando lenha, lenha advin­
da da madeira das várzeas, sem nenhuma· utilidade co­
me'"rcial. Estã é uma solução pfática, imediata, indiscuti­
velmente viáveL 
Todavia~ o descaso e a indiferença continuam. Há 

_mais de dez anos, em Manaus, está sendo construído um 
te_rminal pesqueiro que não fica pronto nunca. Erit.ra ano 
e sai ano e tudo continua na mesma: águas baixas, rios 
secos e a avalancha dos cardumes; águas grandes, rios­
cheios e a luta terrível, o sacrifício enorme pafa se-conse­
g_uir __ êXTÇo nuin simples lance de t~rrafa! 

E até quando, Sr. Presidente e Srs. Senadores, essa si­
tuação vai perdurar? Até quando toda uma população 
vai viver na depedência dos caprichos da natureza, numa 

_época em -que a ci_ência e a tecnologia já realizara_m çon­
quistas tão soberbas e tão maravilhosas? 

Por que, Sr. Presidente e Srs. Senadores, continuar fa­
zendo ouvidos de mercador aos clamores de toda uma 
comunidade, que tan-tO soffe em consequência dessa In­
diferença e desse descaso? 

Por que não abandonar os programas mirabolantes, 
como a da pecuária incrustada no coração da floresta 
alagada, para investir em programas verdadeiramente 
compatíveis com a tipicidade da nossa região, como o de 
uma pesca racional, moderna, tecnicamente bem desen­
võfvida, dispondo do apoio logístico de frigoríficos e de 
entrepostos? 

Temos, Srs. Presidente e Senhores Senadores, a fauna 
ictiológ_ica mais rica e mais diversificada do mundo, ca­
paz de alimentar; tranquilamente, toda a popula~o do 
nosso planeta. Basta, apenas, que nos concientiienios 
dessa verdade, para que tenhamos, pelo menos, con­
dições de alimentar, sem sobressaltos, a população do 
Ainazoõas, libertando-a da dependência das vazantes e 
das cheias, com a certeza de que, seja qual for o ciclo, o 
alimento estará sempre garantido, representado pelo pei­
xe estocado, com sua fabulosa riQueza proteica e n-Utriti­
va. 

Que o Ministro da Agricultura, a SUDEPE ou -seja lã 
quem mais for, atentem para o fato de que é premente­
mente necessário- atender aos -apelos da comunidade 
a(!lazonense, construindo _os frigoríficOs e os entrepoStos 
há tanto r~clamados, como também ultimando .. a cons­
truÇão do terminal pesqueiro- de Manaus, para que esse 
problema seja solucionado de uma vez por todas, isso 
para não falar na devastação que vem sendo feita por pe­
sacdores estrangeiros, que irivadem nossas ágt.ias, sa­
queiam nosso cardumes, exportam nossos peixes para 
que os importemos depois, enlatados e rotulados colori­
damente,_como se fossem trutas e salmões de águas dis­
tantes. 
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Chega, Sr. Presidente e Srs. Senadores, chega de irres­
ponsabilidade, de indiferença, de descaso_ criminoso, 
Nossos rios, no Amazonas, são ricos demais para que­

, -não neCessitemos víver assim tão sacrificadamente, Com 
uma esca.~Sez··períodica_a_rondar os lares de todos nós. 

Era·iY-qile tinha a dizer, Sr'.-Presidente, (Muito beml) 

.O SR.. -PRESIDENTE (Lomanto Júniór) - Conced_o 
a palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardo­
so. 

-0 SR., FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
(PMDB - SP. Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. 
Presidente, Srs. Senadõres: 

Em "Carta à Comunidade Universitária e aos Poderes 
LegislãtívOS e ExeCutivo'-,, o Centro de Representação e 
Pesquisa dos Alunos de Pós-Graduação da Pontiffcia 
Universid<lde Católica de São Paulo denuncia a situação 
aflitiva em que se encontram os bolsistas do convênio 
PICD- CAPES junto àquela instituição-. 

O convênio em questão destina-se a custear a estadia 
de estudantes deslocados de suaS cidades para a reali­

- zação de Curso de pós-graduaçãÕ, ein regime de dedi-. 
_cação excluSiva. Auxilio modesto: até agosto, um bolsis­
ta do curso de mestrado recebia Cr$ 180,000 mensais, 
quantia reajustada para Cr$ 135.000_ em setembro. 

Acontece que- e este é o objeto da denúncia- desde 
setembro nenhum pagamento havia sido efetuado nem 
havia data prevista para a sua regularização. Pode-se 
imaginar a aflição de estudantes vivendo numa cidade 
estranha, sem recursos para despesas mínimas de mora­
dia, alimentação e_tr~nsporte. Como bem sa!i_~nta o do­
cumento: 

:·Ao --~tabelecer o deslocamento do bolsista, a 
CAPES- espera dele o cumprimento das obrigações 
cons_tante_s das_nonnas institucionalizadas para que 
se atinja o oQjetivo precípuo da programa: for­
mação de recursos humanos de alto nível. Porêm, o 
que se vê é de um lado, a sujeição do bolsista a pra­
zos estabelecidos para cumprimento de crêditos, 
pesquisa, elaboração de tese, exclusiVidade, desloca­
mento etc., e, por outro, a ausência de contrapartida 
pela CAPES no cumprimento de suas obrigações, A 
falta de pagamento das bolsas nas datas convencio­
nadas, a par de seu valor ínfimo, inviabiliza por 
completo a atividade de pesquisa e seu regular de­
_senvolvimento••. 

DiaS depois lia divulgação desta denúncia, já em fins 
de novembro, o pagamentO-das bolsas em atraso foi re­
gularizado. Os eStuç3antes temem, no entanto, uma nova 
interrupção durante o período de férias, já que a direto­
ria da CAPES declara-se em dificuldades para conseguir 
a liberação das verbas correspondentes, 

Fica portanto, com a mi_nha solidariedade, o registro 
neste Senado_do protesto e da inquietação dos estudan­
ü~s. E com ele um retrato pungente do abandono a que 
têm sido relegadas as atiyidades de pesquisa e formação 
de pessoal de nível superior neste País. 

~_ia-o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem f) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gabriel Hermes. 

O SR. GABRIEL HERMES (PDS ·- PA. Pronuncia 
o-Seguinte discursO.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vive hOje ~ Pará - Estado da Federação que repre­
sento nesta Casa- e toçla a região amazônica, um mo­
mento de alegres expectativas, de animadoras esperanças 
e--de justificado júbilo. 

Pela primeira vez na história poHtíco~administrativa 
do Brasil, pode-se constatar o planejamento, a cons­
trução e-a friãugui:'ãção- - parcial embora - de uma 
obra pública realmente gigantesca, a usina de Tucuruí, 
destinada a exercer, na ãrea em que está im-p.lantada, o 
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papel relevante de motivad_ora' e de condicionadora do 
progresso. De um progresso que poderá dinamizar seus 
centros urbanos, multiplicar suas indústrias e criar mi­
lhares de empregos, anulando as crdnicas carências re­
gionaíS-e dando às populações que delas ser~ libertadas 
a oportunidade_ de há mui~o esperada de elevar seu nfvel 
de produção e de consumo. 

O grande beneficiário" fina.! de tudo _isso será, sem dúvi­
da, o Brasil, Sr. Presidnete. 

:9 oportuno repetir alguns dados sobre o complexo de 
Tucuruí (em que 9 trilhões de cruzeiros já foram investi­
dos), pois, para brasileiros que ac_ompanharam de longe 
o silencioso processo de sua constrJJçâo- os n6meros e 
os fatos que os exprimem terão, estoU certo, a forÇa má­
gica de um impacto ... 

As primeiras dificuldades enfrentadas e vencidas para 
viabilizar o empreendimento foram vencidas com a dis­
posição e coragem do Governo Federal, foram o esvazia­
mento e o preparo da área a ser ocupada pelo lago. O 
imenso lago é o armazenador da água destinada a acio­
nar os geradores da hidrelétrica e a construção da barra­
gem. 

FOi, também, sobretudo, graças aos técnicos brasilei­
ros, possível o remanejamento da população de 14 po­
voados e de 2 reserv~ inclígenas, a re1a_cação de 100 Km 
da Rodo_via Transarnazônica_ e 60 Km da BR-422, e ain­
da, construídas estradas vicinais para atender aos nú­
cleos urbanos, rurais e fazendas, assegurando-lhes a in­
dispensável interligação. Considerem-se, também, os 
gastos e Q e:sforço na construção no canteiro das obras 
das centenas de imóveis,- de uma pequena e moderna ci­
dade, com escolas, hospitais, e o conforto indispensável 
ao·s -obreiros. 

Tudo exigiu esforço, t~nica, até chegar ao fechamen­
to das comportas - fato que há pouco ocorreu - com 
início -da formação do lago, a que já me referi, que atingi­
rá o volume de 45,8 bilhões_ de metros cúbicos de água, 
co_brindo 2.430 quilômetros quadrados, área equivalente 
a uma vez e meia o antigo Estado da Guanabara. O perí-­
metro total do lago e das ilhas que se formarão no seu in­
terior- cerca de 600- é de 5.400 KM, equivalente a duas 
vezes e meia a distáncíã, em linha reta, de Belém a 
Brasília~ .. 

Sr. Presidente. Tempo houve em que nós brasileiros 
praticávamos tim tipo inócuo d_e orgulho nacional - que 
praticamente em nada contribuía para modificar o qua­
dro antigo e estável de nossas deficiências estruturais e 
das manchas _de pobreza que afetavam fundamente seg­
mentos urbanoS e rurais da população nacional. 

Refiro - me, Sr. Presidente, ao ufanismo, atitude 
mental que integrava uma visão estática do Brasil poUti­
co e econômico -e uma delirante admiração pelas rique­
zas naturais do País. 

A sugestão para esse posicionamento veio, como nin­
guêm ignora, do famoso e já quase esquecido livro do 
Conde de Afonso Cels.o; Por que me ufano do meu Pais. 

Hoje, vive o Brasil um momento histórico em que ha­
veria motivos de sobra para outro tipo de ufanismo -
ou seja, o justificável pelas grandes realizações materiais, 
aquelas que marcam o domínio do homem sobre os ele­
mentos da natureza - para que a população nacíorial 
possa desfrutar novas e melhore$. condições de vida e de 
trabalho. 

O que precisamos evitar é que o ·novo ufanismo não 
seja verbal e inconseqüente como o_ anterior. 

A constelação de usinas hidrelétricas de que agora dis­
pomos nos assegura um potencial energético que poderá 
ser, e já está sendo, o elemento deflagrador de um amplo 
e consistente processo de industrialização em largos es­
paços do teritório pátrio. 

Mas, um processo de industrialização- m1cleo de um 
processo abrangente de desenvolvimento_regional- não 
deve ocorrer _ao sa_b_Q:r das forças cegas do acaso, sem a 
participação ativa e direta do homem. Dos segmentos da 
sociedade capacitados ao desempenho de um papel pro-
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mocipnal de liderança naJ::ondução -e na alimentação do 
esforço coletivO que se manifesta, a partir da existência 
dos elementos novos que o tornam possível. 

Nesses segmentos sociais a que me referi, ·eStão incluí­
dos os legisladores - que devem criar e aperfeiçoar as 
estruturas legais e indispensáveis para viabilizar e flexibi­
lizar ás lnlciativãs que aparecerem ~as autoridã:des do 
Poder Executivo federal, estadual ou municipal, que ain­
da tenham ingerência direta na área técnicó-cieiitífica até 
os banqueiros, para os imprescindíveis finacíamentos 
das realizações. E finalmente, Sr. Presidente, aqueles que 
se dispõem aos riscos diretos das realizações, ou sejam os 
empresárioS. 

Tempo houve em que a classe empresarial brasileira, 
fosse pela posição individual de seus membros, fosse pe­
las ações e pronunciamentos de seus órgão classistas -
mostrava exclusiva preocupação com os seus próprios 
exclusivos interesses. 

Como se-possível.fosse, faço o comentário, dissociar o 
interesse, legítimo e honesto embora, de uma _determina~ 
da ~categoria- social - do interesse mais amplo da socie­
dade inteira. - --· 

Hoje, indubitâvelmente, as coisas estão mudadas._ O 
empr"esãriã.dO já compreendeu que não poderá construir 
e desfrutãr seUs êxitoS, no quadro de uma situação social 
e ecOnómiCá deSeqUilibrada. Nenliuma riqueza acumula­
da na mão de poucos poderá conviver, sem atritos inde­
sejados, com a miséria que ainda envolve a vida _de mui­
tos. 

O ideal do progresso para uma determinada região, 
nós, homens de empresa- porque nesse grupo eu me in­
cluo - hoje o concebemos associado à realidade mais 
ampla do desenvolvimento. Porque no conceito do_ de­
senvolvimento está contida a figura de uma alteração e 

. expansão de eStruturãSSociais, econômicas e administra­
tivaS que a todos beneficiará. E quanto melhor for o 
ajuStamento intecno atingido por uma sociedade, maio­
res sáão a:s câildições de lucratividade de qualquer em­
preendimento comercial, agrícola ou industrial plantado 
no seu espaço interno. 

Esta vem sendo pelo menos, hã muitos ãnos;- a filoso­
fiaAe vid~ e de ação que inspira o programa e os·a:tos da 
Federação das IndÜstrias do Estado do Pará,.cuja presi~ 
dêndia exerço - com grande honra para mim. 

De há riluito temos procurado fa~er com_ que a FIES­
PA e o Centro das Indústrias exerçam um papel positivo 
na consolidação do-- ainda-incipiente parque industrial 
paraense, no incentivo à exploração do_s recursos natu­
rais da região, bem como no increment<? às suas expor­
tações. E sempre a ela preocupou, também, manter viva 
a navegação fluvial, a mais econômica ha região, bem 
como abertas e em ç:ondições de tráfego as rodQvias inte-
restaduais e vlcináis ali existentes:- -

-Mas, a cúência cie energia elétrica que afetava a área e 
a ausência doS necessários invesfímentos federais para 
que fosse ali criada uma infra-.estrutura económica que 
ofere<:esse-·basé-de- suSteniã:çãõ ·para novas reãlizações · 
empresaria-is- nos impunha a conting-ência do imobilis­
mo. 

Esse estado _de coisas, graças a Deus, pertence ao pas­
sado. A situação mudou no Pará e em grande parte da 
Amazônia ®m a constr_j.lção da U ~a de l)J.Ç,_l!_ruí, urit8. 
realização que ligará o nome- do PI-eBideilte João Figuei­
redo àquele pedaço do Brasil e as suas sofridas popu­
lações. O que se pode agora dizer, a propósito, é que· o 
passado_ de _fato começa a muçlar para a Amazônia 
Oriental-_:_ e (ille ela já estâ vivendo o futuro. 

Foi eni fünÇão desse pensamento, Sr. Presidente, que a 
FIESPA e õ CIP- às vésperas da inauguração deTucu­
ruí, apressou- se em promover um .. ENCONTRO ES­
TADUAL DA INDÚSTRIA" em Belém do Parã, a 9 de 
novembro, reunindo empresários, administradores, polí­
ticos e técnicos para debaterem problemas regionais e as­
sentarem linhas direcionais de polftíCa econômica que 
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melhor viriam ajustar - se às conveniências da ârea e de 
Sua população no presente momento. -

O DOCUMENTO DA FIESP E CIP 

O que se discutiu iiesse encontro, Sr. Presidente, ge­
rou, ao término do mesmo, um documeilto conclusivo. 
Dele justamente ê que falarei a seguir, para que esta Casa 
e o Brasil tomem cGnhecimento do que se pensa e do que 
se sugeteJ no Pará, para que o Estado e sua população se 
beneficiem do que foi nele construído - pela ação do 
Governo Federal -mudando o quadro antigo de uma 
região- até a_goi:_ª __ m,arc_a~a, apenas, pelos seus grandes 
ri9~ pouco aproveitados, por sua baixa densidade demo­
gráfica: e peJoS--tnodt!Stos índices de produção que apre­
sentava. 

O-documento ocupa - se inicialmente da caracteri­
zação do quadro geral da indústria paraense.' Observa, a 
propósito, que a unificação do mercado nacional foi, por 
um· ladO, fator "fundamental para a consolidação e ex­
pansão de um pelo industrial dinâmico no Centro- Sul 
do País. Esta área passou a centralizar as atividades in-

- dustriais no território brasileiro, sendo que somente São 
Paulo passou a abrigar mais de 50% das atividades do se-­
to_r quando, em 1907, detinha apenas 14% de toda _a pro­
dução do segmento secundário da economia local. 

O texto prossegue com outras considerações de caráter 
histórico, até chegar a uma ampla e elucidativa aborda­
gem das perspectivas hoje oferecidas pelo quadro econô­
mico paraense. 

Vejamos, em síntese, as observações enfeixadas nessa 
parte do trabalho: 

"Neste momento, abrem -se novas e grandes 
oportunidades pal-a o crescimento e diversificação 
da indús_tria paráense. Estão sendo criadas con­
dições que possivelmente representarão vantagens 
comparativas de indisdizível significação em alguns 
sub ~setores industriais, que aliar- se - ãQ ao 
importante fato de que, apesar de possuir um mer­
cado local de menor expressão do que o centro -

sul, a Amazônia e, mais especificamente, Belém, 
possue o porto marítimo mais próximo do mercado 
europeu, americano e do oriente (através do Canal 
do Panamá). Já neste mês de novembro, estará ini­
ciarido suas operações a Usina Hidrelêtrica de Tu­
:uruí que- gerará -iniCialmente 2.000.000 de Kw ofe­
recendo assim energ_ia hídrica com grande potencial 
de multiplicação, se bem_apro~eitada na .sgma CQm 
o(~iquísSünos:recursos naturais que são ~ncontra­
dos no território do Estado do Pará, nossas extensas 
vias navegáveis- {às quais devem adidonar - se as 
hid_rovias 9o To~ntins e Araguaia, com possibilida­
des de fhegar _Q~óximo à Brasília),_ o porto de ViJa 

-oo Co}lde (próx!IJ!o de Belém, com capacidade ini­
cial de 40.0Q9 ton, e chegar até para navi-Õs de até 

-90.000 toil.., quarido totalmente pronto), rodovias, a 
ferrovia Carajás- Itaqui e cidades com considerá­
veis infra-- estrúúi~a e população corno a própria 
capital de Marabá {300.ooo- hab.), e outros como 
Tucuruí e Barca("ena, todos com seus respectivos e 
projetados DistritOs Industriais. Das minas-de ferro 
de Carajás, serão explorados mais de 30 milhões de 
toneladas de minêrio, pOr ailo, alêm do manganês, 
cobre, ouro, etc. Das j8.zidas de bauxita de Oriximi­
ná e Paragominas, temos a matéria- prima para a 
produçaõ de_a.lumina e, desta, o alumínio do com­
plexo Albrás--:__ Alunorte e Ã.lcoa. 

Na área rural, encontramos o Estado do Pará 
com suas viabilidades em adiantado estado de defi­
nição; com a predominãnda: das culturas de média e 
longa maturação, a pecuária do corte e as culturas 
do ciclo curto em ricas vârz_eas; tudo c·onvergindo 
para o rápido desenvolvimento de uma agroindús­
tria que começa a queimar etapas, principalrileilte a 
do dendê, de grãos diversos e de sucos naturais". 
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No item relatiVO à Política de Crescimerit9 .Industrial, 
foi feita a observação de que "tem a iridústri.il. regionãl 
um papel fundamental de direta e indiretamente ser um 
vetor de crescimento das ativiades econômicas na Ama­
zônia e no caso dó Pará, de particular importância". 

Vem, \1 seguir, o relacionamento de uma sêrie de pon­
tos erigidos ern prioridade pelos industriais parai:nses 
que se fizeram ouVir- no Encontro: 

a) Instalação e desenvolvimento dos p6lo_s in­
dustriais da siderugia e do alumínio em territótio 
parense; 

b) Expansão dos recursos para o FINAM 
(Fundo de Investimentos da Amazônia); 

c) Extensão para aS pequenas empresas dos be­
neficios constantes da Política de Desenvolvimento 

_Regional; 

d) Extensão para as indústrias do Pará dos in­
centivos energêticos·concedidos para a ALBRÁS e 
ALUMAR (tarifas com subsídios de 15%); 

e) Reativação da indústria da construção civil 
atravês de uma política criteriosa de implementaÇão 
de obras públicas (princiPalmente aquelas voltadas 
para o desenvolvimento da infra-estrutura da eCo­
nomia regional e estadual, como também aquelas 
voltadas para o bem-estar social) e a reativação da 
política habitacional. 

Para- a indústria paraense de benefiCiaiiiênto de 
produtos básicos, esclarece, são fundamentais as se­
guintes propostas: 

l. apoio ao produtor a partir do setor rural (se­
mentes selecionadas, assistência têcnica, crêdito 
adequado, disponibilidade de defensivos e fertili­
zantes e política de preços mínimos); 

2. aprimoramento, desenvolvimento e financia­
mento da política de aproveitamento produtivo das 
vârzeas d_o Estado do Pará, com ênfase para o setor 
rizícola; 

3. No setor extrativista, merece espeCial 
atenção a produção do látex e conseqílente benefi­
ciaffiento. 

neste sentido, consideramos indispensável que se­
jam recuperados os seringais nativos, incentivados 
mais adequadamente o pequeno produtor (serin­
gueiro), dinamizando o seringal de cultivo, retor­
nando ao PROBOR _sua_condição _dr,; instrumento 
de desenvolvimento regtonal Guros diferenciados 
para a Amazônia), assim como -aperfeiçoamento às 
espêcies regionais da borracha (tipo Cametá). 

No capítulo que trata da Política de lnyestimen­
tos PúblfcoS:; hã cinco recomendações das quais des­
tacaremos uma: "que sejam as e~presas locais 
(grandes, médias e pequenas) estimuladas a partici­
par ria execução dos projetos do Setor Público- ao 
contráiio do que vem ocorrendo atualmente, quan­
do se tem constatado que as concorrências eventual­
mente trazidas ao_coohecimento das empresas locais 
impõem condições impeditivas, na maior p'arte dos 
casos, à participação das construtoras estabelecidas 
no Estado. Com esse propósito, será válido que se 
estabeleçam critêrios, segundo os _quais; projetos de 
pequeno porte e tecnologia rotineira fi(fi.Jem adstri-­
tos à licitação de_empresas locais". 

O documento trata, a seguir, da Desconceiltração In­
dustrial, dizendo qtie pira o Estado i:lo Pará «este ê um 
momento decisivO-em termos de uma ampliação e redefi­
nição de sua estrutura produtiva, particularmente, mas 
não no seu setor secundário". 

Após fazer refcrêilcia- porfnenOrfzad_a às iridústrias pe­
sadas que ocuparão lugar de destaque na área, em 
função das condições criadas pela energia de_Tucuruí e 
pela dinamização da estrutura de transpõrtes, o docu­
mento destaca a importância da indústria- tradídonal. 
particularmente a agroindústria, que •'tambêm apresenta 
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enormes potencialidades, posSibilitando a eXpansão do 
parque industrial paraensC ... 

Sobre o assun_to, diz ainda o tel(to: 

.. 0 subsetor madeireirq jã benefiCia maís de 50% 
da madeira serrada em todo o _Brasil. Apresentamos 
uma importante unidade de celulose em Monte 
Dourado. A indústria do palmito estâ consolidada. 
A de sucos naturais está próilta para decolar, assim 
comO a de dendê e a recente indústria cacaueira. 
Desenvolve-se a passos firmes a indúsJda da cons­
trução- naval adequ-ada ao- mercado l-egional, de 
grande potencialidade. 

A indústiia da construção civil e de materiais 
para construção também já estão consólidadas e 
com grande experiência. A de alimentos tem um 
mercado crescente, podendo alcançar uma expressi­
va produção em anos pró}timos. A de fibras conti­
nua uma indústria viável e de potencial, assim como 
a de castanha-do-pará. Temos um parque metalúr­
giCo de pequenas e umas poucas mêdias indústrias 
prontas para crescer. Nossa indústria da pesca é um 
fato. 

A. questão fundamental e definitiva, neste mo­
mento de inflexão das atividades industriais no Pa­
rÁ, ê de natur~ política. Ela passa pela efetiva rea­
lização da ne_cess.ãria e inadiável desc_onç~ntraç_ão 
ipdustrial.do Brasil. _Não' uma desconcentração que 
atenda aspectos apenas de natureza social e estratê­
gica, que tambêm ê importante e da qual o Parâ_e 

-toda a Amazônia, assim como o Nordeste, não po­
dem prescindir. Mas tambêm uma desconcentração 
motivada por evidentes redistribuições no espaço 
territOrial brasileiro de novas disponibilidades dos 
fatores produtivos, prinCipalmente os recursos natu­
rais, energêticos e mão-de-obra, os quais, se não es~ 
tão sendo acompanhados pelo fator capital, apenas 
tornam mais clara a necessidade de racionalizar os 
invest

1
imentos públicos e privados da Nação." 

Para viabilizar e acelerar o desenvolvimento da ind6s­
tria regional, o documento enumera as seguintes reCo-
mendações:· "" -

a)' melhor distribuição da renda inter-regional. e 
interpeSsoal do Pafs; ' 

b) nível mais adequado de retenção da proprie­
da_de dos_f~tores de produção e suas rendas na Ama-
zªnia; - -- - --

c) maior geração de empregos Por unidade de 
capital pelos projetos aprovados pela SUDAM; 

4) maior e mais adequado aden§amento econô­
mi_ç_Q_ na região; 

e) desenvolvimento de setores e subsetores eco­
nôriliOOs, ãlém de microrregiões da Amazônia, nos 
quais rjão seja o grande empreendimento_a escala 
ideal de investimento; _ _ _ 

f)_ maior efeito multiplicado~ dos inveStiffientos­
incCntiVãdos pela SUDAM, via concretização dos 

-encadeamentos do grande, do médio e pequeno em­
preendimentOs; 

g) maximização da utt1ização dos investimentos 
públicos em infra-estrutura na _Amazônia; 

- h) desenvolvimento das .. externalidades econô­
micas" pelo estímulo às aglomerações dos grandes, 
médios e pequenos empreendimentos; 

i) democratização de recursos públicos aplica­
dos na Política Regional do País, dada a predomi~ 
nância das pequenas e mêdias empresas na econo­
mia amazônica e nacional." 

O Decreto-lei n"' 1.376/74 e o artigo 18 

Ainda na parte que trata do Des.envolviment.o da In­
dústria Regi"Oilal, observa o tl!xto examinado que: 

''Os inceritivos fiscais são e ainda serão por mui­
to tempo nãõ só necessários como indispcnsâveis à 
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Amazônia e ao Nordeste. No entanto, tem-se evi­
denciado qUe tão mais reprodutores serão esses be­
nefidos quanto maiores forem as reais possibilida­
des das agências de desenvolvimento poderem esta-

..,._ belecer, na aplicação dos mesmos~ mais vantajosos 
critérios Seletivos de projetos, visando atingir os ob­
jetivos traçados pelas mesmas agências, o que é pro­
fundamente in viabilizado pela concentração da mo­
dalidade prevista no art. 18.'' 

O art. 18 aí mencionado é do Decreto-lei n"' 1.376/74, 
um dos instrumentos básicos do atual processo de ocu­
pação da Região. A reformulação desse instrumento le­
gal ê, aliás, considerada necessária e urgente, para Seu 
melhor ajustamento aos fins previstos. -

0- trabalho expende, em continuidade, amplas consi­
derações sobre Política Creditícia, sugerindo, ao final do 
capítulo, a adoção das seguintes medidas referentes ao 
crêdito -àS pequeOas e médias empresas paraenses: 

a) que-Seja aberta unia linha especial de financia­
mento ao giro dos seus negócios, a juros COmpatí­
veis com a estrutura econôm~ca t!pica da Região; 

b) Que, c_omo providência complementar indis­
pensável, seja igualmente aberta uma linhi de crêdi­
to destinada a saneamento de passivo oneroso - o 
que, aliás, }á ocorreu em passado recente, com a 
chamada '"'operação LEQUE'', administrada pelo 
Banco do Brasil; 

c) Que a linha de crédito para capital de giro I 
alínea 3.) tenha caráter rotativo, de modo a evitar-se 
-que o setor industrial paraense venha a ser surpreen­
dido, ex abi-upto, com a notícia do seu cancelamen­
to; 

d) Que, para fazer face às iplicações nas linhas 
de crêdito aqui reivindicadas, as Agências Bancárias 
que operam no Estado do Pará sejarrl autorizadas a 
deduzir do depósito compulsório que lhes cabe, fa­
zer, no Banco Centrai do Brasil, o percentual que 
venha a ser considerado suficiente, de acordo com 
os estudos previamente realizados pelo Banco Cen­
tral." 

Completam finalmente o texto capítulos que versam 
sobre APOIO ÀS EMPRESAS INDUSTRIAIS DEFI­
NIDAS COM:O "NÃO GRANDES"; POLITICA DE 
IMPORTAÇÃO; e APOIO ÀS EXPORTAÇ0ES RE­
GIONAIS. 

Encontro Nacional da _Indústria 

O fato seguinte que desejo registrar, Sr. Presidente, é a 
realizaçãO do :Encontro Nãcional da lndUstrla, em Belêm, 
promovido Pela confederação Nacional da Indústria e 
pela FC:deração das-Indústrias do Estado do Pará, coni o 
amplo apoio das lideranças locais e a honrosa partici­
pação de patrícios ilustres de outras regiões do País, in­
clusiVe do Presidente da Confederaç~o_ Nacional das In­
dústrias, Senador Albano Franco. 

Pari esse Encoiitro Naciona1 foi prepilfãdo o temário 
seguinte: 

''!- ConfllJurações de Política Econômica e as 
Perspectivas de LOngo Prazo do Desenvolvimento In­
dustrial. 

Os ajustamentos econômicos necessârios: a dívi­
da externa e a restrição ao crescimento; as políticas 
monetárias. fiscal e cambial; a política de comércio 
exterior; os caminhos da transformação da estrutu­
ra industrial; objetivos, instrumentos--e--agentes. O 
papel especial das pequena e média empresas. 

- O Empresariado lr.dustrial e o.s Aspectos So­
cias e DemográficoS da Naçao Brasileira. 
~ criação de empregos. A política salarial. A le­

gislação do trabalho, Os movimentos de população. 
A Previdência Social e a Assistência Mêdica. A edu­
cação ~e a qualificação do elemento humano. 

l/f -As Entidades da Indústria e o Marco Po/iti­
co !nstlttlcional do Brasil. 
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O empresariado industrial e a formulação de 
política econômica. A organização sindical. As fon~ 
tes de recursos para as entidades da indústria. As re­
lações entre o Estado e a Empresa. A interâçâo en-­
tre o capital e o trabalho. 

IV ---Assuntos Gerais 
O meio ambiente e o uso do solo urbano. 
A descentralização das atividades industria-is: 
As economias regionais. 
O Sistema Firiã.nceiro de Habitação. 

Outros." 

Sr. Presidente, é com justificado júbilo de paraense e 
de brasileiro que faço ó _registro dos presentes fatos. É 
mais saudável para nós, parlamentares, registrar êxitos, 
acontecimentos positivos vividos pelo Estado que repre­
sentamos aqui - de sua população - do que sermos_ os 
porta-vozes, nem sempre ouvidos, de suas reivindicações 
e de suas urgências. 
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aplausos aos de trabalhadores, testemunharem o mo­
mento histórico em que Vossa Excelência dará partida, 
oficialmente, à primeira turbina da USflia Hidrelétrica çie 
Tucunií, projCfada para se incluir entre as maiores eXís-:. 
tentes em todo o mundo e a maior de quantas jâ foram 
construídas no território brasileiro. 

O júbilo de quantos aqui se encontram, neste momen~ 
to, hão resultã li penas, nem piincipalmente; da grandio-

- ---sidade da obra em si, o que já justificaria plenamente o 
clima de euforia_que se estende por toda a -nação. Muito­
mais Signrficativo do que o impreSsionante momi.rriênto 
que-ã iecnolo"gla br-asileira fez éonstruír so_Qre o rio TO~ 
cantins,· para que dele sejam_extraídos, a,o fim da jornaw 
da, mais de 8 nÚI MW de energia elétrica, destinada. a 
viabilizar os projetos do Progl:'ama Gran_de C11rajâs __ e de_ 
assegurar o suprimento energético de toda a sua enorme 
área de influência, bem como de outras regiões dQ País, 
serão. d·S--:seUs -éfCitos êo.rflo instrumento da dinamíZáÇão 

O Pará e as regiões limítrofes dos. Estados vizinhos po- _ 
dem hoje- ser CoilsidefãdãS; nOBrasil, a áre!l_ que melho­
res condições e perspectivas de rentabilidade" ofereCi "aos 
investimentos de CapitaC"Os empresários do Centro-Sul, 
ao cotrârio_do que sempre admitiram, não têm mâís ra­
zões que os levem a investir sistemática e exclusivamente 
nos seus próprios Estados, já satUrados de indústrias e 
carentes de recursos infra-estruturais. 

da econorriiB. do- Vale do Tocantins/ Afaguaia. Para taii­
to,--=senhor Pr~idente, impOe-se qUe sejam adotadas as­
med"íCla-s complf:mentares já projetadas, favorecendo di-
retainente as comunidades urbanas e rurais estabelecidas 
na sua ârea e, de modo geral, aos Estados que integram o 
Programa Grande Caraj_âs. Como bem o disse Vossa Ex­
celênci_a, a Usina de Tucuruí e todos os demais projetos 
em exe_?tú;ão Ou projetados para esta região visam a al­
_canç~_r doiS obje_tivos, sim~ltaneamente. Um, o de trans­
formar Os r-ecUrsOs naturais existentes no Vale, Particu­
lannente no -solo e subsolo paraenses, em l'iquezas con­
creCas a se~:viço do bem-estar do. povo brasileiro. O o_u­
tro, o de mudar as miserãveis condições de vida das nos­
saS- -comu-nid-ades localizadas, parãdo"xalmente; à -'mar~ 
gem de tão exuberantes riquezas. 

De o_utro lado, os brasileiios da Amazônia e do Nor­
deste não mais tetão justificativas para migi'ar em massa­
para os' Estados do Sul, sob a alegação da falta de opor­
tunidades de trabalho n_as suas regiões de origem. 

Esse, acredito eu, é um capítulo superado da história 
social e econômica do Brasil. Um milhão de novos em­
pregos, ao que se espera, terão sido em breve criados na­
quela região até agOra habitada pór escassas e pobre po­
pulação entregues a uma insignificatiV_a ·economia de 
subsistência. 

É um tempo novo que começa, Sr. Presidente, para es­
sas populações em particular e para o Brasil-Nação, 
como um tod_o. Tivein_Os~- afinal, -o énOOiltrõ histórico, de 
há muito esperado, com o nosso dia de grandeza e de es-
perança. 

Sr. Presidente: 
Ao concluir, esclareço que o empenho da Federação 

das Indústrias do .Estãdo do Pará em assiJ;Ja,lar sua pre­
sença e oferecer sua colaboraç_ão -~ para.o Dom equacio­
namento dos problemas econômicos regionaiS Paraenses 
na presente coojUntura-- não se esgotou co_rii :a~reali­
zação do Encontro Estadual e do documentç d~le r~ul­
tante. 

A 22 de novembro, dia da -ínã.uguração de Tucurui1 

foi entregue ao Senhor PresideritC da República um me­
morial abordando a problemática da região e alirihandO­
a sugestão de medidas reclamadas com urgência maior 
para que o Estado do Pará possa beneficiar-se, sem crises 
circunstanciais, no carültiho do prOgresso e -do enriqueci-­
menta. Faç-o transcrever, na parte final deste pronuncia­
mento~ o documento--encaminhado ao Senlwr Presidente 
da República. (Muito bem!) 

DOCU,MENTO A QUE SE REFeRE Q SI(. 
GABRIEL HERMES EM SEU l)1SCURSO; 

Em: 22 de novembro de 1984 
FIEPA 

Federação das Indústrias do Estado do Pará -

OF. SEC. 2<í6f84 

Para que amb-Os -osõbjetivos sejam atingidos, cºmo 
Vossa Eicelêncía.--b_em sabe, não basta que sejam ãCi(iriã"­
das as turbinas geradoras de energia elétrica, fator absó-­

- lutaltlCiüe imp-fe$Círldível, mas não suficiente:- A eneriia 
- permitirá que Se}am acionados os· vagões da ferroví~(Ca--

rajásfPorto de Itaquí; ensejará a transformaçãO da bau­
xita, extrafda do subsolo paraense, em alumina e em 
alUmínio metálico; viabilizarâ, enfim, a implantaçãO de 
iantos outros projetos de igual SignificaÇão para a·econo· 
mia brasileira, cOmo produtores de divisaS tão neces· 
sárias ão eqUilíbrio do nosso balanço de pagamentos. Es­
tafá, assim, alcançando o objetivo- inicial citado. 

Em seguida e não menos importante alvo das preocu­
-paçôei dC:VossS ExcelênCia e do interesSe feíterad"amente 
demonstrado pelos Governadores dos Estados do P'Úá, 
Mato_ Grosso, Goiás e_ Maranhão, __ permanecerã o da 
cori~nui9ad~_--dõ eSforço iniciãdo--e- que --consistirá na _ 
adoÇão das duas providências abaixo sintetizadaS. -

A primeira diz respeito à execução dos sistemas- de 
transposição das corredeiras de Santa. Izabel e do prosse-­
guimento da construção das Eclusas de Tucuruí para que 
essa formidável estrada líquida com cerca de.2.200 Km 
de extensão possa estar por todo o ano à disposição des­
sa imensa e fértil região onde pelo menos 30 milhões de 
hectares já foram detectados como terras_de_~xceleni~ 
padrão para a ag.ricultura. 

tsses mais de 2 mil Km de estradãs que andam, se d~~ 
plicarão com o acréscimo das outras vias líquidas vici~ 
nais do Centro oeste, que com isso ensejam e viabiliz_aiii 
toda uma inversão de s.entido_ do sistema de transporte 
do estrangulado vetor Centro·Oeste-Santos para o em 
direção ao Porto de Vila do Conde, cujaS estimativas Ilii~ 
ciais permitem prever uma economia de 5 mil Kffi/tone-.­
ladas transportada, para um movimento de cargas nunca 
~nf~ri_õ.~ a ~O ~ilhõ~ tfano nos dois sentidos. 

Excelentíssimo Senhor 
João Baptista de Oliveira Figueiredo 
DignísSiiTiO-Presidente_ da República 
Brasília .:.... DF 

----~--"-- Os Iíúêifêi"OS que Ó~fd0cumeritos ofÍciaís rêvetam sãO--
-------- pai-demais enfáticos para que se exijam maiores comen~ 

Senhor Presidente: 
Lideranças nacionais- empre5ãrlos, ádministradores 

e políticOs- aqui Se encontra:rrrpara--;-juntando os seus 

tá.rLos sobre eles, como também o São as razões de segu~ 
rança nacional que essa figação f~ita por u-rrla JÜdro-Via 
interior possibilita, numa completa integraçãO do País, 

·meS-mo em drcunstânCias extraOrdinárias de convulsão; 
por isso-, Senhor Presidente, não somente nós, mas o 
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Brasil como um todo está seguro que ainda em seu Go­
verno, _medidas imptescindíveis de ordem orçamentária 
serão adotadas para que o monumental.da obra de Tu-

.. curur Sé- reflifa ·multipli_cemente n6 amparo à economia e 
sobretudo ao homem que se assentou e se tornou depen­
dente desses dois mananciais de água doce: o Araguaia e 
o Tõcantins. · 

A segunda proViclêi1cia a que aludimos, Senhor Presi­
-dente, consiste em lembrar que todo um aparato institu--
-ci!irial precisa s"er adequado para que o pequeno e_o- m~-
-ôio prodUtor e f ou empreSário af localizado, venha a ser 
um--partícipe das benesses que esse vultoso investimento 
,de inTra-esfru!tira gerou, permitindo, assim, a convivên~ 
cia harmônica, socialmente desejável, entre o grande e o 
pequeno projeto de que tanto necesSitamos e que; no 
fun_do, virá a_ premiar merecidamente muitos anônimos 
contribuintes da manutenção desse imenso território pá-

- trio in.tegfado, cuja preoCupação,' Com certeza, se insere 
no rol das cogitações de Vossa Excelência, 

Ao manisfestarmos a Vossa Excelência em nome da 
FederaçãÕ_ilas Indústrias do Estado do Pará e do Centro 
dãs lndúst"ría:S do Parã e assim dos setores empresariais 
de nosso Estado_ QS sinceros agradecimentos e as entu­
síásticas congr~ltulações pela magnífica obra que ora se 
inaug!Jra, expressall"l:oS tam-bém a confiança de qUe os 
projetos complementares não sofrerão solução de conti­
nuidade, como superior aspiração de toda a comunidade 
do Vale. 

Respeitosar:nen_te, - Gabriel Hermes, Presidenie da 
Federação e Centro das Indústrias do Parâ_- Listo dos 
Santos Capela, Vice-Presidente - Wilton Santos Brito, 
Vice--Presidente - Luizinho Bartolomeu de Macedo, 
ViCe-Presidente- 0/into Alfredo Cei, Diretor- Musta~ 
já Morhy, Diretor:- ---

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores, a sucessão presidencial não~ um fim em si mesma 
e representa apenas o começo daquilo que deveria ser 
uma nova era- de transformaÇões polfticas, sociais e eco~ 
nô~icas. 

Após 15 de janeiro de 1985, a luta deve con_tinuar em 
busca de objetivos por tantos homens pllblicos colima· 
dos, ª saber: o fortalecimento dos sindicatos, a total d~ 
mocratização do País, a diminuição dos poderes da bu­
rocracia das estata-is e da administração direta, bem 
como -ã defesa da livre iniciativa. 

Fala~se hoje em quebra do autoritatismo, comO 
pronclpio-tundamtmtal para a próxima adnlinistrãção. 

Mas serâ exequível esta conquista, quando os maiores 
representantes do autoritarismo estão a aplaudir, sendo 
festejados por aqueles que, até bem pouco, os comba­
tiam? 

A justiça eleitoral antecipou uma decisão de funda­
f!1-ental importância para a sucessão. 
Nã~ concordo inteiramente com ela, porque entendo 

que a nossa legislação autoritâria, ainda em vigor, esta­
belece a fidelidade partidâria. 

Foi por esta razão que apresentei projeto. de lei modifi­
cando a forma de aplicaçãO do princfpio, determinando 
que o fechamento de questão partidária fosse aprovado 
pela maioria absoluta das bancadas da Câmara e do Se­
nado, que_ seriam, em última análise, os verdadeiros ins­
trumentos do voto partidário. 

Não se_ pode, contúdo, deixar de acatar a decisãõ do 
Tribunal Superior Eleitoral, que levou em conta os no­

- vos iempÕs -dc!ãbertur-a PõfíticB., que se recusam a convi-
-ver conl leis Semelhantes à que iristítuiu a fidelidade par· 
tidária. - -

_A propóSitO des_ta malsinada_fidelidade, quero infor~ 
--·mar que, aõ apresenraro projeto de lei supramenciona­

do, que, após longo perfodo de eSpera, foi aprovado pela 
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Comissão de ConstifU.íçào e Justiça no Senado, procurei 
a liderança do PMDB para obter o seu apoio. 

E, no entanto, para Surpresa minha, tal apoio me foi 
recusado, tendo em vista que, àquele momento, a fideli­
dade partidária era muito importante para os interesses 
oposicioiliSlas. 

Era a época em que se imaginava fechar questão para 
impedir os. votos_oposicionistãs em favor da candidatura 
Maluf. 

É por isso que, algumas, Vezes, tenho clamado contra 
o que denomina· .. democracia_ de ocasião", que faz into-_ 
cável uma lei autoritária, na medida em que serve a inte­
resses pessoais ou partidários. 

Quem considera, teoricamente, como injusta, uma lei, 
não pode defendê-la na medida em que venha atender à 
suas ambições de poder. 

1:: evidente, Srs. Senadores, que o Brasil necessita de 
profundas reformas poHticas, sociais, administratiVas e, 
até mesmo, de costumes. 

TerniinatTtOs o -ano legislativo com o quadro suces­
sório delineado e não devemos alimentar ilusões quallto 
a possíveis modificaÇões. 

Aliás, nenhum resultado final seria tão importante­
quanto a certeza de termos agido de acordo com nossas 
convicções partidárias e o que consideramos como ética 
política. 

Nossa ação futura deverá desenvolver-se com vistas ao 
aperfeiçoamento democrático, à melhor distribuição da 
riqueza e uma política fundiária mais justa. 

Temos compromissos reiterados com a reforma tribu­
tária, que_dê melhOI-es confições financeiras a Estados e 
MunicípiOs. 

E não podemos deixar de perseguir a participaÇão-dos 
empregados, não só rios resultados econômiCos da em­
presa, como também em sua gestão._ 

Lutar pelo amparo da criança e da velhice é outra 
meta gratificante. Temos de encontrar soluções _pouco 
onerosas e satisfat6fi3S, inclusive para o lazer dos apo-­
sentados. 

Embora, às vezes, nos esqueçamos deles, há no pro­
grama de nosso própriO P.à:rtido Democrático _8o~iii}_ 

uma imensa quantidade de pfopostas, ainda não imple­
mentadas, que nos colocariam, se o resultado das urnas 
nos for desfavorável, em uma cômoda e construtiva opo­
sição governamental. 

Enquanto muitos se afastaram do _PDS par~_ atend~r a 
interesses pessoais, os que nele ficarem devem empreen­
der esforços no sentido cj.e demonstrar a atualiçl.ade ':a 
justiça de seu.s princípios programáticos, isto caso O par­
tido não fique em mãos daqueles que o abandona_t:am na 

sucessão. 

Entendo que, nesta via, teremos sobretudo de estar 
atentos para que o objetivo da eleição direta seja al­
cançado. 

Se já se diz hoje que~ "golpe" propor a eleição direta 
já ou em 86, não podemos permitir que os que vão che­
gar ao poder em 85 passem a considerar que também se­
rá um golpe desejar as diretas em 88. 

Outra preocupação nossa deverá ser a de situar, em 
moldes corretos e razoáveis, o debate sobre a implan­
tação ou não do parlamentarismo ou sobre o aperfeiçoa­
mento das prerrogativas do Congresso, em especial o seu 
poder de fiscalização. 

Derrubar a Lei Falcão e modificar a Lei de Segurança 
Nacional são dois oUtros deveres parlamentares, que se 
imporão em 85. 

Certamente, o- papel do Congresso, nos pr6xin10s 
anos, seria da maior importância, se o candidato vitorio­
so, ao deter o poder, continuasse a proclamar as idéias 
democráticas dos tempos de campanha política. 

Esperamos que a convivência com o poder não fará_es­
Q.uecer as boas intenções do candidato e que, ao invés de 
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prestigiar o Poder Legislativo, venha a buscar fazer pre­
valecer a qu<llquer custo, a vontade do Executi\,o. 

Outra decisão política importante, que nos caberá, se­
rá a reforma -partídária, que deveria permitir a represen­
tãtividade de todas as linhas de pensamento da socieda­
de, sem restrições ideológicas. 

A falência dos partidos políticos foi demonstrada nes­
ta sucessão e é muito repetido o princípio de que a demo~ 
craCia -não sobrevive sem partidos fortes e bem estrutura­
dos. 

_ Esie elenco .de possibilidades de_ ação e de ideais a se­
rem concretizados visa apenas demonstrar que nossa 
luta não se encerrará com .a sucessão presidenciaL 

Muito trabalho teremos pela frente e, se a nós não 
couber parcela ativa ou a responsabilidade direta pela 

- execução das reformas, que se fazem necessárias e Que-a 
sociedade exige, haveremos de cobrá-las dos llQYQS go­
vernantes, eriqUan-tO aquí tiverrrios uma tribun-a-a nOssa­
disposiÇão. 

Certamente não serã fãcil saber o quê e a quem pedir 
contas ou _cobrar execuções. 

A sucessão, inicialmente, parecia desenvolver-se em 
tenl;Os de continuismo e renovação. -~- -

Mas, com a evolução do processo, as coisas se confun­
diram de tal modo que é difícil saber quem representaria 
o continuismo e quem seria garantia de r~novação. 

Mesclaram-se tantos representantes da atual situação 
com os meios oposicionistas que, hoje, ninguém pode sa­
ber quais os compromissos assumidos, nem as garantias 
dãdas de que a renovação reclamada não se fará, tanto 
como não se fará a punição _dos corruptos já descober-
tos. 

Quem nos garantirá que não veremos, nos_ próximos 
anos, o clientelismo praticado pela burocracia dominan­
te'? 

Por isso, Srs. Senadores, não queremos referendos, 
plebiscitos ou seja o que for para manter o culto de per­
sonalidades políticas. 

O que a sociedade brasileira exige é a "escolha direta_de 
seu-s gOvernantes. 

E quanto antes melhor'. 
~----Eor.que não .. já", como está na moda!!? 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente~(Muito bem! 
Palmas.) 

-_-0 ~R· PRES_IDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a pa!:iVra aO nobre sen~-dor José Ignácio_ Fe"rreifa. 

O SR. JOSt IGNÁCIO FERRJ!IR,I. (PMDB- ES. 
Pronun"Cia o seguftlte discurso)- Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 

I-Introdução 

t. No momento em que se encerram as atividades le­
gislativaS deste segundo seinestre de 1984, venho -a sua 
presença para falar-lhes do- eStado do ESpírito SantO -
hoje e no futuro. 

2. o-A apreciação que vou ofetecer-lhes teve a preocU­
pação de não conter nada sobre o passado ~ uma vez 
que meu EStado tem seu lugar· reservado no final deste 
milênio como ponta~de-lança para a ec_onomia nacional 
com base em quatro grandes dimensões: 

2.1. Dimensão internacional; 
2.2. Dimensão nacional; 
2.-3..- Dimensão inter-regional; 
2.4. Dimensão intra-regional. 
3. O que me Cabe, neste pronunciamento E tentar de­

tectar, atualmente, as grandes tendências que se embrica­
rão nOs próximos anõs- para gerareln o perfil do futuro 
próxim-o -do Espírito Santo. 

4. Num primeiro instante, salta à vista o impOrtante 
papel que o Estaclo está desempenhando e irá assumir 
como uma porta oceânica do Brasil para o resto do mun­
do e cive-versa. Neste caso tenho a destacar o recém 
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inaugurado complexo portuário de Praia Mole- Tuba­
rão, cõm capacidade e folga operacional na lide com na­
vios de 300 mil toneladas e ainda maiores. Estas embar­
cações irão transformar em realidade o Corredor da Ex­
portação e Abastecimento GO-MG-ES, Por onde serão 
transacionadas vultosas trocas comerciais entre o Brasil 
e a Comunidade Internacional - tanto na exportação 
como :ta irriportação. 

5. É bem verdade que levará algum tempo para quea 
a prodção de grãos do Cerrado braSileiro atinja os 10-15 
milhões de toneladas-ano que se configurarão -co rira ma­
turação do projeto. Mesmo assim, a porta oceânica irá 
exercer um forte efeito polarizador a curto, médio prazo, 
sobre i-produção da RegiàÓ Sul. ~ um fato constatado 
que os portos de referida região, com especial destaque 
para Santos-e Par8.naguá,jã Se encontram com sua capa­
cid_ade operacional esgotada e que seus custos de C)Cpan­
são serão e!evad[ssimos, de sorte a enviabilizas inveSti­
mentos que os tornem competitivos frente a Praia Mole e 
Tubarão. Nào resta dúvidas, então, que o _Complexo 
Portuário e o Cõâedor irão marcar o perfil futuro doEs~ 

_lado. 

6. Em ocasião anterior, quando na instalação da Co­
missão Especial para Estudo e Acompanhamento do 
Corredor, aqui desta tribuna, tive a chance de dissertar 
s9bre o assunto. Gostaria de brevemente, retomã-Io. 

7. No tocante ao tema há dois grandes vetores da 
maior relevância para o seu entendimento: 

a) Um de natureza conceptual; 
b) Outro de- ordem operacionaL 
Quanto ao item a, 
8. Conceftualmente, gostaria de, novamente, 

reportar-se a alguns trechos das palestras realizadas pelo 
Presidente da CVRD, Eliezer Batista da Silva e pelo seu 
assessor, Agripino Abranches, no dia 15-2--84, no Centro 
da Indústria do Espírito Santo - CINDES. 

9. A respeito da lógica mercadológica que subjaz ao 
Corredor, Eliezar Batista demonstrou que a idéia- do 
Corredor tinha e tem o eixo norteador a partir do sentido 
de melhorar a prOdução, concentrá-/a ao longo das linhas 
de transporte e de energia parã diminuir o capital global 
governamental ou especificamente empresarlai envolvido 
no Processo ~ra que com o aumento da produtividade fos­
sem obtidos melhores resultados e barateamento da pro­
dução. O grqnde objeiivo da Cia. Vale do Rio Doce, no ca­
so, irão /oi dltruístiCo, foi o de incentivar o uso da própria 
loglsticã-. -( ... )EntãO, estava planejada a integraçdo maríti­
ma e forov[ária expandindo-se a área de produção impor­
tante que seria o Oeste de Minas Gerais, Goiás, parte de 
Mato Grosso e, no futuro, até Mato Grosso, isto é, linhas 
economiçameme alcançáveis pelo sistema de logfstica com~ 
binada: rede ferroviária, Vale do Rio Doce e componente 
marítimo da Docena~·e. A Vale do Rio Doce trabalha e 
entende o projeto sob a ótica mercadológica, cxaminan~ 
do, em primeiro plano o consumidor e o mercado. A 
partir da vfabilidade de mercado é que se planeja toda a 
formalização necessári"a a satisfazê-lo a preços c_ompetiti:. 
vos. 

10. Levando em conta o. potencial de compra do ex­
tremo oriente, englobando o Japão, a China, a Coféia; a 
Tailândia, H_ong Kong e o Sudeste da Ãsia, é que se par­
tiu para a' evolução da idéia de Corredor para a CJ~por­
tação, P!'incipalmente, de soja e milho, com ênfase para 
o abastecimento interno. 

li. Então, tem.se: 
a) Q. mercado externo; 
b) O mercado -interno; 
c) O Complexo de transporte; 
d) A _geração do produção de grãos no ee:uado; 
e) A utilização de grandes navios para transporte mis­

to de grãos e minério, e 
f)" A Capacidade de polarizar para a porta oceânica, 

no Espfrito Santo, grande parte da produção de grãos de 
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região Suf, cujo escoamento por Paranaguá e Santos en­
contra fortes obstáculos ciusad-os pela saturação da cã­
pacidade desses portos. 

12, Como se pode observar, a lógica mercB.dólógica 
que escora o projeto é extremamente coerente. Filosofi­
camente, nada existe que possa por em perigo o poten­
cial mediato e futuro do correaor e seu pãpel na--inte­
gração do Espírito Santo-corii a RegiãO Sudeste, Com a 
Região Sul e com a Região Centro-Oeste do País:__ no 
plano nacional, assim como o resto do mundo, na di­
mensão infetnãcional. 

13. Está, por conseguinte, o Espírito Santo desiiila~ 
do a desempenhar um papel altamente estratêgico para o 
País dentro de um período que se inicia desde já e que 
tem maturação num horizonte de 10 a 15 anos~ 

Além disso, o Corredor âe Exportação eAbasú:cimen­
to terá fortes impaCtos, SCigtindo Eliezei Batista, na zoni 
de região econômica abrangida pela região de Campos,­
no Estado do Rio de Janeiro, e com o sul da Bahia, re­
giãO extremamente rica, na fronteira norte do Espírito 
Santo. Vê-se, então, o Corredor atuando como cataliza­
dor das quatro dimensões; da internacional, da nacional, 
da inter-regional e da intra-regional, no centro das quais 
estâ situado o Espírito SantO. 

15. O assessor da presidência da CVRD, Sr. Agripi­
no Abranches, em seu pronunciamento, cita significativo 
depoinlento do ex-governa-dor Arthuf CarlOs Gerhardt 
Santos e do seu Secretário da Indústria e do Comércio, 
publicados em A 1azet11, edição de 15-11-72, em caderno 
especial, a seguir reproduzidos: No que respeita ao aspec­
to desenvolvimentista que a implementaÇão do Corredo~ 
Minas/Espírito Santo oferece à econmnia capixaba, o Gtr 
vernador Gerhardt Santos, sintetizando, considera que com 
os investimentos que o Programa promoverá em 71osso ter­
ritório. alcançaremos a definiÇão de uma infra-estrutura 
adequada ao desenvolvimento. E explica - os setores bási­
cos de nossa economia serão plenamente atendidos: 

a) A agricultura, tendo como espinha dorsal o sistema 
viário do Corredor de Exportação encontrará os neces­

, sdrios estímulos ao aumento da produção. (h progr•mu 
nttuiMIIÚ tk estrlllitU rkbtllh, ú NM•melllo 6blco, 4e 
ektrijicaç•o, tUIÚtilld. tk1dc• e 4e illcelllDoJjhcllis ,.. 
.nio lle fortllleur • ectJIIOIIIÚI rllnl, .ofereceU o •01 1101· 
$0$ prod•tous ~o setor priNrlo • coHrhlf'll •ecns•tl. 
JHII'S. COIIfncidt.~ jlul ~OI Ulll/tftos Ú IIIIU •tJf7iâ­
tln. (Grifo -•J-

b) Teremos, também, uma polftica portudria definida, 
uma vez que o porto de Vitória não mais será apenas ex­
portador de minério de ferro, de café e de cacau, mas atua­
rá diversificadamente, preparado que será também para 
exportar produtos siderúrgicos, grandes massas de ce1eais 
e pellets agrícolas, madeira (em toros e cavacos) e celulose. 
Para isso, serão necessárias a melhoria do canal de acesso 
e a construção dos Cais de Capuaba e de Aribiri- três 
empreendimentos já eqUilcionildos na área federal - e a 
construçt!o do Cais de Carvão no tàminal de Tubarão, 
para o que gestões já estão sendo feitas em nfve/ de Gover­
no f Empresa, também na área federal. 

c) No setor ferroviário, muito pouco terá.de ser ji!üô­
no Espírito Santo. Na Estrada de Ferro Vitória a Minas, 
da CVRD. a duplicação das linhas tornará o tfansporte 
ferroviário totalmente suficiente para a produção de mi­
nério e de cereais dos Estados de Minas, GOiás e Maio 
Grosso. ( ... ) 

d) Final~ente, quanto ao sistema de tfansporte rofio­
viário, temos tudo equacionado pelo Ministério dos Trans­
portes, com a construção da BR-259, o téimino ·da BR-
101. que ligará o sul baiano ao porto de Vitória, 
complementando-se o sistema de rodovias federais no Esta­
do com a BR-262 e a BR-482. No futuro, talvez tenha o 
Govemo Federal, que pensar na ligação da BR-101 com a 
região Teófilo Otonlf NO!Zuque, em MiTras Gerais. Na área 
das atribuições do Govemõ do Estado, cuidaremos imedia-
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tamente dÕ projeto espinha~de-peixe i da BR-259, atentan­
do tamb1m para a cOnStrução de estradas vicinat.S· ~·oltadai 
para o escoamento da produção das áreas que venham a 
exigir maior rapidez e eficiência nos transportes. 

16. V~a-se como, com bom senso, não (Ç difícil 
vislumbrar-se um cenârio do futuro! Quase tudo qt.ie foi 
dito pelo ex-Governador Gerha.rdt, hâ 12 anos, ê, hoje, 
uma realidade. E meu desejo, neste pronunciamentQ, 
tentar, também, antever o Espírito Santo dos próximOs 
anos no quadro de suq. região. Para tanto é que me estou 
propondo a pinçar as grandes tendências futuiã.s e; sobre 
el.as, elaborar um raciocínio_ que me perrrt!ta oferecer­
lhes e ao Governo do meu Est_ado, uma base para a ação 
de planejamento hoje, de modo a q~e o futuro objetiva­
do seja alcançado por meio das ações governamentais, 
slnçron~aQ_as na..i_três esfera~c,:_governo: ~federal, a~ 
tadual ; a municipal. 

17. ~o tocante ao item b, relativo aos aspectos ope­
racionais ligados ao Corredor de Exportação e Abasteci­
_mento, podem ser listados três estrangulamentos bá,si-
CQ.i__ . -

16.1. Na área de produção; 
16.2. Na área de transporte; 
16.3 Na área de ensilagem~embarque. 

18. A área de produção, até atingir os piques de 10 
milhões a 15 milhões de toneladas-ano, irá n·ecessitar de 
um horizonte de tempo nunca inferior a 1 O anos. O pi-o­
cesso adotado para a expansão .da ãrea agrícola estâ for~ 
temente baseado no efeito demonstração. Cooperativas 
formadas por agroempresas moduladas na faixa de nú­
c1COS" fOiinidOs por I 00 lotes de i OOha cada, formando 
espaços·de IO.OOOha, portanto, foram selecionadas e ins­
taladas na região-programa de modo a que os fazendei­
ros da região, observando o sucesso dos módulos, pas­
sassem a aderir ao programa. Os resultados detectados 
até o presente momento permitem que se adoti umã po: 
sição otimista quanto ao futuro, na difusão cada vez 
mais ráp.ida dos efeitos esperados pelo programa. Não 
há dúvidas, atualmente, de que a colonização dirigida ê o 

·meio maíS racioflarêfC explorar o cerrado. Para os Pri­
meiro"s 5 anos são esperados sejam implementados 34 
núcleos de·IO.OOOha cada, chegando-se aos 340 mil ha. 
Com essa área, chegar-se-ia a uma produção de 1 milhão 
de toneladas/ano em grãos. Espera-se a partir dos 340 
mil ha a agregação de outros 150 mil ha pelo já referido 
efeito-demonstração. 

19. É de se esperar novamente a expectativa de que 
agroe-mptesas da região sul, atUalmente constrangidas 
pelo trâfego pesado de Paranaguá e Santos adiram rapi­
damente ao Corredor, apressando o atingimento ·âe suas 
metas e tornãndo ainda mais importante a restrição 
transporte. 

20. Embora a estrada de ferro Vit9ria a Minas tenha 
condição de dar fluxo à produção, inclusive aquela pola­
rizada da Região Sul, há um trecho na área da Rede Fer­
roviãría Federal no qual ~estrada apresenta problemas 
de trâfego. O assunto estâ "na ordem do dia no Ministério 
dos Transportes, que vem ingenciando sérios esforços 
para superar o' gargalo em espaço de tempo compatível 

-cÇ.m o CreSCJmênto dO fluxo_ de g-rãos a ser transportado 
21. __ No que diz respeito à ensilagem e ao embarque, o 

Corredor conta, no infcio das operações, com O~põrto {!e 
CapUilba, em VitOria, com Capacidade estátiCa de arma­
zeilarriC:ntO para 30.000 toneladas. Esta capacidade Pode· 
ser expandida com relativa facilidade para 60.000 tonela­
das atraVéS de um reforço no sistema de armazenamento 
de maneira a acelelrar o fluxo de entrada-saída nos silos, 
aumentando sua capacidade dinâmica para que o Corre­
dor comece a operar já a partir da próxima safra, a ser 
colhida em 1985. A Comparihia das Docas do Esp[rito 
Sarito S. A., a CVRD, o Governo Estadual e a iniciativa 
privada estão trabalhando conjuntamente no p.rojeto de 
ampliação logística de velocidade de embarque e tudo 
leva a crer que o problema serâ superado a contento. 
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22. A questão que se coloca agora tem que ver com o 
quê precisar-a sei TeíiOO para qüe seje facilitada a inSerção 
do E:;pírito Santo no epicentro das quatro grandes di­
mensões as quais me referi no início deste pronuncía­
mento. 

23. A seguir, analisarei, isoladamente, alguns aspec­
tos inerente às três esferas retromencionadas, começan­
do pela- federal e termin~ndo pela municipal. 

ll - A Vinculação à Esfera Federal 

I. Desejar que o Estado do Espírito Santo atinja so­
zinho o nível esperado de investimentos para que seja 
alçado ao papel que, como já se viu, lhe estâ destinado 
no concerto da Federação é faltar com dose mínima de 
realismo necessáiia a entendei- e equacionar o problema. 
__ 2. Embora o Estado - e isso serã examinado mãis 
adiante- esteja envidando o melhor dos seus esforços 
para aparelhar-se no sentido de dotar-se de infra­
estrutura econômico-social de que necessita para a ar­
ral}.cada dos seus próx;imos anos muito pouco conseguirâ 
sem que se leve à frente, na área federal, a uma reforma 
tributária que descentralize tributos e responsabilidades 
para as zonas açambarcadas pelo Estado e municípios. 

3. Em artigo pu·w.cado na Revista de Finanças Públi­
cas • . edição abrilfjunho/84, assim se manifesta sobre o 
Federalismo Fiscal o Sr. Secretário de Economia e Fi­
nanças do Ministério da Fazenda, Reinaldo Mustafa: 

"( ... )deve ser observado que a autonomia política 
será uma expressão destituída de substância, se não 
amparada na autonomia financeira. Em conseqüên­
cia, conceder maior grau de autonomia a determinada 
unidade política, sem o correspondente suporte 
econômico-financeiro, é condená-la ao isolamento e à 
exaustão. E continua: As entidades representativas 
dOs mUiticfpios têm reivindicado uma reforma tribu­
tária. Percebe-se, no entanto, que para elas tal ex­
pressão é sinônimo de ampliação de recursos, prefe~ 
rencialmente transferidos. t explicável esta preferên­
cia pelo processo de transferência visto que a grandi! 
maioriii aas Prefeituras não dispõe de um sistema 
fiscal-arrecadador capaz de suportar maiores respon­
sabilidades a nível de tributação.( ... ) Os Estados, con· 
fomie sua posição geográfico-econômica defendem 
posições- bastante distintq.s. ( ... )Os Estados exporta­
dores de produtos industrializados (entre os quais se 
inclui o Espírito Santo- nota minha) têm solicitado, 
reiteradamente, a extinção da imunidade tributária na 
exportação, ou então, a criação de um fundo federal 
p(lra ressarcimento, total ou parcial, do iCM não ar­
recadado.'' 

4. Sem embargo de entender a colocação feita pelo 
articulista, permitam-me observar que o Espírito Santo 
se ressente de ambas as coisas: 

a) De uma estrutura fiscal-arrecadadora adequada a 
gere_nciar seus recursos conforme as pressões das deman­
das político-econôrnico~sociais, e 

b) De uma parcela significativa das il,;enções de ICM 
atribuídas pelo Governo Federal aos produtõs exporta­
dos pelas indústrias que estão instaladas no Estado, 
grandes projetos quaSe que totalmente comprometidos 
com a comunidade internacional. 

5.. Como" se pode ver, a vocação estadual para porta 
Oceãnka já se faz presente nos dias atuais e, por incrível 

. que possa parecer, vem penalizando um Estado cuja par­
ticipação é .signifiCativa na geração de superávits comer­
ciais em mo"edas fortes. 

6. Necessita-se, então, propugnar, no âmbito da re­
forma tributária já em gestação neste País, por políticas 
que venham a fortalecer as bases da porta oceânica, pro­
piciando ao Estad.Q_do Espírito Santo, durante o período 
necessário ao estabelecimento de estruturas fiscais­
arrecadadoras mais adequadas, transferências que per­
mitam ao Governo estadual consolidar a infra-estrutura 
básica compatível com as exigências, de sua situação pe:- -
culiar. 
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7. Deve-se reCOnhecer, conforme assinalou o Sr. 
. Must:.lfa, que_o Estado já se vem beneficiando das recel1-
tes medidas, adotadas ao final de 1983, com o fito de ele­
var a alíquota do ICM de 16% para 17%, assim como o 
objetivo de institUcionalizar a figura do contribuinte 
substituto para a frente, de sorte a proporcionar ao Esta­
do um instrumento eficiente de_ camrole administrativo na 
arrecadação do IC'M, ao mesmo tempo em que possihflita 
aos fiscos estaduais, desonerar os pequenos contribuintes 
do pesado fardo do cumpn'mento das ohrígações aces­
sórias.( ... ) A diminuição do uru'verso dos contri5uihtes· a 
fiscali:ar, e a arrecadarão_ do imposto por eles devido atra­
vés dos industriais e dos atacadistas, a par de ser medida 
altamente desburocratizante, virá, sem dúvida, proporcio­
nar elevação de receita, pela diminuição dos risCOs de eva­
são }ISCa/. 

8. E preciso registrar, aind8 a importância e a ampli­
tude da Emenda Passos Pôrto (Emenda Constitucional tf! 
23 {83/ que elevou o percentual dos Fundos de Particf­
pação, de 23% das rec~itas do impO.sto sobre a renda e do 
lmpost.o .çohre Produtos lndusuializados, para 28% em 
1984 e para 32% em 1985. (.-.. )Além dessa substancial al­
teração nos Fundos fk PartidpaÇÕi), a Emenda Passos 
Pôrt.o elevou a parJicipaçiíb estadwil e municipal nil Ret'e[­

. ta do Imposto Onico sobre Comhusll~·eis e Lubn'fii::antes; 
alargou a ba.se de cálculo db ICM SDbre cigarros, a .. qual 

· atingirá a integralidade em 1986; alzerOu i! inirodu:úiilis­
pnsitivos constitucWüais tenderrtes a elevar a receita do 
ICM; (. .• /. 

9. A despeito dessas medidas elencadas pelo Sr. Rei­
naldo Mustafa.. é meu objetivo no_Senarlo F!!4eral, pelo 
qual tenho lutado com todas as forças, alcançar uma re­
forma tributári3. bem ampla, na qual se possa inserir um 

QUADRO I 
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rebate ao Estado pelo ICM que é concedido áS empresas 
exportadoras como incentivo. t:. imperioso que o Estado 
passe a receber parcelas mais significátivas dos tributos 
gerados sob sua jurisdição, de sorte a que possa dispor 
da margem de iov_estimentos de que precisa para fazer 
seu- futuro acOntecer - -tãó -rapidameri.te quanto ·possi­
veL 

111 ~ A vinculação â espera estadual 

1. -No que concerne ao âmbito estadual, gostaria de 
fazer menção a um _estudo elaborado ~m 19_77, pelo Insti.:­
tuto Jones-dos Santos Neves, órgão vinculado à CoOrCfe'M 
n:açãq Estadual de Planejamento, sob o título Regionali­
za(âiJ: Uma Proposta de Organização Territorial do Esta­
do do Espírlto Santo para fins de Prograiniição. Conforme 
assinalado no próprio estudo. trata-se de uma análise 
profunda da configuração espacial do Estado, uma vez 
constatado o fato de que as_ condicionantes espaciais e 
suas tniplica~es estão assumindo um lugar cada vez mais 
importante no contexto do planejamento e J;; desenvolvi­
mento econiJmü:-o-social. Os órgãos do GOverno. a nível es­
tadual, estão cria11do uma coit.SdênCia do valor instt:Umen­
tal dt.l regionali2ação, inclusive corilofatrir d~ definiçiio dos 
programas de invesiimenJo público, a médi-9 e longo pra­
zos. ( ... )!!.. 6sencial.seater- e o-estudo c-afl2ga a pr.eten-

- São de criar·-iiSses suhsúiios -a que o' Esú:tt.ltUJeve Utilizar 
as -po(endalidades de t-Odas as regiões das .qziiiis ek se fdr­
ma e é gestor. procur-ando com isso dimifi!Ur os dese­
quiliõrios e desigualdades regionais que inibem o processo 
de desenmlvimento har.móníco e global. 

2., Go.staria de referendar .aludido estl!-do como uma 
das con1ribuições mais efetivas para o en-tendimento da 

POPULAÇ~O RECENSEADA - 1980 

-· ·-· 

REG IDES MEA % TO % UR % RU 
% TAL BANJ\ RAC 

- - " Regiao I - V1tor1a 21 46 60 20 

Região li - Colatina 12 10 'a 14 

Região III --Nova Ven'écia 21 11 7 20 

Região IV - Linhares 24 12 9 17 

- Região V - Cachoe_i_ro 22 21 16 29 

TOTAL 100 100 100 100 

QUADRO 11 

REGIOES POPutAÇliD -TOTAL 

- Re-9ião 1 - vaõna "100 84 

- Regi-ão li - Colatina 100 50 

- Região 111 - No~a Venécia 100 37 

Dezembro de 1984 

realidade capixaba e para a adoção de cursos de ação·ca­
pazes de compatibilizar os progmm?S de governo com o 
homem- nos locais onde este escolher para se fixar. 

3. O aludido estudo constata um desequilíbrio entre 
a eficiência, em termos de taxas elevadas de crescimento 
-econômicO e eqüidade, um conceito muito ligado ao de 
justiça sõcial, em função do qual cada um deve receber o 
quinhão proporciOnal ao seu esforço e as suas_ nec.essidaM 
dês . .Segundo relata o texto enl apreço; os conceitos de 
eficiência e eqüidade podem entrar em conflito, em termos 
espaciais, poü o primeiro leva, quase que inevitaVelmente, 
à concentrarão de atividades econômicaR e de reçursosjlM 
nanceiros, enquanto o segundo tende a objetivar uma dfstri­
buição mais equt!ibrada dos mesmos. 

4. De um modo geral as políticas adotadas para o 
País e Estados, no que se vincula ao planejamento urbaM 
no resultaram na concentração de atividades - com alto 
poder multiplicador de renda- em pof1[os selecionados do 
_espaco. ou seja, nos locais .que ofereciam -maior_ retorno 
para o investimento. Por sua vez, essa concentração acio­
nou um meciúdsmo de- dominação espacial, onde os locais 
não jJenejiciados_ pela modernizaçãa de sua economia pds­
sa1'0rll a abasrecer os c~ntros·de. crescimento acelerado 
com mão-de-obrá qualificada e capital . 

S:.- Em furiçãõ di:ssas construções o trabalho em 
questã~ passou a formular uma proposta de regionali­
zação estadual que permitisse a descentralização concen­
trada, ou seja dirigida a certas cidades, com o fito de 
cont'l!r-se os fluxos migratórios, de se reter o homem ao 
campo, de se contemplar o Estado com uma polítiCa 
agrícola capaz de diversificar sua pauta de produção, 
quase- que-centrada exclusivamente no café.-

6__ Dessa forma, foram herarquizadas cinco regiões: 

--"' 

TAXA DE 
CRESCHltN 

TO A.A.-

4~82 

o~sJ-

:.:o;n-

2,35 

0,82 

2,38" 

RLIRt!L 

16 

50 

63 

- Região IV - L i nhares 100 - 49 ' - 51 ~ 1 
(0~~!_-- Região v - cachoeira 10D 

TOTAL 100 64 36 

Fonte: I BGE-ES: 
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7. O Censo de 1980, da Fundação IBGE, aferiu uma população de 2.063.601 ha_bitantes para a· Estado, dos 

quais 35% concentrados na Grande Vitóri~: 

QUADRO 111 

MUNICIP!OS POPULAÇM EM %TOTAL TAXA ANUAL DE 
1980 CRESCIMENTO 

GRANDE VITORIA 722.607 35 6;21 

- Cariacica 191.548 9 6,41 

- Serra 84.568 . 4 16,90 

- Viana 23.706 1 a;33 
- Vila Velha 207.712 lO 5~09 

- Vitõria 215.073 lO 4,5_4_ 

- Demais Hunicípios 1.341.003 65 0,82 

- Estado 2.063. 601 100 2,38 

Fonte: IBGE/ES - Censo de 1980. 

8. f: meu objetivo demonstrar a veracidade das hipó­
teses de trabalho relativas ao estudo de Regionalização, 
assim como da sua alta importância estratégica para o 
futuro. Do Quadro I podemos constatar que a Grande 
Vitória, formada por Vitória, Vila Velha, Viana, Serrã e 
Cariacica- cinco muniCípiOs-- concentra em 1980, 
nada menos d~60% da população urbana total do Esta­
do, ou seja, 1.325.164 habitantes, crescendo a uma taxa 
anual de 4,82%, suPeriOr a de todas as regiões restantes. 
Significativo, ou~rossim, O desequilíbrio observado-entre 
o efeito concentrador da RegiãO de Vitória, com área de 
21% e com 46% de toda a população estadual e a debili­
dade das demais regiões, ao Confrón(adas com a Região 
L O Quadro I mostra, também, as grandes variações nas 
taxas de crescimento anual para a população total. Ora, 
se há desequilíbrios na estrutura demográfica, não há 
como deixar de ter-se impactos negativos sobre a socie­
dade e a economia. 

Aliás, o Quadro li mostra que 64% da população, em 
1980, moravam nas cidades, sendo que na Região-de Vi­
tória a concentração na zona urbana atinge 84% de sua 
população. Imagine-se o impacto, para o Governo Esta­
dual, decorrente das demandas por educação, saúde, es­
gostos, habitação, geradas pelos 801 mil moradores da 
zona urbana concentrar também, 84% dos seus impostos 
em aludida Região'? Senão, como atender à população? 
E, de forma idêntica, é natural aceitar-se um crescimento 
populacional negativo para a Região de Nova Venécia, 
ao norte do Estado, enquanto tem-se saturada a Região 
de Vitória? 

9. O Quadro 111 demonstra que só a Grande Vitória, 
dentro da Região I, agrega 35% de toda a população do 
Estado! Compare-se as taxas de crescimento anual dos 
municípios, dentre os quais o da Serra, crescendo a 17% 
a.a., vis a vis o restante de todos os mu_nicípios, com uma 
taxa de somente 0,82% a.a. sobre 65% de toda a popu­
lação do Estado, isto é, 1.341.003 habitantes! 

10. Ora, o Espírito Santo do futuro, aquele pelo qual 
venho me batendo neste Semldo Federal, precisa ser dife­
rente. Há que se adotar, com urgência, políticas nas 
áreas econômica e social que venham a conter o efeito 
sucção da Região I-Vít6ría;SObre as demais regiões! ~ 
preciso que se reflita com a maior profundidade sobre 
esta realidade que venho de apontar. Tanto o Governo 
Federal quanto o Gov_erno Estadual não podem conti-

nua r a _se defrontar com tão gritantes diferenças popula­
cionais, -que, in-clusive, estão ameaçando as grandes co­
nexões do Estado na Região Sudeste, no País e com o 
resto do mundo. É necessário que sejam juntados es~ 
forças para rever-ter essas tendências populacionais, da 
maior importância para o desenvolvimento econômico 
do Estado. 

11. _Qbjetív;;tndo demonstrar a_ importância da anâli­
se demográfica para que se decodifique a realidade, 
valho-me do artigo publicado no Jornal do Brasil, de 
16/ 11/84, elaborado por Carlos Raja Cabaglia Moreira 
Penna, a respeito da Explosão Urbana. 

JL Segundo o autor: 

A sociedade brasileira vive angustiadamente a ex­
pectatNa da troca de governo, no anseio de Ver os seus 
inúmeros macroproblemas devidamente considerados. 
Com a plenitude democrática mantém-se a esperança 
-da solução de questões como o desemprego, inflação, 
queda do poder aquisitivo, malversação do dinheiro 
público, violência urbana, etc. Questões complexas 
como essas terão seus resultados diluídos, se os próxi­
mos governantes não derem a adequada relevância ao 
tema da distribuição demográfica de nossa população, 
à mi'gração interna e ao altíssimo índice de concen­
tração urbana que no Brasil já atinge 70% (Censo de 
1980, do IBGE), segundo a tendência uniVersal. Sem 
dúvida, tais desafios são de dificaima resolução, mas, 
se não encarados sen"amente pelas autoridades: Serão 
en!l~etafllQ impossíveis de serem solucionddos. 

13. E continua:· 

A edição de agosto da Nacional Geographic Ma­
- gazine mostra u_ma alarmante reportagem sobre a ex­

plosão urbana mundial. Baseada em dados e projeções 
das Nações Unidas, ela nos revela que, se em 1950. 
apenas 7 cidades possuíam mais de S milhões ãe habi­
tantés (sendo apenas duas em pafses subdesenvolvidos: 
Buenos Aires e Xangai), atualmente já temos mais de 
34 cidades com S milhões de habitantes e em 2025 se­
rão 93, Úndo que 80 delas nas nações emergentes. A 
Cidade do México que em 1970, possuía 8 milhões de 
habitantes. atualmente conta com 16 milhões e no ano 
2000 terá cerca_de 30 milhões, é o exemplo mais can­
dente desse desafio com que se defronta a humanida-: 
de. 
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Crescimento de favelas, monstruosos engarrqfa­
mentos._ desemprego crônico, insuficiência no forneci­

. mento dos serviços públicos básicos, educação e lazer 
deficientes, preços dos alimentos e combustfveis em 
permanente elevação, criminalidade e poluições sob 
variadas formas estão entre os princlpa1s problemas 
que se encontram intrinslcamente ligados à_formação 
dessas megalópolis. 

Em 19~0- ainda segundo a ONU- a população 
urbana dos países subdesenvolvidos era de 290 milhões 
de pessoas ( 17,4%), e a rural de I bilhão 380 milhões; 
em pouco mais de 15 anos, teremos 1,96 bilhão de pes­
soas (4(),1.92) morando em çidades, contra 2,89 bilhões 
nos campos, e as projeções para o ano 2025 estimam 
uma população urbana de 3,91 bilhões (f) (57,8%), 
contra uma rural de 2,86 bilhões. Afora os espantosos 
índices de crescititento demográfico dos países em de­
senvolvimento que, em relação a 1950, terãO sua popu­
lação m_l!_ltiplicada por 3 no final deste século e por 4 
por volta do ano 2025, os números supracitados reve­
lam a magnitude do êxodo rural e do fenômeno migra­
tório Interno dessas nações que em apenas 50 anos in­
charão suas cidades em 575% e em 75 anos em cerca 
de 1250% (!!)de acordo com as extrapolações da 
ONU. &nquanto is;o, o.§..países desenvolvidos terdo 
sua população urbana acrescida de I 25% entre os 
anos de 1950 e 2000 e 170% entre 1950 a 2025, para 
um número total de habitantes que- tendo iguillmen­
te 1950 como referêncüi- crescerá 1,53 vezes no ano 
2000 e 7 ;67 em 2025. 

_ Como a tradidonal relação nascimento-morte foi 
- rompida no lll MundO nas últimas décadas, devido às 

enonnes melhorias das condições de saúde e alimen­
- ta-çào, e:Ssas nações possuem hoje populações multo 
jovens que continuarão a se expandir de forma explo­
sh'a devido ao alto índice de mulheres em idade fértil. 
Portanto, mesmo coin a queda da taxa de crescimento 
demográficQ --e- este é o paradoxo do crescimento 
populadoflãl - a população continuará a crescer du­
rante ainda um longo tempo. Por volta do ano 2000, 
esses paf.ses apresentarão uma taxa média ainda mui­
to elevada de 1,6% ao ano em face da média dos países 
industrializados, que será menor elf! 0,4%. Essa taxa 
das nações subdesenvolvidas subiu de 0,7% aO anO do 

_ início do século para 2,1% em 1950. 

14. Como se vê, a problemãtica populacional não é 
um privilégio de meu Estado - o que não significa que 
este não a esteja sofrendo intensamente. Trata-se de um 
fenômeno mundial, de vital importância e que sacode 
com excepcional violência os países do Terceiro Mundo. 
É urgente a necessidade de uma política de regionali­
zaçã.o, de apoio às cidades grandes e às de porte médio, 
de sorte a se manter, pelo menos, a concentração popula­
cional detectada; a se suprir as cidades com infra­
estrutura básica nas ãreas-chave para a saúde da comu­
nidade; a de se manterem vivas e atraentes as pequenas 
cidades, retendo seus habitantes e permitindo um retor­
no lento e gradual das populações citadinas ao meio ru­
ral '_?U à urbe menor. A respeito da explosão urbana, as­
sim finaliza- o· autor 

As complexOs e controvertidas soluções não cabem no 
escopo deste esiu.do. O que se propõe é o amplo debate em 
torno do assunto, de vital importância para o Pais, siste­
maticamente minimizado ou mesmo desPrezado por nossos 
dlrigentes pOlíticos. Somente a abordagem séria e objetiva 
da questão demográfica assim como de outros que afligem 
a comunidade permitirá a nossa afirmação como __ Nação. 

15. Embora o articulista não se tenha adentrado pe­
Jas soluções, sou compelido a fazê--lo. O furacão popula­
cional pode arrastar o Estado para direções diferentes 
daquelas demandadas pelas tendências positivas jâ de­
tectadas neste estudo. 

16. Em primeiro lugaf, é importante verificar ·que, 
atraVés do trabalho sobre a Regionalização, o- Estado já 
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dispõe de um diagnóstico do problema. Em segundo lu­
gar, as autoridades estaduais estão em vias de terminar 
um outro estudo intitulado Programa de Desenvolvimim~ 
to Regional Integrado, elaborado pelo mesmo Instituto 
Jones dos Santos Neves, no qual as conclusões da regio­
nalização são aprofundadas e detalhadas. Em terceiro 
lugar - embora a solução do problema demande prazo 
longo .:.._ tenho algumas idéias que gostaria-de apresentar 
a respeito do assunto, para conhecimento, debate e_apro­
fundamento. 

IV - Vin<ulaçio l Esfera Munldpol 
I. Com relação ao problema demogrâfico, acredito que 
o mesmo somente poderá ser aliviado mediante uni repo­
sicioriamento polítiCo -nacioilal diante do concerto das 
naçõ_es, uma vez que o problema tem ramifiCações inter­
nacionais de longo alcance. Ao mesmo tempo, creio que 
gestões em nível muflicipal devam ser levadas à frente, de 
maneira a que se tenham aqueles mais próximos da reali­
dade trabalhando sobre ela. No espaço intermediário, o 
GovernO estadual, coletando informações empíricas dos 
municípios e erilpírico-teóricos na esfera internacional, 
pode, melhor do que qualquer outra instância, atuar 
sobre a realidad_e__Qo Estado, ajustando-a a um perfil 
mais desejável. 

, 2. O trabalho sobre _Regionalização, ao qual me refi­
. ti anteriormente, hierarquiza as cinc_o regiões de Vitória, 

Co latina, Nova Venéciã; Unhares e Cachoeira do ltape-
mirim e, de forma encadeada pelo grau de importância 
os municípios que orbitam em torno de outros. Assim, 
tem-se cinco níveis âe hiêrãr(ill1:ii1Ção Tendo a região de 
Vitória como }9 nível, Colatina e Cachoeira do ltapemi­
rirrl. em 2q nível, Nova Venêcia e Unhares em 3t nível e os 
demais municípios classificados em 4t e St níveis. 

3. Examinando o mapa do Estado, atê por intuição, 
chega-se à conclusão de que o pólo de Nova Ve.nécia, no 

'J noroeste, propiciarâ uma conexão com os estados de Mi­
nas e Bahia e com as regiões de Unhares e Colatina. Es­
tas, por sua vez, formarão um pólo que irá desembocar 
no oceano, pelo lado de Unhares, e no Estado de Minas 
Gerais, pelo lado de Co latina. Cachoeira de Itapémirim 
irá exercer ação polarizadora cada vez maior sobre o sul 
do Estado, com interpenetrações no Rio de Janeiro e em 
Minas Gerais. A Região de Vitória estará, cada vez mais, 
imbricada com o eixo Rio-Minas-São Paulo, com_ a Re· 
gião do Cerrado, com toda a região sudeste e, via Corte­
dor de Exportação, com a região sul. Este o panorama 
cujas tendências atuais me permitem descOrtinar pára-o·-·­

. futuro. 
4. No plano interno ou intra-regionã.l, haverâ uma · 

necessidade de assumir essas fortes tendências 
demogrâficos-econômicaS, prepà.rã.ndõ a-s regiões de 2~", 
3t, 41' e 5~" níveis para diluir O efeito concentrador daRe· 
gião de Vitória, de modQ a que a inserção do Espfrito 
Santo na geopolítica nacioilal ocorra sem a geração de 
ondas de choque capazes de pertubar o processo de inte­
gração Estado - Região Sudeste- Região Sul - Re· 
gião Centro Oeste - Exterior. 

5. Institucionalmente falando, é fato conhecido que 
o Espírito Santo já acordou para esta realidade. Resta 
colocar em prâtica medidas de ordem mais especifica 
para se atingir as metas de desconcentraçãO urbana 
orientada, de fortalecimento agrícola, de desenvolvimen­
to industrial, de geração de renda e empregos, de melho­
ria arõpla na esfera social. Como conseguir atirigir tão 
ambiCioSoS objetivos? h preciso que o Estado elabore 
planejamento acurado nO qual fiquem espelhadas essas 
demandas. 

6. A forma mais raciorial para se Conseguir trãduzir 
esses grandes objetívos em fã:tos concJ;"etoS e.Stá.na: utili~ 
zação do orçamento-programa estadual de forma sincro­
nizada com os orçamentos-programa -dos municipiás e 
das cinco grandes regiões geogrâfiCa_s que·· compõe~ ~o 
Estado. 

7. De forma ideal,. o orçamento estadual deveria al­
cançar e sinte.tizar as prioridades municipais· e regionais. 
Não se pode correr o risco de elaborar orçamentos que 
não contenham em seu bojo a problemática espacial, 
conforme apresentada ao longo deste pronunciamentO. 

8. Para que se consiga tal objetiVo - e o Governo 
Estadual já vem trabalhando neste sentido - há que se 
fortalecer o município com célula política da maiór im­
portância. Confor~e já mencionei ao analisar de relance 
o problema tributário- iüi:cionã.l, muito poliéo conseguirá 
sem que sejam transferidas aos municípios e Estados a 
competência de melhor tributar e receber transferências 
federais e, concomitantemente, a responsabilidade pelo 
atendimento às grandes demanda~ populares. O Estado, 
também fortalecido pela reforma tributária, irá desem­
penhar um papel vital na defeSa, junto ao ·Governo Fede­
ral, das proposições municipais, conforme programadas 
orçamentariamente ao longo do tempo, assim como no 
repasse de recuros estaduais para as regiões--chave, por 
meio das quais o Estado irá expandir em relação ao País. 

9. Estamos vivendo uma conjuntura singular na His­
tória deste País. As massas do Brasil da abertura_ 
comprimem-se nas praças, reclamando mudanças. 
Clama-se por um Brasil novo, em que haja espaço para a 
expressão de reclamos e para q conflito de ideias e de 
programas. E em que possa equacionar, democratica­
mente, um desenvolvimento harmonioso do Pais, pela 
via da desconcentração do Poder político, de fortaleci­
mento da Fe-..deração e principalmente dos Estados­
Membros. O Espirito Santo tem, sem dúvida, importan­
te papel a desempenhar neste contexto novo. 

I. Diante do que foi exposto, ressaí- a ·evidência de 
que os caminhos do futuro Espfrito Santo são de grande 

. importância p;ira o seu próprio destino de grandeza e 
para o Pais. 

2 ... A partir dos efeitOs-polarização das Regiões de 
Vitória, Co latina, Nova Venécia, Linhares e Cachoeira, 
o Estado serâ compactado populacionalmente e terá 
condições muito mais propícias para conciliar os grandes 
projetos com os distritos industriais para pequenas e roê­
dias empresas, que se encarregarão de aliviar a concen­
tração da renda, ampliar a geração de empregos, reduzir 
o adensamento urbano e redirecionar os fluxos migra­
tórios num grande movimento de•retorno às cidades de 
porte pequeno e médio .. O Estado já es_tâ tomando as 
providências: mi" eSfera política, de modo a que esses as­
sentamentos ocorram com a geração menor possível de 
efeitos colaterais de qualquer ordemL 

3, A .reforma tributária" irã desempenhar um papel 
extremamente significativo nesse proCesso, tranferindo 
parcelas maiores de recursos para o Estado e seus mu­
niCípios, quer sob forma de transferências- de recursOs, 
quer sob a forma de devolução da capacidade ae tribu­
tar. 

4. O JortaJecimento interno do Estaôo deve:rá ocor­
rer ao mesmo terJ:lpO em que se integrará, via Corredor 
de Exportacão e Abastecimento, com as ~egiões Sudes­
te, Sul e Centro-Oeste. Será, por conseguinte, crescente e 
rápido o processo segundo o qual a porta oceânica irâ 
exercer efeitos de atração em direção ao interior do Esta­
do e a todo o país, quem sabe, chegando a atingir as re­
giões Nordeste e Norte em futuro mais remotp. 

5. Para que a consolidação jnterna ocorra, será im­
- pre..'>cindivel a adoção de uma forma de planejamento 
que considere as tendências e campos·· de força referidos 
anteriormente, sob pena de que o Estado acompanhar os 
acontecimentos à reboque e não como sujeitO cOfiducen­
te do processo segundo o qual se irá integrar ao exterior, 
ao Sudeste, ao Centro-Oeste e ao Sul.. 

6: Nesse contexto", emergem os municípioS coni.o 
centro do alvo no planejamento. No futuro. próximo e 
distante, somente os municípios terão capacidade de 
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diagnosticar su~s P!incipais demandas, coagulando-as 
em termos de necessidades intra~regionais, para que o 
planejamento estadual esteja sempre o mais próximo 
possível das realidades muniCipais e ·regionais. 

7. A transformação das demandas municipais em 
projetos e programas precisará ser quantificada, em ter~ 
mos de recursos;!! hie_rarquizada segundo as prioridades 
relevantes para o futuro do Estado, algumas jã detecta­
d~s neste pronunciamento. Assim, caberá aos 

-·orçamentos-programa municípãis e estaduais uma 
função do maior destaque para que se possa ajudar o Es­
tado na busca de soluções para os problemas que irá en­
frentar à me-dida em que evolua o tempo e a situação 
política - em râpido processo de mudança, 

8. A imprevisibilidade e a incerteza, dOIS componen­
tes típicos destes anos que estão por vir estão a deman­
dÚ Uma nação institucional contínua e articulada, df: 
modo que prevaleçam as necessidades estaduais - como 
reflexo das posições Municip.ais - sejam quaíS forem 
aqueles que estiverem no comando. NãO deverão quais· 
quer distinções de ordem poHtico-partidâria na_ con­
dução dos d(!Stinos do Estado- seja qual for o governan­
te, doravante, seu maior compromisso terá que ser o de 
sintonizar com a maior perfeição possível as aspirações 
populares, conjugando-as às grandes tendências mencio­
nadas ao long_o deste trabalho . 

9. A minha principal função como representante do 
povo no Senado Federal terã que ser, forçosamente, a de 
adotar uma postura inflexível na perseguição das gran­
des linhas-mestras esboçadas neste pronunciamento. 
Para tanto, estarei sempre atento às necessidades .do po­
vo, quer transmitidas a mim. diretamente, ou conforme 
traduzidas pelos Governos Estaduais e Federal. Neste 
momento Cm que o meu Estado passa por rápida meta­
morfose em direção ao seu destino ensolarado, quero es­
tar rriais ·do que nunca a seu serviço, lutando para que as 
sementes do porvir, jã plantadas, se tornem realidade. 
Uma riaHâade..que enseje ao EStado do Espírito Santo o 
desenvolvimento econômico; a geração de renda e sua 
distrib.uição e.quitatíva; o oferecimento de empregos;-a 
formação de uma base agrícola e industrial forte e saudá­
vel; a solução e equacianamento dos problemas soc.lais: 
nutrição, educação; saúde, saneamento bãsico, habi­
tação, tudo isso se reforçando, reciprocamente, no senti­
do de transformar o EstadQ num importante componen­
te nos contextos regíonal, nacional e internacioanf: ao 
tempo ebfque se fecham as portas deste Século XX e se 
abrem, com força, as comportas do futuro . 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - COricedo 
a palavra ao nobre Senador Martins Filho. 

O Slt. MARTINS FILHO (PDS- RN. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores; 

O Jornal A Folha de S. Paulo" do dia 29 último, em 
sua seção "painel", ·traz sob o título, "incidente em 
Brasília" a seguinte nota: 

_"Furioso, o MiniStro César Cals devolveu ontem 
ao grupo de trabalho encarregado pelo Governo Fe­
deral de estudar a política de aproveitamento de gás 
Õat~ral, as .. Conclusões dos ·estudOs que seus 
membros lhe entregaram em seu gabinete. 

Os grupos propunham o controle estatal do gás .. 
Cals quer a inicíativa privada no setor. 

Hoje, em Brasília, o Ministro abre um congresso 
sobre o gás''. 

-o episódio relatado pela nota, coinCide com o envio de 
mensagem do executivo ao Congresso Nacional, onde o 
Ministro Césãr Cals propõe a ampliaçãO dos limites de 

-geração hidrelétrica por permissioilários, de cento e cin­
qilenta a dez mil quilowats e isenta da obrigatoriedade 
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de autorização, a geração de atê hum mil quilowats, 
quando antes esse limife era apenas de-ciõqüenta. 

Esses dois fatos revelam a firme disposição antiestati­
zante do Ministro Césaf-CaJs, que deve ser reconhecida 
como altamente positiva ao projetO de construção demo­
crática por que pasSa o Brasil. 

A marca mais nefasta do__ au_to_ritarismo é a onlpre.. 
sença do Estado em todos os domínioS da vida nacional. 
Nele o Estado é tudo, a cidadania é nada. 

Nas democfacias reais o estado existe em função da ci­
dadania, para garantir o perfeito- funcionamento da vida 
em sociedad~ sem ferir a liberdade individual, em todas 
as suas dimens_ões. 

Nos escuros anos de arbítrio vividos pelo Brasil, 
esquecemo-nos, muitas vezes, desse fato. Acostumamo­
nos a raciocinar em termoS-de ra~ões de estado,_para re­
solver os fatos mais co-rriqueiroS âa vida, como abastecer 
o automóvel, perfurar um poço d'água, instalar um gera­
dor de energia elétrica, construir uma linha de eletrifi-­
cação e por aí afõrà. Sem pie á preocupação de se o go­
verno deixa, de se agora pode, de se não é Proibido, e ou­
tros tantos ''autoriza-oão_~aq.toriz_!(' próprios das buro­
cracias super-pOderosas. 

E os burocratas'! 
Quanta arrogância! 
Sempre com uma sentença final e irrecorrível na 

ponta-da-Hngua, falando infalivelment(i "ex-cathedra", 
à multidão dos desvalidos mortais-, ltmedrontados, à _ 
frente doS guíchês, s.em tugir nem mugir, à espera de uma 
mercê. E tudo em nome dos. altos interesses públicos, in­
terpretados exclusivamente por uma minoria assaz pri­
vada. 

Surpreende, portanto, e Surpreende bem, um mirfistro 
de estado que, não se deixando manipular pelos tecno­
cratas de seu ministério, assume posições claras e consJ:­
qtlentes no sentido da abertura democrática da adminis­
tração, na ãrea sob seu gov~mo. -

Se a devolução _de estudos eJaborados .segundo o vezo 
autoritário da_ tecnocracia, para reenquadramento filo­
sófico adequado aos novos tempos do Brasil é significati­
va desse posicionãtTiento aberto, maior significado tem a 
mensagem alternando os limites permitidos à geração de 
energia hidroelétrica, sob o regime de autOrização. __ 

Há três regimes jurídicos,-constitucionalmente estãtuf­
dos, para a exploração dos servíços de eletricidade que, 
no País, estão sob monopólio estatal. 

--0 primeiro é o da eX-ploração direta pela União, 
quase nunca utilizado; 

- O segundo é o da concessão através do qual a 
União delega poder público a alguém, para explorar co-­
mercialmente o serviço. Embora o regime da concessão 
tenha sido concebido iniçialmente para remeter a exe­
cução dos serviços de eletricidade a particulares, sob 
condições estabelecidas em regulamento, estão, hoje, 
quase que integralmente sendo executados por empresas 
csta_tais, ·quer da União, quer dos estados. 

Não achamos que isso seja um erro. Não! As empresas 
estatais até que poderiam prestar serviços satisfatórios, 
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desde que estiv.ess.eni sujeitas a. regulamento_ estritos 
- -cOmo estaVam, anteriOrmente, as concessiOnáiías parti­

culares. Infelizmente não ê isso o que aconteCe. Tendo se 
cons-tituído uma poderosa corporação técnica no Setor 
de eletricid'ide, esta controlã, ao rrlesmo tempO, as em­
presas e os órgãos públicos encarregados de fiscalizã-las. 

_Tudo, ao final, fica na mesma caSa. 
Por isso mUitoS gOvernadores n~ão ententem porque 

empresas nominalmente sob seu comandp, através _de 
pessôáS de sua estrita confiança, são ímperm.eâVeis a Sua 
autoridade a partir do segundo escalão. 

Por isso, também, assusta descobrir que procedimen­
lOs idênticos são adotados - contra cooperativ_as, por 

- exC:mplo -_ desde- O Riõ-~Grande do Sul, até o Rici Gran"­
de do Norte e ao Amazon-as, inclusive nos vícios que 
apresentam, coillo contratos de forneCimento Com cláu­

- suJas leoninaS sem qualquer fundamentação legal. 
Este estado de coisas redunda, na práti"ca, num vr!ida­

deiro festiVill de arbítrio, onde as coisas mais estapafúr­
diaS Podem acontecer, como dois consumidores, da mes­
ma classe, sob a mesma linha, pagarem pela mesma ener­
gia custos muito diferentes ou, numa mesma régião, doi~ 
consumidores de potencial equivalente, receberem ener­
gia elétrica da mesma fonte, um pagando integralmente 
os inveStimentos oQtro recebendo-os inteiramente de 

--graça. E por- aí iTOra. 
O resultado final é que os consumido_res pagam uma 

inc_oncebívet tarifa de energia elétrica e as empresas re­
clamam continuamente da falta de recursos para atender 
seus compromissos. Algo deve estar errado. E muito er­
radoJ 

ÀiÕda há poucos dias, recebendo um amigo do vale dei 
açu, OlavO Montenegro, de meu estado, contava ele que 
a eletrifiCação de sua fazenda fora feita pelo custo equi­
valente a um terço do orçado pela concessionária local, 

* » graças à existência de uma cooperativa na região. 

Por ~ais _razõ~ acho que se impõe um reestudo, em 
profundidade~- dos regUlamentos que discíPiinarn a­
atúiiÇ'[Odas Concessionárias, além de se repensar o fun­
cionamento -dos órgãos fiscais que deVeni--subordiná-las, 
pái"a que-não ·sejam difigidos pelos próprios funcíonários_-­
destas, como são atualmente. 

O -terceiro- regime jurídico para a exploração de ser­
viços de eietric-idade- é: o da aut()rização, exatiffiente o 
que êStá-·se~ciO:-objeto -de alteração por parte dO Ministro 
César Cals~- --

Sob esse regime, os serviços de energfa elétrica a serem 
executados, destinam-se ã.o uso exclusivo do permissio­
riário, isto -é, não se lhes admite exploração comercial. O 
permissíoilário não pode, pois, vender energia quer 

:--quando execute serviÇos de geração, de transmissão ou 
de distribUição. 

Há duas hipóteses para a outorga de permissão: 
Ao permissionário indiVidualizãdo, pessoa física Ou 

pessoa jurídica, que executa o serviço para dele frUir di­
retamente, _e ao permissionário sociedade mutualista- -
cooperativa, corisói'cio, etc. - que exec_uta o _serviço 
para uso _o exclusivo do associado. N~te caso, cada as-
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saciado re~e_b~_sc;rviço da sociedade e paga através de ra­
'telo das-- despe!fas, -proporcionais à fruição. 

Tornã-se possível, assim, estabelecereffi-se serviços de 
uso exclusivo_ de eletricidade- quer de geração, quer de 
transmissão e de distribuição- para comunidades intei­
ras, sem necessidade da presença de uma empresa con­
cessi9nária; estatal ou não. 

Os limites da permissão para os serviços de geração hi­
droelétrica são por demais exfguos, apenas 150 quilo­
wats. Com a mensagem do Executivo ampliando-os a 
dez mil quilowats, passam a ser uma alternativa vâlida ás 
pequenas comunidades que disponham de alguma queda 
d'água com suficíente Vazão. Isso representa uma espe­
rança à eletrificação rural, principalmente nas regiões 
pioneiras ond~ _não existem fontes de suprimento de 
energia elétric3.. -

AdemaiS, !_1. ~geração de !_lté hum mil quilowats não ne­
cessitará siquer de autorização, podendo ser livremente 
instalada, desde que a energia não se destine a fins co- -
merciais.· 

Está, pois, de parabêns o Ministro César Cals pela ini­
ciatiVa dessa mensagem que representa um significativo 
passo rumo à abertura do setor elétrico. 

f:lá, como jâ tive oportunidade de mencionar em pro­
nuncia~ento anterior, u_m grupo de_ trabalho instituído 
pelo Ministro César Cals para propor soluções a reivin­
dicações feitaS por cooperativas de eletrificação rurãl. 

Apelo ao ilustre Ministro para que esteja atento, pois 
dele também poderão vir soluções estatizantes, contra as 
cooperativas. 

Congratulando-rrie com o Ministro César Cais pelas 
atitudes tomadas, deixo aqui, junto de meu aplauso, o 
meu empenho pessoal e, acredito, o da frente parlamen­
tar cooper"ativ1sfa para que a proposição- de sua--excelên­
cia receba a melhor acolhida do Congresso Nacional. 

Era o que eu tinha a dizer (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRFSIDENTE (Lomanto Júnior) - Não hâ 
mais oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, vou encerrar a presente 
ses:lão designando para a sessão extraordinária, anterior­
mente convocada, a realizar-se às 18 horas e 30 minutos 
a seguint~ 

ORDEM DO DIA 

-I-

Votação, em turno único, do Requerimento n'l 9, de 
1984, de au_toria_d_o Sena_dor Nelson Carn~iro, solicitan­
do, nos termos dos arts. 75. a, 76 e 77 do Regimento In­
terno, a criação de uma comissão especial, composta de 
set~ m~bros! para, no_prazo de cento e oitenta dias, ela­
borar proposição destinada a reformular a legislação que 
discíp_lina o direito de greve. (Dependendo de parecer da 
Comissão de Legislação Social). 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Estã en­
cerrada a sessão. 

(Levanta-se a st!ssão às 17 horas e 45 minutos.) 
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Ata da 249{1 Sessão, em 4 de dezembro de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislaturª 

ÀS /8 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- AlteVir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - -Claudionor Roriz -
Galvão Modesto- Odacir Soares- t\.loysiQ Çhaves­
Gabriel Hermes- Hê_lio GueiioS--=Atexandre Costa­
João Castelo ~- Alberto Silva - Helvídio N1.mes - _ 
João Lobo- Almir Pinto --Josê Lins- Virgílio Távo­
ra - Carlos Alberto - Moacyr Duarte - Martins Fi­
lho;__ Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Mil­
ton Cabral- Aderbal Jurema- Cid Sampaio~ Mar­
co Maciel- Guilhe_t:_m_e_ Palmeira -Carlos Lyra - Luiz 
Cavalcante- Albano Franco- Passos Pôrto --Jutahy 
Magalhães- Lomanto Júnior - Luiz Viana - João 
Calmon --José_ lgnãcio Ferreira ~ Moacyr Dalla -
Amaral Peixoto- Nelson Carneiro....:... Roberto Sa_turn_i­
no - Itamar Franco - Morvan Acayaba ~ Alfredo 
Campos - Amaral Furlan -Fernando Henrique Car- -
doso- Severo GQfnes- Benedito Ferreira= Henrique 
Santi\lo- Mauro Borges- Benedito Canelas_- Gas­
tào Müller- Roberto Campos- José Fragelli- Mar­
celo_ Miranda- Saldanha Derzi- Enéas Faria-~ Jai­
son Barreto - Jorge Bornhausen - Lenoir Vargas­
Carlos Chiarelli - Pedro Simon - Octãvio Cardoso 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 64 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus in1ciamOs--riósSOstrãbalhos. 
O Sr. l9-5ecretãrio pre<::ederã à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDffiNTE 

PARECERES 

' Sobre<>l'luJo!*>a 1.e1 da a....."" m. de lt83 
( .. 31~ d8 Wl5, ao Cilllllnlà ~),que 
't.ac1 tapa 'z ' ao tlltfao 77 da l..d F 5.198, 
de 11 de Jrt 'm á 1%6 - Códlco Ntodt>ao1 de 
'l'limlt8". 

-=---O projeto sob cat~~~e,. originário da outra Casa Legis­
lativa, acn::sce em qa.atto parágrafos o artigo 77 do Códí­
go Nacional de Trânsito, com o objetivo de permitir ao 

· motorista profissional o exercício de seu mister, enquan­
to durem os procedimentos legais relativos a acidente de 
trânsito em que esteja envolvido, e do qual tenha resulta­
do a· apreensão de sua Carteira de Habilitaç_ão. 
, A matêria decorre de tese aprovada pelo_Simpósio Na­
cional d,e Trânsito, realizado sob os auspícios da Câmara 
dos Deputados, no ano de 1973, e o Autor do projeto, 
Deputado Cantfdio Sampaio, salienta que a, apreensão 
"'nem se~pre regular" da Carteira de Habilitação do 
Motorista Profissioriãl,-em decorrência de acidentes cuja 

EXTRAORDINÁRIA 
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responsabilidade ainda esteja pendente nas âreas técni­
cas e judicial, leva ª- "co_nseqüências sociais de extrema 
gravi_d_ade", resultado da ruína da econoinia doméstica 
do envolvido. ·-
- Verifica-se, pÕrtanto, a utilidade do prÕjeto quanto ao 
mêrito e, Í!Jexist_i_ndo óbices q_uanto_ao aspecto jurfdico­
constitucional, nosso parecer é pela sua aprovação. 
~Sala da Comissão, 22 de agosto de 1984. ---:- Helv~o 

Nunes, Presidente - EAéu Farla, Relator -José Fr.­
gelll - Hélio- Gueiros - Odadr Soares - Octávio Car­
doso - Amaral Furlan - Passos Pôrto. 

PARECER No 917, DE 1984 
Da Co~ de Transportes, Comunlaçies 

e Obras PúbHcas 
Relator: Senador Luiz Cavalcante 

De iniciativa do ~audoso Deputado Cantídio Sam­
paio, vem a exame desta Comissão projeto de lei qu~-"a­
crescenta parãgrafo ao ~rt. 77 da Lei n<i 5.108, d~ 21 de 
setembro de 1966 (Código Nacional de Trânsito)". 

Justificando a proposição, seu ilustre Autor, mediante 
a proposição unanimemente aprovada pelo Simpósio 
NacionaJ de TrânsitO:, realizado sob os auspícios da Câ­
mara dos Deputados, em Brasília, no período de 17 a 21 
de setembr_o de 1973;. "O mencionado Simp"ósio teve por 
o~jetiv<? trazer à Casa valiosos subsídios para a àpresen­
tação de proposituras que visem conter o inusitado surto 
de_ acidentes de trânsito, mediarite medidas legais de na­
ture_~a preVentiva ou repressiVa, decorrentes de acurado_ 
exame das causas e conseqüências desses eventos", res­
salta o Autor. 

Diz, também, que uma das conseqüências sociais de 
extrema gravidade, redundante em ruína para a econo­
mia doméstica do motorista profissional envolvido em 

__ acidentes de trânsito, é a apreensão de sua Carteira de 
Habilitação, riem sempre feita de maneira regular. 

É fato, também, que os condutores envolvidos em si­
nistros, e com temQr de serem privados de suas licenças 
para dirig,ir, abandonam o local- mesmo isentos de cul­
pa -, deixando as vitimas entregues à própria sorle. 

Por fim, assinala a necessidade de cautelas necessãrias 
à defesa social, banindo-se os atos arbitrãrios. 

A proposta, vazada em 4 (quatro) artigos, acresce 4 
parágrafos ao art. 77 da Lei n'i' 5.108, de 21 de setembro 
de 1966, estabelecendo condições para a apreensão da 
Carteira da Habilitação de c_ondutor de veículo envolvi­
do em acidente grave, até novos exames de capacidade 
física, mental e, técnica. 

A apreensão da Carteira de Habilitação será feita 11J.e­
diante: a) entrega obrigatória d<; "vale-carta" (§ 39); b) 
compromisso de que os novos exames sejam completa­
dos no prazo mãximo de noventa dias (§ 49); c) resulta· 
dos de exames que concluam, em carãter irrecorrível, 
pela perda da capacidade para dirigir; d) interdição de 
direito face à condenação criminal transitada em julga­
do, na forma da respectiva legislação penal; e e) em casos 
excepcionais, quando o condutor estiver sob efeito de ál­
cool ou de entorpecentes, sem contra entrega do_ "vale­
carta" (§ 6'í'). 

Preocupa-nos o equilíbrio entre a autoridade coatora 
nos delitos de trânsito, no benefício da populaçã_o áas 

ruas e estradas, e a salvaguarda dos superiores interesses 
sóCiO-profiSSionais. 

Considerando, país-, a impOrtância da matêi"ia, e o cã­
rinho com que nosso saudoso companheiro se dedicou 
ao ap_erfeiçoamento da regulam_entS;çãO de trânsito, SO· 

mos pela aprovação do projeto, nos termos propostos. 
Sala das Comissões, 29 de novembro de 1984.- Bene­

dito Ferreira, Presidente - Lub: Cavalcante, Relator -
Hélio Gueiros- Alexandre C01ta- Aderbal Jurema­
Marcelo Mlruda. 

PARECER N' 918, DE 1984 

-Da Comissio de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, sobre o Projeto de Lei da Cimara n9 
10, de 1984 "(n9 3.304-B, de 1977, na Casa de ori­
gem), que "altera o Plano Nacional de Vlaçio, apro­
vado pela Lei n9 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
mO!IIficando o traça_do da BR-080". 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
Dé iniciativa do ilustre Deputado Siqueira Campcis, 

vem a_ exame desta Comissão projeto de lei qu~. "altera o 
Plano Nacio_nal ~e Viação, aprovado pela Lei n9 5.917, 
de lO de setembro de 1973, modificando traçado da BR-
080''. ~~ -

Justificando a proposição, seu ilustre autor alerta que 
no atual Plano Nacional da Viação, aprovado pela Lei n9 
5.917, de 10 de setembro de 1973, na pai"te relativa à Re· 
lação Descritiva das Rodovias do Sistema Rodoviário 
Federal (Rodovias Radiais), foi apresentado o seguinte 
traçado para a BR-080: Brasflia-Uruaçu-Cachimbo­
Jacareacanga-Canumã-Manaus, que pouco ou ne- • 
nhum benefídO-irarâ para a região; que jâ é cortada por 
estradas de rodagem estaduais-, como a G0-136 e a GO~ 
164. 

J:.sc~arece ainda que existem localidades, como São 
Miguel do Araguaia, que não é servida por rodovia à sua 
altura, pois se trata de um pólo de primeira grandeza d_o 
vale do araguais. 

Esclarece também que o solo da região em questão é 
mais adequado à_ construção de rodovias e que o atual 
trajeto da BR-080 é quase coincidente com o da G0-336. 

A pr_oposta, compondo-se de 3 (três) artigos, estabele­
ce em seu art. 19: 

, "O Plano N acionai da Viação aprovado pela Lei 
nO? 5.917, de 10 de setembro de 1973, na parte refe-

--rente à Relação Descritiva das Rodovias do Sistema 
Rodoviário Federal, passa a ter a seguinte redação: 
- .2.2.2 ....... Relação Descritiva das Rodovias do Sis­
tema Rodoviãrio Federal: 

Rodovias Radiais 

BR.OSO- Brasília- Uruaçu- São Miguel do 
Araguaia - Entroncamento c/BR.158." 

Considerando que a matéria é de considerãvel impor­
tância, somos, no âmbito desta Comissão, pela apro­
vação do projeto. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1984,- Bene­
dito Ferreira, Presidente- Aderbal Jurema, Relator­
Luiz Cavalcante- Hélio Gueiros- Alexandre Costa­
Marcelo Miranda. 
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PARECERES NoS 919 E 
920, DE 1984. 

Sobre o Projeto de Lei da Cimara nt 60 de 1983, 
(n9 2.355-B, de 1979, na Câmara dos Deputado!), 
que "altera a redaçlo do artigo 3t da Lei n9 5.859, de 
11 de dezembro de 1972, a fim de garudr ao empre­
gado domEstico o direito l gratlllaoçio natalinalnotl· 
tulda pela Lei no 4.090, de 13 dejnlho de 1982". 

PARECER No 919, DE 1984 
Da Coini.Uo de Constltulçio e Justiça 

Relator: Senador Pedro Simon 
O projeto sob exame, originárío âa Câmara dos Depu­

tados, desdobra o texto do art. 31' da Lei n9 5.859, de li 
de dezembro de 1972, que regulamentou o exercfcio da 
profissão de- empregado domésticô~·com o -objetivo de es­
tender a essa categoria, o direito à percepção: da gratifi­
cação natalina- ou 13t-salário -, insiitufdo pela Lei nl' 
4.090, de 13 de julho qe 1962. 

A matéria foi ap-roVãda na outra Casa, com pareceres 
favorávefS aa-s doutas Comissões de Constituíção- e Jus­
tiça; de Trabalho e Legislação Sociã.l, e de FinanÇas. 

No mêrito, ressalta a utilidade social da medida ade­
mais de harmonizá-la com õ PrinCíP10-ConstituícíOnal da 
isomia. Aliás, por essa meSriia questão de igualdade de 
direHõs, eri.tii::il-demos que o item I do referido artigo, de­
va, também, estabelecer a concessãcr de IeiülS- anuaiS de 
30 (trinta) dias em favor-aos empregados doméstiCoS a 
fim de proporcionar a estes o benefício de período de 
férias -idêntico ao dos demais trabalhadores. 

Diante do exposto nosso parecer é pela aprovação do 
projeto quanto ao mérito e ao aspecto jurídico­
constitucional, adotada a seguinte emenda: 

EMENDA: No I 

Ao item I do art. 3"', dê-se a seguinte redação: 

"Art. 3"' 
I- férias anuais remuneradas de 30 (trinta) dias 

úteis, após cada período de 12 (doze) meses de tra­
balho _à mesma pessoa ou família." 

Sala das Comissões, 9 de maio de 1984.- Murllo Ba-
. daró, Presidente- Pedro SJmon, Relator- PU50S Pôr­

to - Martins Filho - Alfredo Campos - Hélio Gueiros 
- Marcondes Gadelha - Guilherme Palmeira - Carlos 
Chiarelli. 

PARECER _No. 920, DE 1984. 
Da Comlssio de Legislaçio Social 

Relator: Senador José lgo,clo Ferreira 
Oriundo da Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei 

n' 60, de 1983 (Projeto de Lei n"' 2.355-B, de 1972, p.a Câ­
mara dos Deputados)., "altera a redação do art.J'? d_a_Lei 
n' 5.859, de ll de dezembro de 1972, a fim de garantir ao 
empregado doméstico o direito à gratificação natalina 
instituída pela Lei n' 4.090, de 13 de julho de 1962". 

2. A Comissão de Constituição e Justiça da Câmara 
dos Deputados afirmou por Unanimidade, em reunião de 
sua Turma A, "a constitucionalidade, legalidade, jllridi­
cidade e boa técnica legislativa" da proposição. 

A Comissão de Trabalho e Legislação Social daquela 
Casa, também por votação unânime, recomendou a 
aprovação da matéria, e afirmOu: 

" ... assume vital importância a transformação 
deste Projeto em Lei, porque a concessãO da gratifi­
cação natalina significa Um acréscimo real nos sa­
lários, contiibuindo para evitar uma maior deterio­
ração dos ocupados, principalmente nestes setores 
não tipícamente capitalistas de _organização." 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) _ 

3. No Senado, a Comissão de Constituição e Justiça, 
que acolheu parecer do Senador Pedro Simon, alterou a 
proposição original, pois que elevou de vinte (20) para 
trinta (30) dias úteís as férias anuais remuneradas, após 
cada período de doze meses de trabalho à mesma pessoa 
ou famllia. 

4. Concluída a tramitação nesta Casa, a inatéria re­
tornará à de origem. E na congênere, por certo, além da 
gratificação natalina, mais um decêni-o será acrescido ao 
justo repouso do emprega-do doméstico: 

Com os meus aplausos e o meu voto. 
~ o meu parecer. 
Sala das Comissões, 3 de dezembro de 1984.- Jutahy 

Magalhies, Presidente- José lgn,clo Ferreira, Relator 
-Pedro Sfmon- Jorge Kalume -Hélio Gueiros. 

PARECERES NoS 921, E 922, DE l!l84 

Sobre o Projeto de Lei da Cimara n'l49, de 1983 
(PL n' 4.506-B, de 1981, na origem), que "fixa em 6 
(seis) horas a jornada iiárla de trabalho nos serviços 
de coquerla e bateria de fomos e determina outras 
pro!fdêaclas ". 

PARECER N• 921, DE 1984 
Da Coiõ.issio de Constitulçio e Justlca 

Relator: Senad('r EnW F~a 
O Projeto_ sob exal_!le, ~rigiriário_ da Câ~ara d9-5 o_epu. 

tados, de iniciativa do ilustre Deputado Peixoto Filho, 
fiXa em seis horas- a jcirnªda de trabai)Jo nos serviços de 

__ ccrqueri~ e l>_ª~eria de fornos, ___ dis12ondo; _ainda, sobre -
horas-extras e spa remuneraçãoLintervaJos de repouso e 
transferência _por motivo de saúde. 

2.- Na JustificãÇão, aPós Se refeiir às coridiÇ~Ões inSa­
lubr'es em que trabalham os operãrios do setor de cague­
ria e bateria de fõ-rnos na Companhia SideriírgiCa Nacio­
nal, pondera o Autor:'' ... a CLT já distingue, com sábia 
dist~J_buiçãÇ>_de justiça_! a classe dos t~ª):!_a_Ihadores em mi-__ _ 
nas de subsolo, dispondo, em seu favor, o regime espe­
cial de 6 horas diáriaS OU 48 serríaDais. Ora, pOr que ilãO 
ecjuipã.rar, âo prOpósitO, os trabalhadores de ffiinas de 
subsolo, quando verificamos que as--condiÇões de trãba­
lho destes últimos são tão duras e penosas quanto aque­
las?". 

3. Em sua tramitação pela Câmara dos Deputados 
foí o Projeto apreciado pela douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça, que o considerou constitucional, jurfdi­
co e d_e boa técnica legislativa, cumprindo-nos, dessarte, 
apenas, examinar-lhe o mérito. 

A Proposição se impõe Pelo seu sentido humano e so­
cial, tanto mais que ainda encoritra apóio no princiPío de 
isor1omia e justiça segundo O qUal para sítuaÇões-iguais 
se há de dar tratamento igual. Se a situação dos trabalha~ 
dores em coqueria _e bateria de fornos é tão peilosa quan­
to a dos trabalhadores em minas de subsolo, não -é acéi­
tável que estes tenham garantias- especiais enqu8nto 
aqueles só desfrutem das garantias gerais~ 

4. Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Pro­
jeto, por oportuno e conveniente. 

SaT3. dis Comissões, 22 de agqsto de 1984. ~ Hehidlo 
Nunes, Prés:idente - Enéu Faria, Relator - José Fra­
gelli - Hélio Guelros - Odacir Soares - O~vlo Car .. 
doso --:: Amaral Furlan - _PIIS!IO!p Pôrto. 

PARECER N• 9ZZ, DE 1984 

na~o~t~~o de Leglslaçio --~Ocial 

Relator: Senador Jutahy Magalhies 
Procedente da Câmara dos Deputados, o projeto sob 

análise visa à fiXação- em seis horas dã jornadã. de traba­
lho nos serviços__de coqueria e bateria de fornos e dá ou­
tras providências. 

Pela ficha sinóptica, verificamos que o projeto, na 
Casa de_ origem, foi aprovado sem qualquer alteração, 
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em todas_as Comissões que o examinaram. Nesta Casa, a 
proposição foi distribuída a esta Comissão, por força do 
art. 100, n"' 6, do Regimento Interno, que nos permite 
emitir parecer quantO ao mérito. 

Convém recordar que o projeto em apreço, de autoria 
d_o _ex-De-putado Peixoto Filho, ê a mesma versã.o do 
Projeto de Lei da Câmara n"' 240, de 1975, do mesnro au­
tor, cuidando do mesmo assunto. 

lnobstante os elevados propósitos do projeto, não se 
pode ignorar que a Consolidação daS Leis do Trabalho, 
no Capítulo V, sob o título "da Segurança e da Medicina 
do Trabalho", artigos 154/201,· Cuida das atividades in­
salubres e perigosas, abrangidas pela lei projetada. No 
Título 111, "das Normas Especiais de Tutela do Traba­
lho, estabelece disposições espeCiais sobre duração e con­
dições de trabalho". 

Os disposítivos citados, reforçados pela Portaria n' 
3.214, de 8 de jUnho de -1978, do Ministério do Trabalho, 
disciplinaram perfeitamente a matéria abrangida pelo 
projeto, ao estabelecerem normas especificas que visam à 
preservação da saúde do trabalhador, prevenindo a insa-
lubridade nos casos peculiares. · 

b importante salientãr que, 8.tém das inodernas medi­
das preventivas de segurança e higiene do trabalho, com 
a atual tecnologia, não mais subsiste, hoje, com a cono­
tação contida no projeto, o exercíció de tarefas penosas 
pelos- tra&alhadOfeS em- coQuefiãs e baterias de for.Õos. 

Ã vista do e.X.põsto~ no âmbito de Competência regi­
mental desta CoinisSão, Opinamos pela rejeição do proje­
to. 

Sala ·das c·omissõeS, 3 de dezembro de 1984. ~ Jo!lé 
Ignácio Ferreira, Presidente eventual - Jutahy Maga­
lhiies, R_e_lator- Pedro_Simon- Jorge Kalnme- Hélio GUeirOs:-- ---- -- ---

PARECERES NoS 923 E 924, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei dlt Câmara o9139, de 1983 
(n' 4.512-B, de 1981, na Cua de origem), que "es­
.~fid:e a_juri_~_lçio das Juntas de Conclllaçio e Julga­
mento d~ São Lllts aos Municípios de Rosário, Si.o 
José de Rlbamar e Paço do Lumiar, todos do Est•do 
do Maranhio": 

l'ARECER No 923, DE 1984 
Da Cpmf!Sio de Constitulcio Justiça 

Relator: Senador Amaral Furlu 

Originârio da Câmara, e de autoria d9 nobre Deputa­
do João Alberto, vem à revisão do Senado o projeto defi· 
nido na ementa em epígi'afe, aprovado sem restrições 
pela outra Casa do Legislativo. 

A proposição, Cm suma, quer estender a determinados 
Municípios do Maranhão - sitUados a ~enos de 60 cjui­
lômetros da Capital do Estado-, a jurisdição das Jun­
tas de Conciliação e Julgamento de São Luís, sob o argu­
mento de que as referidas Comarcas habitualmente não 
contam com Juízes de Direito, dado o vencimento redu­
zido e, portanto, pouco atraente, que se paga à magistra-

- tura do Maranhão. 
A Lei n"' 5.630~ de 2 de dezembro de 1970, realmente, 

exige que a extensão de jurisdição das Juntas s_ó poderâ 
alcançar municípios ou distritos. "situados num raio mã­
ximo__ de -~ess_enta_ quilômetros, desde que os mçios de 
condução_ para a respectiva sede sejam diários e regula­
res". Faz várias _exigências- para a criação de novas juntas 
de Concialição e Julgamento, que dependem dos parece­
res conclusivos do Tribunal Superior do Trabalho, mas 
em relação à extensão jurisdjcional de Juntas, apenas (a) 
condiciona sua etetiVãçâo à distância geográfica e à faci­
lidade de transporte, entre a sede da Junta e o município 
ou distrito a ser abrangido pelajurísdição; __ e (b) estabele~ 
ce que a extensão jurisdicional não se aplicará às Juntas 
"já criadas na data de início da vigência desta Lei". 
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No processado, não consta qualquer prova documen­
tal que confirme o cumprimento dessas exigências q·ue­
amparariam os jurisdiciõnados nos municípios de Ro­
sário, São José de Ribamar e Paço do Lumiar.,Noentan­
to, como a matéría Ioi3inplainente aprovada pelos ór­
gãos técnicos e pelo plenário da Câmara dos Deputados. 
temos de pres'umir que tal prova se tenha produzido na 
outra Casa do Legislativo. 

Isto posto, opino favõriavelmente ao projeto, por-cons­
titucional, juridico, boa t~nica legislativa e, in~lusive, 
quanto ao mérito. 

Este o meu parecer. 
Sala das ComisSões, 22 de agosto de 1984. - Helvidio 

Nunes, Presidente - Amaral Furlan, Relator - Eoéas 
Faria -Hélio Gueiros - Pusos Pôrto - Oct,vfo Car­
doso - José Fragelll - Odacir Soares. 

PARECER N• !124, de 1984 

Da Comlssio de Legislação Social 

Relator: Senador Jutahy Magalhics 

De autoria do Deputado João Alberto, o projetO sob 
análise objetiva estender a jurisdição das ~~_Etas. de CO_n­
ciliação e Julgamento de São Luís aos M uo.icfpios de Ro­
sário, São José do.Rib_amar e Paço do Lumiar, do Esta­
do do Maranhão. 

Na Casa de origem, o projeto tramitou com sucesso 
em todas a_s Comissões para as quais foi distribuído_. 

Nesta Casa, a ilustrada Comissão de Constituição e 
JustiÇa opinou ravoravelm~nte ao projeto, consignando, 
todavia, a ineXistência de documentos comprobatórios 
das exigências previstas na Lei n"' 5.630 de 2 de dezembro 
de 1970, que estabelece normas para a criação de _órgãos 
de primeira instância na Justiça do Trabalho. 

Parece-me dispensãveis as alegadas exigências, na me· 
dida em que a lei prOjetada apenas estende a jurisdição, 
não criando Junta de Conciliação e Julgamento. ~mbora 
não sejã vedada a iniciativa par1ameiftar- etn- projetos 
dessa natureza, o artigo 29 da Lei n9 5.630/70 cOinete ão 
Tribunal Superior do Trabalho amplos poderes deci· 
sórios para a sua implantação, notadamente na hipótese 
como a da proposição, que somente amplia a jurisdição 
territoriaL 

Pelo exposto, na âmbito de competência regimental 
desta Comissão, julgamos oportuna a proposição, por 
amoldar.se aos legítimoS anSeios dos trabalhadores na 
constante busca Pela prestação jurisdicional especializa· 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IIJ_ 

Justificando a proposição, seu ilustre autor esclarece 
que: 

"A velocidade máxima permitida para Vefculos 
motorizados, em estradas pavimentadas do Pais, foi 
estabelecida em 80 Kmfh, alegando-se para_o esta· 
belecimento dessa velocidade que traria economia 
de c_ombustíveis. Foi decisão adotada _ao_ arrepio de 
consultas ao Setor empresarial, principalmente o do 
ramo de indústria automobilística. 

o-_Consumo de combústivel varia de ve_ículo para 
veícUlo'- pois nem (odos os ·motores são iguais. 

Enquanto um tipo de veículo vence ·determinada 
distância com um litro-de combustível outro poderá 
vencer maiOr, ou ainda, menor distância com o esta­
belecimento da velocidade em 80 Km/h. 

Não foi dito se um mesmo veículo desenvolvendo 
velocidade de 100 Kmfb, obteria a mesma econo· 
mia. 

Nos Estados Unidos é permitida nas estradas, ve­
locidade de 55 e 60 milhas, ou seja, 88: e 96 Kmfh e 
com o avanço de tecnologia automotiva este limite 
de velocidade nas auto.estradas tende a ser amplia· 
do." 

A proPOSição, vasada em 5 (cinCo) artigos, eStabelece 
que a velocidade mãxima permitida_ para vefc~lo motori· 
zados será de 100 J<.mfh (cem quilometros·horários) nas 
auto-estradas e 90 Km/h (noventa quilometros­
horãrios) pâra as demais rodovias paviffi;Õtaãas em: 
todo o Teyritórío N~cional. (art. 1?). 

Cabei-á ao Departamento de Estrada e Rodagem a fis-­
calização-rigorosa do dispositiVo no art. ]9 desta lei, apli· 
cando as penalidades a que estiveram sqjeitos os infratO­
res, de coformidade com a legislação_ em vigor (art. 29). 

Após análise do projeto, não Vemos âiferença sígnifi· 
cativa entre a velocidade máxima permitida (80 Km/h) e 
a da pToposição (90 !(m/h e 100 Km/h), quando se obje~ 
tiva _economi:3:, razão porque opinarhos, no âmbito desta 
comissão, pela aprovação do prOjeto. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1984.- Bene-­
- dito Ferreira, Presídellte, Marcelo Miranda, Relator -

_Hélio GUeiros - Alexandre Costa - Aderbal J mema -
Luiz Cavalcante, 

PARECER N• !126, DE 1914. 
Da Comissão de Transportes, Comnnh:ações e 

Úbi'JIS-:e'lil;di_talll_,_ sobre o Projeto de Lei na Câmara n9 

22, de 1984 (ProjetO de Lei Ãt-3.603-B, de 1977 ~ na -
Câmara dos Deputados) que "Amplia o traçado da 11-

da. . . _ __ ---~· _ - gaçio ferroviária EF-465, da Relacio Descritiva das 
Ferrorb..s: _do Plano ~acionai _de Vlaçi_~~- ID:S~tufdo 
pela Lei o"' 5.917 de 10 de setembro de 1973". 

Sala das Comissões, 3 de d,ezembro de 1984.-:-:; José 
Ignácio Ferreira, Presidente Eventual - Jut~hy Maga­
lhies, Relator- Pedro_Simon- Jorge Kalume -HéUo 
Gueiros. 

PARECER N• !125, DE 1914 

Da Comlssio de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, I!JObre o ProJeto de Lei da Cimll'l. n' 
138, de 1984 (n"' 3.386-C, de 1977, na Casa de ori­
gem), que "dispõe sobre a l'elocldade múima de 100 
Km/b (cem quilometros-horirlos) pt~ra veículos que 
trafegam em auto-estradas e 90 Km/b (noventa 
quUometros-borários) nu demais rodovias pavimen­
tadas em todo o Territ6rlo Nacional". 

Relator: Senador Marcelo Miranda 
De iniciativa do ilustre Deputado Alcides franciscato, 

vem a exame desta Comissão, projeto de lei que. "Dispõe 
sobre velocidade máX:itria -de- 100 Km/h (cem 
quilometros·horârios) para veículos que trafegani em 
auto-estradas e 90 Km/h (noventa quilometros· 
horários} nas demais rodovias pavimentadas em todo o 
Território Nacional". 

Relator: Senador Aderbal Jurema 
De iriii:i8tiva do ilustre Deputado Valdomiro Gonçal­

ves, vem a exame desta comissão, projeto de lei qu~ "am­
plia ao traçado de ligação' ferroViária EF-465 da Relação 
Descrítiva das Ferrovias do Plano Nacional de Viação, 
institu-ído peta: Lei nt 5.917, de 10 de set~mbro de 1973 .. 

Justificando a proposição, alega seu ilustre autor qu~: 
.. Com a construção da gigantesca bar~agem da 

Ilha Solteira, represando volume liquido equivalen· 
te a seis baías de Guanabara, com submers_ão dilu­
viana do Porto de Taboado, localizado à cerca de 
cinqUenta quilômetros da Barragem, vem brusca­
mente tornar impossível a implantação dessa via 
por Taboado, forçando à São Paulo-Cuiabá eucli· 
deana seguir pelas pontas de Água Vermelha, no 
Rio Grande, e de AlencaStro, Do -riO-Pâri.inafba, com 
pontos de passagem em Iturama e Paranaíba, para 
onde tambêm convergiriam a rodovia da históriCa 
Farinha Podre (Frutal-Iturama-Paranaíba e a 
BR-497 (Uberlândia-Campina Vefde-Iturama~ 
Porto Alencastío ~ entrocamento com- a BR·t58." 

Dezembro de 1984 

E, mais adiante que: 
... Tal o afluxo rodoviârio de regiões brasileiras 

rumo aõ pólo paranaibano, urgindo esforç·os conjUM 
gados para a Imediata construção de ponte rodofer­
roViá:fiâ em Alencastro, no rio Paranaíba e - devi­
do~ a 'total ausência de ferrovias na região- ser am· 
pliado o-traçado ferroviário da EF-465 de Colôm· 
bia,_ em São Paulo, onde se acha paralisado, até 
Cuiabã, atravessando o Estad9 de Minas Gerais em 
.Planura, Fruta!, Itapagipe e lturama, seguindo por 
Paranaíba, Cassilª-ndia, Alto Araguaia, Alto 
Graças, Pedra Preta, Rondonópolis e J aciara. 

A ferrovia EF·465 possui bitola larga e se acha, 
_ incompreensivelmente, há décadas, paralisada, em 
Colômbia à margem do rio Grande. 
Já~ perdeu muito tempo. Seu avanço para Cuai­

bâ e além é urgente, não só para dinamização da 
economia regional e nacional, como também para o 
aproveitamento do fabuloso potencial hidrelétrico 
-do rio Paraná e seus afluentes. Será ela a nossa se­
glln~a ferrovia transcontinental, seguindo direção 
paralela à histórica penetração bandeirante da Fari­
nha Podre, atendendo anseio secular dos que labu­
tam_na_regjão" 

A proposição, brilhantemente justificada, composta 
de 3 (três) artigos, est!!_belece em seu Art. 1?: 

, "A EF-465 da Relação _Descritiva das Ferrovias do 
Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei n9 5.917, 
de tO de setembro de 1973, passa a ter o seguinte traça­
do: 

EF·465 -- Araquara-Colômbia-Planura Frutal­
Itagipe-Iturama-Porto Alencastro-_Parnafba­
Cassilândia-A.lto Araguaia-Alto arça-Pedra Preta-
Rondonópolis-:-Jaciara-Cuiabã." · 

Considerando que a ampliação do traçado de ferrovia 
EF-465 trará benefícios iricalculãveis para uma ãrea ter­
ritorial desprovida de ferrovias e que ainda vai beneficiar 
mais de cem municípios. 

Considerando ainda que a inclusão da ampliação fer· 
roviaria em exame no Plano Nacional de Vtação não im­
plica em sua implantação, o que só ocorrerá após estu­
dos de viãbilidade téçnico·econômica a serem realizados 
pelo MinistêriO dos Transportes. 

Considerando, finalmente que a matéria é de conside· 
rável impoi'tância, somos, no âmbito desta Comissão, 
pela Aprovação do projeto. 

Sala das Comissões, 29 de novembro de 1984. Benedito 
Ferreira, Presidente- Aderbai Jurema, Relator- Hélio _ 
Gueiros - Alexandre Costa - Luiz Ca•alcaote - Mar­
celo Miranda. 

PARECERES N .. !127 E !128, DE 1914 

Sobre o Projeto de Decreto Legislativo nt 12, de 
1984, que "aprova o texto do Segundo Protocolo Adl· 
clollal• Constltnlçio da Unlilo Postal du Américas e 
Espanha, assinado em ManiÍglll., a l8 de aaosto de 

-1981". 

PARECER N• !127, DE 1914 
Da Comlsdo de Relações Exteriores 

Relator: Senador NelsoD Carneiro 
Na forma do disposto no art. 44, item I, da Clitta 

Constitucional vigente, o Sr. Presidente da República 
submete à apreciação do Congresso Nacional o texto do 
Segundo Protocolo Adicional à Constituição da União 
Postal das Américas e Espanha, assinado a 28 de agosto 
de I 981, na cidade de Manágua, Nicarágua, e de que o 
Brasil é membro. Numerosas sãO as alterações, visando a 
tornar mais amplos e dar maior eficácia- aos serviçõs de 
correios, entre os países signatários. 

Na_ Cárilara ~os Deputados, opinaram pela aprovação­
do referido Protocolo as doutas Cõmissões de Relações 
Exteriores ê Çonstituição e· Justiça, unanimemente:. 
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Meu voto é igualmente pela aprovação solicitada, a 
fim de que seja ratificado-o_ aludido, Segundo, Protocolo 
Adlcional à Constituição da União Postal das Américas_ 
e Espanha, s.m.j. 

Sala das Comissões,-15 de agosto de 1984. -Luiz VIa­
na, Presidente - Nelson Canteiro, Relator - Itamar 
Franco - Gastio MWJer - José Fragelli ~ Moacy1 
Doarte - Roberto Campos - Saldonha Derzi - Mareo 
Maciel-

PARECER No !128, DE 1984 

Da Comlssio de Transportes, Comunlcaçõel e Obh5 
PdbUcu 

Relator: Senador Luiz Cavalcante 
De iriiciativa do Senhor Presidente da República, nos 

termos do artigo 44, item 1, da ConstituiçãÓ- Federal, 
vem a exame desta Cãsa, pr'ojeto de decreto legislativo 
qut;: ... aprova o texto do Segundo Protocolo Adicionar à 
Constitu-ição (la União--POStal das AlnêriCãs e Espanha, 
assinado em Manágua, a 28 de agosto de 1981 ... 

A Mensagem Presidencial se fez acompanhar de Expo­
sição de Motivos do SCnhor Ministro de Estado das Re­
lações Exteriores. Nesta Se-esclarece que o_ .. textO do Se­
gundo Protocolo Adicional à Constituição da União 
Postal das Américas e Espanha, da qual o Brasil é 
membro desde 1911, assinado em Manãgua, Nicarágua, 
em 1981, ad referendum do Congresso N acionai, contém 
modificaÇões intrôàuzidas na CO!lstittiição da UPAE 
pelo XII Congresso, que revisou ·os· atos básicos da Orga­
nização, de_cOnformidade com-o maD.dato que Jhe é atri­
buído peta convenção constitutiva. 

O projeto, vazado em 2 (dois) artigos, estabelece em 
seu art. J9 qu~ "é aprovado o texto do Segundo Protoco~ 
lo Adicional à Constítuição da União Postal das Améri­
cas e Espanha, assinado em Manágua a 28 de agosto de 
1981 ... 

A atualização da refedda..Constituição do organismo 
se justifiCa, já que amplia e aperfeiçÕa os serviços de cor­
reios, mediante a cooperação entre os países sigóatários. 
Além disso, realiza estudos Que interessam às adminis­
trações postais, e promove a cooperação têcnicá para ob­
tenção do aumento da capacidade profissional dos fun­
cionários dos corl-eios. 

Assim, ante o exposto, somos pela sua aprovação: 
Sala das ComissõeS, 29 de novembro de 1984,,:- lime­

dito Ferr-eira, Presidente - Luiz -Cavakan~, Relator­
Hélio Gueiros- Alexandre Costa- Aderbal Jurema­
Marcelo Miranda. 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O expedien­
te lido vai à publicação. 

Sobre a mesa,. requerimentos cuja leitura serâ feita. 
pelo Sr. 1~>-Secretâifo. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO No 398, DE 1984 

Requeremos urgência, nos iúniOs do art. 371~ alínea 
b, do Regjmento Interno, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n9 248, de 1984 (n' 4.694/84 na origem), de iniciati­
va do Senhor Presidente da República, que autoriza o 
Poder Executivo a abrir, ao Ministério da Educação-e 
Cultura, crêdito especial no valor de Cr$ 3.312.030JJOO 
(três bilhões. trezentos e doze milhões e trinta mil cruzei~ 
ros), para o fim que especifica. 

Sala das Sessões,-4 de dezembro de 1984.- Aloysio 
Chaves - Huõiberto Lucena. -

REQUERIMENTO No 399, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alrnea 
b, do Regimento Interno, para o oficio n9 Sf35, de 1984, 
pelo qual o Governador do Estado do Piauí solicita au-

DIÁRIO DO CONGRESSO NAélONAL (Seção ll) 

to_rjzaç_ã_o do Senado para que aquele Estado possa reali­
zar operação de empréstimo extc:;rno no valor de USS 
$0,000,000.00 (oitenta milhões de dólares), para o fim 
_que_ esp_ecifica. -

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1984. - Aloysio 
Chaves - Humberto Lucena. 

- O-sR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Os requÚi­
mentos lidos serão objeto de deliberação após a Ordem 
do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia recebeu as Mensagens nYs 258 a 265, de 1984 (nYs 502 
a 509/84, na origem), de 4 do corrente, pelas quais o Se­
nhor Presidente da República, nos termos do disposto 

-no art. 42, item VI, da Constituição e de acordo com o 
art. 2Y da Resolução nY 93/16, do Senado Federal, solici­
ta_ autorização para que as Prefeituras Municipais de 
Ap-a·recida do Taboado (MS), Araputanga (MT), Ara­
ras, Indaiatuba e Limeira (SP), Lages (SC), Mogi-Mirim 
(SP) c Arari (MA) possam realizar operações de crédito, 
para os fins que especificam. 

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia, de Constituição e Justiça c de Municípios. 

-O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia recebeu as Mensagens n~'s 266 a 269, de 1984 (NYs 510 
a 513/84, -na Origem), de 4 do correrite, ·pelas quais o Se­
nhor Presidente da República, nos termos do disposto 
no art. 42, item VI, dã. Constituição, e de aci:irdo coni o 

_ _item IIl do art. 2Y da Resolução n9 62/75. modificada 
pela de n>' 93/76, ambas do Senado Federal, solicita au­
torização para que os governos dos Estados de São Pau­
lo e de Sergipe, possam reaiizar operações de crédi~o _ 
pã.r-a Os fins qUe especificam.- -

As matérias serão despachadas às Comissões de Eco­
nomia e de Constituição e Justiça. 

O .SR. P-RESIDENtE (MoacJr Dalla) --Pa_ssa-se ~ _ 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do requerimento n9 9, 
de 1984, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 

- solicitando, nos termos dos arts. 75, 11, 76 e n do 
-~gimeiito Interno, a criação da utlla Comissão Es-
pecial, composta de sete membros, para, no prazo 
de cento e oitenta. dias, elaborar proposição destinã­
da à reformular a legislação que disciplina o direito 
de greve. (Dependendo de Parecer da Comissão de 
Legislação So_cial). 

Solicito do nobre Senador Almir Pinto o parecer da 
Comissão -Qe Legislação Social. 

O SR. ALMIR PINTO(PDS- CE. Para proTerir pa­
recer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na forma regimental, requer o eminente Senador Nel­
son Carneiro a criação de uma Comissão Especial de 7 

-- (sete) membros destinada a elaborar proposição com vis-­
tas à reformulação da legislação que discipline o diieito 
de greve. 

_Entende o ilustre autor que a legislação vigente, con­
substanciada, basicamente, na Lei n~ 4.330, de 19 de ju­
nliO cfe 1964 e no Decreto-lei -n9 1.632, de 4 de agosto de 
1978, tornou-se obsoleta, "não somcrlte porque editada 
sob inspiração marC?damente autoritá.riã., como tam­
bém, porque, em conseqUência, disso, não mais se com~ 
patibiliza com a abertura polítiCa vivida pelo Pafs". 

De fato, o direítO de greve universalmente reconheci­
do, nos países democráticos, como uma das maiores con­
quistas do_s trabalh.idores, sofrem no Brasil Profundas 
re_striÇôéS que, a bem d~er, elidiram o próprio poder de 
presSão -inerente ã.o instituto, face às limitações impostas 
pêlos AtoS Institucionais. 
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Nos dias atuais, caminhamos celeremente para a re­
conquista deslt: e de o_utros direitos, entre os quais o for­
iilecirTieniO do movimento síndicaÍ, graças ao processo 
de abertura democrática firmemente implantadO pelo 
Governo. 

Assim, cumpre dar ao disposto no artigo 165- XXI 
da Constituição o seu verdadeiro sentido, promovendo­
se, q quanto antes, 11 ievogação de legislação autoritãria 
e a elaboração de um novo texto que atenda aos verda~ 
deiros anseios da massa trabalhadora. 

Nesse sentido, acolhemos o requerimento do eminente 
Senador, formulando votos de que, a curto prazo, a Co~ 

- missão Esp6"dill cõnciua os seus trabalhoS e ofereça à 
Nação uma legislação condizente com a plenitude do 
preceito constitucional e com os princípios que regem os 
países democráticos. 

Ê o parecer. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da tia)- O parecer ê 
favorável. Complementada a instrução da matéria, 
passa-se à votação do requerimento em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­
dos. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o~ req_uerimento, fica criada a Comissão Es­

pecial-Interna. Os Srs. Líderes deverão encaminhar por 
escrito à Presidência, de acordo com a proporcionalida­
de partidária, a indicação dos Srs. Senadores que irão 
compor a referida Comissão. 

ó sR. PRESIDENTE (Moacyr Da:lla) - PassaMse, 
agora, a apreciação do requerimento nq J98/84-de urgên­
cia, Hdo no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
no 248, de 1984. - -

-Em votaÇão -o requerimento. 
Os_Srs. S"eiiadOies que o aprovam queiram permatiecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à discussão da 

matéria. 

Discussão em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n>' 24-8, de 1984, n9 4.694/84, na Casa de 
origem, de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Educação e Cultura crédito especial 
no valor ~e Crs.'i3t2.030.000 para o fim que especi­
fica, dependendo de pareceres das Comissões de 
ConstituiÇão e Justiça e de Finanças. 

Solicito ãO flobie Senador Aderbal Jurema o parecer 
da Comissão .de Constituição e Justiça. 

OSR- ADERBAL JUREMA (PDS- PE. Para emitir 
_parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente projeto, originário da outra C<_lsa d_o Legís­
Jativo, foi proposto pelo Poder Executivo. 

Objetiva, em suma, viabilizar, legalmente, a aplicação 
de recursos junto à vigente Lei de Meios. Tais recursos 
são provenientes do excesso de arrecadação vinculada às 
operações de crédito coiltratadas entre o Ministério da 
Educação e Cultura e a Financiadora de Estudos e Proje­
tos- FIN EP. Destinar-se-ão, nos limites- traçados pelo 
projeto, à Fundação Nã.cíonal Pro-Memória e ao Centro 
de Desenvolvimento e A paio técnico à Educação, no 
Programa de COnservação e Restauração do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nãcional, bem como ao reequipa­
rtlento de hospitais universítãrios. 

Como se vê, tais -recursos merecem destinação de alto 
interesse públíco,-conforinC: ]á acentuou o parecêr da CÓ~ 
-missão de Fiscalização Financeira e tomada _de Contas 
da Câmara dos Deputados, aprovado, sem restrições, 
pelo plenário daquela Casa do Legislativo. 
-o projeto é constitucional e jurídico, nada obstando 

sua tramitação, o que-nos leva a propor sua aprovação. 
f: o parecer, Sr. Presidente. 
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o- SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Solicito ao 
nobre Senador Vi_rgílio Távora a· parecer da Comissão de 
Finanças. --

O SR. VIRGILIO TÁVORA (PDS- CE. Para emitir 
parecer) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: -

Sob exame o Projeto de Lei, de iniciatíva:-do Senha~ 
Presidente da República que autoriza o Poder Executivo 
a abrir ao Ministério da Educação e _Cultura, o crédito 
especial no valor de CrS 3.312.030.000 (três bilhões, trO: 
zen tos e doze milhões e trinta mil cruzeiros), pãra o Jim 
que especifica. - · 

A matéria ê submetida à deliberação _do CongresSo 
Nacional, nos termos do artigo SI da Constituição, 
acompanhada de Exposição -de Motivos do Senhor Mi· 
nistro de Estado Chefe da Sectetaria de Planejamento da 
Presidência da &:pública, que destaca: 

.. Com a fillalidaQe de incluir _n9 Orçamento do 
Ministério da Educação e Cultura recursos prove-­
nientes de operaÇões de crédito com liberação pre­
vista para 1983; junto a Finarfcia-dora de Estudos e 
Projetos- F1NEP, torna-se nece_ssá~a a abertura 
de Crédito Especial no valor de Cr$ 3.312~030.000 
(ti-ês bilhões, treZentos e doze milhões e trinta mil 
cruzeiros). 

Tais recursos serão aplicados pela Fundação Na­
cional Pró-Memóri~ e pelo Centro de Desenvolvi­
mento e Apoio Técnicoa à Edu_cação, n9 Programa 
de Conservação e Restauração do Património His­
tórico e Artístico Nacional, bem como no reequipa-
mento de hospitais universitários. _ 

A autorização pretendida visa criar juntO à "Lei 
de Meios vigente, programações que viabilizem a 
aplicação desseS recursos: 

Após examinar o _assunto, esta Secretaria 
manifesta-se favoravehnep.té à concessão do crêdito 
solicitado, esclarecendo que as despesas resultantes 
serão atendidas conforme prevê o art. 43, § JY, ítem 
H, da Lei nY 4.320, de 17 de março de 1964, obedeci­
das, assim, as prescrições do art. 61, § 1 Y, letra c, da 
ConstituiçãO." 

Na Câmara dos Deputados a proposição obteve apro­
vação do Plenário~ãpóS-tramitar pelas Comissões Técni­
cas daquela Casa do Congresso Nãcional, _ 

Sob o aspecto financeiro, vale ressaltar que os re~rsos _. 
necessários à execução da Lei decorrerão do excesso de 
arrecadação oriundo de operação de crédito contratada 
pelo MEC junto a F"inanciadora de Estudos e Projetos-­
FINEP. 

O arti,g031' autoriza 6 Poder Executivo a abrir crêditos 
suplementares, observando a destinação esp.ecífica e uti­
lizando, como fonte c_ompensatória, -recursos decorren~ 
tes de diferenças monetârias. _ 

Os recursos e sua destlnação estão d~vidamente quan­
tificados e vinculados no artigo l? do. projeto. 

Estão cumpridos os dispositivos constitucionais e Ie~ 
gais que regem a abertura de créditos especiais. 

Trata~se do reforço de dotações orçamentáriaS do Mi~ 
nistério da Educação e Cultura, aproveitando o eJCcesso 
de arrecadação nas operações de crédito jâ referidas. 

Ante as razões apresentadas, manifestamo-nos pela 
aprovação· do projeto. 

1:. o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os pareceres 
são favoráveis. --

Completada a instrução da matéria, pil.ssa~se-à sua 
apreciação. 

Discussão do projeto. (Pausa.) _ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a di.ScuS~ 

são. 
Em votação, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Os Srs:Sen-ãdores que o aprovam queli"am permaneCer 
sentadOs. (Pausa.) - .. 

AproVaâo. 

O Sr. BeneditQ Ferreira- Peço verifiação, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- ~ regimen~ 
tal o requerimento de V. Ex• 

Solicito aos Srs. Senadores que tomem seus lugares 
para procedermos à verificaçãO de votação pelo processo 
_eletrôníço, _atendendo a requerimento do nob_re Senador 
Benedito Ferreira. (Pausa.) 

-o~SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Como vota 
o etninen te Líder do PDS? - -- --

O SR. ALOYSIO CHAVES- Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr __ Dalla) - Como vota 
o eminente Líder do PMDB? 

O SR. Hl!:LIO GUEIROS - sim. 

O SR. !'RESIDENTE (Moacyr Dalla)- Como vota 
o eminente Úder do PTB'? · · 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sim. 

O Sll. PRESIDENTE (Moacyr Dalla),---:- Como vota 
o eminente Líder. do PDT? (Pausa) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa). 
Procede-se à votação 

VOTAM ""SIM"" OS SRS. SENADORES: 

Aderbal Jurema - Alberto Silva - Almir Pinto -
Aloysio Chaves - Altevir Leal - -Amar~! Peixoto -
Benedito Canelas - Carlos Lira - HéÚo Gueiros -

- Helvídio Nunes -Jorge Bornhausen -Jorge Kalume 
...:. rose-uns - Lomanto Júnior - Luiz CaValcante­
Luiz Viana - Marcelo Miranda - Marco Maciel -
Marcondes Gadelha- Milton Cabral- Moacyr Duar~ 
te - MorVan Acàyaba - Nelson Carneiro_-- Passos 
Pôrto - Virgflio Távora 

VOTAM ""NÃO"" OS SRS. SENADORES: 

Amaral Furlan- Benedito Ferreira- dabrlei Her­
mes. 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Jutahy Magalhães~ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Votaram 
-apenas 29 Srs. Senadores. 

Não há quorum. 
A Presidência irã suspender a sessão por alguns minu­

tos_e fãrâ aCiOnar as camp-a:ninhas para convocar ao ple­
nário os Srs. Senadores. 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 18 horas e 52 minutos, a sesSiió é rea­
--- berta às 19 horas e 2 minuto.r.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está reaber~ 
ta a sessão, Solicito aos Srs. SenadoreS que retomem seUs 
lugares, para procedermos à nqva verificação- de VO-
tacão. (Pausa.) -

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM ""SIM"' OS SRS. SENADORES: 

Aderbi:J.l Jurema- Albano Franco- Alberto Silva­
Alfredo Campos - Almir Pinto - Aloysio Chaves -
Amaral Peixoto - BeneditO Cãnelil.s - Carlos Alberto 
- Cid Sampaio - Enéas Faria - Gabriel He_rmes -
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Gastãó- Müller- Guilherme Palmeira - Hélio Gueíros· 
...z. Helvídio Nunes - HenriqUe Santillo - Humberto 
Lucena-- João Calmon - João Lobo -Jorge Bor~ 
nhausen- Jorge Kalume- José Fragelli- José Igná­
cio -José Lins - Lomanto _Júnior- Luiz Cavalcante 
--- Marcel? Miranda - Marco Maciel - Marcondes 
Gadelha ~Martins Filho - Milton Cabral - Moacyr 
Duarte- Morvan Acayaba- Nelson Carneiro- Pas­
sos Pôrto --Pedro Simon - Virgílio Távora 

ABSTEM·SE QE VOTAR O SR. SENADOR: 

Carlos Chiarelli. 

O SR;P-RESIDENT"E ('Moacyr DaJJa)- Votaram fa­
Voravelmente ao projeto 38 Srs. Senadores. Houve uma 
aOstenção. 

9 projeto foi aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o s.eguinte o projeto aprovadO 

l'ROJETO DE LEI DA cAMARA 
NY 248, de 1984 

· -. (NY 4.694/84, na C~sa de origem) 

De iniciativa do Senhor 
Presidente da República 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Ministério 
da Educação e Cultura, crédito especial no valor de 
Cr$ .3.312.030.000 (três bilhões, trezentos e doze mi­
lhões e trinta mil cruzeiros), para o fim_ que especifi-
ca. 

O Congresso _Nacional decreta; 

- Art. J9 F-"ica' o Poder Executivo autorizado a abrir 
ao Ministério da Educação ç Cultura, em favor de diver­
sas- U nldades, o crédito especial no valor de Cr$ 
3.312.030.000 (três bilhões, trezentos e doze milhões e 
trinta mil cruzeiros), nas dotações orçamentárias das a ti~ 
vidades a~aix-o especificadas: 

CR$ 1.000 
1500 _:-Ministério da Educação e Cultura3312.030 
1503 - .Secretaria G~ntf - ~nti9~des SuperVisiona-
das 1.656.015 
1503.0848246l-.949 -Atividades a 

cargo da Fundação Nacional 
Pró-Memória 

1520 - Centro de Desenvolvi-
mento e ApoíoTécnico à Edu-

1.656.015 

cação 1.656.015 
1520.08442055.011 - Equipamen· 

tos para Ensino e Pesquisa 1.656.015 
Art. 2~ Os recursos necessários à execução desta lei 

decorrerão do excesso de arrecadação oriundo de ope~ 
rações de crêdito contratadas pelo Ministério da Edu­
cação e Culuuajunto _à Financiadora de Estud_os erro-
jetos- FINEP. - - --

ArL 39 Fica o Poder Executivo autorizado, também, 
a promover a abertura de créditos suplementares, obser­
vandQ a destinação especifica e utiliZando, como fonte 
compensatória, recursos decorrentes de diferenças mo­
netárias. 

Art. 4~ Esta Lei entra em_ vi_gor na dat?- de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário, 

-O SR. P~~SI!JENTE (Moacyr baila) - Passa-se 
agora à votação do Requériffiento n-9 399/84, de urgên­
cia, lido no Expediente, para o Ofício S/35, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matéria que foi despachada às Coniissões de Finanças e 
de Constituição e Justiça. 

Sobre a mesa, pareceres que serão lidos pelo Sr. 19-
Secretário. 

São lidos os segUintes 

PARECERES N• 929 e 930, DE 1984 
PARECER N• 929, DE 1984 

Da Comissão de Finanças, sobre o_ Oficio '~S" n9 

35, de 1984 (n9 382/84 - na origem), do Senhor 
Governador do Estado do Piauí, solicitando autori­
zação do Senado Federal para contratar operação 
de empréstimo externo, no valor de USS 
80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares norte­
americanos), destinado 89 Programa de Melhoria 
do Sistema Viário Estadual e de Investimento nos 
Setores de Obras Hídricas e Eletrifi~ção. 

Relator: SeDador Almir Pinto-
Na forma do art. 42, item IV, da ConStituição. o Se­

nhor Governador do E~tado do Piau[ sOlicita ao Senado 
Federal, autorização para que aquele Estado possa con­
tratar operação de crédito externo, no montante de USS 
80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares norte­
americanos), ou o equíva1ente em outras moedas, que se 
destinam particularmente ao Programa de Melhoria do 
Sistema ViáiiO Estadual e de Investimentos nos Setmes 
de Obras Hídricas e Eletrificação, com vistas ao fortale­
cimeto das atividades primárias do Piauí. 

Atrayés do_Aviso n~' 1.260,L84, dirigido ao Governador 
do Piauí, e do Aviso n~' 1.261/84, diriiíOo-ão Ministro da 
Fazenda~Ernane Galvêas; o Ministro do Planejamento, 
prof. Antonio Delfim Netto, afirmou: 

"No tocante à operação em referêncía_e para os efeitos 
do Decreto n~' 74.157, de 6 de junho de 1974, e do artigo 
4"' do Decreto-lei n9 1.312, de_l5_ de.fevereiro de 1974, 
com a redação dada pelo artigo 1~> do Decr_eto~Iei n~> 

1.558, de 17 de junho de 1977, reconheço a prioridade re­
querida, para fins de contratação da operação proposta, 
atê o limite correspondente a US$ 80,000,000.00 (oitenta 
milhões de dólares norte-americanos). Ressalto que esse 
limite de empréstimo, deverá obedecer ao seguinte cro~ 
nogra~a: 

Anos .•.••••.•.•••••• USS Milhões 
1984 ................ ·-· .... " .. 20,0 
1985 ............... -: ........ 30,0 
1986 ........................ 30,0 
Total . , ....... .' ....• _ ........ SO,O 

A operação, por evidente, é altamente benéfica aos in~ 
teresses do Piauí, pois que os recursos ·oriundos da ope~ 
ração firiài1.ceiia- destinam~se, como já evidenciado no __ 
pedido original e nos Avisos da Secretaria _de Planej_a­
mento da Presidência da RepúbHca, a setores reproduti~ 
vos do Estado. 

De outra parte, embasa~se a solicitã.ção do GoVernO 
do Estado em autorizaÇãO que lhe concedeu a Assemb1e­
iã Legislativa do Piauí, ti-aduzida na Lei n~' 3.948, de 3 de 
setembro de 1984, conforme publicação anexa. 

Em respeito às disposiçõeS do Regimento Interno e da 
Legislação pertinente, foram anexados ao_ processado 
dos seguintes dQcumentos: 

a) cópia da Lei Estadual n~> 3.948, de 3 de setembro de 
1984, que ''autoriza o Poder Executivo a contrair no ex~ 
terior, empréstimo até o valor de USS 80,000,000.00 (oi­
tenta milhões de dólares norte-americanos) correspon· 
dentes a Cr$ 153,8 bilhões no câmbio atual, e dá outras 
providências". _ 

b) Aviso n~' 1.261, de 29-de novembro de 1984, da 
SEPLAN, reconhecendo o caráter prioritário da ope· 
ração bem comO a capaCidade de pagamento do Estado, 
até o limite de US$ 80,00 milhões; 

c) Exposição de Motivos n9 177, de 30 de not•embro 
de 1984~ do Senhor Ministro de _Esütdo da Fazenda, fa~ 

vor:ivcl, enyia_çl_? ao Ex.mo. Sephor Presidente da Re­
pública, propondo o seu encaminhamento ao Senado 
Federal, para os fin-s dO art. 42, item IV, da COn-stituição 
Federal; 

d) Oficio (FIRCE-CREDE n' 84(352, de 30/11(84, 
do Departamento de Fiscalização e Registro de Capitais 
Estrangeiros, credenci3.Õdo a operação em pauta, con~­
forme atribuiçõe-s conferidas pelo Dec. n~> 65.071, de 
27/8/69 e pelo Dec. n' 84.128, de 29/10/79. 

e} comportamento da dívida Estadual (Interna e ex~ 
terna). O exame das condições creditícias da operação 
será efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articu~ 
]ação com o Banco Central <!o Brasil, nos termos do art. 
1~> inciso 11, do Decreto n9 74.157, de 6 de junho deJ974, 
assim que apresentada a respectiva minuta de contrato 
com o grupo financiador. 

Por último, o Senhor Presidente da República autori­
zou o Governo do Estado do Piauí a dirigir~se ao Senado 
Federal, na forma do art. 42, ítem IV, da Carta Magna 
vigente. 

Ressahe-se, ainda, que na espécie foram observadas 
--:- _toôas as eXigências do Regimento Interno do Senado_Fe~ 

dera!, especialmente as contidas no art. 403, alínea a, b e 
C-

l~to p_osto_,. 9_ p~rece_r é pela aprovação do pleito do 
Governo do Estado do _-Piauí, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 130, DE 1984. 

Autoriza _o Governo do Estado_ do Piauí a r~~lizar 
operação de empréstimo externo no valor de USI 
80,000,000.00 (çit~nta milhões de dólares norte~ 

ameiícanos), distinado ao Programa de Melhoria do Sis~ 
tema Viârio Estadual e de Investimento nos Setores de 
Obras Hídricas e Eletrificação. 

O Senado Fêderal resolve: 
Art. I~> É o Governo do Estado do Piauí ãutorizado a 
reafizar,-~Cõm a garantia da União, uma ope'iação de em­
préstimo- externo no valor de USS 80,000,000.01l (oitenta­
milhõt:s de dólares norte-americanos), ou o equivalente 
em outras moedas, de principal, juntá a grupo fiimncia~ 
dor a ser -indicado, sob a orientação do Mfiilstério da- Fa­
zenda e do Banco Central do Brasil, ao Programa de Me~ 
lhO ria dÕ Sistema Vlário Estadual e= de lnvestime"ntõ noS 
Setores .de Obras Hídricas e E1etrifiCãção. 

Art. 2Y A operação realizar·se--ã nos termos aprova~ 
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições crediticias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, em articulação com o Banco 
Centrado Brasil, nos termos do art. 1<:>, item 11, do De-­
creto n\> 74.157, de 6_dejunho de 1974, obedecidas as de­
mais exigências dos órgãos encarregados da execução da 
política econômico-financeira do Governo Federal, e, 
ainda, as disposições da Lei Estadual n9 3.948, de 3 de se­
tembro de 1984, autorizadora· da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação._ 

Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1984. -Itamar 
Franco, Presidente - AJmir PintO, Relator - Amaral 
Peixoto- Jorge Bornhausen- João Castelo- Virgílio 
Távora- José Fragelli - Octávio Cardoso- Saldanha 
Derzi - Hélio Gueiros - Roberto Saturnino. 

PARECER N• 930, DE 1984 
Da Çomissão de Constituição e Justiça, sobre o 

Projeto de Resolução n~> 130, de 1984, da Comissão 
de Finanças, que ,-'autoriza o Governo dO Estado do 
Piauí a· realizar operaÇão de empféstlmo eXterne, õo 
valor de US$ 80,000,000.00 (oitenta milhões de dóla­
res norte~americanos) destinada ao Programa de In­
vestimento do Estado". 

Relator: Senador Helvídio Nunes 
Apresentado pela Comissão de Finanças, o presente 

-projeto de resolução autoriza _o Governo do Estado do 
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Pjauí a realizar, com_ a garantia da União, urna operação 
de empréstimo externo no valor de US$ 80,000,000.00 

-(oitenta milhões de dólares norte-americanos) ou o equi­
valente em outras moedas, de principal, junto a grupo fi. 
nanciador a ser indicado, destinada a carrear recursos 
paiã o Programa de Invesfilnentos, especialmente ao 
Programa de Melhoria do Sistema Viário Estadual e de 
lnvestimentos nos setores de Obras Hidráullcas e de Ele­
trificação; obedecido o seguinte cronograma, de contra~ 
tações: em 1984, US$ 20,0 (Virite milhões de dólares 
norte-americanos); em 1985, US$ 30,0 (trinta milhões de 
dólares norte--americanos); e, em 1986, US$ 30,0 (trinta 
milhões de dólares norte-americanos). 

2. O artigo 2~> do projeto, ora em exame, estabelece 
que "a operação realizar-se~á nos terlnos aprovados pelo 
Poder Executivo Federal, inclusive o exame das con~ 
dições creditícias da operação a ser efetivado pelo Minis~ 
tério da Fazenda em articulação com o Banco Central do 
Brasil, nos termos do art. I~>, item Il, do Decreto n9 
74.157, de 6 dejunho de 1984, obedecidas as demais exi~ 
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeíra do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Est~dual n9 3.948, de 3 de setembro de 
1984, autorizadora da operação. 

Foram anexados os seguintes elementos: 
a) Cópia da Lei I;stadual n9 3.948, de 3 de setembro 

de 1984, que autoriza o Governo Estadual a contratar 
umª_ operação 9e crédito _externo, até o valor de USI 
80,0 milhões; 

b) Aviso n~' 1.261, de 29~11~84 da SEPLAN, reconbe~ 
cendo o caráter prioritário da operação e bem como a 
capacidade de pagamento do Estado, até o Hmite de USS 
80,0 milhões, obedeCido o seguinte cronograma de con~ 
ti"afação: em 19-84, USS 20,0 milhões; em 1985, USS 30,0 
milhões-; e;- 1986, US$ 30,0 milhões; 

c) Exposição de Motivos n~> 177, de 30 ôe novembro 
-- de -1984, dO Se-rlhor Mii1istro de Estado da FaZenda, fa~ 

vorável, envia-da ao Senhor Presidente da República, 
propondo o seu encaminhamento ao Senado Federal, 
para- os fin~ cfO aft~42; üCril. fv: da Constituição; 

d) Oficio (FIRCE-CREDE n• 84/352), de 30-Il-84, 
do Departamento de Fiscalização e Registro de Capitais 
Estrangeiros, credenciando a operação em pauta, con­
forme atribuições conferidas pelo Dec. n~' 65.071, de 27-
8-69 e pelo bec:-84.128, de 29~10.~79. 

4. Ô-eXàme das condiÇões c-r-eéuüCfits dã operação se­
rã efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. !9, in~ 
ciso Il, do Dec. 74.157, de 6 de junho dej974, assim que 
apresentada a respectiva minuta de contrato com o gru~ 
po financiador. 

5. No C<!SO, foram cumpridas as exigências constan­
tes no art. 403,_atíneas a, b e c, razão por que, na forma 
do art. 108, item VI,_!J.m_!)os do Regimento Interno, a Co~ 
missão de Finanças opinou favoravelmente ao pleito do 
Senhor Governador -do Estado do Piauí, nos termos do 
projeto _d~ res_pl!-!ção que apresentou. 

6. Nada há que possa ser argUido- contra a propo­
sição, no que_compete a esta Comissão "examinar, e estâ 
corretamente formulada sob os ângulos constitucionais e 
jurídicos. razão pela qual entendemos possa ter trami­
tação normal. 

Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1984. -José 
FrageUi, Presidente -- Helvídio Nunes, Relator - Mor­
van Acayaba- Aderbal Jurema -Benedito Canellas­
Octavio Cardoso- Almir Pinto- Hélio Gueiros- Ene­
as Faria. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O parecer 
da Comissão de Fími.nças conclui pela apresentação de 
um Projeto de Resolução, n9 130/84, que autoriza o Go~ 
verno de Estado do Piauí a realizar operação de emprés~ 
timo_ externo no valor de oitenta milhões de_rlólares, des~ 
tinado ao programa de melhoria do sistema viário esta­
dual e de investimento nos setores de obras hídricas e de 
eletrificação. 
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O pa:recer da Comissão de Constituição e Justiça con~ 
clui pela constitucionalidade e juridicidade ~o f'rojeto de 
Resolução n.,. 130/84. ----

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua 
apreciação em turno_ único. 

Em discussão o proj~to. (Pausa.) . _ 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a disCus-

são_~ __ _ 
Em votação, 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O Sr. Benedito Ferreira- Sr. Presidente, peço verifi­
cação._ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- É regimen­
tal o requerimerito de V. Ex.' Vai-se procede{ à verifi­
cação de votação requerida pelo nobre Senador Benedito 
Ferreira. 

SolicitO aos Srs. Senadores que ocupem os seus luga­
res. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Prodece-se à votação.) 

VOTAM '"SIM" OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume - Aloysio Chaves --Gabriel Hennes 
- Hêlio Gueiros- Alberto Silva- Helvídio Nunes­
João Lobo- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távo­
ra - Carlos Alberto - Moacyr Duarte - Martiris Fi­
lho- Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- Mil­
ton Cabral - Aderbal Jurema- Cid Sampaio- Mar­
co Maciel - GuHhenne Palmeira - Carlos Lyra -:- Al­
bano Fran~-~ Passos Pôrto -Jutahy Magalhães­
Luiz Viana -João Calmon -José Ignácio Ferreira­
Amaral Peixoto - Nelson Carneiro - Itamar Franco 
- Morvan Acayaba - Alfredo Cáinpos - Feriian-do 
Henrique Cardoso- Henrique Santillo- Benedito- Ca­
nelas - Gastãõ Müller---:-- José Fr~gelli- Marcelo Mi­
randa - Enéas Faria - Jorge Bornhausen - Carlos 
Chiarem - Pedro Simon. 

VOTA "NÃO" O SR. SENADOR: 
Benedito Ferreíra. 
ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Jaíson Barreto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Vai ser feita 
a apuração. (Pausa.) 

Votaram "SIM" 42 Senadores e "NÃ0..-1. 
Houve 1 abstenção. 
Está aprovada a matêria. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

Ú SR,. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Sobre a rpe­
sa. parecer da Comissão de Redação que será lido Pelo 
Sr. 1'0>-Secretário .. 

b lido o seguinte. 

PARECER N• 931, DE 1984 
Da Comissio de Redação 

Redação final do Projeto de Resolução n"~ 130, de 1984. 

Relator: Senador Alberto Silva. 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n"~ 130, de .1984, que autoriza o Governp do 
Estado do Piatií ·a realizar operação de emprêstimo ex­
terno no valor d.e USS 80,000,000.00 (oitenta milhões de 
dólares), destinado ao Programa de Melhoria do SiStema 
Viário Estadual e de Investimentos nos Setores de Obras 

·Hídricas e Eletrificaçáo. 
Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1984- .)oão 

Lobo, Presidente- Alberto Silva, Relator- Jorge Ka~ 
lume. 
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ANEXO AO PARECER 
N"' 9~1,_ DE -~984 

·Redatã,o final do Projeto de Resolução 0'1 130~ de 
!984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou. nos termos 
do art. 42, inciso IV, da ConStituiç3:o, e eu, 

, Presidente, promulgo a seguinte 

REsOLUÇÃO N• • DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Piauf a realizar 
operação de empréstimo externo no valor de USS 
80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares), destinado 
ao Programa de Melhoria do Sistema Viáiio Esta~ 
dual e de Investimento nos Setorês de Obras Hídricas 
e Eletrificação, 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ~o Governo do Estado do Piauí aU.Íi>rizacÍo 

a reãlizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo no valor de USS 80,000,000.00 (oi­
teriiã: milhões de dólares). ou o equivalente em outras 
moedas, de "principal, junto a grupo financiador a ser in­
dicado sob a orientação do Ministêric;> da Fazenda e do 
Banco Central do Brasil, destina9o ao PTQ_grama de Me­
lhoria do Sistema Viârio Estadual e de Investimento nos 
Setores de Obras Hídricas e Eletrifica~o. 

Art. 29 A operação realizar-se-á nos termos áprova­
dos pelo Poder Executivo Feder-al~ inClusive o exame das 
condições crediticias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério_ da. _Fa2;enda, em artiq.dação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 1'~, item Il, do De­
creto n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais exigências dos órgãos encarregados da execução da 
política econômico-financeira do _Governo feder~I. e 
ainda, as disposições da Lei Estadual n" 3.948, de 3 de s~~ 
tembro _de 1984, autorizadora da operação, 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -_Achando-se 
em regime de urgêriCia -a Inatêriã cuja redaÇão final acaba 
de ser lida, deverã esta ser submetida imediatamente à 
deliberação do Plenário: 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
·-Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs.. Senadores que a aprovam queiram pennancer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
.() projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Esgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. Concedo a palavra ao nobre Se- . 
nadar Jaison Barreto. 

O SR. JAISON BARRETO (PMDB - SC. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- -Sr. Presidente, Srs. Senado· 
res: 

Pouco a pouco vai-se delineando a profundidade e a 
irreversibilidade da crise d3. Previdência Social, produto 
de um modelo perverso de desenvolvimento baseado na 
modernização burocrática dos serviços assistenciais­
médicos. 

8,_ P<t~ das diversas crises que já oneram a população 
sob as mais variadas formas de burla~ seja no aumento 
das alíquotas, seja na -contenção dos contratos de traba­
lho ou na correção desproporcional da remuneração dos 
-~édicos, de seus_ servei_ltuádos e de seps h_Q~pitais conve-~ 
nentes surge, agora, nos difererites recantOs do Brasil, 
mais uma insatisfação. Trata~se da reivindicação não sa­
tisfeita dos hospitais credenciados. que sofrer-am 33% de 
queda no fornecimento de "selos" (autorizações de inter-
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namento), _que constrange a. rede hospitalar a baixar a 
rentl_a de seus médicos e demais servidores. 

to meu Estado, neste momento, mais que de crise, de 
ôe spero e angústia da classe médica, a situação já co­
m ça a delinear o perigo de emperramento total do siste­
ma, e c:Onse<fUente possibilidade de que se chegue à pró­
pria convulsão do povo, visto que os médicos anestesio­
legistas já começaram a se descredenciar do INAMPS. 
Este movimento se. alastra, rapidamente, para toda a re­
gião Sul, alcançando em Santa Catarina as cidades de 
Itajaí e Joinville. No Rio Grande do Sul a classe dos 
anestesio legistas verá cumprido, na madrugada do_ pró­
ximo dia !9 de janeiro de 85 o prazo fatal de 90 dias à 
Previdência para o cumprimento dos acordos estabel~i~ 
dos e não pagos desde o princípio do corrente ano. 

Ao mesmo tempo os 97 hospitais ~..:redenciados no 
INAM_PS também vão-se descredenciar, coletivamente, 
se_ até 6• _(e_i_(3 próxima o Ministério da Previdência não 
atl;:nder __ as.retvinçlicações da classe. _ 

Essas reivindicações incluem a "liberação dos selos;'. 
O INAMPS reduziu de 45.000 para 30.000 o númerO-de 
selos distribuídos à rede hospitalar de Santa Catarina. 
Além dessa diminuição, o Governo deu um reajustamen­
to em total descompasso com a inflação e o INPC, ou se­

ja, uma correção de-55% que, por outro lado, deixou de 
pagar. 

Outra reivindicação da rede hospitalar é o retorno da 
AIH para a população rural, com subsídios específicos~ 
E, finalmente, desejam a liberação do excesso das contas 
ri:tidas, que admitidas como válidas depois de um longo 
processo de..:'purificação .. , a título de combate à fraude 
hospitalar, ffias com claro objetivo de reduzir suas pró­
prias despesas, permanecem suspensas ad infinitum. 

Eu gostaria de ilustrar o conjunto dessa situação com 
um exemplo dramático. Só o Hospital Santa Inês, de 
Balneário Camboriú, que fez 772 internações no ano 
passado, recebeU apenas 176 selos para o corrente ano. 
Além dessa ciiminuição já estar agravada da suspensão 
de pagamentos a que aludimos e de estar agravada com a 
correção inadequada e, ainda por cima, não paga, apesar 
do acordo do início do ano, os hospitais de Camboriú 
vã.o ter, no próximo verão, sua P<?PUlação de 40 mil pes­
soas aumentada em lO vezes, indo para cerca de 400 mil, 
em decorrência do turismo. A degeneração ou falêilcia 
da assistência médica na área de turismo, Sr. Presidente. 
vai causar gra'!'es danos à imagem do Brasil no exterior e 
à sua política de incentivo ao turismo interno e extet11o. 

Ontem. segundo info.::mações que me chegaram no 
momento em que já me encaminhava a esta tribuna, os 
diretores de hospitais decidiram reivindicar t::tmbém o 
aumento de subsídio fixo na área rural de 907 milhões 
para 1 bilhão e 200 milhões, com o subsídio fixo ambUla­
torial de 300 milhões de cruzeiros mensais. Ao mesmo 
tempo pediram, em telex urgente enviado ao Ministro_ 
Jarbas Passarinho, o pagamento de 35 mil internações 
urbanas, através <;ia liberação de selos nesse mesmo nú­
~ero bu_ valor. Segundo essas notícias. o prazo fatal con­
tinua sendo a próxima sexta-feira. Na oportunidade os 
hospifais romperão com os órgãos de Previdência e a 
F'undação Hospitalar de Santa Catarina, que ê encabeça-_ 
da pefo Governador do Estaç)o, também se desligará. 

Neste apagar de ano legislativo qu'ero fazer, desta tri­
buna, um apelo ao Ministro Jarbas Passarinho, para que 
atenda às reiyindicações da classe, pois ao lado da 
quebra de inúmeras pequenas empresas e de uma nume­
rosa classe liberal, formadora de opinião pública, a fa­
lência do sistema médico-assistencial não causará apenas 
prejuízos ao povo, mas colocará em riSco a própria paz 
social. 

Sabemos que essa crise é um produto do modelo assis­
tencial médicO~ que precisa ser mudado, em curto prazo, 
miis- ãlém das questões de princípio é necessário; no mo­
mento, que mesmo se..m mudar o modelo previdenciário 
se faça a urgente profilaxia do problema imediato, para 
que-amanhã não venhamos a lamentar uma tragêdia so~ 
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cial que tem todos os indicadores, menos o da falta de 
advertência. 

Era o aue tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Con_c_edo a 
palavra ao nobre Senador ftamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (PMDB-MG. Pronuncia 
o seguinte discurso)- Senhor Presidente, Srs. Sen"ado­
res 

ReaJizou-se, recentemente, na cidade de Itabira, o 
.. Primeiro Encontro Nacional de Cidades Mineadoras" 
com o intuito de debater e diagnosticar a problemãtica 
que envolve essas coletividades. 

O enContro en_sejPu a elaborªção de um documento, a 
''Carta de ltabira", a qual siritetiza aS principais conclu­
sões ''submetidas a amplo exame e debate das propo­
sições e reívilldicações substanciadas nas exposições dos 
conferencistas durante o Encontro". 

O conclave revestiu-se da maior importância Para ãs 
cidades mineradoras, quando, a participação de !;'refei­
tos e Vereadores, discutiu-se aS-âiflcilldades que enfren­
tam essas comunidades, arcando com todos os ônus, mas 
sem auferir, como seriajush, vantagens de seu potencial 
econômico. 

Entre outras teses, foi proposta, por exemplo, a refor­
mulação Uo Imposto Único sobre Minerais (IUM), sob 
critérios mais justos, tornando-o, realmente, compatível 
com as necessidades locais e também como uma espécie 
de compensação pela inevitãvel exaustão de suas rique­
zas minerais. 

Chamam ainda aquelas autoridades a atçnção para 
pecularidades econômicas desses municípios, que devem 
buscar alternativas de seu <fesenvolvimento, tendo em 
vista as características socialmente desumanas da ativi­
dade extrativa, extremamente predatória e, geralmente, 
sem a existência de uma indústria de transformação dos 
recursos m-inerais, que promova seU progresso, criando 
riqtteiãS, emprego e, cttrrs-e-qüentemente, o bem-estar da 
população. 

Transcrevcnneguir as conclusões do Primeiro Encon: 
tro Nacional de Cidades Mineradoras,_ consubstanciada~_ 
na chamada ''Carta de ltabira": 

·~Fundado nas premissas enunciadas na parte in­
trodutória, o I Encontro Naciorial de Cid~des Mi­
neradoras aprovou as conclusões seguintes: 

I- Em cad_a Cic4tde Mineradora deve instalar­
se a mais vigorosa mobilização possível de seus seg­
mentos sociaiS, visando que: 

a) por via da integração de tais segmentos, en­
tre si e com o Governo focar, se alcance ampla e pro­
funda conscientização do grave problema que para 
a Cidade representa a perspectiva de comprometi­
'mento de sua sobrevivência, em futuro que não 
pode ser remoto, pela exaustão de seus recursos mi­
nerais, e, 'em conseqi.Iência, o- deSaparecimento da 
força princiPal de sua sustentação e de propulsão 
para o crescimen_to a que faz jus, como núcleo de in­
teresses sociais; 

b) dessa conscienúzãção resulte comportamen­
to comunitário, nãõ Simplesmente o do Governo lo­
cal, sob estas diretrizes principais: (b.l) a de que 
também a Comunidade busque, na utilização õe 
suas própiias força-s, despertadas e revig-oradas, a 
descoberta de_ alternativas para o desenvolvimento, 
segundo sua vócação; (b.2) a de que ~ Comunidade 
se torne eficazmente presenfC"]ufi:tO·a todos os cen­
tros de decisão da política, de modo a ser ouvida e 
atendida na sua reivindicação. 

11- As Cidades Mineradoras, na linha de pen­
samento descríta, devem permanecer atuantes junto 
ao Congresso N acionai e às Assembléias L(:gislªti­
vas, no sentido de alcançarem a reformulação da 
política de partilha, sob critériOs mais justos, do Im-
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posto Único sobre Minerais (IUM), de modo a 
_ tornã-Ia compatível com suas necessidades e tam­

bém a título de compensação, embora pouco mais 
do que simbólica, pela ineVitável exaustão de sua ri­
queza mineral, e, com ela, a capacidade de crescer 
o_u mesmo de sobreviver. 

UI- Especificamente, as Cidades Mineradoras 
devem continuar empenhadas na aprovação do Pro­
jeto Walmor de Luca (N9 846-B, de 1975), no Con-

. gresso Nac_i_on~l. _ _ 
IV- O empenho deve visar também à criação de 

Fundos Regionais de Desenvolvimento das Micro­
regiões e de qUe façam parte Cidades Mineradoras, 
observadas as peculiaridades regionais e das empre­
sas minerad·oras e as necessidades de desenvolvi­
merlio econômico, social e político. 

V - As Cidades Mineradoras devem lutar pela 
aprovação de Emendas à ConstitUição do respectivo 
Estado, vísaildo à criação de Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento, com base na reformulação das 
percentagens de participação do Estado no IUM, a 
exemplo da Emenda ao artigo 8"', § 49 da Consti­
tuição do Estado de Minas Gerais. apresentada pelo 
Deputado Jairo Magalhães Alves, segundo a qual a 

_ parte atribuída ao Estado se,deduzirão 25% (vinte e 
cinco por cento),-if serem acrescentadas à percenta­
gem relativa aos Municípios. 

VI -Nos casos de isenção do IUM, assiste aos 
M~;~nicípios direito a ressarciamento, que deverã 
corresponder ao valor da isenção. 

VII - As Cidades e as Empresas minÕradoras 
devem assentar, entre si, sistema amplo e objetivo_ 
de informações e de controle da extração dos mi­
nériOs em seu território, e do tributo a ela corres­
pondente. É da maior importância possam os Mu­
nícfpio·s ma'nter-se a par do cãlculo ao IUM que lhes 
caiba. 

VIII- Deve estimular-se a criação de Secreta~ 
rias de Estado destinadas especiflcainente- aos as-­
sUntos da produção mineral, dotadas de competên­
cia e meios adequados, entre outros itens, à coorde­
nação das ações do Governo estadual, em favor do 
desenvolvi;nento sócio-ecOnômico das micro­
regiões ritirieradoras. 

IX-Deve ser louvado e estimulado todo es.; __ _ 
forço governamental que vise ão levantamento geo­
lógico do Território Brasileiio e à definição de polí­

,,--tíCas- de aproveiútmimto racional dos recursos min~ 
rais. 

X- O I Encontro Nacional de Cidades Minera~ 
deras dã seu integral e irrestrito apOio à Associação 
Brasileira de Cidades Mineradoras, bem como a 
seus cãpítulos regionais ou estaduaiS, que venham a 
constituir-se, dada a sua finalidade essencial de 
tornar~!)l-se instrumento de atuação permanente em 
favor das reivindicações das Cidades Mineradoras. 

XI- Povo e Governo, nas Cidades Minerado­
ras, devem associar-se, de modo especial, na for­
mação de uma consciência eCológica capaz de sus­
tentar movimentos de opinião pública e as ações 

-que venha·m_ á-ser intenfadas, de proteção ao ineíO­
ambiente, a partir do envolvimento das próprias 
empresas de mineração. 

XII - A par das reivindicações específicas, as 
Cidades Mineradoras devem alinhar-se, sem CS!PO­

recimento, na luta do municipalismo, consubstan­
·ciada, basicamente, na reivindicação de um regime 
federado que valorize e fortaleça o Município, célu­
la da Nação, garantindo-lhe efetivamente a autono-

- _miã, por via de descentralização de poderes e de 
~Uma nOvá POlítica tributária que permita compatibi­
lizar encargos e recursos." 

Esperamos, Sr. Presidente, que as nossas autoridades 
auscultem e atendam a essas pertinentes e justas reivin­
dicações dos municípios mineradores, devolvendo às __ 
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suas sacrificadas populações um pouco do muito que 
lhes é tirado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - ConcedC? a 
palavra ao nobre Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. JOSf: IGNÁCIQ FERREIRA (PMDB - ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A inc;l_ústria da construção cívil vem enfrentando hã al­
gum tempo um ·grave problema que jâ convencionou 
chamar de crise do cimento, para qual peço a especial 
atenção dos membros desta Casa, uma vez que se trata 
do setor de importância preponderante no contexto da 
economia nacioanl, principalmente como setor que é 
maiOr rt!SpOnSâvel-pela geração de empregos, tanto dire­
ta quanto indiretamente. 

Vamos nos reportar ao início da crise, que entrou em 
evidência no mês de abril deste ano. Foi quando uma in­
dúStria cimentelrã.- de V espasiano, Minas Gerais, resol­
veu cobrar pela saca de cimento preço bem inferior àque­
le estipulado pelo CIP - Conselho Interministerial de 
Preços - em acordo com as fábricas. Novas quedas de 
preço sucederam-se no mês de maio, quando se chegou a 
cobrar CrS 1.700,00 pelo saco de 60 quilos, contra os CrS 
4.994 fixados pelo CIP. 

Este comportamento demonstra e comprova que o 
preço oficial para o produto estava totalmen~e fora da 
realidade do mercado~ Na ocasião, o jornalista Joelmir 
Betting, em sua coluna publica~a em vários jornais, che­
gou a expressar: 

"O diJigente · CIP anda comprando gato por 
lebre, sancionando demonstrativos fictícios de cus­
tos e margens do setor industrial cartelizado" 

Para as entidades de classe da construção civil esta cri­
se, entretanto, começou bem antes do mês de abril, 
quando à alta extraordinária dos preços fixados pelo 
CIP aliou-se a queda dos volumes de comercialização. 
MaS o fator número um -que apontam cõmo responsável 
pelas dificuldades do setor tem sido o vertiginoso au­
mento no preço do cimento. 

Somos levados a crer, através das vãrias análisesjã fei­
tas sobre o assunto, na hipótese de possível formação de 
UÍil Cártel constituído por algumas cimenteirlis, que- te­
riam quotas de produção fixadas de acordo com o CIP 
quanto à determinàÇão do preço deste insumo. Tal sus­
peita foí; iriclusive, aventada durante painel de debates 
promovido pela cOmissão de Defesa do Consumidor~ na 
Câmara dos Deputados, do qual participam os presiden­
tes dos sindicatos dos construtores, os representantes das 
indústrias cimenteiras e outros interessados na ârea da 
construção civiJ. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
Diante do quadro, estâ caracterizada a gravidade do 

problema, que a meu ver caberia ser discutido numa Co­
missão Parlamentar de Inquérito, a nível do Congresso 
Nacional. A inicíàt.ivã requer uma CPI 

''destinada a apurar as distorções ~existentes no 
setor da Construção Civil que possam ensejar a ma­
nipulação de preços e formação de cartêis" 

foi tomada pelo Deputado França Teixeira, Presidente, 
do CODECON, através do Projeto de Resolução n'~ 
218(84. 

Na oportunidade, aproveito para solicitar aos Srs. Se­
nadores, _o seu apoio no sentido de reforçar o apelo que 
ora faço, desta tribuna, à Mesa da Câmara dos Deputa­
dos, onde a referida proposição aguarda para ser votada 
em plenáriO, ·para QUe a examine com prioridade e se 
convença da urgência da instalação da CP! da Cons­
trução_ Civil. 

Desde que a cris"e do cimento se aguçou, as entidades 
dos _construtores examjram todas _as t_entativas de cha­
mar a atenção para o problema. seja através de denún­
cias_ e notas publicadas nos_ jornais, seja por meio de 
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diálogo _com as autoridades, das quais recebendo sem_­
pre, na teoria, a promessa de estudar o problema mas, na 
prática , o descaso. 

Nem mesmo uma Comissão-Parlamentar de Inquériio 
realizada pela Assembléia Legislativa de Minas Gerais 
com o intuito de investigar o assunto motivou as autori­
dades a tomar qualquer providência para solucioná-lo. 
As conclusões desta CPI, creio que vale a pena levar ao 
conhecimento dos Srs. Senadores, e são as seguintes; 

"I) São verdadeir_as as denúncias feifãs pelo De­
putado João Ferraz' (o requerente da ComiSsão:); 

2) Todas as companhias produtoras de cimento 
cobram, diretamente, nas notas fiscais, _o transporte 
do cimento e sobre ele incide o ICM, provocando, 
inegavelmente, um aumento do produto a nível do 
consumidor; 

3) Tod.os QS fabricantes de cimento._ com !i exR 
ceção da CIMINAS, têm controle do frete,_ o que 
leva ao aumento do produto, burlando o llsco quãn~ 
to ao IPI." 

Os documentos comprobatórios destas irregularidades 
foram entregues ao titular da SEAP - Secretaria de 
Abastecimento e Preços, José Nilton Dallari. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, revelaramRse infrUtífe­
rasas tentativas de se che,gar a bom termo na questão Qo 
cimento, como forma, inClusive, de se evitar ütria luta en­
tre classes empresariais, cujas conseqüências seriam de­
sastrosas à economia do País., já abalado com sériaS--dihR 
culdades. A discussão do assunto até mesmo na ComiS­
são de Defesa do Consumidpr ou_na_Com}ssãO Parla­
mentar de Inquérito ã. nível estadual não surtiu o efeito 
esperado. Esperamos que uma- CPI no âmbito federal 
obtenha melhores resultados. 

Era o que tinha a, dizer. (Muito bem!) 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nQbre_ Se_nador Marcelo Miranda. 

O SR- MARCELO MIRANPA_(PMDB-.,. MS. Pro-
n.uncia o seguinte discurso.)- Sr. Presjdente, Srs. Sena-___ _ 
dores: 

.. 0 Despertar do Brasil" 
Temos s_ofrido ne_stes óltimos quatro anos um violento 

processo de paralisação" ou mesmo destruição da capaciR 
dade produtiva industrial do País. Capacidade produtiva 
que foi amealhada pelo esforço do povo brasileiro ao 
longo dos óltimos cinqüerita anos. 

Mas, como das cinzas sempre nascem as chamas, o 
parque industrial brasileiro, tal como a fênix, ressurgirá 
forte e pujante das grandes transformações que o Brasil 
viverá a partir do ano que vem, quando a Aliança_Demo­
cr.ática Começará a varrer os obstáculos no rumo da efe-
tiva üJ?~~ção nacion.al. . . 

Se 'ffll'l algo contnbum a profunda cnse que nosso 
País atrà'vessa, certamente o foi para que rea1ízâssenios 
um verdadéiro despertar da nossa identidade nacionaL 
Aprendemos a conhecçr melhor o nosso País e a nós 
mesmos. Descobrimos iiossas debilidades, nossos pontos 
de estrangulamento, nias também nosso imenso poten­
cial de desenvolvimento. 

Temos que Colocar esses novos conheciln~ntos_a ser­
viço da construção do B_rasil do futuro, o Brasil próspe­
ro, Soberano, democrático e justO. 

No debate que hoje se trava sobre o Brasil que quere­
mos legar às n"oVas geraÇOéS;~riãó hã dóvida de que a 
qUestão decisiva -diz respeüó-aos camíilhos que havei-â de! 
trilhar noss9 processo de industrialização. Pois desses 
caminhos dependerão a iridependência riàciõllar; a de-
mocracia -e a Justiça- soCial. · 

Queremos, POrtanto, dentró das nossas possibilidades, 
dedicar riosso pronunciamento de hoje ao exame d(<Ssa 
crucial questão p.ara os deStinos do Brasil. 

A humanidade tein atravessado, de forma progressiva, 
distintos cs~gios de desenvolvimento e de civilização: 
No~ pr:imórdíos; erani as tribos nômades, que viViãm da 

coleta de frutos silvestres, da caça e da pesca. Não havta 
quase nenh_um desenvolvimento tecnológico. Na busca 
do sustento, predominavam o esforço físico e a bondade 
da natureZa. 

O homem foi aprendendo a dominar as forÇas rebeldes 
da natureza e descobriu que esforço colií.ivo poderia ex­
trair dela muito mais para o seu sustento. Surgiu a pri­
meira forma de organização sociãl - o homem vivendo 
efu comunidade, deJorma sedentária:- A- Coleta -nômade 
de frutos, animais e peixes foi substituída pela orgáOi­
za-ção econômica baseada na agricultura e na criação de 
ailfriiªiS. 'SUrgia a agrOpeCuária e; vfvendo dela, o homem 
atravessou os regimes de escravidão e da servidão medie­
val. 

No começo, o homem produZia para seu próprio sus­
tento. Depois, como escravo ou servo, produzia para os 
senhores da terra. A troca de mercadorias apareceu 
quando foi -possívef gerar exce:deflteS- de produção. A 
princípio, era o escambo; depoís, veio o dinheiro servir 
como iilstrumento de troca. 

O florescinú~ntO do comércio, ao fim da Idade Média, 
abriu a perspectiva de uma nova era de progresso par~ a 
humanidade. Pois foi ele que transfOrmou as pequenas 
ofiCinas artesanais na manufatura e na grande indústria. 
Veio--a RevoluçãO Industrial, que raPidamente tomou 
conta da Europ-a._ O mundo se desenvolveu mais nesses 
dois sêculof ~e indú-stria do q ucte-m tOda a sua história 
anterior. 

Não foi sem grandes turbulências que o __ m_undo viveu 
essas transformações. O mundo novo surgia do velho 
através de processos que imitavam verdadeiroS partos. 
Vivemos hoje uma nova era de transformações._ Está em 
bancarrota f) sistema financeiro internacional. Os países 
do terceiro mundo, que já não suportam os sacrifícios 
que lhes impõe esse sistema anti-humano, lutam por uma 
nova ordem econômica -iil.tern_àcionãi. Acreditamos que 
seja _uma ordem mais justa, que a-caOe com a miséria e as 
relações desiguais -entre as nações. Não_hã outro cami­
nho para garantir a paz duradoura por que lutam os po­
vos do mundo iilteiro. 

A industrialização bras_ileira remonta aos -~mos trinta. 
Até a Revolução de 30, o Pais não logrou realizar um de­
senvolvimento industrial sustentado. Os dois surt_os in­
dustriais dignos desse nonie, unfno fim do século -passa­
do, na virada do Império para a República, e outro _duR 
rante a 1• Guerra Mundial, aproveitaram-se d~ brechas 
abertas por crises mundiais, mas o êlomínio estrangeiro 
se encarregava de destruí-los: tão logo assentava a poeira 
das crises. 

Na época da Colônia, Portugal proibia, até por lei, 
que se montassem indústrias no Brasil; a conquista da_ in­

. dependência política, ainda que tenh-a abertQ espaço 
para um maior desenvolvimento do País, nãp nos impe­
cliu de cair nos braços do domínio inglês. 

Esse domínio de um século, só rompido com a Revo­
lução de_ 30, obstaculizava _por processos econômicos -
ma§. às vezes até políticos -:- que a industrialização pu­
dess_e_ fincar pé entre nós. O Brasil era mercado cativo 
para os industriais ingleses e devia abastecer o mercado 
inglês de maté_r_ias-primas e alimento&. Era essa a divisão 
do trabalho que nos era imposta. 

Mas. pomo em tudo nessa vida, que nos_cerca,-tambêm 
--o dom~niO que_o capital inglês exercia sobre nossa econo­
mia __ tiDha lá suas contradições ao mesmo tempo em que 
esmagava as indústrias nascentes, desenvolvia processos 
que, indep-endentemente de sua vontade, tornaria inevi­
tável nosso processo de industrialização. 

A expa·nsão da economia inglesa, ao exigir que-nosso 
País produzisse um volume cresc_ente de matérias-primas 
e ~liml!ntQs, acirrou as debilidades e contrãdições da--eiCO:R 
nomia baseada no trab_alho , escravo, conduzindo _aos 
proc_essos políticos e sociais que tevai-am à emancipação 
dos escravos. 

Q desenvolvimeQtQ das· relações inerc-ant1s e a cOnver­
são do escravo-em trabalhadof assalariado resultaram na 
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·criaçã-o ~_ampliação d_o mercado interno brasileiro, parti­
cularmente de produtos industriais simples que pode­
riam_ser produZidoª- internamente, 

A utilização desse potencial teria, no entanto, que es­
perar por uma crise profunda da ec_onomia_mundial­
que ocorreu com a grande depressão de l 929/30-:- ~por 
uma· ruptüra poHfica do domínio que, através da oligar­
quia agrárib-expoJ<tadora e das "casas de importação", a 
Inglaterra exercia sobre o nosso País- o que ocorreu 
conl a Revolução de 30. 

O_ processo de industrialização que então se inicia e 
que vai até a metade da década de 50 possuía algumas 
características bãsicas. 

Effi primeiro -lugai, ele se baseia fUndamentalmente na 
produção de bens de consumo popular - 20 anos de­
pois, 55%._.do_ valor dp. produção industrial correspondia 
aos ramos de têxtil, vestuário e produtos alimentares-. 
que se desenvolvia so_b controle de um empresariado naR 
cional_emergente. 

Em segundo lugar, o Estado cumpriu um papel impor­
.tante no sentido de criar a base material para esse desen­
volvimento: de um lado, criando a infra-estrutura econô- . 
Inica neceS'Sália; de outro, _assumindo a responsabilidade 
de tocar setores imprescindfveis ao progresso industria.l, 
mas que o empresariado nascente não" possuía recurSos 
para instalar. 

Assim, depois da indústria de consumo popular, 
expandiram-se os setores .que produziam insumos bâsi­
cos e matérias-primas fundamentais, sob controle do esR 
tado. Em 1950, cerca de 25% do valor da produção in­
dustrial correspondia aos ramos não-metálicos, metalur­
gia, pape! e papelão, borracha e química. ' 

As principaiS empresas estatais criadas no período fo­
ram: Companhia Siderúrgica Nacional, Companhia 
Vale do Rto Ooce, PETROBRÁS e Companhia Nacio­
nal de Alcalis) todas produtoras de bens interm-ediários. 

O processo polftico de afirmação da identidade e da 
inâependéncia nacional que o Br.asil viveu desde a Revo­
lução de_3_0_ foi favorecido pela crise que afetou a econo­
mia dos países centrais desde a grande depressão, permi­
tindo, assim; que nossa industrialização pudesse se dar 
inicialmente sob controle nativo . 
: O Brasil rompera com o domínio in8:lês - da díVida 

externa, então quase toda_ em libras esterlinas, s_Q se pa­
gir3~ depois 10% - e a Potência emergente, Õs EUA, 
não !ogrou inicialmente intervir, nem negativa nem posi­
tivamente, em nossg processo de industrialização. Isso 
porque, inicialmente ~ergulhado na mais profunda crise 
de_s_u_a_h_i_stória, depois teve qUe voltar-se para sua pró­
pria recõnstrução ec<>nõmica, seguindo-se seu engaja­
mento n~ __ Segunda Guerfa Mundial e, depois desta, seu 
enyolvimento no "Plano Marshal" de reconstrução das 
deVasfadits ~_onomias européias. 

Esse cic]_o _da economia mundial cOincidiu_ com a con­
solidação dos Estados Unídos como a potência hegemô­
nica do b!QC9 capitalista, preparando o terreno para sua 
expansão mundial. 

b a- partir deSsa nova base que, na virada da década de 
quarenta para a de cinqUenta, os capitais no-rte­
americanos, respaldai:los por seu governo, lutam para 
afastar todos os obstáculos à sua expansão na Ainêrica 
Latina. -

No caso do Brasil, o Governo de Getúlio Vargas, en­
tão no-puder e respaldado por um biocu de forças avesso 
à dominação externa e comprometido com a forma de 
desenvolvimento independente em curso, se cons_tituía 
no obstáculo número um à invasão dos capitais externos. 

Seu suícfdio, resultante das pressões do que ele cha­
mou de "Forças Ocultas", abriu o espaço para a for­
mação de um gabinete, sob a Presidência de seu Vice, 
Café Filho.~ o·Comando econômico desse governo criou 
a legislação necessária à reocupação do Brasil pelo capi­
tal estrangeiro. 

Foi baixada a Instrução n9 113, da superintendência 
da moeda e do crédito, antiga SUMOC e atual Banco 
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Central, que permitia a entrada de máquinas e eq"u:fpa.:­
mentos usados sem cob_ertura cambial. 

Era exatamente disso que estavam precisando os_ in­
dustriais norte-americanos, então às voltas com violento 
processo de o.bsolescência de fábricas des~inadas à pro­
dução dos bens de luxo que surgiram com a constituição 
da sociedade de consumo de pós-guerra._ As fábricas e 
tecnologias obsoletas eram onerosas pata ·a nível de de­
senvolvimento da eco_nomia norte-americana, mas_eram 
altamente rentáveis para economias do porte da brasilei­
ra. 

O Governo de Juscelino Kubitscheck, mesmo que· 
constituído pelas mesmas forças que apoiaram Getúlio_, 
foi vítima da pressão crescente do capital financeiro in­
ternacional, em função de sua niio adesão ao programa 
do FML __ 

O estrangulamento econômico çlecorrente:_o~v_o~3_ 
utilizar-se da Tnsfrução n'>' II3 pará··abi'if espaço -à pene­
tração do capital estrangeiro nO Pafs. 

Os monopólios estrangeiros us_am até à sacied:;1de os_ 
benefíc!o"S daquele diploma legal. A média anual de eri.: 
trada de investimentos estrangeiros di~etos aumenta_de 
65 milhões de dólares no período l95Üf55 pãra 148ffif:: 
lhões no período 1956/61. Cerca de 70% dessas entradas 
o fizeram sob a forma de máquinas e· ~quipame-ntos. 

O Brasil se converte num_campo privilegiado para o 
capital estrangeiro, que ademais conta Com toda a infra­
estrutura montada pelo plano de metas de JK. Essas in.:_­
versões se dirigem priorita-riame-nte àindustria: em 1960, 
54% do investimento norte-americano no Brasi~ se dirf­
gia a esse setor. 

Começa, então, a mudar o perfil do parque industrial 
brasileiro. Ao lado de uma indústria sob controle nacio­
nal e voltada para o cons_um_o popular, surge e se agigan­
ta uma outra sob controle estrangeiro e destinada ao. 
consumo de luxo. 

O Brasil se _11_1oderniza rapidamente, realiza os "50 
anos em 5", mas sob controle crescente do capital estran­
geiro e com a exclusão das massas populares dos frutos 
do progresso. 

Os dados seguintes revelam a brusca mudança do per~ 
fi! industrial brasileiro: 

-entre 1954/55 e 1958/59, as inVei'sões, eni termos 
reais, aumentaram 145% no ramo de material elétrico e 
de comunicação ·e 764% no ramo de material de trans­
porte, fazendo sua participação l'lõ valor da produção in~ 
dustrial aumentar de menos de 3% em 1950 para quase 
13% em 1962; 

-no mesmo período, há uma queda de 23% do inv~s~ 
timento no ramo têxtil e de 7% no ramo alimentar, ha­
vendo a!.lmento_d_e apenas 15% no ramo de vestuário, fa­
zendo com que a participação do setor de consumo po~ 
pular no valor da produção industrial caísse de 55% no 
começo da décaQa para cerca de 35% em 1962._ 

O período que vai de 1956 a 1964 é um perfodo de luta 
sem quartel entre dois estilos de çjesenvolvimento. 

oe um lado, um modelo econômico independente, ba· 
seado na expaqsào da indústria de bens de consumo po­
pular e_de bens de produção, com atendimento d_e reivln~ 
dicações populares e sUstentado por um Estado Demo­
crático. A _realização plena desse modelo equivalia à 
complementação de nosso processo histófico de busG.a de 
uma sociedade soberana, democrática e justa. 

De outro, um modelo econômico controlado pelo ca­
pital estrangeiro, sujeito _à dinâmiCa da indústria de bens 
de consumo de luxo e que, por levar à desnacionalização 
da economia nacional -e eXigif o empobrecimento dás -
amplas massa do povo, requeria a implantação de um 
Estado "moderno" e forte. 

A crise que se: abre no ÇQfueÇo dos anos sessenta, antes 
de expressar qualquer outra coisa, condensava o aflora­
mento das contradições entre esses modelos de desenvol­
vimento. Enquanto um resistia e _buscava realizar-se em 
toda a sua plenitude, o outro penetrava em suas entra­
nhas e o corroia por dentro. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NAÇ!ONAL (Seção 11) 

Embora poucos tivessem na época consciência do pro­
cesso que en~o yivía~os,_em verdade a crise po_lítíca que 
se abr~~ nada mais era do que expressão dessa pugna en­
tre o (3:@-_Sil independente e o capital forâneo. 

A propaganda desestabilizadora ina1,1_gurad.a por seta· 
res comprom_etJª-.<!S com a dominação externa 
aproveitotH~ das vacilações, limitaÇ_Ões e estreitezas do 
Governo João Goulart para semear a confusão, escamo­
teUr o Proc'esso em curso e assim dívidir a Nação Brasi~ 
!eira~ -- -

A Nação se dividiu entre os que apoiavam as "refor~ 
__ mas de bise" de Goulart e os que se somaram ao movi~ 

menta vitorioso em 1964. NãÕ h-â dúvida de que a ampla 
maioria dos que participaram desse movimento o fize­
ram moVid_QJ; Pelos mesmos ideais_ que norteavam os pro~ 

__pJ:!g_nadorEs _das_ "r~('!rmas de base". 

Não- é -à toa qU'e,·'Vlnte anos d_~poís, se 1-eencontr-am, 
so_b o abr:igo da aliança democrática que, em verdadeira 
com"u,rJhão np.c~onal, busca agora construir a Nação bra­
sileira pó r qUe tanto- -lutaram os heróis da Pátria. 

A divisão da Nação foi que criou o terreno fértil para 
a vitóí-ia de um movimenlo, que, disfarçado de defensõr 
da soberania nacional, da democracia e da mm:;alidade 
p~úblicâ, abriU as portas Para a dOminaçãO-eStrâ.ngeira 
sObre 0 pa1s c O-desenvolvimento de um rhodelo ba_s~do 

.. ~~ margi_!l~~~~a2_ã~, ~~s amplas ma~sas populares. 

O afastamento da classe política do poder e das áreas 
de decisão possibilitou a ascensão dos tecnocratas. Com 

isSo o prÕjeto político fiCou dePendente dO projeto eco­
nômico, 

E o sistema que se instalou é o mesmo_ idealizado pelas 
grandes multinacionaís p·ara algumas regiões estratégicas 
do Terceiro Mundo. 

_Sua t«nicã con&!ste na "modernização" df!S estrut_u­
ras, com tola! apoiamento de uma classe, os tecnocratas, 
coin pTefefêncla íiidisfarçada pelo Estado autoritário. 

Essa aliança com os tecnocratas perdura mesmo além 
dO tenipo do Governo. Esses tecnocratas, quando saem 
do j:loder, ·são amparados pelas multinacionais, que lhes 
dão empregos polpudos, revelando uma sincronizada in-

-~- tegração, em detrimento dos valores maiores da Pátria. 
O novo regime adotou todas as providências para es­

magar nosso potencial de desenvolvimento independente 
- e garantir a retomada do crescimento econômico sob 

crescente controle externo e com base na expansão da in~ 
dústria de consumo de luxo e estrangulamento do merca­

-do Interno de consumo popular. 
--:-Foi--denogãda a "Lei de reme~~a de lucrqs'', sendo 
criadas _nov~s e imensa;:, facilidades para o capital estran­
geiro no País; foi implementado um programa de estabi­

_lg:açãq_ econômjca,_ que levou à falência e desnacionali~ 
-zação da empresa nacional; foi aplicada a política de 
'"'arrocho salarial"; foram criados os instrumentos insti~ 
tucionais capazes de garantir a "tranqüiliôade social" de 
que carecia o capital forâneo. 

Pas_.sado o. período de "~ustamento", ou seja, de ade:­
_quação da economia nacional à lógica da expansão capi~ 
iã]lSta dos paíseS Cenirais, íniCia~se em 1967/1968 a reto­
mada do crescimento econômico, conforme indicam os 
seguintes dados: 

-.-.A parte do produto nacional Tíq-uído destinada à iil­
verS-ãO elli _capitálfixo aumentou de quase 12% em 1967 
para 15% em 1968/69 e para pouco mais de 20% em 
1970. 
-O crescimento do capital social-global iilveStido na 

indústria de transformação, de que se dera a uma taxa 
em torno de 4% entre 1962 e 1967, se dá a uma taxa de 
14% entre 1968 e 1970. 

-_A utilização da c~pacidade instalada rla indústria 
aumenta de 83% em 1968 para 89% em 1970. 

Esse processo se dá simultaneamente com a invasão 
desenfreada do capital estrangeiro. Sob a forma de iriVes­
timento direto, se eleva de-Uma média anual de USS 54,2 
mil_hões em 1962/66 para uma de USS 106 milhões em 
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1967/70. US$ 543 milhões e,;, 1971/73, alcançando US$ 
I bilhão em 1973; sob a forma de empréstimos e finan­
ciarileiltos, a ffiédia aumentou de, ÜS$ 318.8 milhões em 

. !962/66 para US$714 milhões em 1967/70, USS :\.6 bi­
lhões em 1971/73, sendo que neste_ último ano atingiu a 
cffra de USS 4,5 bilhõ_es .. 

No bojo d9 __ gpita! estrangeiro, d~senvolyia~se a in­
dústria de Cons_um_o de luxo, que, entre 1967 e 1973, cres~ 
ce à taxa anual recorde de 23,8%. 

-A-íildústrla de bens de consumo popular só logrou um 
crescimento razoável-- ainda que muito inferior aos se­
tores de luxo (11,8%)- devido à criação de incentivos 
especiais à _exportação, pois o mercado interno foi es· 
trangulado pelo "a~rocho salarial". O salário mínimo 
real caiu em quase 40% entre 1964 e 1974. 

Apesar ~~-a indústria d_e bens de capital haver crescido 
·b-a.Sfailte duráhte o período do chamado "irii.lagre;', não 
p'ãde áferid"el- aas·requetirrien1os da expansão indu"strial, 
já_ que paftíu d_e_um baixo patamar. A expansão só póde 
se_ d_af, Portanto, à -custã da inteiisa impOrtação deSseS 
-bens: Sua i.ã.xa de~panSão anUàt se elevou de 22.70% no 
peffodo 1'969/70. para- 3{),40% no perto do 1971/74. 
- 0 a-vanÇO Go capttal e-StrangeirO sobre a economia na~ 
cional ocorre de distintas formas. 

EstimativâS-âos economistas-dO IPEA, Regis Bonelli e 
_Pedro Milan __ dàQ conta de _que a participação do capital 
estrangeiro no .Gapital industrial total aumentou de 
18,9% em 1965 para 28,6% em 1975. 

Mas essas cifras não contam toda a história, Confor­
me afirmou o próprio Ministro Delfim Netto, parte sig­
nificativa dos capftais que entram sob a forma de em­
préstimos-na realidade- são investimentos diretos .dis­
farçados. 

-Ãdeinãis, além de contrõfár O seio r de ponta da econo: 
mia,--_o de bens de cónsttni.o duráveis, o capital forâneo 
tem ·implantação em outros setores decisivos da econo­
mia brasileira.' Usa largamente de formas indiretas de 
controle, tais como o investimento nos ramos estratégi­
cos, subordinação via controle das maiores empresas de 
cada ramo, subordinação tecnológica, comercial e finan~ 
ceira, etc._ 

No setor bancário, já em 1975, estimativas feitas pelo 
economista do DIEESE, Valter Barelli, indicavam que 
Ji% do -capital bancárío privado pertenciam a bancos es~ 
trangeiros. Através dos bancos, aumenta o controle es~ 
trangeiro sobre a indústria. 

Desde o exterior, usando a dívida externa comO- cor~ 
dão um biiical, o caphal estra:ng-eiro-igua-tmente-controla 
o processo industrial brasileiro, tanto através de pressões 
diretas sobre as empresas devedoras, quanto mediante a 
realização de empréstimos condicionados à aquisição de 
·màquinas e equipamentos no exterior, o que limita a ex­
pans[·o interna desse ramo industrial. 

É essa a estrutura econômica que opera no País desde 
1964, com Q beneplácito do regime político então instau­
rado .. É uma epgrenagem_diab61_ica: a penetração doca­
pital estrangeiro ao interior da economia nacional leva 
ao endividamento externo e, portanto, à dependência fi­
nanceira; leva ao estrangulamento da indústria interna 
de bens de capital e ao achatamento do mercado interno 
de bens de consumo popular e, portanto, à dependência 
tecnológica e comercial. 

A dependência externa ê, pois, a característica central 
desse modelo que deforma a estrutura produtiva indus­
rrial e esmaga as condições de vida das amplas massas. 

Apesar dessa camisa -de - força, porém, o poten­
cial e a pujança deste País- Coritinente e generoso per­
mitlrarrf furar todos os bloqueios e transformar nossa 
economia na 8t economia do mundo capitalista. 

Desenvolvemos uma poderosa indústria d-e bens de ca­
pital e beOs iniermectiãiicis, uma moderna indústria na­
val, aeronáutica e béliCa; avançamos significativamente 
na indústria da lnformática; o País se modernizou, com 
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os meios de comunicação chegando aos rincões mais_ dis~ 
tantes; reduzimos bastante nossa dependência energéti· 
ca: atingimos impOrtã.nte progreSsO na área cie'ntífica e 
tecnológica. _ 

Mas chegou o momento em que esse pujante desenvÕl· 
vi menta interno entrou em choque aberto -com as limi­
tações impostas pela dominação externa. Esse momento 
surgiU com a emergência da récessão mundial de 
1974/75. 

Naquela conjuntura, os Pa[ses centrais recorferàm a 
todos os mecanismos de dependência para descarregar o 
peso_de sua crise nos ombr_os d_e economias co_mo a -nos­
sa. Os dados seguintes revelam a crueza dos laços de de­
pendência: 

-As taxas de juros internaCionais, tanto no merca~o 
de eurodólar, quanto nos Estados Unidos, que em 
1971(72 estíveram pouco abaixo de 6%, pularam para o 
patamar dos patamar dos 10%. em 1973(74. A conse­
quüência para um País endividado como o Brasjl foí o 
aumento significativo da Teme.ssa de juros para 2_ exte­
rior, que aumentou de pouco mais de USS 300 milhões 
anuais em 1971/72 para US$ 514 milhões em 1973, USS 
652 milhões em 1974 e USS 1,4 J:>ilhão em 1975. 

- As transacionais com sucursàis no Brasil recorre­
ram massivamente aoS lucros aqui produzidos a fim de 
resolver seus problemas finanCeiros: a remeSsa ánual au­
mentou de USS 1__18 milhões em 1971 para USS 161 mi­
lhões em 1972, quase USS 220 milhões em 1971 e US$ 
250 milhões em 1974. 

-oAs transacionais reagiram: ao -ãuinento do preço do 
petróleo em 1973 elevando significativamente os preços 
dos bens _de capital e insumos básicos que exportam. 
Colno conseqüência, as importações brasileiras e meiqs 
de produção aumentaram de USS 3,2 bilhões em 1972 
para USS 4,5 bilhões em 1973, mais do que duplican_do 
para USS 9,2 bilhões em 1974. O índice de preças de im~ 
portação aumentou de 11 I em 1972 para 203 em 1974 e 
222 em 1975. 

-A crise nos Países centrais contraiu seus respectiVos 
mercados internos, afetando nossas exportações, princi­
palmente na áreª_ de bens de co~sumo não -_duráveis, 
que mais necessitava do m_ercadq_ externo, devido_ ao 
achatamento do mercado interno. D!! 1973 para 1974, 
seu preço só conseguiu acompanhar a desvalorização do 
dôlar, havendo estabilizado até 1975; enquanto isso, a 
quantfdade eJtpórtada C<i.fa de l973 -p1C!'a "1974:-

Ao mesmo tempo em que aumentava a espoliação ex­
terna, tambêm operavam as contradições internas do 
modelo dependente- tais como o achatamento do mer~ 
cado interno e a especulação financeira -, detonando o-s 
fatores de crise a partir de 1974. 

Á desaceleração eçgJlômica que aí Se inàugura tem ala 
tos e baixos, permeando- se por duas semi- recessões 
em 1975 e 1977, mas a economia consegue manter um 
certo, ainda que reduzido, ritmo de expansão, principal­
mente graças à manutenção de um elevado nível de in_­
vestimento público. 

No entanto, o agravamento da espoliação externa a 
partir de 1977/78 e a retração drástica do gaSfo público a 
partir de 1979/80 haveriam de pavimentar o caminho 
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para mergulhar o País na mais profunda e duradoura re­
cessão que jâ viveu em toda a sua história. 

A partir de 1967 os juro!! internacionais voltaram a su­
bir, atingindo logo depois o record de 20%; os preços dos 
Produtos que importamos aprórmidarãm sua escalada 
altista; e os preços de nossas exportações sofreram forte 
declínio. 

OÜculos feitos pelo Deputado Hebert Levy e a®itos 
peJo Minist~rio da Indústria e·do Comérciõ -dão conta 
que, caso os preços internacionaiS e as taxas -de]Uros per­
manecessem no nível de 1978, nossa dívida externa de 
1982 se reduziria à metade~ -

_ Isso quer dízú que nossa dívida duplicou em quatro 
arios, flão para suprir necessidades de investimentos in­
ternos. ritas pãr:a faZer face aos rombos no balanço-de 
pagamentos provocados pelo aumento da espoliação ex­
terna. 

O-crescimento da dívid~ n,ão ~razia maiores problemas 
para nossa economia enquanto os banqueiros ~ão exi­
giam Q pagamento de uma dívida por eles mesmos fabri­
cada, aceitando su.a "rol,agem". 

No entanto, a partir de 1980 e, mais fortemente, a par­
tir-de 1982, com a emergên"cia de -uma crise-finanCeira; re­
cebemos o. "xeque-mate". O estrangulamepto cambíal 
que então vivemos refletiu nada mais que esse aumento 
da espoliação externa. 

A devolução de dólares que nunca entraram em nossa 
economm mediante a política perversa de desativação de 
nosso parque industrial revela, em sua plenitude, a lógica 
diabóHca dos mepanismos de ~ependência. 

t exatamer,te nesse ponto ·que se evidencia a contra­
dição entre nossas possibilidades e necessidade de desen­
volvimeilto, de -um lado, e a subordinação de nossa eco­
nomia ao capital financeiro internaciõnal, de outro. 

A liberação de nosso_ potencial produtivo das peias 
qu~_ ~ atravancam e a reorientação de nos,so modelo eco_­
nômico exigem, portanto, como condição slnc; qua non, o 
ro:inpimento com OS laços de dep~ndência. 

Isso nãQ quer dizer que deveremos nos converter 
numa autarquia, mas apenas que cortaremos todas re­
lações econômicas qu-e impliquem em subordinação e in­
junções externas. 

A reorientação de nossa economia haverá, sem dúvi­
da, de partir de todo o potencial produ_tivo que acumula­
mos até agora. 

-A -quest-ão decisiva é a conquista ·da aut():.s-Ufic1êOciã 
no seto-r de bens de capital e insumos básicos (incluindo 

_a .área energêtiCa), fató que nem só garante nossa inde­
pendência tecnológica como serve de impulsionador do 
conjunto da economia. -

Em segundo lugar, devemos combinar uma enorme 
expansão da indústria de bens de consumo popular- a 
fiin de melhorar as condições de vi(fã da--população -
com o desenvolvimento de setores estratégicoª qUe nos 
permitam acompanhar a revolução científico-têcnica que 
ocorre no mundo, como a_infofmáticil. e a -riíicrObiolpgia. 

-Não necesSariamente teremos que desativar O:i atuais 
setore.s_ de bens de. luxo, mas principalffiente _elevar o 
nível de vida da população para que eles deixem de ser 
"de luxo". -
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No caso d.a indústria automobilística, exemplo mais 
conspícuo desses bens, é óbvio que não vamos destruir o 
aparato rodoviário construído a duras penas. Ao lado da 
elevação do IlíVet de vida das massas, certariie"rite Oco-rre­
rão proCesSos de conversão de certos equipamentos 
fabris para a· produção de caminhões e ônibus. 

Isso não nega a necessidade de equacionar os graves 
problemas de transportes urbanos com o recurso a so~ 
luçÕes niâ.is ãdeciuadas, como os siStc~mas de metrô e a 
eleú·ificaçãO dOS transportes coletivos. 

Não nega também que utilizemos melhor nosso poten­
cial m~ríiiffio e hidroviário no transporte de larga distân· 
cia e, noS casos indicados, recorramos ao sistema ferio­
viádo. 

A integração das regiões agrícolas, como meu Estado, 
Mato- Grosso do Sul, a esse processo de soerguimento 

-nacíOn_aCde_verá_se dar através do desenvolvimento da 
agroindústria, que simultaneamente transforme ou bene­
ficie Os frutos-da t~rra e produza máquinas e equipamen­
tOs agrícolas. Essa será süa verdadeira revolução indus­
trial. 

O reencontro das forças nacionais e democráticas, que 
estiveram divididas durante vinte anos, permite, assim, a 
retomada do desenvolvimento independente, incorpo­
rando, sem dúvída, tudo que de positivo possa.-ter sido 
foriado no pós-64. 

~_b a retomad_a da marcha histórica ini9iada em princí­
pios do sêculo passado com a Proclamação da Indepen­
dência, continuada com a Proclamação da República e a 
emancipação do_s esCravos e que teve seu ponto alto na 
Revolução de_30. 
e o Brasil se reencontrando com seu próprio destino 

de Nação soberana, próspera, democrática e justa. (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A Presidên­
cia convoca sessão extraor:dinária a_ realizar-se hoje, às 
19 horas e 15 minuto$, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
1 

Discussão, em turno 1.1nico, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu Parecer n'>' 882, de 
1984), do Projeto de Resolução n'>' 93, de 1984, que sus­
pende a execução da locução .. ou mandado_ de segu· 
rança", constante da letra e do inciso I do artigo 22, do 
Código Eleitoral, instituído pela Lei n'>' 4.737, de 15 de 
julho de 1965. 

2 

Discussão" em turno -único, do parecer da Comissão de 
Relações Exteriores sobre a Mensagem n'>' 175, de 1984 
(n'>' 359/84, ria origem), 9e 9 de outubro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
defiberai;ão do Senado a escolha do doutor Shigeaki 
Ueki para exercer a função de embaixador na Missão do 
Brasil junto às Comunidades Econômicas Européias. 

O SR. PRESIJ)ENTE (Moacyr Dalla)- Estã finda a 
sessão. 

·- ( Levan~a-se a .sessã_o às 19 horas e 15 minutos.) 
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Ata da 2501il Sessão, em 4 de dezembro de 1984 

2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

ÀS 19 HORAS E 1~ MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENA/)ORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- ~ária Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Claudionor Roriz -
Galvão Modesto - Odacir _Soares - Aloys!o Cha-=ves- _ 
Gabriel Hermes - Hélio Gueiros- Alexaidre Costa­
João_Castelo --Alberto Silva- Helvfdio Nunes­
João Lobo- Almir Pinto- José Lins- vú-8flio TáVo­
ra - Carlos Alberto - Mo~_y~Duãrte - Martins Fi­
lho- Humberto Lucena- M;arcqndes Gadelha- Mil­
ton Cabral - Aderbal Jurema- Cid Sampaio- Mar­
co Maciel- Guilherme Palmeira- Ol.flos Lyra- Luiz 
Cavalcante- Albano Franco- Passos Pôrto- Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Vi3.ita - JC?_ãc; 
Calmon - José Ignácio Ferreira - Moacyr Da !la -
Amaral Peixoto- NeJ.sQn Carneiro- Roberto Saturni­
no - Itamar Franco ~ Morvan Acayaba - Alf~o 
Campos - Amaral Furlan - Fernando Henrique Car­
doso- Severo Gomes-~ Benedito Ferreira _:Henrique 
Santillo - Mauro Borges - Benedito CanelaS-..:._ Gas­
tão Miiller- Roberto Campos,;_ José Fragelli- Mar­
celo Miranda - -8aldanha Derzi - Enéas Faria ..:.__ Jai­
son Barreto -_Jorge Bornhau,sen - Lenoir Vargas-:­
Carlos Chiarelli_::- Pedro Simon - Octávio Cardos~~ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 64 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de DeuS iniciariíõi; no-ssQs habalhos. 
O Sr. 19-Secretário irá- proceder à leitUra do expedien­

te. 

~ lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE 
, DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 
N9 270/84 (n9 514/84, na origem), de 4 de dezembro 

do corrente ano, referente ao Projeto -de Lei n9 21, de 
1984-CN, que dá nova redação a dispositivos da Lei 1)9 
5.292, de 8 de junho de 1967, que dispõe sobre a pres­
tação do Serviço Militar pelos estudantes de Medicina, 
Farmácia, OdontOlogia e Veterinária e pelos Médicos, 
Farmacêuticos, Dentistas e Veterinários, em decorrência 
de dispositivos da Lei n9 4.375, de 17 de agosto de 1964. 
(Projeto que se transformou na Lei n9 7 .264, de 4 de de~ 
zembro de 1984.) 

N9 271/84 (n9 5J5j84, na origem), de 4 de dezembro 
do corrente ano, referente ao -projeto-a<?- Lerda_ Câtri~ra 
n9 192, de 1983 (n9 3.738/80, na Casa de origem), que 
institui o Mérito Musical e Popular Lupic[nio Rodrigues 
e dá outras providências. (Projeto que se transformou na 
Lei n' 7.265, de 4 de dezembro de 1984.) 

N9 272/84 (n<;> 516/84, na origem), de 4 de dezembro 
do corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câm?ra 
n9 205, de 1984 (n<õ> 3.477/84, na Casa de origem), que al­
tera as contribuições dos segurados obrigatórios do ln~­
tituto da Previdência d® Congressitas - IPC, o valor 
das pensões e dá outras providências. (Projeto que se 
transformou na Lei n9 7.266, de4 de dezembro de 1984.) 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr: Moacyr Da/la 

O_$R. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --0 ~xpedien-
te lido vai à publica_ção. · 

Sobre a Mesa~ requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
1 9-Secretário. 

__ _.São lidqs ~s s~guintes 

REQUERIMENTO N• 400, DE 1984 

Senhor Presidente: 
- Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
ub" do Regimento Interno, para -a Emenda Substitutiva 
da Câmara dos deputados ao Projeto de Lei do senado 

· n<;> 219, de 1979 (n9 5:274/81, naquela Casa), que dá nova 
redação ao caput dos arts. 15 e 16 do Decreto-lei n9 

·I.642, de 7 de dezembro de 1978, que altera a legislação 
do Imposto sobre a Rendã das pessoas fiSicas._ 

Sala d-t~s Sessões, 4 de dezembro de 1984. - Aloysio 
ChaVClf ..:..-:-ffumWrto Lucena. 

REQUERIMENTO N• 401, DE 1984 

Senhor Presidente: 
R.equúemos urgência, -nos termOs dO art. 371, alínea 

':!?~'jo RegimentO Interno, para o Oficio S/28, de 1984, 
_ dÕ Prefeito Municipal de GOiâiliá, Estado de Goiás, soli~ 
citando autoiizaçã_o do Senado Fed~ral para que aquela 
Prefeitura possa realizar operação de empréstimo exter­
no no valor deUS$ 5,000,000.00 (cinco miUiões-de d61a~ 
res). 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1984. - Aloysio 
----chaves- Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~ Os_requeri­
mentos que vêm de ser lidos serão apreciados após a Or­
dem do Dia, nos termos regimentaiS. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~ Tendo em 
vista a criação através do Requerimento n9 9, de 1984, da 
Comissão Especial destinada a, no prãzo dC 120 diaS, 
elaborar proposição destinada a reformular a legislação 
que disciplina o direito de greve, a Presidência, de acor­
do com as indicações das Líderanças designa, para inte 
grar a referida Comissão, os Senhores Senadores: 

Titulares 
Aloysio Chaves 
Carlos Chiareli 
Jutahy Magalhães 

__ Suplentes 
Moacyr Duarte 
Morvam .Acayaba 
Octávio Cardoso 

--- Titulares 
Nelson Carneiro 

Titulares 

PDS 

PTB 

PMDB 

Fernando Henrique Cardoso 
Pedro Simon 

Roberto Saturnino 
Sujle~IeS 
ToSé Ignácio Ferreira 
Fábio Lucena 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Passa-se à 

cOROEM DO DIA 

Item 1: 

DiscUssão, eln turno único, da redação final ( ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu Parecer n' 
882, de 1984), do Projeto de Resolução n9 93, de 

- 1984, que suspende a execução da locução "ou man­
dadO de segurança", constante da letra e do inciso I 
do artigo 22 do Código Eleitoral, institu[do pela Lei 
n' 4.737, de 15 dejulho de 1965. 

Em discussãO a :redação final. (Pausa.) 
N_ão-h~-vendo quem queira discuti-la, encerro a discus­

são. 
__ Encerrada esta: a redação _final é considerad-a c-Õmo 
de_fiflitivamimt~ :ilifOv~cla;_ nos_ termos do_ art. 359 do Re­
gimento Interno. 

A matéria vai à p~omulgação. 

s a seguinte a redação final aprovada 
RedaçãO final do Projeto de Resoluçã-o nl' 93, de 

1984. 

Faço saber que. o Senã.do Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, dã. Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE !984 
Suspende a execução da locução "ou mandado de 

segurança", constante da letra e do inciso I do artigo 
22, do Código Eleitoral, instituído pela Lei número 
4.737, de 15 de julho de 1965. 

O Senado Federal resolv~: 
Artigo único. SuSpende, por inconstitucionalidade, 

nos termos da decisão definitiya proferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, em sessão plenária realizada em 31de 
agosto de 1983, a execução_ da lo_cução .. ou mandado de 
segurança", constante da letra e do inciso I do artigo 22, -­
do_Código Eleitoral, instituído pela Lei n9 4.737, de 15 de 
julho de 1965. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 2: 

DiSCllSS_ãp, em turno úniêo, do parecer da Comis-
-são de -R.elaçO~ Exteriores Sobre.a Mensagem n9 

175, de 1984 (n' 359/84, na odgem), de 9 de outubro 
do corrente ano, pela qual o Senhor Presidente da 
ReP.ública submete à deliberação do Senado a esco­
lha do Doutor Shigeaki Ueki para exercer a função 
de Embaixador na Missão do Brasil junto às Comu­
nid<ides Econ~ôinica.S EU.ropéi<i.s. 

A matéria constante do item 2 da pauta da presente 
Sessão, n_os termos da alínea "h" do art. 402 do Regi~ 
mento Interno, deverã ser apreciada em sessão _secreta. 
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Solicito aos Srs. funcionãríos _as providências neces­
sárias a fim de que seja reSpeitado o dispositivo regimen-'­

tal. 

(A sessão toma~se-secreta às 19 horas e 20 minutos 
e volta a ser pública às 19 horas e 24 minutos.) 

O SR. PRJ;:SlDENTE (Moaeyr Dalla)- Estâ reaber­
ta a sessão. 

Vai-se pasSar agora, à votação do Requerimento n9 
400, lido no Expediente de urgência, para a emenda da 
Câmara dos Deputados ao Projeto de Lei do Se~~do=-~q 
219, de 1979. 

Em votação o re_querimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam perm~1_1eçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. . _ _ ___ . __ ··-- ___ _ 
Aprovado o requerirriento, passa-se à apreciação ~.a 

matéria que foi despachada às Comissões de Cons_tl­
tuição e Justiça e de Finanças. 

Solicito do nobre Sr. Senador Moacyt Duarte o pare-
cer da Comissão de Constituíção e Justiça. - -~ 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Para emitir 
parecer.) - sr. PresiPente, Srs. Senadores: 

O PLS n~' 219/79, que volta ao Senado ~orl_!_ ~!l:l~nda _ 
substitutiva da Câi:nara dos Deputados, é de autoria do 
nobre_Senador Nelson Carneiro. Nos seus termos origi­
nais, propunha pequena alteração redacional ao art. 15 
do Decreto-lei n'i' 1.642/78, estendendo a_ isenção fiscal 
ali estabelecida tamb.ém para os proventos de inatividade 
-aposentadoria, transferência para a reserva remunera­
da ou reforma --recebidos de pessoas jurídicas de direi-
to privado. _ 

Essa isenção do Imposto de Renda~ até determinado 
limite, alcança-tãõ-~Somente os proventos pagos por pes­
soas jurídicas de direito púJ:?tico. 

O Senado e a Câlliara, pof-suas Coriü~sõeS TéCnicas e 
pelos seus Plenários, entende_ram que o -prÕjeto tem in~ 
discutível procedência, aprovando-o sem r~trições. Na 
Comissão de Economia, Indústria e Comércio da outra 
Casa do Legislativo, entretanto, percebeu-se que o art. 
16, do citado Decreto-lei, igualmente, se referia, niais 
uma vez, à pessoa jurídica de direito público, sem men­
cionar a de direito privado. _ 

O relator da matéria naquele Órgão Técnico, o nobre 
Deputado Oscat Corrêa Júnior, esclareceu num trecho 
do seu parecer: 

"Impõe-se, contudo, seja o projeto acreScido de 
mais am artigo, já que em sendo alterado o art. 15 
do Decreto-lei n~' 1.642, ao art. 16 do IResmo 
Decreto-lei também deve ser _estendido o _benefÍcio 
da entidade de direito privado, pOs C:Star~se-ãplican­
do o benefício ao primeiro art. 15, e o vigente art. 16 
estaria retircindo o beneficio pela tributação do Im .. 
posto de Renda na fonte.:• 

Dessas ponderações resultou a emenda substitutiva 
que, a meu ver, se harmoniza com a Constituição, éjllrf~ 
dica e está elaborada em boa técnica legislativa. 

Tais são as razões que me levam a opinar pela apro­
vação da _emenda sob exame. 

Daí por que o nosso parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Moaeyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Lins, pa_ra emitir o pare­
cer da Comissão 'de Fín-a:nças. 

O SR. JOSt_LINS (PDS- CE.Yara emitir parecer;) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Retorna a esta Casa e a esta Comis&ãõ o presente Pro­
jeto de Lei, de autoria do ilustre Senador Nelson Carnei­
ro, que propõe alteração do art. 15, caput, do DecretO-lei 
n~'l.642, de 7 de dezembro de 1978. objetivando estender 
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o benefício da exclus3.6 d'e tributação Oo Imposto de 
Rendã sobre proventos de inatividade pagos por pessoa 
jurídica de direito público- conforme preVisão no refe­
_rido Decreto~lei aos proventos pagos por pessoajurídica 
de direito privado. 

Aprovado no Senado, foi a matéria submetida à revi­
são da outra Casa do Congresso, onde s_ua. Comissão de 

_ E~onomia, Indústria e Coméicio apresentou -emenda 
substitutiva, a fim.de, neCessariamente, _compatibilizar a­
medida Pi-opm;ta com o disposto no art. 16, capU.t, do 
rrlenCionado Decreio~lei n~' 1.642/78. -

É que, enquanto o art. 15 trata da exclusão do Impos­
to de Rellda na declaração de rendimentos do çontri­
buinte, o art. 16 dispõe sobre a não incidência do Impos­
to de Ren_da na fonte, tratando~Se, de igual modo, de 
proventos da inatividade pagos por pessoa jurídica de di­
reito público. 
- LoSo. a medida pioposta:, ae estenàer o beneficio do 

art. 15-- aos proventos de inatividade pagos por pessoa 
jurídica de direito privado, deve abranger, igualmente, o 
benefíciO- do art. 16 citado. 

A Emenda ora examinada, portanto, aperfeiçoa a pro­
posição original, imprimindo-lhe, ainda, melhor senttdo 
de justiça e maior alcance social. 

Dc;J ponto de visla financeiro, não Qá o qUe objetar, 
cabendo_-n_os, desse modo, opinar pe~a aprovação da 
Emenda examinada. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os pareceres 
são favoráveis. Completadas a instrução da matêria 
passa-se à 

Discussão, em tur'no único, da emenda d~ Câma~ 
ra ao Projeto de Lei do Senado_ n9 _219, de 1979 (n~' 
5.274/81, naquela Casa), de iniciativa do Senador 
Nelson Carneiro, que dá nóva- redação ao caput dos 
arts. 15 e 16 do Decreto-lei n"' 1.642, de 7 de de­
zembro de 1978, que altera a Legislação do Imposto 
sobre a Renda das p_essoas Físic~~· 

A Presidência esclarece <iue a emenda ,substitutiva da 
Câmara ê;onstitui, na verdade, emenda aditiva e, c-omo 
tal, será' submita ao PlenáriO: 

DisCUssão da emenda, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 

_ Os_ ~rs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-
dos. (Pausa.)' -

Aprovada. 

O Sr. Beneditq Ferreira- Sr. Presidente, peÇo verifi­
cacéio de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Solicito aos 
nobres Senadores que ocupem os seus lugares para ense­
jar a verificação de quorum formulada pelo eminente Se­
nador Benedito Ferreira. (Pausa.) 

Os Srs. Senadores jâ podem votar. (Pa_usa.) 

(Procede-se à votação.) 
VOTAM "'SIM" OS SRS. SENADORES: 
Affonso Camargo- Albano Franco --Alberto Silva 

-Alfredo Campos- Almh· Pirita_- AlOySiO Chaves­
Amã-raf Peixoto - Benedito Ferreira -Carlos Alberto 
- Carlos Chiarelli - Carlos Lira - Cid Sampaio -
Gabriel Hermes - Guil.herme Palmeira - HeHo Guei­
ros - Helvidio Nunes - Humberto Lucena - Itamar 
Franco -João Lobo -Jorge Borilhausen- JOsé Fra­
gelli -José Ignacio -José Lins- Jutahy Magalhães 
- Lo manto Júnior- CU,_iz Cavalcariti ..:...... Luiz Viana-­
Marcelo Miranda - MarcO Macief- Marcondes Ga­

-ielha --Martins Filho-- Milton-Cabral..:...- Moacyr 
Duarte - Nelson Carneiro - Üctavio Cardoso - Pe­
droSimon - Virgílio Távora. 
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9 SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla1- vai ser feita 
a apuração. -

Votaram SIM 37 Senadores. 
_A matêr_ia foi aprovada. 
O projetO- vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Moaeyr Dalla)- Sobre a Me­
sa, o parécer da Comissão de Redação, que será lido pelo 
Sr. !~'-Secretário. 

t lido o seguinte 

·PARECER N• 932, DE 1984 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n9 219, 
de 1979 (n~' 5.274/8., na Câmara dos Depu~dos). 

Relator: Senador Jorie Kalume 
A Com-iSsão apresenta a redação final do Projeto de 

Lei do .Senado n9 219, de 1979 (n"' 5.274/81, na Câmara 
-dos Deputados), que dâ nova redação ao caput dos arts. 

1.5 e -16 do D_e_creto-Iei n"' 1.642, de 7 de dezembro de 
1978, que H altera a legislação do Imposto sobre a. R.cmd_a 
das_ pessoas físicas". 

_Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1984. _-PassoS 
Pôrto, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Saldanha 
Derzi. 

. ANEXO AO PARECER N• 932, DE 1984 

Redação fmal do Projeto de Lei do Senado n9 219, 
de 1979 (n~' 5.247/81, na Câmara dos DeputadoS), 
que dá nova redação ao caput dos arts. 15 e 16 do 
Decreto-lei n~' 1.642, de 7 de dezembro de 1978, que 
"altera a legislação do Imposto sobre a Renda das 
pessoa$ físicas". 

O Congresso Nacional decreta: 
- Art. l~' O caput dos arts. 15 e 16 do Decreto-lei n~' 

1.642, de 7 de dezembro de 1978, passa a vigorar com a 
--seguinte redaçãO: 

·~rf. 15. Os proventos de inatividade pagos 
em dec_orrência de aposentadoria, transferênCia -
para reserva remunerada ou reforma, por pessoa 
jurídica de direito público e privado até o valor de 
Cr$ 180.000 (cento e oitenta mil cruzeiros) anuais; 
não serão incluídos como rendimentos tributáveis 

- na declaração de_contribuiQte que tenha 65 (sessenta 
e cinco) anos de idade ou mais, ao têrmino do ano­
base correspondente. 

Art. 16. A partir do mês em que o contribuinte 
·complCtar 65_ (sessenta e cinco) anos de idade, não 
incidirã o Imposto de Renda na fonte sobre os pro­
Ventos de inatividade, pagos por pessoa jurídica de 
diieito -público e privãdo, quando a renda liquida 
mensal for de valor igual ou inferior à soma de duo­
décimo do limite previsto no artigo anterior, céim a­
importância correspondente ao limite de isenção da 
tabela do imposto de renda na fonte dos rendimen­
to_s do trabalho assalariado, em vigor no mês a que 
se l-e ferir Õ pagamento." 

Art. 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
caçã.o. 

Ait. 31' Revogam-se as disposições em contrário. 

0 SR. P:RESIDENTE (Moacyr Dalla)- AChando-se 
em regime de urgência a proposição- cuja redaçãO final 
acaba de ser lida, deve ser esta imediatamente subffietida 
à deliberação do PlenáriO. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votaç"ilo. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. _(Pausa.) 
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Aprovada. 
A matéria vai à san~ão; 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla;) - Passa-se 
agora à apreciaÇão do requerimento de urgência lido no 
Expediente, para o Oficio n9 S/28, de 1984. 

Em votação o rCqueiini-ento. 
Os Sr_s.._Senadores que-o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Passa-se à_apreciação da matéria, que foí despachada 

às Comissões de Finanças;- Constituição e Justiça e de 
MunicíPíos. 

Solicito ao nobre Senador José Lins o parecer da Co­
missão de FinanÇas. 

O SR. JOS:t LINS (PDS- CE. Para emitir pareCer.) 
--Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na forma do_ art. 42, itCm IV, da Cõnsti.tu1ção, o Se-· 
nhor Prefeito Municipal de Goiâllnl, EStado de Goiás, 
solicita ao S-enado Federal a competente autoiização 
p.ara que aquele muniCJpjõ poSsa cori.tratár opefàçâo de 
emprêstimo eXterno-; no valOYôe US$ 5,000,00<Y.OO (cin-

D~riminação dos Serviços 

01) Galerias_deÁguas Pluv-iais 
02) Escavação e Combate à Erosão 
03) Pavimentação Asfáltica 
04) Meio-fio com Sarjeta 

TOTAL 

6. Foi enviado o perfil da dívida municipal, com 
base na Relução n'? 62, de 1975, rriodifiCada pela Reso­
lução n'193, de 1976, ambas do Senado, demonstrando a 
capacidade de endividamento daquele Munícípio, com 
base na receita arrecadada no exercício anterior, devida­
mente corrigida até a época do exame. 

Para atender as disposições do Regimento Interno e 
da legislação pertinente~ foram anexados ao processo Os 
seguintes documentos: 

a) cópia da Lei Municipal n9 6.178, de 22 de outubro 
de 1984, autodzando o Governá Municipal a contratar 
uma operação de crédito_ externo._ aJ~ Q valor deUS$ 5,0 _ -­
milhões; 

b) Aviso n~ 721, de 21 de agosto de 1984, da SE­
PLAN, reconh_e_c_endP o caráter prioritário da operação e 
a capacidade de pagamento-do Município, até o limite de 
US$ 5,0 milhões; 

c) ExpoSição de Motivos n'? 171, de 28 de novembro_ 
de !984, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, fa­
vorável, enviã;da ao Senhor Presidente da República, 
propOndo o seu encaminhamentQ_ ao Senado Federal~ 
para os fins do_ art. 42, itêin IV, da Constituição; 

d) Oficio (FIRCE-CREDE no 84(328, de 12 de no­
vembro de 1984, de Fiscalização e Registro de Capitais 
Estrangeiros, credenciando a operação em pauta, con­
forme atribuições conferidas pelo Decreto n~ 65.071~ de 
27-8-69, e pelo Decreto No_84/128, de29-10-79; 

e) comportamento da dívida Estadual (Interna e ex­
terna); e, 

O Plano de Aplicação e respectiva Justificação. 
O exame das condições creditícias da operação serã 

efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 1'1, in­
ciso U, do Decreto n'? 74.157, de 6 de junho de 1974,_as­
sim que apresentada a respectiva _minu_ta de cont(alo 
com o grupo financfador. - -

O Senhor Presidente da_ República autorizou_ o GOver~ 
no do Municípío--de Goiãn1a (GO) a dirigir-se ao Senaâo 
Federal, na forma do art. 42, iterit IV, da Constituição. 

DIÁRIO DO-CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

co milhões de dõlares norte-americanos), de principal, 
com aval da União, destinada ao Programa de infra­
estrutura urbana. 
,...... 2. A opei'ação será realizada em duas fases: em 1984, 
USS 3,0 milhões; em 1985, em USS 2,0 milhões, confor­
me o A víso n'172f, de 1984 da Secretaria de Planejamen­
to da Presidência da República. 

3. O Senhor Prefeito Municipal na Justificaçã_o -
anexa - esclarece que nos últimos tempos, vem "experi­
mentando eieVãdà"S láxaS âe urbaniZação, concomit3.ilte-_ 
mente a um crescimento populacional não menos signifi­
Cativo, circunstância essa respon-sável por séiiOs proble­
mas que atingem tanto a população residente quanto a 
população migrante que, mesmo vivendo em_condiçôes 
precatias, para lã se dirige na expectativa de dias melho-
res". 
- --4. E, prossegue: "atualmente, grande parte -da popu­
lação goianense que ocupa o_espaço periférico- nãO conta 
com á_rea de laz~r. nem arruam-ento ou pavim-entação e 
sofrem sérios problemas com erosões muito comuns nes• 
sas áreas". 

5. .B o seguinte _o Plano de Aplicação: 

1984 1985 Total 

800,0 300,0 I.lOO,O 
500,0 .250,0 

- -750,0 
1.300,0 . 1.200,0 2.500,0 

400,0 250,0 65Q,O. 

3.000,0 2.000,0 5,000,0 

No caso, foram cumpridas as exigênciaS-do Regimen­
toJnterno (art. _4_03, alínea$ a, b e c). Assirn, opinamos 
favoravelmente à solicitação, nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO- No 131, de 1984 

Autoriza a Prefeitura de Golanla (GO) a realizar 
operação de empréstimo externo, no valor de USS 
5,000,000.00 (cinco milhões de dóla.r_es norte­
alliericanos 5 desiinadit ao Plo!ifitma de -lnftã­
estrutura Urbana daquele Município. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1'1 b a Prefeitura Municipã.l de Goiâniã, EStado 

de Goíás, aUtorizada a realiza·r, Com a garantia dá 
União, uma operação de empréstimo externo, no valór 
de USS 5,000,000.00 (cinco milhões de dólares norte­
americanos) ou equivalente em outras moedas, de princi­
pal, juntO a grupo financiado r a ser indiCado, destinada a 
carrear recursos para o Programa de Infra-Estrutura Ur­
bana daquele Município, obedecido o seguinte cronogra­
ma de contrataç_ões: -em 1984, US$ 3~000,000.00 (três mi­

-lhões de dólares norte-americanos); em 1965, USS 
2,0'00,000.00 (dois milhões de_dólares noi'te-amcricanos). 

ArL 2L-A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi-

. nistério da Fazenda em articulação com o- Banco Cen_trªl __ 
do Brãsii, nos termOS dÕ ar"t. 111, item- Ii, do õCCretO ri:11 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências 9os órgãos encarregadqs da _execpção -~a g~l~_~i~ 
econômico-fiiúmceifa ao GOverno Federal, -e, _ainda o 
diSposto na Lii MuniCipal n9 6. 178, de 22 de outubrO de 
1984, autorízadora da operação. -- -

ArL 3'1 Esta Resolução entra em vigor na_ data de 
sua J?Ub!iCação. -

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O parecer 
da COfulSsãO ae Finanças conCluiu pela apresentaÇão do 
Projeto de _R~s_olução n~' 131, de 1984, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Goiânia a realizar operaÇãO de em-
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préstimo externo, no valor de 5 milhões de dólares norte­
amerlCai:lO:S, dependendo de pareceres das Comissões de 
Constíti.tição e Justiça e de Municípios. 

Solicito do nobre Senador Hélio Gueiros O parecer da 
Comis_sªg- de ConS.t.ituição e Justiça. 

__ O Sjl. RllLIO GJJI<;lROS (P!\1DB- PA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apresentado pela Comissão de Finanças, o presente 
projeto de resoluçiQ autoriza a Prefeitux:a Municipal de 
Goiânia, Estado de Goiás a realizai', com a garantia da 
Uníão, uma opefação de empréstimo externo no valor Pe 
USS 5,000,000.00 (cinco milhões de dólares norte­
americanos) Ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto a grupo financiador a ser iQdicado, destinada 

__ a_carrear recursos para o Programa de Infra-Estrutura 
Urba_na daquefe MunicípiÇJ, obedecido o se~inte crono-
grama de contratações: em 1984 USS 3,000,000.00 (três 
milhões ae aólares norte-americanos); em 1985 uss 
2,000,000.00 (dois milhões de dólares norte-
americanos)". - - --

2. - Na forma do art. 29 do projeto, ora sob exame, a 
operação realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder 
Executivo Federal, inclusive o exame das condições cre­
ditícias da operação a ser efetuado pelo Ministêrio da 

·Fazenda em articulação com o Banco Central do Bfasil, 
nos termos do art. 1~', ítem Il, do Decreto n., 74, 157, de 6 
cté -juilhõ de 1974.--ãbedecidas as-· demaiS exigências dos 
órgãos encarregados da execução da política econômico~ 
fínanceira do Governo Federal, e, ainda, o disposto da 
LCi Mutlicípai n11 6.178, de 22de OUtubro de 1984, at.itori· 
:zadora da operação. 

3. Para atender as disposições do Regimento Interno 
e da legislação pertinente, forãm anexados ao processa­
do os seguintes documentos: 

8) cópia -da Lei Municipal n~ 6. 178, de 22 de outubro 
de 1984 autol-izando o Governo Municipal a contratar 
uma operaÇão de crédito externo, até o valor de USS 5,0 
milhões; 

b} -AvisO il~' 721, de 21 de agosto de 1984, da SE-­
PLAN, reconhecendo o carâter prioritário da operação e 
a capacidade de pagamento do Estado, até o limite de 
USS 5,0 milhões; 

c) Exposição de Motivos n11 171, de 28 de novembro 
de 1984, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, fa­
VÇtrável, enviada a_o Senhor Presidente da República, 
ProPondO -'O- se~- encaminhamento ·ao Senado FJ:deral, 
parà Os fins do art •. 42. _item IV, Q.a ConstituiçãO; 

d) Oficio (FIRCE-CREDE no 84/328), de 12 de no­
vembro de 1984, de Fiscalização e Registro de Capitais 
EstrangeiroS, credenciando a operação em pauta confor­
me atribuições conferidas pelo Decreto n11 65.071, de 27-
8-69_ e pelo Decreto no 84/128, de 29-10-79; 

e) comportamento da dívida Estadual (interna e eX-

terna}; e _ _ 
f) Plano de Aplicação e respectiva JustifiCação. 
4. O exame das condições creditícias da operação se­

rá efetuado pelo Ministêrid (ii!-Fizenda, effi articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art.1'~, in­
ciS:o ILdo Decreto n<~74.l57, de 6 de junho de 1974, as­
sim que apresentada a respectiva minuta de contrato 

-cOm 0: grupci financiador. 
5: No caso, foram cumpridas as extgências constan­

tes no art. 403, alíneas a, b e c, razão por que, na forma 
do. art. IQ8, item VI, ambos 40 Regimeô.to lnterno, a Co­

-- niissão de Fínanças opinou favOravelmente ao pleito do 
-sennor PrefeitO MUnicipal de Goiânia (GO), nos termos 
do projeto de resolução que apresentou. 

6. Nada hâ que possa ser argilido contra a propo­
sição, no que conipite a esta Comissão examínar, e está 
corretamente formulada sob os ângulos constitucionais e 

-jurídicos, razão pela qual entendemos possa ter trarrií-
tação normal. 
~ o parecer, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Da[la),..,. Concedo a 
palavra ao nobre Senador Almir Pinto, para emitir -o pa­
recer da Comissãó de Munidpios~ 

O SR. ALMIR PINTO (PDS-CE. Para emitir pare­
cer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A comissão de -Finanças, como conclusão dC seu p3.re­
cer sobre o Ofício N9 S-;;!:8~ de 1984, ~presentou projeto 
de resolução, pelo qual fica ''a Prefeitura Municipal de 
Goiânia, Estado de Goiás, autorizada a realizar, c-om ga­
rantia da União, uma opC:fãÇão de empréstimo externo, 
no valor de Usl 5.()00.000~00 ( ciilco milhões de dól~res 
norte-americanos) ou equivalente em outras moedas, de 
principal,junto a grupo financiador a ser indicado, desti­
nada a carrear recursos para o Programa -de Infra-­
estrutura Urbana daquele Município obedecido o se­
guinte cronograma de contratações: em 1985. Us$ 
3.000.000,00 (três milhões de dólares norte-americanos); 
em 1984, Us$ 2.000.000.00 (dois milhões de dólares 
norte-americanos). 

2. Na forma do art. 2~. item IV, da Resolução nl' 132, 
de 1979, do Senado Federal, as proposições que envol­
vam operações de crêdíto internas e eXternas, de qual­
quer natureza, em que um ou mais municípiOS se]ã:m par­
te intereSsada", deverão merecer estudo e parecer desta 
Comissão. 

3. O Senhor Prefeito do Município de Goiânia escla­
rece que .. nos últimQS. t_e_ID.pos, eXperimentando elevadas 
taxas de urbanização, concomitantemente a um cresci­
mento populacional não menos significativo, circunstãn~ 
cia eSSa responSável por sériOs problemas que atingem 
tanto a população residente quanto a população migrao­
te que, mesmo viv~do em condições precáriaS, p-ara lá 
se diiige na expectatiVa de dias ·melhores. 

O resultado deste fenômeno, associado ao êxodo_ru­
ral, provocou em Goiânia a ocupação de solos altamente _ 
erosíveis e uma desordenada expansão urbana". 

4. O documento referidQ (nformã: que aquele Governo 
.. selecionOu dezenove ãreas críticas, nas quais pretende: 
se implantar, a curto prazo, galerias de águas pluviais, 
serviçoS de drenagem e pavimentação de baixa tenda, 
atendendo, de imediato, uma percentagem significativa 
da população goian-ense localizadà em "sua quase totãli­
dade nos bairros mais pobres da Capital". 

5. O Plano de Aplicação jã foi devidamente examina­
do pela ComiSSão de Finanças. 

6. O exame das condiç-ões creditícias da õpei"ação-Será 
efetuado pelo Minist_êrio da Fazenda, em articulação­
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. l~";ín­
ciso li, do Decreto n~-74.15_7, de6 de junho de 1974, as­
sim que apresentada a respectiva minuta de contrato 
com o grupo financiador. 

7. No caso, fOram climpfidas as exigências do Regi­
mento Interno (art. 403, alíneas a b e c). Assim face às ra­
zões expostãs, sdrrio.!fpela aprovaÇão do Projeto de Re­
solução,. de autoria da Comissão de Finanças, sob nosso 
exame. 

S o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Completada 
a jnstrui;:ão da matéria, passa-se à-

Discussão, em turno úniCO, do Projeto de Reso­
lução n' 131, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Goiânia a reali~ar operação de cr~dito ex­
terno no valor _de __ Usl 5.qoü.OOO.OO. 

Em discus_são o projeto. 

O SR: Benedito Ferreira- Sr. Presidente, peço a pal­
vra, para discu_tir o- prOjeto. 

O SR. PRESIDENTE. (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra, para discutir, ao nobfe Senador Benedito Fer­
reira. 

DIA RIO DO CONGRESSO N AC!ONAL (Seção 11) 

O SR. BENEDITQ FERREIRA (PDS - GO. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)-- Sr. Pr~idente, Srs_. 
Senadores: 

PrincipahD.erite para os mais antigoS pares desta Casa, 
sei que o meu procedimento nesta tarde deverá estar cau.­
sando estranhezas, vez que, por 17 anos, Sr. Presidente, 
especialmente aqueles que vieram comigo dã Câmara 
dos Deputados, puderam assistir a minha obediência to­
tal à liderança do meu Partido. 
.. Eu diria a tê; Sr~ Presidente, que áS bebiOas mais iinar­

gas que foram oferecidas a mim, como homem discipli­
nado, eu as sorvi muítas vezes violentando a minha cons­
ciência, tal conduta que tracei para a minha existência, 
de antes: sobretudo, ser homem leal e OUtro n-ão poderia 
ter sido o meu procedimento na Câmara e no Senado, 
para com a liderança do meu Partido. 

Ironicamen'te, Sr. PreSidente; aí ~tâ.uma matéria para 
a qual pedi e obtive generosamente do meu líder, o emi­
nente Senador Aloysio Chaves, a urgência para que ela 
fosse aprovada, tal as dificuldades que atravessa a Capi­
tal do meu Estado. Senão bastasse, Sr. P~idente, esse 
pedido generosamente aceito e atendido pela liderança 
do meu Partido, eu lembraria que., muito recentemente, 
mesmo sabendo do estado de saúde precário do nosso 
eminente Presidente da República, às vésperas de uma 
viagem que sua Excelência fazia para um dos seus costu­
meiros tratamentos fisioteráPiCos em-São Paulo, fQrcei e 
obtive de sua Excelência uma audiência, audiência essa, 
Sr. Presidente, para pedir e obter recursos a fundo perdi­
do para a Capital do meu Estado, para fazer sane;imento 
financeiro. 

V. Ex•s assistíram hoje votar para o meu Esfado, pela 
manhã, um empréstimo de 150 rriilhões de dólares. Os 
demais, Sr. Presidente, graças à boa vontade e o compa­
nheirismo do eminente Senã:dor Aloysio Chaves, _têm 
tramitado, nessa Casa; nos últimos meses; em favor do 

- meu Estado. No entanto, a obstinação, até certa forma 
defensável por parte dos meus companheiros de Bancada 
do Estado de Goiás, e de modo especial do eminente Se­
nador Henrique Santillo, um sonho acalentado pelo meu 
povo, pela minha gente quase esquecida do norte de 
Goiás, que seria a criação do Estado de Tocantins, que 
dependeria única e exclusivamente que S. Ex• colocasse 
em prioridade os_seus compromissos em praça pública, 
quando solicitava os v:otos do povo da região norte do 
Estado, quando S. Ex• prometia e acenava àquele povo 
que acalenta, há mais de quarenta anos esse sonho da di­
vi-iãQ territorial do Estado, eis que fala mais alto para o 
Senador Henrique Santillo, o que é respeitável sob a sua 
ótica, sem dúvida alguma, que mais vale para S. Ex• 
atender aos seu correligionários, os pemedebistas do 
norte do Estado que, receosos de terem ali um governa­
dor nomeado pelo Senhor Presidente João Figueiredo, 
por conseqú"ência um governador do PDS, 
manifestaram-se numa consulta que S. Ex• fez, c-ontra­
riamente à criação do Estado do Tocantins, eles que 
sempre Se bateram pela tese, defenderam e, a tê na dispu­
tâ dOs votos em 19"82, todos esses eleitos Pelo PMDB, 
propugnavam como bandeira, porque é muito simpática, 
a criação do Estado. 

Eis qUi chega a esta Casa, Sr. Presidente, agora, nos 
últimos- dias, quase ao apagar das luzes, o projeto do 
eminente Deputado Siqueira Campos, projeto de lei 
complementar, aprovado pela Câmara_dos Deputados e 
dependendo da aprovação aqui no Senado Federal. 2 
ve.tdade Sr. Prcs_idente, que instei junto ao Governador 
do Estado, mostrei a S. Ex• Q!!_e pelo _rito estabelecido 

--pela Lei Complementar n'i' 20, e pela própria redação do 
projeto, a nomeação desse futuro governador dar-se-ã 30 
dias após a promulgação dessa lei que, em seu art. 11', 
diz: ~·o Estado será criado viã consulta populãr". I:ogo, 
essa lei não estaria completa antes da consulta popular, 
do plebisdto, que seria marcado 90 dias depois da vo. 
tação aqui no S_ena~o. 
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Sr. Presidente, por tudo isso fiz ver a S. Ex•, tentei 
faza:.Io ver que não implicava em nenhum risco de uma 
nomeação até mesmo pelo atual Governo ·pelos prazos 
que a lei estabelece por toda ess-a liturgia a ser cumprida, 
seria a nomeação feita, fatalmente, pelo Governo que 
viesse a tomar Posse no dia 15 de março. 

Mas, c-om todos esses "argumentos, S. Ex• continuou 
obstinãêfO D.a defesa de !!.ua tese, -que reSpeito. Na verda­
de, O povo do norte, pelas suas lideranças mais expressi­
vas e sofridas, vem exigindo que eu tudo envidasse para a 
aprovação desse projeto, visto que estaremos como que a 
morrer na praia; depois de 40 anos de lutas, expectativas 
e de tentativas, eis que prevalece, nesta Casa, a vontade 
úDíca de um Senador, no caso o nobre Senador Henrique 
Santillo, visto que o seu companheiro de Bancada, o 
no-bfe __ Senac;l.Qr Ma._l,lro Borges, está ausente, para que 
esse sonho não se concretize. 

Falar em ressentimentos, em mAgoas, das dores curti­
das e mal curadas que a minha gente tem padecido, ate 
mesmo tratada como uma espécie de peso morto na eco­
nomia do Estado, o que está muito longe de correspon­
der à verdade, tal é a contribuição, tal é o esforço daque­
la gente, que para constá-lo basta descer pela Be1~m­
Brasília, e verifiCar o quanto pode aquele punhado de 
bravos que ali habita, o quanto pode fazer em favor ao 
Brasil, mais, às vezes, até apesar do Governo. 

Lá está uma ciVIlização, Sr. Presidente, lá estão novo 
Brasil querendo desfrutar aquilo que já hoje goza o_ gran­
de Mato Gross_o, hoje dividid_o em dois grandes Mato 
GrosSo, graças à divisão territorial. 

E S. EX•, o nobre- Senador José Fragelli, homem que 
me é dispensado dizer das suas virtudes, das suas quali­
dades, da su::}. experiência, e sobretudo da sua honradez, 
proferiU- ilit( parecer sobre a matêria e, principalmente, 
com seu alto senso de responsabilidade, procurando en­
fatizar, além dos aspectos legais, o que significa uma re­
divisãã -tefritorial por ·aqUilo que ele experimentou no 
Mato Grosso, cujos resultados, hoje, saltam àS vistaS e 
são inCoritistáveis por quantos hoje visitam aqueles dois 
Estados. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla. Fazendo soar a 
campainha.)- O tempo de V. Ex• está esgotado. 

O SR. BENEDITQ FERREIRA - Tentarei concluir, 
Sr. Presidente. 

Mas, Sr. Presidente, hoje, magoei, pesarosamente ma­
goei um dos homens que mais aprendi a querer bem, nes­
ta Casa, pelas suas virtudes, pelo seu companheirismo, 
pela sua correção, que é o eminente Senador Helvídio 
Nunes, e Deus hã de fazer com que S. Ex• me compreen­
da, que ele me revele por essa posição que eu não tiVe e 
não tenho como dela fugir. 

O eminente Senador Aloysio_ Chaves que me tem cu­
mulado com uma atenção que bem sei que dela "não sou 
credor, e logo ele, Aloysio Chaves, que dentre todos os 
líderes que me honraram com sua amizade, nesta Casa, 
inequivocamente, é o que mais tem me distinguido. 

Tomo esta posição, Sr. Presidente, até por uma ques­
tão de respeito próprio. 

Não tenho como, lamentavelmente, buscar um outrO 
caminho que não esse, para dizer àqueles que para cá me 
mandaram, esperançosos de que eu fosse daqui um zelo­
so delegado das suas aspirações mais caras, e daí por 
que, paradoxalmente, V. Ex' coloca, agora, em discussão 
esse projeto que, quero repetir e enfatizar, vai dar recur­
sos à Capital do meu Estado, recursos que são mais do 
que necessários para res-olver problemas inadiãveis que a 
minha Goiânia vem sofrendo. 

Tramitando _em regime de urgência, a pedido meu e 
por .concessão do Llder da minha Bancada, eminente Se~ 
pador Aioxsio Chaves, e não obstante tudo isso, Sr. Pre­
siden te, jã que ma-goei tantos, é necessário que eu me ma­
g-oe mais um pouco por ter magoado amigos caros e, 
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agora, até de uma certa forma numa atitude contradi­
tória, eu que tenho sido tão zeloso, perseguindo esse ob­
jetivo, reafirmo que vou pedir:_ ver_ifiCáção dessa maté~_ia, 
como pedirei, de resto, tantas quantas venham a ser vo­
tadas a tê o encerramento dos nossos trabalhos para que, 
com essa tentativa, quem sabe, sensibilizar o nobre Sena­
dor Henrique Santillo para os clamores da minha gente, 
que não é bem a dele, porque não é um homem do norte, 
mas que lá foi consagrado com uma votação maciça e 
que lhe permitiu, folgadamente, aqui estar em nome de 
todos os goianos do norte, do sul, de todas as regiões_, 
aqui estar como Senador da República e hoje, pelas ra­
zões que tentei explicar, S. Ex• coloca como mais signífiM 
cativas do que as dificuldades da região norte do Estado. 

Sr. Presidente, peço a V. Ex• que releve por terMme 
alongado tanto. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Palia) - Continua 
em discussão o projeto.--(Pausa.) 

Não havendo mais oradores, declaroMa encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentaM 

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, o parecer da Comissão de Redação que vai ser lido 
pelo Sr. !~'-Secretário. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 933, DE 1984 
Da Comissilo de Redação 

Redaçio final do Projeto de Resolução n~' 131, de 
1984-

Relator:Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução n~'l31, de 1984, que auiõriza a Prefeiturà MU.: 

DIÁIÜO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

niciJ.laTOe Gõiânia, Estado de Goiâs, a realizar operação -
de empréstimo externo no valor de USS 5,000,000.00 
(cinco milhões de dólares), destinado ao Programa de 
InfraMEstrutura Urbana daquele Município,-

Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1984.- Passos 
Pôrto,Presidente- Jorge Kalume, Relator- Saldanha 
Derzi. 

ANEXO AO PARECER N• 933, DE 1984 

Redaçilo final do Projeto de Resolução n' 13I"de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovo_u, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, , Pie-
sidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Goiânia, Es­
tado ~e Qoíãs~ a realizar operação de empréstimo 
-externo, no valor de USS 5,000,000.00 (cinco mi,. 
lhõ~ de dólares), destinada ao Programa de InfraM 
estrutura Urbana daquele Município. 

Senado Federal r~olve: 
Art. 1"' ~a Prefeitura Municipal de Goiânia, Estado 

de Goiás, autorizada a realizar, com a garantia da 
União, operação de empréstimo externo, no valor de 
USS 5,000,000.00 (cinco milhões de dólares), ou o equiM 
vaJente em outras moedas, de principal, junto_ a grupo fiM 
nanciandor a ser indicado sob_ a orientação do Minis­
têrio da Fazenda e do Banco Central do Brasil, destinada 
a carrear recursos para o Programa de Infra·estrutura 
Urbana daquele Município, obedecido o seguinte cronoM 
grama de contratações: em 1984, US$ 3,_ooo;ooo.oo (ti'ês 
r11ilhões de d_ólares); em 1985, US$ 2,000,000.00 (dois mi­
lhões de dólares). 

Art. 29 - A operação realizarMse-ã nos termos aprovaM 
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive exame das 
·condicões creditícias da operação a ser efetuada pelo Mi~ 
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nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, de acordo com o art. 1~', item 11, do Decreto n' 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi~ 
gências dos órgãos-encarregados da execução da polftica 
econ6mico-:.rmanCeira do Governo Federal, e, ainda, as 
disposições da Lei Municipal n~' 6.178, de 22 de outubro 
de 1984, autorizadora da operação, 

Art.. 31' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação - . 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Em discus­
são a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem- peça a palavra, encerro a discus­
são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovain queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovad~_ 

A matêria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- A PresidênM 
ciaconvo-Ca sCSSãO -extraordinária -a realizarMse hoj~ àS 19 
horas e 52 minutos com a seguinte 

ORDEM DO DIA 
_,_ 

DiscussãO, em primeiro turno, do Projeto de Lei do 
Senado n9 9, de 1983, de autoria do Senador Nelson CarM 
neiro, que inclui entre as contravenções penais a prãtica 
de atos resultantes de preconceitos de sexo e de estado ciM 
vil, tendo 

PARECER, Sob n' 198, de 1984, da Comissão 
- Dç Constituição e Justiça, pela constitUcionalidade, 

juridicidade, e, QuaRto ao Mérito, favod.vel. 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Estã encer­
rada a sessão. 

(LevantaMse a sessão-às 19 horas e 51 minutos.) 

Ata da 251~ Sessão Conjunta, em 4 de dezembro de 1984 

2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

ÀS/9 HORAS E 52 MiNUTOS. ACHAM-SE PRE, 
SENTES OS SRS-:SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Claudionor Roriz -
Galvão Modesto --O-dacir SoareS- AIÕysio Chaves...:.::: 
Gabriel Hermes- H.é:Iiõ GueirOs-..:_ Alexandre Cosia­
João Castelo - Alberto Silva - Helvídio Nunes -
João Lobo~ Almir Pinto- Josê Lins- Virgílio TáVoM 
ra - Carlos Alberto - Moacyr Duarte- Martins FiM 
lho- Humberto Lucena- Marcondes Gadelha- MilM 
ton Cabral- Aderbal Jurema -Cid SampaiO-=. Mar­
co Maciel- Guilherme Palmeira- Carlos Lyra- Luiz 
Cavalcante- Albano Franco- Passos Pôrto- Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - João 
Calmon - Josê IgnáCio Ferreira - Moacyr Dalla -
Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto SaturniM 
no - Itamar Franco - Morvan Acayaba - Alfredo 
Campos - Amaral Furlan - Fernando Henrique Car­
doso- Severo Gomes- Benedito Ferreir-a- Henrique 
Sa.ntillo - Mauro Borges - Benedito Callelas - Gas­
tão Maller- Roberto Campos -Josê Fragelli- Mar-
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ceio Miranda -Saldanha Derzi - EÕ.êas Fária - Ja1M 
Sõn-Barreto --Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas­
Carlos Chiarelli - Pedro 5imon - Octávio CardoSO. 

O SR- !'RESIDENTE (Lomanto Júnior)- A_jista de ~ 
presença acusa o comparecimento de 64 Srs. Senadores. 
Havendo númer_g __ regimc;nt_al,· declaro aberta a sessão. 

-Sob a pr9teção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a Mesa, requerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 

l'MSecretário. 

São lidOs os seguintes 

REQUERIMENTO N• 402, DE 198<1 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
b, do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ· 
mara n' 220, de 1984 {Íl"' 3.762/84, na Casa de origem), 
que dispõe sobre o preço de comercialização da safra ~a 
uva. 

Sala das Sessões,_ 4 de dezembro de 1984. - Humberto 
Lucena - Aloysio Chaves. 

REQUERIMENTO N• 403, DE 1984 

Requeremo,!! Urgência, nos termos do art. 371, al(nea 
"b" do Regimento Interno, para o Oficio S/29, de 198_4, 
do Prefeito Municipal de Maceió, Estado de Alagoas, 
solicitando autorização- do Senado Federal para que 
aquela Prefeitura possa realizar operação de: emprêstimo 
externo no valor de US$ 5,000,000.00 (cincO milhões de 
dólares). 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1984.- Aloysio 
Chaves --l{umberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Os reque­
rimentos que--acabam de Ser lidOs serão apreciados após 
a Ordem do Dia, nos termos regimentais. 

O ~R. PRESIDENTE(Lomanto Júníor)- Passa·sc à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senad_o n' 9, de 1983, de autoria do Senador Nel· 
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son Carneiro, -que inClUi entre as contraVenções pe--­
nais a prática de atos resultantes de preconceitos de 
sexo e de estado civil, tendo 

PARECER, sob n9 198, de 1984, da Comissão 
-de Constituiçio e Justiça, pela constitucionali­

dade, juridicidade, e, quanto ao m~rito, favorável. 

Em discussão. (Pau,ta.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a palavra. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. BENEDITO, FERREIRA - Sr. Presidente, 
peço verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) -Será feita 
a verificação s_olicitada pelo nobre Senador Benedito 
Ferreira. 

Solicito ao Srs. Senadores que retomem os seus luga­
res para procedermos à verificação de votação. (Pausa.) 

Como vota o Uder do PPS'? 

O SR. JOS!i; UNS - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Como 
vota o Uder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Como 
vota o Líder do :p]'B? -__ 

O SR. NELSON CARNEIRO - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Os Srs. 
Senadores já podem votar. 

(Procede--se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES:~ 
Affonso Camargo- Alberto Silva- Al~ª'ndre Cos-o 

ta- Alfredo Campos --Almir Pinto --AioyW.o Chaves 
- Álvaro Dias - Amaral Peíxoto - Benedito Cançlas 
- Benedito Ferreira- Carlos Chiarelli- Eneas Faria 
-Fábio Lucena - Gabriel Hermes- Guilherme Pal-
meira - Hélio Gueiros - Hum.berto Lucena - João 
Calmon -João Castelo_- João Lobo :-:-Jorge Bor­
nhausen- José Fragelli- José Ignácio- José Lins­
Jutahy Magalhães- Lomanto Júnior- Luiz Cavalcan­
te - Luiz Viana - Marcelo Miranda - Marco Maciel 
- Marcondes Gadelha - Martins Filho - Milton 
Cabral - Moacyr Duarte- Nelson Carneiro - Octâ­
vio Cardoso - Pedro Simon - Virgílio Távora. 

VOTAM "'NÃO" OS SRS. SENADOR/jS: 
Cid Sampaio - Helvídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)_,.,. Vai-ae 
proceder à apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM 38 Senadores e NÃO 2. 
Não houve abstenções. 
Total de votos: 40. 
O projeto foi aprovado. 
A matêria voltará oportunamente a Ordem do Dia 

; para o seu segundo turno regimenta1. 

E o seguinte o pt-ojeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 9, DE 1983 

Inclui entre as contravenções penais a pútlca de 
atos resultantes de precon«ltos de sexo e de estado 
clvU. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~> Constitu_i contravenção penal, punida nos 

termos desta Lei, a recusa, por p_arte ·de estabelecimento 
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cõmeTcial de qualquer: natureza, de hospedar, servir, 
atender ou receber cotrÍprador ou cliente, por preconcei­
to de sexo ou do estado civil. 

Parágrafo único. Será considerado agef!t~ da ~ontra­
venção o diretor, gerente ou fesponsãvel pelo estabeleci­
mentQ. 

Ãrt. 29 Recusar alguêm hospedagem em hotel, pen­
são, estalagem ou estabelecimentO da mesma finalidade, 
por preconceito de Sexo ou de estado civil: 

Pena - prisão· simples, de três meses á um ãilo e multa 
de 3 (três) salários-referência a 10 (dez) -salários­
referência. 

Art. 3'i' Recusar atender cliente em restaurantes,_ ba­
res, c locais semelhantes, por preconceito de sexo ou de 
estado civil: 

Pena - prisão simples, de quinze diãs a três nleSCs, e 
multa de I (um) salário-referência a 3 (três) salários­
referência. 

-Art. 4"' Recusar entrada em estabelecimento p6b1i­
co, de diversões ou esportes, por preconceito de sexo ou 
de estado civil: 

Pena - prisão_ simples de quinze dias a três meses, e 
mulia de ! (um) salário-referência a 3 (três) salários­
referência. 

Art. 59 Obstar o acesso de alguém a qualquer cargo 
do funcionalismo p6blico por preconceito de sexo ou de 
estado civil: 

Pena - perda do cargo, depois de apurada a respon­
sabilidade em inquêrito regular, para o funcionário diri­
gente -da repartição-de que depende a inscrição no con­
Curso de habilitação dos candidatos. - -

Art. 6"' Negar emprego ou trabalho a alguém em au­
tarquia, soCiedade de ecOnomia mista. empresa conces­
siõnária dC: serviço Püblico ou empresa privada, por pre­
conceito de sexo ou de estado civil: 

Pena - prisão simples, de três meses a um ano, e mul­
ta de 1 (um) salário-referência a 3 (três) salários­
referência, rtà ·caso de empresa privada; perda do cargo 

-~ pa~nrtrresponsâvel pela recusa, no ·caso de autarquia, so­
ciedade de economia miSta e emp'resa concessionária de 
S~rviço púb-licO. -

Art. 7"' Nos casos de reincidência: havidos em esta­
- belecimentO~ particulares, poderá o juiz determinar -~ 
pena adicional de suspensãO do funcionamento, por pfa­
zo não superior a três meses. 

Art. 8"' A presente lei entrará em vigor ria data de 
sua publicaçã.Õ. - -

Art. 9"' Revogam-se as dispôsições em contrário. 

O--sR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se, 
agora, à votação do Requerimento n"' 402/84 de.urgên­
cia, lido no Expediente, para o Projeto de lei da Câmara 
n'220, de 1984. 
__ Em vota~o. (Pausa.) 

Os Srs. Seriadores que o aprovam queiram permanecer 
·-sentados. (Pausa.) _ 

Apr~vado. 

O Sr! :Qeneditq Ferreira -Sr. Presidente, peço verifi­
. ~ção de y~tação. 

O SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) ~ Será feita 
a verificãção sOlicitada pelo nobre Senador Benedito 
Ferreira.-

Solicito aos Srs. Senadores que retomem seus lugares, 
para procedermos nova verificação de votação. (Pausa.) 

Como vota o Líder do POS? 

O Sr. Aloysio Cllaves - Sim. 

O SR. _PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Como 
vota o líder do PMDB? 

O Sr. Humberto Lucena - Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) --Como­
vota o Líder do PTB? 
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O Sr. Nelson Carneiro --Sim. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Os Sl'O. 
Senidores já podem votar. 

( Pi-ocede-se à votação.) 

VOTARAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo- Alberto· Silva- Alexandre Cos­
ta- Alfredo Campos- Almir Pinto- Aloysio Chaves 

. -_Amaral Peixoto- Benedito Canelas- Benedito Fer­
reira- Carlos Chiarelli- Cid Sampaio- Fábio Luce-­
na- Guilherme l?almeira -Hélio GUeiros - H umber­
tõ Lucena - João Calmon - João Castelo ~João 
Lobo- Jorge Bornhausen- José Fragelli- José Igná­
cio - José Lins - Jutahy Magalhâ~s - Lomanto J6-
nior- Luiz Cavalcante- Lui.:z: Viana- Marcelo Mi­
randa- Marco Maciel- Marcondes Gadelha- Mar­
tiri:s -Filho ---Miltõn Cãbral - Moacyr Duarte - Nel­
son Carneiro - Octávio Cardoso - Pedro Simon -
Roberto Campos --Virgílio Tâvora. 

ii.BSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
Helvídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - Vai ser 
feita a apuração. (Pausa.) 

Votaram SIM "37 SenadOres. 
Houve I abstenção. 
o__requerimento foi aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Passa-se à 
discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara -
n9 220, de 1984, que dispõe sobre o preço de comerciali­
zação da safra dã uva. 

Dependendo de pareceres das Comissões de Agricul­
tura e Economia. 

Solicito ao nobre Senador_ Marcelo Miranda o parecer 
da Comissão de Agricultura. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB- MS. Para· 
emitir parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Pre_t~nde o projeto de lei que passa a ser examinado a 
fixaÇãO, ·express-a em OR'TN, do preço de comerciali­
zação da uva, fixado anualmente pelo Poder Executivo. 

A proposição ê de autoria do Deputado Paulo Minca­
ro_ne e foi aprovada pelas Comissões e pelo Plenârio-da 
Câmara. 

Na justificação, o autor argumenta que, em virtude 
dos efeitos danosos da inflação, o valor básico do custeio 
dos produtos agrícolas já ê atualizado m__on_etaliam~nte. 

-Entretanto, tal providência não atingiu os preços esta­
belecidos pela autoridade, no que se refere à uva. Daí o 
objetivo do projeto _de leí ora em exame, que visa não 
apenas corrigir a disforção que distancia o preço da uva, 
em relação aos demaís produtos agrícolas, proporcional-

- mente, mas, ainda, estabelecer princípio de cqUidade no 
tocante aos preços mfnimos. 

Nenhuma dúvida existe quanto à razão que cabe à 
proposição. Nos últimos anos o brasileiro despertou 
para a írriJ)Ortância da produção vinfcola. Hoje, nosso 
Pars é uffi dOs·pri~cipais produtores de vinho do mundo, 
necessitanto, por isso mesmo, que se dê maior atenção à 
produção de uvas e aos problemas que cercam essa ativi­
dade produtiva. 

Opinamos, por consegUinte, pela aprovação do proje­
to de lei em. apreciação. 

É o parecer, Sr. Presidente. (muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Octávio Cardoso, para pro­
ferir o parecer da Comissão de Economia. 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS. Para emi­
tir par-e_cer.) --:-Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A propoSiÇãO, formulada pelo ilustre Deputado Paulo 
Mincaron.e, determina que "'o preço de comercialização 
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da safra da uva, fixado anualmente pelo Poder Executi­
vo, será obrigatoriamente expresso em Obrig~ções Rea­
justáveis do Tesouro Nacional (ORTN)". 

Na tramitação pelas comissões Técnicas da Câmara, a 
proposição recebeu algumas alterações fonnais e, final­
mente, um substitutivo ·ae S artigos, em p-lenário, que 
acabou prevalecendo. 

A característica -principal dess-e sUbstitutivo é a autOri­
zação dada ao Poder Executivo p"ara criar o- Conselho 
Nacional da Vitivinicultura- CONAVIM, e o Instituto 
Nacional da Vitivinicultura. 

O texto indica, a seguii;-os objetiVos do Coi!selhO- pi-o­
posto e sua composição. Entre esses objetivos estão: 

-instituir uin sistimi-dci:-l"di:Ittificição e controle de 
vinhos e derivados por região de origem, e padrão es­
pecífico de qualidade, caracterizando a~ aptidões enoló­
gicas típicas ou diferenciais;-

-fixar o preço mínimo da uva durante os meses de 
agosto a dezembro de cada ano para a safra seguinte, 
reajustáve1 em fevereiro, de acordo com os coeficientes 
estabelecidos pelas ORTN; 

-estabelecer normas à CFP - Comissão de Finan- _ 
ciamento da Produção, para o financiamento, garantia e 
.aquisição da safra da uva. 

Justificando a medida, diz o Autor do pro]eto original 
que ••o valor Básico de custeio doS produtos agrícolas, 
sobre os quais se aplica a política do preço_ minimo, já é 
atualizado monetariamerite, em face dos efeitos danosos 
da inflação que, há mais de dois anos, vem batendo su­
cessivos recordes na história ecorl-ôffifcã do Pãís". 

Face a essa determinação, adotada pelo Executivo 
para garantir a manutenção do poder aquisitivo no meio 
agrícola - prossegue o texto justificador - os valores 
dos empréstimos do Governo Federal (EGFS) pratica­
dos pela Comissão-de F-Inanciamento da Produção são­
igualmente corrigidos, operando-se segundo o mês de 
sua liquidação. 

Mas, acontece- repetimos, ainda, as razões ãlegadãs 
pelo Autor do projeto - que a medida não atingiu os 
preços da uva destinada à industrialização. Como oS va­
lores da safra são expressos enl cruzeii:'o::ÇCComo a HQ.ui­
dação dos fornecimentos não se faz à vista, ocorre uma 
transferência efetiva de renda do setor agrícola para o-in­
dustrial "que este ano, em face de não terem sido libera­
dos os recursos oficiãiS- ae financiamento, já atingem, no 
mês de junho, valor equivalente a 7Õ% da safra". 

Concluindo a justificatíva, observa ·que '•o presente· 
projeto de lei visa não só a corrigir -esta distoTcão, mas 
também a adotar, para o preço rrifnimo da uva, o mesmo 
critério já utíllzado na garantia do preço mínimo dos d~ 
mais produtos agrícolas, pelo elementar principio de 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. 
-Em votação. 

-O sf. BeneditO Ferreira- Sr. Presidente, peço a pala-
vr~~. par~ C?:JlC?minhar a ~otação. 

·-O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Concedf?-­
ãpalavra ao nobre Senador Benedito Ferreira, para en­
caminhar _a_yotação. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Para 
encaminhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente e Srs. Senadores: 

Hoje, parece que está fadado a ser o meu dia de con­
tradições. Ainda há pouco eu me insurgia contra a mi­
nha Capital, contra os anseios mais que legítimos da mi­
nha gente, e que me levaram, até abusivamente da bon­
dade do Senador Aloysio Chaves, que tanto me tem 
atendida, a que mais uma vez me atendesse concedendo 
a Go~?nia a ufgência urgentíssima para ã. aproVa'Ç~ão d~ 

- -um emprêstimo. -
Como se eu estivesse me _esquecido, repentinamente, 

das minhas origens, Sr. Presidente, os vizinhos e comPa­
nheiros de sofrimento, como é o nobre e bravo povo lu­
tador do Piauí, receberam daqui, de minha p:ãite, um pe-

-'dido de ver~ficas~.o ql!e não teve maiores conseqüências, 
_até porqUe eu mCsmo votei favoravelmente. 

Mas, para marcar posição, Sr. Presídente, fui além 
porque, como )á -diSSe, magoei a quem eu não deveria 
nunca ter magoado com esse meu procedímento. E ag~ra 
eu oUw para as galerias, Sr. Presidente, advertido pelo 
nobre Senad~r M~acyr Dalla, nosso querido Presidente, 
para que eu volvesse as minhas vistas para os homens de 
mãos calosas, para os homens plantadores de UV"!S, que 

- -:-::_aqlifeStão na expectativa de que esta- Casa não lhes ne~ 
gue o seu apoio. E eu lembrei-me, Sr. Presidente, das 
lições que o Povo do Rio Grande do Sul nos tem dado 
Ainda há poucos dias, os roceiros do Rio Grande do Sul, 
e aqueles que sabem que eu não uso adjetivação de cam­
ponês, porque eli não gosto dela, ela não_corresponde ao 
homem que trabalha, o camponês, mais das vezes, ê um 

- malandrlnho da cidade, engajado nas reivindicações que 
são as do homem que trabalha na terra .. ~-

O sR: PRESIDENTE (Lomanto JúniOr)- O tempo 
de V. Ex'- está esgotado, nobre Senador Benedito Ferrei­
ra. 

O SR. BENEDI'I'Q FERREIRA- Sr. Presidente, V. 
Ex' me adverte, COC!J muita prqpriedade, mas eu pediria 
-que me permHisse concluir esse raciOcínio, p·orque- sei 
que ele fala muito, também, a V. Ex' 

igualdade de tratamento que o projeto estabelece". -~~-----~O- SR. PRESIDENTE (Lo manto Júnior) -·-V-. Ex• 
No mérito, diremos que está na linha do interesSe na- pode conclu1r. 

cional o fortalecimento da indústria vinícula no País -e~ -
para que esse objetivo seja al~nçado -é preciso que a 
ativida"de agrícola relacionada com a produção da uva­
receba o efetivo apoio e proteção,- mediante medidas !e-

. gais específicas, como a de vincular o preço do prodUto 
às ORTN, de que trata o projeto. 

Consideramos consistentes as razões expendÚ:Ias pelo 
Autor do Projeto original e achamos que o substitutivo 
que a Câmara aprovou garãntiu o aPerfeiçoamentO da 
idéia contida e viabilizou a plena realização da meta vi­
sada. O aprovado condiz, em nosso entender, liie;allnen-
te, com o interesse público. -

Pelo exposto, concluindo, opinamos pela aprovação 
do PLC n' 220(84. . -

.E: o parecer, Sr. Presidente. (Muito bem!} 

O SR. PRESIDENTE {Loma-nto Júnior) ......: Os pare­
ceres são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discus-
são do projeto, em turno único. -

O SR. BE_II<:EDI'I'O_FERREIRA -Sr. Presidente, o 
roceiro, no Brasil, nãO :pode exercer o IÕbby, ele não tem 

- como· fázer pressão, Sf-. Presidente. Daí por que V. Ex• 
assiste e sofre lla cáfrie como eu, ilo mais a maioriã dos 
n.ossos comp~nheiros, p.este Pais a agricultura que parti­
cipava co:m 30% da renda bruta nacional, em 1960, ela 
chegou em 1980-pãrtiCipando com 10% da renda bruta 
nacional, ·embora tendo ainda mais de 40 milhões de ir­
mãos nossos colaborando nessa advidade.Mas, a inter­
mediação fifl~I]CefTa, O~ mClhor,_ os~banqueirosJ ou m~~ 
Ihor airida, os alugado:Z.es de dinheiro, que participaVam 
em 1960 com 3d% chegaram a 1?8Q_participando com 

. 11% da Renda Bruta Nacional._ Mas, os bancos, Sr. Pre~ 
Sldente, nem- precisam vir aqui para f~~er pressão; ele 
têm as melhores lojas de~te Pais, os pontos mais caros, 

-eles têm ·os melhores espaços nos meios de comunicação 
para nos pressionar, para exigir que o Pâls todo comPãc­

-tue-nes.Se_processo d_esgraçado de transferência de ren­
das; que vaíflos afÚ-Õdando cada vez e mais acelerada-
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mente, Então, Sr. Presidente, é uma homenagem a estes 
que estão dando o exemplo que o agricultor brasileiro já 
deveria estar dando a mais tempo, pressionando os seus 
representantes que, na maioria das vezes, são lembrados 
só na hora de votar. 

O .SR. PR.ESIDEN'I'E (Lomanto Júnior)- Peço ao 
nobr~ SenadOr que conclua, Pois seu tempo já esgotou. 

O SR. -BENEDI'I'Q FERREIRA Concluo, Sr. Presi­
dente, mas ,pediria __ ~_ V. Ex• que me permitisse dar só 
mais um dado- qUe fundamenta as razões dessa posição 
incoerente, também, que vou adotar aqui, agora . .E: neste 
Pais, aonde um trator agrícola para ser comprado, o nos­
so agrfcllltor tem que hipótecar a sua propriedade c, 
mais das vezes, dar avalista pagando 200% de Correção 
monetária e mais 9% de.jurós . .S neste -País, Sr. Presiden­
te, que o roceiro não pode fazer pressão, que vemos os 
automóveis para miiandros passearem no a:sfalto sendo 
finariciados a 1,5% ao. mês, vale dizer, a jurOs que corres­
pondem a quase 1/3 daquilo que é pago por aquele que 
produz e trabalha em nossa Pátria. 

É por tudo isso, Sr. Presidente, que peço permissão 
aos meus Pares, eu que_ tenho me pautado para ser um 
homem coerente, que me permitam mais uma incoerên­
ci{l:_que eu diga a V, Ex• e à Casa, em homenagem a essa 
primeira pressão que aqui começa a acontecer pelos ho­
mens de mãos calosas, que esse exemplo seja seguido por 
outros que trabalham e produzem para colocar pão na 
mesa do btasileirõ, mesmo sabendo que ele está conde­
nado a não ser contemplado com as benesses da cidade. 

Por tudo isSo, Sr. Presidente, peço permissão para di­
zer que o meu voto será favorável e não haverá obs­
trução de minha parte. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

lJ SR. PRESI.bENTE-(Lomanto Júnior) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Moacyr DaHa. 

O SR. MOACYR DALLA (PDS- ES. Para encami­
nhar a votação. Sem rei visão do orador.)- Sr. Presiden­
te, Srs. S~na,dores: 

Não põderia deixar de registrar o meu reconhecimento 
ao einlnente Senador Benedito Ferreira por ter atendido 
o meu apelo. 

Sr. Presidente, tenho tido a honra, em quase dois anos, 
de presidir esta Casa e pela primeira vez na História do 
P'.trlamento, como Deputado federal e senador, vejo as 
galerias cheias de homens de mão calosas, aqueles que 
vão ao amanho da terra, dia e noite, em busca de susten­
fo pãra suas (affillias. Acho o projeto bom, voto a favor e 
agradeço ao eminente Senador Benedito Ferreira, por 
!J_a.ver atendido ao meu apelo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.(Muito beml 
Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) --Em vo­
tação o projeto. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. {Pausa) 

Aprovado. ~ 
O projeto vai à sanção. 

t-0 segui,;te o projeto aprovado: 

PROJE'I'O DE LEI DA CÁMARA N• 220, DE 1984 
(nl' 3.762/84, na _Casa de origem) 

Dispõe sobre Q preço de comercialização da safra 
da uva. 

_O Congresso Nacional decreta: 
;'\rJ. l~' _O preço_de comercialização da safra da uva, 

fixado anualmente pelp_ Poder Executivo, será obrigato­
riamente expresSo em Obrigações Reajustãveis do tesou­
ro Nacional - ORTN. 
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Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 31' revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - _Lembro 
aos Srs. Senadores Q!IC ainda há matéria a ser ~Õtada, in­
clusive o empréstimo para a Capital de Alagoas, Maceió. 
Assim, faço um apelo aos nobres Colegas para que per­
maneçam para deliberarem sobre mesmo, sobretudq em 
homenagem aos nos@S queridos companheiros aqui pre­
sentes, e representantes de Alagoas. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - -Vai-se 
passar, agora, à votação de requerimento n~' 403/84 de 
urgência, lido no expediente, para o oficio Sf29, <:l,e 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per_manecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento, passe-se à apreciação da 

matêria que foi despachada às Comissões de Finanças, 
de Consfítufção e Justiça de Municípios. 

Divida 
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Concedo a palavra ao nobre Senador Guilherme Pal­
meira, para proferir o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. GUILHERME PALMEIRA (PDS- AL. Para 
proferir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: . 

O Sr. Prefeito Municipal de Maceió, Estado de Ala­
goas, solicita ao Senado Federal, nos termos do art. 42, 
Heni IV, da Constityição, a competente atitoriZãção pãra 
que aquele Município Possa contratar uma operação de 
emprêstimo externo, no valor deUS$ 5,000 .. 000.00 (cin­
co milhões de dólares norte-americanos) ou o equivalen­
te em outras moedas, a ser utiliziido no financiiimentO do 
Programa de Investimentos daquela cidade, no exercício 
de 1985. -~ · 

O Plano de Aplicação- a.nexo- esclarece que os re­
curSos irão contemplar "açÕes a serem dCsenvolvidas na 
áreã de baixa renda, da cidade de Maceió, notadamente 
nos bairros do Poço, Jaraguá;- PajuÇara, Ponta da ]'erra, 
Cruz das Almas e Bebedouro. 

ASsirii--é que, tendo em- vista a melhoria do Sistema de 
·Circulação do Tráfego, serão pavimentadas diversas 

a) Dfvida Consolidada Interna e Externa - Posiçio em 
31-10-84-

Administração Direta 

A.- 1 Intralimite NihH 

a. 2 - ExtralXmite 16-525-539 

10-535-000 *a. 3 - Externa 

Total 

Em 31.10-84. 

b) Cronograma de dispênclo da dívida Interna (intra + ex­
tra) e da dívida externa + operação de exame (amorti­
zaçio + encargos) 

Posição em: 31.08.84. 
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ruas __ e implantados ç melhorados os serviços de drena­
gem, considerados prioritários em relação ao volume de 
água apresentado". 

2 _De outra forma, esclarece o citado documento que 
"como medida de caráter administrativo, far-se-ã neces­
sário o paganlento de-compromissos fmanceiros, jâ assu­
midos anteriormente pela prefeitura, e, objetivando a 
melhoria do sistema viário jã implantado, sob a respon­
sabilidade desse poder público, ainda vislumbra, o docu­
mento em tela, a renovação da frota rodoviâria munici­
pal. 

3. Assim, o Municfpio deverâ saldar compromissos 
do serviço da dívida, referente a juros vencidos e vincula· 
dos, no valor de US$ 827,560.76 (CrS 2.169.864.000), 
sendo a operaÇãO global de Cr$ 13.045.000.000, tudo cal­
culado ao câmbio de I USS ~ Cr$ 2.690 (31-10-84). 

4. Em atendimento às normas da Comissao de Fi­
nanças, foram anexados ao pleito os elementos, po­
sições, cronogramas de desembolsos, receita arrecadada 
e Õpel--ações·de crédito r~izadas em 198_3. 

Assim, tenios- os seguintes elementos principais, indis­
pensáveis para exame de pleitos da espacie: 

l\ID Intra- Ext:J:ali- "'taJ. Extemo TOtal dispêndio = · 

limite mite Interno o::mtratado 

1984 - 1-974-539 L974-539 - 1-523-185 

1985 - 1-668-010 L668-0l0 - 3-779-965 

1986 - 1-714-041 L 714-041 - 3.442.650 

1987 - 1-127-933 L 727-933 - 3-105-336 

1988 - L673-930 1-673-930 - 2-768-021 

c) Posiçio do endividamento em função de receita arrecadada em 1985. 
(Res. n•s 62/75 e 93/76) 
c. I. Receita· arrecadada em 1983 
c.2. Op. de crédko realizadas 

c.i Receita Líquida 
c.4. Cori"eç_ãO--da R.ec._atê outj84 
(índice I.54770ir 

c.S. Receita líquida para cálculo 

-
-
-
-
-

Intra + Extema 

1-523.185 

3_779-965 

3-442-650 

3-105-336 

2-768-021 

Cr$ 1.000 
12.410.602 
:1.88l.I68 

10.528.434 

16.297.415 

26.825.849 
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d) Limit'es Regulamentares: 
I - Montante Global (70% Rec. Cor.) 18.778.094 

4.023.884 111- Dispêndio anual mãximo (15% Rec. Uq.) 

e) Limites Reais: 
I- Montante Global Intra 

Extra 
Externa 

T. Montante 

nihil 
.16 . .525.539 

10.534.000 

27.016.539 

Ill- Dispêndio Anual Máximo !ntra~ nihil 
1.974.539 
1.523.185 

Análise do endividamento (Posição em: 31~10-84) 

a) Montante global: A Prefeitura Municipal de Maceió 
não possui dívida intrallmite. Possui uma dívida extrali­
mite de Cr$ 16.525.539 mil e uma parcela externa nova­
lor de Cr$ 10.53.5.000 mil, perfazendo Cr$ 27.(_)60.539 
mil. Com base na ResoluÇão n9 62, de 1975, com as ex­
ceções criadas pela Resolução n9 93, de 1976, ambas do 
Senado Federal, utilizando para fixar este montante e re­
ceita arrecadada em 1983;\iescontadas as op. de crédito 
realizadas e corrigindo o saldo resultante até o mês do 
exame (índice 1,547701), obtem-se um valor <ie Cr$ 
26.825.849. Assim, este parâmetro (item I art. 29 Reso­
lução 62/75) deveria situar-se. em Cr$ 18.778.094 mil. O 
valor real (descontada a parcela da dívida extralimite 
que não é conSiderada - Resolução n~' 93j76) serâ de 
Cr$ 10.535.000 mil (parcela externa), havendo um saldo 
de CrS 8.243.094 mil para novas contratações em 1984. 
Como em 1984 serão contratados somente USS 3.,0 mi­
lhões, ao câmbio de Cr$ 2.700, teremos um montante de 
CrS 8.100.000 mil, aquém, Portanto, do_ limite estabeleci­
do para o mãximo peririitido. 

b) Dispêndio anual máximo: a pleiteante não possui 
dispêndio com a dívida intralimite. Como á'parcela da 
dívida extralimite não é considerada (Res. nl' 93/76), te­
mos um gasto este ano com a dívida externa estimada em~ 
Cr$ 1.523.185 mil, comparado este valor com o fixado 
pelaRes. nl' 62, de 1975, que norteia a nossa análise, ob­
servamos um teto regulamentar de Cr$ 4.023.884 mil, su­
perior ao valor real (Cr$ I .523.185 mil), havendo -um sal­
do, portanto, de Cr$ 2.499.699 mil, que poderâ inclusive 
servir para amortizar a parcela dos compromissos classi­
ficados como extralimite. 

Como salientamos, nosso estudo foi realizado 
levando-se em conta, somente, os itens I e 111 (montante 
e dispêndio anual) estabelecido~ _Q_elo art. 21' da Reso-:­
lução n9 62, de 1975, para verifiCarmos a pos-ição SiobãC 
da dívida, nela incluída a parcela externa existente e a 
realização, concluímos que a operação a ser utilizada em 
investimentos, prioritârlos naquela cidade, não deverá 
acarretar maiores presSões nas execuções dos futuros 
orçamentos. 

Para atender as disposições do Regimento Interno e 
da legislação pertinente, foram anexados ao proCessado 
os seguintes documentos; alêm dos exigidos pela Comis­
são de FinançaS, conforme o exame do parecer daquela 
Comissão: 

Cópia da Lei Estadual n" 2.993, de 30 de setembi.-o -de· 
1982, autorizando o Governõ EStadual a contratar uma 
operação de crédito externo, até o valor de USS 10,0 mi­
lhões, limite que se esgota com a presente operação, face 
a contratação no valor de US5 5JO milhões, autorizada 
anteriormente; 

Aviso nt' 1.043, de 6 de novem_bro de 1984, da SE­
PLAN, reconhecendo o carâter prioritário da operação e 
a capacidade de pagamento do Estado, até o lirUite de 
USS 5,0 milhões, obedecido o seguinte cronogra~a de 

Extra 
Externa 

T.Dispêndio Anual 2.497.724 

contratação~ em 1984, USS 3,0 milhões; em 1985 USS 2,0 
milhões; -

ExposiçãO de Motivos n9 , de de 
1984, do Senhor Ministro de Estado da Fazenda, favorá­
vel, enviada ao Senhor Presidente da República, propon­
do o seu encaminhamento ao Senado Federal, para os 
fins do art. 42, item IV, da Constituição; 

Offcio- (FIRCE -~CREDE n' 84/33)- do Departa­
mento de Fiscalização e Registros de Capitais Estrangei­
ros, credenciando a operação em pauta, conforme atri­
buições conferidas pelo Dec. n9 65.071, de 27-8-69 e pelo 
Dec. no 84/128, 29-10-79; 

Comportamento da dívida Estadual (interna e Exter~ 
na); 

Oficio - (SAREM n' 1.345 /84) - da Secretaria de Arti­
culação com os Estados_ e Municípios, recOnheceÍldo a 
prioridade para fins de contratação até o limite de USS 
5,0 niilhões; e, 

Plano de Aplicação, contendo cronograma físico, fi­
nanceiro e de desembolso. 

O exame das condições creditídís da operação ser1 
efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulciÇões 
com o Banco-Central do Brasil, no-s termOs do art. 19, in­
ciso 11 do Decreto n~' 74.157, de 06 dejuni)o de J974, as­
sim que apresentada a respectiva minuta de contrato 
conl o grupo financiador. 

O Senhor Presidente da República autorizou o Gover~ 
no da Prefeitura Municipal de Maceió- AL, a dirigir­
se ao Senado Federal, na forma do art. 42, item IV, da 
Co_nstituíçã.O. 

No caso, foram cumpridas as exigências do Regimen­
to Interno (art. 403, alfneas a, b e c). Assim, opinamos 
favoravelmente à solicitação, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 132 DE 1984. 

Autoriza a Prefeitura Municiapl de Maceió -
AL, a realizar operação de empréstimo ex temo oo va­
lor de até USS 5,000,000.00 (cinco milhões de d6Iares 
norte- americanos) destinada a financiar o Progra­
ma de Investimentos daquela prefeitura. 

O SENADO FEDERAL resolve: 
Artigo 11'-s a Prefeitura Mu~icij,ai de Maceió, Estado 

de Alagoas, autorizada a realizar, com garantia da 
União, um~ operação de empréstimo externo, no valor 
de USJ5,000,000.00 (cinco milhões de dólares norte """:"' 

- aruericanos)_ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto a grupo financiador a ser indicado óesiiD.ada 
a financiar o Programa de Investimento daquele MÚnicf­
pio, e a liquidar parte de compromissos externos jâ exiS­
tentes e vencíveis em 1984, conforme o Aviso nl' 1943, de 
06 de novembro de 1984, da Secretaria de Planejamento_ 
da Presidência da República, obedecido o s-eguinte cro­
nograru.~ de contratações: em 1984, UsS 3,000,000JK) 
(três~-ffiilhões de dólares norte - americãriOs); e, ·em 
1985, USS 2,000,000.00 (dois milhões de dólares norte-­
americanos). 

Artigo 21' A operação realizar - se - á termos apro­
vadoS pelo Poder ExeCutivo Federal, inclusive o exame 
das condições creditícias da operação a ser efetuado pelo 
Minist~io da fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do art. 1', item 11, do Decreto 
n• 74.157, de 6 de junho de 1974, õ_bedecidas as demais 
exigênciàs _ d_gs órgãos encarregadOs da execução da polí­
tica económico - financeira ao Governo Federal, e, ain­
da, o disposto na Lei Estadual n" 2.993 de 30 de no­
vembro de 1982, autorizaÇia da operação. 

ArtigO 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- O Parecer 
da -Comissão_ de Finanças conclui pela apresentação ·do 
projeto de resolução que autoriza a Prefeitura Municipal 
de Maceió a realizar operação de crêdito externo nova­
la:r cinco milhões de dólares norte-americanos, depen­
dendo de pareceres das ComisSões de Constituição e Jus­
tiça e de Municípios. 

Solicito do nobre Senador Moacyr Duarte, o parecer 
da Corriiss.âo de Corlitituição e Justiça. 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS -RN. Para emitir 
parecer.)..:.:.... Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Nos termos regimentàis, a ComisSão de Finanças 
apresenla projeto de resolução que autoriza a Prefeitura 
de Maceió, Es~ado de Alagoas, a realizar, com a garantia 
da União, uma operação de emprêstimo externo, nova­
lor de USS 5,000,000.00 (cinco milhões de dólare norte­
americanos) ou o equivalente em outras moedas, de prin­
cipal, junto a grupo financiador a ser indicado, destinada 
a finanqi;u o Programa de Investimento daquele Municí­
pio, e·- iiquidar parte de compromissos externos jâ exis­
tentes e VenCíveis ein 1984, conforme o Aviso n~' 1043, de 
6 de novembro de 1984, da Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República, obedecido o seguinte cro~ 
nograma de contrataÇões: em 1984_, US.S 3,000,000.00 
(três milhões de dólares norte-americanos); e, em 1985, 
US$ z,ooo,ooo~cxr TdoiS fuilhões de dólares norte­
americanos). 

1. A operação de crê:dito, na conformidade do artigo 
211 do referido projeto_,_''realizar-se-à nos termos aprova­
do_s pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
coi1diçõc!s creditícias da operação a ser efçtuado pelo Mi­
nistério da Fazenda, em articulaçã_o com_ o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do art. I~', item 11, do Decreto_ 
n9 74.157, _de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica econômico-finan~ira dQ Governo Federal, e, ainda 
o disposto na Lei Estadual n9 2.993 de 30 de setembro de 
1984, autorizadora da operação~•. 

3. _Para atender as disPosições do Regimento Interno­
-_- e- da legiSlação pertinente, foram anexados ao processa­

do os seguintes d_ocumentos; além dos exigidos pela Co-
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missão de Finanças, conforme o ex.am~ do parecer da­
quela Comissão: 

a) cópia da Lei Estadual n9 2.993, de 30 de setembro 
de 1982, autorizando o Governo Estadual a ç:o~tratar 
uma operação de crê:Oito eXterno, até o valor _9_e USS 
10,0 milhões, limite que se ·esgota com a presente ope­
ração, face a contratação no valor de US$ 5,0 milhões, 
autorizada anteriormente. 

b) AviSo n9 1043, de 6 de novembro de 1984, da _S& _ 
PLAN, reconhecendo o caráter prioritário da operação e 
a capacidade de pagamento do Estado, até o limite de 
USS 5,0 milhões, obedecido o seguinte cronograma ~e 
contratação; em 1984, USS 3,0 milhões; em 1985, USS 
2,0 milhões; 

c) Exposição de Motivos n9 , de de 19~ do 
Senhor MinistrO de Estado da Fazenda, favorável, en­
viada ao Seahor Presidente da Rep6blica, propondo o 
seu encaminhamento ao Senado Federal, para _9s fins do 
art. 42, Hem IV, da Constituição; 

d) Oficio (FIRCE-CREDE n• 84/33) do Departamen­
to de Fiscalização e Registro de Capitais Estraifgciros~ 
credenciando a operação -em pauta, conforme atri­
buições conferidas pek:l Dec. n• 65.071, de 2.5-8-6~ e ~lo 
Dec. 84/128, 29-10-79; -

e) comportamento da dívida Estadu_al (In!~a e exter­
na); 

f) Oficio (SAREM n• 1.345/84) da Secretaria de Arti­
culação com os Estados e MunicípiOs, reconhecendo a 
prioridade para fins de contratação até o limite dç_US~ _ 
5,0 milhões; e 

g) Plano de Aplicação, contendo cronograma ffsico, 
financeiro e de desembolso. 

5. C_om_o se verifica,- do exposto, a matêria foi detãlfiã­
damente examinada pela Comissão de Finanças que,_ 
após cumpridas todas as exigências regimentais, (art. 
403, alíneas a, b e c), opinou pela aprovação da solici­
tação da Prefeitura Municipal de Maceió, EstadO de 
Alagoas, nos termos do projeto de resolução que apre-
sentou, na forma: do art. l 08, item VI. _ _ _ __ -

6~ No que compete a esta Comissão examin_a~~-as­
pecto jurídico-constitucional - nada hâ que possa ser 
oposto, podendo o projeto ter tramitação n'?rmal. 
~ o parecer, Sr. Presidente, 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto JPnior) - Concedo 
a palavra ao nobre Senad.or Nelson Carneiro, para eil'!_i- _ 
tir o parecer da Comissão de Municípios. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Para emi­
tir parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

A Comissão de Finanças, como c_onclusão de seu pare­
cer sobre o_ OfícioS nl' de_l984 apresenta projeto de reso­
lução, pelo qual fica- art. 1~>- a Prefeitura Municipal 
de Maceió, Estado de Alagoas autorizaçia a realizar, co_m 
a garantia da União, uma operação de empréstimo exter­
no, no valor de até USS 5,000,000.00 (cinco milhões de 
dólares norte-americanos) ou_ Q_ equivalente em outras 
moedas, de principal, junto a grupo financiador a ser in­
dicado, destinada a financiar o Programa de Investimen­
tos do exercício de 1985 da-quele Município, e liquidação 
de parte de compromissos externos já eXistente11 e vencí­
veis em 1984, conforme o Aviso _n9 1.043, de 6 de no­
vembro de 1984, da Secretaria de Planejamento da Presi­
dancia da República, obedecido o seguinte organograma 
de contratações~ em_ 19S4, USS 5,000,000.00 (cinco Iiii­
lhões de dólares norte-americanos); em 19~5, USS 
2,00,000.00 {dois milhões de dólares norte-americanos). 
- 3. --O Seiib.Õr Prefeito de Maceió esclàrece que .a Prio­
ridade de Programa de Investimentos, assim como a ca­
pacidade de pagamento desta Prefeitura, jã foram devi­
damente apreciados e ap-rovados pela Secretaria de Pla­
nejamento_, conforme Aviso n9 1.043, de 1984. 

4; A posição dO endividamento da Entidade fQi deti­
damente examinada pela Comissão de Finanças_. 

DIÁRiO DO CONGRESSONACIONAL (Seção LI) 

5. O projeto irá atender uma área de b_a,ixa renda.da 
cidade de Maceió e objetiva a melhoría do -sistema viário 
já implãntado. o ~ 

6. No caso, foram cumpridas as ex.igê!)cias do Regi­
mento Inteyno (art. 403, alíneas a) b) e c) e. o disposto no 
art. 29, item IV, daRes. nQ 132, de 1982, do Senado Fede­
ral. 

Assim, face as razões expostas, somos pela aprovação 
do projeto de resolução de autoria da Comissão __ de Fi­

- nanças, ora sob nosso exame. 
~ o parecer, Sr. Presidente. 

0 SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)--_ Os pare-:. 
ceres são favorâveis. 

COmpletada a instrução da matéria, passa-se apre­
ciação do projeto, em turno único.• 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em Votação~ 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão-de Redaçã_Q. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - So_b_re a 
mesa, parecer da comissão_ de Redação que vai ser lido 
pelo Sr. f9-Secretârio. · 

~ lido o seguinte: 

_j'ARECER N• 9;14, DE 1984 
(Da Comlssio de Redação) 

Red8Ção final do Projeto de Resolução n• 132, de 
1984. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A Comissão apresenta a redação fiÕal_do_Projeto de 

Resolução n9l32, de 1984, que autoriza ã Prefeitura Mu­
riicípa [ de Maceió, Estado de Alagoas, a realizar ope­
raçãO de empréstimo externo no Valor de US$ 
5,000,000.00 (cinco rililhões de dólares) destinado a fi-

- nailciar o Programa de Investimentos daquela Prefeitu­
ra. 

- - Sala das Comissões, 4 de pezembro de 1984 .. - João 
Lobo, Presidente - Jorge Kalume, Relator - Alberto 
snva. 

ANEXO AO PARECER N• 934, DE 1984 

Redação final do Projeto de R~S:oluçào n~' 132, de 
1984. 

FaÇo saber que o _Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 191!4 

Aurorlza a Prefeitura Municipal de Maceió, Esta­
do de Alagoas, a realizar operaçiio de empréStimo ex­
terno no valor de USS 5,000,000.00 (cinco mflbões de 
dólares) destinado a financiar o Progrãma de lnvestl­
meõtmf daquela Prefeitura. 

O Senado Federal resolve: 

Art. l9 ~a Prefeitura Municipal de Maceió, Estado 
de Alagoas, autorizada a realizar, com a garantia da 
União, uma operação de emprêstimo externo, no v.alor 
de l!SS S,OOO,OOO.OÕ (cii'lco milhões de dólares), ou o 
"tqllivalente em outras moedas, de princiPal, junto a g'rU­
po financiador a ser indicado~ sob a nrie_ntação do Mi-. 
nistério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, desti­
nado a financiar o Programa de Investimento daquela 
Prefeítura, e a liquidar parte de compromissos- externõS 

]ã e)(istentes e venc~v~s em 1984~ obedecídO o 3eguinte 
crono_grama de contratações: em_ 198~. USS 3,0QO,OOO.Oo 

Dezembro de 1984 

(três rhilhões de dólares) e, ~m 1985, US$ 2,000,000.00 
(dois. miU_tões de dólares). 

_ Àrt. 29 __ A operação rea.Hzar-se·á nos termos aprova­
do~ pel~ Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
con_dições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
MinistériO da Fazenda, em articulaçãO com o Banco 
Central dO Brasil, nos termos do art.-li', ítem 11, do De­
creto n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais exigências dos órgãos encarregados da execução da 
Política econdmíco-financeira do Governo Federpl, e, 
ainda, as disposições da Lei Estadual n~' 2.993 de 30 de 
novembro de 1982, autorizadora da operação. 

Art. 3~ Esta Resolu-ção __ entra em vigor na datã de 
suã- puhlicâção. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior)- Achando­
se em_ regime de urgência a matéria cuja redação_ final 
acaba de ser lida, deve ser esta submetida imediatamente 
à deliberação do Plenârio. 

-- -~ discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discas­

silo. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redação final, o projeto vaí à promul­

gação. 

O SR.. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) - A Presi­
dência convoca -sesSão eXtraordinária a realizar-se ama­
nhã, às lO horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decre­
to Legislativo n9 19, de 1984 (n9 54/84, na Câmara 
dos Deputados), qile fixa os subsídios e as verbas de 
representação do Presidente e do Vice-Presidente da 

--República, para o período de 15 de tllarço de 1985 a 
-15 de março de 1991, tendo 
- - - PARE~ERES, sob n~>s 899 e 900, de 1984, das 
Comlss-ões: 

-de Constituição e Justiça, pela constituçionali­
dade, juridicidade e, quanto ao mérito, favorável; e 

-......de Finanças, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Lomanto Júnior) __ - Estâ en­
cerrada a sessão. 

( Levanta~se a sessão às 20 horas e 20 minutos.} 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
MOACYR DUARTE NA SESSÀO DE 3-12·84 E 
QUE. ENREGUE À REVISÀO DO ORADOR, SE­
Ri,; f'UPL!CADA POSTERIORMENTE: 

O SR. MOACYR DUARTE (PDS- RN. Para discu­
ti_rJ_..!.... S.x:. Pr~sidente, Srs. Senadores: Os Pecret.os-leis­
n_9s 672 e 1.273 declaram os Muncfpios de Angra dos 
Reis e de Volta Redonda_ da área de Segurança Nacional, 
e o item VIII, da Lei nl' 5.449, fez o mesmo com o Mu­
nicípio de Duque de Caxias, no Rio De Janeiro, determi­
nando assim que a nomeação dos Respectivos Prefeitos 
passaSSe à órbita da competência do Presidente da Re­
pública. 

O eminente Senador Nelson Carneiro, através de um 
Projeto de Lei, pretende que esses Municípios sejam reti­
ràdos da área de_Segurança Nacional e que os seus Pr~ 
feitos, após. o prazo estabelecido no mencionado projeto, 

. passem a ser eleitos através do sistema de votação direta 
pelo sufrágio" tiniver~_al. A lei, à qual se refere o projeto 

--do nobre Senador representante do Estado do Rio de Ja~ 
neiro, ~inclui ainda, no seu bojo, mais 68 municípios, 
também considerados da ârea_ de segurança nacional. 
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A Liderança do Governo, ao se manifestar favoravel­
mente à propositura do Senador Nelson Carneiro, o faz, 
neste instante,-ofetecendo o seu voto favorável a mesma, 

, que merecerá ... 

O Sr. Jutahy Magalhães - Permite-me V. Ex• um 
aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE -Com o maior prazer, 
ouço o Senador Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jataby Magalhies- Eu egradeço a V. Ex•, Se­
nador Moacyr Duarte, a possibilidade de aparteâ-lo. Em 
primeiro lugar, também para parabenizar o Senador 
Nelson Carneiro, pelo trabalho que S. Ex• vem executan­
do. não nesse fmal de legislatura, porque S. Ex• executa 
isso hâ muitos e muitos anos,- mas tem sido mais feliz na 
aprovação dos_seus projetos nesse flnal de legislatura. S. 
Ex•, como sempre, anda rápido para resolver os proble­
mas nacionais, porque eU mesmo tive oportunidade, em 
um pronunciamento, de dizer que se nós quiséssemos ob­
ter as transformações e as mudanças de determinadas 
l~is casuísticas e leis autoritltrias, o fizéssemos logo, antes 
da eleição, porque, após a eleição, quando a pessoa assu­
me o poder e sente o gosto do poder, começa a não que­
rer mais mudar as leis. Então, ~ preciso fazermos isso 
com certa rapidez, e eu pediria até a S. Ex•, o Senador 
Nelson Carneiro, para ver se-apresenta tambéni Um pro­
jeto para fazer com- que h.ja eleições nas estâncias hid;ro­
minerais, Porque há muito tempo nós estamos tantando 
isso e nãó conseguiinos.- Então, V. Ex• talvez conseguis­
se, através de uma lei, fazer também com que tal ação se 
realizasse. E eu falo essa questão de que quando se chega 
a sentir o cheiro do poder, começa-se a esquecer da ne­
cessidade de se modificar, e aqui vim para apartear o Se­
nador Pedro Simon, porque eu fiquei estusiasmado ao 
escutar, no meu gabinete, o pronunciamento-de S. Ex•, 
sempre vibrante e sempre falando coisas que nós temos 
que concordar, mesmo quando estamos em campos 
opostos partidários, mas "S. Ex• falou de que V. Ex• tal­
vez pudesse utilizar o voto de OpOsição_ pela primeira 
,vez. ~ se isso fosse realidade, se nós jâ estivéssemos na 
OPosição, seria até conveniente, porque coinpanheiros 
mens -da Bahia, vereadores de municípios da área de Se­
gurança Nacional estiveram com o Dr. Tancredo Neves, 
pedindo para fazer com que esses municrpios tivessem 
eleições diretas, logo no início do seu governo, e a res­
posta que receberam foi: "Não, agora, nós vamos no­
mear os nossos, porque eleição de municípios de ãrea de 
segurança nacional é um ãssunto da área de segurança 
militar, e é um assunto que nós temos que ir com muito 
cudado. Então, vamos pensar em·nomear·os nossos pre­
feitoS". Por isso é que eu digo: vamos aprovar logo essas 
leís, antes da mudança do Governo, porque, quando 
chegar lá, eu tenho muito receio de que tudo aquilo que 
foí p~ado durante 20 anos, Sejã: esqueCidO. 

O SR. MOACYR DUARTE - Agradeço o aparte 
com que o nobre Senador Jutahy Magalhães· me distin­
guiu, e acho mesmo, Sr. Presidente, que pelo simples fato 
da Bancada do PDS ter concordado na votação dessa 
maté_ria em -primeiro turno, transferindo a sua votação _ 
última e definitiva para a próxima sessão legislativa, fê.. 
lo,p.orqpe deseja dividir as responsabilidades de um pro­
cedimento desta natureza com a fUtura Bancada Majori­
~ária e com o Governo _que se investirá a 15 de março. 

O Sr. Amaral Peixoto --Permite-me um aparte? 

O SR. MOACYR DUARTE- Ouço, co-m muita hon­
ra, o aparte do eminente Senador Amaral Peixoto, a 
quem rendo as minhas homenagens. 

O Sr. Amaral Peixoto- Muito obrigado a V. Ex• Sr. 
Lrder, eu gostaria de fazer uma declaração: a minha opo­
siÇão a essa ·perda de autonomia de Angra dos Reis, Du­
que de Caxias e Volta Redonda, não se limitou a votar-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl (SeçãO li) 

contra em plenário, votar contra na Comissão da qual fii 
parte; e também--falar em Plenário. Mais do que isso. 
logo que ingressei no PDS, prucurei o Senhor Presidente 

-da,República e~l-ªtel!_ç~o de Sua Excelência para esse 
problema. Mostrei que em Volta Redonda está Ioca.l.iZa: 
da uma das mais fortes unidades do_ Exército, a I O minu­
tos da usina: E Sua Excelência, em princípio conCófdõu 
comigo e deteiminou a revisão .da enorme lista de mu­
nicípios considerados de Segurança Nacional. Infeliz­
mente, os que executaram o trabalho, fizeram-no muito 
parcimoniosamente, foram somente poucos municípios. 
Voltei a falar com o Presidente Figueiredo pedindo que a 
lista fosse ampliada, sobretudo para a inclusão de Volta 
Redonda, e ele recebeu, pelo menos aparentemente, com 
boa vontade o meu pedido. Neste momento, quero ren­
der a Sua Excelência esse preito de justiça, e mostrar 
qual foi a sua atuação nesse caso. Muito obrigado a V. 
Ex• 

O SR. MOACYR DUARTE- A coerência de V. Ex•, 
nobre Sen~dor Amaral Peixoto, não precisa ser enfatiza~ 

-da, porque o Senado Federal é a melhor testemunha do 
comportamento adotado por V. Ex• nesta Casa e em 
toda a sua vida pública. 

O Sr. Amaral PeixOto ~ Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. MOACYR DUARTE - Praza aos céus, Sr. 
- -Presidente, que os vaticínios dos eminentes representan­

tes da Bancada do PMDB se confirmem e se concreti­
zem, e que S. Ex•s, na próXima Sessão Legislativa, ve­
nham a se manifestar também favoravelmente à apro­
vação dessa matêria ensejando assim a Sua conversão em 
lei; que não_ encontrem obstáculos por parte do GOver­
nador que deverá -assumir o Poder a 15 de março vindou­
ro,·e que a ·autonomia de todos os municípios brasileiros 
seja restaurada, para que o povo possa, manifestando-se 
livremente, escolher os seus representantes. O Senado 
Federal vai aos poucos, paulatinamente, 
compenetrando-se de suas prerrogativas e procurando 
expungir do elenco de nossa legislação aquelas leis que 
nasceram numa fase de autoritarismo e arbítiio, feliz­
mente já ultrapaSsada. 

Foi uma honra para mim, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, exercendo eventualmente a Liderança do PDS, 
dar o meu voto favorável à aprovação da propositura do 
nobre Senador Nelson Carn~iro, e, futuramente, quer no 
exercíciõ de uma também eventual Liderança, quer no 
desempenho de minhas atividades de mero integrante do, 
futuro Partido da Oposição, tambêm serei coerente e ha­
verei de me manifest~r a favor desse projeto de lei, na 
certeza de que elC, convertido enl lei, ateiiderá aos an­
seios e às aspirações das populações desses municípios, 
hoje impossibilitados de elegerem os seus prefeitos. 

Faço votos, Sr. Presidente, que o futuro Presidente da 
República seja sensível aos anseios e aos apelos dessas 
populações, e que não venha a criar dificuldades no sen­
tido de que os seus anseios se tornem realidade. 

Era o que desejava dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) _ 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO 
INTERPARLAMENTAR 

REUNIÃO DA COMISSÃO DELIBERATIVA, 
REALIZADA EM 30-11-84 

As dez horas do dia trinta de novembro do ano de mil 
novecentos e oitenta e quatro, reune-se, em sua Sede, a 
Comissão Deliberativa do Grupo Brasileiro da União 
Interparlamentar, presentes os Senhores Deputado Edi­
son Lobão, Presidente, Senadores José Lins, Primeiro 
Vice-Presidente, e Humberto Lucena, Segundo Vice­
Presidente; Senadores Saldanha· Derzi, Jorge Kalume, 
José Fragelli, Gastão MUller, Nelson Carneiro _e Alberto 
Silva; e Deputados Marcelo Unhares, Ubaldo Barêm, 
MerD.bro do Conselho Interparlametar, Ruben Figueiró, 
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Paes de Andrade, Membro do Conselho lnterparlamen­
tar, Furtado leite, Daso Coimbra, Ossian Araripe e Si­
queira Campos. Ausentes, por motivo justificado, os Se­
nhores Deputados Sebastião Rodrigues Jr., Secretário, e 
AfrísiO Vieira Lima, Te-soUreiro. Havendo número legal, 
o Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e co­
municã qú-e;·em rãzão ·da ausência do Secretário e de seu 
substituto legal, nomeia Secretário "ad hoc" da presente 
reunião o Senhor Deputado Marcelo Linhares. Prosse­
guindo, Sua Excelência submete à apreciação dos Senho­
res Membros os pedidos de filiação formulados pelos Se­
nhores Deputados Denisar Arneíro e Jorge Leite, que 
são aprovados. A seguir, o Senhor Presidente informa 
que a presente Reunião se destina à eleição da Comissão 
Diretora, que dirigirá os trabalhos do Grupo durante o 
biênio mil novecentõs e Oitenta e cincojseis, e dos dois 
menibros do Conselho Interparlametar, também com 
m_andato de dois a1;1os. O Senhor Presidente convida 
para escrutinadores os Senhores Deputados Paes de An­
drade e Ulbaldo Barém. Tem início a votação que, nos 
termos do artigo vinte e quatro do Estatuto, é realizada 
por escrutínio Secreto. Encerrada a votação, é aberta a 
urna e encontradas dezessete sobrecartas. Apurados os 
votos, constaJ.a-se que dezessete foram dados à chapa co­
cabeçada pelo Senhor Senador Saldanha Derzi. O Se­
nhor Pres_identC decJara eleitos para os cargos de Presi­
dente, o Senhor Senador Saldanha Derzi, de Primeiro 
Vice-Presidente, o Senhor Deputado José Penedo, de Se­
gundo Vice-Presidente, o Senhor Deputado Fernando 
Lyra, de Secretário, o Senhor Deputado Jorge Uequed, 
de Tesoureiro, o Senhor Deputado João Rebelo, e, para 
Membros do Conselho fnterparlamentar, os Senhores 
Senadores Aloysio Chaves e Humberto Lucena. 0.-~Se­
nhor PresideOte formula aos eliitos votos de uma pfofi­
cua gestão e convida o Senhor Senador Saldanha Derzi a 
fazer uso da palavra. Sua Excelência, em nome dos de-­
mais integrantes da chapa consagrada e no seu próprio, 
declara que o trabalho da Nova Diretoria serã _em prol 
do engrandecimento do Parlamento Brasileiro, tanto no 
plano nacional como no internacional, esperando poder 
contar com a ~ontribuição de todos para o crescente 
prestígio do Grupo Brasileiro no âmbito da União Inter­
parlamentar. Nada mais havendo a tratar, suspende-se a 
sessão para que se lavre a Ata. Reabertos os trabalhos, é 
a mesma lida e aprovada. Eu, Marcelo Unhares, Secre­
tário, "ad hoc", lavrei a presente Ata, que irá à publi~ 
cação. 

INSTITUTO DE PREVIDfNCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 20 DE NOVEMBRO DE 1984 

Às dezesseis horas e trinta minutos do dia vinte de no­
vembro de mil nove(:ent_os e oitenta e quatro, sob a Presi­
dência do Senhor Deputado Furtado Leite e com a pre­
sença dos Senhores: Senadores NeiSQn Carneiro eJut,ahy_ 
Magalhães, e Deputados Nilson Gibson, Floriceno Pai­
xão, Fernando Cunha e Francisco Studart, reúne-se, em 
sua sede, o Conselho Deliberativo do Instituto de Previ­
dência dos Congressistas - IPC, a fim de tratar assuntos 
diversos. Lidã e aprovada a ata da reunião anterior, o 
Serihor Presidente inicia os trabalhos, quando submete i\ 
apreciação e aprovação do Conselho Deliberativo as Re­
soluções números oito, nove e dez, todas do ano em cur­
so, que estabelecem, respectivamente, novos valores às 
contribuições para Caixa de Pecúlio do IPC, eleva para 
vinte milhões o teto máximo de empréstimos à segurados 
e reajusta as gratificações concedidas aos servidores do 
ConB:ú:sso Nacional à disposição do IPC. Após discus­
são as ResolUções são aprovadas por unanimidade. Em 
continuação, de acordo com o disposto no artigo doze, 
inciso III da Lei número sete mil e oitenta e sete, de mil 
novecentos e oitenta e dois, o Conselho aprecia e aprova 
o Balancete Patrimoriial e o Demonstrativo das Receitas 
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e Despesas relativas aos meses de maio, junho, julho, 
agosto e setembro de mil novecentos e oitenta e quatro. 
Prosseguindo, o COnselho Deliberativo aprecia e aprova, 
à unanimidade, os seguintes processos, deferidos ad refe­
rendum pelo Senhor Presidente: I - de averbação d_e 
mandato dos seguintes Parlamentares: Fernartdo Soares 
Lyra, Moacyr Torres Duarte, Jos6 Hugo Mai-dfrii, Rena-­
to Bernardi, Josê Mauro Castelo Branco Sampai(f, Afrf­
sio de SouZa Vieira Lima. 2 _;_o de inscrição como segura­
do facultativo dos seguintes ~rvidQres: JoSé Gci.nçalves 
GUimarães, Herbert Lima de Albuquerque, Neuza Mad­
sen Arruda, Irma Pereira Freitas, Emfdio Vitorino de 
Almeida, Gilberto Favieiro~ Ronaldo Duarte Cos_ta, Lá­
zaro !saias Pereira, Márcia Maria Amorim Bevenuto, 
Gilson José de Almeida Mendes, Giselda Leite Martins, 
Jesus Bazilio Teixeira, João Carlos Feichas Martins, Jo~ 
sé Abadia da Fonseca, Antonio Gilberto da Silva, Car~ 
los Antonio S. Santos, Dalvina Vieira lsaac,- David An~ 
tonio Pereira da Silva, Eurípedes Barsanulfo de Moraes, 
Lais da Rocha Varella, Magali Rochael Correa, Ana 
Maria de Castro -Jerohyino, Marina Lopes Moraes, Ma~ 
ria de Fátima S. Mattos, Ivan da Costa Oliveira, João 
Caninde Tolentin_o Ribeiro. Regina Mendes Pefeirã, Ro~ 
naldo de Moura Brito, Sandra de Fátima Carneiro, Sau~ 
Jo Pimentel, Zulmira Martiris da Costa, GerUsia~Gomes _ 
de Lima Araójo, João Bosco Vieira Toledo, José Carla$ 
Macedo, Amarildo Osmar da Silva, Edmilson "Oliveira 
dos Santos, Júlio Sérgío-de Maya P. Moreira, Arlindo 
Augusto Santos Porto, Alvaro Bastos do VaUe, Morvan 
Aloysio A. de Reu:ncte. Em-cci_iltiriuação. o Senhor Presi~ 
dente, Deputado Furtado Leite, comuriica aos Senhores 
Conselheiros sua imensa satisfação por ter sido _aprova-: 
do pelo Congresso N acionai o Projeto de Lei número 
três mil quatrocentos e setenta e sete, de mil novecentos e 
oitenta e quatro, de sua autoria, e que jã foi encaminha~ 
do à sanção do Excelentíssimo Senhor Presidente da Re­
pública, General João Baptista de Oliveira F:igueiredo. 
Comentando, diz- que, sensível as queixas e disposto a 
atender aos anseios dos s_egurados do IPC, elaboro_u Q_re­
ferido Projeto que ora encontra-se prestes a ser sanciona­
do. Confia no- êxito da proposição, a qual contribuifá 
para ampliar o beneficio futuro dos segurados e em con­
trapartida fortalecerá o IPC com o aumento deaua recei­
ta. Portanto ~pera ter corrigido essa lacuna na legis~ 
!ação do IPC, uma vez que a preocupação e o objetiVo 
desta Presidência é atender aos reclamos e às necessida­
des dos segurados, tendo em vista, principalmente, a rea­
lidade da atual conjuntura económico~social do País. O 
Senhor Coi'lselheiro Deputado Nilson Gibson solicitã e 
lhe ê concedida a palavra, ocasião em que-tece cottside~ 
rações diversas a respeito -do bom funcionamento do 
IPC, constatando um trabalho sério, responsável e pro fi~ 
cuo, voltado para o engrandecimento do Instituto, apre­
senta, inclusive, votos de congratulações à sua Adminís­
tração, especialniente, ao Presidente Deputado Furtado 
Leite pela sua incasávei d,edicação ao IPC, dedie3_:ção 
essa que. agora deverá ser coroada de êxito, com a_ prová­
vel sanção do Projeto de Lei número três mil quatrocen­
tos e setenta e sete, de mil nÕvecentos e oitenta e quatro,_-
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Projeto esse que trará benefício!> para todos. Portanto, 
rendo homenageqs ao Deputãdo Furtado_ Leite, homem _ 
digno e honrado, que tem feito de sua vida {iú!>lica um 
verdadeiro apanágio de realizações e com o_ qual tenho o 
prazer e a honra de conviver e privar de sua amizade. Os 
demais Conselheiros endossam as palavras do Deputado 
Nilson Gibson._Sensibilizado -o Senhor_ Presidente Qepu­
tado Furtado Leite agradece tão desvanecedoras pala­
vras, dizendo que são manifestações dessa natureza, que 
lhe dão forças para prosseguir na dificil carreira que 
abraçou- a vida pública. Nada mais havendo a tratar, 
às delenove horas e quatro minutos ê en~rrada a reu~ 
nião. E, para constar eu Pe:dro Alves de Freitas, Secrc> 
tário, 1avrei a presente Ata que depois de lida e aprova~ 
da, será assinada pelo Senhor Presidente. - Deputado 
Fu_!fado Leite, Presidente. 

RESOLUÇÃO N• 8/1984 

Estabelece novos valores às contribuições para a 
Caixa do Pecúlio do Instituto de Previdência dos 
Congressistas - IPC. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de PreVidência 
dos Congressistas - IPC, ante o disposto no art. 52-da 
Lei n~' 7.087/82, combinado com o art. 61 do Regula~ 
mento Básico, 

RESOLVE: 
Art. l~' Fixar, para o exercicio de 1985, os valores 

das contribuições para a Caixa de Pecúlio de quç trata _a 

Resolução_n~> 6/1983, na forma que se segue: 
a) contribuição mensal - CrS 16.656,00 (dezesseis 

mil seiscentos e cinquenta e seis cruzeiros); e 
b) contribuição para o pecúlio CrS 55.520.00 (cin~ 

qfienta _e cinco mil ~_quinheqtos e vinte cruzeiros); des· 
contada na forma ~tabelecida no § 3~' do ~rt. 61 do Re­
gulamento Básico. 

Art. 2~> Esta Resolução entra C(m vigor na data. de 
sua publicação. 

Art. 3~'-- _ Revogam~se as disposições em conttâ._ri_Q. 
Brasflia, 20, de novembro de 1984. - DeputadQ Fur­

tado Leite, Presidente_- Deputado Nilson Gibson, Con~ 
selheiro- Deputado Carlos Wilson, Conselheiro- De· 
putado Floriceno Paixão, Conselheiro - Deputado 
Francisco Studart, Conselheiro - Deputadq Femmdo 
Cunha, Conselheiro --Senador Jutahy M•galhães, Con­
selheiro - Senador Nelson Carneiro, Conselheiro. 

RESOLUÇÃO N• 9/1984 

Altera dispositivo da Resolução n"' 3/1984 e dá ou­
tras pfovidências. 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas - IPC, no uso de suas atribuições, 
~RESOLVE: -
Art. l~' Fica estabelecido que, observada a disponi~ 

9ílidade finanCeira do IPC, o teto n\_ãxirit"o para eril!'téS~ 
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times aos segurados ê de CrS 20.000.000,00 (vinte rnf~ 
lhões de cruzei-ros). -

Art. 291 bEsta Resolução entra em vTgor na data de 
sua PublicaÇão. - -

Art. 39 Revõgain-se as disposições em ·contrário. 
Brasília, 20 de novembro de 1984. "7"" Depl:!tad9 Furta.. 

do Leite, Presidente- Deputado Nilson Glb90D, Canse .. 
!beiro - Deputadq F1oriceno Paixio, Conselheiro -
Deputad~ Francisco Studart, Conselheiro - Senador 
.Jutahy Magalhães, Conselheiro -_Senador Nelson Car .. 
neirol Conselheiro - Dep.utadq Feruando Cunha, Con .. 
selheirõ. - --

- ~~RESOLUÇÃÓ N• 10/1984 

Reà)Usta os valores das gratificações dos servido­
re'sliO -cougresso Nacional à disposição do Instituto 
de Previdência dos Congressistas e dá outras provi­
dências. 

O Coilselh__o Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas - IPC, no uso de suas atribuições e 
consoa_nte o que determina o_ inciso_ IX, do art. 12 da Lei 
n.,.. 7.087, de 29 de dezembro de 1982, 

RESOLVE: 
Art._ }'i' Ficam reajustados em 20% (vinte por cento) 

os atuais valores das gratificações aprovados pela ResO­
lução n9 7 I 1984. 

Art. 2~> Continua em vigor _o disposto no art. 2~>, da 
Resolução n.,. 8, de 17 de agosto de 1983. 

Art. 39 As gratificações aprovadas por esta Reso~ 
luçào são devidas a partir· de J9 dt! dezembro deJ984. 

Art. 49 _ A presente Resolução entra em vigor a pa_rtir 
desta data. 

Art. 59 Revogam-s~ as disposições em contrário. 
Brasília, 20 de novembro de 1984.- Deputado Furta­

do Leite, Presidente - Deputado Nilson Gibson, Conse­
lheiro --Deputado Florlsceno Paixão, Conselheiro -:­
Deputada; Francisco Studart, Conselheiro :-:"" Senador 
Jutahy Magalflães, Cosdheiro - Senador Nelson Car­
neiro, Conselheiro - Deputado Fernando Cunha, Con~ 
selheíro. ~ 

PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 

o· Cons"e!ho Deliberativo do Instituto de PreviQênciã 
dos Congressistas, nos termos da competência estabele~ 
cida. pelo art. 12, item III, da Lei ri~>-7.087, de 29 de de­
zembro de 1982, tendo procedido ao exame do Balancete 
Pã.irirtü)nial e do Demonstrativo das Receitas e DespeSas 
referentes ao perfodo de 1-la 31.5.84 e do Demonstrati. 

-vO d~s Receitas e DespeSas do mês de maio/84, é de pa~ 
recer que os mesmos se encontram côrretos e em boa or~ 
dem, satisfazendo, assim, as exigências legais. 

BraSJ1ia- DF, 20 de novembro de 1984.- Deputado 
Nilson Gibson, Conselheiro - Presidente - Deputado 
FlOiiceno Paixão, Conselheiro- Senador Jutahy Milgll­
lhàes, Conselheiro - Senador Nelson Carneiro, Conse­
lheir_o- Deputadry FerDando Cunha, Conselheiro:.... De--­
puta~do _Fr_ucisco Studa_rt_, Conselheiro. 
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,Jallil - ,.....;.,. • ~-~.C.Ilh'Uou(ntcoa ;_lhÜ.,.. 
JZ2 - ..._Õea • ._...,lh:IPzioa 
JõtiJ- ,..,..;... -. a. .... ncol~- WptchloÕ 
3290- Aa•flio tlo ~. Aachftnelal 

- ---

__ ., -· --·-· 
'"""" UA .. .;.o'" ...... IOo•••*''''-''''*''''"'''' 

~pel'aO'it VIO'I'If, '"" ..êa clco ju~o.f.f~~·~•·•• 
1'0l'i.Lr .............. ~ .................... . 

t•-.":'•'-~lli.«' 
:.;,t.:;M~ ... '\.· 

;\"•''"'·'"" 
lõ:l~U:.Iõ!i',OO 
l~.<';:'ot'J),(\') 
1.6AL$.\C't..ro 

:.;.:=-~.00-
1,~''\.'.\X\.' "'"' 

::r:;..~~;.:._".l,\.~ 
1 .C'-.~.',.'\: ·t'· \~. :-
l • .;.::J.!~.U;o;".~ 
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PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 

O Conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, nos termos da competência estabele­
cida pelo art. 12, item 111, da Lei nq 7.087, de 29 de de­
zembro de 1982, tendo procedido ao exame do Balancete 

7hXJ• ATIVO 

7-100-~ 
71:.20 ~ ftaN:oa c/JIG~t-nto 
71Zl- n,noo da llrull s/ A. 

7l:P- a..- C/O...rt--• •• Tr':,..lte 
7131- C..h.a E.c<>..;..,lea tedo>r.al 
71~- '\Mir ~l.t!ot• 

7.:?DJ- 11:1 'l.L7;vr.t 

7-'12 ·- ~~-~ tna a ..... :rt ... ctrr. .. ti &O 

7211. - llioY-l'Oa Dl~•r-
7215 • Letra• 4<- ~Lo 
7:017- IFoorsko <1oo I,..,.•tl-.,to 
7213- ~· oM L...,e do ..... 11 S/ A 

;ztl • ~·"-• $hop1•a • A ... rto.doa 
7Z22. - r~.u...._ st.,.l•• - Lneo 
7223 • ~afl-• Sh•l•• - E-pa.:id• 
íZ:P- bpr. C/4~Ucao::. .:.Opadel 
7251. Contribo & .. ..,. Allt•ri-• e Reoob.ar 

01 - Do. c::-,.. 
72'53 - J.....,.. a ltccebolr 

OS- -o-r 'U~~;ht" 

7•:JXl - o(l'l\10 f'f.PV~'.l.'>"l'F. 

7Jl0- ...,.,~ .... -. t-tal~ .. 
7Jll • ..:0,.111Po Moot.,..• e Apo.nlhoa 
'TS17- .,,.. 1..;.,.1• 
7JJ3- IIIÕnh • ct. ... ru-

h.:,,~( ~f•c~ 
../iii!;iA ~·dJ(~.t.ur 

0.1• da s-6,;:0' ... ContabU:L4ada 
CoHrêa<~ara •• E•rafoio 

OIC-DI' Zl(l<J 

1\lt • C..~tr•bo•L~""• So::1o Obrl~t::ri-
01- ilo G...ra 
02- (k, s. ... <.Loo 

1112- C..ntrl.,.lç;;.. • .S.a• f'Miuhath.,. 
OI -Doca-r. 
0::: - th !:cllado 
0). Ilct l'rnd.aMR 

~-a.IQ 

C'5 • a.r SF 
1111. C.ntr!.~l~;..,. -ode ~naLÕtllataa 
lllL - C..ntrl ... t~"õ,.,. p/Cooopl&eo de c.ft...,ta 

01 - 5<-~:<•r..,..._ Obri.s:•tnrt-

426.-:;·p.">ZO,OO 
"{1·1~'!.'127.00 

Jt0.773·'"/fo.oo 
207 .25'}./,JJ(,_oo 

81).&',.!.,00 
21 o2'jO.JQJ 100 
z.M2-.•M.oo 

JZ,722'oiJ7),00 

Patrimonial e do Demonstrativo das Receit~s ç Des_t::~esas 
referentes a~ ~rfôCIO de 1 -I a 31-7-84 e do Demonstrati­
vo das Receitas e Despesas do inês dejunho/84, é de pa­
recer que-os mesmos se encontram corretos e em boa or­
dem, satisfazendo, assim, as exigências legais. 

Brasflia DF, 20 de novembro de 1984. - Deputado 
NUson GibSon, Conselheiro - Deputado Florlceno Pal­
xio, Conselheiro - Senador Jutahy Magalhies, Conse­
lheiro - Senã"dO-r Nelson Carneiro, Conselheiro - De­
putado FemiUldo Cunha, Conselheiro- Deputado Fran­
cisco Studart, Conselheiro 

llt':I'L'nl1tl 1~: 1111.\'llf.n::IA lliS t1l!.UtL·~<,."il.'i1'AS 
1!,\1,.1.':1.\II'AniUalk\AI, L.IUJIUA\ll IJl !I.Ul.ll6 

J·41':;.9M,!i9 
JR.:Jrol.i.7JO,l5 

:V.Zo:PI,OO 
71Ro']OI, .7í6,R.l: 
6J!z]'jl ,70], !O 

z.ocn .1)1.1. .r..-,2,00 
IZll.of.E>•'.!')l,JI 

z.6J1u....o.r.A.4J 
J1o(o?') ,(.B 

%4-l.~,õo 
51Go@.G'..Z,OO 

1·7'J6.ú14·0J,O,OO 
4o.~.oco,oo 

4.57(;.'.)0),28 

2!7.0H,OO 
886.!'.r.5,6S 

Y»-•?l6o4~7,GG 
62.ozo 1oo 

3'18.0:::0.41),00 
l2l.Z6.2]1.,00 

g.CJ7D.660o9()2,64 

o.too- r·:xH:fl'tl. 
8113 • C....<br<•w L.f~'>ciillo ,P.rl.:....nt~r 
8114- Cn.-clo,,..,,. Di....,n;oa 

8nxJ-rASSlVO 

lú2o254,00 
21)2:.(,l;l6.J)J,47 

8ll5 - Joopo.,L<> elo lkond;o llotldo ..._ l'l>l>te 

8.2.00- mc._4mvJS L~> f'U~o.•s 

l1~1·J!!l·OO ~-4']9.'}65,47 

8ZJO. f'Uo..Jn tio ·G;or,.nth 

8.JX,I - x"Ml r.xtcfl't:t. 
IIJIO• Ro.'-ll<'rus 

01 - ~~c,.o,...,;:,J f-1/l'<:nc:rfctoa 
a conrn-<lrr 

02- 11<-""ru,. IO:..hh>tÂrlaa 
ll.lJO- llcsult~do <l,Jrr~ctonal 

9UoiGI.G8J,OO 
50!,.C.t.O.?~l.OO 

01- l$r'<'fdoa Antert_. 8$o401o.cí67,90 
- OZ- r..trdelo Atu~l Sol&l.<l8(>z2'í'í.27 

6JLO - llucr~e o/ç ~~Arali.çÕoa 
d.,a 1\'na 1-"eb 

6./pO - rnJut•wr(•u "-'> 
81,1.0 - llc:o:<'loto.lo v/Conta doo S.aur.iã 

Oj- a •. Sul MÚrlca 10.Gb6.!j22,52 
(I~- Ctá. l;.te.......,lo""l 9·~·7GZ,92 
(ti- Cl11o Allõintlca 8.1lú5.0J5,J7 
06 --Ciao Alia..;"~ da. tt.ah!a 9oo5i•J;2,9Õ 
r71- Clao Cru:oelro 9.C1iijom.og 

81,60- Plona:O Ai l.,ntfch 
01 ~ -Scob.-o l'o...ÕOe !Z.?DO.OO) UL.Oj'5.€j1!,zl 

'TOTAL to PASSIVO••·••••••••••n•••••• 

• •r; 

ot.srts.t 
].COO- U.fli'I.O:\'> (l~UU \TIS 

J,\IXI- UIJ;l'l'i;,l." IM: /Yl>TUtl 

]11.1 - t:r,,tl ri~"\'~"'" ~ Sr..,. Ld.or<:& 
31,.f,l- f;<,r•l'>'"' ok• To•n·d,..,. 

_]140- &>~:uro., C/lo...t;oodlo _ 
]IGO- C:..uu•crr~ <Lu Jl,~q., llaior<:a e Apnrol'­
]170 • U:ap.:ft,... ·llive"'"" 

Jo200 - 01"-'it'I•:!Wl DI: 1RANSI·1llt.ICT AS o;'ii!RT;t.;,:;s 
J200. ['enaÕC& a E..C:Onlf'lhatntca·Obrftc•lorioa 
.)281- YonaÕCa a l:!lt-Contribuf.atca F.acultatl-ro. 

_ J2(l2. - ~-. a I)Q110Cicl;rloa 
3283- ro....õa •• lklnotl.elú-ioa l;:apeclaia 
32')0 • Auxfli<:> "" Fur.dc ,..iat:Cinolal 

~) .. v:-:.~"".oo 
2.J:.'U.fll!,,20 

Oll0.2JG,4B 
2<!8.tY_.t.,!)O 

J,L2fl.A<I0 100 

92So677_o!)l0,00 
BOI;.S01.Gt],OO 
350~5%.835,00 

4os:J).sg6,00 
22.21!.o:>8.00 

9o078-"o.902,154 

cz- it,pr.ad<>a IF...,ult.thoa 
lliS. C..nt.T!I:o..oi~U. <'- ll•nd.afo 

2.t(,8.frJ? 100- -.-- 14.&,)1.~ 100. 
- ):!J.Ll2.fol,i,(,ô 

].20). ,;r,...TH l'.\Titl\ll\tAJ, 

lZ24- Juro. <k IAtr.,. <1or C:.t.to 
J2Z1- 1.....,. "0-er ~h:ht~ 
1231 - J-· ... C..pÓ.It<M .. ...,:rt ... 

01- Pr.l>'O n ... 
oz- r ... •P•r>Ç• 

12~- J..r<M~ •/t.-.;ro C/~Uc. tlop~~chl 
12!.1 - Ju.- '* t.pr. Slepl•• 

01. """"""h 
~ • la.p~~ch.ta 

12!.2 • Alwot..O:Ia 
lZ!)- lll>'ldt!ftd<M e P•rtle<t,.ç;..a 1111 S/ A 

l.l.OO -ltlt:l lT'\.<; D'. TIIA\~Urf.•l':t.\"õ fX'fliU.'(l'~'$ 
lLII - C.noru ... tç<..,,. da C'!..,r. 
lUZ- C.nOrlboo[ç(,..a do S.Mdo 
ILl) • C'Antrtb .. a.;.... do Pred ... !l 
11.20. Cofttl'lho Dtcor. 4e S..hl• .. Dl:rl .. 

01- G-r• 
Ut'O • O.M:ribo•l~:;.. tllnnu 

01 • S..bo.,••r,,':Õo c;...ra 
0:- ~ ........ :.. 5t ........ 
O) - S..boe~>~.=... oM •.c 

I.SCO. 11~ n11.c; tJT~IIt~"-"1. 

1510- .. a •• • J.,,._ doo 1bra 
Ol- S..W. ~atl- Sl.p1aa 

' 04- Sobre A1UC""1 
15!5- 1'au do Ant•clp,.ç;.,. 
lS:P- Coei..;.• s/'!iillr.oor-
1590- O..traa ll.ao~ltu fll••r•u 

Zói.~IIO.IlllG,47 

'?li·'ll,l, ·fi?tl{>'j 

loJl5.0~o7J),OO 
21.uo.m.oo 

l~.OCO.OOO,OO 
t2').;po.ooo,oo 

11.np.rt:o.oo 

J·m-~.so 
5p.Pl.OO 

'tvl'.d.ll41ti.Cf.ITAiuo•o••oouoo•••u••••nuo 

l.Ol,2ol:Po21S,t::6 
l~.(ol))o74<JP7Z 

7j\-42!io",loJ,02 
zi-$1·41\,00 

lo)Jjo477olZ4,00 
26.G']'j.G26,07 
10,~>'i4.ytj.26 

l.6)6;&,.i0.7.í~.oo 
6J).,<)'JIQ.li),OO 

1-r;oooZI,ú,OO 

~n.1·p,mo.oo 
TOTAL DA DCSI'ES.llooooooo ••••••••••••••••••••••• Z.l57.Zl~.Ciifi,58 
S...pora~H v .... u • .., pooro • 01.01 .. )l.o'7.84••• 5.1( ..... •~.:55.<17 

'IOTALo •• , ................................... ... 7oJZ7.260oJ:iJ,SS 
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[l!.\IJ\'.;n<,ot,"'...l UI lll'il\ _'_1•\J;I.IJA I. IM.'J'I'.~A" 

"r <:f: r 1 .o. f> 

~r~ r~. u,,,,, u: , .. n, 
n I •; l' I •, ~ '> 

lhXJ..; liiJJ I I~. ll~<l!tSfl;s 

~- lliC:I 11\~ f!I!I~:TÍ!It~'õ 
tltl. eon~•h•l•.•"• foo>11• (tt.orlcatoÍ~h,. 

01 - Doo <:7 ..... ~. 
02 • a-. l'c-n~<lo 

1112- C....:riWi\;,.,• S.,tt. h<"ulta.t1>'06 
01 - o.. ~ ...... 
C2. Dn !'r.nod<! 
0-3- Dn p,..,.r.Mn 
0.:. - Cl.J CD 
c<;-a.r~ 

1113- CoMrl~><•L~;::.,. d., P..MlonL.t ... 
1114- C>ntribut~;-.,., p/C"'Z"'p\n, do c.,,.;n::ia 

01 • So;~·•r•<l"~ Cbrl~~"•rlna 

02- S.r;ur .. rn,. (;><ouihtl>na 

lllS- Cnntrlb .. lç:;:., <111 ll • ....toto 

l.2CJ:l- ~lf:I,TT\ P\TI'III>~IU. 

12.2! - ].,,..,,. <I• U.troa "'-' c:;,.,hlo 
122'7 • Jure- ~ ... ,. lót~~;l>t" 

12'll • Jurna de tk'r;;•Lt..,. lla...,:rto• 
02- P.,,potw;a 

J2j!;- J .. ...,. "'''"*Pf'• c/Aplle. l.opo>clal 
l:o.t.l • ]..,...,.. &. bopr. !aaplea 

')Z.Otfl.r.O'J 100 
12,72' ,:t'j'j,{)() 

2),j'fli!'.•..{JI,OO 

t.4.f!W.742,00 
17.j.<j"1),00 

SJ~._.'jolí-,00 

1-?•~.o~z.oo 

47<J.fi1U;óo' 
2.!0l.IIJl.-OÕ 

Z2';,,(,(l2,2SJ,OO 
02- '-"Õ""c:ht.. 1.~.cn:o.oo 

lU2- A.lu(•,:l• 
Ll!.3- O.•i.S,c.J,,." r.\~tlclp~·;;..,. D\l S/ A 

1.1,00- ~;::o JH<; flf Tl!.I','·Frl!Ô'r!s> fDI'HfSl'f:.S 
l41t- C...n!f'i!:.r•l~;,..,. -t.l~ C'!.,.,,-,.,. 
1Ll2- C.,....trlbul~·"'· .... S<l\ro<l<> 
g13- C.."HI!>ul~;,..,. dn rn><l•""" 
lt.:!l --Cont-r!l>. r..,.,..,., do S,aldo Dt.:rlaa 

Oi - c;,,.,,.~ 

14(.>0- C..n•r•t_..J~;..,s 0\...,,.,. .. 
01- S..!»~ ri(,: .. c~ra 50.®.000,00 
02.- Sub'" .... ~" :">rn.odo A},\QO,I'{l(l,OO 

1.~- ~11:: rr'-'• !Hv.J<<, ... ~. 
1;)10- lrlr.rllu • Jur- du lrlora. 

02- Sobre ~pr;,.,,...,,. 51-.pl.,. 
CI,- S..b..,. ~~"~""'l 

15;Jl- Ceod•~· S/'!itr!:"ru& 
1~- Outrae llroc:ll\t,.. IHo•r•...-

Jll.!)~7,00 
!17.Jcr..oo· 

Mf/J. tM, 1\(ctlT~IrorroorrroooroooroorooHOorOrrrroo 

PARECER DO CONSELHO DELIBERATIVO 

O conselho Deliberativo do Instituto de Previdência 
dos congressistas, nos terrilõs da competência estabeleci­
da pelo art. 12, item III, da Lei n"' 7.087, de 29 de de­
zembro de 1982, tendo pro'cedido ao exame do Balancete 

7•000-ATIVO 

7,100- nro;rn~lvrL 

;uo - a.,..,.,.. C/lol<oYI•nto 

7121 ~ Ba""D dor> 11r .. 11 S/A 
71::P • a • ...,.,.. c/Oo•~• u Tr.n.olta 
7131 ~ C.ll u ko.:,.,!c& F•de .... t 
71)1. • "O-ver 'õl~lol~ 

7.:!IXJ-~ 
7212- n.;o<;~rto• hne:rlo• C/f'ruo Fho 
;:;:u. - ta-•~dt·~• Ol•er·•.,.. 
7215 • t.tru do> C"..,.t.Lo 
7217 - '"~ do [n.,.•ll•nto 
7213 - Ao;Õu do l!.onc-o dt:o ~rull S/A 
tz,21 - l.oop,.;~IL..-... Sioopl~• • Av•rb,.do. 
7222- _.,_pr:.n,._ Sl .. pl"•- b.onco 
7223- l.oo~&tj..,,. Sl•fole• • lr~~pcd.i• 
i'Z:Jl- l.pr. C/~pll~or;'i'o l:!Opccld 
7251- C..ntrlbo L ... ...,, Anl~rio,.,.,. llooQaborr 

Ot - Da C::,.,, .. ,. 
72':i 3 - ].,,..,. • Pec~l><rr 

OS- "Ch;er ~LQht• 

7·'PO- .(liiQ r:P."~~:.\'T'F. 

1)10 - lq.rlil"o-nt..,. a l,...hlaçõ.,. 
7Jl1 - ~qui ...... , ..,,,.,....-.~ Apa ... thn• 
7Jl7 - k,., r..;,..L• 
1Jl.S - Jlt>,..l• • c ..... ruc. 

TC1'AL 00 KftvOo,,,,,,, .. , .. ~,••••••••u .... ,,,,,.,, 

4!.
. 1//.­
~r..-r ~ .... ,r,~ 
CIA :.AofroS TOI!il.f~ 

O. f• da s.r~:.. '<~o> C..nt.bL llo.la<lo 

~·r•••tocrdo:lo 
CIIC.Il' 210'i 

?(;.~47o7M,oo 
zG',f)55'o:J'01,00' 

- 2.c.J,n~_(jr.~.oo 
(iC,J'j!}oZ'j\ ,(10 _ 

Z7!i.2:07, t 13 100 
5Q.:YJ4.ó.)i,GS 

]Ofl.](ll,.z:lli,')J 

1-!'f.)<).óiii,OO 

2267fo7.2>;J,<tr 
:;4 1 r,o .~:.: ,oo 
'ír'l~!\,(,'!), lf\ 

Jj?;NJ~.:fJ.J,OO 
lJ7.CfJ7,2>;,! 000 

42'ír,J,I, ,oo 

9J·IOO.CO.l 00 

Ji"J•IY.iJ,OO 
1 .z25,J/IIl,J2 

2.fl:!ll 1oo 

:J,\('1\)- U!~~'I!OXl ])I~ (j'.<;JI.!ll 

:111.1- (;,.,,nrk.o\'<~'" ~ ~·rvfo1nr'f'oo 

;llll'- 11l.•ni~"~ d~ To•n><oir<>l< 
3170- J),,.,~·-~., .. n; .. , ... ,"'" 

3o200- ~~~'il'I:SAS DI: 'lT.,\\.'Wil!!\ÇfAS 0111!\Stl:'> 
JZllO- l'eo"""'N a. !;x-Çnnlrl\lulntc•_OtrrigRJor( ... 
3281 - !'l>no;Ôca A 1:x-Ccmtrll>ulntcu hcuH•iho• 
J2ll.Z- ~n.o'õca A &nr:ficihri~ 

. .3283- !'I> no";;,• A ik.nr:tici;rlo• J::.p<><:td• 
3290- AuJ:llo elo Furo<!o M•htc...,lal -

\0,1, r,.I.I.';,\'W.l 
C> I <; •• ~/7 ,('() 
7,1!<\..('<' \ 1'>0 

200oiU.oLI3,00 
)83.~1\Jo.!'l.ri,CO 
75·~-:(>.017,00 

977.180,00 
?.Ó-"'::.O..'lO.OO 

'I'OT~ D,\ Dl~•1:SAiorrrrororrroorooooooooorooouor•r 
&oporavlt V~ir. no .-;.-~c Julho/81,.,, ...... ; ..... 

"Jor.u. •••• ~ ....................... - ............ __ 

-~~[{,!: ~i!:.t. 
_(~. ~L~ 

_Il.5)3.tJ?,OO 

t.--;tí.OJS·0~2.,00 
1 ,(\';).!<>6.'.!0,!.8 

Patrimonial e do Demonstrativq das Receitas e Despesas 
fere-rentes ao períodO 'de 1-l a 3I-8-S4 e do Delnonstrati­
Y_!> das ReCeit;;tsJ: Despesas do mês de agosto J84, é de pa­
recer que os mesmos se encontram corretos e em boa o r-_ 
dem, satisfazendo, assim, as exigências legais. 

BrasíJia-DF, 20 de novembro de 1984. - Deputado 
Nilsoit Gibson, c_pnsellieiro - Deputado Floriceno Pai­
xão_t_ Conselheiro - Senador Jutahy Magalhães, Conse­
IheirÕ ...:.._ Serlidor Nelson Carneiro, conselheiro- Depu­
tado Fernando Cunha, Conselheiro- Deputado Francis-­
co StQdart, conselheiro. 

IN.':ri'I11TO lf·. I~H:YIJf.NC:IA JU<; CtlNllf.o;.<;1f-.'1'.l'? 
11Al.A"''ll1'A1111K1~1AJ, J.NI:I.IUIMll IM 11.1~1.:1& 

6.000-PASSlVO 

~.Jn.L\1,111 
11.:!67.fi;f\,:•11 

2i).I,G7.4L!J 0 )0 
1 ,('l/.<:,l~i,(oi!),H4 
l.OiiJó70j'.10I.l'í 

2,tOJ.9~11 .0",2,00 
1J,2,'Ji'(i,•JB:l,;;l 

:..,2'/.rr.o.rf\.~ 3 
J1.fi7'JlJl 

9V,.4Ji,OO 
6CG.;t;].1'Jl ,oo 

2.C03o'JZ!r1\07 ,00 
Bt.;)"p,IXXI,OO 
)ol.GJrZ0-)1,~ 

l.M,I,.Gilll,l.~ 

6.7J'·~·o' 

217;01/,,00. 
Dll!l.545,M 

l'J2r7llloU7,Gó 
62.cpn.oo 'fll.IW.,álr;,'íL 

10.1,04 ·7~6.817,17 

0.100- rx1dvu. 
8!13- <:r<roJ<>rçu p/!'l>c~Uo P.rh..,.,hr 

8114 -' Qr..•d<>r<:M lll\'Cr""' 
8Jl5,.., 'loopMI<> do Rcooda lletitlo N. Fonlo 

8,::00- ltJ:<;t.IWo\S 1~·: I'!JifOOS 

82!0 - F<Onolu dcr c..ranUA 

8,)00 - N'MI I:XTCh'L:t. 
8310- Rc~~r•·ns 

01 - !t.,...,...,...,. p/l~<>l"W'r[d..., 
R Q>,.;.,do•r 

02- ll<rACton.~ \;._iAIUt.Í.rh• 

8J)J - lksultn<lu Ojo<'l'ftC!ona.l 
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PARECER PO CONSELHO _DELIBERATIVO 

O Conselho_D_cliberativo do Instituto de Previdência 
dos Congressistas, nos termos da _competência estabele~ 
cida pelo art. 12, item III, da Lei n~ 7.087, de 29 de de~ 

- zembro de 1982, tendo procedido ao exame do Balancete 
PatrimOniare-do demoi:iSffattvo das Receitas e Despesas 
referentes ao período de 1~1 a 30-9-84 c do Demonstratí~ 
vp d?§ . .R~itas e Q~~pesas do mês de setembroj84, é de 
parecer que os mesmos se eÔContram, corretos e em boa 
ordem, satisfazendo, assim, as exigêndas legais_. 

Brasília DF, 20 de novemÇro de 1984. - Deputado 
Nilson Gibson, Conselheiro - Deputado Floriceno Pai~ 
xão, Conselheiro - Senador Jutahy Magalhães, Conse­
lheiro - Senador Nelson Carneiro, Conselheiro - De-­
putado Fernando Cunh~, Conselheiro- Deputado Fraõ.­
cisco Studart, Conselheiro 
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COMISSÃO ESPECIAL QUE EXAMINA O 
PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 118, DE 

1984, QUE INSTITUI O CÓDIGO CIVIL: 
ATA DA 3• REUNIÃO, REALIZADA~ 

EM 28 DE NOVEMBRO DE 1984. 

Âs onze horas do dia vinte e oito-de novembro de mil 
novecentos e oitenta e quatro, no sala da Comissão de 
Constituição e Justiça, na Ala Senador Alexandre Costa, 
reúniMse a Comissão Especial que examina o PLC n9 l rs. 
de 1984, que institui o Código Civil, sob a presidência do 
Sr. Senador Nelson Cafneírõ, Presidente, com a pre­
sença dos Srs. Senadores Morvan Acayaba, Pass_os Pôr­
to, José Ignácio Ferreira, Hélio Gueiros e José Fragelli. 

Deíxarr:i-de comparecer, por motivo justificado, oS Se· 
nhores Senadores Helvídio Nunes, Octãvio Cardoso, 
Luiz Viana Filho, Roberto Campos, Carlos Chiareii~ 
Odacir Soares e Eneas Faria. 

Havendo número-regimental, o Sr. Presidente declara 
abertos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reu­
nião anterior, qüe ê dada como aprovada, 

A seguir, o Sr. Presidente informa ã Comissão, que em 
virtude da saída dos Srs. Senadores Murilo Badaró, Re­
lator Geral, e José Sarney, relator do Livro IV - Parte 
Especial- Da Famma;-ficam designados os Srs. Sena­
dores Morvan Acayaba, para Relator Geral e José Frã:­
gelli, para relatar o Livro IV - Parte Especial - Da 
Família. Prosseguindo, o Sr. Presidente indaga aos mem­
bos da Comissão se todos concordam com as desig­
nações. Não havendo discordância, quanto as desig­
nações, o Sr. Presidente agiãdece a presença de todos os 
Srs. Senadores, e encerra a reunião, lavrando eu, Ronald 
Cavalcante GonçalveS; AssiStente -da Comissão, a pre· 
sente Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo Sr. 
Pr~idente. 

l ·TV ,(,l Vl? S..pcr .. vit v.,ri:C. no ..e. de -~tor;.Obro/04 ......... _ ••• 

I.:;il7.00G'~CCY.i,Gl roTIJ ............................................ .. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
ATA DA 15• REUNIÃO, REALIZADA 

EM 31 DE OUTUBRO DE 1984 

Às dez horãs e trinta minutos, do dia trinta e üm de 
outubro de mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala de 
Reuniões da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho, 
~ob a Presidência do Senhor Senador Luiz Viana, Presi­
dente, presentes os Senhores Senadores OctãVici Cardo~ 
so, Morvan Acayaba, Jutahy Magalhães, Moacyr Duar­
te, Lourival Baptista, Severo Gomes, João Calmon e 
Virgílio Távora, reúne-se a Comissão de Relações Exte­
riores. 

Deixam de comparecer, por motivo Justificado, os Se­
nhores Senadores Amaral Peixoto, Roberto Campos, 
Marco Maciel, Enéas Faria, Itamar Franco, Saldanha 
Derzi, Pedro Simon e Nelson Carneiro. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata 
da Reuinão anterior, que é dada por aprovada. Prosse­
guindo, Sua Excelência comunica que a reuniãó d~tina­
se a apreciação das matérias constantes de pauta, e ain­
da, ouvir as exposições que farão os Senhores Luiz Au­

_gusto Pereira Souto Maior e Sizinio Pontes Nogl!eira, in- _ 
dicados para exercerem as funções de Embaixadores do 
Brasiljunt_o ã República do Peru e Reino_da_Suécia, res­
pectivamente, que comparecem à Comissão, a fim de ex­
por aos Se-nhores Senadç.res, acerca dos planos de traba­
lho, sobre as missões que desempenharão. Dessa forma, 
determina que a reunião torna-se secreta, para ouvir os 
Srs. Embaixadores, bem como, para ·deliberar sobre as 
seguintes Mensagens Presidenciais: n9-J44, de 1984, sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, a escolha do 
Senhor Luiz Augusto Pereira Souto Maior, Ministro de 
Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para exercer 

a função de Embaixador do Brasil junto ã República do 
Peru. Relator: Senador Severo Gomes; e n9 152, de 1984, 
submetendo à aprovação _do Senado Federal, a escolha 
do Senhor Sizinio Pontes Nogueira, Ministro de Primei­
ra Classe, da _Carreira "de Diplomata, para exercer a 
função _de Embaixador do Brasil junto ao Reino da Sué­
cia. Relator; S-enador Jutahy Magalhães. Reaberta a reu­
nião, em caráter público, o Senhor Presidente concede a 
palavra ao SenhOr Senador Jutahy MagalhãeS, que emite 
parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n~ 
14, de 1984, que "aprova o texto dos Protocolos Adicio­
nais ã Constituição da União Postal Universal (UPU), 
neg-ociados no Congresso do Rio de Janeiro, de 1979". 
Apresentado _o parecer, e não havendo quem queira usar 
da palavra para discutir, é o inesmo submetido a vo­
tação, sendo aprovado, por unanimidade. Esgotadas as 
matérías constantes de pauta, e nada mais havendo a tra­
tar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo Roberto 
Almeida Campos, Assistente da Comissão, a presente 
Ata, que lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Pre­
sidente. - Senador Luiz Viana. 

ATA DE i7' REUNIÃO, REALIZADA 
EM 21 DE NOVEMBRO DE 1984. 

Às dez horas, do dia vinte e um de novembro de mil 
novecentos e oitenta e qüatro, na Sala de Reuniões da 
Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho, sob a Presidên­
cia do Senhor senador Luiz Viana, Presidente, presentes 
os Senhores Senadores Marco Maciel, Lourival Baptista, 
Jorge Kalume, Severo Gomes, Itamar Franco, Amaral 
Peixoto, Álvaro Dias, Saldanha Derzi, Nelson Carneiro, 
Morvan Acayaba, Roberto Campos, Jutahy Magalhães 
e Virgílio TávOra, reúne-se a Comissão' de Relações J?;.­
teriores. 



Dezembro de 1984 

Deixam de comparecer, por motívo justificado, os Se­
nhores Senadores Octâvio Cardoso, Moacyr Duarte, S­
neas Faria e Pedro Simon. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos~ dispensando a leitura.da Ata 
da reunião anterior, que ê dada por aprovada. A seguir, 
Sua Excelência anuncia a presença no recinto, do Senhor 
Cláudio Garcia de Souza, indicado para exercer a função 
de Embaixador do :Srasil junto à Repúbliça Federativa 
Socialista da Iugoslávia, que comparece à Comis~o,_a 
fim de expor aos Senhores Senadores, aCerca dos planos 
de trabalho, sobre a missão para a qual está sendo indi-­
cado. Dessa forma, determina que a reunião torha-Se se- ~ 

ereta, para ouvir o S~nhor Embaixaçlor, e para deliberar 
sobre a Mensagem n'l53, de 1984, do Senhor Presidente­
da República, submetendo à aprovação do Senado Fede· 
ral, a escolha do Senhor Ciáuc;l.io Garcia d_e- Sot!za, Mi­
nistro -de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer a função de Embaixador do Brasil junto à_­
República Federativa Socialista da Iugoslávia. Relator: 
Senador Itamar Franco. Reaberta a reunião em ·carã~er_ 
público, o Senhor Presidente anuncia a presença do Se­
nhor Doutor Shigeaki Ueki, indicado para exercer a 
função de Embaixador na Missão do Brasil junto às Co­
munidades Econômicas Européias, que também, alí 
comparece, para expor aos Senhores Senadores acerca 
dos planos de trabalho, sobre a missão para a qual foi es-­
colhido, esclarecendo, que para tal finalidade, a reunião 
deverá ser secreta, determinando assim, que se tome as 
devidas providências. Tornada pública a reunião, às 
13:10 horas, o Senhor Presidente comunica que dado a_o 
adiantado da hora, e tendo em vista, as inúmeras per­
guntas -que o Senhor Senador Itamar Fran-co, manifesta 
desejo em fàzê..las, suspenderia os trabalhos, Para 
reiníciá-Ios às 15:30, a fim de que o Senhor~ Senador Ita­
mar Franco, continue a interpelar o Doutor Shigeaki 
Ueki. Reiniciado os trabalhos, às 15:40, o Senhor Presi­
dente determina que a reunião volte a ser secreta, para 
dar cont1nuldade às interpelações ao expositor, e ainda 
para deliberar sobre a Mensagem n' 175, de 1984, do Se­
nhor Presidente da República, submetendo à aprovação 
do Senado Federal, a escolha do Do~tor Shigeaki Ueki, 
para exercer a função de Embaixado_r na Missão do Bra­
sil junto às _Comunidades Econômicas Européias. Rela­
tor: Senador Severo Gomes. Tomada pública a reunião, 
o Senhor Senador Itamar Franco; externando suas opi­
niões sobre as intepelações feitas ao Doutor Sbigeaki 
Ueki, solicita à Presidência que seja consignado em ata, 
o seu protesto, quanto à indicação de sua Excelência 
para o cargo. Justificando a sua posição, o Senhor Sena­
dor Itamar Franco esclarece que, durante a fase de inda­
gações, após formular algumas perguntas ao Doutor 
Shigeaki Ueki, cujõ ob}etivo era tentar aprofundar o de-­
bate no terna específico das Comuilidades Ec_onômicas 
Européia-s, perguntou ao depoente se ele tinha instruções 
claras e precisas do Itamarati, para o cargo indicado, 
tendo o Doutor Shigeaki Ueki, dito que não. OuVida a 
resposta, o Senhor Senador _Itamar Franco entendeu q,ue 
não poderia continuar argUindo, porquanto não poderia 
o ex-Ministro fãlar, e dessa forma não estaria à altura de 
ocupar o posto para o qual seria designado. Entendeu 
também, o Senhor Senador Itamar Franco, que isto era 
um absurdo, com o que a Comissão de Relações Exterio­
res não poderia concordar. Póis tendo o DoutOr Shigea­
ki Ueki recebido o "agreement" de vários paíseS, befu 
como, a indicação do S~hQr Presidente da República, 
não- seria cabível não ter as devidas instruções; Finali­
zando, acrescenta Sua Excelência, que também tornaria 
público seu vOto contrá_rio à- inaicação do Doutor Shi­
geaki Ueki, para exercer o cargo de Embaixador na Mis­
são do Brasil junto às" Comunidades Econômicas Euro­
péias. Sendo determinado pela Presidência, que-se fiz-esse­
constar de ata, as palavras proferidas por Sua Excelên­
cia. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reuniãO, la­
vrando eu, Paulo Roberto Almeida Campos, Assistente 
da Comissão, a presente ata, qU-e lida e aprovada, será 
assiilãda Pelo Senhor Presidente, indo à publicação. -
Senador Luiz Viana. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSUÇA 
ATA DA t7• REUNIÃO, REALIZADA 

EM 26 DE SETEMilcRO DE 1984 

-As nOve horas e tri~ta minutos Oo dia vinte e Seis de 
sete"mbro de mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala 
da--Comissão, sob a ~residência do Sr. Senador Helvfdio 
Nunes, Presidente, reúne-se a Comissão de Constituição 
e Justiça com ~ presença dos Srs. Senadores Morvan 
Acayaba, GuilhetiilC Palmeira, Passos Pôrto, Jutahy 
Magalhães, Almir Pinto, José Frqel1i, Pedro Simon e 
Hélio_ gueirõS._~ -

Deixam de conlparecer, poiffiOiívo justifiêado, Os Srs. 
Senadores OdaCir Soares, Aderbal Jurema, Moacyr 
Duarte, Carlos --ChiarCili, Qlrlos Alberto, MarcOndes 
Gadelha, Amaral Fuflan; José Ignácio Ferreira e Enéas ~ 
Fàriã.. - -- --- -

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara 
abe_rtos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da Reu­
niãO anterior, qÚ~ é' dada como aprovada. 

A seguir, passa~se à apreciaÇão das matérias constan­
teS-da pauta, na ordem determinada pelo Sr. Presidente. 

• Item 35. Projeto de Resolução da Comissão de FinanÇas 
sobre o Oficio n9 10, de 1984. (Oficio n' GG-289, d,B-5-
84, na origem), do Senhor Governador do Estado _de 
Mato Grosso, solicitando autorizaç_ão do Senado Fede­
ral, para que o -seu governo·possa·realizar operação de 
emprêstimo exf~ii:to, no vãlor de USS 80 milhões, desti­
nados ao pro"grama Rodoviário daquele Estado. Rela- _ 
tbr: senador José Fragelli. Parecer: Favorável, por cons­
titucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que ê aprovado por 
unanimídade. Item 36)_ Pr'?jeto de Resolução da Comis~ 
são de Finanças sobre o OficioS n' li, d~ 1984. (Oficio 
n9 GG-287, de ~9-8_4, na origem), do Sr. Governador dQ 
Estado de MatO GrOsso, sotlcitando autorização do Se­
pado Federal, para que possa realizar operação de crédi­
to extern_o_n_o yalor dç:_ USS 35 milhões, destinados a pro­
gr?ma Rodoviário naquele Estado. Ri:Iator: Senador Jo­
sé Fragelli. Parecer: Favorável, por constitucional ejurf~ 

- díco. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em 
votação o_ parecer, que C aProvado por unanimidade. 
Item 7) Projeto de Lei do Senado n'~',080, de 1984, que al­
tera dispositivo da Consolidação_das Leis do Trabalho, 
com vistas a·liinitar em--40 horas semanais a jornada de 
tra,balho. Autor: Senador Nelson Carneiro. Rélator: Se­
nador_ José Fragelli. Parecer: Favorável, por constitucio­
nal e: jurídico. Não hav~ndo. discusSão, o Sr. P'iesidente 
põC em VOtação o parecer, que ê aprovado por unanimi­
dade. Item 8) Projeto de Lei do Senado n' B3,_de 1980, -
que regulamentã o artigo 80 da Constituição e dá outras 

_ providências. Au~or: Senador Itamar Franco. Parecer: 
FavoráVel, por constitucional e jurídico com a Emenda 
n9 -1-CCJ, terido si dó Concedido vista o Senador Guilber-·­
me Palmeira, o mesmo devolVe· o PrOjeto com voto em 
sepã.rado favoráve( na forma da Subenlenda n9'2~CCJ à 
Emenda n' 1-CCJ - Substitutiva. O Sr. Senador Hélio 
Guetrõs apresenta Subemenda n' 1-CCJ à Emenda n'l­
_ÇCJ, substitiitíva. A C<?missão aprova o parecer do Se-­
rtador José FragCIIi, o voto em separado do Sr. Senador 
Guilherme Palmeira, e a Subemenda n' 2~CCJ de autoria 
do Sr. Senador Hélio Gueiros. Item 6) Projeto de Lei do 
Senado n' 132, de 1984- Complementar, que altera o 
inciso X do_ artigo 4, da Lei Complementar n' 25, de 2 de 
julho de 1975 com a alteração introduzida pela Lei Com­
plementar n' 38, de 13 df:: novembro de 1979. Autor: Se-

- nadar HenricfuC~S"ãlrtillo. Relator: Setador Morvª-n 
Acayaba. Parecer: Contrário quanto ao mêrito, por ino­
portuno e incoveniente. O Sr. Senador Passos Pôrto soli-
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cita a palavra, que ê defCrido pelo Sr. Presidente, e suge­
re oralmente, que o presente projeto seja anexado ao 
PLS n' 51/84, de autoria do Sr. Senador Humberto Lu­
cena. O Sr. Presiden_te põe em votação a sugestão do Sr. 
Senador Passos Pôrto, que ê aprovado por unanimidade. 
O Senhor Presidente -Senador Helvídio Nunes, passa a 
presidência ao Sr. Senador Jos~ Fragelli, para relatar as 
seguintes matêrias: Item 29) __ Projeto de Lei do Senado n' 
120, de 1984-DF. (Mensagem n• 246, de9-7-84, na ori­
gem), que autoriza o Governo do Distrito Federal a con­
tratar emprêstiffiõ iriferriCi destinado ao desenvolvimento 
do Programa de Aglonlerados Urbanos. Relator: Sena­
dor Helvídío Nunes. Parecer: Favorãvél, por constitu­
ciOnal e jurídico. Nã9 ha'{~ndo discussão, o Sr. Presiden­
te eventual p_õe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade.-ftem· 3Õj Projeto de Lei do SenãdO n9 
123, de I984- DF. (Mensagem n' 263, de 18-7-84, na 
origem), que altera a estrutura da Categoria Funcional 
de Bibliotecário,-do Gi'UPo Outrü.Atividades de Nível 
SuperiOr, cÍe qUe tr~ta a Lei n' 5.920, de 19 de setembro 
de 1973, e dá- outras providências. Relator: Senador 
Helvídio Nunes. Parecer: Favorâvel, por constitucional e 
jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidcmte even­
tual põe em discussão o parecer. que é aprovado por 
unanimidade. - -

O Sr. Presid~nte eventua~ Senador José Fragelli, passa 
a presidência aO Sr. Senador Helvfdio Nunes. 

São adiados, em face da ausência dos relatores, o PLS 
n• III/84, PLC n• 98/84, PLS no 91/84, PLS n087/84, 
PLS n• 85/84, PLS n• li Í/82, PLS n• 72f8I, PLS nt 

267/83, PLC n• 57/80, PLS n• 46/83, PLSn• 287/83, 
Emenda n' l, de Plenário ao PLC n' 75/81, PLC n' 
262/83, PLC n•l33/SJ, PLS n•4/79, PLSÍ1'79/83, PLS 
n• 376/81, PLS n• I66f83, PLS n• 17/84, PLS n• 1/84, 
PLS n• 224/82, PLS n• 14I/.83, PLS n' I37f82, PLS n• 
116/84, PLS n• 88/84, MSFn• I83f83, MSF n• 60/84, 
MSF n' 71/84 e PLS n' 185/83. Nada mais havendo a 
tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Ronald Caval­
cante Gonçalves, Assistente da Comissão, a presente Ata 
que, lida e aProvada, será assinada pelo Sr. PreSidente. 

ATA DA 2tf REUNIÃO, REALIZADA 
EM 22 DE NOVEMBRO DE t984. 

Âs nove horas e trinta minutOs dO dia vinte e dois de 
novembro de mil novecentos e oitenta e quatro, na' Sala 
da Comissão, sob a presidência do Sr. Senador Helvfdio 
Nunes, Presidente, reúne - ~e a Comissão de Consti­
tuição e Justiça com a presença dos Srs. Senadores Mar­
van Acayaba, José Fragelli, Moacyr Duarte, Hélio Guei­
ros, Passos Porto, Guilherrrie Palmeira, Josê Ignácio 
Ferreira, Jutahy Magalhães e Eneas Faria. Deixam de 
comparecer, por motivo justificado, os Srs. Senadores 
Odacir Soares, Aderbal Jurema, Carlos Chiarelli, Carlos 
Alberto, Marcondes Gadelha, Amaral Furlan e Pedro 
Simon. Havendo número regimental, o Sr. Presidente 
declara abertos Os traba[hos e dispensa a leitura da Ata 
de Reunião ~ã.nteríor, Cj_ué é dada como aprovada. A se-­
guir, PasSa -se à apreciação das matérias constantes da 
pauta, na cirdem determinada pelo Sr. Presidente. Item. 
1) Projeto de ResoiU.çaõ n' 60, de 1984, que altera o Re­
gulamento Administrativo do Senado Federal, aprovado 
pela Resolução n' 58, de 1972, e dá outras pfõvidêncías. 
Autoria: ComisSão Diretora. Relator: Seriador Jutahy 
Magalhães. Parecer: faVorâvel, por constitucional ejuri­
dico. Não havendo--discus~ão, o Sr. Presidente põe em 
v_otação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Itqn 2) ProjetO áe Lef dã Câmara n'l74, de 1974 (Proje­
to de Leí-n, 4.125/84, na Co); que retifica, sem- ônus, a 
Lei n9 7. I 55, de_ 05 -de dezembro de 1983, qu~. "estima a 
receita e fixa a de5PeSa da União para o exercíciO finan­
ceiro de_ 1984". ·Autorl.a: Comissão de Fiscalização Fi­
nanceira e Tomada de Contas. Relator: Senador Passos 
Pôrto. Parecer: favO-râvel, por _constitucional e jurídico. 
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Não havendo discussõe!'! o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que ê aprovado por unanimidade. Item 3) Pro­
jetõ de Lei da Câmara nt 160, de 1984 (Projeto d_~ Lei nt 
4.025-/8_4 na CD), que téajustaoOs valores de venCiiriiii!ri~ 
tos, salários e proventos dos servidores da Câmara dos 
Deputados e dá outras proVidências. Autoria: Mesa da 
Câmã.ra. Relator: Senador Hélio Gueiros. Parecer: favo­
rável, por constitucional ~jurfdíco._ "Não h_ayendo discus­

'sào, o Sr. Presiden_te põe em votação o parecer, que é 
aprovad_o por unanimidade. hem 4) Projeto de Decreto 
Legislativo n'i' O 19, de 1984 (ProjetO de_ D~_t:eto_ Legislati­
vo n~" 054- B/84, na CD), que fixa os subsídios e as ver­
bas de representação do Presidente e do Vice-­
Presidente da República, para o períOdo de 15 de março 
de 1985 a 15 de março de 1991. Relator: SenadocJQsé _ 
Fragelli. Parecer. favorãvel, por constitucional e jurídi~ 
c_Q.-_Não havendQ discussões, -0 Sr. Presidente põe em v o~ 
tação o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 
5) Ofício "S" n' 13, de 1984. (Of'!cio 11' 861- P,de 13-
08-84, na origem), do Sr. Presidente do STF, encami~ 
nhando ao Senado Federal, cópias das notas taquigráfiM 
case do acórdão proferido pelo STF nos autos do_Mªn.:­
dado de Segurança n9 20409- 5, do Distrito Federal, o 
qual declarou a inconstitucionalidade da_ locução .... ou 
mandado de segurança" constante da letr~. "e" do inciso 
I do artigo 22, do Código Eleitoral (Lei n9 4.737, de 15-
07- 65), que c_onfere_competência ao Tribunal Superior 
Eleitoral para processar e julgar originariamente manda~ 
do de segurança contra, a_t_o:do Presidente da República. 
Relator: _Senador Mar:van __ Acayaba. Parec_er:- favorável 
na forma do Projeto de Resolução que oferece. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer, que é aprovado por unanimidade. Item 8) Projeto de 
Lei na Câmara nl' 78, de 1983. (Projeto de Lei n'~ 1263-
B/79, na CD) que dá. nova redação ao artigo 487 da con­
solidação das Lei_s dQ Trabalho, aprovada pelo Decretro 
-Lei n' 5.452, de }9 de maio de 1943. Autor: Deputado 
Fernando Coelho. __ Re1ator: Senador José I.gnácio Ferrei­
ra. Parecer. pela anexação dos PLS n"' 329/8-l e 131/83. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 9) Pro-­
jeto de Lci na Câmara n~>O(il 1 de 198~. (Pr<?jeto de Lei n' 
1.345- B/19, na CD), que_ dispõe sobre a aplicação do 
artigo 543 da Consolidação das Leis do Trabalho? apro­
vada pelo Decreto --lc:i n'_ 5.452, de }9 çle maio de 1943, 
ao parceiro e ao arrendatário agrícolas. Autor: Depuia­
do Ralph Biasi. Relator: Senador José Ignãciõ Ferreira. 
Parecer: contrárlo, por inconstit1,1.cional. Não havendo 
discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Item 10) Projeto de 
Lei da Câmara n'i' 023, de 1984. Projeto de Lei n9 126-
C/79, na CO), que acrescenta dispositivo à ConsoliM 
dação das Leis do_Trabalho, aprovada pelo Decreto~Iei 
n'~ 5.452, de 19 de maio de 1943. Autor;.Deputado Adhe-­
mar Ghisi. Relator: Senador Josê Ignácio Ferreira. Pare-­
cer: favorável, por constituCional e jurídico. Não haven~ 
do discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer 
que é aprovado por unanimidade. Item 11) Projeto de 
Lei da Câmara n'i' 140, de 1983._(Projeto de Lei n'~ 4.214 
- B/80, da CO), que dispõe sobre a complementação do __ 
139 salário aos empregada:s em gozo de auxílio -
doença. Autor: Deputado Alberto Goldman. Relato_r: 
Senador José Ignácio Ferreira. Parecer: favorª-vel, quan­
to ao mérito, por oportuno e conveniente,_Eoi concedi!}o 
vista ao Sr. Senador Moacyr Duarte, que devolveu o 
Projçto com V_oto em Separado contrário, por inoportu­
no. Posto_em_ votação o parecer é o mesmo aprovado e 
rejeitado o Voto em Separado do Sr. Senador M oacyr 
Duarte. Item 12) Projeto _de l&i do Sena49 n'~ 191, de 
1984, que dispõe sobre o- exercício da profissão de Eco­
nomista Doméstico e_dá outras providências. Autor: Se­
nador Carlos Chiarelli._ Relator: Senado~ Passos_ Pôrto. 
Parecer: favorável por constitucional e jurídico, com. as 
Emendas n'i's la 3- CCJ. Não havendo discussão, O Sr. 
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Presidente põe em votação ~ parecer, que é ~pro_vado 
por maiorias de votos. Votou_contrariamente o Si-. Sena~ 
dor Moacyr Duarte. Item 16) .Projeto de Lei da Câmara 
n<r-175;de 1983. (ProJeto de Lei n'~ 5.670-B/81, na CO), 
que dispõe sobre a divulgação de documentos sigilosos e 
a proibição de destruíMlos. Autor: Deput~Qo Jorge_ aa.:: 
ma. Relator: Senador Eneas Faria. Parecer: favorãvel, 
por cOnstitucional e jUrídico. Foi-concedido vis(a ao Sr. 
Senador Moacyr Duarte, que devolveu o Projeto com 
Voto ~m Separado conttário por injlitidico. Posto em 
votaçãQ u parecer,. é o mesmo aprovado, e rejeitado o 
vOto e-m Seriarado, cOm votos contrãrios dOs SrS. Sena­
dQres Passos Pôrto, Jutahy Magalhães e Moacyr 01,1ai-te. 
Item 25) Projeto d-e Lei do -Senã~o !!~ 2_19, de _1~83, q~:te­
revoga o_ ~ecreto-:le! nl' 1.170, de._~iO de maiq_ de 1971, e 
dá out~~s providências. Autor. sCnad_o_r_ ÁlVarO Dias. 
Relator: _Sen-ad()_r Passos POrto. ·Parecer~ {avorâVel, po! 
constitUcional e jurídico, com a Emenda n9 1-CCJ. Foí 
concedido vista ao Sr. Senador Moacyr Duarte, que de­
volveu o Projeto com Voto em Separado çontrá_rio por 
incémstit_u_cional. Posto em discussão o parecer, é o mes­
mo aprovado, e rejeitado o Voto em Separado. Item 26.) 
Projeto de Lei do Senado n9 177, de 1983, que dispõe 
sobre o exer:cício da profissão d_e Esteticista e Cosme~o­
logista, e dá outras providências. Autor:_Senadora_Euni· 
ce Michiks. R~la_tor: Sçnador G_uilher~e Palmeira. P?~ 
recer: favorável, por constitucional e jurídico, _com_ ·a 
Emenda n9 t~CCJ. Não haven_do discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que é rejeítãdo pela 
m~ioria dos membros presentes, com voto ~ntrário do 
Sr. Senador Guilherme Palmeira. A presidência designa 
o Sr. Senador Hélio Gueiros, para relatar o Vericido. 
Item 27) Projeto de Lei do Senado n'i' 84, de_ 1984, que in­
troduz altenição na Lei n'~ 6.445, de 4 de outubro de 
1977, que dispõe sobre consigmições em ·folha -de paga­
mento de servidores ... etc., para o fim de atribuir às con­
signações a que se refere a Lei n'~ 1.134, de 14 de junho de 
1950; O caráter de obrigatórias. Relator: Senador Eneas 
Faria. Parecer: favorável, por constitucional e juridico. 
Não havendQ discussão, o Sr. Presidente põ~-em V~tação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 34) 
Projeto de Lei do-senado n9_ l41, de 1984, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade de atendimento médico de urM · _ 
gência por hospitais públicos.- e dá outras providências. 
Autor: Senador Nelson Carneiro. Relator: Senador 
Moacyr Duarte. Parecer: contrário por -inconStitu-Ciõn~.l: 
O Si: Presidente põe em votação•o parecer, que é apr-ova­
do com votos con~rjxios dos Srs:_ Senadores José Ignácio _ 
Ferreira e Hélio GUeiroS. Item_3_5) PrQJeto deLei dO-Se- -
nado n9 137, de 1984, que autoriza o Poder Execl!tivo a 
aplicar recursos do Fundo de Investimento Social (FIN­
SOCIAL) na assist~m;ia médica da_Previdênci~ Social. 
Autor: Senador Humberto Lucena. Relãtor: Senador 
Moacyr Duarte, Parecer: favorável, pof. constitucional e 
jurídico. Não .havendo discussão, o Sr. P~esidente"Põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Itenl 39)-Projeto de Lei da Câmara n"' SI, de- 1 97~7 (P'J:oje-
to de Lei n9 3.107-B/76, na CO), que dá nova redação ao 
artigo 49 da Lei n9 5.757, de 3 d~dezembro de; 1971, que­
estabelece regime de gratificação ao pessoal·à disposiÇão 
do FUNRURAL, e dá outras providências. Autor: De­
putado Ji.~~ero Santos. Relator: Senador Moacyr 
Dua_rte. Parecer: favorável, por conStitu_~io~al e]urfdico.­
Não havendo discussão~ o Sr._ PreSidente põe em V()taçãO -_ 
o parecer que é aprovado por unanimidade. ItefU 40) 
Projeto de Lei do Senado n! 217, de 1_983, que a_ltera a 
Lei n9 6.576, dt;: 30 de setembro de 1978, que dispõe sobre 
a proibição do abate de acaizeiro, para o fim de tornar 
abrangida por sua proteção a palmeira de _babaçu, na 
forma que especifica. Autor: Senador Mauro Borges. 
Relator: Senador José Fragelli. Parec_er: favorável, por 
constituciorial e jurídico. Não havendo_ discl!_ssão, o Sr. 
Presidente põe em votação o pãrecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 41) Projeto de Resolução n' 3_7, 
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de 1983, que fixa em 5 (ciqco) dias o prazo para compa~ 
recimento de Ministro de E'siado convocado para prestar 
informações, e dá outras providências. Autor: senador 
Itamar Franco. Relat.or~ Senador Pã:Ssos Pôrtõ. Parecer: 
contrário, por inoportuno e inconveniente. Não havendo 
discussã~i. o Sr. -Presidente J?Õe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimÍdade. Item 42) Projéto de 
Lei da Câm:ira n~" 74, de 1982. (Projeto de Lei_n9 4.196-
C/80. na -CO), lJ.ue modifica a redação do artigo 20 da 
Lei n9 5.869, de 11 de janeiro-de 1973- CÓdigo de Pr_oM 
cesso Civil. Autor: Deputado Jorge Fe:iTaz, Relator: Se­
nado7 Passo·s--Pôrto. Parecer: favorável, por constitucio­
mtl ~ jurí~ico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente 
põe em votaç-ão o parecer,--q-~e-é apfoVadO por--unãó.inli­
dade. Item 43) Projeto de ~ei Q.a Câmara nl' 29, de 19&2. 
(PrQjéto de_Lei n9 4.6tG,.:Jl/81, ila CO), que i'evOga o arti­
go 69 da Lei n9 3..419, de' 5 de julho de 1958, e determina 
outras providências. Autor: Deputado Rafael FaraCQ. 
Relator:_ ,Senador Passos Pôrto. Parecer: favorável, por 
constituciõ_nal_e jurídico._ Nilo havendo dfs~ussão, o Sr. 
Presidente põe em votação o parecer, que é aprovado 
por unanimidade. Item 44) Projeto de Lei da Câmar:i fi' _ 
64, de 1983. (Projeto de Lei n\0 1.003-C/79. na CD), qt_1e 
dispõe sobre a desapropriação de imóvel no Muniçfpio _ 
de-Jatio-~tào,- EStadO- de PernamOuco, paia atender ao 
deslocamento das faffi!lias que atuaJrilente_ residem e_m 
áreas dO P,arque Hh;tórico NacioÓal dos (~uararapes. 
Autor: Deputado Fernando Coelho. Relator: Senador 
Passos Pôrto. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 45) Proj~to de Lei do ~enado n~ 37; de 1983, que in~ 
troduz alteração na parte da Consolidação das Leis do 
Trabalho que 9-isciplina o ·avisoMprévio. Autor: Senador 
NelSon Carridro. Relator: SCoador Passos Pôrto. Pare-­
cer: favorável, por constitucional e jurídico. Não haven­
do discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por'irnanimidade. Item 46) Oficio. ''S" nt 
22, '(je 1984. (Ofício n'i' 647, de 5-9~84, na origem), do Sr. 
Governador _do Estado de Goiá.s, solicitando autori­
zação do Senado Federal, para contratar operação de 
empréstimO externo no valor de USS 80,000,000.00. des­
tinado a implantação e pavimentação de rodovias estaM 
duais. Relator: Senador Passo·s Pôrto. Parecer: favorável 
por cot:~stitucional e jurídico. Não havendo discussão, u 
Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é aprovri.do 
por unanimidade. O Sr. Presidente, Senador Helvídio 
Nunes, passa a presidência ao Sr. Senador José Fragelli 
parâ reiifar--aS-segllintes matérias·: liem 15) Projeto de 
Lei do .Senado n9 267~ de 1983, que dispõe sobre a não 

_ ~pticaÇão doS-regulamentos disciplinares daS F oiças Ar~ 
madils aos càsos que especifica. Autor: Senador Itamar 
Franco. Relator: Senador Helvídio Nunes. Parecer: con­
trário por inconveni-ente. Não havendo discusSã~-. o Sr. 
Presidente e.ventual, põe em votação o pareCer, que é 
apTOvado, conl Votos con'trái-ios dos srs. Senadores 1)3.s­
soS Pôrto, Hélio Gueiros _e Eneas Faria. Item 33) Projeto 

- de ·Lei -da-Cãmàra ·n.,. 161, de t 984. (Proj~to de_ Lei n'~ 
2.684-B/83, na CO), que autoriza o Poder Executivo a 
àbrir, aO M inistêiio da Educação e C~:tltura, _o crédito esM 
pedal até o limite de-CrS 2.618.723.000,00 (dois bilhões, 
seiscç~ntos e d~oíto milhões, set~ntos e vinte e três mil 
cruZeiros)~ Piiroa_-~· fi.in que específica. Autor: Poder Exe­
cutivo. RelatOr: Senador Helvídio_ Nunes. Parecer: favo­
rável. Po~ coft-Stitucionãt e}u-ddico. Não hav.~do discus­
são, o Sr. Presidente eventual põe em votação o Parecer, · 
que é aprovado Por unanimidade.ltem 36)_0flcio."S" n'~ 
3, de 1984. (Oficio no !02-P/MC, de 9-12-83, na origem), 
do Sr. Presidente do STF, encaminhando ao Senado Fe­
deral. cópias das_ notas taquigráficas e do acórdão profe­
rido pelo STF nos autos do Recurso ExtraordináriO ·n;;. -
100.033·3, do Estado do Rio Gra))de do S.ul, o qual de­
c:_iarQu a inconstitucio_nalidade dos .ãnigos t~", 2_9_ ~ 7~> _D_e­
creto n'i' 20.637, de 31 de.outubro deJ979, e dos artigos 
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I'~ e 2<~ da Lei n9 7.329, de 28 de dezembro de 1979, e do 
item IV, n9VIII, letra .. A" da Tabela anexa à referida lei, 
daquele Estado. Relator: Senador Helvídio Nunes. Pare­
cer: favorável, na forma do Projeto de Resolução que 
apresenta. Não havendo discussão, o Sr. Presidente 
eventual, põe em votação o parecer, que é aprovado por 
unanimidade. 

São adiados, em face da ausência dos relatores a MSF 
n'71/84, MSF n• 6!J/84, PLS n• 224/82, PLC n• ffó(84, 
PLS n• 184/82, PLS n• 04/79, PLS n' 79/83, PLS .n• 
376/81, PLS n• 166/83, PLS n• 17/84, PLS n• 1/84, PLS 
n• 123/81, PLS n•l71/81, PLS n•B0/82, PLS n•l73/83, 
PLS n• 74/82, PLS n• 141/83, PLC n• 21W79, PLS n• 
252/80 e PLS n• 63/84. 

O Sr. Presidente eventual, Senador José Fragelli, co­
munica aos demais membros da Comissão, haver sobre a 
mesa uma pauta extra, passando-se assim a sua apre­
ciação. Item I) Projeto de Lei da Câmara n'~_ 130, de 
1984. (Projeto de Lei n'i' 2.769-B/83, na CD), que altera 
dispositivos do DecretO-lei n"' 7.661, de 21 de junho de 
194)- Lei de Falências. Autor: Poder Executivo. Rela­
tor: Senador Helvídio Nunes. Parecer: favorável, por 
constitucional e jurídico, com a Emenda n9 l de autoria 
do Sr. Seitador Amaral Furlam. Não havendo discussão, 
o Sr. Presidente eventual, põe em votação o parecer que 
é aprovado por unanimidade. 

O Sr. Presidente eventual Senador José Fragelli, passa 
a presidência ao Sr. Senador Helvidio Nunes. O Sr. Pre­
sidente pros.<;egue a apreciação da pauta extra. Item 2) 
Projeto de Resolução da CciriiisSãO-de Finanças ao Ofi­
cio .. S" n"' 26, de 1984. (Oficio n"' ATG-1157, de 13-11-
84, na origem), do Sr. Governador do Estado do Paraná, 
solicitando autorização âo Senado Federal, para contra­
tar operação de empréstimo externo no valor de USS 
37,700,000.00, destinada à liquidação dos compromissos 
externos jã existentes vencrveis em 1984. Relator:_Sena­
dor Eneas Faria. Parecer: favorãvel, por constituCional e 
jurtdico. Não havendo djscussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 3) Projeto de Resolução da_ ·comissão d_e Finanças 
ao Oficio .. S" n9 20, de 1984. (Oficio n"' 4/84, de 22-10-
84, na origem), do Sr. Governador do Estado d3 Paraí­
ba, solicitando autorização do Senado Federal, para 
contratar operação de crêdito externo, no valor de USS 
60,QOO,OOO.OO, destinados a Programas de Implantações 
e Melhorias no Sistema Viário e de Infra-estrutura 
Hídrica e de Irrigação, no Estado. Relator: Senador 
Moacyr Duarte. Parecer: favorável, por constitucional e 
jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aprovado por unanimidade. 
Item 4) Projeto de Resolução da Comissão de_Economia 
à Mensagem n9 211, de 1984. (Mensagem n"' 422, de 12-
ll-84, na origem), do Sr. Presidente da República sub­
metendo à aprovação do Senado Federal, proposta do 
Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizad_o o Goo­
verno -do Estado da Paraíba a elevar temporariamente, 
em Cr$ 34.853.830.000,00, o montante de sua dívida con­
solidada interna. Relator: Senador Moacyr Duarte. Pe.­
recer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação o pare­
cer que é aprovado por unanimidade. Item 5) Projeto de 
Resolução da Comissão de Economia, à Mensagem n~' 
221, de 1984. (Mensagem n9 437, de 13-11-84, na Or'í­
gem), do Sr. Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro 
da Fazenda, para que seja autorizado o Governo do Es­
tado da Paraíba, a contratar operação de crédito no va: 
lar de Cr$ 8.285. 120.327,00, junto a Caix-ã EconômiCã 
Federal. Relator: Senador Moacyr Duarte. Parecer: fa­
vorável, por constitucional e jurídico. Não havendo dis­
cussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer que é 
aprovado por unanimidade. Item 6) Projeto de Reso­
lução da Comissão de Finanças ao Oficio n~' "S" 23, de 
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1984. (Ofício n~ 7_66, de 31-10-84, na ol-igem), do Sr. Go­
vernador do Estado de Mato Grosso, solicífaftdo autori~ 
zação do_ Senado Federal, para que seu Governo possa 
contratar operação de crédito externO no valor deUS$ 
32,000,000.00, destinado ao Programa rodoviário daque­
le Estado.- Relator: Seríador Hélio Gueiros. Parecer: fa­
vorãvel, por constitucional e jurídico. Não havendo dis­
cussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado" por unanimidade. Item 7) Projeto de Res_o-
1ução da Comissão de Finanças ao Oficio n?. "S" 16, de 
1984. (Ofício n"' GG-305, de 24-8-84. na origem), do Sr. 
Governador do Estado do Pará, solicitando autorização 
do Senado Federal, para que o seu Governo, através do 
Departamento de Estradas de Rodagem - DNER -
possa contratar opérãção de crédito externo, no valor de 
USS 21,000,000.00, _destinados a regularizar dívida ante­
riormente contraída. Relator: Senador Hélio Gueiros. 
Parecer: favorável, por constitucional e jurídico. Não ha­
vendo discuss_ão, -9 Sr. Jr~sidente põe e_m yotaçã.o o pare­
cer, que __ é aprovado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu Ronaldo Cavalcante Gonçalves, a presente 
Ata, que lida e aprovada serã assinada pelo Sr. Presiden­
te_ 

ATA DA 22• REUNIÃO, REALIZADA 
- EM 29 DE NOVEMBRO DE 1984 

Ãs nove horas e trinta minutos do dia vinte e nove de 
novembro de mil novecentos e oitenta e quatro, na Sala 
da Comis~ão, Sob a presidência do Sr. Senador José Fra­
gelli, Presidente em exercício, reúne-se a Comissão de 
Constitu-ição e Justiça com a presença dos Senhores Se­
nadores Hélio Gueiros, Passos Pôrto, Moacyr Duarte, 
Octâvío Cardoso, Aderbal Jurema, Morvan Acayaba, 
Jutahy Magalhães e Carlos Chiarelli. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. 
Senadores Helvídio Nunes, Odacir Soares, Guilherme 
Palmeiras, Carlos Alberto, Marcondes Gadelha, Amaral 
Furlan, José Ignácio Ferreira, Pedro Simone Eneas Fa­
ria. 

-- Ha-VeildO--nú~~ro regimental, o Sr. Presidente em 
exercício, declara abertos os trabalhos e dispensa a leitu­
ra da -Ata da reunião anterior, que ê dada como aprova­
da. 

A ·seguir, passa-se à apreciação das matérhis constan­
tes da pauta, na ordem detenninada pelo Sr. Presidente. 
Hem 5. :projeto de Resolução à Mensagem n~' 230, de_ 
1984 (MensaS:em ri"' 447, de 13-11-84, na origem), do_ Sr. 
Presidente da República, submetendo à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, -
pafa que srija autorizada a Prefeitura Municipal de Cuia­
bá (MT) a contratar operação de cr~dito no valor Qe Cr$ 
5.260.260.487,00 (cinco bilhões, duzentos e sessenta mi* 
lhões, duzentos e sessenta mil, quatrocentos e oitenta e 
sete cruzeiros), junto _à Caixa Econômica Federal. Rel~­
tor: Senador"PãSSá:f Pôrto. Parecer: favorável, por c~ms­
titucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que ê aprovado por 
unanimidade. Item 9. Projeto de Lei do Senado n"' 141, 
de 1983, que agiliza as reduções dejornad8 de trabalho e. 

__ conseqí.lentes de salário para evitar dispensa de pessoal. 
Auior: Senador Roberto Campos. Relator: Carlos Chia­
relli. Parecer: favorável, por constitucional e jurídicg. 
Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em votação 
o parecer, que é aprovado por unanimidade. Item 12. 
Projeto de Lei do Senado n"' 203, de 1984, que modifica 
os artigos 393- e 394 do Decreto-lei n"' 5.452, de 1~' de 
maiO" de 1943, q_ue ap_rova a Consolidação das Leis_ do 
Trabalho. Autor: Senador Jutahy Magalhães. Relator: 
Senador Moacyr Duarte. Parecer: favorável, por consti­
tucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presi­
dente põe em votação o parecer, que ê aprovado por 
unanimidade. Item 13. Projeto de Lei do Senado_ n"' 25~, 
de 1981. Complementar, que isenta do Imposto Sobre 
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Circulação de MerCadoria (iCM), os produtos hortifru­
tigranjeirOS. AutOr: Senador Franco Montoro. Relator: 
Senador Morvan Acayaba. Parecer: contrário quanto ao 
mérito, por inoportuno e inconveniente. Não havendo 
discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que ê aprovado por unanimidade. Item 14. Proj~to de 
Lei do Senado n"' 211, de 1982 Complementar, que mtro-­
duz alteração no dispositivo da Lei Complementar n9 11, 
de 2S de ma"io de 1971, que trata da aposentadoria do 
trabalhador Rural. Autor: Senador Orestes Quércia. Re­
lator: Senador Morvan Acayaba. Parecer: contrário por 
incon.StituCiÓnal. Não havendo discussão, o Sr. Presiden­
te põe em "votação (J parecer, que é a'pi-ovado por unani~ 
midade. Item 16. Projeto de Lei do Senado n"' 123, de 
1981 -Complementar, que dá nova redação à letra ••_d", 
alínea V e letra .. b", a.Ilnea VI, do artigo 59 da Lei Com­
plementar n"' 5, de 29 de abril de 1970, que estabelece de 
acordo com a Emenda Constitucional n9 1, de 17 de ou­
tUbfo de 1969, artigo 151, e seu parágrafo único, casos de 
inelegibilidade e dá outras providências. Autor: Senado­
ra Laélia Alcântara. Relator: Senador Aderbal Jurema. 
Parecer: contrário quanto ao mérito, por inoportuno e 
inconveníente. Não h(!.vendo discussão, o Sr. Presidente 
põe em votação o parecer, que~ aprovado com voto con-

~ trãrio do Sr. Senador Passos Pôrto. Item 17. Projeto de 
Lei do SCnado n"' 184, de 1982, que submete a pr~via au­
torização legislativa a participação das Forças Annadas 
em operação Internacional. Autor: Senador Itamar , 
Franco. Relator: Senador Aderbal Jurema. Parecer: con­
trário,-quanto ao mérito, por inoportuno e inconvenien­
te. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe em vo­
tação o parecer, que ê aprovado por unanimidade .. Item 
27. Projeto de Lei do Senado n"' 153. de 1983, que dispõe, 
sobre a participação dos empregados na direção das so­
ciedades de economia mista e empresas públicas vincula­
das à União. AUtor: Senador Fernando Henrique Car­
doso. Relator: Senador Hélio GUeiros. Parecer: favorá­
vel, por constitucional e jurídico. Não havendo discus­
são, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, que é 
aprovado, com voto contrário quanto ao mérito, por 
inoportuno e inconveniente, do Sr. Senador Jutahy Ma­
galhãeS. Item 32. Projeto de Lei do Senado n"' 116, de 
1983, que acrescenta dispositivo à Consolidação das Leis 
do Trabalho. Autor: Senador Nelson Carneiro. Re1ator: 
Senador Hélio Gueiros. Parecer: favorãyel~por constitu­
cj.~al ejui'ídi~. Nãp ~ave~4o discussão, o ~r. Presiden­
te põe em votação o parecer, que ê aprovado, com votos 
contráriOS ___ dos Senhores Senadores Morvan Acayaba e 
Moacyr Duarte. Item 33. Projeto de Lei da Câniara n9 

105, de 1983. (Projeto de Lei n• 2.693-B/80 na CD), que 
dispensa do pagamento de multas e penalidades os cida­
dãos que deixarem de providenciar, em tempo hábil, os 
documentos que menciona. Autor: Deputado Mauricio 
Fruet. Relator: Senador Hélio Gueiros. Parecer: favorá­

- vei quanto ao mêrito por oPortuno e conveniente, com 
as Emendas n"'s I e 2-CCJ. Não havendo discussão, o Sr. 
Presid=nte põe em votação o par~, que é aprovado 
por unanimidade. As seguintes Mensagens foram apro­

_vadas em regime de urgência pelo Plenário: Item 1. Men­
sagem n"' 192, de 1984. (Mensagem n"' 394, de 29-lQ-84, 
na origem), do Sr. Presidente da República, submetendo 
à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. Minis­
tro da Fazenda, para que seja autorizado o Governo do 
Estado do Rio Grande do Sul, a elevar temporariamen­
te, em CrS 90.310.588.007,00 (noventa bilhões, trezentos 
e dez milhões, quinhentos e oitenta e oito mil e sete cru­
zeiros), o montante de sua divida consolidaQa interna.' 
Item 2. Mensagem n~' 193, de 1984, (Mensagem nt 395, 
de29-10-84, na origem), do Sr. Presidente da República,. 
submetendo à aprovação do Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizado o 
Governo do Estado de Santa Catarina, a elevar tempora­
riamente, em Cr$ 6.790.738,,566,00 (seis bilhões, setecen­
tos e noventa milhões, setecentos e trinta e oito mil, qui­
nhentos e sessenta e seis cruzeiros), o montante de sua 
dívída consolidada interna. Item 3. Mensagem n"' 229, de 
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1984 (Mensagem nq 446, de 13-11-84, na origem), do Sr, 
Presidente da República, submeten_do à aprovaçãO' do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazenda, 
para que seja autorizado o Governo-do ~tado de Mato 
Grosso, a elevar temporariamerit'e, ·em··-cr-s 
36.876._5L8.417,00 (trinta e se_is bilhões, oitocentos· e se.: 
tenta e seis milhões, quinhentos e dezoitO niH, quatrocen­
tos e dezessete cruzeiros). Item 6. Mensagem n~' 231, de 
1984, (Mensagem n~'448, de 13-11-84, na orígem), dõ Sr~ 
Presidente da República, submetendo __ à aprovação do 
Senado Federal, proposta do Sr. Ministro ãá.-f~enâ_a~ 
para que seja auto"dzada a Prefeitura Municíapl de Cuia:. 
bá (MT} a contratar operação de crédito DQ ·valor_ dC CrS 
7.952.802.000,00-(SéOO bilh_ões,_novecentos e cinqUenta e 
dois mífhõ~. oitocentos e dois mil cruze_íros), ]u11to ao 
Banco do Estado de MatÕ Grosso s:A. 0

_- • -

São adiados, em face da ~usência dos- Reiat~-u; MSF 
n' 226/84, MSF n• 60/84, MSF n• 71(84, PLC ri• 
219(19, PLS n• 252/80, PLS n• 95(83, PLS n• 4(79,l'LS 
n' 79(83, PLS n' 376(81, PLS n' 166(83, PLS n' 17(84, 
PLS n' 1/84, PLS n• !50 (83, PLS n• 64(83, PLC n• 
58(83, PLS n• 171(81, PLS n• 80(82, PLS n• 173/83, 
PLS n• 24(82, PLC n• 106(84, PLC n• 284(83,~ PLCn• 
288/81, PLS n• 179/84, PLS n• 40(83, PLS n• !15/84, 
PLS n• 119/84, PLS n• 10I/84, PLS n• 224/82, PLC n• 
116(84 e PLS n' 63784. 

A Presidência comunica aos demais memP!os da Co· 
rníssão, haver sobre a mesa uma pauta extra. Passou-se, 
assim, a apreciação. Item 1. Emenda n'~' l, ao Projeto d_e 
Lei do Senado n~" 280, de 1977 (tramitando em conjunto 
com o PrOjeto d_e Lei do Senado n9 233/79, que institUi o 
Voto Distrital e dá outras providências. Autor: SenadOr 
Josê S<irney_, Relatçr: Senador M:orvan Acayaba. P~re­
cer: favorável, por constítucional e jurídico. Na.O haven­
do discussão, o Sr. Presidente põe em votação o parecer, 
que é aprovado por unanimidade. Itet\l 2. Projeto de Re-­
solução da Comissão de Economia, à l_\ll_ensagem n'~' 233, 
de 1984 (Mensagem n• 452, de 13-Il-84, i1a origem), do 
Sr. Presidente da Repúbtica;- -sUbmetendO à aprOVaçãO­
do Senado Federal, proposta do Sr. Ministro da Fazen­
da, para que seja a:utori:t!ldo 9 Governo do Esi.á.d"o -=de 
Alagoas, a ·cont~tar openição de crédito nõ VãiOr de CrS 
82.516.152.804-,8(1 _(oitenta e dols bilhões,- qulnfientos -e 
dezesseis milhões, cento e cipqüerita e dOis mil, oitocen­
tos e quatro cruzeiros e oitenta centavos). Relator: Sena­
dor PasS()s Pórto. Parecer: favorável, por constituciOriiii 
e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presidente põe 
em votação o parecer, que é aProvado por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encer:ra-se a n;uniã:o, J_a­
vrando eu, Ronald Cavalcante Gonçalves, a preseilte 
Ata, que lida e aprovada, será assinada_ pelo Sr. PreSI-­
dente em exerclcio. Senador José Fragelli. 

ATA DA 23• REUNIÃO; REALIZADA 
EM 4 DE DEZEMBRO DE I984. 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Ás Dezesseis horas do dia qtiãtro de dezembro de mil 
novecentos e oitenta e quatrO, na Sala da Comissão, sob 
a presidência do Sr. Senador José Fragelli, Presidente em 
exercício, reúne:.se a Comi~íl_o de: Constituição e Justiça 
com a presença dos Srs. Senadores Morvan Acayaba, 
Helvídio Nunes, Aderbal Jurema, Benedito Canelas, Oc­
távío Cardoso, Almir Pinto e Enéas Faria. 

Havendo nú~m:ro _regimental, o Sr. Presidente em 
exercício, declara abertos os trabalhos e dispensa a leitu­
ra da Ata da reunião anterior, que é dada como aprova­
da. 

A seguir, passa-se à apreciação da matéria cotiStante 
da pauta. Item único. Ofício nS" -nQ 35, de 1984 (Ofício 
n'~' GV,de 1984, na origem), do Sr. Governadór do Esta­
do do Piauí, solicitando autorização do Senado Federa], 
para realizar operação de crédito externo no valor de 
uss 80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares}, destina-
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dos ao programa de investimentos do Estado. Relator: 
Senador Helvídio Nunes. Parecer. favorável, por consti­
tucional e jurídico. Não havendo discussão, o Sr. Presi­

-dente põe em· votação o parecer, que ê aprova-do pof 
uminiriíidadC. -

Nada mais havendo a tratar, encerra-se i reunião·, la­
vrando eu, R0rlaid Cavalcante GoDÇalVes, a pfe'Sente 
Ata, que: lid-a e aProVacfa, será asSinada pêlo Sr. Presi­

aente em exercício. - Senad~r Jo~ Frag~ll_i. 

~COMISSÃO DE ECONOMIA 

ATA DA 8• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 12 DE ABRIL DE 1984. 
~~(EXTRAORDINÁRIA) 

Às onze horas do diR doze-d"e abril de mil noVCcentos e 
oítenta e quatro, na sala de!-euiliõé:S dã ComiSsão, Ala 
Senadõr N-ilo Coelho, comparecem os Srs. Senadores 
Roberto campoS, Octávio Cardoso, José Fragelli, Cid 
Sampaio e Jorge Kalume. Deixam de comp-arecer os Srs. 
SenãâOtes José Lins, Luiz Cavalcante,- Benedito Ferrei­
ra, João Castelo, AIQano Fi-anca, Severo ·Gomes, Fer­
nando Henrique Cardoso e Fábio Lucena. OCupando a 
presidência, o Sr. Senador Roberto Carfl.pOs -declara não 
'1a v_er quorum para a abertura dos trabalhos. Em conse· 
qüêhciã, dá pOr aprovada a Ata da reunião ~ntc:rior, fi. 
cando adifl,das todas aS: maférias constantes da pauta: 
MSF n• 45/84, PDL n• I7j83, PDL n•~ 12/SJ, PLC n• 
238/83, PLC no 69/83, PLC n• 82/78, PDL n• 29/83, 

- PDL nQ 36/83 e PLC n'l' 62/83. Nada_mais havendp a ~ra­
tar, o Sr. P_residente determina a mim, Fr~ncisco Gui­
lherme Thees Ribeiro, Assistente da Comissã9, a elab~­
raçã:o úa presente Ata que, lída e achada conforme, serã 
assirlada por S. Ex• 

ATA DA 9• REUNIÃO, REALIZADA 
~ ~EM 26 DE ABRIL DE 1984. 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Às onze horas do dia Vinte e seiS de abriJ de mil nove­
centos e oitenta e quatro, na sala de reuniões da Comis­
são, Ala Senador Nilo Coelho, comparece o Sr. Seriado r 
Pedro Sifficm. Deixam de comparecer os Srs. Senadores 
Roberto Campos, José Lins, Luiz Cavalcante, Benedito 
Ferreira, Jorge Kalume, João Castelo, Albano Franco, 
Severo Gomes, Fernando Henrique Car_doso, Cid Sam­
paio e Fábio Lucena. Ocupando a Presidência, o Sr. Se­
nador Pedro Simon constata a inexistência de guorum 
para ã. abertura dos trabalhos. Por co_ns_egUínte, fica 
aprovada a Ata da reunião anterior, e tõdas as matêril!s 
constantes da pauta adiadas: MSF n'~' 72/84, MSF nQ 
73/84, MSF n• 45/84, MSF' n• I77j82, MSF n• 239/82, 
MSF n• 241/82, MSF n• 25/84 e MSF n• 31/84. A se­
guir, o Sr. Presidente determina a mim, Francisco Gui­
lherme Thees Ribeiro, Assistente da Comissão, a elabo­
ração desta Ata que, lida e aprovada, será assinada por 
s: Ex• 

ATA DA lO• REUNIÃO, REALIZADA~ 
EM J DE MAIO DE 1984 

(E)(TRAORD!NÁRIA) 

-.Ãs onze horas do dia três de maio de mil novecentos e 
oitenta e quatro, na sala de reuniões da ComisSão, Ala 
Senador Nilo Coelho, presentes os Srs. Senadoies Ro· 
berto Campos;- Presidente, Luiz Cavalcante, Octâvü:, 
Cardoso, José Fragelli, Gabriel Hermes, Fernando Hen­
rique Cardoso, Albano Franco e Pedro Siinoil., ·reúne-se 
a CõffiisSão de Economia. Deixam_ de comparecer, por 
motivo JustifiCado, os Srs: SenadoreS BeneOito Ferreira, 
Jõrge-Kalume,_ João Castelo, Severo GomeS e Fãbio Lu­
cena. HiVelldo número re_gjmental, o ·sr. Presid-ente de­
clara abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Á ta 
da reuni~o anterior que é dada como aprovada. São 

Dezem b_ro de 1984 

apreciadas as seguintes matérias constantes da pauta: 
Mensagem nQ 70/84- do Sr. Presidente da República, 
submete_Qdo à aprovaçâo do Senado Federal, proposta 
do Sr. Miríistro da Fazenda, Para que seja- aUtoriZado o 
Gov-~ftlb do Estado Qo Rio de Janeiro a elevar, tempora­
rtariiente, em Cr$,60.406.704.949,55, a·montãnte de sua 
divjda consolidada interna. Relator: Senador José Fr<:t­
gelli. Parecer: favorável, concluindo por um Projet9 de 
Resolução. Nijo havendo quem queira discutir, o parecer 
é dado como- aprovado. Mensagem nQ 69/84- do Sr. 
Presidente da República, submetendo à votação do Se­
nado Federal, proposta do Sr, Ministro da Fazenda, 
para que seja a'utorizado o Governo do Estado do Rio 
Grande do Sul a elevar, _temporariamente em Cr$ 
57.493.536.955,51, o montante de sua dívida c-orisQlldac;i_a 
iOterna. Relator: Senador Octávio Cardoso. Parecer: fa­
-vorável, concluindo por um Projeto de Resolução. Não 
há discussão, sendo o parecer considerado aprovado. 
Mensagem n'l' 73/84 - do Sr. Presidente da República, 
submetendo à aprovação dO Senado Federal, proposta 
do Sr. Ministro da Fazenda, para que seja autorizad~ a 
Prefeitura Municipal de São Paulo (SP), a elevar em Cr$ 
8.989.603.690~00, o_ montante de sua dívida consolidada 
interna. Relator: Senador Severo Gomes, com redistri-­
buição ao Sr. Senador Fernando Henrique Cardoso. Pa· 
recer: favoráveJ, concluindo por um Projeto_ de Reso­
lução. Nào há objeção, e o parecer é aprovado, Mensa­
gem n'~' 45J84- do Sr. Presidente da Repó.blica, subme­
tendo à aprovação do Senado Federal, proposta do Sr. 
Ministro da_ Fazenda, para que seja autoriz_ado o Gover­
·no do Estado d_e Pernambuco a contratar operação dt; 
créditO no valor de Cr$ 745.478.756,68. Relator: Senador 
Luiz cã.valcante. Parecer: favorável, concluindo por um 
Projeto de Resolução. Na discussão da matéria, usada 
palavra o Sr. Senador José Fragelli, que manifesta-se 
contrariamente à_segunda parte da destinação dos r~ur­
sos -do referido erripfêstimo, que diz respeitO a ade­
quação d'a casa de Oliveira Lima em Museu Ambiental e 
BibliOteCa de Referências de Pernambuco. Segundo S. 
-Ex, iarempreendimento não se enquadra no regime de 
urgência que caracteriza os pedidos de empréstimo que 
'chegam ao Senado Federal. Colocado em votação, opa­
recer -é ãj:)ro-vado, voltando com restrições o Sr. José Fra­
gelli. Projeto de Oecreto Legislativo n'~' 11/82 - aprova 
o texto 'do Convênio Constitutivo do Fundo Comum 

-·para produtos de .Sase, concluído em Genebra, em junho 
de 1980, e assinado pelo Govern-o da República Federa­
tiva:-do-Brasif a 16 de abril de.19-81, em Nova Yorquc. 
Relator: Senado_r Luiz Cavalcante. P~recer: favorável ao 
projeto. Para discutir,- usa da palavra o Sr. Senador Cid 
Sampaio afirmãildo estar prOibida pela Constituição Fe­
deral a vinculação de recursos para constituir qualquer 
fundo. "Apesar disso, novos Fundos vêm sendo cria~ 
dos", conclui S. Ex• Cita o§ 2'1' do artigo 62 da Consti­
tulçâo, ressaltando, ainda, que o Poder Executivo conti­
nua desrespeitando tal dispositivo constitucional, com a 
criação ·de vários Fundos. Por esta razão, votará com 
restrições o referido parecer. A presidência coloca opa­
recer em votação, sendo aprovado, com as restrições do 
Sr. Sel1adór Cíd Sampaio. Projeto de Decreto Legislati­
vo n'l' 12/83 - aprova o texto ao Acordo sobre- Nave­
gação Marítima Comercial, celebrado entre os Govern,os 
da Repúb[ica Federativa do Brasil~ da República PoPu­
lar da Bulgária, assinado em Sófia, a 19 de agosto de 
1982. Relator: Senador Gabriel Hermes. Parecer: favorá­
vel ao projeto. Colocado em discussão e votação, 9 pare­
ccr_é_dado como aprovado. ProjCW_cl~_Decreto Legislati­
-vo n'~' 17/83- aprova o texto ao Acordo Básico de Coo-
-peração Técrlica entre o Governo da República Federati-
va do Brasil e o Go_vernq da República do Equaáor, ce­
lebrado_em Brasnia, a 9 de fevereiro de 1982. Relator: 
Senador Albano Franco._Parecer: favorável ao projeto._ 
Não havendo objeção, o parecer é dado como aprovado. 
Projeto de DecreJo Legislativo n9 29/83- aprova o tex­
to do Tratado de Nairobi sobre proteção do Símbolo 
onmpico, concluído em Nairobi, a 26 de setembro de 
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1981. Relator: Senador Fernando Henrique Cardoso. 
Parecer; favorável ao projeto. N:ão há Qiscussão, sendo o 
parecer dado_como aprovado. Projeto de Decreto Legis­
lativo n~> 36/83 -aprova o texto ão Acordo sobre Coo":..­
peração Econômica e Industrial entre o Governo daRe­
pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
Italiana, celebrado em Roma, a 18 de outubro de 1982. 
Relator: Seoa_dor Gabriel Hermes . .Parecer: favorável ao _ 
projeto. Não havendo objeç-ªo, o parecer ê considerado 
aprovado. São adia.das __ as ,o;eguintes matêrias: MSF n~' 
I77(82, MSF n' 239(82, MSF n' 24I(82, MSF n' 2S(84 
e MSF n~' 31/84. Nada mais havendo a tratar, encerra-se 
a reunião, lavrando eu, Francisco Guilherme Th~es Ri­
beiro, Assistente da Comissão, a presente Ata que, lida e 
aprovada, será assinada pelo Sr. P_r~_idente. 

ATA DA t2• REUNIÃO, REALIZADA 
EM lO DE MAIO DE 1984 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Ãs onze horas do dia dez de maio de mil novecentos e 
oitanta e quatfo, ná sala de reuniões da Comissão, Ala 
Senador Nilo Coelho, compareceram os Srs. SenadoreS. 
Roberto Campos e Octávio Cardoso. Deixam de compa­
recer _as-Srs. Senadores José Lins, Luiz Cavalcante, Be­
nedito Ferreira, Jorge Kalume, Albano Franco, Severo 
Gomes, FernandQ_Henrique Cardoso, Cid SampaíO e 
Fábio Lucena. O Sr. Presidente, Senador Roberto Cam­
pos, constata a inexistência de "quorum" para início-'dos 
trabalhos. Em vista disso, dá por aprovada a Ata da reu­
nião anterior, ficando adíadas as matérias constant-es da 
pauta: MSF N• 177(82, MSF N' 239/82, MSF N' 
241/82, MSF N' 31/84, MSF N' 25/84, PLC N'93/80; 
PLC N•68(79, PLS N' 63/83, PLC N' 113/83 e PLS N' 
140/82._ Finalizando, o Sr. Presidente determina a mim, 
Francisco Guilherme Thees Ribeiro, Assistente da Co~ 
missão, a elaboração da presente Ata que, lida e aproVã-­
da, será assinada por S. Ext-. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, 
COMUNICAÇÓES E 

OBRAS PúBLICAS (CT) 

A ta da 3• reuníão, realiZada em 29 de novembro de 
1984, 

Ãs onze horas do dia vinte e nove de novembro de mil 
novecentos e oitenta e quatro, na sala de reuniões da Co­
missão, -na-Ala Senador Alexandre Costa, presente os Se­
nhores Senadores, Benedito Ferreira, Presidente, Ader­
bal Jurema, Marcelo Miranda, Alexandre Costa, Luiz 
Cavalcante e Hélio Gudi:Os; ·reúne-se a Comissão de 
TranSportes, Comunicações- C Obras PUblicas. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Seriadores Virgílio láVora e Affonso Camargo. 

Havendo número regimental, o Senhor Presidente de­
clara abertos os trabalhos, e dispensa a leitura da Ata da 
reunião anterior, que é dada como aprovada. Prosse­
guindo, o Senhor Presidente concede a palavra ao Se­
nhor Senador Luiz Cavalcante, qu~ emite parecer favo­
rável, ao Projeto de Decreto Legislativo n9 12/84; que 
"Aprova o texto do segundo protocolo Adicional à 
Constituição da UniãO Postal das Américas e Espanha, 
assinado em Manágua, a 28 de agosto de 19Sl''. Posto 
em discussão e, em seguida em V!?tação, é o parecer do 
Relator, aprovado por unanimidade._ Continua-ndo o Se~ 
nhor Presidente concede a palavra ao Senhor Senador 
Aderbal Jurema, que err:iité pãr"ecer favorável, ao Projeto 
de Lei da Câmara o9 10/84, quC "Affera o Plano Nacio­
nal de Viação, aprovado pela Lei n9 5.917, de lO de se­
tembro de 1973, modificando o traçado da BR-080''. 
Posto em discussão e, em seguida e_m _votação, é O j)aie-­
cer do Relator, aprovado por unanimidade. Dando pros­
seguimento, o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Senador Marcelo Miranda, que emite parecer fa­
vorãvel, ao Projeto de Lei da Câmara n9 138/84, que 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (S.eção IJ) 

"Dispõe sobre a Velocidade _máxima de 100 Km/h (cem 
o-- quilômctro§-Hor:á;:ios) para veículos que trafegam em 

aut~estradã:s !;! 90 km}h (noventa q~ílômetros horários) 
nas demais rodovias pãVimentadas em todo o Território 
Nacional". Posto em discussão e, em seguida, em vo­
tação, é o parecer do Relator. aprovado por unanimida­
de. Dando prosseguimento, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor Senador Luiz Cavalcante, que emite 
parecer favoráVel, ao Projeto de Lei da Câmara n9 
221/83, que "Acrescenta parágrafos ao artigo 77 da Lei 
n~' 5.108, de 21 de setembro _ _de 1966 Côdig_o_Nacional de 
Trânsito". Posto em discussão e; em se_guida, em vo­
tação, é o parecer do Relator, aprovado por unanimida­
de. Continuando o Senhor Presidente concede a palavra 
ao Senhor Senador Aderbal Jurema, que emite parecer 

_favorável, ao Projeto- de Lei da Câmara n9 184/83, que 
"Estabelece as Normas a serem cumpridas pelas Empre­
sas que explora os Serviços Públicos Especificados". 
Posto em discussão e,-em seguida em votação, é o pare~ 
cer do Relator aprovado por unanimidade. Continuan~ 
do, e ainda com a palavra, o Senhor Senador Aderbal 
Jurema, emite :Parecer favorável, ao Projeto de Lei da 
Câmara n9 22/84~ que "Aplica o traçado da ligação fer­
roviária EF-465, da Resolução Descritiva das Ferrovias 
do Plano Nacional de Viação, institufdo pela Lei n~' 

5.917 de tO de setembro de 1973". Posto em disc_ussão e, 
em seguida, em votação, é o parecer do Relator, aprova­
do por unanimidade. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, la­
vrando eu, Mar_celino dos Santos Camello. Assistente da 
Comissão, a presente Ata, que,-ap6s lida e aprovada, se­
rá assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
ATA DA DÉCIMA TERCEIRA REUNIÃO, 

EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 3 DE DEZEMBRO DE I984. 

Ãs onze horas do dia três de dezembro de mil novecen- _ 
tos e oitenta e quatro, na sala de reuniões da Comissão, 
na-Ala Senador Alexandre Gosta, sob a Presidência.do 
Senhor Senador Ju_ta.hy Magalhães e com a presençl!_ d9_s 
Senhores Senadores Pedro Simon, Hélio GueirOS, ~osé 
lgnácío Ferreira e Jorge Kalume, reúne-se a Comissão 
de LegislaçãO Social. Deixam de comparecer, por motivo 
justificado, os Senhores Senadores Gabriel Hermes, Car~ 

- los Chiarem, Almir Pinto, Helvfdio Nunes, Fernando 
Henrique Cardoso e a Senhora Senadora Eunice Michi­
les. Havendo número regimental, o Senb_9r PresideQte 
declara abertos os trabalhos dispensando a leitura da 
Ata da reuriião anterior, que é dada como aprovada. A 
seguir sãó apreciadas as seguintes matérias: 1. Projeto de 
Lei da Câmara n9 60, de 1983, quç: "altera a redação do 
art. 39 da. Lei n"' 5.859, de 11 de dezembro de 1972, a fim 
de garantir ao effipregado -domésfico o direit_o à gratifi­
cação natalina instituída pela Lei n~' 4.09(J, de 13 de julho 
de 1962"_.., Relator: Senador José Ignácio Ferr_eira. Pare~ 
cer: Favor~vel. Aprovado por unanimidade. 2. Projeto 
de Lei da Câmara n9 101, de 1984. quç "altera a redação_ 
do art. 29 da Lei n'i' 4.2_66, de 3 de outubro de 1963, que 
instituí o salário-família do trabalhador, e dá outras pro­
vidê_ncias". Relator: Senador Jorge Kalume. Parecer: 
Concluindo po{audiên_cia prévia da CCJ. Aprovado por 

_unanimidade. 3. Projeto de Lei do Senado n9 85, de 1984, 
qtie "acreScenta dispositivos à Lei Complementar n9 26, 
de 11 de setembro de 1975, com vistas a permitir-a utili~ 
zação dos depósitos do PIS-PASEP_na amm:.tização de 
empréstimos para a Casa Própria", Relator: Senador Pe­
_dro Slmon. Parecer: coçcluindo pela anexação ao PLS 
305/-80. para que tenham tramitação conjunta. AproVa-

- do POr UnanimidadeA. Projeto de Lei da Câmara n9 110, 
de 1984, que "assegura aos beneficiários do empregado 
não optante pelo regime do FGTS, quando de_sua mor­
te, a indenização prevista no art. 477 da CLT., aprovada 
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pelo Decreto-Lei n9 5.45~, de !9 de maio de 1943". Rela­
tor: Senador Jorge Kalume. Parecer Favorável, na forma 
da Emenda ri~-1~CLSJ~ubstítutiva) que apresenta. Apro­
vado por-ul)animi!fade. S. Projeto de Lei do Senad9 n9 
111, de 1983, q~e "if!troduz alterações na CLT". Rela­
tor: José Ignácio Ferreira. Parecer: Contrário. Aprovado 
por unanimidade._6: Proje~o _de Lej da Câm~ra ~~~ 176, de 
1984, que "dispõe sobre a aposentadoria do Pessoal do 
Magistério Supeiíor e dá outras providências". Relator: 
Senador José lgnâcio Ferreira. Parecer: Favorável. 
Aprovado por unanimidade. _7. projeto de Lei da Câma­
ra n9 139,_ Qe I 983, que uestende a jurisdição das Juntas 
de Concilíação e Julgamento de São Luiz aos Municípios 
de Rosário, São José de Ribamar e Paço do Lumiar, to­
dos do Estado do Maranhão". Relator: Senador Jutahy 
Magalhães. P~recer: Favorável. A provado por unanimi­
dade. 8. Projeto de Lei da Câmara n9 149, de 1983, que 
"fixa Cm 6-{Se1SJ horas a jofl)ada diária de trabalho nos 
serviços de coqueria e bateria de fornos e determina ou­
tras proVidências". Relator: Senador Jutahy Magalhães. 
Parecer: Contr-áriO. AProvado por unanimidade. 9.Pro­
jeto de lei da Câmara n~' 209, de 1983, qu~ "extingue o 
período de carência para a concessão do aux.nio-doença 
e da aposentadoria por invalidez no âmbito da Previdên­
cia Social, e determina outras providências". Relator: 
Senador Jutal!y Magalhães. Parecer: Favorável com a 
Emenda n<? 1-CLS. Aprovado por unanimidade. 10. Pro­
jeto de Lei dó Senado _n~ 28~, qe 1983, que "altera dispo­
sitivo da Lei n9 6.592. de_ 17 de novembro de 1978, para o 
fim_ d_e permit_ir a l!IC::U_ml:llação da pensão especial nela 
prevista com pensão previdenciária". Relator: Senador 
Jutahy_ Magalhães .. Parecer: Favorável,· com a Emenda 
n9 1-CCJ. Apro~ad~-p~r .unanimidade. ll. Proj~to de 
l,.ei do Senaçio n9 280, de 1983, quf; "acrescenta dispositi­
vo à CLT., visando restabelecet: salário mfnimo específi­
co para menores, com base no grupo etário". Relator: 
Senador Jutahy M<~:galhães. Parecer: Favorável, com a 

- Emenda N9 1-CLS. Aprovado por unanimidade. 12. 
Projeto de Lei da Câmara N9 172, de 1984, quç: "dispõe 
sobre as autarquias profissionais". Relator: Senador Pe­
dro Simon. Parecer~_FavoráveL Aprovado por unanimi­
_dade. 13. Pr_oJeto de Lei do Senado N9 _l~, dej984, que 
"acrescenta a categoria profissional do Contador no 
Grupo das Profissões Liberais". Relator: Senador Jorge 
Kalume. Parecer:_ Favorável. Aprovado por unanimida­
de. EsgOtadas as matérias da pauta e nada mais havendo 
a tratar, o-'Senhor Presidente agradece o comparecimen­
to dos Senhores Senadores e declara encerrados os traba­
lhos, lavrando eu, Luiz Cláudio de Brito, Assistente da 
Comíssão, a presente Ata que. lida e aprovada. será assi­
nada por Sua Excelência. -Senador J.tally MaplWa. 

COMISSÃO DO DISTII1TO FEDERAL 
-- =AT ,i; DA 8• REUNIÃO, REALIZADA 

EM 4 DE DEZEMBRO DE !984 

Ãs dez horas do dia quatro de dezembro de mil nove­
centoS~ oitentã ·e qtúlti(), na Sala de Reuniões da Comis­
são, Ala_ Senã.dor Alexandre Costa, comparecem-oS Se­
nhOres Sena-dores AtCxandre Costa, Presidente, Jutahy 
Magalhães, Passos Pôrto, Altevir Leal, Moacyr Du_arte, 
João Castelo_ e Saldanha Derzí, reU.iie-se a Comissão do 
Distritõ--Fede·rat. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores LOurival Baptista, Morvan Acayaba, 
Guilherme Palmeira, Benedito Ferreira, Marcondes Ga­
~~~~.ã, Mauro Borg~. Alfre~o Campos e Ga~tão Müller. 

_Havendo núrileio regimental, o -Senhor Presidente. de~ 
clara abertos os trabalhos, e dispep-sa_ a leitura da Ata da 
Reunião anterior que é dada como aprovada. 

Em seguida; o Senhor Presidente concede a palavra ao 
Senhor Seriador Jutahy Magalhães, que emite parecer fa­
vorável ao Projeto de Lei do Senado n9 184, de 1984, que 
"altera dispositivos da Lei n9 5.682, de 21 de julho de 
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peções, efetuadas ao longo da última década e meia, já 
trouxeram um níVel bastante elevado de integração fun­
cional entre o órgão controlador e o administrador 
1971,5.781, de 5'dejunho de 1972,6.444, de 3''d~_-OU· 
tubro de 1977, modificados pelas Leis n's 5.697, de 27 de 
agosto de 1971, e 0.767, de 20 de dezembro de 1979, e dá 
outras providências". Posto em discussão o parecer, e, 
em seguida, em votação, é o mesmo aprovado por unani-
midade. -

Nada mais havendo a tratar,_ encerra-s~ a reunião, la­
vrando eu, Kléber Alcoforado Lacerda, Assistente da 
Comissão, a··presente Ata que lida e aprovada, será assi­
nada pelo Senhor Presidente. _ 

ATA DA 19• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, 
REALIZADA AOS VINTE E OITO DIAS 

DO-MIÕ$ DE NOVEMBRO DE MIL, 
NOVECENTOS E OITENTA E QUATRO. 

Às 16:00 horas do dia 28 de novembro de_ _1984,- na 
Sala de Reuniões da Comissão de Finanças d_o Senado 
Federal, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senho­
res Senadores Itamar Franco, Presidente, José Lins, 
Vice-Presidente, Marcondes Gadelha, Cid Sã:mpaio, Jo­
sé Fragetli, João Castelo, Jutahy Magalhães, Saldanha 
Derzi, Octávio Cardoso, Passos Pôrto, Virgflio Távora, 
Amaral Peixoto, Roberto Campos, Amaral Furlam, Jor­
ge Bornhausen, Jorge Kalume e Carlos Lyra. Deix-am de 
comparecer, por motivo justificad_o, os Senhores Sena­
dores Albano Franco, Gabriel Hermes, Guilherme Pal­
meira, Pedro Simon, Severo gomes e Rober_to_S_aturnino. 
Havendo número regimental, ó Sehhor Senador Itamar 
Franco, Presidente, declara aberta a 19.. Reunião, 
lembrando aos Senhores Senadores presentes que a pre· 
sente Reunião apreciarã à Mensagem n'~ 243, de 1984, 
.. Do Senhor Presidente da República, submetendo à 
aprovação do Senado Federal o nome do Min_istro C ar· __ 
los Á tíla Ãlvares da SilVa, para exircer o-à:i'go -de Minis· 
tro do Tribunal de Contas da União_, na vaga decorrente 
da exoneração do Ministro Luiz Octãví_o PireS ç Albu· 
querque Gallotti". A Presidência anuncia a presença do 
Ministro Carlos Átila Álvares da Silva no recinto, pas­
sando a palavra a Sua Excelência para exposiçãO de sua 
experiência profisSióriã:[~ bem como sua vivêricia funcio­
nal pública, como Membro do COrpo DiJ)lomãtico do 
Ministério das Relações Exteriores, bem como suas con~ 
siderações sobre a organização e o funcionamento_do 
Tribuna~ de Contas da União. Encerrada a exposiçã-o do 
Ministro Carlos Âtila, a Presidência-indaga aos Senhores 
Senadores presentes se desejam formular alguma per­
gunta ao -depoente. O Senador Jorge Kalume solicita a 
palavra à PresidênCia, c00:8i"atulando-se com o depoente, 
juntamente com- os Senhores Senadores-: Virgflio tãvora, 
Amaral Peixoto, Cid Sampaio, Marconde_s_ Gadelha. A 
Presidência informá cfue, -antes de pas-sar a palavra ao 
Relator, a Reunião deixará de ser pública, determinando 
aos Senhores funcionários as providências de praxe, con­
vidando o Senhor Senador Jutahy Magalhães para secre­
tariar os trabalhos, e o Senador João Castelo para fun­
cionar como escrutinado r, toi"na:ndo-se "Secreta a Reu­
nião. Após a a-preciação da Mensagem n'~ 243/84, a Reu­
nião volta a ser pública, determinando a PresidênCia ã. 
publicação, em anexo à presente Ata, do _apanhamento 
taquigrâfico da reunião convocada para apreciar a indi­
cação do Ministro Carlos Átíla á! vares da Silva,_ Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência enCerra--a pteserlte 
reunião, determinando a mim Luiz Feinando Lapagesse, 
Secretário da Comissão de Finanças do Senado Federal, 
lavrasse a presente Ata, que, lida e aprovada, ê assinada 
pelo Senhor Presidente_ da Comissão, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção jl) "" 

"ANEXO À ATA DA 19' REUNIÃO DA CO­
MISSÃO DE FINANÇAS DO SENiDÓ FEDE­
RAL, REALIZADA ÃOS -VINTE E- OITO DIAS 
DO MES DE NOVEMBRO DO ANO DE MIL, 
NOVECENTOS E OITENTA E QUATRO. ÀS 
DEZESSEIS HORAS. REFERENTE À EXPO­
SIÇÃO DO SENHOR MINISTRO CA!I.LOS ÁTI­
LA ÁLVARÉS DA SILVA, INDICADO, A TRA­
VES DA MENSAGEM N•" 243/84, DO SENHOR 
PRESIDENTE DA REPOBLICA, PARA OCU­
PAR O CARGO DE MINISTRO DO TRIBUNAL 
DE CONTAS DA UNIÃO, EMDECORRENC/A 
DA EXONERAÇÃO DO M/N/ST!/.0 LUIZ OC­
TÁVIO PIRES DE ALBUQUERQUEGALLOTT/, 
QUE SE PUBLICA DJ;;V/DAMENTE AUTOR/­
ZADO PELA PREDISENC/A DA c_aMLSSdO _ 
DE FINANÇAS" 

Presidente: Senador Itamar Franco 
-vrce:.Presidente: Senador José Lins _ 
f Integra do apanhamento taquigráfico.) 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco) - Havendo 
núinero legal, declaro aberto nossos trabalhos. 

A Comissão recebeu o seguinte Oficio- do Senador 
Aloysio Chaves: 

"Nos termos do art. 86 dO ReglmelltO liitet-no, 
tenho a honra de comunicar a V. Ex~ para os devi­
dOs fins que essa Liderança deliberou propor a subs­
tituição do nobre Senador Benedito Canelas, pelo 
nobre Sr. Senador Marcondes Gadelha, na Comis­
são de Finanças do Senado Federal, na qualidade de 
Suplente". -

O nobre_Senador Marcondes Gadelha passa, neste ins­
tante, a integrar, ofici"almente, a Comissão de Finanças, 
podendo participar e_ ter o direito de voto._ 

Recebemos os s~guintes telegramas: 

"Sr. ~residente, tomando co_nhecimento-de indi­
caç_ão feita pe!o Presidente João Figueii"edo do Mi­

- -- nistro-Carlos Átila Álvares da Silv_a para ocupar a 
vaga no Tribunal de Contas da União, manifesta-

-- _mos, em nome da Imprensa do interior do Estado 
de São Paulo o nosso aplauso à inicíiuiva ~ apresen­
tamos o nosso testemunho da atuação desse Correio_ 
que diga do Ministro Carlos Átila no campo da co· 
municação, assegUrando sempre a plena liberdade 
de imprensa em todas as horas a livre manifestação 
de opinião, ao mesmo têmpo em que, com a atuação 
desinteressada, colaborou enormemente para o de­
senvolvimento da imprensa interiorana do País. Por 
esses motivos é que os jornais do interior do Estado 
de São Paulo s~ntem-se à vontade para solicitar do 
eminente Senador da República o seu apoio a esta 
justa indicação. Atenciosamente, Roberto Santos, 
Presidente da Associação dos Jornais do Interior do 
Estado de São Paulo." 

''Sr. Presidente, _encarecemos Sr. dispensar apoio 
aprovação da indicação de Carlos Átila para TCU. 
Este nosso pedido é sinal de gratidão a quem tanto 

-se empenhou e interessou _em favor- dos jornaiS-:do 
ínteriOr brasileiro. Agradecendo antecipad\Jmente, 

- Paulo Antoriio Carneiro Dias, Presidente da AssoM 
ciação Brasileira dos Jornais do Interior." 

Srs~ Senadores, leitura da Mensagem n'~ 465: 

.. Nos termos do art. 42~ item 3'1 e§ 5'~ do art. 72 
·da Constituição, tenho a honra de submeter à cõnsi­
der~ção dQ_egrêgio Senado-Federal o nome do Mi­
nistro Carlos Átila Álvares da Silva para ·exercer O 
cargo de Ministro do Tdbunal de Contas da União, 
na _vaga decorrente _da exoneração do ~inistro Luiz 
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- Octãvio Pires e Albuquerque Gatlotti. Os méritos 
do Sr. Carlos Ãtila Álvares da Sílva, que me induzi­
-ram a eScolhe-lo para o desempenho desta elevada 
função, constam do anexo currh:ulum vltae." 

~sse curriculum vitae já ê do conhecimento dos Srs. 
Senadores, i eu me dl_spenso a tê-lo, a não ser que qual~ 
quer Membro o requeresse: · · 

Cabe, privativamente, à Comissão de Finanças do Se­
riado opinar sobre a escolha do S-enhor Presidente da Re­
Püblica. Nesse momento, tenho o prazer de- paSSar a pa­
lavra ao Sr. Ministio Carlos Átila Álvares da Silva~Pa-rã 

- qll~ posSa discórfer sObre -o tCrria- do CãigO -a cj_ue foi iii.diM 
cadO~-e,--em seguida, S. EX .. receberá,- se assim entender 
do~f Srs. Senadores da Comissão de Finan_ças algumas 
perguntas relacionidas com a indicação de V. Ex• __ 

Excelentíssiwo Senhor Sena-dor Itamar Frarlco 
Presidente da Comissão de Finanças do Senado Federal, 
Excelentíssimos Senhores Senadores Membros desta Co-_ 
missão de Finanças. 

O Senhor Presidente da República, em Mensagem de 
n9 465, de 20 do corrente, submete à alta apreciação do 
Senado Federal a indicação de meu nome para ocupar o 
cargo de Ministro do Tribunal de Contas da União, na 
vaga deixada pelo Minístro Luiz Gallotti, nomCado para 
o Supremo Tribunal Federal. 

Nos termos da Constituição Federal e do Regimento 
Interno do Senado Federal, compareço perante Vossas 
Excelências para prestar-lhes os esclarecimentos que jul­
guem necessários para avaliar a indicação com que me 
honrou o Presidente.Joã,o Figueiredo. 
_ DiZ a Constituição Federal que a escolha dos Minis­

ti-os do Tribupal de Cõntas da União se fará'•dentre bra-
- sileiros, maiores de trinta e cinco ailos, de idoneidade 

moral e notórios conhecimentos jurídicos, econômiCós, 
financeiros ou de administração pública". 

Para que Vossas ExCelências avaliem tais qualifi­
cações, a mensagem se f~z acompanhar, nos termos regi­
mentaiS, do meu crirriculum vitae. 

Costumo dizer que curriculum vitaeê como Radiogra­
fia_ Mostra o esqueleto de uma vida profissional, mas 
não descreve as experiência, as vivências, os desafios en­
frentados e os sucessos obtidos que, como os músculos, 
os netvos e o sangue, por lado, e as convicções, o com­
portamento, as definições e intenções, por outro, dão 
forma, ide_ntidade, e p~onalidade a uma pessoa. 

VejoMme, por isso, compelido a dizer algumas palavras 
sobre a experiência proflSsionaJ com que a vida me_ re­
cheiou os ossos desse curriculum_. 

Sou ~acharei em Direito e Diplomata de carreira, na 
qual ingressei mediante concurso público prestado ao 
Instituto Río Branco, em 1959. 

Nomeado em dezembro de 1961, exerci fuilções na Se­
cretuiª de Esta4~· nas Embaixadas do Brasil e_m Buenos 
Aires e em Paris e na Delegação Permanente junto à 
ALALC - hoje ALADI, em Montivedéu. Participei, 
como Assessor ou Delegado diplomático, de inúmeras 
misSõeS de representação e de negociação em conferên­
cias e reuniões bílaterãis em numerosos países da Amêri­
ca, África e Europa. 

Em março de 1981, após breve passagem pelo Minis­
tério da Educação e Cultura, onde fuí Ghefe de Gabinete 
dO Ministro Rubem Ludwíg durante os primeiros meses 
de sua gestão, fui designado Secretário de Imprensa do 
presidente JoàJ::! Eigueiredo, cargo que exerço desde en· 
tão. 

Nestes 24 anos de serviço público, adquiri experíência 
e Cõi-lheciiTlentO em 3 áreas básicas: -

1) administração de pessoal, orçamentária e de ser­
viÇos gerais; 

2) poHtiCá- corriercial, na área de negociaçõeS tari­
fáiias e de ~acordos internacionais de comêrcio multilate­
rais, bilaterais e de produtos de base; 

3) promoção comi::rcial. 
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Na área administrativa, trabalhei por alguns anos na­
Divisão de Peliisoal e no Departamento Geral de Admiw 
nistração do Mlnistériõ das Relações ExteriOres. POSte­
riormente, chefiet por três anos a Divisão do Programa 
da Promoção Comercial da entãO Secretaria Geral Ad­
junta para Promoção Comercial, hoje Departamento de 
Promoção ComerciaL Nesta função; tive a satisfação de 
participar de um amplo projeto_de reorganização e reno­
vação da estrutura, dos mêtodos e dos procedimen.tos de 
trabalho da área_ de promoção comercial no exterior, que 
o então Cõnselheiro, hoje Embaixador, Paulo Tarso Fle-
cha de Lima foi incumbido de executar. 

Coube-me a coordCnação executiva dessa trabalho de­
reavaliação e remodelação do_ setor. Sem falsa modéstia, 
orgulho-me de haver introduzido no Ministérió' das Re­
lações Exteriores, durante aqueles três anos de coorde­
nação do referido projeto, o enfoque sistSmico -para ·a or~ 
ganização e o desempenho de atribuições legais e regi­
mentais. Sob a supervisão inteligente do Embaixador 
Flecha de Lima e a colaboração interessada de pumero­
sos colegas de carreira, coordenei a criação e implan­
tação de um Sistema -de Promoção Comircial no Exte­
rior. Nesse trabalho, adaptamos, às peculiaridades do 
serviço diplomático e ae Orgã.nização do ltamaraty, as 
técnicas- de adininistt3Çã0- pOr objetivos. Discriminamos 
as atribuições legais em atividades e tarefas. Desenvolve­
mos manuais de organização e de procedimentos. Im­
plantamos o planejamento, a programação e o controle 
das atividades do sistema, compreendendo a execução 
das tarefas, sua orçamentação e a definição _de metas e 
objetivos visados. Orgailizimos e realizamoS cprsos de 
treinamento e reciclagem do pessoal. 

Tõdo esse trabalho resultou no aumento do grau de 
aproveitamento da capacidade instalada existente no ser­
viço exterior brasileiro, utilizando-se de forma mais efi­
ciente, e sem grande aumento de despesas, as embaixa­
das e consulados e seu sistema de administração e de co­
municações para apoiar o- exportador brasileiro. Monta-
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--- --chefia do Setor de Promoção Comercial da Emb3.i­
xada do Brasil em Paris. 
- Acredito, Senhores Seriadore:;, que a experiência ã.d­

quirida nessas funções me proporcionaram c-onhecimen­
tos suficientes e adequados para exen:::er o cargo de Mi­
nistro do Tribunal de Contas. 

Sem outra pretens~o a não ser proporcionar a Vossas 
Excelências o máxinio de elementos para avaliar a indi­
C?ação do meu nome para essa honrosa função, gostaria 
de expor-lhes como encaro seu exercício,. 

O Tribunal de Contas ê órgão que cumpre função pri­
mordial no _estado democ~ático moderno. A ação da_ go­
Verno êfeclarnada em todos os setores da sociedade. 
Espera-se que o governo tome cada vez mais iníciativas 
para dar solução a problemas sociais e individuais. Mas, 
ao mesmo tempo, ·é também cada vez mais frequente -a 
crítica ao Que se conSidera excessiva ingerência -g'OVCrnii­
mental em divCrsos setores d3 vidã nãcional, quC deve­
riam ser deixadoS à inicativa particular. 

Eis aí um conflito de natureza política e que cumpre, 
portanto, decidir politicamente. Em muitos setores, com 
efefto; melhor faria o Governo em deixar campo exclusi­
vo para o empreendimento privado. Em muitos outros, a 
iiitrodução, mais ou menos recente, da presença de ór­
gãos do gm•f:rnoadquire-caráter definitivo- cóffiõ-é o_ 
caso de inúmeros setores de prestação de serviços. Como 
consequêil.Cia; asSistimos ao cresciffiento da complexida­
de da organizl!Ção governamental, com móltiplos enga­
jarrieilta:s de _Ql-flem administratíVã.,-envolvendo asp_ec_!os 
cada vez mais vãriados de receita e de despesa. -... 

Diante deSsa realidade, cresce de_ importância o papel 
inst_itucionã.l do- Tribunal de Contas. Até a Reforma Ad­
ministrativa de 1967, a função controladora do Tribunal 
era exercida mediante a obrigatoriedade do registro pré­
vio dos atos e contratos que implicassem despesas, e na 
tornada ou prestação de contas. 

mos subsistemas de pesq1iis"as, de informação· cOmercíal .. ___ -

Por certo foram o crescimento e a diversificação das 
áreas c!_e atuação do governo causas_ diretas da alteração 
dessa sistemática ·de controle. 

de adrninistração_de feiras e exposições de operações co­
merciais, de organizaç,ão de missão e visitas de importa­
dores estrangeiros ao Brasil, e de divulgação no exteríor. 

Durante o perfodo em que desenvolvi esses trabalhos, 
fui ordenador das despesas do sistema. Dir1gí todo o es­
forço de reorganização e modernização das atividades de 
promoção comercial no sentido de introduzir padrões 
atualizados de aplicação dos recursos com sentido fina­
lista, buscando os meriores custos e acentuando a perma­
nente preocupação de obter uma relação custo-beneficio 
crescentemente favorãvel. 

Os procedimentos de Planejamento e controle adoti~ 
dos permitiram que, dC ano para áno, se elevasse o rendi­
mento dos recursos investidos. Tudo isso foi executado 
com rigorosa observância das normas de contabilidade 
pública. Na verdade, o aprimoramento técnico dos ins­
trumentos de gestão das atividades permitiu ·ajust~r às 
normas de contabilidade, de maneira muito mais estrita, 
a administração dos recursos, aplicados nos mais diver­
sos países do mundo. 

Essa experiCncia demonStra que, quan-do uma afivida­
de é bem planejaâa;-õ coriii-ole Iião emjlerra sua exe­
cução; ao contrário, garante-um áf!Sirnpenho corretq, as­
segura os menores custos e, dispondo~se de objetivos 
pré-fixados, permite aferir a eficiênCia e-a eficácia do ad­
ministrador. 

Exerci igualmente funções que me proporcionaram 
conhecimentos na ãrea ecOnómico-com"erci:ã.l, e entre as 
quais destaco as seguii1tes: 

-negociação de acordos bilaterais de comércio com a 
Argentipa, incluindo contratos de aquiSição de trígO e de 
exportação de produtos brasileiros; 

-negociações tarifárias, bilaterais e multilaterais, e 
de acordos de complementação, com paises membros da 
ALA L C; 

·A descentralização e a agilidade operacional reclama­
das dos órgãos governamentais eram incompatíveis com 
a~manutenção do registrO pfê:Vio cõmo regra gei-at. 

Por isso, a Constituição Federal de 1967, e os 
Decretos-leis n9s 199 e 200 substituíram o registro pré­
vio, Pelos sistemas de controle interno e externo, este úl­
timo exercido pelo Poder Legislativo, com auxílio do 
TCU (art. 70 da Constituição Federal) 

O sistema de controle prévio, ãilteS-vigente, tendia a se 
transformar em obstáculo burocratizante. Restringia a 

_agilidade administrativa, -n.ão pelo sadio eXercfcio do 
controle, mas antes pelo afunilamento centralizador in­
compatível com a desejada modernização dos padrões 
operaci~_nais das i_nstituições governamentais. 

A nova sistemática de controle introduzida em 1961 
obviou esses inconvenientes. Por um lado, o Poder Exe­
cutivo aprimorou a técnica de programação e execuçãó 
orçamentárias e implantou o sistema de controle interno. 
Por outro lado, o Tribunal de Contas da União tem prO­
_curaçlo do1aNe 4~ organização competente, com corpo 
funcional habilitado, para efetuar o controle externo, 
-mediante inspeções ordinárias, especiais e extraordi­
nárias. Além disso, a composição dos Tribunais de Con­
tas ---=--~!1!9 o da União com~ os estaduais-garante uma 
visão sensala e eqUilibrada do exercicio da função con­
tro_ladora e fiscali2;J}dora. 

Integrados por ministros ou conselheiros origináriOs 
de diferentes setores de atividades, pessoas que exerce­
ram previamente funções em âreas variadas da atividade 
pública ou particular, os plenâiios dos Tribunais de 
Contas brasfieiios, pela exPeriência pregressa de seus 

---membros, tendem a colocar os processos administrativos 
em sua correta hierarquia, no contexto da ação governa­
mental. A experiência anterior de cãda mefubro do Tri­
bunal, vivida em setores diversificados, contribui para--
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qui os càlegiã.dos dos Tribunais de Contas se apresentem 
vacinados contra a tendência deformante de erigir o con• 
trore erriJiffi em -si ffieSmo, e de-hipertrofiar a importân­
cia da fOinia C:m detrimento -da substãncia. 

Coffi origens e experiências profissionais heterOgê­
neas, os integrantes do Tribunal_se complementam em 
suas habilitações, fazem do colegiado um corpo eclético 
e, o que é mais iniPoi-tã.nte, trazein, como resultante da 
integração de suas Il]Últiplas vivências, uma visão mais 
politizada do controle externo. Em conseqüência, mas 
capacitada a julgar em função dos objetivos da adminis­
trR:ção, conferindo dimensão polrtico-social à função fis­
calizadora do_ Tribunal. 

A sociedade brasileira· não aceit:i a administração 
pública como um tini Cm si mesmo. Os Próprios adminis­
tridoi-es, qUando esclarecidos, sabem que a adminis­
trãção pública existe exclusivamente como meio de reali-
Zação- de objetivoS sociais.. ---

Os agentes públicos estão, moral e legalmente, obriga­
dos a prestar contas, na forma e no conteúdo, da arreca­
dação e da aplicação dos dinheiros públicos. Os sistemas 
de controle e de fiscalização existem para aferii- a cor­
reção, a pr-obidade, a eficiência e a eficácia da adminis­
traçãQdesses dinheiros. Os responsáveis por aqueles sis­
temas devem exercer com rigor o controle e a fiscali­
zação~ Mas o rigor1do controle. e da fiscalização não 
pode constituir, entretanto, fator de inibição entorpece­
doca da iniciativa do administrador, especialmente 
quando ino_vadora. Antes, a ação fiscalizadora deve con­
correr para a consecução eficaz dos objetivos sociais. 

U 6rgã.o fiscalizador precisa ter consc1ene1a permanen-· 
te de Sua fürição de elemento integrante do grande com­
plexo institucional que governa uma nação moderna. 
Pois a função fiscalizadora é concebida como fator con­
corrente, e_ não <?bstaculizador, dos esforços na busca 
dos objetiv-os sociais. 

Essa cõnsciência, cumpre ao plenário do Tribunal des­
pertar, manter e aguçar. E, para que a necessidade de 
agilidade adminiStrativa e de velocidade de ação não se 
tOrne argumenfõ Oe relaxamento do controle, cabe ao 
Tfibunal dotar-se de corPO fUncional e de prOcedimentos 
operacionais capazes de controlar sem inibir. Esse corpo 
funcional, de inspetores e de auditores, deve estar imbuí­
do de sua responsabilidade pelo correto desempenho 
dessa missão, e de que deve atuar sob inspiração dessa 
doutrina, qual seja, a de que o controle existe para, fisca~ 
lizando cada- indivíduo, ajudar a admiriistraçilo como 
um todo a cumprir sua missão sOcial com austeridade, 
com eficácia e nos- estritos termos.da lei. 

O Té:U, desd.e a refOrma de 1967, tem evoluído nesse 
sentido de forma sóbria e competente. 

O seu corpo fUncional foi estruturado. Implantou-se 
organização adequada para o correto exercício do con­
trole externo, com as inspetorias gerais e as inspetorias 
regionais. bs procedimentos vêm sendo aprimorados, 
com a forrnufação de dOutrina cada vez mais elaborada, 
sobre as formas e a natureza do controle e com estrita 
observância das atribuições e competências constitucio­
nais e legais do Tribunal. 

Paralelamente aprimorou-se o sistema de controle in­
temo do Poder Executivo, sem o qual dificilmente se po­
deria exercer com eficiência o cOntrole externo. Dessa 
forma, exercitando com frequência o papel de orientador 
do administrador público; os dois sistemas se comple­
mentam e -têm podido êonvergir no sentido de controlar 
sem prejudicar a erídê"ncia da ação administrativa, e por­
tanto, concorrendo para a obtenção dos objetivOs visâ-

__ dos pelo administrador. 

Por experiêncía piópria, vivida nas diversas funções 
exercidas no Ministério das Relaç-ões Exteriores, sou tes~ 
tem unha de que- a frequência e a habituali-da~e dits i~s-
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público. Este entrosamento e o aprimoramento dos pro­
cedimentos de controle fazem crer na viabilidade de 
chegar-se efetivam-ente à auditoria programâtíca. NeSse 
tipo de auditoriã.,-procUra-se últrapassar a mera verifi­
cação formal da correta gerência dos recursos públic-os, 
para passar-se a traZer, ao Congresso Nacion3.1, uma 
avaliação apurada dos resultados da ação governamen­
tal, por meio do cotejo dos planos e das ações executa­
das, comparando-se objetivo"s- fixados e alcançados, e 
apresentando-se indispensáveis análises de custo­
beneficio, pa:ra avalíação dos gastos efetuados e resulta­
dos obtidos. Tudo_isso feítO, naturalmente, sob a óticã 
das contas governamentais. 

Um testemunho desse direcioil.amerito eln que-eVolui o 
TCU é dado pelo próprio Presidente do Tribunal, o emi­
nente Ministro Mário Pacini, em conferência em 1981, 
no XI Congresso dos _Tribunais de Contas do Brasil. Na 
ocasião, afirlnou: 

.. Modernamente, o controle externo configura-se 
instituto jur(dico-adniiniSiraiivo em fase di tranS­
formação no mundo inteiro. Hâ de, necessariamen­
te, se pôr em condições de cumprir sua misSãO cOm 
eficiência, num Estaao qUe 8gi8ãiifou descomunal­
mente seu aparelho administrativo, passando a 
exercer número cresCetlte de funções em todos os se­
tores da vida social." 

Diz aiitda _o Ministro Mário Pacini: 

.. Fruto de ação mOOerniza-nte, a missão_fiscaliza­
dora operada, por tradição. através de p~pêis e do­
cumentos que são_ remetidos_ao Tribunal, estã sCndo 
paulatinamente substituído pela ação ia loco, no 
momento e no local em que se efetiva ã despesa, pe­
las variadas repartições onde se empenha e se gasta 
dinheiro público." 

E, citando o ex-parlamentar Daniel Faraco, o Minís­
tro MáriO Pacini encampa a seguinte afirinãção: 

"Tem vig<;>rado entre nós um conceito que amar_~ 
ra demasiadamente a idêia de tomada de contas a 
um processo de busca de irregularidades legais e 
contâbeis, como se constituísse ela, quase exclusiva­
mente, numa caça ao trapaceiro que eventualmente 
se oculta sob a capa do arrecadador de impostos, do 
ordenador de despesas do guarda de bens públicos." 

"Formar da tomada de contas esse conceito pu­
ramente disciplinar e legalista - diz ainda Daniel 
Faraco -é sobretudo, em nossos dias, aprisioná-lo 
num quadro apequenado que, na melhor das hipó­
teses, gera o ritualismo e, em outras, favorece po­
sições medíocres e até mesmo mesquinhas, quando 
não induz à mera inação. Em verdade, a grande fi­
nalidade da tomada de contas é a de avaliar os resul­
tados da ação governamental e, dessa avaliação, ex­
trair orientação para o futuro. Os aspectos legais e 
financeiros são parcela importante dessa avaliação, 
mas não são tudo: há nela muito mais." 

Neste particular, e ainda, com base em experiência vi­
vida nas funções que exerci no Itamaraty, relembro o 
caso -que descrevi, da organização ali implantada para 
gerir a ação diplomâtica na ârea: da promoção comercial 
no exterior. Os procedimentos d(: planejamento, progra~ 
mação e controle de atividades e de gastos, ali estabeleci­
dos hã mais de dez anos, tornam perfeitamente viável 
efetuar, Junto c_o_in a fiscalização_, de contas, taJVbém a 
avaliação de resultados e a aferição de seus custos. Uma 
análise desta·natureza, aplicada sistematicamente nou~ 
tros setores, teria dupla vantagem: em primeirO lugar, 
traiia ao Congress_o N acionai visão mais clara da ade­
quação dos programas governamentais, em termos de 
custos e de resultados; em segundo lugar, incentivaria no 
administrador público a preocupação com os custOs. 

Acredito que os mesmos procedimentos- gereilciãís -de 
planejamento, execução e controle possam ser implanta-

dos virtualmente em todos o_s_ setores da ativid~de gover­
namental. As técnicas e· os equipamentos mõdernos de 

-processamento de dados, por sua vez, viabilizam o lança~ 
mentõ e a integração das informações pertinentes a cada 
setor da administração. Desta forma, a adoção de audi~ 
toria programática depende hoje, somente de decisão 
política que determine a· execuÇão de um trabalhõ metó­
dlco para t_mplantar os pro~edimentos .x;_~queridos para a 
obtenção das informações referentes a CuStos' incorridos 
e resultados alcançados. -o Tribunal está evoluindo neste 
sentido já de algum temp-o. 

Neste sentido evolutivo da ação controladora do 
TCU, a grande questão que se lhe antepõe, no momento, 
diz respeito "à competência para julgar os Contrãtos ce­
lebrados pelos órgãos públicos, e para li fiscalização das 
entidades da administração indireta. 

No caso dos contratos, os seguintes aspectos são rele­
vantes: 

a) a adoção da licitação pública para sua celebração; 
b) ·aliScalização "a posteriori", nos termos dos pará­

giãfos 59 e,_6~ do :art. 72 da CÕnstituição Federal. 
Numerosos analistas têm apontado a singularidade es­

pecial com que deve ser examinada essa questão do con­
trole dos contratos públicos - sobretudo aqueles de 
grande valor, ou de longo prazo de exet':ução. 

Com efeito, extinto _o re_gime de registrO prévio dos 
cOnt~at'?~~les o TCU só toma conhecimento. "a poste­
riore" - mormente quando celebrados com dispensa de 
licitação, conl base no§ 211 do art. 126 dO Decreto-lei n9 
200/67. Confrontado com o fato consumado de qual~ 
quer irregularidade em qualquer contrato, ao Tribunal 
cabe exclusivamente recurso de representação ao Con­
gresso Nacional, denunciando a irregularidade e reque­
rendo a adoção de medidas corretivas. Caso o Congresso 
Nacional não se pronuncie a: respeito, no prazo de 30 
dias,_ "serã considerada insubsistente a íinpugriação" 
(art. 72, §§ 511 e 611, _c!? Constituição Federal). 

Não há dúvida de que, com esse rito, o controle dos 
contratos pelo TCU se resume na mera verificação,. "a 
posteriori", de eventuais irregularidades ou desvios -
inclusive de objetivos. E essa verificação corre o risco de 
resultar inócua, mesmo quando o Tribunal detecta algu­
ma eventual irregularidade, ou até ilegalidade, na ce­
lebração de algum contrato. Os ministros e aUditores dos 
nossos Tribunais de Contas têm sido unânfniCs em recla- -
mar a correção das falhas evidentes desse processo esta­
belecido pela Constituíção Federal. 

Cito, por exemplo, o emin"ente- Ministro· Eviald Size­
nando _ Pinhe_iro. _Em ~ente artigo em __ revista ~ped~li­
zada, afirma ele: 

.. De acorco com o art. 72, §59, letra e, da Consti:.. 
tuição Federal, o Tribunal de Coiltas, de oficio ou 
mediante provocação do Ministério Público ou das 
Auditorias FinanceiraS e OrçãmC:iitârias e deinaiS 
órgãos auxiliares, se verificar a ilegalidade de qual­
quer despesa, inclusive as decorrentes de contratos, 
solicitará ao ConS;i'-esSo N acionai a SustaçãO da exe­
cuçã_o do ato, ou que tome a medida necessária ao 
resguardo dos objetivos legais. O Congresso Nacio­
nal (a_rt. 72, § 69) deve deliberar sobre essa solici­
tação no prazo de trinta dias, findo o qual, sem o 
seu pronunciatrierito, tem-se por inSUbsistente a ím­
pugnação. 

Meditemos sobre esse estranho e extra~ag_ante 
dispositivo, procurando alcançar-lhe o exato senti­
do ·ou alcance. De infêiá; Convém ressaltar que a im­
pugnação do Tribunal tem como base ou origem a 
.ilegalidade da despesa. Não se trata assim de res­
lrição meramente formal. Ela é de caráter substan­
cial, afetando o merito do ato. Sendo esse-o seu fun­
damento, de natuteza inque_stionavelmente grave, ê 
possível, pelo simples transcurso do tempo, máXime 
na estreiteza de um prazo bastante exíguo, transfor-
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mar o ilegal em legal, o ilegítimo em_ tegítimo, ou o 
il_ícito em lícito? · 

O legislador constituinte de 1967 deu ao fator 
tempo uma dimensão jurídica incomum, para não 
dizer exagerada e até então desconhecida em nosso 
Direito Constitucional. 

Se o contrato ê fulminado- de ilegal pelo órgão 
constitucionalmente incumbid_o de dizer da sua le­
g<i.lidade, porque. contém vicio ou defeito irreversí­
vel ou insanável, não hâ como convalidâ-lo, a não 
ser que o Congresso-Nacional rejeite a irilpugnação 
do Tribunal. A lei estabele.:e as regras que devem 
presidir a elaboração e execução dos contratos e, se 
ela é vulnerada, ·o contrato é juridicamente invâlido. 

O cOnstituinte dC- 1967 transformou todavia o 
.tempo, por assim dizer, num Poder Legislativo à 
parte, atípico e .t aeaeris, que legisla sobre temas 
da mais alta relevância pelo simples decurso de pra­
zo, forma anódina e espúria de elaboração legislati­
va. 

O tempo~ em sua contagem regressiva, na curta e 
vertiginosa corrida de trinta dias, não pode arvorar­
se em juiz, em última instância, da legalidade de 
atos_pratiçados pelo Poder Público, opondo-se à de­
liberação do órgão constitucionalmente incumbido 
de verificar essa legali~ade. 

Num Estado de direitÕ, __ de regime democrâtico, 
não s_e compreende que o tempo substitua o legisla­
dor ou o juiz e decida em seu nome. Isso constitui 
uma anomalia para não dizer uma heresia jurídica. 

Proclamada pelo Tribunal de Contas a ilegalida­
de_ do contrato, resulta daí a constatação de que a lei 
que o rege não foi cumprida e, se o tempo convales­
ce o ato, a conseqilência é que a lei que o disciplina 
passa a tervigên~ia aleatória, interrriítente ou episó­

-dica, ora sendo observada, ora sendo posta à mar­
gem, o que gera um turbulento e con(uso regime 
jurídico. 

Além desses argumentos de natureza estritamente 
jliríâica, razoes de ordem prática:, também altamen­
te valiosas, podem ser invcrcadas para contestar o 
princípio estabelecido. Na verdade, o prazo de trin­
ta dias deferido ao Congresso N aciorial para qUC: 
aprecie a impugnação do Tribunal, é inviável. Não 
hfl coi:no, mesmo no regime de urgência urgentíssi­
ma, pretender que as Comissões Técnicas da Câma­
ra e do Senado e o Plenário de ambos se manifestem 
sobre o assunto, nos reduzidos trinta dias que a 
Constituição avaramente lhes destina. 

-Acresce que os contratOs geralmente entram em 
vigor na data da sua assinatura e assim, quando o 
Tribunal ou o Congresso deles toma conhecimento, 
eles· jã se encontram em fase de execução, o que 
acarreta situações de fato incontorn-áveis, iriclusivC 
porque, muitas veles, pigamentos jâ foram realiZ8-
dos. 

Os gastos públicos vultosos decorrem em regra de 
obrigação cOntratuaL Não se pretende que todos os 
contratos celebrados pelo Poder Público fiquem su­
jeitos ao ciívo dos Tribunais de Contas. O que se 
reivindica é -que aqueles concernentes a obras públi­
cas de elevado custo ou à execução de serviços de 
expressivo valor voltem a ser submetidos às Cortes 
de Contas, no âmbito das respectivas competên­
cias." 

Sabendo-se o peso imenso que modernamente têm os 
contr~~os no total dos gastos púbficos, apreende-se a 
magnitude e a relevância políticas da questão do contro­
le do TCU ~obre sua celebração. COmpete ao Congresso 
Naciona_l, nestes tempos de renovação e de abertura e, 
quem sã&-e, de remodelação constítucional, reexaminar 
em profundidade a conveniência de manter o rito precei-
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tuado nos parágrafos 59 e 6· c;l.o art. 72 da ConstituiÇlfo 
Federal. 

A outra questão ele relevo, e intimamente ligada à que 
acima acentuei, ~ a de competência fiscalizadora do. 
TCU sobre as eptidades da a.dn:linistra:ção indireta. 

A legislação vigente (Leis n9s 6.223/75 e 6525/78) 
submete _à fiscalização do -TCU as entidades p~blicas 
com personalidade jurídica. de direito privado, nas quais 
a União, o Estado, o Oistrito Federal, o Município ou 
qualquer órgão de administração indireta seja detentor_ 
da totalidade ou de maioria das ações ordinárias. 

Esse disposífívo legal tem sido alvo de críticas e ob­
jeções-: Não se considera aceitável definir a competência 
do Tribunal em termOs nlúarnen-te quantitativos --a 
não ser' quando se trate de quanti3.s iiris6riaS. Defende­
se a tese de que a competência deva ser fixada pela natu­
reza -do órgão e pela impOrtância que teribá na cOnste­
lação administrativa dó País. -~sa ~gu_rrtentação é _C~lii~ 
sistente e compativel com a concepção do Tribunal como 
um órgão que atua em convergência c,om os demais _{l_r.:­
gãos da administração, na defesa dos m_elbores interesses 
da sociedade. 

Se o Tribunal for aparelhado para _fiscalizar e audTtar 
sem inibir ou entorpecer a ação administrativa, quãl a 
razão para isentar de seu conlrole entidad~ que admi­
nistram recursos públicos? Ainda que estes representem 
parcela minoritá['Í<i do capital de determinada entidade, 
não perdem o seu carátet de recursos públicos e, conse­
qüentemente, não podem seus administradores estar 
isentos do controle do Tribunal. 

Eis a ·segun:aã Questão de relevância e alcance político 
a merecer a atenção do COngresso Nacional, ao qual não 
escapa, certamente, que o -prestigiamento do Tribunal e 
o reforço de suas competências constitui a única fofma 
de lhe dar condições para atender, quando solicitado, às 
d~mandas de informações previstas no art. 3'? da Lei n'? 
6.233/75. . 

Toda a avaliação parece indicar a conveniêncíii de 
ampliar-se, nos casos_citados, a competência fiscalizado­
ra do TribunaL 

São áreas de atuação imprescindíveis para que O'TCU 
efetivamente venha a realizar a auditoria programática, 
em todos os campos substantivos e relevantes da~ação 
governamental e do interesse social. 

Neste particular, cumpre-me abordar uma questão 
que tem sido objeto de alguma polêmica e contr_ovérsia. 
Referimo-m·e ao poSicionamentO do Tribunal de Contas 
da União em relação ao _Pod~ Legislativo, 

Diz o § U do art. 70-da Co_ns_tituição Federal que. "o 
controle externo do COngresSo Nacional será ex~rcido 
com o auxílio do Tribun,~l de_Cont~ da União ... " A po­
lêmica passa então a girar em torno da defin_ição da Po-··-­
sição do_ ~bunal, que muitos conceituam como sendo 
órgão auxlllar do Congresso- interpretação claramente 
baseada no fras ... .tdo do parágrafo acima transcrito. Ou­
tros, buscando argumentos inclusive no_ arrazoado com 
que Ruy Barbosa fundamçntou, enl 1890, a criação do 
Tríbunal de-contas, defendem a tese de que o Tribunal é 
órgão constitucional e autônomo situado entre_ o Legis~ 
!ativo, o Judiciário e Q_Executivo e que,-Pelo fato de pres~ 
tar auxílio ao Congresso na fiscalização do ExeCUtivo, 
nem por isso deve ser conc-eitUado como órgão a~xmar 
seu. Em favor des::.a tese, levanta-se um argumento, a 
meu ver poderoso: cabe ao Tribunal exercer auditÕria fi~ 
nanceira e orçamentárra: sObre o pr-ópfio Legislativo (art. 
70, § 3'?, da COnstituiÇão Federal). Daí se concluiria que 
o Tribunal não pode ser auxiliar de órgão que lhe com~ 
pete auditar e inspeciOnai". -- ~ 

Acredito que, no caso, o que efetivamente importa é 
firmar a convicção de que, mesmo guardando autono­
mia ein relação ao Congresso Nacional, cabe ao Tribu­
nal de Contas aprimõrà[Cada vez mais sua capacidade 
fiscalizadora, com vistas a fortalecer ~ controle ex_terno 
do Congresso. 
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O caminho ~ seguir, para tanto, passa em primeiro lu­
gar 2e1a melho-ría -e- s·ófiSticàçãõ-Cre"si::entes-dos Oiêtod6i_ 
dC Prograillaçã-o-~~ "de controle _irlterifO~ae atividi_iles e de 

-~custos, dos órgãos do Execu.tivo, e sua integração com os 
sistemas d_e: acompanhamento e de fiscalização dJ::)Tribu­
n~i; i~tO é, corli os ~úiStrumento·s-::-·dO contro"te e-xterno. 

O acompanhamento minucioso e-permãnente- doS-atOs 
e d~ciSõ~;aç,-miniStfãtivos, efetu{dÕ pelos _órgãos do sis­
fefuâ· de coÓ!:rQJi _in~çáto, podC comJacilidade est_abele­
cer interfaCe OOm o Sistema de controle externo que cabe 
ao Tribunal executar. 

Com os reCUrsos técnicos e de equipamentos- âe pro­
cessamentos de dados, hoje disj)(míVeiS; é ~Peffeitãmente 
vfávelllnplantar~se tal sistema iiltegrado de ac:ompanha--

- mento e cOntrole. Diz a Constituição; no§ 3'>' do art. 70, 
que os Poderes da União "deverão remeter demõns­
rrações contábeis ao Tt'ibu_pal de Contas"_ .. A iinp1an­
tação d~ um sistemã fntegrad9 -di aCompanhamento'-r; 
Pfeseiúãfã. asSim, so.ffiente '-'~t"inodir"Iliz8.Çã0, ·em ter_mOs 
d.e .m~todos operacionáis, dos- mecanismos de remessa 
:dã:s~ ·:4emori~trações càntáb~i~" referidas- p-ela ~onsii­
tuiÇàO.-'sirrfutuiit~""menl-e, o"Tribufiill de COntaS pOde ter 
t~doS Os dadÕS, ·recOihidOs_e· sistenlatizaáos pélõ ·sts·tenta 
de contr.<?-te, ·-à permanente-- disposição do Congr~so, 

___ us_ançl_o_ in_ç_lusive as facilidades_ do PRODASEN, com 
base no convê_nio jâ firmado hã tempos entre o senãdo e 
o Tribunal. Sempre que requerida, a busca de dado$: adi­
:ionais ou §IJ~"!- interpreta_ção e análise podem ser o.bjeto 
de inspeçõ_eS eSpeciais, nOs termos do mesmo§ 39 do_ art. 
70 da Constituição. 
- N-a inedida em~que o TCU se cjualifica e se habilita 
para efetuar esse tipo de avaliação, compreendendo ilk' 
CiusiVe-a avaHação prograin_ática, passará a prover-eie­
J:nentos de real val~?r e- Substã-IJ-da Pira que o CongressO 
Nacional desempenhe, na plenitude, atribuiç_ões fiscali­
zadoras _gue lhe são fixadas. não só PelO 3.rt. i'O- da Coris­
tituição_f~eral, mas. t~mbém pelo art. 45, ora em pro­
ceSso de regUlamentação,- com vistas, iilclusive, a disci~ 
plinar o processo de expansão da máquina e- dos gastÕs 
governamentais. E estará assim dan,do pleno e cabal pro­
vimento à responsabilidade que lhe atribui a Con~ti­
tuição, de auxiliar o Congresso Nã._cional na fiscalização 
financeira e orçamentária. 
Excelentissimo Senhor Senador I~amar Franco, 
Presidente da Comissão de Finanças do Senado Federal, 
Exceleotíssimos Senhores Senador~s membros desta Co­
missão de Fi_nao_Ças, 

Expu~~lhes minha pequena ~xperiência na função 
pública e minha concepção do J,apel e da orientação que 
o _ _T_CU dev~as~umir, para de fato contribuir para o apri­
moramento das ill!!.tli_uiÇões· democráticas brasileir-as. 

Agradeço~this a atenção. Se '?eu nome meTeCer a 
aprovação de Vo_ssas Excelêndas e do plenáriO desta 
~-sa do Congresso, espero dar minha modesta contri­
buição para que este -objetivo fiqüe mais próximo·: 

_!'1nito obr~,gad~i 

O SR. PRESIDENTE' (Itamar Franco) - Srs. Sena­
dor~. estando presente aqui o Governado_r do Estado d~, 
Mato Grosso, S. Ex•_ Dr. Júlio Cini_l)Os, eu convidaria S. 
Ex• -para participar de nossOs trabalhos, ·se assim S. Exf: o 
desejasse~ 

Volto a ~larecer aos Srs. Senadores que os nossos 
trabalhos serão diVididos em duas partes; sendo a-1! par­
te aberta, em debate, a não ser que _algum Senador solici­
te que a reunlão ·se tr?-nsfor~me em reservada, e em s~egui­

--âaao_debate_que teremos; em caráter reservadO, o pare­
cer de S. Ex• o Relator, S_enador José Lins_,_" e passaremos 
à votação também secreta. 

1-"ortamo, com a palavra os :::.rs. -Senao:ores, se a~m 
desejarem argÜir o Ministro Carlos Átila Ãivares da Sil-­
va._ 
-'conced-~ a palavra ·ao n.obre Senador Jorge KatUine.-
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O SK JORGE K.A.LUME- Não convém o silêncio, 
depois de uma exposíção feita pelo Dr. Carlos Átila. Eu 
consid~io sã.tisTatória- a: exposição que nos fez, e com a 
experiência de ciue é_-do_tado, estollc~rto de que o Minis­
tro_ Carlos_ Átila, se levado ao _Tribunal de Contas, levará 
sua eXJ)e"riênda "para um desempenho cabal, e que contri­
bua, cada vez ma_is, ao lado de seús futuros pa_res, para o 
~primoramento daquela Cprte, fundamental na vida ad­
ministrativa do BrasiL 

Nessa oportunidade, Sr. Presidente, não tenho ligação 
coiri o_ cari_didato que a( se encontra, mas eu sempre 
acompanho os passos dos homens cultos da minha Pá­
trfa. E o Dr. Carlos Átila tem me impressionado pela sua 
conduta e pela maneira com que se te-m conduzido à 
frente de uma missão tão delicada_. como é a sua, no Pa­
láêro QctPlariafto. 

Estou certo de que, nessa oU."tra missão, também deli­
_Cadaf,E.ie h"a.v~rá de incumbir-se com estoicismo. 

Era apenas esse o_ depoimento que queria deixar e:on­
signãdo em ata. 

O" SR." PRESIDENTE (Itamar Franco) -0 depoi­
triento de V. Ex•~_será anotado em ata. 

-Senador MarcOOdes Gadelha, V. Ex• com a palavra. 

O SR. MARCONDES GADELHA- Sr. Presidente, 
eu acom-panho o ponto de vista do Senador Jorge Kalu­
me. Considero brilhante, de certa forma completa, a ex­
posição feita pelo Ministro Carlos Ã til a, e da mesma for­
ma, amplamente satisfatório, o seu currfculum. 

Quailto aOs seus propósitos juntO ao Tribunal de Con­
tas, como tarn_bém pude verificãr, estão perfeitainente 
adequados ao que se espera de um Ministro jovem, 
ntJma quadra de transição democrãtíca, em que nós va­
.m.as precisar muito de cria_tivldade e de capacidade de 
inovação. Quer-Uizer, à ft_ente do departamento corres­
pondente no Itamarati, S. Ex• deu mostras dessa capaci­
dad_e.criativa, com a introdução de métodos de controle, 
atravês da informática, e que propõe, agora, como forma 
de subsidiar, de maneira competente, e com ba:;tante 
presteza, os trabalhos de_fiscalização e controle do con:. 
gresso N acio-nai. 

Eu acho que só ess&- boa VOJ?tade, só essa capacidade 
de iniciativa, só essa idéia de criar mecanismos de mais 
agílídade, para que a- fiscalização se faça, digamos assim, 
ad hoc, praticamente em cima dos fatos 1 e que não se dei­
xe ao tempo esse -poder de convalidação, eu, já por isso, 
F.te filiaria à idéia da aprovação do seu nome. 

Sr. Presidente, para não me alongar, eu diria:"quejáes­
lou perfeitamente instruídO para proferir o meu voto, e 
nadª tenho a acrescentar, a não ser me congratular com 
o Ministro Carlos Átila. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Com a pa­
lavra o nobre Senãdor Virgfiio Távora. 

O SR. VIRG!LlO TÁVORA- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, são votos _que nós fazemos para o Ministro 
Carlos Átila, que, realmente, leve a bom termo essas suas 
intenções, porque, justamente na qualidade de_ Vice­
Líder do Governo, muitos dos fatos que tivemos que de­
fender dessa e outras admínístrações, em seu comporta­
mento, todas baseadas na falta_ de fiscalização. E se hoje 
estamos pensando em uma nova Constituição, estamos 
pensando em novOS parâmetros em relações legislativos 
e executivos, vamos, primeiro que tudo, ao objetivo maís 
estrito. 

O SR. PRESIDENTJ;: (Itamar Franco) --Consultaria 
os Srs. SeQadores se ~lguém ~rds deseja fazer alguma in­
tervenção. 

Concedo a palavra ao nobre_Senador Jutuhy Maga-
lhães. · · 

----

O SR. JUTAHY MAGALHÀ~S- A minha_ inter­
vençã-o ê apenas para satisfazer uma Cltr\osidade. A ct, 

·-------·--------
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riosidade quejã havia sido manifeStada por alguns com­
panhei~os nossos, pessoas fora qo SenadÇ!. __ 

Por que que o MinistrO-Carlos Átila que tem uma car­
reira brilhante na diplomacia, com a sua inteligência, 
com a sua capacidade, com um futuro altamente promis­
sor na carreira diplomâtica, -por suas-ligações tambêm 
pessoais, o que viU assíin no Tribunal de Contas para fa­
zer essa permuta de carreiras? Teria sido o ar de Brasília? 
Essa é uma curiosidade. 

O SR. CARLOS ÃTILA- Posso responder, Sr. Pre­
sidente'? Lugar_ de brasileir_o é no Brasil, Sr. Senador ... 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES-!'. uma resposta ... 

O sR. CARLOS ÃTTLA_- ... em primeiro lugar. Na 
verdade., essa idéia de submeter o meu nQm~ à conside­
ração do Senado_Fe_d~ral, me foi exarriinada pelo Senhor 
Presidente da República hâ cerca de um ano atrãs. Eu 
tive bastante tempo, ponanto, para meditar sobre ela, e 
justamente, em função dessa experiência pregressa que 
eu tive num setor do Itamarati, em que pude contribuir 
para um avanço, acredito, importante, erri terrrios de 
aprimoramento, nos in"S:trumentos de administração 
pública no Ministério, ao qual até hoje pertenço, me pa­
receu que seria um desafio interes_sante, trabalhar para 
estender esta mesma experiência a outros setores da ad­
ministração. 

Por outro lado, também influiu o fato de que o traba­
lho, ou a responsabítídade que me atribuiu o Presidente 
de chefiai- a Secretaria de Imprensa, nesses 4 anos e meio, 
em que estou como Secretário e Porta-Voz do Presiden­
te, me proporcionaram também a chance de, numa fase, 
certamente delicada, do ponto de vista político no Brasil, 
contribuir, minimamente, para o fortalecimento de uma 
das instituições que todoS nós sabemos, é vital para a de-­
mocracia, que é a liberdade de imprensa. Eu creio que 
durante todo esse tempo, apesar das naturais controvér­
sias e polêmicas que envolvem toda a pessoa que toma 
definições em termos públicos, eu tenho a consciência 
tranqUila, de que, durante todo eS.se tempo, trabalhei in­
tensamente para preservar e mesmo fortalec_er a impren­
sa no meu Pafs. Inclusive, me envaideço, qu-e o Sr. Presi­
dente da Comissão tenha feito público no íriício desta 
sessão, telegramas que manifestam o apoio da imprensa 
do interior do Brasil à indicação do meu nome, mostran­
do que, em fim de Governo, em momento eni quejâ não 
sou mais útil, ou não tenho mais chances de ser útil para 

· a imprensa do interior, os jOrnaiS -do interiOr recifnhecem 
o trabalho que eu fiz. 

Eu acho que o Tribunal de Coritas da União, êum ou­
tro órgão, no qual uma tarefa dessa importância pode 
ser desenvolvida. Eu acredit_o que, como eu disse na mi­
nha exposição, no complexo de órgãos que dirigem Uina 
nação moderna, o Tribunal de Contas tem uma função 
importantfssrma para-Cõnsólidar a democracia. Então, 
esse desafio me atraiu. ~claro que é, num corpo colegia­
do, uma andorinha só não faz verão_. Terei que traba­
lhar, e sobretudo sendo mais jovem, absorvendo a expe-­
riência e O conhecimento dos meus, assim espero, futuros 
colegas de plenário, no Tribunal. 

Mas, como disseram o_S~u_a_Q.or Marcondes Gadt;lha, 
o Senador Jorge Kalume e o Senador Virgflio TáVora, 
cujas palavras calorosas e elogiosas eu agradeço, eu que­
ro colocar, enfim, a minha ainda juventude a s~rviço des­
sa causa, e estou, curiosamente, com 24 anos de carreira 
diplomátiCa, e se eu Vivef a ré lá, eu ·me-aposéritarei como 
Ministro do Tribunal de Contas, com mais 24 anos de 
carreira. 

De forma que eu abandono uma carreira e começo ou­
tra, sempre nà função pública que sempre me atraiU: 

Muito obrigado, 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Então o Sr. acha, 
Sr. Presidente, que o Ministro Carlos Átila, com sua in­
teligência, sua capacidade haverá de trabalhar no Tribu­
nal de Contas para o aprimoramento das relações entre o 
Tribunal e o Congresso, e facilitar o trabalho de fiscali­
zação do Congresso. Eu tenho certeza que, com a expe­
riência que tem, inclusive, da área do Executivo, hâ de 
verificar a ·necessidade dessa fiscalização, como já disse, 
como tenho a oportunidade de declarar, que será muito 
útil na nova missão. Espero que V. Ex• seja feliz. 

O SR. CARLOS ÁTILA - Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- Concedo a 
palavra ao no_bre Senador José Lins, porém, o Senador 
Amaral Peixoto deseja usar da palavra? 

O SR. AMARAL PEIXOTO - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, as observações feitas pelo Ministro Carlos Ã~ 
tila, tão interessantes, sobre as_atribuições do Ttibun{li 
de Contas, fazem com que eu volte a tratar de um assun~ 
to, que desde a oportunidade que tive a honra de presidir 
esta Comissão, tambêm preSidida por V. Ex• hoje em 
dia, Sr. Senador Itamar Franco, é aparelhã-la, para que 
ela possa cumprir a su3 missão. Infelizmente, nós não es­
tâffios aparelhados, iiós não disPomos de elemeiitos para 
isso, para o exercício de nossas funções constitucionais. 
Nós recebemos aqui, quando eu era Presidente, proces­
sos que vinham, Tomadas de Contas que vinham do Tri­
bunal, e nós não tínhamos como examinâ~las. Procurei, 
junto ao então Presidente, Senador Magalhães Pinto, 
aparelhar melhor a Comissão. Obtive alguns recursos. 
Ma~. iilfe-liim~iúe. muito insufiCientes. 

V. Ex• tem -~vançado nesse caminho, mas não conse­
guiu o _objetivo ideãt para nCaimos em CondiçÕeS do 
cumprimento exato da nossa missão. 

Eu quero dizer ao Ministro Carlos Átila que tenho 
uma longa vida pública, jã percorri vários setores da Ad~ 
ministração Estadual e Federal, no exercício de postos 
de Ministro, de Governador. Estive também no Tribunal 
de C01itas. No Tribunal d-e Contas foi o lugar onde ritãis 
aprendi. O meu convívio, durante 2 anos ininterruptos, 
com as figuras -emíriCnteS que então o compunham, deu­
me um conhecimento geral da. administração pública, 
que só adquiri no Tribunal de Contas. 

V. Ex• tem portanto 24 anos para viver esses 2 anos 
que passei no Tribunal de Contas. 

Desejo a V. Ex• muitas felicidades, caso mereça a 
aprovação da nossa Comissão e do Senado Federal, o 
que faremos oportunamente. 

Quero somente chamar a atencão do Presidente para 
verificar se mais Uma investida podemos fazer, no senti­
do de conseguirmos recursos para esta COmissão. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESID_ENTE (Itamar Franco) - ~enador 
Amaral Peixoto, hoje pela manhã, numa visita informal 

__ que me fez S. Ex• o Ministro Carlos ÁÜla, eu tive a oPor­
tunidade de exatamente dizer o que V. Ex• fala nesse ins­
tante, mostrar ao Ministro Carlos Átila a deficiência da 
Comis~são de Finanças do Senado, a sua falta de infra­
estrutura. 

E. veja V. Ex• que tenho p,rocurado aqui, no exercício 
da Presidência, seguir o exemplo dignificante que V, Ex• 
de-u, quando presidiu essa Comissão. Infelizmente, o 
Congresso Nacional não tem avançado no seu aspecto 
de fiscalização, ou tem procurado avançar, mas não o 
tem conseguido. E a nossa esperança é a ·de que no novo 
proce-s-so-q-ue Se inicia neste nOvo cicio democrático, que 
nós queremos ·que o Brasil possa alcançar, o Congresso 
Nacional possa ter tarnbêm a sua plenitude da sua 
função máxima, que é a de- fiscalizar. 

Eu consultaria ao Senadot José Lins, ª-!Jtes que S, Ex'­
-dê o seu rel_atório, se S. Ex• pretende argii_ir, para com­
plementação, o Ministro Carlos Átila, já deixando Claro 
aos Srs. Senadores, que a fase segl!-inte, que será a do re-
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lat9rio reservado, a votação dos Srs. Senadores, e que, 
por uma praxe da Comissão de Finaitças, o Presidente 
não- vota_---Caberá a votação aos Srs, Senadores, e a vo­
tação se tornará uma votação secreta. 

Antes de levantar a sessão, pergunto a V. Ex•, Senador 
José Lins, se V. Ex• deseja ou não complementar qual­
quer informação p~ra o seu relatório. 

O SR..,.JQS.b UNS- Pois não, Sr. Presidente. Apenas 
para dizer aos Membros da Comissão e aproveitando a 
oportunidade da presença do Ministro Carlos Átila Ál­
vares-da Silva, que o Relator tambêm recebeu telex da 
AssoCiaçã-o Brasileira dos .Jornais do Interior, assinado 
pelo Dr. Paulo Antdnio Carneiro Dias, Presidente da 
ABRAJORI, e um outro, assinado pelo Dr. Roberto 
Santos, Presidente da JOI, Associação dos Jornais do In­
terior do Estado de São Paulo, e seria injusto que eU não 
declarasse aqui na presença do Ministro_ Carlos Átila, fa­
zendo justiça, inclusive, aos signatários do telex, 

No mais, Sr. Presidente, eu acredito que o Ministro 
Carlos Átila analisou diante do Plenário da Co_missão os 
principaís problemas que hoje interferem no relaciona­
mento entre o poder fiscalizador do Legislativo e o seu 
instrumento auxiliar, que é o Tribunal de Contas da 
União. E eu ressaltaria 2 problemas fundamentais, sendo 
l deles o caso da fiscalização do próprio Le&isiativo, e o 
o_utro, a questão do registro prévio dos contratos e das 
normas que dizem respeito aos aspectos constitucionais, 
do art. 72, que impõe esse prazo fatal, de 30 dias para jul­
gamento, pelo Congresso Nacional, de matêria subrneti~ 
da ao Poder Legislativo, pelo Tribun?l de Contas. 

Eu faria apenas ·uma pergunta a S. Ex• 

S. fu•, com a e~periência ·que tem, da área Executiva, 
inclusive, teõ.do procedido um longo trabalho de aper­
feiçoamento do sistema de controle do Ministério do Ex~ 
terior, se não vê também a necessidade de adequação das 
normas, inclusive, da sistemática de ordenação da despe­
sa e do controle interno, para um aprimoramento geral 
da legislação de fiscalização. Eu digo isso, porque, natu­
ralmente, se o controle interno não facilitar o controle 
externo pelo Tribunal de Contas, certamente, as dificul­
dades rontinuarão. 

E a segunda pergunta, é como veria S. Ex• a conve­
niência de uma ampla análise dos prOblemas aluâis qtie 
nos preocupam entre esta Comissão e o próprio Tribunal 
de COntas da Ünião. 

O SR. CARLOS ÁTILA - Senador José Lins, eu 
acho e, com relação à primeira pergunta de V. Ex•, creio 
que, na verdade, qualquer sistema de ordenação e cem~ 
trole de despesa tem que estar em processo de permanen­
te revisão._A única nianeira de acompanhar a evolução 
dos fatos e os desdobramentos administrativos de uma 
administração que crescentemente se torna mais comple-­
xa, é mantê-la _sob permanente revisão. Os procedimen~ 
tos de cont(Ole interno têm que ser permanentemente re­
vistoS. Um dos elementos mais importa-ntes dessa reor­
ganização, que Introduzimos no Ministério das Relações 
Exteriores, foi justamente a criação de um núcleo de per~ 
manente autocrítica do sistema, gerando sempre aper· 
feiçoamentos e modificações de melhorar e sofistificar as 

-normas de programação e controle. Eu creio que o Tri~ 
bunal de Contas deveria e poderia ter um corpo técnico 
dessa natureza, que inclusive, assessorasse a Comissão 
de Finanças do Senado, e o Poder Legislativo, como um 
tod_o, nesse sentido. Eu creio que, aí, ao dizer isSo, eu já 
respOndo a segunda parte da pergunta de V. Ex•, e fica 
aí; que efetivamente, para cumprir, cabalmente, o dispo~ 
sitivo constitucional que determina que a fiscalização fi­
nanceira do Congresso se faça com o auxnio do Tribunal 
de Contas. O Tribunal de Contas, na verdade, tem que se 
aprestar, para estar, permanentemente, em condições de 
prestar serviços às duas Casas do Congresso, e especial­
mente, à esta Comissão. 
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O SR. PRESIDENTE (Itamar Franco)- A reunião 
passa, neste instante, a ser reservada, e cu pediria aos Se­
nhores funcionãríos que deixassem o recinto. 

ATA DA VIGÉSIMA PRIMEIRA REUNIÃO, REA· 
LIZADA 

AOS. QUATRO DIAS DO MES DE DEZEMBRO 
DO ANO DE MIL,. NOVECENTOS E OITEN"J:,\ E 

QUATRO 
(EXTRAORDINÁRIA) 

As 15:30 horas do dia 4 àe dezembro de 1984, na Sala 
de Reuniões da Comissão _de Fi(!anças, Ala Senador 
Nilo Coelho, presentes os Senhores Se11adores Itamar 
Franco, Presidente, Almir Pinto, Amaral Peixoto, Jorge 
Bornhausen, João Castelo, Virgílio Távora,_ José Fra­
gelli, Octávio Cardoso, Saldanha Derzi, H~io Gueiros e 
Roberto Saturnino, reúne-se extraordinariamente a Co­
missão de FinançaS dO Senado Federal. Di:ixam de com­
parecer, por motivo justificado, os Senhores Senadores 
Amaral Furlan, Albano Franco, Gabrier Hermes, Gui­
lherme Palmeira, Jutahy Magalhães, Roberto Campos, 
José Lins, Pedro Simon, Severo Gomes, Cid Sa_mpaio. 
Havendo número regimental, o Senhor Presidente decla­
ra abertos os trabalhos, determiriando a mim, Luiz Fer­
nando Lapagesse, Secretário da Comissão, a leitura <!.a 
Ata da 20• Reunião, que, lida, é, sem debates, aprovada. 
Passa-se ao Item Único da Pauta: Ofício 015" Número 
35/84, "Do Senhor Governador do Estado do Piauí, SO· 

Iicítarido -iCãutorização do Senado Fc;:deral para cont_ra­
tar operação __ de empréstimo externo, no valor de US$ 
80,000,000.00- (oitenta ~milhões de dólares norte-_ 
americanos), destinado ao Programa de Melhoria do Sis­
tema Yíãrío- Estadual e de fnvestim~nto nos Setores de 
Obras Hídricas e Eletrificação." Relator: Senador Almir 
Pinto, que emite parecer favorável, na forma do Projeto 
de Resolução que apresenta:. Colocado o parecer do Re­
lator elh discussão e, em seguida, em votação, é o mesmo 
aprovado, por unanimidade. Nada mais havendo a ser 
tratado, o Senhor Presid.ente determina a mim, Luiz Fer­
nando Lapagesse, Secretário da Comissão, lavrasse a 
presente Ata que .. lida, é aprovada e assiriada pelo Se· 
nhor Presidente. 

ATA DA VIGÉSSIMA SEGUNDA REUNIÃO, 
REALIZADA AOS CINCO DIAS DO MES 

DE DEZEMBRO DO ANO DE MIL, 
NOVECENTOS E OITENTA E QUATRO 

As 9:00 horas do dia 5 de dezembro do àno de 1984, na 
Sala de Reuniões da Comissão de Finanças do Senado 
Federal, Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senho­
res Senadores Itamar Franco, Presidente, Amaral Peixo~ 
to, Jorge Bornhausen, Albano Franco, João Castelo, Ju­
tahy Magalhães, Roberto Campos, Virgflio Távora, José 
Lins, José Fragelli. Deixam de comparecer, por motiVo 
justificado, oS Senhores_Senadores Amaral Furlan, Gui­
lherme Palmeira, Gabriel Hermes, Pedro Simon, Severo 
Gomes; Cid Sáffipaio e Roóerto Saturnino Braga. Ha· 
vendo nómero regimental;-a Presidência declara abertos 
os trabalhos, deteminando a mim, Luiz Fernando Lopa­
gesse, Secretário da_ Cmnissão, a leitura da Ata da 21• 
Reunião, Extraordinária, a qual, lida, é aprovada por 
uitanimtdade. A Presidência comunica aos Senhores s-e­
nadores que a Comissãõ ·rol convocada para reunir·se, 
extraordinariamente, a fim de apreciar a Mensagem n" 
250f84, do Senhor Presidente da República, submetendo 
à consideração do BenadQ Fed~ral o nome do Doutor 
Adhemar Paiadini Ghisl pa'ra ·ocupar o cargo de Minis­
tro do Tribunal de Contas .d_á União, em decorrência da 
aposentadoria do Ministro Vidal da Fontoura. A Presi~ 
dência formula consulta aos Senhores Membros presen­
tes, sobre a dispensa de depoimento, perante a Comis­
são, do indicado, tendo em vista tratar~se de parlamentar 
com, várias legislaturas de atuação. A Presidência passa a 
palavra ao Senador Jorge Kalume, que endossa a pro-
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posta da_PreSidência, come{ uma. ho_menagem ao p~rJa-­
mentar, que ora éjndicado para ocupar o cargo de Mi-

-_ nistro do Tribunal d_~; Contas d~a União, recebendo 
moção de solidariedade dos Senhores Senadores Almir 
Pinto, Octávio Cai-doso, João Castelo, Albano Franco, 
além do Senador Jorge Bornhausen, que tece profundo~ 
elogios à carreira po1ítica e_ ao humanismo do iridicado. 
A _Pr_esidênci~- colOca em votação a dispensa de inqui­
riçãO~ s~endo ·aproVada por" -unanimidade dos Membros 
presi::ntes. Após a- ãj)Uração -da votaÇão, a Presidência in­
daga de Sua Excelência, o Doutor Adhemar Ghisi, se, 
mesmo sendo aprovada a dispensa de inquirição, se Sua 
Excelência deseJa fazer uso da palavra, o que é aceito 

- pelo indícado, que, emocionado, agradece a honraria 
com que foi deferido pela Comissão de Finanças do S_e­
nado Fedentl, passando a discorrer sobre a legitiri::taçã.o 
dos atos e contratos perante- o Tribunal de _Contas âa 
União, bem como ao exíguo prazo concedido ao Senado 
Federal para apreciação de quaisquer documentos, enca­
minhados por aquela Corte de Contas. para apreciação, 
sugerindo a necessidade de algumas alterações para me­
lhor ap_ar~lhaple!Jto, tanto da Comissão, como do Sena­
-do Federal, juntamente com o TCU, viªando a uma me­
lhor apreciação_ dos documentos enviados por aquela 
Casa. tncerrado su3. explan.àção, a Presidência indaga se 
algum Membro presente deseja encaminhar indagação 
ao _l)outor Adhemar Ghisi. Usa da palavra o Senador 
Roberto camPoS,- que teCe- Considerações qui:mtQ _ao 
exercício do cargo de Ministro do Tribunal de Contas da 
União e, em especial, sobre os Grupos de Auditores, que _ 
deveriam atuar preventivamente e não corretivamente, 
_apelando a Sua Excelência para que o Tribunal de Con­
tas da UniãO_proriiOvá algUmas adaptações visilu_do_ ª 
melhor aparelhar sua atividade fiscalizadora, meneio~ 
nando o caso da venda _de ações da Fábrica de Tecidos 
DOna Isabel, -na qual houve manifestãção do TCU-con­
trário à forma como foi promOvida. A Presidência,-não 
havendo quem queira usar da palavra para argílir o Indi­
cado, determina sejam tomadas providências pelos Se­
nhores Funcionãrios,. no sentido de tOmar_ Secreta: a 
Reunião. Passa a ser Secreta a Reunião, passando a pa­
lavra ao Senador Jutahy Magalhães, para 1e! o Reta­
tório, após o que designou para funcionar como EsCruti­
nador o Senador João Castelo e, para Secretârio o Sena­
dor Octávio Cardoso. Após a apreciação da Mensagem 
n:l' 250/84, a Reunião volta a ser pública, determinando a 
Presidência a publicação, em anexo à presente Ata, do 
apanhamento taquigráfico da reunião convocada para 

· apreciãr a indicação do Deputado Adhemar Paladini 
Ghisi. Nada mais havendo a tratar, a Presidência agra­
dece aos Senhores Membros presentes, determinando a 
mim, Luiz Fernando Lapagesse, Secretário da Comissão 
de Finanças, lavrasse a presente Ata, a qual, lida e apro­
vada, é assinada pelo Senhor Presidente da Comi.ss_ão. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO 

ATA DA 82• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 6 DE NOVEMBRO DE 1984 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Aos seis dias do_ mês de novembro do ano de mil nove­
centos e oitenta e quatro, às quatorze horas e quarenta e 

-cinco minutos, reúne-se a Comissão de Redação, sob a 
Presidência -âa Senhor Senador João Lobo, Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Alberto Silva e Jorge 
Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Passos Pôrto, Vice-Presidente, Clau­
dionor Roriz e Saldanha Derzi. 
~lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A ComisSãO aprova oS pareceres em que são apresen. 

tadas as seguirites redações finais: 
a) pelo Senhor Senador Alberto Si_lva, do Projeto de 

Decreto Legislativo nl' 4, de 1982 {nl' 119/82, na Câmã:fa 
dos Deputados), que aprova o texto da ConVenção sobre 
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a Proteção Física do Material Nuclear, assinado em Vie-­
na, a J.S de; maio de 1981; e 

b) pelo Senhor Senador Jorge Kalume, do Projeto de 
Decreto Legislativo nl' 39, de 1983 (nl' 31-/83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Ac_ordo relativo 
à construção de uma ponte internacional sobre O Rio Ta­
cu tu, entre o Governo da-República Federativa do Brasil 
e o-üoverno da República Cooperativista da Guiana, ce­
lebrado em Georgetowo, a 29 de janeiro de 1982; e da 
emenda -do s'enado ao Prqjeto de Lei da Câmara n9 ~4 •. 
de ]984 (n• 1.718/83,_na Casa de origem), que dispõe 
sobre o ingreSso no CorpO de Engenheiros e Técnicos 
Navais-- CETN: 

Nada mais havendo a tratar, dâ-sc por encerrada a 
~nião, lavrári.do eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente Ata, que uma vez aprovada, será. assina­
d!! peJo-Senhor Presidente. 

ATA DA 81• REUNIÃO, REALIZADA 
EM tl DE NOVEMBRO DE 1984 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Aos treze dias do mês de novembro do ano de mil no~ 
vecentos e oitenta e quatro, às dezoito horas e quarenta 
mínlliOs, feúne-se a~Comlssão de Redação, soO a Presi­
dência do Senhor Senador João Lobo, Presidente, pre­
sentes os Senh~res ~nadares Passos Pôrto e Jorge Kalu­
me. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Claudionor Roriz, Albçrto Silva e Sal­
danha Derzi. 

É lida e aprovada a Ata da reunião ·anterior. 
A Comissão" aprova o parecer em que o Senhor Sena­

do.r Passos Pôrto apresenta a redação final do Projeto de 
Resolução n~' 73, de 198'4, que autoriza o Governo do Es­
tado do Espírito Sãnto a_ elevar, temporariamente, os pa­
râmetros fixados pelo item 111 do art. 29 da Resolução n' 
62, de 28 _de outubro de 1975, modificada pela Resolução 
n~' 93, de 11 de outubro de 1976, :irilbas do Senado Fede­
ral, de modo a permitir a interveniência do Estado em 
operação de crédito no montante de CrS 67.729.172.133 
(sessenta e Sete bilhões, setecentos e vinte c nove milhões, 
cento e setenta e dois mil, cento e trinta e três cruzeiros). 

Nada mais havendo a tratar, dá~se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis· 
tente, a presente Ata que. uma vez aprovada, será assina~ 
da pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 84• REUNIÃO, REÀL!ZADA 
EM 14 DE NOVEMBRO DE 1984 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Aos quatorze dias do mês de novembro do ano de mil 
novecentos e oitenta e quatro, às dezoito horas e quaren­
ta minutos, reúne-se a Comissão_ de R~ção, sob a Pre· 
sidência do _Senhor Senador Alberto Silva, designado 
pelo Presid_ente do Sen_a_do Federal, de ac_orc\o com o § 1' 
do artigO 90 do Regimento Interno, presentes os Senha-_ 
res Senadores Saldanha Derzi e Jorge Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se~ 
nhores Senadores João Lobo, Presidente, Passos Pôrto, 
Vice-Presidente e Claudionor Roriz. 
- É lida e aprovada a_ Ata da -reunião anterior. 

A Corriissão aprova o parecer em que _o Senhor Sena­
dor Saldanha Derzi apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n'~ 74, de 1984, que altera os artigos 512, 
5!3 e_514 do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução nl' 58, de 10 de no­
vembro de I 972, e dâ outras providências .. 

Nada mais havendo_ a tra~a~~â-se e_or_ encerrada a 
reuníão, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente Ata que, uma vez aprovada, será assina­
da pelO Senhor Presidente. 
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ATA DA 85• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 20 DE NOVEMBRO DE 1984 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Aos vinte dias do mês de novembro do ano de mil no­
vecentos e oitenta e quatro, às dezoito horas e trinta mi­
nutos, reúne-se a Comissão de Redação, sob a Presidên­
cia do Senhor Senador Passos Pôrto, Vice-Presidente, 
presentes os Senhores Senadores Saldanha Derzi e Jorge 
Kalume. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Presidente, Claudi'?~~r_ 
Roriz e Alberto Silva. 
~ lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova-o parecer em que o Senhor Sena­

dor Saldanha Derzi apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 77, de 1984, que autoriza o Governo do 
Estado d_o Pará a alienar à Dendê do Parâ S.A.- DEN­
PASA, Agiicultura, Indústria e Comércio de Oleagino­
sas, terras públicas situadas no Município de Acará, na­
quele Estado, medindo áproximadamente 22.760 (vinte e 
dois mil, setecentos e sessenta) hectares. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando_ eu, Frederic Pinheiro Barieira, Assis­
tente, á presente Ata que. uma vez aprovada, serâ assina­
da pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 86• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 20 DE NOVEMBRO DE 1984 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Aos vinte dias do mês de novembro do ano de mil n(_)_· 
vecentos e oitenta e quatro, às dezoito horas e cinqüenta 
minutos, reúne-se a CQmissão de Redação, sob a Presi­
dência do Senhor SeJ;~ador JoãÇI,LQbp, Pr~sident~, pre­
sentes_ .os Senhores Senadores _Passos Pôrto, Vice­
Presidente e Saldanha Der;!:i.- - - -

Deixam de comparecer, por motivo justificado, -õs "Se­
nhores Senadores Claudionor .Roriz e Alberto Silva. 

.e lida e aprovada a ata da reunião ante_rior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Passos Pôrto apresenta a redação do vencido para o 
turno suplementar do_ Projeto de Lei do Senado n9 121, 
de 1984-DF, que dispõe sobre o Estatuto dos Pçliciais­
Militares da Polícia Militar do Distrito Federal e dá ou­
tras providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente Ata que, uma vez aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente. - Passos Pôrto. 

ATA DÀ 87• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 21 DE NOVEMBRO DE 1984 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Aos vinte e um dias do mês de novembrp do ano de 
mil novecentos e_ oitenta e quatro, às quatorze horas e 
quarenta minutos, reúne-se a Comissão de Redação, sob 
a Presidência do Senhor Senador Passos Pôrto, presentes 
os Senhores Senadores Jorge Kalume e Saldanha De-rzi. 

Deixam de comparecer, por m·otivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Presidente, Claudionor 
Roriz e Alberto Silva. 

n lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova os pareceres em que são apresen­

tadas às seguintes redações finais: 
a) pelo Senhor Senador Jorge Kalume, do Projeto de_ 

Resolução Õ>i> 59, de 1984, que altera o Regulamento Ad­
ministrativo do Senado Federal e dã outras providên­
cias; e 

b) pelo Senhor Senador Saldanha Derzi, -do Projeto 
de Resolução n'i' 25, de 1984, que autoriza a PrefeitUra 
Municipal de Bocaíúva, Estado de Minas Gerais, a c_on­
tratar operação de crédito no valor de Cr$ 
427.288.408,89 (quatrocentos e vinte e sete milhões, du-
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zentos e o-itenta e oito rnil, quatrocentos e Oito cruzeiros 
-e oitenta e nove centavos). 

Nada mais havendO a tritar,- dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Ffederic Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente ata que, uma vez aprovada, serâ assina­
da pelo Senhor Presidente. - Passos Pôrto. 

ATA DA 88• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 21 DENOVEMBRO DE 1984 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Aos vinte e um dias do mês de novembro do ano de 
mil novecentos e Qitenta e quatro, às dezoitp horas e cjn­
qüenta minutoS, reúne--se a Comissão de Redação, sOb a 
Presidência do Senhor Senador Passos Pôrto, Vice­
Presidente, presentes os Senhores Senadores_ SaJdanh;t_ 
Derzi e Alberto Silva. 

Deixam de comparecer, por motivo jÚstíficado, os St>" 
nhores Senadores João Lobo, Presiden~e, e Claudionor 
Roriz. 

É lida e aprovada a ata da reunião anteriOr. 
A Çomiss_ão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Saldanha Derzi apresenta a redação. final do Projeto 
de Resolução n>i>82, de -1984, cille autoriza à Qpverno do 
Estãdo do Rio Grande do Sul a elevar ___ em CrS 
14&.370.403.394. (cento .e quarenta e oitO bilhões, Úeze_n­
tos e setenta milhões, quatrocentos e três mil, trezentos e 
rioventa e quatro ciuzeiros) o-montante de sua dívida 
consolidada. 

Nada maís havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente ata que, uma vez aprovada, serâ assina­
da pelo Senhor Presidente . ~ Passos Pôrto. 

ATA DA 89• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 21 DE NOVEMBRO DE 1984 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Aos-VintC ·e um dias do mês de noVembro do ano de 
- mil riovecentoS e Oitenta e qUatro, às dezoito horas e cin­

qiienta e_ cinco minutos, -reúne-se a Comissão ·de Re­
dação, sob a Presidência dO Senhor Senador Passos Pór­
to, Vice-Presidente, presentes os Senhores Senadores Al­
berto Silva e José Lins. 

Deixain de comparecer, por motivo justificadO, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Presidente, Claudionor 
Roriz e Saldanha Derzi. 

t lida e aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Alberto Silva apresenta a redação fi_nal do Projeto de 
Resolução n>i>83, de 1984, que autoriza o GovernQ_ doEs­
tado do Rio de Janeiro a elevar em Cr$ 1.145.050.000 
(um bilhão, cento e quarenta e cinco milhõeS e cinqüenta 
mH cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreíra, Assis­
tente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assina­
da pelo _Senhor Presidente. - Passos Pôrto. 

ATA DA 90• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 22 DE NOVEMBRO DE 1984 

(EXTRAORDINÁRIA) 

- Aos vinte e dois dias do mês de novembro do ano de 
mil novecentos e oitenta e quatro, às dezoito horas e 
quarenta minutos, reúne-se a Comissão de Redação, sob 
-~-_Presidência dO Senhor Senador Passos Pôrto, Vice­
Presidente, presentes os Senhores Senadores Saldanha 
Derzi e Josê Lins. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Lobo, Presidente, Claudionor 
Roriz e Alberto Silva. 

É lida e aprovada a ata da reunião anteriOr. 
A Comissão aprova o parecer em que-o Senhºr Sena­

~or Saldanha Derzi ap~ta a redação· final do Projeto 
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de Lei do Senado n"' 79~ de 1984, que institui c0nstr1-
buição Sobre os prêmios de seguros de vida e de aciden­
tes pessoais, para fim de amparo aos idosos, e dã outras 
providências. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reu_ni_ão, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente ata que, uma vez aprovada, será assina­
da pelo Senhor Presidente. - Passos Pôrto. 

ATA DA 91• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 22 DE NOVEMBRO DE 1984 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Aos vinte e dois dias do mês de novembro do ano de 
milnovecentos e oitenta e quatro, às dez horas, reúne-se 
a Comissão_de Redação, sob a Presidência do Senhor Se­
nadOr Passos Pôrto, Vice-Presidente, presentes os Se­
nhores Senadores Alberto Silva e Saldanha Derzi. 

Deixam dtb Comparecer, p-or motivo justificado, os 
Serih.Ores Senadores João Lobo, Presidente, e Claudio­
nor Roriz. 

É lida e aprovada a ata da reunião anterior~ 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Alberto Silva apresenta a redação final do Projeto de 
Lei do Senado n'i' 34, de 1979 (n"'- 4.050/80, na Câmara 
doS Deputados), que dispõe sobre o processo de fiscali~ 
zação pela Câmara dos Deputados e pelo Senado Fede­
ral, dos atos do Poder Executivo e os da administração 
índireta. 

Nada mais havendo a tratar, dá-se por encerrada a 
reunião; lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente ata, que uma vez aprovada, será assina­
da pelo Senhor Ptesjdente. ~ Passos Pôrto. 

ATA DA 92• REUNiãO, REALIZADA 
EM 22 DE NOVEMBRO DE 1984 

(EXTRAORDINÁRIA) 

Aos vinte e dois dias do mês-de novembro-do ano de 
mil nOveámtõs e oítenta e qu-atro, às dezoito horas e 
quarenta e cinco minutos, reúne-se a ComisSão d~ Re­
dação, sob a presidência do Senhor Senador Passos Pôr­
to, Vice-Presidente, presentes os Senhores Senªdores Al­
berto Silva e Saldanha Derzi. 

DeiX"a'm de compar-ecer, por motivo justificãdo, os Se­
nhores SeÍladoreS João Lobo~ Presidente, e Claudionor 
Roriz. 

É lida e .aprovada a ata da reunião anterior. 
A Comissão aprova o parecer em que o Senhor Sena­

dor Alberto Silva apresenta a redação final da emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n"' 75, de 1981 
(n9 638/79, na Casa de origem), que altera a redação do 
art. 210 da Lei n'>' 5.869, de I 1 de janeiro de 1973- Códi-
go de Processo civ_il.__ _ 

Nada mais havendo a trata_r, dã-se por encerrada a 
reuníão, lavrando eu, Frederic Pinheiro Barreira, Assis­
tente, a presente ata que, uma vez aprovada serã assina­
da pelo Senhor Presidente. - Passos Pôrto. 

COMISSÃO DE AGRICULTURA 
ATkbA 5• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, 

REALIZADA EM 29 DE NOVEMBRO DE 1984 

Ás dez horaS do dia vinte e nove de novembro de mil 
novecentos e oitenta e quatro, presentes os Senhores Se­
nadores_ "João Castelo, Více-Presidente no exercício -da 
Presidêneia, Jorge Kalume, Mauro Borges e Moã:c}'i 
Duarte, reúne-se a ComisSãQ de Agricultura. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os-Se­
nhores Senadores Álvaro Dias, Benedito Canellas, Cár~ 
los Lyra e Gaivão Modesto. _ . 

Havendo número regimenta~ são abertos os trabalhos 
com _a dispensa da -leitura da Ata da reunião anterior. 
que é aada com"o ap~ovada. 
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Passando-se à apreciação das matérias constantes da 
Pauta, são relatados os seguintes Projetos: 

Pelo Senhor Senador Jorge Kalume: 
Parecer favorável ao Projeto de Lej çla Câmªra n9 166~ 

de 198_4, que .. autoriza a reversão, aó Estado de Mato 
Grosso, do terreno que menciona". 

Colocado em,discusSão e votação, ê o pàrecer aprova­
do. 

Pelo Senhor Senado_r Ma_urQ_ Borges: 
Parecer favorável, na forma da Emenda n9 1-CA subs­

titutiva, aO Projeto de Lei da Câmara n"'119, de 1983, 
que .. dispõe sobre a aplicação de produtos saneantes clo­

rados". 
Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova-

do· 
Parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n~~J 

li, de 1984, que "aprova o texto do Protocolo de }9~3 
para a VII Prorrogação da Convenção sobre o ComerCio 
do Trigo de 1971, concluído em Londres, a 19 de de~ 
zembro de 1982". 

Colocado em discussão C1. votação, é o parecer aprova~ 
do· - -

Parecer favorãvel ao Projeto de Lei da Câmara n' 87, 
de 1984, que .. acrescenta dispositivo à Lei nt 6.138, di8 
de novembro de L974, que dispõe sobre a inspeção e fis~ 
calização -do comércio de fertilizantes"'. 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova~ 

do; · . 
, Parecer favorável, na fonna da Emenda n"~ 1-CA. ao 

Projeto de Lei da Câmara n' 68, de 1983, que "acrescen­
ta dispositívos aos artigos 11 e 12 da Lei nt 4.380, de~-~ 
de agosto de 1964, que .. institui _a cOrreção monetâna 
nos contratos imobiliãrio.S-de interesse social, o Sis!-Cma 
Financeiro para a aquisição da Casa Própria, cria o Ban~ 
co Nacional da Habitação - BNH, e Sociedade de Crê­
dito Imobiliário, as Letras Imobiliárias, o Serviço Fede­
ral de Habitação e dã outras providências"'. 

Colocado em discussão e votação,- é o parecer aprova-
do· - -

Parecer favorável, na forma da Emenda n9 1-CA, ao 
Projeto de Lei da Gâmar.i n9- 99, de 1984, _que .. dispõe 
sobre a plantação da árvore pau~brasil em parques na­
cionaiS, e dá outras providências". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova-
do. --

Nada mais havendo a tra_tar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu, Sergio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, se­

rá assinada pelo Senhor Presidente. 

ATA DA 4• REUNIÃO, ~EXtRAORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 21 DE NOVEMBRO DE 1984 

As dez horas do dia vinte e um-de novembro de 1984, 
presentes os Senhores Senadores Álvaro Dias - Presi~ 
dente, João Castelo, Mauro .Borges, Carlos Lyra e Ga1-
vão Modesto, reúne-se a Comissão de Agricultura .. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Benedito Canellas e Moacyr Duarte. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
com a dispensa da leitura da Ata da reunião anterior, 
que é dada como aprovada. 

• Passando-se à apreciação das matérias constantes da 
Pauta, são relatados os seguintes Projetos: 

Pelo Senhor Senador João Castelo: 
Parecer favorável ao Ofício "S" n' 6, de 1980, do Se­

nhor Governador do Estado da Bahia, solicitando auto­
rização do Senado Federal para que o Estado da Bahia 
possa aliCmar terras de sua propriedade, localizadas no 
Município de Tramaia, à sociedade .. Fazendas Reunidas 

Santa Maria Ltda." 
Colocado em discussão e votação, ê o parecer aprova­

do· 
Parecer çontrâiio ao Projetá de Lei da Câmara n9 81, 

de 1982, que "altera a Lei n9 6.739, de 5 de dezembro de 
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1979, que dispÕf! sobre a matrícula e o r~gistro de im6~­
veis rurais e dá outras providências", 

Colocado em discussão e votação, ê o parecer aprova­
do. 

Pelo Senhor Senador Mauro Borges: 
_Parecer favorável, na forma da Emeo.da n~ l-CA, aQ 

Projeto de Lei da Câmara n9 125, de (984, que "torna 
obrigatória a criação, em todos os mJ.lnicipios brasileiro, 
de parques especificamente destinados à pr-esetvação do 
meio ambiente e dá outras providências"_, 

Colocado em discussão e votação, ê o parecer aprova­
do· 

Parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativ)J n9 

A, de 1984, que "aprova o texto do Acordo. de Co<?pe­
ração Amazônica entre o Governo da República Federa­
tiva do Brasil e o Governo da República Cooperativista 
da Guiana, celebrado em Brasília, a 5 de outubro de 

1982". 
Colocado em discussão e votação, é o parecer à.prova­

-do; 
Parecer favorãvel ao Projeto de Lei do Senado n~ 287, 

de 1983, que "dispõe sobre a divulgação dos dados ca­
dastrais relativos a latifundiários". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova­
do; 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n' 46, 
de 1984, que "estabelece medidas para proteção das fl~­
teStãs eXistentes nas nascentes dos rios e dá outras provl­

dênciaS". 
Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova­

do· 
Pa~r favorável, com as Emendas de n9s 1 à 4-CA, 

ao Projeto de Lei da Câmara n9 40, de 1984, que .. di_spõe 
sobre a obrigatoriedade de vacinação antiaftosa, e dá ou­
_tras providências ... 

Colocado em discussão e votação. ê o parecer aprova-
do,_ _ -

Nada mais havendo a tratar, encerra.-se a reunião e. 
para constar, eU, Sergio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a presente Ata, que, lida e aprovada, se­
rã assinada pelo Senhor Presidente. 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA 

~AtA DA 6• REUNIÃO, REALIZADA 
EM TREZE DE SETEMBRO DE 1984 

Ás dez horas do dia treze de setembro de mil novecen~ 
tos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Comissão, 
presentes os Senhores Senadores João Calmon - Presi­
dente, Álvaro Dias, Gastão Müller, Eunice Michiles e 
Passos Pôrto. reúne-se a Comissão de Educação e Cultu­
ra. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores Luiz Viana, José Sarney, Octávio Car~ 
doso, Aderbal Jurema e Fernando Henrique Cardoso. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
com a dispensa da leitura da Ata da Reunião anterior, 
que é dada como aprovada. 
- PassandQ-se à apreciação das matêrias constantes da 

Pauta, são relatados os seguintes Projetos: 
Pelo Senhor Senador _Álvaro Dias: 

- ~!Jrecer favorável ao projeto de Lei da Câmara: n9 119, 
cre 1984, que "instituí o tombamento do sítio denomina­
do Cindândia, na Cidade do Rio de Janeiro, e dá outras 
providências", 

_Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova­
do. 

Pelo Senhor Senador Gastão Müller: 
Parecer favorável ao projeto de Lei da Câmara n9 J44, 

de 1984, que "dispõe sobre a criação de Escola Técnica 
Ag(lcola e de Economia Doméstica, no MuniCípio de 
São Fidelis, no Esta,do do Rio d~ Janeiro". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova­
do. 
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Pela Senhora Senadora Eunice Míchiles: 
Parecer favorável ao Projeto de Lei do Senado Q9 5-3, 

de 1983, que u.dispõe sobre a realização de palestras, nos 
cursos .de 19 "e 29 graus dos estabelecimentos de ensino do 
País, sobre personalidades que se destacaram no plano 
nacíonal ou estadual e dá outras providências". 

Colocado em discussão e votação, ê o parecer aprova~ 
do· 

Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n'õ' 30, 
de 1984, que assegura a _transferência da matrícula de 
universitários funcionários pllblicos estaduais, nas con­
dições que específica". 

- Cõlocadofe~ ôí~C.ussâo e votação; é o p:ireéer aprova­
do. 

Nada mais h<ivendo a tratar, encerra-se a reunião e, 
para constar, eu _Sergio da Fonseça Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei "a piesenteAta, que, lida e aprovada se­

- rá as.Siriada pelo Senhor Presidente~ 

7• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 18 DE OUTUBRO DE 1984 

As dez horas do dia dezoito de outubro de mil nove­
centos e oitenta e quatro, na Sala de Reuniões da Comis­
são, presentes os Senhores Senadores João Calmon :­
Presidente Fernando Henrique Cardoso, Gastao 
MUIIer, Ál~aro Días, Eunice Michiles e Octávio Cardo­
so reúne-se a Comissão de Educação e Cultura. 

'Deixam de c~mparecer, por motivo justificado, os s~­
nhores Senadores Luiz Viana, Aderbal Jurema e Loun­
val Baptista. 

Havendo número regiinental, são abertos os traba­
lhos, com a dispensa da leitura da Ata da Reunião ante­
rior, que é dada como aprovada. 

Passando-se à apreciação das matérias constantes da 
Pauta, são relatadas os seguintes Projetos: -

- Pelo Senhor Senador Fernando Henrique Cardoso: 
Parecer favorável ao Projeto de Decreto Legislativo n' 

14, de 1983, que .. aprova o tex.to do Tratado de Amizade 
e Cooperação entre o Governo da República F~d~~tiva 
do Brasil e o Governo da República CooperatiVIsta da 
Guiana, celebrado em Brasília, a 5 de outubro de 1982". 

Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova­

do· 
Parecer favoráVel ao Projeto de Decreto Legislativo n'~ 

OI, de 1984, que "aprova o texto do Acordo de Coope­
ração Cultural. Qentífica e Técnica entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo de Antiqua 
e Bárbuda, celebrado em Brasília, em 17 de agosto de 
[g82". 

Colocado em discussão e votação, ê o parecer aprova-

do· 
P.rojeto de Lei da Câmara n'~ 64, de 1984, "Dispõe 

sobre a criação de 2 (duas) escolas agrícolas no Estado 
do Pará, a nível de 29 Grau". 

Colocado em discussão e votação, e o parecer aprova-

do· 
Parecer favorável ao Projeto de Lei da Câmara n9 140, 

de 19S4, que "eQuiPara às einpresas jornalísticas, ~ara 
fins -de responsabilidade civil e penal, as empresas cme­

matográficas". 
Colocado em discussão e votação, é o parecer aprova-

do. 
Pela Senhora Senadora Eunice Michiles: 
Parecer favorável nos termos da emenda n' 1-CEC, 

ao Projeto de LeÍ da• Câmara n9 134, que "torna_elimi~~­
tória a prova_de Língua Portuguesa no curso vsllbular . 

Colocado em discussão e votação ê o parecer aprova-

do, . 
Pelo Senhor Senador Gastão Müller: 
PID-ecer favorável_ _à emenda da Câmara dos Deputa­

dos, oferecida ao Projeto de Lei do Senado n9 164, de 
1981,-que "declari o Mãrei::hal-do-Ar Eduardo Gomes 
Patrono da Força Aêrea brasileira". 
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Colocado em discussão e votação, ê o parecer aprova­
do. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a Teunião e, 
para constar, eu Sergio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão, lavrei a "presente Ata, que lida e aprovada serâ 
assinada pelo Senhor _Presidente. 

ATA DA JO• REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 5 DE DEZEMBRO DE 1984 

Âs dezessete horas do dia cinco de dezembro de mil 
novecentos e_ oitenta e quatro, presentes os Senhores Se--

nadares Gastão Milller, Vice-Presidente no exercício da 
.f's_esidência, Passos Pôrto, Luiz Viana, Aderbal Jurema e 
JoSé FrageUi, reúne-se a Comissão de Educação e Cultu­
ra. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Se­
nhores Senadores João Calmon, Lourival Baptista, Oc­
táVio CardoSo, Eunice -Michiles, Fernando Henrique 
Cardoso e Álvaro Dias. 

Havendo número regimental, são abertos os trabalhos 
com a dispensa da leitura da Ata da Reunião anterior; 
que- é dada coffio ãproVada. -· 

Em ,s_eguida, o Senhor Presídente ç_omunica o recebi­
mento do Ofício n9 702-FAE/Presidência, datado de21 

Dezembro de 1984 

de novembro do corrente ano, em que aquela Fundação 
pede que esta Comissão indique o nome de um Sellad_or, _ 
c_uja atuação no campo da assistê~cia ão estudante: seja 
notória, e- mereça diStinção. Prosseguindo o Senhor Pri-­
sidente -propõe o rlome do Senhor Senador João Cal­
mon, Presidente titular deste Órgão Técnico, Sendo acei­
to por unanimidade. 

Nada maís havendo a tratar, encerra-se a Reunião e, 
para constar, eu, Sérgio da Fonseca Braga, Assistente da 
Comissão~ lavrei a presente Ata~ que, lida e aprovada se­
·rá as~inada pelo Senhor Presidente. 


